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1. 


À  usurpação  de  Portugal,  disposta  com  pre\i- 
*Ào  astuciosa ,  e  coivcluida  pelo  poder  das  armas, 
foi  o  acontecimento  ,  que  grangeou  a  Filippc  II 
maior  ascendente  no  ultimo  periodo  do  seu  reina- 
do. 

A  Europa  viu  com  inquietação  o  engrandecimen- 
to da  monarchia  hespanhola,  e  da  casa  de  Áustria, 
depois  do  passo  decisivo  ,  que  o  herdeiro  de  Car- 
los V  tinha  adiantado  com  uma  audácia  pouco  u- 
suai  no  systema  da  sua  politica. 

A  rapidez  da  invasão ,  e  o  seu  êxito  accusam 
ao  mesmo  tempo  os  tristes  eflfeitos  da  degeneração 
moral,  causa  de  se  entregar  o  paiz  quasi  desarma- 
do nas  mãos  do  seu  emulo  natural,  ea  elaboração 
paciente  e  hábil  dos  ambiciosos  desígnios  de  Cas- 
lella,  que  desde  a  infância  e  minoridade  de  D.  Se- 
bastião ja  tilava  os  olhos  na  annexação  de  Portu- 
gal, meio  irresistível,  a  seu  ver,  de  fortificar  a  in- 
fluencia com  a  navegação  e  o  commercio  cxclusi- 


vo  da  Ásia  e  das  Américas,  e  com  o  dominio  dof 
mares ,  assegurado  pela  posse  do  bel  lo  porto  de 
Lisboa  e  das  vastas  conquistas  de  Africa  e  da  ín- 
dia. 

Os  agentes  e  os  cúmplices  da  usurpação,  e  os 
seus  adversários  apparecem  retratados  com  vivas 
cores  nas  intimas  contidencias  dos  principes  e  dos 
seus  ministros ,  nas  inslrucções  passadas  aos  em- 
pregados diplomáticos,  e  na  activa ,  mas  baldada 
reacção,  promovida  para  despojar  o  monarcha  hes- 
panhol  dos  fructos  da  victoria,  devida  mais  ainda 
á  tiesilação  das  cortes  de  França  e  de  Inglaterra, 
do  que  á  inércia  pusilânime  do  maior  fidalgo  por- 
luguez ,  e  á  turbulenta  incapacidade  do  Prior  do 
Cralo. 

Henrique  III,  Calharina  de  Médicis,  o  papa 
Gregório  XIII,  e  Isabel  Tudor,  guiando-se  talvez 
pela  conhecida  Índole  temparisadora  deFilippe  II, 
e  occupados  em  compor  os  negócios  dos  seus  Es- 
tados ,  deixaram  o  caminho  livi^  á  invasão,  e  só 
depois  d'ella  triumphante  é  que  parece  terem  ava- 
liado as  consequências  do  seu  erro,  sendo  a  rai- 
nha de  Inglaterra  a  primeira  a  advertil-o,  e  a  que 
propoz  o  remédio  mais  prompto  e  eíBcaz. 

Era  já  tarde,  porem  ! 

A  espada  do  duque  de  Alva,  e,  mais  ainda,  as 
promessas  e  o  ouro  distribuído  com  mãos  largas 
por  D.  Christovão  de  Moura  e  o  duque  de  Ossu- 
na  aplanaram  a  entrada  das  fronteiras  ao  exercito 
invasor;  e  os  veteranos  de  Flandres,  e  da  Itália, 
ás  ordens  do  velho  capitão  de  Carlos  V.  tomaram, 
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quasi  por  distracção,  o  passeio  militar  e  os  recon- 
tros ,  em  que  se  desvaneceu  a  pallida  sombra  de 
resistência  nacional,  que  tinha  acciamado  D.  An- 
tónio, caracter  incompleto,  e  desherdado  das  gran- 
des qualidades,  por  que  se  elevam  os  homens  di- 
gnos de  symbolisar  a  defeza  de  um  povo. 

A  principio,  o  próprio  Filippe  II  não  mostrou 
esperar,  que  a  conquista  lhe  custasse  tão  pouco  ; 
as  precauções  assim  o  provam.  A  memoria  das  proe- 
zas do  Mestre  d'Aviz  provavelmente  veio  agravar- 
Ihe  mais  uma  vez  os  cuidados,  avivando  os  peri- 
gos de  uma  resistência  prolongada  perante  as  dif- 
íiculdades  do  seu  governo. 

Entretanto  o  resultado  confirmou  os  vaticínios 
de  D.  Christovão  de  Moura  edos  confidentes,  que 
aíliançaram  o  êxito  da  empreza.  Em  poucos  me- 
zes,  Henrique  III,  o  Papa,  e  Isabel  Tudor  acor- 
daram das  suas  hesitações  para  contemplarem  o  rei 
de  llespanha  sentado  no  throno  de  D.  João  I,  e 
obedecido  por  um  reino,  que  o  jurava,  esconden- 
do as  lagrimas  arrancadas  pelo  pejo  da  sujeição. 

De  que  procedeu  a  rara  felicidade  desta  invasão 
tào  rápida,  e  tão  bem  succedida  em  todos  os  pontos  ? 

Atribuil-a  unicamente  á  corrupção,  por  mais  há- 
bil e  aíTouta,  seria  exaggerar  o  seu  alcance. 

O  Mestre  d'Aviz  também  luctou  corpo  a  corpo 
com  o  poder  de  Caslella,  e  ao  lado  dos  inimigos 
também  descobriu  os  fidalgos  portuguezes,  e  nem 
por  isso  desconfiou  da  sua  causa. 

Algumas  fortalezas  compradas ,  uma  ou  duas 
batalhas  perdidas,  e  a  deserção  venal  de  c^rto  nu- 
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mero  de  nobres,  podiam  enfraiiuecer  a  defeza,  maí 
so  ella  se  constituísse  vigorosamente,  nâo  bastavam 
para  impor  o  jugo  da  submissão  a  uma  t(!rra,  que, 
mesmo  depois  da  derrota  de  Alcácer,  ainda  tinha 
forças  para  repellir  o  rei  de  Caslella. 

O  que  faltou,  pois,  para  a  coroa  do  ultimo  rei 
portuguez,  não  cahir  aos  pés  do  príncipe  estran- 
geiro? Foram  os  auxílios  dos  reinos  oppostos  ao 
predomínio  de  Filippe  II?  Mas  antes  de  os  pedir, 
seria  preciso  convencer  os  atilados  de  que  a  resi*- 
tcntencia  era  geral,  e  que  se  armava  para  nào 
ceder. 

Em  vez  disto,  o  que  succedeu? 
.  Diante  das  claras  ameaças  de  Filippe  lí,  e  ouvin- 
do-sc  já  o  ruido  dos  seus  esquadrões,  bem  poucos 
se  reanimaram,  c  acudiram  ao  seu  posto  na  hora 
do  conflicto. 

Os  mais  decididos,  illaqueados  pela  traição,  per- 
deram a  constância,  e  feridos  de  fatal  obsecaçào, 
signal  evidente,  de  que  a  mão  de  Deus  se  retira, 
souberam  expor-se  e  padecer  como  vlctimas,  mas 
não  souberam  combater  como  soldados. 

O  conde  de  Vimioso,  raro  typo  de  constância  e 
lealdade,  merecedor  de  uma  épocha  mais  própria 
dos  seus  brios,  tinha  o  coração  de  Nuno  Alvares 
Pereira,  mas  não  possuía  os  seus  dot^s  militares. 

O  Prior  do  Crato,  D.  António,  bastardo  como 
D.  João  I,  imitou  o  Mestre  deAviz  na  ambição, 
ííem  o  Igualar  nas  virtudes  de  príncipe,  e  nas  pren- 
das de  capitão. 

Rei  da  plebe,  volúvel,  e  precipitado,  tomou  as 
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acclamaçTies  dcscamposlas  du  mi Igopelavoz  da  na- 
ção, e  viu  apagar-se  lodo  aquelle  fervor  ephemero 
diante  das  companhias  aguerridas  do  duque  de 
Alva. 

Filippe  II  linha  por  si  os  homens  e  os  aconle- 
cimenlos.  Os  seus  adversários,  querendo  prevalecer, 
julgaram  sulUcienle  invocar  o  senlimenlo  nacional, 
como  se  em  um  paiz  degenerado  as  idéas  nobres 
por  si  mesmas  ganhassem  as  batalhas. 

O  resultado  desenganou-os  depressa.  As  praçíis 
desguarnecidas  quasi  todas  abriram  as  fwrtas,  ape- 
nas foram  intimadas  pelo  duque  de  Alva.  As  po- 
pulações, inermes  e  apathicas,  não  se  moveram, 
deixando  passar  como  castigo  visivel  a  ira  do  ceo, 
representada  na  soberba  castelhana ;  e  a  própria 
cidade  de  Lisboa,  por  todas  as  razões  a  mais  in- 
teressada em  se  oppor  ao  dominio  estrangeiro,  só 
erguia  as  mãos  para  supplicar  aos  soldados  do  Prior 
do  Crato,  que  lhe  poupassem  os  terrores  do  com- 
bate, censentindo  na  vergonha  de  uma  capitulação 
sem  peleja ! 

Quando  as  cousas  chegam  a  estes  termos  a  sor- 
te das  nações  está  julgada. 

Quem  venceu  não  foi  a  habilidade  de  Filippe  II, 
nem  o  exercito  do  duque  de  Alva,  nem  as  promes- 
sas de  D.  Ghristovão  de  Moura.  Tudo  isto  coadju- 
vou, mas  não  bastava. 

Tomando-se  o  pulso  a  esta  longa  e  tenebrosa 
perfídia,  descobre-se  que  Portugal  succumbiu,  con- 
sumido pela  gangrena,  que  não  cessava  de  lavrar 
desde  o  reinado  de  I).  João  III. 


As  apparencias  de  esplendor  e  grandeza  eram  a 
illusào  mentirosa;  por  baixo  apodrecia  o  cadáver, 
e  essa  era  a  triste  realidade. 

Uma  dccrepidoz  precoce  tinha  destemprado  o  vi- 
gor do  antigo  caracter  portuguez,  e  na  vil  e  apa- 
gada tristeza  de  uma  cubica  insaciável,  suíTocaram- 
se  a  pouco  e  pouco  os  instinclos  generosos,  que  o 
tornaram  grande  no  século  de  D.  Joào  I. 

Os  últimos  alentos  nobres  expiraram  com  D.  Se- 
bastião nos  areaes  de  Africa.  Foi  a  derradeira  con- 
vulsão da  existência  cavalleirosa  das  epochas  findas. 
Os  que  sobreviveram,  mais  infelizes  do  que  os  mor- 
tos, perdida  a  fé  e  as  crenças,  perdida  a  memoria 
e  a  consciência  do  dever,  olharam  para  a  sepul- 
tura, que  lhes  abriam  os  estrangeiros  ajudados  pe- 
los filhos  degenerados  da  pátria,  e  desesperando  de 
si  e  de  Deus  deixavam-se  metter  nella  sem  animo, 
nem  para  rasparem  antes  os  brazões  de  seus  maio- 
res com  a  espada  inútil. 

Ao  amor  da  liberdade  já  não  correspondiam  as 
robustas  instituições,  que  exaltavam  o  valor  dos 
portuguezes  da  meia  edade.  A  obra  da  unidade  mo- 
narchica,  desde  D.  João  ÍI  ate  D.  João  III  tinha 
progredido  com  zelo  incansável,  e  estava  concluí- 
da. O  rei  quizera  ser  tudo,  e  depois  delle  desap- 
parecer  em  uma  catastrophe,  quando  se  pergunta- 
va pela  fidalguia,  respondia  o  egoísmo  dos  corte- 
sãos e  a  cubica  dos  mercadores  guerreiros  ;  quan- 
do se  chamava  pelo  povo,  não  se  ouviam  senão  os 
grilos  delirantes  da  plebe  no  meio  do  silencio  ató- 
nito dos  tímidos  e  dos  indiíTerentes. 
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As  idéas  antigas,  que  inspiraram  as  façanhas  do» 
mais  formosos  vultos  da  nossa  historia,  eram  ai>e- 
iias  recordações  quasi  esquecidas,  e  nào  sentimen- 
tos vivos  e  actuaes.  Na  hora  da  angustia,  os  pri- 
vilegiados de  todas  as  classes  deixaram  morrer  nos 
patíbulos  e  no  campo  os  seus  irmãos,  e  sahiram 
ao  encontro  do  Filippe  II,  festejando  com  palmas 
e  cânticos  o  enterro  da  própria  indei)endencia. 

Tudo  estava  morto  em  Portugal  menos  a  cubica 
e  a  avareza. 

Os  cavalleiros  tiuham-se  feito  mercadores,  e  os 
fidalgos  cuidando  em  resgatar  com  os  ducados  de 
Castella  as  terras  em  [ninhadas  dos  seus  solares,  não 
tinham  tempo  para  mais.  Filippe  II  o  que  fez  foi 
attestar  a  morte  da  nacionalidade  portugueza,  c  apos- 
sar-se  da  herança  como  jacente. 

Até  o  Duque  de  Bragança,-  a  ([uem  ella  perten- 
cia, foi  a  Thomar  como  vassallo,  não  ousando  ar- 
riscar por  uma  coroa  e  pelo  berço  de  seus  pães, 
os  bens  e  as  regalias  da  sua  casa. 

Os  personagens  deste  drama  são  tão  diversos, 
e  de  tão  longe  cooperam  para  o  desenlace,  que  sem 
se  desenharem  de  píuto  não  se  pôde  fazer  exacta 
idéa  dasphysionomias,  e  dos  meios  muitas  vezes 
pérfidos,  porque  se  verificou  o  que  todos  temiam, 
e  pronosticavam,  desde  que  D.  Sebastião  determi- 
nara a  sua  desastrosa  expedição. 

Se  o  Cardeal  D.  Henrique,  ao  menos,  fosse  rei 
portuguez  nos  curtos  mozes,  que  a  Providencia  lhe 
concedeu  ;  se  ao  Duque  de  Bragança  coubesse  me- 
tade do  animo  varonil  do  D.  Catharina,  sua  espo- 
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sa,  ou  se  o  Frior  I).  António  se  mostrasse  rapaz 
(Je  desempenhar  o  grande  paj>el,  que  llie  proiM)r- 
cionaram  as  circumstancias,  Filippe  II,  como  I). 
Joilo  l  de  Caslella,  leria  semeado  talvez  em  vâo 
o  ouro  c  as  promessas,  c  opaiz,  dispcrlando,  se- 
guiria a  voz  dos  chefes. 

Mas  nenhum  delles  correspondeu  aos  deveres  da 
sua  posição.  Para  estimular  os  espíritos  de  uma 
nação  abatida,  suscilando  a  imagem  gloriosa  dos 
séculos  passados,  eram  precisos  homens  de  outra 
estatura,  sobre  tudo  na  presença  de  um  adv(y^'> 
rio  prudente  e  dissimulado, -que  nenhuma  conside- 
ração prendia,  e  que  apontava  aos  fins  sem  escrú- 
pulos, nem  remorso. 

Ha  quem  julgue,  que  desfallecido  pela  derrota 
de  Alcácer,  Portugal  poria  debalde  todo  o  seu  es- 
forço para  resistir  a  Filippe  II. 

O  golpe  fora  cruel,  de  certo,  e  a  perda  doloro- 
sa ;  mas,  também  antes  da  lucta  1385  as  guerras 
de  D.  Fernando  tinham  desangrado  o  reino,  e  as 
tropas  do  rei  de  Castella  devastaram  os  subúrbios 
de  Lisboa,  assolando  tudo  na  passagem. 

O  que  faltou  em  1580  foi  um  hábil  capitão,  ura 
homem  digno  de  cingir  a  coroa  sobre  o  elmo  de 
soldado. 

O  segredo  das  corrupções  e  fraquezas,  que  fa- 
cilitaram o  domínio  castelhano,  acha-se  nas  cita- 
ções, que  incluímos  neste  volume  do  «  Quadro  Ele- 
mentar »,  e  nos  extractos  já  publicados  nos  tomos 
III  e  IV  da  mesma  obra. 

Para  esclarecer  ainda  mais  tãio  obscuro  eenre- 
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dado  assumpto,  juntuinos  igualmente  as  nuticias 
tiradas  da  collecção  de  Salva  « Documentos  Inédi- 
tos», e  dos  manuscriptos  da  Bibliotheca  Real  da 
Ajuda:  c  sem  nos  lisonjearmos  determos  coorde- 
nado todas  as  provas,  não  receiamos  assegurar, 
todavia,  que  ainda  se  não  apuraram  tantas  e  lâo  au- 
thenlieas  informações,  como  as  que  nos  ministra- 
ram os  archivos  de  Simancas,  de  Londres,  e  de 
Paris. 

Com  o  fio,  quenosofferecem,  já  poderemos  ca- 
minhar um  pom;o  mais  affoutos,  firmando  as  opi- 
niões sobre  conjecturas  menos  arriscadas. 

Se  a  luz  nào  chega  para  romper  de  todo  as  tre- 
vas, é  sufliciente  ao  menos  para  não  confundirmos 
os  vultos,  passando  ao  lado  da  verdade  sem  a  des- 
cernir. 

lia  inda  partes  pouco  distinctas,  e  feições  mal 
aclaradas,  mas  o  que  possuimos  basta  para  illus- 
Irar  o  nosso  juizo  sobre  os  lineamentos  principaes 
do  século,  e  sobre  os  actores  mais  notáveis,  que  fi- 
guram nelle. 

Antes,  porém,  de  entrarmos,  propriamente,  no 
exame  destes  documentos,  que  pintam  o  ultimo  pe-. 
riodo  desta  desditosa  época,  cumpre-nos  indagar  as 
causas  dos  acontecimentt-s  desde  a  sua  origem.  Na 
vida  das  nações  tudo  se  liga,  e  se  explica  pelo  ca- 
racter dos  que  governam,  e  pela  Índole  dos  que 
obedecem. 

Quando  um  paiz  decahiu  moralmente,  e  apagou 
da  sua  existência  os  costumes  e  as  virtudes,   que 
o  tornaram  grande,  não  vem  tarde  a  hora  dos  im- 
XV.  b 
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mensos  revezes,  o  dos  vàos,  mas  dolorosos  arre- 
pendimentos. 

É  o  que  nos  ensinam  lodos  os  exemplos,  eoque 
a  invasão  de  Portugal,  mais  uma  vez  confirma 
ainda. 

Quando  o  espirito  se  retira,  o  corpo  cahe  por 
força,  e  dissolve-se ;  e  por  desgraça  a  alma  do  ve- 
lho Portugal  ha  muitos  annos,  que  não  estava  com 
a  monarchia  de  D.  João  III  edc  D.   Selwstião. 


II. 


D.  Manuel,  subindo  ao  throno,  achou  tudo  dis- 
posto para  representar  na  Europa  um  grande  papel. 

Com  a  severidade  do  seu  governo  D.  João  lí  li- 
nha emmudecido  as  resistências,  ferindo  a  nobresa  na 
cabeça,  e  confirmada  a  paz  interna  pela  vicloria  da 
auctoridade  real,  alongou  a  vista  pelos  mares,  e 
applicou  os  cuidados  e  diligencias  a  descobrir  o  no- 
vo caminho  da  índia,  que  Vasco  da  Gama  nave- 
gou depois  com  espanto  da  Itália  e  de  Caslella,  cu- 
jos pilotos,  então  os  mais  peritos,  não  podiam  acre- 
ditar na  feliz  ousadia  de  um  commettimento,  que 
pasmava  os  audazes  nesta  época  de  novidades  e 
aventuras. 

A  iramensa  revolução,  que  transferia  de  Vene- 
sa  para  Lisboa  o  sceplro  do  commercio  oriental, 
por  tantos  séculos  sequestrado  nas  mão  da  opu- 
lenta republica  e  dos  Turcos  seus  alliados,  despon- 
tou com  a  tomada  de  Ceuta,  e  adiantou-se  depois 
dos  descobrimentos  do  infante  D.  Henrique  e  dos 
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príncipes  que  u  iniilaraiu  no  mesmo  propósito.  Mai 
quem  a  preparou  com  a  prudência  e  o  segredo, 
que  amadurecem  os  grandes  designios,  foi  o  filho 
de  Aflonso  V,  ornais  próprio  pelo  seu  animo  em- 
prehendedor  e  deliberado  para  affronlar  os  obstá- 
culos, depois  de  contar  com  elles. 

As  prosperidades,  com  que  Deus  abençoou  o  rei- 
nado de  D.  Manuel,  fazendo  respeitado  e  limídoo 
seu  nome,  disfarçaram  a  principio  os  perigos  de 
estender  por  tão  largos  territórios  os  braços  de  um 
reino,  cujas  forças  não  eram  eguaes  ao  arrojo.  Me- 
dindo as  conquistas  pelos  Ímpetos  da  ambição,  e 
não  por  conselhos  sisudos  os  cavalleiros  da  índia 
obraram  prodígios  de  valor,  mas,  exceptuando  Af- 
fonso  de  Albuquerque,  nada  fundaram  com  soli- 
dez, contentando-se  com  as  pelejas  domar,  ecom 
os  baluartes  de  terra,  ínAeslidos  e  triuniphantes. 

A  distancia  e  o  numero  limitado  dos  combaten- 
tes impunha  aos  dominadores  a  obrigação  de  ven- 
cerem sempre.  No  meio  de  régulos  pérfidos,  e  de 
populações,  umas  traiçoeiras  e  covardes,  outrasnn- 
soffridas  e  orgulhosas,  o  terror  era  o  único  freio 
possível,  e  a  crueldade  calculada  uma  triste,  mas 
fatal  necessidade.  Se  o  raio  das  armas  portugue- 
zas  não  assombrasse  as  rebelliões,  apenas  rompiam, 
estava  revelado  o  segredo  da  nossa  debilidade,  e 
a  ruina  seria  inevitável. 

Quando  os  seus  emulos  o  accusavam  de  bárba- 
ro e  despótico  perante  elrei,  Affonso  de  Albuquer- 
que nao  deu  nunca  outra  justificação. 

Separados  da  pátria  por  longos  mezes  de  via- 

b  * 
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gem,  e  rodeados  de  inimigos  públicos  eoccuUosos 
capitães  menos  cruéis  haviam  de  macular  a  viclo- 
ria  de  sangue,  ou  expiar  a  clemência  como  crime, 
perdendo  o  trabalho  de  muilos  annos. 

Depois  os  exemplos  Aieram  provar  desgraçada- 
mente, que  o  verdadeiro  fundador  do  Estado  da  ín- 
dia tinha  razão. 

Tudo  na  conquista  da  Ásia  era  desproporcio- 
nado. Oá  feitos  parecem  fabulosos,  as  navega- 
ções e  as  emprezas  temerárias  sobresaltam  como 
se  fossem  lances  imaginados  de  uma  epopeia  ! 

As  fortalezas  banhadas  pelas  aguas  voltavam  me- 
tade dos  canhões  para  a  terra,  d'onde  as  ameaça- 
va o  ódio  das  nacionalidades  opprimidas,  ao  passo 
que  deviam  vigiar  de  murrões  accesos  as  traições  e 
assaltos,  que  urdidos  em  silencio,  rebentavam  su- 
bitamente implacáveis,  e  não  esperados. 

Na  hora  do  conflicto  e  da  estreiteza,  que  segu- 
rança podia  fazer-se  de  alliancas,  que  vacillavam, 
segundo  sorria  a  fortuna,  ou  se  mostrava  rigo- 
rosa ? 

O  erro  capital,  o  mal  irremediável,  era  a  for- 
çada condição  de  dominar  em  toda  a  parle  pelos 
mesmos  meios. 

Os  costumes,  as  leis,  e  as  crenças  dos  vence- 
dores, hostis  e  anlipathicos  aos  vencidos,  cada  vez 
os  desviavam  mais,  embaraçando  o  abraço  cordial, 
que  funde  duas  raças,  e  com  o  tempo  faz  delias 
um  só  povo. 

A  devoção  exaltada  da  época,  com  a  sombria  in- 
tolerância,  que  a  tornava  mais  pesada,   cegava  o 
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juizo  dos  prudeiiles ;  c  a  natural  rudeza  dos  sol- 
dados eslimulava  permaneulenienlc  pelo  ullrage  as 
dessidencias  profundas,  (jue  uma  politica  hábil  exi- 
giria que  SC  fossem  aplacando. 

Atraz  da  palavra  de  paz  dos  missionários,  e  da 
persuasão  evangélica  dos  ministros  de  um  Deus  do 
brandura  e  de  misericórdia,  desenfreava-se  a  ava- 
reza insaciável  dos  publicanos,  a  soberba  da  op- 
pressão,  e  os  rigores  inexoráveis  do  fanatismo ;  e 
por  onde  elles  passavam  corriam  lagrimas  e  mui- 
tas vezes  sangue,  e  atoiavam-se  ódios,  que,  arden- 
do calados,  suspiravam  com  impaciência  pela  oc- 
casião  de  pedirem  a  sua  vingança  á  liberdade. 

A  cobiça  e  a  venalidade,  que  inodoaram  tantos 
nomes  illuslres,  quanto  mais  baixo  desciam,  mais 
asquerosas  c  vis  se  moslra\am,  corroendo  de  le- 
pra, e  tornando  repugnantes  e  desprezíveis  aquel- 
les  mesmos,  que  nos  cercos  e  combates  luctavam 
como  heroes. 

Os  abusos  e  as  extorsões  foram  tão  grandes, 
que  vendo  passar  muitos  capitães  distinctos  do  pal- 
lio  triumphal  de  Goa  para  os  cárceres  do  casteilo 
da  corte,  não  sabemos  qual  devemos  sentir  mais, 
se  a  ingratidão  dus  monarchas,  se  a  corrupção  dos 
súbditos. 

Nas  terras,  que  nos  obedeciam,  não  secrearam 
interesses,  nem  amizades  solidas.  O  respeito  e  o  te- 
mor eram,  como  dissemos,  os  nossos  maiores  au- 
xiliares, e  a  presença  das  esquadras  e  o  poder  das 
armas  o  único  systema  de  cólon isação. 

Quando  a  sede  do  ouro  apertava  com  os  tractos 
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aos  vencidos,  arrancando  ao  príncipe  eaos-povos 
avultadas  somnias,  a  desesinTação  reanimava  um 
inslanlc  o  coração  inerte  dos  escravos,  c  o  estron- 
do do  rebate,  soando  até  Goa  desde Ormus,  vinha 
advertir  o  viso-rei,  oo  o  governador,  de  que  a  vio- 
lência produzira  os  seus  fructos  ordinários. 

Por  isso,  quasi  lodos  os  annos  era  preciso  as- 
signalar  algum  dos  baluartes  da  coníjuista  i)or  um 
novo  feito. 

As  sementes  destes  males  principiaram  a  cahir 
no  próprio  reinado  de  D.  Manuel,  mas  as  conse- 
quências desastrosas  vieram  pesar  sobre  os  suc- 
cessores.  Nos  seus  dias  venturosos  o  enthusiasmo 
dos  descobrimentos  e  o  incentivo  das  riquezas  co- 
ravam tudo  de  jubilo,  e  alegravam  os  risonhos 
aspectos  da  conquista.  Quem  enlào  prophetisassc 
os  apuros  do  governo  de  D.  João  III  passaria  por 
visionário,  ou  por  louco. 

E  entretanto,  já  no  período,  em  que  as  especia- 
rias e  as  jóias  do  Oriente  com  as  variedades  da  Chi- 
na e  do  Japão  corriam  para  Lisboa,  convertendo 
a  capital  de  um  pequeno  reino  na  capital  do  com- 
mercio  da  Europa,  principiavam  a  manifestar-se  os 
primeiros  symptomas  da  enfermidade,  que  termi- 
nou lançando-nos  prostrados  de  animo  ede  forças 
aos  pés  da  invasão  estrangeira. 

A  imperfeição  dasconstrucçõesmaritimas,  a  no- 
vidade da  navegação,  a  braveza  dos  temporaes,  é 
muitas  vezes  a  ignorância  dos  pilotos  infamavam 
de  naufrágios  todas  as  costas  d'aquella  extensa  es- 
cala. Os  mares,  que  os  poetas  pintavam  subjugados, 
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engoliam  incalculáveis  riquezas  em  na>ios  ecarr©- 
gaçõeis  preciosas. 

O  cabedal  consumido  com  os  armamentos  an- 
«uaes,  parle  perdidos  nas  viagens,  parte  nos  com- 
bales, subia  a  tanlo,  que  só  elle  basla  para  nos  ex- 
plicar o  enfraíiuecimenlo  e  a  pobreza  no  tempo  de 
D.  Sebastião. 

Os  melhores  soldados,  e  a  flor  da  nobreza,  com 
o  desejo  de  adquirir  fama  e  opulência,  desam{)a- 
ravam  as  fortalezas  da  Mauritânia,  aonde  s(j  havia 
golpes  a  aparar,  c  embarcavam  nas  armadas  so- 
nhando com  as  delicias  do  Oriente,  aonde  o  maior 
numero  hia  encontrar  a  morte,  e  bem  poucos  a  for- 
tuna. 

A  industria  paralisada,  a  agricultura  sem  bra- 
ços, nem  eslimulos,  e  o  governo  roido  de  incurá- 
veis abusos,  eis  o  resultado  desta  impaciência  de 
grangcar  mercês,  e  de  accumular  riquezas,  que  des- 
vairava desde  os  fidalgos  até  aos  obscuros  e  hu- 
mildes plebeus.  Todos  imaginavam,  por  alguns 
exemplos  felizes,  que  bastava  estender  a  mão  ar- 
mada para  as  pérolas  de  Ceylào,  e  os  diamantes 
da  Ásia  cahirom  nella. 

O  desengano  chegou  tarde.  E  mesmo,  quando  a 
evidencia  devia  abrir  os  olhos  aos  mais  incrédulos, 
os  conselheiros  de  D.  João  III  votaram  pela  one- 
rosa occupação  de  toda  a  índia,  e  mandaram  des- 
mantelar Arzilla,  Saphim  e  Azamor  por  elrei  de 
Portugal  não  ter  já  braço,  nem  espíritos,  com  que 
as  sustentasse. 

Cada  província  conquistada   na  índia  custava 
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um  novo  encargo,  e  por  isso  mesmo  feslcja>a-íe 
a  vicloria,  como  um  raspo  de  ventura.  Os  gastos 
eram  certos,  as  perdas  visíveis  em  na\ios  e  vi- 
das, c  em  honra,  e  os  lucros  demorados  e  duvi- 
dosos. O  caracter  portuguez  degenerava-se  nas  de- 
licias e  torpezas,  os  antigos  brios  esmoreciam  na 
triste  ociosidade  dos  presídios,  os  ^icios  das  raças 
nbaslardeadas  da  Ásia  contaminavam  os  seus  do- 
minadores, e  apesar  disso  a  vista  inquieta  dos  mi- 
nistros não  se  apartava  da  esteira  das  naus  de  via- 
gem, pondo  toda  a  esperança  na  carregação  dos  ga- 
leões. Os  câmbios  eos  juros  oneravam  o  erário,  o 
rei  estava  empenhado,  e  a  corte  pobre,  quando  qua- 
si  repentinamente  D.  João  III  deixou  a  coroa  a  seu 
neto  ainda  em  tenra  infância. 

A  maior  culpa  do  desgraçado  rei  foi  tomar  uma 
época  corrompida  pela  época  de  Aífonso  V,  ou  de 
D.  João  I,  e  os  mercadores  da  índia  pelos  anti- 
gos cavalleiros  de  Africa.  Com  mais  prudência,  e 
menos  ardor  D.  Sebastião  teria  espaçado  talvez  até 
ao  reinado  de  seus  filhos  a  queda,  que  nos  amea- 
çava por  toda  a  parte. 

Quando,  de  cima  destas  ruinas  se  contempla  a 
meia  idade  portugueza,  dourada  pelas  proezas  e  pe- 
la cultura  da  gloriosa  dynastia  deAviz,  comparan- 
do a  verilidade  robusta  de  então  com  a  velhice  an- 
tecipada, que  seguio  logo  depois,  aperta-se  o  co- 
ração de  magoa ;  mas  o  triste  espectáculo  da  de- 
cadência não  admira,  embora  contriste  profunda- 
mente. 

As  nações,  como  os  indivíduos  pagam  os  erros, 
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e  quando  mentem  a  si  mesmas,  e  se  precipitam  ce- 
gas atraz  dos  vicios,  cedo,  ou  tarde,  lóem  de  ca- 
hir.  Ditosas  ainda  aqueilas  que  nào  morreram  pa- 
ra sempre,  e  que  satisfeita  a  expiação  tornam  a 
renascer  dignas  de  novos  destinos. 


III. 


D.  Manuel  herdou  a  coroa  no  fim  do  século  XV, 
na  flor  da  idade,  deixando-a  a  seu  fillio  em  1521, 
quando  este  contava  apenas  dezenove  annos. 

As  não  interrompidas  >enturas  do  seu  governo, 
e  as  suas  allianças  com  as  casas  reinantes  de  Cas- 
lella  e  de  Saboya,  alargaram-lhe  a  influencia  na 
Europa.  Respeitado  e  temido  fora,  poucos  monar- 
chas  dentro  do  reino  foram  tão  ol)edecidos,  e  exer- 
ceram tão  extenso  poder. 

A  lucta  recente  de  D.  João  II  com  os  princi- 
paes  fidalgos  poz  termo  á  inquieta  ambição  da  no- 
breza, mais  inclinada  na  corte  guerreira  de  AíTon- 
so  V  a  considerar  o  rei  como  o  primeiro  de  seus 
iguaes,  do  que  a  acalal-o  como  chefe  e  cabeça  da 
monarchia. 

Os  mais  poderosos  principes  olhavam  com  in- 
veja para  o  ditoso  soberano,  cujas  armadas  de- 
pois de  ensinarem  o  novo  caminho  do  Oriente  le- 
vantaram o  padrão  das  espheras  desde  Moçambi- 
que e  Calecut  até  Goa,  Malaca,  e  Ormuz,  senho- 
reando tantas  legoas  de  costa  e  tantas  cidades  opu- 
lentas, d'onde  a  sombra  das  suas  fortalezas  se  es- 
tendia a  proteger  a  navegação  e  commercio  portu- 
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guez  no  mar-rôxo,   no  golpho  pérsico,  c  nos  im- 
périos da  China  e  do  Japão. 

Foi  D.  Joào  III  o  mais  Nclho  da  numerosa  ge- 
ração, com  que  o  segundo  casamento  de  D.  Ma- 
nuel segurou  a  sua  descendência.  Designado  como 
primogénito  para  receber  o  sceptro,  parece  que 
seu  pac  nâo  descobrio  grandes  motivos  para  exul- 
tar com  os  dotes  inlellectuaes  do  filho,  que  lhe  en- 
xugou as  lagrimas  da  morte  do  príncipe  D.  Miguel,  o 
qual  nos  curtos  dias  de  uma  tenra  e  abbreviada  exis- 
tência lhe  promettera  a  absoluta  posse  das  Ilespa- 
nhas,  dos  reinos  de  Nápoles  eSccilia,  e  das  Amé- 
ricas. 

Mas  tudo  passou  como  uma  sombra  ;  e  em  vez  das 
grandezas  da  vasta  monarchia,  de  que  já  se  via  se- 
nhor, o  desconsolado  rei  veio  chorar  a  sua  viuvez 
sobre  o  tumulo  da  esposa  e  do  filho,  uma  perdi- 
da no  mesmo  dia,  em  que  lhe  dava  esto  penhor  de 
paz  e  de  prosperidade,  o  outro  fallecido  ainda  no 
primeiro  leite  da  infância. 

A  uuiào  das  duas  coroas  tinha  de  verificar-se, 
mas  de  um  modo  triste  para  Portugal. 
*  Quiz  Deus,  que  as  mãos  se  trocassem,  e  que  não 
fcsse  o  successor  de  D.  Manuel,  mas  seu  neto,  o 
herdeiro  de  Carlos  V,  qnem  muitos  annos  depois 
realisasse,  porém  maculado  de  sangue,  um  acon- 
tecimento, que  teria  congraçado  para  sempre  os 
dois  povos,  que  por  ódios  menos  justos,  mas  fa- 
taes,  deixaram  de  constituir  um  só  império  nape- 
ninsula. 

Apesar  dos  esforços  de  preceptores  escolhidos  o 
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apro>eilamenlo  de  D.  João  III  não  correspondeu 
aos  cuidados  delles,  nem  aos  desejos  de  seu  pae. 
Por  maiores  deligencias,  que  empregassem  os  mes- 
tres para  que  a  inleliigencia  doprincipe  madrugas- 
se, ella  amanheceu  tarde,  e  a  luz  nunca  foi  viva, 
nem  clara.  E'  o  que  se  collige  das  meias  revela- 
ções dos  clironistas,  imputando-se  ainda  mais  a  cul- 
pa a  certa  perguiça  e  obscuridade  do  enlondiíncn- 
to,  do  que  á  falta  de  applicação. 

Dos  variados  estudos,  com  que  D.  Manuel  pro- 
curou enriquecer  o  engenho  de  seu  filho  a|x?nas 
leves  tinturas  lhe  ficaram,  com  alguma  inclina- 
ção ás  leltras  e  aos  seus  cultores.  No  meio  dos 
disfarces  de  seu  estylo  elegante  Fr.  Luiz  de  Sousa 
confessa  a  invencivel  aversão  do  principe  para  as 
fadigas  inlellccluaes,  e  declara  com  ingenuidade 
talvez  calculada,  que  D.  João,  tendo  tão  distinctos 
e  zelosos  professores  (*),  nunca  pode  aprender 
o  latim  e  sahio  hospede  da  lição  das  outras  artes. 

Uma  perigosa  queda  do  alto  das  varandas  dos 
paços,  de  que  esteve  mortal  um  dia  e  uma  noite, 
e  de  que  nunca  se  lhe  apagou  da  fronte  o  signal 
da  cicatriz,  talvez  concorresse  para  o  entorpecimen- 
to mental,  que  foi  talvez  a  causa  de  eirei  D.  Ma- 
nuel não  lhe  pôr  casa  e  nomear  criados  contra  o 
costume  do  reino  senão  muito  depois  da  idade,  em 


(*)  Foram  Diogo  Ortiz  de  Villegas  em  grammalica  lati- 
na, o  Doutor  Luiz  Teixeira,  discipulo  de  Angelo  Policiano 
em  grego  e  Zestitutas,  e  o  medico,  e  astrólogo  Thomaz  de 
Torres  cm  malhemalicas. 
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que  SC  dera  aos  outros  herdeiros  da  coroa.  O  pae 
conheceu  de  certo  o  fdho. 

D.  João  III  drsde  tenros  annos  sempre  mostrou 
uma  devoção  exaltada.  Na  idade,  em  que  a  juven- 
tude se  alvoroça  com  os  grandes  rasgos  da  anti- 
guidade, e  com  os  modelos  inimitáveis  da  poesia  e 
da  eloquência  clássicas,  sobrcsahi.im  no  seu  animo 
os  sentimentos  piedosos.  Ainda  na  infância,  ^emol-o 
esquecer  os  entretenimentos  pueris  para  se  dedicar 
á  fundação  de  um  novo  convento  da  ordem  de  S. 
Domingos;  não  admira,  por  isso,  com  a  curta  ca- 
pacidade que  provou,  que  as  sombras  do  fanatis- 
mo se  confundissem  muitas  vezes  no  seu  espirito 
com  as  praticas  religiosas.  Os  actos  principaes  do 
seu  governo  resentiram-se  desta  propensão,  que  o 
tempo  fortificou. 

D.  João  II  não  era  só  um  rei  severo  e  pouco 
escrupuloso,  era  também  um  politico  hábil  e  pre- 
vidente. Quando  Fernando  e  Isabel,  obedecendo 
aos  clamores  de  Torquemada,  expulsaram  os  ju- 
deus dos  seus  Estados,  e  os  empobreceram  com  a 
perda  de  tantos  braços  laboriosos,  o  raonarcha  portu- 
guez  desprezou  as  suggeslões  da  intolerância,  e  con- 
cedeu um  abrigo  temporário  no  seu  reino  aos  in- 
felizes, que  levantavam  de  longe  as  mãos  para  el- 
le.  Mas  as  clausulas  da  concessão  foram  tão  lesi- 
vas e  tão  pouco  humanas,  que,  exacerbadas  com 
premeditada  crueldade  converteram  em  flagello  o 
beneficio. 

No  principio  D.  Manuel  mostrou-se  mais  benigno 
com  a  raça  hebrea ;   mas  depois  desviou  se  com- 


—  x\v  — 

plelamenlc  das  próprias  máximas  e  das  do  seu  an- 
tecessor. Uma  lei,  que  parece  diclada  pela  inspi- 
ração inclemente,  que  annos  antes  presidira  ás  re- 
soluções dos  reis  de  Castella,  acabou  de  deshon- 
rar  a  hospitalidade,  que  os  desditosos  hebreus  ti- 
nham comprado  á  custa  de  pesados  sacrifícios. 

Os  hypocritas  applaudiram  como  agradáveis  á 
divindade  as  lagrimas,  de  que  os  conversos  rega- 
vam a  pia  baptismal,  aonde  os  arrastaram  violen- 
tados, louvando  como  acto  de  sabedoria  e  de  pie- 
dade a  acção  despótica,  que  podia  encaminhar  pa- 
ra o  desterro  uma  emigração  numerosa,  e  enrique- 
cer as  terras  estranhas  com  os  segredos  da  indus- 
tria mais  adiantada,  e  com  a  cooperação  de  avul- 
tados capitães. 

Alguns  conselheiros  encanecidos,  e  até  alguns 
ecciesiasticos  exemplares  desaprovaram  com  intei- 
reza a  perseguição,  reputando-a  injusta  aos  olhos 
de  Deus  e  calamitosa  aos  olhos  do  mundo,  mesmo 
pesada  na  balança  dos  interesses  terrestres.  A  sua 
voz  não  foi,  porém,  escutada,  e  D.  Manuel  oflfere- 
receu  este  brinde  real  á  esposa  castelhana,  que  ti- 
nha posto  ao  seu  amor  a  condição  das  tribulações 
e  gemidos  dos  hebreus,  como  penhor  de  felicidade 
conjugal. 

Mas  D.  João  III  não  era  para  se  contentar  com 
tão  pouco.  Não  havia  para  elle  tranquilidade,  em 
quanto  um  só  da  raça  hebrea  venerasse  mesmo  no 
mais  intimo  do  seu  lar  e  da  sua  consciência  o  deus 
de  seus  pães.  Outra  razão  não  menos  poderosa,  e 
que  o  fanatismo  sempre  conciliou  admiravelmente 
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com  a  tltívoçào,  esliinulava-o  a  empenhar  os  ulli- 
iiios  esforços. 

Os  judeus  mereciam  a  rcpulaçào  de  excessiva- 
mente ricos ;  as  rendas  publicas,  que  traziam  ar- 
rematadas, col)riam-os  de  ódio  pelas  extorsões,  a 
que  davam  logar,  e  pelo  desfavor,  que  de  ordiná- 
rio as  segue  ;  e  o  rei  e  a  corte  luclavam  já  com 
os  primeiros  embaraços  da  pobreza,  ainda  esc^jn- 
dida  em  parle  com  as  palmas  e  as  ponipas  da 
conquista  do  Oriente. 

O  sequestro  nos  cabedaes  dos  judeus  prometlia 
lucupletar  o  fisco,  e  lisongeava  a  avidez  de  mui- 
tos, que  esperavam  especular  com  a  ruina  dos  pu- 
blicanos  conversos.  O  que  faltava  era  o  meio  in- 
fallivel  de  os  extorquir  com  um  pretexto  mais,  ou 
menos  decente,  mas  sobre  tudo  popular.  Esteacha- 
va-se  inventado  e  introduzido  na  Uespanha.  Era  a 
Inquisição. 

O  rei  não  poupou,  por  tanto,  delligencias  para 
arrancar  ás  calculadas  hesitações  da  cúria  romana 
a  concessão  do  breve  para  o  estabelecimento  do  tri- 
bunal da  fé.  Por  longo  tempo  correu  a  negociação 
com  diversas  alternativas,  ora  favorável  á  arte,  ora 
inclinada  aos  christãos  novos,  segundo  affrouxavam 
com  a  esperança,  ou  augmenlavam  com  o  temor 
as  promessas  da  gente  hebrea,  apegada  aos  bens, 
e  capaz  em  certos  casos  de  preferir  os  tractos  e  até 
a  morte  á  expoliação  dos  seus  procuradores  e  al- 
liados. 

A  tempestade  ameaçava-os  de  mais  perto  cada 
dia,  e  os  seus  protectores  em  Lisboa  e  em  Roma 
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níío  os  favoreciam  senão  a  preço  de  grandes  soiii- 
mas,  que  não  era  sempre  facil  arrancar-lhes,  mes- 
mo depois  de  aíliançadas.  (*) 

Por  lim  o  rei  prevaleceu,  e  a  Inquisição  pô- 
de estender  as  azas  sobre  o  paiz,  opprimindo  in- 
nocenles  e  culpados,  suíTocando  o  pensamento  e  a 
consciência,  assentando  entre  os  mais  Íntimos  a  de- 
lação eaperíidia,  envenenando  de  suspeitas  as  mais 
puras  relações,  ronipendo  os  vínculos  sagrados  do 
sangue  e  da  aíTeição,  e  prestando  á  cobiça  e  ás  vin- 
dictas pessoaes  aterrivel  arma  do  silencio  profun- 
do dos  cárceres,  do  horror  dos  tractos,  e  da  tra- 
gedia dos  patibulos. 

Um  dos  nomes  mais  distinctos,  que  ennobreceni 
a  nossa  historia  litteraria,  Damião  de  Góes,  sepul- 
tado em  uma  masmorra,  coberto  de  lepra,  e  en- 
trevado pela  velhice  expiava  logo  no  reinado  se- 
guinte a  elevação  do  seu  engenho,  e  talvez  a  re- 
pulsa honrosa,  com  que  provocara  a  aversão  do  car- 
deal inquisidor  D.  Henrique,  depois  rei.  O  monu- 
mento de  D.  João  III  devia  ensoberbecer  o  fundador. 
A  primeira  viclima  illustre  sequestrada  de  entre  os 
vivos  foi  o  chronista  de  seu  pae  I 

Mas  o  filho  de  D.  Manuel,  se  ardia  em  santo  ze- 
lo contra  uma  raça,  cujo  crime  capital  era  a  ri- 
queza, sabia  despir-se  de  importunos  escrúpulos  nos 
outros  actos  da  vida  e  do  governo.  A  correspon- 


(*)  Herculano  —  Origem  e  Estabelecimento  da  Inquisi- 
ção em  Portugal  —  Tomos  I  e  II  passim. 
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(Icncia  secrcla  dos  seus  ministros  e  embaixadores  jus- 
tifica ojuizo,  (jue  forma>a  do  seu  caraclcr  o  o!)Scr- 
vador  penetrante,  que  dielou  as  famosas  intrucrões 
passadas  ao  coadjutor  de  Ikrgano,  núncio  de  Por- 
tugal. Se  a  cúria  se  mostrava  pouco  inclinada  aos 
seus  negócios,  ou  se  alguma  perigosa  opposicão  se 
interpunha  contra  os  seus  projectos,  esta  alma  ti- 
morata nào  duvidava  empregar  o  punhal  dos  as- 
sasinos  estipendiados  (*),  desanimava  ouvindo  da 
boca  de  um  prelado  e  de  outro  embaixador  o  con- 
selho de  negar  a  obediência  ao  papa,  e  de  se- 
guir o  exemplo  de  uma  separação  religiosa,  simi- 
Ihanle  á  que  acabara  de  consummar  em  Inglater- 
ra o  violento  Henrique  XVIII.  («♦) 


(•)  Carla  de  Nápoles,  de  Álvaro  Mendes  deVasconceIlo<;, 
datada  de  3  de  Fevereiro  de  1536  sobre  quatorze  punhala- 
das, que  recebera  Duarte  da  Paz  por  mão  deaggressor  des- 
conhecido, escapando  em  virtude  das  finas  armas,  que  usa- 
va. Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Ann,  de  D.  João  III  p.ag.  397. 

Duarte  da  Paz,  caracter  vilissimo,  e  digno  em  tudo  des- 
ta tr'ste  época  era  o  procurador  em  Roma  dos  conversos,  e 
offerecia-se  a  provar  em  juizo,  que  o  crime  fora  perpetrado 
por  influencia  do  rei  de  Portugal.  D.  João  III  eraumacar- 
taa  Santiquatro  desculpa-se  attribuindo  o  delicio  a  vin- 
ganças particulares,  e  accrescenta  —  acerca  das  feridas,  que 
lhe  foram  dadas  era  Duarte  da  Paz,  affirmai  a  S.  S.  que 
nunca  cm  tal  cuidei,  nem  foi  minha  sabedoria. .  .  «  que  se 
em  tal  cousa  cuidara  se  fizera  de  outra  maneira,  e  que  lhe 
ficara  pouco  luguar  pêra  suas  malicias  !. .  .  »  —  Minuta  da 
carta  de  eirei  depois  de  Junho  de  1536  na  Gazeta  2.  M.  1. 
n.»  28. 

{**)  Cartas  do  arcebispo  do  Funchal  D.  Martinho,  de  14 
de  Março  de  1535  e  de  D.  Henrique  de  Menezes  de  17  do 
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Cercado  de  casuistas,  a  devoção  do  principe  con- 
sestia  mais  nas  formulas  exteriores  do  culto,  e  nas 
superstições  próprias  de  um  animo  acanhado,  do 
que  na  sincera  crença  dos  dogmas,  e  na  observân- 
cia das  verdadeiras  máximas  evangélicas.  Aos  pre- 
lados da  sua  corte,  e  aos  bispos  residenles  fora  del- 
ia, faltavam  as  qualidades  elevadas  do  bispo  de  Sil- 
ves para  no  conselho  opporem  a  luz  da  moral  aos 
planos  sombrios  do  fanatií?mo. 

O  arcebispo  de  Lisboa  D.  Fernando  de  Vascon- 
cellos,  parente  de  elrei,  e  capellao  mór  era  um 
velho  fidalgo,  obediente,  e  quasi  passivo.  Dotado 
de  boas  inclinações,  e  respeitado  pela  gravidade  dos 
costumes,  a  fraqueza  do  caracter  e  os  escrúpu- 
los de  uma  consciência  timorata  rendiam-o  depres- 
sa aos  desejos  do  monarcha,  e  ás  suggestões  dos 
validos.  (*) 

O  bispo  de  Coimbra,  como  o  de  Lamego,  vi- 
via longe  do  paço,  e  só  cuidava  em  cumprir  com 
as  obrigações  pastoraes.  Mas  o  da  Guarda  não  go- 
zava de  igual  reputação.  Malvisto  em  Roma,  aon- 
de o  consideravam  desaíTeiçoado  ás  cousas  da  cúria, 
e  pouco  regular  na  vida,   se  não  assombrava  os 


mesmo  mez  eanno,    sendo  ambos  embaixadores  em  Roma. 

O  ultimo  diz  positivamente,  que  o  rei  ou  havia  de  accei- 
tar  a  Inquisição  como  lha  concediam,  ou  desobedecer  mui 
inteir.imeiíte  ao  papa  como  Inglaterra.  Herculano  orig.  e 
estabelecimento  da  Inquizição.  Tomo  II.  pag.  27  e  102. 

(•)  Instnizione  ai  coadjutore  di  Bergamo  Symicta,  vol.  12. 
XV.  c 
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os  seus  cmulos  c  porque  se  achara  ausente  da 
c^rle. 

O  arcebispo  de  Évora,  o  infante  D.  Henrique, 
innào  de  D.  João  III,  possuía  aquella  tintura  das 
sagradas  c  profanas  leltras,  (jue  na  capacidade  me- 
diana chega  apenas  para  confundir  as  espécies,  e 
acabar  de  obscurecer  um  espirito  já  de  si  curto  e 
nada  penetrante. 

Em  Roma  julgavam-o  retraindo  nos  seus  pro- 
testos de  obediência  ao  papa,  mas  nâo  ignora\am 
o  modo  de  o  compellir,  que  era  dessimular-lhe  o 
máo  animo,  e  forçal-o  cm  nome  das  próprias  de- 
monstrações a  conformar  os  actos  com  as  palavras. 

Por  ultimo  o  bispo  do  Porto,  frade  carmelita, 
pregador  e  confessor  da  rainha  assustava  ainda 
mais,  se  é  possível,  os  zelosos  do  predomínio  da 
Santa  Só,  que  o  pintam  leviano  e  timído  ao  mes- 
mo tempo,  muito  aceito  do  monarcha  e  de  sua  mu- 
lher D.  Catharína,  enada  affecto  aos  interesses  de 
Roma. 

A  par  destes,  ou  antes  acima  delles,  pelo  se» 
ascendente  com  o  rei  e  a  nobrcsa  apontam-se  al- 
guns frades,  que  o  príncipe  distinguia,  dando- 
Ihes  Ioda  a  confiança,  obtida  pela  actividade  eim- 
mensa  ambição  delles,  ou  pela  negligencia  e  des- 
cuido dos  prelados. 

O  púlpito  e  o  confessionário  abriam  caminho  ao 
valimento,  e  os  mais  ousados  e  fugosos  não  pa- 
reciam os  menos  favorecidos. 

Na  ordem  de  Santo  Agostinho  Fr,  João  Soares, 
confessor  de  D.  João  III,  e  os  padres  Villa-Fran- 
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ca  e  Montoya,  coiiimissarios  do  geral,  occupavani  ao 
lado  do  soberano  imporlanle  logar,  c  pelo  gran- 
de numero  de  penilonles,  que  dirigiam  espirilual- 
mente,  acharam  entrada  e  influencia  nas  casas  prin- 
cipaes. 

Fr.  João  Soares,  homem  de  poucas  Utras,  mas 
de  extrema  audácia,  infatigável  e  inquieto  ambicio- 
so, passava  na  capital  do  orbe  cathoiico  por  ser 
um  theologo  de  péssimas  opiniões,  inimigo  decla- 
rado da  Sé  Apostólica,  do  que  se  vangloriava,  e 
auctor  de  proposições  mal  soantes,  senão  heré- 
ticas. 

Tendo  saido  da  religião  em  virtude  de  breve  pon- 
tifício servia-lhe  o  paço  de  mosteiro,  e  todos  o  co- 
nheciam, menos  o  rei,  que  o  escutava,  como  se 
os  costumes  não  fossem  péssimos,  a  Índole  perigo- 
sa, e  os  escrúpulos  nenhuns,  porque  Fr.  João  Soa- 
res negociava  em  tudo  a  pretexto  de  confissão.  (♦) 

Montoya  melhor  na  vida  e  nas  propensões,  do 
que  o  seu  collega  Villa-F rança,  taml)em  hispanhol, 
cedia-lhe  era  quasi  tudo,  e  dci.\ava-se  dominar  por 
elle.  (**) 

Outro  pregador,  instruído,  porém  dissoluto  e  ou- 
sado, prevalecJa  também  no  paço.  Era  o  padre  cas- 
telhano Padilha,  da  ordem  de  S.  Domingos,  refor- 
mador do  convento  de  Lisboa.  Este  mostrou-se  tão 
contrario   ás  cousas  de  Roma,  que  não  duvidara 


(•)    Instruzione  etc.  Symicta. 
{•«)  Instruzione  etc.    Ibidem. 

C   * 
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expor-se  ás  iras  do  Vaticano,  recusando  obediên- 
cia ás  provisões  do  papa,  extorquindo  ao  notário 
pelos  oíTiciaes  do  rei  as  lettras  apostólicas,  e  sen- 
do excommungado  tão  de  leve  tractava  as  censuras, 
que  continuou  a  subir  ao  púlpito. 

O  núncio  e  muitos  catholicos  puros  visitavam-o 
d'antes  a  miúdo,  mas  escandalisados  do  seu  pro- 
cedimento nunca  mais  o  tornaram  a  procurar. 

Com  similhantes  conselheiros  ao  pé  de  si  nào 
admira,  que  a  intolerância  religiosa  fosse  a  paixão 
dominante  do  rei,  eque  os  negócios  fradescos  na- 
quelle  tempo  figurassem  entre  os  mais  graves  do 
estado. 

O  seu  caracter  e  inclinações  não  careciam  de 
t5o  poderosos  incentivos  para  alçar  a  espada  da 
perseguição  sobre  a  raça  hcbreia,  que  os  curiaes 
de  Roma  patrocinavam,  talvez  por  motivos  menos 
honestos,  mas  invocando  princípios  de  ctcna  jus- 
tiça e  de  palpável  evidencia. 

Dessimulado,  e  capaz  de  converter  a  dessimu- 
lação  em  duplicidade,  D.  João  III  não  ostentava 
entretanto  a  vontade  firme,  porque  tanto  realçou 
o  animo  de  D.  João  II,  eáqual  o  imperador  Car- 
los V  deveu  nos  seus  dias  o  bom  êxito  de  grandio- 
sas em  prezas.  Pouco  lúcida,  a  inlelligencia  do  rei 
precisava  do  auxilio  de  maior  capacidade  para  for- 
mar juizo  das  cousas,  e  abraçar  as  resoluções  que 
raras  vezes  partiam  delle,  sendo-lhe  inspiradas  pe- 
las pessoas,  que  o  rodeavam. 

Mas  se  nos  assumptos  usuaes  do  governo  o  mo- 
narcha  cedia  facilmente,  e  até  pedia  a  opinião  dos 
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oulros,  para  a  seguir,  a  preponderância  dos  mi- 
nistros nas  matérias  religiosas  era  subordinada  á 
sua  vontade,  influída  por  homens  instruídos,  mas 
depravados,  que  imaginavam  altenuar  a  irregula- 
ridade dos  costumes,  proclamando  com  hypocrisia 
a  persiguição  dos  judeus  edos  inOeis  como  a  obra 
mais  agradável  aos  olhos  de  Deus,  e  ao  mesmo  pas- 
so a  mais  profícua  e  adequada  ás  circumstancias 
do  reino. 

Por  ignorância  e  curta  capacidade,  e  talvez  mes- 
mo por  vicio  de  educação  D.  João  III  era  faná- 
tico ;  e  com  a  cegueira  própria  desle  erro  mental 
applaudia  as  violências,  e  approvava  todos  os  meios, 
suppondo  que  a  intenção  absolvia  adoblez  e  a  tor- 
peza delles. 

Quando  o  príncipe  subío  ao  throno  os  irrecon- 
ciliáveis inimigos  da  gente  hebrea  encheram-se  de 
jubilo,  porque  todos  sabiam,  que  o  nosso  monar- 
cha  os  acompanhava,  se  não  os  excedia,  no  ódio 
profundo,  que  vota^am  por  diversas  causas  aos 
sectários  declarados  e  encobertos  da  lei  de  Moysés. 
O  povo,  que  detestava  osjudeus  pela  suas  riquezas, 
c  por  serem  agentes  despiedosos  do  fisco  na  cobran- 
ça dos  rendimentos  doestado,  hallucinado  pelo  fa- 
natismo voltava  ás  antigas  idéas  de  perseguição  e 
de  assassínio,  que  D.  Manuel  tinha  repremido  vi- 
gorosamente por  occasião  dos  tumultos  de  Lis- 
boa. As  manifestações  populares,  os  conciliábu- 
los contra  os  conversos,  e  por  fim  as  representa- 
ções dos  conselhos  em  cortes  apregoavam  a  into- 
lerância como  o  único  modo  efficaz  de  manter  a 
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pureza  das  doutrinas  cvanp;o!icas  c  dos  principiou 
nioraes. 

Entretanto,  o  rei  inhabil  paradecidirjwr  si  pró- 
prio era  obrigado  aattender  á  opinião  dos  homens 
experientes,  que  no  principio  preI)ondera^am  no 
seu  conselho,  e  por  isso  reservou  para  mais  tarde 
as  oppressOes,  ([ue  meditava. 

Os  seus  validos,  mancebos  ainda  e  pouco  ver- 
sados nos  negócios,  estavam  longe  da  prudência 
necessária  para  se  encarregarem  das  pesadas  occu- 
paçOes,  que  exigia  a  administração  complicada  do 
uma  monarchia,  que  abraçava  as  quatro  partes  do 
mundo  entào  conhecido. 

A  recommendação,  que  D.  Manuel  deixara  no 
seu  testamento,  prevendo  ocaso  da  menoridade  do 
príncipe,  foi  respeitada,  e  apezar  de  aggravado  por 
alguns  delles  D.  João  III  determinou-se  a  conser- 
var nó  exercício  de  suas  funcções  os  conselheiros 
e  ministros  de  seu  pae,  não  exceptuando  mesmo  o 
conde  de  Villa-Nova  e  D.  Álvaro  de  Castro,  que 
o  tinham  oífendido. 

D.  António  de  Noronha,  depois  conde  de  Li- 
nhares continuou  no  serviço  de  escrivão  da  puri- 
dade. António  Carneiro  no  de  secretario  de  elrei ; 
D.  Álvaro  de  Castro  no  de  governador  da  casado 
eivei.  Os  vedores  da  fazenda  e  os  chefes  das  di- 
versas repartições  também  não  encontraram  no  mo- 
narcha  moço  o  desfavor  e  desabrimento,  que  al- 
guns tinham  rasôes  particulares  de  receiar.  É  na- 
tural que  esta  magnanimidade  mais  fosse  forçada, 
do  que  espontânea.   A  necessidade  foi  de  certo 
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quem  obrigou  o  rei  a  não  despedir  com  desagra- 
do os  homens,  que  nos  conselhos  de  seu  pae,  c 
sobre  tudo  no  seu  ultimo  casamento  com  D.  Leo- 
nor, se  lhe  mostraram  contrários,  e  até  menos  res- 
peitosos. 

Entretanto,  ao  passo  que  disfarçava  a  sua  má  von- 
tade aos  velhos  ministros,  cuja  experiência  se  não 
podia  dispensar,  I).  João  III  não  se  esquecia  dos 
amigos  da  juventude,  que  mais  de  perto  o  tinham 
servido,  e  acompanhado. 

D.  António  de  Alaide,  depois  conde  da  Casta- 
nheira, seu  valido,  mancebo  como  elle  e  confiden- 
te intimo  dos  desvarios  da  puberdade,  tomou  gra- 
dualmente o  maior  ascendente  sobre  o  seu  espirito. 

Luiz  da  Silveira,  mais  idoso  e  mais  perito,  era 
ou>ido  como  um  amigo  verdadeiro  e  leal,  porque 
o  monarcha  não  ignorava,  que  o  futuro  conde  da 
Sortelha  por  sua  causa  tinha  padecido  prisão  o 
desterro  da  corte,  em  consequência  de  accusações 
infundadas. 

A  estes,  e  aos  mais  fidalgos  moços  de  sua  crea- 
ção  chamou  logo  o  rei  para  o  seu  lado,  recom- 
pensando-os  com  os  altos  cargos  do  paço.  D 
João  da  Silva  foi  nomeado  mordomo  mór,  D.  Pe- 
dro Mascarenhas  estribeiro  mór,  e  muitas  mercês 
importantes  provaram  sem  demora,  que  o  rei  podia 
dissimular  o  ódio,  mas  não  demorava  a  satisfação 
dos  serviços  prestados  ao  príncipe.  (*) 

(•)  Herculano,  origem  e  estabelecimento  da  Inquisição 
em  Portugal.  Tomo  I,  pag.  176  c  177. 
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Um  dos  ministros,  que  nmis  firme  se  mostrou 
no  seu  cargo  junto  do  novo  soberano  foi  o  secre- 
tario de  I).  Manuel  António  Carneiro. 

Honrado  por  longos  annos  com  a  intima  con- 
fiança do  pae,  vcmol-o  continuar  a  servir  com  D. 
João  III  do  mesmo  modo,  e  com  igual  considera- 
ração,  tendo  nas  mãos  os  fios  de  toda  a  adminis- 
tração nas  épocas  importantes  dos  dois  reinados. 

Quando  a  idade  e  o  cansaço  o  foram  aíTastando, 
ainda  figura  nominalmente,  e  como  se  exercesse  o 
emprego,  por  bastante  tempo  ;  e  morrendo  deixa-o  a 
seu  filho  segundo,  Pedro  da  Alcáçova,  como  po- 
deria legar-lhe  qualquer  outra  herança. 

Este,  dotado  de  incrível  actividade,  educado  por 
sou  pae  na  grande  escola  do  despacho  de  elrei  D. 
Manuel,  depressa  adquiriu  a  madureza  eouso  dos 
negócios,  que  o  tornaram  indispensável  ao  lado  de 
um  soberano  incapaz  de  reger  por  si  tão  variados 
assumptos. 

Collocado  na  penumbra  do  throno,  e  contentan- 
do-se  com  a  realidade  do  mando,  Pedro  da  Alcá- 
çova, depois  conde  da  Idanha,  sendo  em  muitas 
questões  árduas  orei  de  facto  deixava  asapparen- 
cias  e  o  brilho  da  importância  á  nobresa,  e  aos 
cortesãos  mais  predilectos  do  príncipe.  (*)  Desde 
1532  ou  1533  difficil  nos  será  encontrar  minutas 
de  correspondências,  instrucções,  e  providencias, 
em  nome  de  D».  João  III,  em  que  o  fundo  das  idéas 


(*)  Herculano.  Tomo  I,  pag.  174  e  175. 


—  XXXVII  — 

e  a  forma  de  as  exprimir  nâo  accusem  amao  ha- 
bililada  do  ministro,  ea  sua  acção  extensa  no  go- 
verno do  paiz. 

Entretanto  as  manchas,  que  desfeiam  o  reinado 
do  filho  de  D.  Manuel  provavelmente  repugnavam 
á  elevada  intelligencia  de  Pedro  da  Alcáçova,  cu- 
jas culpas  se  reduzem  talvez  em  todas  ellas  a  con- 
descender com  a  idéa  constante  do  rei,  não  ousan- 
do contrarial-o  em  projectos,  para  que  o  impelliain  o 
fanatismo  próprio,  e  os  clamores  dos  frades  que  o 
dominavam. 

Como  succede  com  todos  os  ambiciosos,  o  se- 
cretario de  certo  reprovava  as  torpezas,  que  era 
obrigado  a  auxiliar,  mas  proferindo  no  meio  da 
corrupção  a  sua  conveniência  pessoal,  escusava- 
se  do  ingrato  e  inútil  papel  de  censor  para  alar- 
gar a  orbita  do  seu  predomínio.  (») 

Foi  uma  fraqueza,  eaté  um  delicto  esta  docili- 
dade. Mas  o  que  podia  a  voz  de  ura  homem  sisu- 
do e  experiente  contra  a  resolução  inabalável  de  um 
principe  fanático,  e  contra  paixões  exaltadas,  que 
resumiam  em  si  milhares  de  ódios?  Nada  absolu- 
tamente. 

Recusando-se  a  acompanhar  o  soberano  na  de- 
voção supersticiosa  Pedro  da  Alcáçova  não  evita- 
va os  males,  e  cahia  do  seu  posto,  agravando-os 
talvez  com  a  sua  falta. 

Como  notámos,  D.  António  de  Allaide,  depois 


"to  Herculano,    origem  e  estabelecimento  da  Inquisição. 
Tomo  I,  pag.  174-  17o. 


conde  da  Castanheira,  moço  como  o  princijK;,  e 
seu  confidente  nos  passatempos  daju\enlude  tinha 
sabido  valer-se  da  afleição  contrahida  nos  tenros 
annos  para  se  elevar  a  pouco  e  pouco  ao  maior  gráo 
de  valimento,  oíTuscando  alé  a  Luiz  da  Siheira, 
que  nos  primeiros  tempos  fóra  o  mais  consultado 
sobro  08  negócios  do  Estado. 

De  Índole  altiva  e  pouco  branda,  vingativo  e  me- 
lancólico, o  aspecto  do  conde,  mais  carregado  do 
que  aprazivcl,  não  convidava  a  aproxima rem-se  os 
que  o  buscavam  por  necessidade,  ou  por  dever. 

Sincero  e  leal  com  o  principe  fallava-lhe  a  ver- 
dade, estudava  pouco  as  palavras,  e  longe  de  lhe 
esconder  os  desastrosos  eíTeitos  dos  erros  do  seu  go- 
verno insistia  nelles  com  rudeza. 

Conservando  o  ascendente  alcançado  na  moci- 
dade até  aos  últimos  dias  do  monarcha,  apenas  se 
fechou  o  tumulo  sobre  o  corpo  de  seu  amo  ce- 
deu, ou  foi  obrigado  a  largar  o  poder,  deixando 
de  servir  o  cargo  de  vedor  da  fazenda,  e  perden- 
do a  influencia  que  sustentara  durante  todo  o  rei- 
nado de  D.  João  III. 

Em  Roma  o  conde  da  Castanheira  era  mal  vis- 
to, talvez  por  se  mostrar  pouco  dedicado  á  Cúria, 
ou  pelo  recentimento  do  orgulho  ostentado  nas  suas 
relações  com  os  núncios,  que  mais  tempo  residi- 
ram na  corte,  e  que  o  governo  portuguez  accusou 
sem  disfarce  de  cubiçosos  e  venaes.  (*) 


(*)  Instruzione  ai  coadjutorc  di  Bergano,   (Symicta,  vol. 
12,  fl.  46  V.) 
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o  auctor  das  « Instrucçôcs  ao  coadjutor  de  Ber- 
gaino»  não  hesita  em  pintar  a  D.  António  de  At- 
laide  como  homem  malvadíssimo,  cuja  auclorida- 
dc  se  derivava  da  extrema  alTeiçâo  do  rei,  e  que, 
trazendo  sempre  na  boca  o  próprio  louvor,  fat- 
iava a  todos  da  sua  delicadeza,  consciência,  e  san- 
tidade para  se  introduzir  assim  na  intimidade  dos 
frades,   que  nunca  sahiam  do  lado  do  monarcha. 

As  informações  romanas  ajuntavam,  que  o  pae 
do  conde  fòrâ  desterrado  por  traidor,  e  seu  irmão 
esquartejado  pelo  mesmo  crime.  (♦)  Mas,  apesar 
das  péssimas  qualidades  de  D.  António  de  Attaide, 
o  núncio  era  insinuado  para  o  attrahir  ao  partido 
e  aos  interesses  de  Roma,  servindo-se  dacircums- 
tancia  de  elle  possuir  muilos  bens  ecclesiasticos, 
assim  como  o  conde  de  Vimioso,  lilho  do  bispo  de 
Évora,  lidalgo  muito  acceito  a  elrei,  e  estimado 
na  corte. 

Mas  acima  da  privança  dos  ministros  e  validos 
elevava-se  o  ascendente  irresislivel  da  rainha  D. 
Catharina,  que  nos  casos  graves  era  procurada  pe- 
los agentes  do  imperador  Carlos  Y,  seu  irmão,  e 
pelos  núncios  do  papa,  como  a  i)essoa,  que  mais 
fundo  metlia  a  mão  no  seio  de  elrei,  e  mais  inti- 
ma vivia  com  os  segredos,  que  elle  costumava  dis- 
simular profundamente. 

Castelhana  e  orgulhosa  D.  Catharina  não  perdia 

(•)  Eram  D.  Álvaro  c  D.  Pedro  de  Attaide  processados 
por  terem  tomado  parte  na  conjurarão  dos  duques  de  Bra- 
gança c  Viseu  no  tempo  de  D.  João  II. 


a  occasiâo  de  conquistar  influencia  nos  negócios, 
nem  se  esquecia  tle  ostentar  o  seu  predominio,  que 
na  realidade  era  poderoso.  (*) 

Devota  e  religiosa,  parecia  fácil  em  Roma  do 
minal-a  por  meio  da  persuação,  e  ordenava-se  pa- 
ra esse  tim  ao  núncio,  que  se  figurasse  muito  seu  de- 
dicado, recommendando-lhc  as  cousas  da  cúria  co- 
mo á  rainha  mais  zelosa  do  bem  da  igreja  e  temen- 
te a  Deus,  e  incutindo-Ihe  grandes  escrúpulos  em 
nome  dos  terrores  da  eternidade,  dos  perigos  da 
heresia,  e  das  censuras  do  valicano.  («*) 

De  feito  a  princeza  hispanhola  submcttia-se  de 
prompto  ás  insinuações,  que  sabiam  descobrir  es- 
te caminho,  e  empenhava-se  usualmente  com  igual 
fervor  em  coadjuvar  os  desígnios  ambiciosos  de  Car- 
los V,  que  influia  assim  quasi  directamente  sobre 
a  corte  de  Portugal  por  meio  delia  e  do  infante  D. 
Luiz,  cuja  estreita  amisade  com  o  imperador  tal- 
vez datasse  da  expedição  de  Tunis. 

A  auctoridade  que  o  infante  exercia  sobre  o  ani- 
mo de  seu  irmão,  não  se  julgava  tão  segura  como 
a  da  rainha,  sendo  obrigado  a  assumil-a  nas  cou- 
sas grandes  quasi  violentamente,  porque  D.  João 
III  nutria  occullamente  grande  ciúme  do  seu  po- 
der, e  como  todas  as  intelligencias  abaixo  de  me- 
diocres  assombrava-se  com  as  qualidades  distinctas 
e  com  a  vontade  enérgica,  que  realçavam  o  caracter 


(*)  Instruzinc  ai  coadjutore  di  Bergano,  (Symiclavol.  12.) 
(♦*)  Ibidem. 
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do  príncipe,  que  mais  parecido  sahíra  a  D.  Ma- 
nuel seu  pae  nos  dotes  do  espirito,  e  nas  prendas 
da  educação.  (*) 

Entretanto,  apesar  dos  sentimentos  piedosos,  que 
D.  Luiz  sempre  manifestava,  os  curiaes  de  Roma 
olhavam-o  com  certa  desconfiança,  sobre  tudo  em 
relação  ás  questões  suscitadas  acerca  da  reforma  da 
Inquisição,  pintando-o  ao  coadjutor  de  tíergano  co- 
mo votado  aos  interesses  de  Carlos  V,  e  disposto 
a  auxilial-os  em  tudo. 

Tirados  estes  lances  o  infante  bem  conceituado 
pela  corte  romana  era  tido  em  conta  de  homem 
esclarecido  e  animado  de  principios  religiosos  mais 
favoráveis,  do  que  oppostos  ás  doutrinas  do  sacro 
collegio. 

Os  jesuitas  começavam  já  também  a  preponde- 
rar protegidos  pela  rainha  D.  Catharina,  que  tim- 
brava em  declarar  publicamente  a  sua  admiração 
por  Francisco  deBorja,  duque  deGandia,  que  foi 
depois  o  terceiro  geral  da  companhia,  e  anima- 
dos pelo  cardeal  inquisidor  D.  Henrique,  homem 
de  curta  capacidade,  de  inquieta  e  ciosa  ambição, 
mais  beato  e  fanático,  do  que  religioso,  com  todos 
os  defeitos  de  padre,  e  nenhuma  das  virtudes  de 
príncipe. 

Incerto  nas  aíFeiçôes,  acanhado  em  premiar,  re- 
servado, ressentido,  e  capaz  de  conceber  e  dilatar 


(•)  Instryizione   ai  coadjutorc  di  Borgano,    (Simicta  vol. 
12,  fl.  46  V.)  ' 
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08  Oílios  mais  tenazes,  o  infanlc  cobiçava  o  poder 
para  ser  temido,  ou  para  se  vingar,  desejava  as 
honras  para  apparecer,  e  tomava  como  olTensa  im- 
perdoável á  dignidade  daporpura  e  do  sangue  real 
a  mais  leve  indecisão  em  accedcr  aos  seus  capri- 
chos, ou  a  menor  prova  de  inteireza,  que  o  con- 
trariasse nos  interesses,  nas  opiniões,  ou  nos  pro- 
jectos. 

A  versão,  que  depois  de  rei  manifestou  contra 
Pedro  da  Alcáçova  vinha  de  longe,  procedendo  de 
antigas  contestações  do  tempo  da  regência  da  rai- 
nha D.  Calharina. 

A  perseguição,  que  não  poupou  contra  D.  An- 
tónio, prior  do  Crato,  seu  sobrinho,  e  quasi  seu 
alumno  foi  a  tardia  vindicta  dos  dissabores,  que 
lhe  tinham  cansado  antes  as  desobediências  e  ver- 
duras do  filho  do  infante  D.  Luiz. 

Os  jesuítas  conheciam  a  debelidadc  d'aquella  in- 
telligencia  e  não  perdiam  de  vista  as  fraquezas  do 
seu  caracter ;  c  com  a  habilidade,  que  sabiam  em- 
pregar, aprovei taram-se  delias  opportunamente  pa- 
ra o  converter  em  instrumento  dócil  da  sua  eleva- 
ção, não  se  apartando  do  seu  lado,  e  entumecen- 
do-lhe  a  vaidade  melindrosa  cora  repelidos  e  exal- 
tados elogios. 
.  Com  tão  bom  inlroductor  poueo  se  demoraram 
em  alargar  as  entradas  do  paço,  a  despeito  da  emu- 
lação dos  monges  e  frades  que  dominavam,  e  af- 
fectando  no  principio  a  maior  humildade  e  abne- 
gação acharam  depressa  o  modo  de  captar  o  ani- 
mo supersticioso  de  D.  João  III,  de  avassallarcm 
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a  consciência  devola  e  timorata  da  rainha  D.  Ca- 
Iharina,  e  mais  tardo,  por  desgraça,  o  segredo  de 
se  apoderarem  do  coração  de  seu  neto,  o  desdito- 
so D.  Sebastião. 

Para  o  infante  D.  Luiz  e  para  os  homens  cultos 
da  corte  servio-lhes  de  recommendação  o  zôlo  das 
cousas  de  Deus,  o  ardor  pela  exaltação  da  f^,  c 
a  sua  dedicação  ás  lettras  profanas  e  sagradas. 

A  Cúria  romana,  cujos  olhos  penetrantes  se  não 
aíTastavam  nunca  das  pessoas  importantes,  que  po- 
diam ser-lhe  propicias,  ou  adversas,  advertia  os 
seus  agentes  para  se  acautelarem  das  demonstra- 
ções e  pretestos  do  cardeal  D.  Henrique,  aconse- 
Ihando-os  a  que  dissimulassem  o  seu  mau  animo, 
e  tractassem  de  o  chamar  a  si,  unindo  a  brandu- 
ra á  aspereza.  (*) 

Inquisidor  sem  dispensa  de  idade  não  parece  que 
a  irregularidade  canónica,  c  o  peccado  de  persis- 
tir nella  scienlemente  lhe  inquietassem  muito  a  con- 
sciência. Naturalmente  tinha  achado  alguma  trans- 
acção com  os  escrúpulos,  ou  imaginava  que  as 
lagrimas  dos  conversos  eram  mais  que  sufficientes 
para  o  lavarem  da  culpa,  remindo-o  aos  olhos  de 
Deus  de  todas  as  censuras. 

Inspirado  pelo  fanatismo,  que  o  baseava,  oprin- 
cipe  não  duvidava  praticar  as  acções  menos  dignas 
da  sua  qualidade  e  condição,  acções  que  a  muitas 
legoas  de  distancia  faziam  corar  de  pejo  os  minis- 


(«)   luslruzionc,  (Symicla,  vol.  12.) 
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Iros  (Ic  seu  irmão.  (♦)  A  prisão  e  o  roubo,  que 
ordenou,  o  teve  o  Irisle  valor  de  auclorisar  com 
a  sua  presença  perto  de  Rio-Frio  contra  Heilor  An- 
tónio, portador  dassupplicas  dos  christãos  novos, 
obrigava  D.  Pedro  Mascarenhas  a  escrever  de  Ro- 
ma a  elrci,  que  se  o  facto  existia,  como  o  quei- 
xoso o  publicava  na  capital  do  orbe  calholico,  pe- 
dia ao  monarcha,  que  não  lhe  respondesse,  toman- 
do o  silencio  como  equivalente  da  ordem  de  nâo 
tornar  a  tocar  em  tal  assumpto ! 

Os  outros  irmãos  do  infante  e  o  próprio  rei  eram 
notados  era  Roma  de  pouco  aífciçoados  ás  cousas  do 
papa,  elevando-as,  porem,  ás  nuvens,  sempre  que 
requeriam  alguma  graça. 

O  povo  passava  por  ser  de  indole  religiosissima, 
e  muito  obediente  á  sé  apostólica ;  e  a  nobresa, 
por  causa  das  commendas,  dos  benefícios  das  or- 
dens militares,  e  dos  parentos  clérigos  que  sub- 
sistiam dos  bens  da  igreja  em  virtude  de  breves  e 
provisões  apostólicas,  se  não  era,  queria  parecer 
inclinada  a  coadjuvar  em  tudo  os  núncios  e  os  agen- 


(*)  Herculano,  Origem  e  estabelecimento  da  Inquisição. 
Tomo  II,  pag.  291  e294.  O  hebreu  portuguez  foi  retido 
pelo  camareiro  do  cardeal  infante,  que  o  esperava  a  pou- 
ca distancia  escoltado  por  cinco  homens  de  cavallo.  Ahi 
prenderam-o  e  conduziram-o  para  Landeira,  aonde  lhe  to- 
maram a  mala  com  as  cartas  que  trazia,  e  que  o  Inquisidor 
mór  abrio  e  lêo,  c  mais  cento  e  tantos  cruzados  e  certos  an- 
neis !  Carta  de  D.  Pedro  Mascarenhas  de  9  de  Março  de  1540, 
correspondência  origvnal. 
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tes  da  cu  ria,  porque  estava  debaixo  da  sua  imme- 
diala  dependência. 

Entretanto,  os  embaixadores  portuguezes  em  Ro- 
ma não  cessavam  de  clamar  contra  as  peitas,  cor- 
rupções, e  simonias,  que  se  empregavam  impuden- 
temente, e  como  meios  usuaes,  para  obter  a  dila- 
ção, ou  a  prompta  resolução  dos  negócios. 

D.  Henrique  de  Menezes,  e  D.  Pedro  Mascare- 
nhas escrevem  com  uma  liberdade  tal  dos  ponlifi- 
cies  e  dos  cardeaes,  que  só  vendo-a  nos  parece 
possível  n'uma  época,  em  que  se  invocava  em  no- 
me da  fé  catiiolica  a  inquisição  para  conservar  a 
pureza  das  doutrinas  evangélicas. 

Os  núncios  Sinegaglia  e  Capodiferro  eram  acu- 
sados em  nome  do  rei  de  Portugal  de  venalidade 
e  de  perversas  intenções  com  um  calor  de  estylo, 
e  um  rigor  de  phrases,  que  escandalisariam  hoje 
os  ouvidos  dos  menos  melindrosos.  (*) 

D.  Henrique  de  Menezes,  dirigindo-se  a  D.  João 
III,  em  Novembro  de  1535,  (*»)  pedia-lhe  que  o 
retirasse  de  uma  còrle,  aonde  faltava  a  segurança 
pessoal,  etudo  se  fazia  por  dinheiro,  sendo  os  me- 
nos esbulhados  os  que  sabiam  conduzir  os  negócios 
com  astúcia. 


(«)  Herculano,  «  Origem  e  Estabelecimento  da  Inquisi- 
ção. »  Tomos  I  e  II. 

(♦»)  Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  de  1  de  Novembro 
de  1535,  na  Gav.  20,  M.  7.  n.»  23  do  Real  Archivo.  Her- 
culano, «Origem  e Estabelecimento  da  Inquisição»,  Tomo 
II,  pag.  137  e  139. 

XV.  á 
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Traclando  das  prcicnrncs  do  arcebispo  do  Fun- 
clíal  (seu  collcga)  ao  cai)oIlo  cardinalício,  observa, 
dada  a  corrupção  da  cúria  e  dos  mais  próximos 
parentes  do  papa,  que  D.  Martinho  bem  poderia 
alcançar  o  (jue  desejava,  sobre  tudo,  se  iieitasse 
a  Pedro  Luiz  c  a  alguém  mais. 
-  Depois  accrescentava,  que  Sanliquatro  o  avisa- 
ra, de  que  se  guardasse  de  veneno,  porque  D.  Mar- 
tinho era  capaz  de  o  mandar  assassinar,  de  que  ha- 
via em  Roma  estrondosos  e  recentes  exemplos  «  por- 
«  que,  dizia  D.  Henrique,  ha  um  rio  a  que  cha- 
«  mam  o  Tibre,  onde  já  lançaram  outros  homens 
«  melhores  do  que  eu,  c  ha  também  peçonha,  com 
«  que  despacharam  outros  mais  honrados,  e  darão 
«  a  entender  quechristãos  novos  m'o  fizeram  !  » (*) 

Concluindo,  asseverava,  que  naquella  corte  tu- 
do se  vendia  e  se  comprava,  como  em  Tctuão,  ou 
com  o  xarife,  cm  verdadeiro  resgate  de  alfaque- 
ques.  (**) 

Este  quadro  é  triste  e  talvez  exaggerado  pela 
paixão,  porém  mesmo  reduzido  a  proporções  me- 
nores, tendo-o  presente,  e  conhecendo  de  perto 
as  pessoas  c  os  fios  desta  deplorável   corrupção, 


(.)  Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  de  1  de  Novem- 
bro de  1535,  na  Gav.  20,  M.  7.  n.°  23  do  Real  Archi- 
vo.  Herculano,  «  Origem  e  Estabelecimento  da  Inquisição.» 
Tomo  n,  pag.   137  e  139. 

(**)  Vide  correspondências  de  D.  Pedro  Mascarenhas  cm 
Herculano,  «  Origem  e  Estabelecimento  da  Inquisição,  » 
Tomo  II,  livro  V  e  VI. 
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nao  admira  que  o  rei,  os  ministros,  os  infantes, 
e  todos  os  homens  occupados  em  dirigir  e  Iraclar  os 
negócios  sentissem  mais  do  que  tibiesa  por  uma 
corte,  que  deshonravam  em  Lisboa  os  seus  agen- 
tes, especulando  abertamentente  com  os  receios  dos 
conversos  e  com  os  escrúpulos  dos  devotos,  e  que 
até  na  sede  do  poder  pontifício  nào  resistia  ao  to- 
que seductor  do  ouro,  vacillando  e  rendendo-se  os 
caracteres  mais  rijos,  e  reputados  por  menos  ac- 
cessiveis  ? ! 

Eis  o  que  explica  o  ascendente  e  o  predomínio 
dos  monges  e  dos  frades,  e  as  suas  hostilidades  ai>- 
provadas  contra  lloma. 

No  meio  das  perturbações  religiosas  da  Alema- 
nha, da  Inglaterra,  e  da  Escócia,  em  vez  de  se 
appellar  para  a  severidade  dos  princípios  e  para 
a  reforma  dos  abusos,  até  a  justiça  e  a  humani- 
dade ennegreciam,  vestíndo-as  diante  de  todos  com 
as  cores  infames  da  símonia. 

A  ruina  e  a  decadência  seriam  completas  se  a 
promessa  divina  não  houvesse  de  se  cumprir,  ese 
a  igreja  não  tivesse  de  prevalecer,  superior  a  to- 
dos os  golpes,  e  victoriosa  de  todos  os  seus  con- 
trários. 

Bastou  a  virtude  austera  de  alguns  pontífices  na 
cadeira  de  São  Pedro,  e  a  voz  eloquente  acom- 
panhada de  persuasivos  exemplos  de  alguns  reli- 
giosos puros  de  costumes  e  de  vocação  para  a  tor- 
rente envenenada  recuar,  e  o  edifício  glorioso  da 
unidade  catholica  se  manter  firme  e  illeso. 

Nesta  obra  civilisadora  e  necessária  a  sociedade 

d  * 
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de  Jesus  exerceu  um  papel  imporlante,  e  assumiu 
uma  induencia,  que  fura  erro,  ou  parcialidade  con- 
leslar-lhe. 

A  companhia  começava  então  a  alongar  os  bra- 
ços, (|ue  abriu  depois  a  ponlo  de  cingir  com  elles 
os  dous  mundos. 

Approvada  pelo  ponlifice  em  1340,  e confirma- 
da em  1543,  (*)  encontrou  emulos  e  adversários 
nas  outras  ordens  religiosas,  e  repugnancias  e  sus- 
peitas nos  soberanos. 

Carlos  V  nada  inclinado  a  novidades  olhava-a 
com  desconfiança  e  desagrado,  e  mesmo  em  Roma, 
apesar  da  obediência  passiva  jurada  aos  papas,  não 
foram  poucos,  nem  obscuros  os  detractores. 

A  maior  culpa,  que  lhe  notavam  era  serem  lâo 
raros  os  annos  maduros  e  os  cabellos  brancos  !  Mas 
Ignacio  de  Loyola  e  Diogo  Lainez  tinham  percebi- 
do, que  não  podiam  esperar  da  velhice  apathica  os 
raptos  de  fogoso  enthusiasmo,  e  os  sacrifícios  de 
heróica  abnegação,  de  que  o  instituto  precisava  pa- 
ra chegar  a  toda  a  parte.  Por  isso  chamavam  os 
mancebos,  e  os  preferiam,  certos  de  que  só  nel- 
les  achariam  o  vigor  de  espirito  e  a  rijeza  neces- 
sária para  os  trabalhos  das  missões  remotas,  e  o 
valor  preciso  para  affrontar  o  martyrio  entre  gen- 
tes barbaras  e  ferozes. 

Este  foi  o  segredo  do  engrandecimento  dos  je- 
suítas. 


(*)   Ranke  —  Historia  do  pontificado  nos  séculos  XVT  e 
XVII.  Livro  II.  §  4." 
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Sem  arbilrio  próprio,  abdicando  aos  [h's  dos  su- 
periores osaíTeclos  e  paixões,  e  vivendo  unicamen- 
te da  vontade  delles,  consagravam  todos  os  esfor- 
ços aos  deveres  essenciaes  do  sacerdócio,  não  se 
preoccupando  com  secundarias  obrigações.  Curavam 
os  enfermos,  mas  nào  exclusivamente  comoosBar- 
nabitas ;  pregavam,  mas  sem  as  restricções  dos  thea- 
linos.  No  seu  tracto  a  charidade  ea  virtude  mos- 
Iravam-se  risonhas  e  suaves,  porque,  tomando  pa- 
ra si  o  maior  peso  da  cruz,  e  os  rigores  da  pe- 
nitencia, fugiam  de  assustar  as  almas  limidas,  re- 
servando toda  a  severidade  para  as  endurecidas. 

No  púlpito,  a  sua  voz  umas  vezes  era  mansa 
e  consoladora,  outras  enérgica  e  apaixonada  ;  fat- 
iando ao  povo,  e  para  o  povo,  antepunham  os 
lermos  expressivos  e  os  rasgos  vehementes  aos  lan- 
ces e  aos  periodos  estudados. 

No  confessionário,  que  visitavam  assiduamente, 
desejando  unir  a  direcção  á  dominação  das  con- 
sciências, reprehendiam  sem  azedume,  e  corrigiam 
sem  evocar  os  terrores  exaggerados,  com  que  mui- 
tos assombravam  então  a  fragilidade  dos  peccadores. 

Finalmente,  por  meio  das  aulas  attrahiam  a  si  a 
educação  e  a  instrucção  da  mocidade,  buscando 
em  tudo  a  realidade  das  influencias,  nunca  ante- 
cipando os  passos,  nem  os  projectos,  e  firmando 
as  bases  do  seu  vasto  império  moral  com  a  humil- 
dade e  a  paciência,  de  quem  só  atravessava  a  ge- 
ração presente  com  os  olhos  na  conquista  do  fu- 
turo. 

Logo  desde  a  sua  origem  e  adolescência  a  com- 


panhia  conlou  no  seio  homens  dotados  de  qualida- 
des próprias  para  a  lornarom  pí)pular  c  respeitada. 

O  primeiro  geral  foi  Santo  Ignacio  de  Loyola. 
Os  primeiros  apóstolos  do  novo  instituto  chama- 
vam-se  Pedro  Faber,  Francisco  Xavier,  Diogo 
Laincz,  Salmeron,  e  Robadilia ;  distinctos  uns  pe- 
la penetração  o  perseverança,  outros  pela  exalta- 
ção religiosa  e  pela  simplicidade  evangélica,  todos 
ricos  das  virtudes,  que  fundam  as  crenças,  e  as 
arreigam  no  coração  do  povo. 

Com  homens  deste  cunho,  e  com  a  sua  constân- 
cia em  professar  e  cumprir  a  regra,  que  elles  mes- 
mos tinham  concebido,  o  triumpho  era  seguro,  e 
poucos  annos  sobejaram  para  elevar  a  sociedade 
ao  gráo  de  poder  e  de  ascendente,  que  os  primei- 
ros instituidores  lhe  auguravam  no  vivo  ardor  de 
suas  arrebatadas  esperanças. 

Francisco  de  Borja,  duque  de  Gandia,  despindo 
as  grandezas  do  mundo,  e  amortalhando-se  napo- 
bresa  de  uma  roupeta  da  companhia,  foi  um  po- 
deroso auxiliar  para  facilitar  aos  sócios  o  cami- 
nho das  Hespanhas  e  de  Portugal.  Pela  nobreza  do 
sangue,  e  pela  aucloridade  do  nome  e  do  valimen- 
to, que  deixava  no  século,  era  o  homem  mais  apto 
para  se  insinuar  nas  côrles  e  combater  corpo  a 
corpo  os  ódios  e  as  malquerenças  dos  contrários, 
abrindo  aos  seus  o  ouvido  dos  príncipes. 

Foi  o  que  lhe  succedeu  com  D.  João  III  e  D. 
Catharina.  Nos  fins  de  Agosto  de  1533  vemol-o 
em  Lisboa  festejado  i)elo  monarcha,  pelos  infantes, 
e  pelos  princijDaes  fidalgos. 
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A  rainha  admilliu-o  ao  seu  oralorio  como  di- 
rector espiritual,  e  com  as  princezas  e  as  damas 
ao  lado  escutava  extática  ecuntricla  as  fervorosas 
predicas,  em  que  trasbordava  a  eloíiueucia  do  ar- 
dente missionário.  O  uso  da  oração  mental,  e  dos 
jogos  e  livros  devotos  foi  introduzido  por  Borja. 

Pregando  a  miúdo  na  capella  real,  ena  presen- 
ça de  eirei  sabia  temperar  a  austeridade  com  a 
corlezia  palaciana,  e  fazia-sc  attender  e  amar  ao 
mesmo  tempo. 

O  infante  D.  Luiz  pelo  engenho  c  pelo  estudo, 
como  já  dibsemos,  o  mais  distincto  dos  filhos  de 
clrei  D.  Manuel  era  o  amigo  e  o  protector  dos  que 
sobresahiam  nas  lettras,  e  nas  armas.  A  voz  de 
um  fidalgo  como  o  duque,  e  a  persuasão  das  suas 
acções  commoveram-o  interiormente,  e  dispertaram- 
Ihe  ainda  mais  uma  vez  o  desejo  de  imitar  a  Car- 
los V,  recolhendo-se  desenganado  das  illusOes  da 
corte  ao  abrigo  da  penitencia,  eda  vida  contempla- 
tiva. 

Borja  aproveitou  habilmente  estas  disposições  pa- 
ra adiantar  a  sua  obra,  chamando  os  seus  padres 
todas  as  semanas  ao  paço  como  confessores,  e  mes- 
tres da  doutrina.  No  palácio,  diz  o  cardeal  Cien- 
Fucgos  (*)  nâo  se  fallava  senão  do  horror  do  pec- 
cado,  e  do  desprezo  do  mundo  ;  e  um  cortezão  mais 
livre  e  chistoso,  observando  estes  ardores  exagge- 


(*)    D.  Álvaro  de  Cien-Fuegos  —  Vida  Heróica  de  S. 
Francisco  de  Borja.  Livro  II  capitulo  V. 
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dos,  e  talvez  mais  externos,  do  que  sinceros,  ex- 
clamava, sorrindo,  que  o  santo  viera  a  Lisboa  pa- 
ra transformar  o  palácio  em  n)ostciro. 

Illudia-se  :  viera  amais  ainda.  Borja deixou  pa- 
tentes á  companhia  todas  as  entradas  da  corte, 
entregou-lhe  o  corarão  dos  príncipes  o  dos  conse- 
lheiros, e  preparou  assim  o  (juasi  absoluto  domí- 
nio da  sociedade  em  Portugal,  ramificando  por  to- 
das as  províncias  as  suas  aulas  e  collegios. 

Poucos  annos  depois  desde  o  rei  c  os  infan- 
tes até  aos  ministros  e  ao  povo,  quem  a  nào  se- 
guia? 

Na  America  fora  a  primeira  a  entrar  e  a  instruir 
os  bárbaros. 

Na  China,  no  Japão,  c  nas  índias  ninguém  che- 
gou mais  longe,  padeceu  tanto,  e  evangelisou  com 
igual  fructo. 

No  reino,  do  alto  dos  púlpitos,  nos  confessioná- 
rios, e  nas  escolas  fazia  seus  os  ânimos  por  meio 
da  pregação,  as  consciências  pela  direcção  espiri- 
tual, e  a  mocidade  pelo  ensino. 

Eram  todas  as  influencias  do  século  reunidas  em 
mãos  hábeis. 

Como  usaram  os  jesuítas  delias? 

Trinta  annos  depois  da  morte  de  D.  João  III  a 
decadência  era  tão  profunda,  que  Filippe  II  e  seus 
conselheiros  tentavam  a  conquista  de  Portugal  com 
um  exercito,  que  não  passaria  dos  muros  de  Elvas 
em  outra  época. 
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IV. 


Elrei  D.  Manuel,  com  a  casa  cheia  de  herdei- 
ros despiu  o  luto  da  segunda  esposa  poucos  me- 
zes  depois  de  a  perder  para  se  enfeitar  com  as  gal- 
las  de  noivo,  casando  terceira  voz  com  D.  Leonor, 
irmà  de  Carlos  V.  D.  João  ressenliu-se  de  lhe  to- 
marem em  segredo  e  quasi  a  furto  a  mesma  mu- 
lher, que  em  espirito  já  era  sua,  tendo-a  pedido 
publicamente. 

A  infanta  castelhana  também  da  sua  parte  não 
occultou  o  desgosto  que  lhe  causava  a  troca,  ma- 
goando-se  do  que,  em  logar  de  um  princiix?  moço 
e  de  boa  disposiçiio,  lhe  destinassem  um  marido, 
que  por  lodos  os  respeitos  podia  ser  seu  pae. 

Os  portuguezes  são  naturalmente  fáceis  em  di- 
zer o  que  sentem,  e  nesta  occasião  com  a  liber- 
dade antiga  criminaram  a  resolução  de  elrei  em 
todas  as  conversações,  estranhando  que  tão  depres- 
sa mudasse  as  saudades  e  as  lagrimas  da  viuvez 
na  impaciência  de  um  consorcio  desnecessário,  pou- 
co digno  da  prudência  dos  seus  annos,  e  menos  de- 
coroso até  pelo  pouco  tempo  dado  á  memoria  da 
rainha  fallecida. 

Um  fidalgo  velho  e  retirado  da  corte,  mas  adver- 
tido c  bem  quisto,  ousou  mesmo  accrescentar,  que 
similhante  matrimonio  serviria  ao  reino  de  cuspir 
sangue  em  prato  de  ouro. 

O  rei  não  ignorava  nem  as  censuras  do  povoe 
da  nobresa,  nem  a  má  vontade  da  infanta,  nem  as 
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queixas  do  principí; ;  e  para  córar  o  appelite  impró- 
prio com  a  razão  de  Estado  mandou  insinuar,  que 
temendo  novidades  da  parle  de  D.  João  e  dos  li- 
dalgos,  que  o  aconselhavam,  «is  prevenia  cora  os 
vínculos  do  novo  parentesco. 

Entretanto,  esta  accusação,  queoschronistasda- 
quelle  tempo  nãooccultam  (*),  parece-nos  mal  fun- 
dada. 

No  primeiro  irapeto  da  sua  dor,  e  ainda  quen- 
tes as  cinzas  da  esposa,  o  monarcha  desenganado 
das  vaidades  meditou  morrer  para  o  mundo,  que- 
rendo cmpregar-se  unicamente  em  adorar  a  Deus. 

Depois,  á  medida  que  os  dias  iam  correndo, 
e  que  minorava  a  sua  pena,  inclinou-se  mais  ás 
cousas  da  terra,  manifestando  a  intenção  de  pôr 
de  lado  os  maiores  cuidados,  deixando-os  a  seu 
filho,  e  ficando  somente  com  o  reino  do  Algane 
e  o  mestrado  de  Christo,  cujas  rendas  julgava  suf- 
ficientes  para  a  defesa  doslogares  de  Africa,  e  pa- 
ra a  guerra  esperta  e  viva  com  os  mouros. 

Qualquer  destes  propósitos,  que  elrei  não  enco- 
briu, podia  excitar  no  príncipe  os  desejos  de  go- 
vernar, e  é  provável  que  os  validos  moços,  que 
o  cercavam,  antecipando  a  esperança  ao  successo, 
reputassem  a  mudança  como  já  realísada,  não  es- 
condendo a  alegria,  bem- natural,  de  se  verem  mais 
próximos  do  throno  e  do  poder. 

(*)  Damião  de  Góes  —  Chronica  de  elrei  D.  Manuel.  Par- 
te IV,  cap.  26  e  3Í.  J.  Osório  De  Rebus  Gestis  Eman.  Li- 
vro II. 


Mas  (l'ahi  ao  plano  calculado  de  desapossar  do 
governo  um  soberano  lào  venerado  e  firme  em  to- 
das as  suas  vontades  hia  infinita  distancia. 

A  Índole  de  D.  João  alem  do  mais  desmente 
similhantes  imputações.  Nenhum  acto  seu  revela  a 
ambição  ardente,  que  cogando-se  despreza  os  ol)sta- 
culos  e  os  deveres ;  e  embora  recebesse  do  bom 
grado  a  herança  antes  do  tempo,  julgàmol-o  in- 
capaz do  conceber  o  projecto  ousado  c  criminoso 
de  a  usurpar  por  suas  mãos,  desacatando  os  cabei- 
los  brancos  do  pae,   e  a  magestade  do  soberano. 

Luiz  da  Silveira,  o  confidente  mais  chegado  ao 
principe,  teve  de  se  arrepender  de  alguma  palavra 
indiscreta,  se  por  ventura  lhe  fugiu.  D.  Manuel  ca- 
recia de  desculpar  o  casamento  e  de  provar  que  o 
decidira  mais  por  necessidade,  do  que  por  gosto,  e 
não  lhe  custou  por  isso  a  inventar  um  pretexto  para 
mandar  sahir  da  corte  o  futuro  conde  da  Sortelha. 

Ao  mesmo  tempo  D.  Álvaro  de  Castro,  e  os- ou- 
tros agentes  portuguezes  junto  de  Carlos  V,  queren- 
do desvanecer  as  apprehensões  da  infanta,  represen- 
tavam-lhe,  que  apesar  da  diíferença  das  idades, 
os  dotes  do  corpo  e  do  espirito  do  pae  levavam  gran- 
de vantagem  aos  do  filho,  contando  deste  tantas 
insuíliciencias,  que  até  lhe  davam  nomes  poucos 
dignos. 

D.  Leonor,  entrando  na  villa  do  Crato,  e  vendo 
pela  primeira  vez  o  principe,  não  soube  conter-se 
e  revelou  tudo,  exclamando  espantada  para  D.  Bri- 
tes de  Mendonça  c  para  as  damas  :  este  és  el  bovo  ? 
Quando  os  cortezãos  se  atrevem  a  levar  tão  lon- 
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gc  a  lisonja,  (lue  oíTcndcm  os  príncipes  que  adu- 
lam, succcdc  sempre  islo.  D.  Manuel,  pouco  af- 
feiçoado  ao  seu  successor,  e  cioso  nos  seus  amo- 
res senis,  injuriava-sc  a  si  próprio  consentindo,  que 
o  exaltassem  á  custa  do  bom  conceito  de  seu  fi- 
lho.—  São  erros,  que  accusam  o  coração,  e  que 
o  ardor  das  paixOes  nunca  desculpa. 

Mas  D.  João  III  aos  dezenove  annos  nao  mere- 
cia as  ironias,  que  os  ministros  de  seu  pae  lhe  nâo 
poupavam. 

Era  dolado  de  boa  presença,  e  de  proporciona- 
da estatura. 

Já  curto  de  pescoço,  cheio  de  membros,  e  gros- 
so da  cintura,  disfarçava  assim  mesmo  com  certo 
ar  de  gentileza  todos  estes  defeitos,  que  avultaram 
depois  com  a  idade. 

O  rosto,  alvo  e  corado,  nâo  parecia  triste,  nem 
desagradável.  Os  olhos,  entre  verdes  eazues,  nâo 
deixavam  de  ter  graça,  mesmo  sendo  pouco  ani- 
mados. A  pé,  ou  a  cavallo,  realçava  o  seu  porte 
pela  compostura  do  gesto  e  do  semblante. 

Grave  e  serio  por  calculo  e  por  natureza  falla- 
va  de  vagar  e  pausado,  talvez  receando  denunciar 
a  pobreza  dos  estudos  e  das  ide'as  em  alguma  phrase 
precipitada. 

Sem  ser  severa  a  sua  vista  infundia  respeito,  não 
permittindo  aos  mais  Íntimos  atreverem-se  com  elle 
até  á  familiaridade. 

Reservado  e  senhor  de  si  conlinha-sc  a  ponto  de 
lhe  não  sahir  da  boca  palavra  áspera,  nem  lhe  es- 
capar o  menor  movimento  de  ira.  Só  nos  olhos, 
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verdadeiro  espelho  da  alma,  é  que  os  mais  sagazes 
percebiam  a  paixão  reconcentrada  da  offensa,  ou  o 
resenlinienlo  leve  de  qualquer  falta. 

A  dissimulação  eranelle  tão  profunda  e  paciente, 
que  o  ódio  parecia  adormecido  no  seu  coração  até 
ao  instante  opportuno  de  se  declarar  ede  romper. 

Se  o  castigo  dos  que  o  molestavam  lhe  ficava 
longe  do  braço,  empregava  tudo  para  osilludir,  e 
trazer  ao  seu  alcance. 

O  que  aconteceu  com  o  bispo  de  Viseu  D.  Miguel 
da  Silva,  por  muitos  annos  seu  embaixador  em 
Roma,  e  seu  escrivão  da  puridade,  mostra  que  des- 
de a  perfídia  até  á  violência  aberta  tudo  julgava 
legitimo  para  se  desaggravar. 

A  culpa  de  D.  Miguel  da  Silva  foi  ter  passado 
furtivamente  a  Castella,  e  de  lá  para  Itália,  receben- 
do sem  licença  do  soberano  o  capello  cardinalicio, 
a  que  o  promovera  emlo39  opontifice  Paulo  111. 

Não  querendo  que  nenhum  vassallo  seu  hom- 
breasse  na  purpura  com  o  sangue  real,  D.  João  111 
prohibiu  expressamente  ao  prelado,  que  acceitasse  a 
dignidade,  e  como  a  desobediência  delle  o  feria  ao 
mesmo  tempo  na  auctoridade  e  no  orgulho  despachou 
ministros  sobre  ministros  ao  papa,  privou  o  bispo 
das  honras  e  bens  da  coroa,  e  encerrou  na  torre  de 
Belém,  e  desterrou  depois  para  Africa  a  seu  irmão 
D.  Jorge  da  Silva. 

Uma  vingança  tão  imprópria  da  magnanimidade 
real,  e  mais  torpe  ainda  pelos  enredos  e  simula- 
ções urdidas  para  attrahir  o  novo  cardeal  ao  rei- 
no,  onde  lhe  prometliam  generoso  esquecimento. 


—  LYIII  — 

e  o  esporava  pelo  menos  uma  prisco  perpetua,  pin- 
ta bem  ao  natural  a  duplicidade  do  monarcha. 

O  ciúme  da  superioridade  alheia,  vicio  indigno 
de  tão  alta  posição,  era  em  elrei  quasi  orgânico  e 
filho  da  sua  curta  intcllipencia.  Quem  sobresahia 
por  dotes  elevados  de  valor  e  de  engenho,  ou  por 
uma  dignidade  eminente  incorria  logo  na  sua  des- 
confiança, dissimulada  com  artificio,  mas  continua 
e  incurável,  porque  nas  almas  acanhadas  a  perti- 
nácia obscura  substitue  a  firmeza,  que  é  a  pedra 
do  toque  dos  ânimos  varonis. 

O  infante  D.  Luiz,  que  as  prendas  e  cultura  do 
espirito  apontavam  para  ser  o  primeiro  na  corte  ao 
lado  de  seu  irmão,  se  ([uiz  governar  em  algumas 
cousas,  teve  de  assumir  quasi  por  violência  a  au- 
ctoridade,  e  governou  de  joelhos  aos  pés  delle,  da 
rainha,  e  até  do  príncipe  herdeiro.  Apesar  desta 
apparente  humildade  nem  sempre  evitou  as  suspei- 
tas, que  desasocegavam  o  coração  do  rei. 

As  intrucçôes,  que  lhe  mandaram  para  a  jorna- 
da de  Tunis,  cos  seus  casamentos  malogrados  em 
varias  casas  reinantes  (*)  inculcam  que  D.  João  III, 
talvez  receando  que  o  infante  o  deslumbrasse,  não 


(*)  o  casamento  de  D.  Luiz  com  sua  sobrinha  era  bem 
visto  do  povo  e  da  nobreza,  e  a  principio  encontrou  benigno 
acolhimento  em  D.  João  III,  No  conselho  de  elrei  os  votos 
devidiram-se.  Depois  de  larga  deliberação  venceram  as  ra- 
zões da  rainha  D.  Catharina  a  favor  da  alliança  com  Cas- 
tella,  e  a  infanta  D.  Maria  passou  a  ser  esposa  de  Filip- 
pe  II. 
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O  via  com  prazer  aproximar-se  de  um  Ihrono,  ou 
subir  aelle,  e  que  por  isso,  procurava  todos  os  mo- 
dos de  o  conservar  junto  a  si,  como  súbdito,  em- 
bora lhe  concedesse  a  influencia,  que  nâo  podia  ne- 
gar ao  seu  nascim  ento  e  qualidades. 

Para  a  expedição  de  Tunis  D.  Luiz  recebeu  or- 
dem de  não  acceitar  do  imperador  nem  o  colar  do 
tosão  de  ouro,  nem  mesmo  a  honra  de  ser  armado 
cavalleiro.  As  suas  despezas  foram  reguladas  com 
parciraonia,  e  nem  esqueceu  reprimir  qualquer  ve- 
leidade de  fausto  e  de  magnificência,  prescreven- 
do-lhe  que  no  seu  vestido,  e  no  dos  criados  obser- 
vasse as  ordenações  publicadas  por  elrci. 

Em  grandes  negócios  o  infante  viu  o  seu  voto 
e  ascendente  oíTuscado  frequentes  vezes  pela  rainha 
D.  Catharina,  pelo  conde  da  Castanheira,  e  por  ou- 
tros conselheiros,  cujo  valimento  excedia  o  seu. 

A  primeira  conseguiu  o  casamento  da  infanta  D. 
Maria  com  D.  Filippe,  filho  de  Carlos  V,  contra 
a  razão  de  Estado  e  as  justas  pretenções  do  cu- 
nhado. 

O  segundo  não  temia  desapprovar  a  hida  de  D. 
Luiz  a  Barcelona  para  compor  as  discórdias  de  Fran- 
cisco I  e  do  imperador,  escrevendo  desassombra- 
damente, que  nesta  jornada  andada  o  príncipe  es- 
curecendo o  lustre  adquirido  na  expedição  de  Africa. 

Os  planos,  que  mais  recoannendou,  e  sobre  tu- 
do os  mais  importantes,  foram  examinados  no  con- 
selho, e  postos  de  parle. 

As  suas  instancias  para  se  lhe  confiar  a  defesa 
de  Arzilla  ficaram  dcsallendidas.   A  conquista  do 
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reino  de  Cambaia,  qiic  propoz  depois,  rocusou-se 
por  Icnicraria,  ou  ruinosa. 

Vagando  os  mestrados  de  Santiago  e  Aviz  eirei 
uniu-os  á  coroa,  sem  se  lembrar  deumirmrio,  que 
era  o  mais  pobre  dos  filhos  de  D.  Manuel,  e  que 
não  se  ignorava  na  corte,  que  devia  avultadas  som- 
mas,  consummidas  nas  festas  q  casamentos  de  seus 
sobrinhos  o  príncipe  de  Portugal,  ea  princeza  D. 
Maria. 

D.  João  III  levou  a  economia  a  ponto  de  não 
conceder  a  D.  Luiz  ajuda  de  custo,  nem  merco 
nova  para  o  habilitar  a  desembaraçar-sc  de  seus 
credores. 

De  lodos  os  irmãos,  o  infante  era  talvez  o  mo- 
nos exaltado  na  devoção,  e  por  isso  mesmo  talvez 
o  que  maior  confiança  inspirava  aoscuriacs  de  Ro- 
ma, que,  apesar  de  o  indicarem  ao  núncio  coadju- 
tor deBergamo  como  influído  peia  vontade  de  Car- 
los V  nas  questões  da  inquisição,  olhavam  parael- 
le  e  para  a  rainha  D.  Catharina,  como  para  os  pro- 
tectores mais  certos  e  seguros  das  suas  causas. 

É  provável,  que  a  responsabilidade  de  alguns 
actos,  a  que  serviu  de  pretexto  o  zelo  da  religião,  não 
tenha  de  recahir  toda  sobre  a  memoria  de  um  prin- 
ciper,  ao  qual  a  lucidez  das  faculdades  não  consen- 
seníia  o  papel  secundário  de  instrumento  cego ;  c 
sabemos  que  em  algumas  cousas  da  inquisição  o 
seu  voto  não  era  o  de  um  fanático,  nem  o  de  ura  ho- 
mem cruel. 

No  caracter  de  D.  Luiz  as  sombras  do  fanatis- 
mo não  se  podiam  confundir  com  ahypocrisia,  co- 
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mo  no  (lo  rei,  seu  irni5o,  o  qual  as  ikMivava  do 
seu  apdgo  ás  praticas  supersticiosas. 

O  infante,  como  depois  o  fez  D.  João  de  Áus- 
tria, buscava,  ao  que  parece,  um  apoio  na  amiza- 
de do  imperador  c  na  de  Uoma  para  asemprezas, 
«uja  gloria  cobiçava,  epara  asallianças,  que  o  de- 
viam eximir  da  sujeição  domestica.  Compensaria 
clle  os  serviços  e  a  boa  vontade  uilramontana  com 
uma  dedicação  absoluta,  que  os  interessados  não 
confessam  ? 

Ninguém  hoje  o  pode  allirmar,  ou  desmentir.  O 
segredo  doime  com  os  que  o  soul)eram  guardar. 

Carlos  V  piTzava  o  infante  quasi  como  filho,  e 
procurou  dar-lhe  provas  do  grande  conceito  que 
fazia  delle  (*) 


(•)  Carlos  y  por  vezes  tractou  de  casar  o  infante  D. 
Luiz  com  sua  sobrinha  a  duqucza  de  Milão,  dando-Ihe 
aquellc  Estado.  Depois,  contrariado  neste  propósito  pelas 
razões  politicas,  pensou  um  momento  em  fazel-o  rei  de  In- 
glaterra, obtendo-lhc  a  mão  da  rainha  Maria,  filha  de  Hen- 
rique VIII.  Mas  este  segundo  consorcio  também  se  não  ve- 
rificou, porque  depois  da  partida  de  Lourenço  Pires  de  Tá- 
vora para  a  Gram-Bretanha,  em  Setembro  de  1553,  para 
propor  a  alliança  do  infante  com  a  rainha,  Carlos  V  mudou 
de  resolução,  e  quiz  a  princeza  para  seu  filho,  movido  por 
particulares  interesses,  e  allegando  a  necessidade  de  um  braço 
poderoso,  que  podesse  coadjuvar  a  restauração  catholica, 
alem  de  lembrar  que  D.  João  III  não  podia  dará  sua  filha 
D.  Maria  um  dote,  que  livrasse  o  imperador  das  suas  dividas. 

O  ambicioso  Filippe  II  tinha  então  vinte  e  seis  annos, 
mas  accedeu  á  vontade  de  seu  pae,  e  acceitou  a  filha  de  Hen- 
rique VIII  apesar  de  ser  muito  mais  idosa.  Entretanto  não 
XV.  e 


lia  lodos  os  mulixos  pnia  Mipitor,  (juo  1>.  I.ui/ 
fosse  na  còrlc  porluf^ueza  o  intcrprcic  usual  do  iin- 
porador  nos  graves  c  sccrcios  negócios,  que  sclríi- 
rlavam  de  potencia  a  potencia,  na  intimidade  da 
aliiíinça,  e  longe  dos  olhos  dos  ministros. 

O  poderoso  visinho  de  I).  Joào  III  dispensava- 
se  repelidas  vezes  das  lentas  formalidades,  que  |x^- 
dem  as  negociações,  e  pessoalmente,  ou  por  meio 
de  um  confidente  auctorisado,  costumava  caminhar 
direito  aos  fins,  c  cortar  subitanjen!*'  '•-  •  l)sta- 
culos. 

Representaria  D.  Luiz  em  Portugal  o  pensamen- 
to e  a  vontade  de  Carlos  V  como  deixam  conjectu- 
rar a  nunca  interrompida  benevolência  do  César, 
e  os  vínculos  cada  dia  mais  apertados,  que  ligaram 
a  amizade  dos  dois? 

E'  outro  segredo,  que  ardeu  provavelmente  no 
gabinete  deFilippe  II  em  alguma  das  famosas  pas- 
tas, mandadas  trazer  do  mosteiro  de  Yuste,  e  anni- 
quiladas  para  sempre. 

Entre  tantos  papeis  notáveis  achavam-se  as  me- 
morias do  vencedor  de  Pavia,  commentario  vivo  c 
sincero  (dizem)  das  grandes  acções  do  seu  reina- 
do, todo  escripto  da  sua  mão  ? 

Porque  destruiria  o  filho  a  obra  do  pae?  Pesa- 
vam-lhe  as  confidencias  de  um  homem  tão  illustre, 


parece  que  esta  negociação  malograda  alterasse  as  relações 
amigáveis  do  infante  D.  Luiz  com  Carlos  V,  nem  que  a  nos- 
sa corte  se  resenlisse  da  quebra  do  projectado  casamento 
da  infanta  com  Filippe. 
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f)U  a  sincoridado  do  Carlos  V  oíTcndia  a  caii!<*losa 
(Jissiniulação  de  Filippe  II  ? 


V. 


Quando  fallcccu  D.  João  III,  cm  Junho  de  lí>57, 
as  rendas  publicas  achavam-sc  empenhadas,  a  cor- 
te eslava  pobre,  e  as  verdadeiras  fontes  de  rique- 
za tinham-se  estancado. 

O  conde  da  Castanheira,  que  serviu  vinte  coito 
annos  o  cargo  de  vedor  da  fazenda,  desde  11  de 
Abril  de  lo30  até  la')7,  escrevendo  a  elrei  uma 
longa  carta  sobre  o  estado  económico,  retraia  a  tris- 
te posição  dos  negócios  com  a  melancolia  de  um 
observador  sincero,  que  apalpando  os  males  de 
perto,  e  conheccndo-os,  confia  pouco  no  remédio, 
c  tira  só  algum  allivio  da  verdade. 

«  Quando  cuido  (diz  o  minislro)  nas  cousas,  que 
«  V.  Alteza  é  obrigado  a  suster,  e  no  modo,  de  que 
«  está  a  sua  fazenda,  represenlam-se-me  tantas  des- 
«  esperações,  que  muitas  vezes  me  parece,  que 
«  vêem  mais  da  minha  compleição  melancólica, 
«  que  de  outra  cousa.  E  já  algumas  vezes  meacon- 
«  teceu  para  me  tirar  desta  duvida,  buscar  alguns 
«  homens  de  muita  idade  e  experiência  para  saber 
«  dellcs  a  differença,  que  ha  desle  tempo  ao  passado, 
«  que  elles  tinham  visto  de  mais  necessidades.  »  (*) 

(*)  Carta  do  conde  da  Castanheira  a  elrei  D.  João  III. 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  Annacs,  Livro  6."  do  conde  da  Casta- 
nheira. Memorias  e  documentos  pag.  45G. 

e  * 
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O  conde  nío  era  fraco  (Ic  animo,  cnlr«>lanlo,  ní'ni 
facil  ilc  SC  assombrar  com  |K'(|uonas  contrariedades  ; 
pelo  contrario  passava  por  ousado  c  resoluto.  Se- 
gundo sedeprchende,  ocjuc  o  desalentava,  sobretu- 
do, era  a  rápida  progressão  dos  encargos  do  gover- 
no, sem  os  resultados  corresponderem,  nem  os  di- 
versos ramos  da  administração  se  melhorarem. 

Entre  outras  novidades  perigosas  do  reinado  de 
D.  João  III  D.  António  de  Altaide  aponta  o  erro 
fatal  de  se  tomar  dinheiro  a  cambio  nas  praças  es- 
trangeiras, porque,  (assevera  elle)  desde  que  se 
começou  neste  caminho  nunca  mais  se  fez  outra 
cousa,  c  as  despezas  do  príncipe  não  se  cost<'avam 
senão  com  o  producto  de  tão  ruinosas  operações. 

Seguiu-se  logo,  e  era  provável,  o  expediente, 
não  menos  ineílicaz  e  nocivo  da  venda  dos  padrões 
de  juro.  O  conde  louva-se  de  ter  concorrido  para 
se  não  abusar  tanto,  como  se  queria,  deste  recur- 
so, que  a  preço  de  um  soccorfo  momentâneo  e 
incompleto  onerava  o  futuro,  empenhando  para  o 
pagamento  das  obrigações  contrahidas  as  rendas  já 
tão  desfalcadas. 

Assim  mesmo  não  lhe  acudiu  tão  depressa,  que 
o  credito  não  tivesse  chegado  á  extremidade  de- 
plorável de  não  haver  compradores.  Os  títulos  cor- 
riam arrastados  como  papeis  sem  valor. 

Para  se  fazer  exacta  idéa  dos  apuros  desta  épo- 
ca, considerada  como  tão  rica  e  opulenta  por  es- 
criptores  menos  bera  informados,  ouçamos  ainda  o 
vedor  da  fazenda  na  sua  carta. 

«  Porque,  se  noReyno  (diz  elle,)  ouvera  pessoas 
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«  de  muito  dinheiro,  ainda  se  poderiam  remediar 
«  as  despezas  com  vender  jurisdicções,  que  agora 
«  parece  l5o  abomina^el  cousa,  como  parecia  ven- 
«  derem-sc  juros,  quando  se  começaram  a  vender. 
«  E  huma  cousa  e  outra  o  são  muyto  ;  porque  na 
«  verdade  não  se  deviam  de  dar  senão  por  servi- 
«  cos,  nem  comprar  com  outra  moeda.  Assi  que 
«  a  meu  ver  destas  cousas  se  não  podem  ja  valer. 
«  E  os  câmbios  lambem  me  parece  que  hão  de  du- 
«  rar  pouco :  e  muyto  mais  pouco,  se  virem  que 
«  V.  Alteza  se  não  pOc  em  ordem.  >»  (*) 

O  conde  obser\ava,  com  razão,  que  o  credito 
era  filho  da  confiança,  e  que  á  medida  que  os  ne- 
gócios da  fazenda  se  iam  embaraçando  diminuia 
nos  mercadores  de  dinheiro  a  segurança  de  se  re- 
embolçarem,  accrescendp  uma  consideração,  que 
ainda  maisaggravava  o  estado  das  cousas.  Como  o 
rei  era  o  mais  poderoso  compensavam-se  do  ris- 
co c  das  delongas  elevando  gradualmente  o  precx) 
dos  capitães.  O  supprimento  das  despezas  sahia  em 
grande  parle,  ou  antes  na  ma\ima  parle  das  som- 
mas,  que  se  levantavam  por  empréstimo,  e  por 
isso  cada  diaseaccummulavam  os  encargos,  ecom 
clles  subiam  os  gastos  de  modo,  que  em  quatro  e 
cinco  annos  dobrava  a  divida ! 

D.  António  deAltaide  em  presença  desta  afilicti- 
va  situação  propunha  o  meio  tantas  vezes  aconse- 


(•)  Carla  do  conde  da  Castanheira  a  elrei  D.  João  III, 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  Annacs,  Livro  6."  do  conde  da  Casta- 
nheira. Memorias  e  documentos  pag.  456  c  457. 


Ihatlo,  c  lãu  iwucas  seguido  com  e\ilo,  de  se  pro- 
curar o  e(iuilibrio  da  receila  com  a  des()eza,  cor- 
tando o  que  nesla  se  podcsse  reputar  ocioso,  ou 
supérfluo.  « — Porque  um  homem,  escreve  ellc, 
«  permittc  corlarem-lhe  um  dedo,  por  nào  perder 
«  a  mâo,  e  a  mio  por  nào  perder  o  braço. »  (♦) 
«  Neste  negocio  nãoreceo  que  por  nuo  cortar  huma 
«  cousa  se  perca  ella  e  outra,  senão  todas  total- 
«  mente  ;  e  sem  neniium  remédio.  » 

Por  uma  nota  do  ministro  >a!ido  de  D.  João 
III  vô-sc  que  o  rendimento  ordinário  do  reino  era 
1534,  treze  annos  depois  da  morte  deelrei  D.Ma- 
nuel, comprehendendo  a  fullia  dos  almoxarifados, 
iliias,  e  Iractos  da  índia  e  Mina  montara  a  279 
contos  e  quinlientos  mil  réis. 

O  producto  das  alfandegas  de  certo  se  incluia 
nesta  somma,  como  veremos  por  outro  documento 
do  mesmo  reinado.  Recorrendo  a  um  manuscripto 
de  1532  (**)  achámos  que  a  alfandega  de  Lisboa 
com  todas  as  mercadorias,  que  entravam  pela  foz  do 
Tejo,  ou  que  vinham  de  Caslella  por  terra,  pode- 
ria render  cada  anno  de  oitenta  a  noventa  mil  cru- 
zados de  direitos  de  entrada,  e  sessenta  a  setenta 
mil  cruzados,  termo  médio,  derivados  das  laxas  de 


(*)  Carta  do  conde  da  Castanheira  a  elrei  D.  João  III. 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  Annaes,  Livro  6.°  do  conde  da  Casta- 
nheira. Memorias  e  documentos  pag.  457. 

(**)  Mss.  da  Bibliothcca  Nacional  de  Lisboa.  Noticia  Eco- 
nómica c  Estatistica  da  cidade  de  Lisboa  no  reinado  de  el- 
rei D.  João  III. 
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avaliação,  (jue  eram  distinctas  do  primoiro  iiupos^ 
lo,  e  com  elle  se  elevavam  a  vinle  por  cento  do 
valor.  (*) 

Tomando  o  rendimento  no  máximo,  que  o  au- 
clor  indica,  notaremos  que  as  receitas  da  alfande- 
ga de  Lisboa,  a  maior  carnais  importante  damo- 
narchia,  não  excediam  em  1552  de  sessenta  e  qua- 
tro contos  annuaes ;  e  se  compararmos  este  resul- 
tado com  o  (jue  nos  aponta  o  trinitario  Fr.  Nico- 
lau de  Oliveira,  («*)  que  escreveu  em  1620,  mais 


(•)  Fr.  Nicolau  de  Oliveira  —  Grandezas  de  Lisboa. 

(*•)  Do  Mss.  da  Bibliolhcca  National,  que  citamos,  vê- 
se,  que  o  rendimento  da  oidade  de  Lisboa,  comprchenden- 
do  os  direitos  pagos  por  ella  c  pelo  termo,  o  producto  das 
alfandegas,  c  o  das  sizas,  montava  a  124  contos  —  dividi- 
do da  seguinte  fúrma  : 

Direitos  da   cidade  e  seu  termo  32:000|k000. 

Alfandegas  da  cidade  (;0:000$000  (mínimo). 

Sizas  32:000^000. 

O  Paço  da  Madeira  rendia  li  mil  cruzados. 

A  siza  das  carnes  11  mil  cruzados. 

A  dos  escravos  9  mil  cruzados. 

A  das  herdades  i  mil  cruzados. 

O  ramo  do  azeite  2  mil  cruzados. 

O  da  marcaria  de  Caslolla  2:500  cruzados. 

A  siza  do  mel  6:000  cruzados. 

O  ramo  dos  couros  vacaris  1:500  cruzados. 

A  portagem  2:500  cruzados. 

A  siza  do  pesc;Klo  5:600  cruzados. 

O  siza  da  courama  cabrú  600  cruzados. 

A  do  carvão  2:000  cruzados. 

A  da  fructa  verde  e  secca  3:000  cruzados. 

A  dos  vinhos  5:000  cruzados. 
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(k  moio  século  depois  tractando  das  alfandegas  4i) 
reino,  e  avaliando-as  todas  um  anno  por  outro  em 
cento  e  sessenta  contos,  deveremos  atlribuir  ás  es- 
tações fiscacs  de  indole  análoga  nos  outros  portos 
seccos  e  molhados  do  reino  um  producto  propor- 
cionado em  relação  á  época. 

lílsle  de  certo  niio  se  [>óde  com  fundamento  calcu- 
lar cm  mais  de  quarenta  contos  ;  e  a  totalidade  dos 
rendimenlus  não  avultaria  assim  mesmo  muito  alem 
de  cem  contos,  que  juntos  aos  duzentos  e  setenta 
c  nove,  arrancados  por  outras  origens,  sommam 
trezentos  c  setenta  e  nove  contos,  ou  em  numenjs 
redondos  um  milhão  de  cruzados  de  rendas  cobrá- 
veis. («) 

A  despcza  ordinária  consta  da  mesma  nota  inse- 
rida no  livro  o."  do  conde  da  Castanheira,  e  no 
anno  indicado  de  lo3í  calculava-se  em  Íi7  con- 
tos trezentos  e  cincoenta  mil  réis. 

O  saldo  a  favor,  computando  o  rendimento  das 
alfandegas,  era  pois  de  32  contos.  (**) 

Mas  já  a  esse  tempo  eslava  elrei  alcançado  em 


A  nova  imposição  dos  vinhos  4:500  cruzados. 

A  da  hortaliça  7S0  cruzados. 

O  marisco  c  frtteta  d'alem  800  cruzados. 

A  quarta  vintena  das  cousas  da  índia   tO  mil  cruzados. 

Omittimos  alguns  ramos,  que  ao  todo  prcfaziam  quaren- 
ta, e  produziam  246:400  cruzados,  para  elrei,  só  na  cidade 
de  Lisboa,  comprehendendo  as  alfandegas. 

(*)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annacs,  Memorias  c  Aponta- 
mentos, pag.  383,  Livro  5."  do  conde  da  Castanheira. 

(«*)  Ibidem,  pag.  385. 
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808  contos  e  seiscentos  mil  réis  de  padrões  reaes 
vendidos,  de  dividas  da  índia,  e  de  câmbios  de  Flan- 
dres, cabendo  só  a  estes  últimos  nuomenosde  IGO 
contos !  (*) 

Esta  divida  vencia  juros  usurários,  que  na  maior 
parte  não  eram  inferiores  a  vinte,  ou  a  vinte  cinco 
por  cento  por  anno,  aggravando-se  deste  modo  as 
obrigações  annuaes  do  erário  com  um  encargo  de 
mais  de  150  contos,  que,  ou  se  havia  de  satis- 
fazer aos  negociantes  de  Flandres,  de  Castella,  c 
das  feitorias  de  Itália,  ou  se  ia  accumular  ao  ca- 
pital em  condições  desfavoráveis,  elevando  cada  vez 
mais  o  preço  do  dinheiro,  diíTicultando  os  novos 
empréstimos  a  que  a  pobreza  do  Ihesouro  forçava 
o  rei,  exigindo  antecipações  ruinosas,  e  arrastan- 
do o  credito  por  todos  os  modos  e  em  todas  as 
praças. 

Nove  annos  depois  o  balanço  da  divida  de  Flan- 
dres mostra-nos  os  passos  rápidos,  com  que  a  mo- 
narchia  de  D.  João  111  corria  para  a  sua  ruina. 

Pela  conta  do  feitor  João  Rebello  até  aos  tins 
de  15i3  sommavam  por  orçamento  as  quantias, 
que  se  deviam  naquella  praça  1  conto  946:920  cru- 
zados, e  addicionando  outras  verbas  carregadas  so- 
bre lettras  para  a  índia  não  desceria  de  perlo  de  800 
contos  de  réis  I  (*♦) 


(«)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annacs,  Memorias  c  Aponta- 
mentos, pag.  i08  c  410,  Livro  1."  do  conde  da  Casta- 
nheira. 

(..)  Ibidem,  pag.  409. 
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Os  câmbios  de  Flandres,  com  alguns  lambem 
pagos  pela  casa  da  índia,  reputava-se  qucalélolii 
leriam  custado  880  contos,  dispendendo  nellesJoãu 
de  Barros  26 í  contos,  Manuel  Cirne  no  seu  tem- 
po 280,  c antes delles  ambos,  Joàode  iJarros  IGO, 
sem  referir  a  época  de  Ruy  Fernandes  o  os  inte- 
resses pagos  no  reino  e  nas  feiras  de  Castella. 

Estos  eram  tão  elevados,  que  só  os  de  nove  feiras 
a  cargo  de  João  Rebello  montaram  a  lii  contos! 

O  casamento  da  princeza,  irmã  de  D.  Joâor  Hl 
importou  em  120  contos,  e  os  câmbios  das  seis  fei- 
ras, verificados  depois  de  encerrado  o  balanço  nos 
fins  de  lò'í3,  orçavam-se  em  outros  120  contos, 
porque  segundo  escrevia  o  feitor  «elles  não  faziam 
senão  crescer,  o  o  capital  da  divida  augmentava  es- 
pontaneamente, c  cada  vez  era  maior.  » 

Em  nove  annos,  pois,  o  governo  do  filho  de  D. 
Manuel,  em  logar  de  se  ler  alliviado  de  parte  do 
peso,  que  já  parecia  insupportavel  em  1334,  ge- 
mia onerado  com  os  encargos  successivos,  que  a 
falta  de  economia  aggravára,  e  que  os  effeitos  da 
sua  gestão  iam  exacerbando  todos  os  annos. 

A  posição  da  fazenda,  se  era  critica  antes,  ago- 
ra muito  mais  melindrosa  se  mostrava,  porque  as 
avultadas  sommas,  que  descrevemos,  não  represen- 
tavam senão  a  divida  de  fora,  ou  como  hoje  di- 
ríamos a  divida  externa,  e  essa,  embora  fosse  a  da 
praça  mais  importante  para  as  nossas  transacções, 
assim  mesmo  não  abrangia  ainda  todas  as  feitorias, 
que  elrei  sustentava  contra  a  opinião  de  conselhei- 
ros esclarecidos. 
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A  usura  dos  cauibios,  eados  juros  absorvia  o 
jiielhor  das  rendas,  os  feitores  estavam  ricos,  e  o 
nionarcha  achava-se  pobre,  como  escrevia  em  1537 
o  conde  da  Castanheira.  As  preconisadas  vantagens 
da  conquista  da  Ásia  principiavam,  pois,  a  ser  fe- 
cundas em  diíliculdades,  nào  as  compensando  os  mo- 
nopólios, que  ocommercio  das  especiarias  proi)or- 
cionava  ao  fisco,  e  que  este  zelava  com  ciunie  e 
avidez. 

È  claro,  que  D.  António  de  Allaide  tinha  razào 
para  não  crer  na  eílicacia  de  um  systema,  que  abrin- 
do largas  á  liberalidade,  ou  antes  ao  desbarate  dás 
rendas  publicas,  cada  dia  alargava  mais  oabysmo 
diante  do  príncipe,  fazendo  tremer  pelo  futuro  os 
seus  ministros,  incapazes  de  acudirem  ao  mal  com 
os  remédios  heróicos  e  promptos,  que  elle  requeria. 

Podem-nos  observar,  que  descrevendo  em  resu- 
mo a  receita  ordinária  do  erário  não  contámos  ou- 
tros rendimentos,  que  avultariam  bastante,  e  que 
pediam  ajudar  o  rei  a  vencer  os  embaraços,  coni 
que  luctaNa.  Longe  disso. 

Um  escriplor  estrangeiro,  citado  na  edição  Elze- 
viriana  da  obra  intitulada  «  Portugalliíe  Descriptio,  » 
João  Uugo  Lauschott  (*)  declara,  que  a  renda  ordi- 
nária e  annual  do  paiz  nào  passava  de  iíO  contos. 
Avalia  os  mestrados  das  ordens  militares  em  80 
contos  com  as  ilhas  dos  Açores,   da  Madeira,   de 


(•)  Porlugallia;,  sive  de  Regis  Porlugallix  Regnis  et  opi- 
bus  commcntorius,   16il.  £\  oílicina  Elzcviriana  pag.  292. 
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Cabo-Verde,  S.  Thomé  c  Príncipe ;  o  caslello  da 
Mina  em  Guiné,  porlencentc  ao  mestrado  de  Chris- 
to  cm  40  contos,  c  o  fírazil  em  60  contos. 

Os  aromas  c  especiarias  do  Oriente  assevera  o 
mesmo  auclor,  que  produziam  todos  osannos  2iO 
contos,  c  sommando  todas  estas  verbas  conclue, 
que  poderia  orçar-se  o  rendimento  annual  do  rei- 
no em  880  contos. 

Sobre  as  despezas  o  seu  calculo  é  o  seguinte : 
Salários  dos  olííciaes  de  justiça  e  outros  emprega- 
dos do  reino 40  contos. 

Tenças 120  •   » 

Juros  de  padrões  reaes 60      » 

Praças  e  fortificações  de  Africa  ...   120      » 

Armada  das  índias 120      » 

Moradias 32      » 

Casa  Real 120      » 

Castellos  e  fortificações  do  reino  .  .        80      » 

Galés  reaes 20      » 

Resumindo  todas  as  verbas  achamos  672  contos ; 
e  segundo  Hugo  Lauscholt  o  saldo  a  favor  seriam 
208  contos  por  anno.  Mas  ao  informador  esque- 
ceu de  certo  advertir,  que  as  despezas  extraor- 
dinárias excediam  muito  a  diíTerença,  mesmo  não 
contando  os  encargos  dos  câmbios  (*)  e  as  divi- 
das contrahidas  nas  diversas  praças  commerciaes. 

(•)  Nicolau  de  Oliveira  —  Grandezas  de  Lisboa  —  Tra- 
ctados  Nono  e  Decimo,  —  avalia  a  receita  geral  do  Estado 
em  1:744  contos,  e  a  despeza  em  1453  contos.  E' claro  que 
não  referiu  lambem  os  gastos  extraordinários. 


—  Lxxni  — 

Um  documento  relativo  ás  rendas  eás  despezas 
ordinárias  do  reino  no  anno  de  1357,  o  ultimo  do 
governo  de  D.  Joào  III,  completa  o  quadro  da  si- 
tuação da  fazenda,   contemplada  por  este  aspecto. 

K  a  folha,  ou  orçamento  original,  que  os  minis- 
tros elaboraram  talvez  para  apresentar  ao  rei. 

Os  rendimentos  ordinários  do  paiz,  incluindo  o 
um  por  cento,  e  não  contando  as  ilhas  da  Madei- 
ra e  dos  Açores,  calculavam-se  neste  anno  em  303 
contos,  52Ò,SO0O  réis.  (♦) 

As  ilhas  produziram  23  contos  elOOSOOO  réis, 
arrendando-se  as  dos  Açores  sem  o  um  por  cen- 
to por  13  contos,  e  orçando-se  a  da  Madeira  era 
10  contos  e  lOOSOOO  réis. 

Com  ellas  a  receita  geral  montava  a  326  contos 
620S000  réis,  que  se  decompunham  do  modo  se- 
guinte : 

Rendia  a  comarca  de  Entre  Douro  e 

Minho  com  todas  as  suas  alfandegas  23:001S400 
A  de  Traz-os-Montes   com  os  seus 

portos 17:03aS600 

A  da  Beira  com  os  portos 27:3o6S600 

A  da  Estremadura 46:103S500 

Lisboa  pagava  para  o  erário  régio  a 

avultada  somma  de 98:328S00O 

derivada  doproducto  das  alfande- 


(*)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  —  «  Folha  do 
que  rende  o  reino  c  despeza  delle  deste  anno  presente  de 
1557  »  —  Gav.  2.  Maço  9  n."  32. 


—  lAXIN  — 

í^as,  avaliado  em  â'0  contos  c 
ííOO,S00O  róis,  e  do  rendimcnlo 
dos  diroilos  c  casas  da  cidrulc  no 
valor  de  i7  contos  c  6Í8S0OO  reis. 
portoncondí)  á  casa  dos  cinco  í  con- 
tos c  ')2'>,S000  réis,  caos  foros  S 
contos  e  OiO.SOOO  réis. 
A  chancelaria  da  corte  conipula- 
va-se  em  i  contos. 

A  comarca  dcEntre-Tejo  e  Guadiana 
com  os  portos  e  montado  do  cam- 
po de  Ourique  rendia    :   .   .   .   .   'íSiGOl.SOOO 

O  reino  do  Algarve  com  as  pescarias 
do  atum  reputadas  em  6:0608000 
réis  rendia 17:i76S000 

As  despezas  a  que  se  applicava  esta  receita,  c 
que  estavam  assentadas  nos  livros  da  fazenda  eram 
distribuídas  da  seguinte  forma :  (♦) 

Para  ordinárias 12:3288000 

Assentamentos  e  Tenças  registadas  no 

livro  grande  da  fazenda  ....  3i:738.S000 

Tenças  de  juros,  em  vidas,  vendidas 
a  relro,  separadas  c  obrigatórias, 
com  assentamento  no  livro  dos  ju- 
ros velhos 33:6918000 

Juros  vendidos 11:3328800 


(*)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  —  «  Folha  do 
que  rende  o  reino  c  despeza  delle  deste  anno  presente  de 
1557  »  — Gav.  2.  Maço  9.  n."  32. 
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Tenças  dos  criados  do  infanlc  D.  Luiz, 

assentadas  no  livro  da  fazenda  .  .  2:490,SOO(> 
Um  porcento U:ití6SiOO 

Por  conta  do  thcsourciro  mór  corriam  as  des- 
pezas,  que  passamos  a  descrever : 

Para  a  rainha 8:9268000 

Para  a  guarda  dos  ginetes G:0;>O.SOO() 

Para  os  moços  da  estribeira  ....  300.S000 
Ordenados  assentes  no  livro  das  or- 
dinárias    831S0(M> 

Tenças  no  livro  grande  da  fazenda  .  .  3:67  ISOOO 
Tenças  dos  criados  do  infante  D,  Luiz 

a  cargo  da  thesouraria  mór  .   .   .  l:lli)SOOO 

A  administração  da  justiça  custava  ao  lodo  réis 
í>:422$000,  divididos  da  maneira,  que  \araos  re- 
referir : 

Para  o  regedor  e  quarenta  e  cinco 

desembargadores,  incluindo  os  do 

paço  e  os  da  fazenda      3:777.S800 

Para  o  governador  do  eivei  e  vinte  c 

quatro  desembargadores  com  seis 

alcaides  da  cidade,  cem  homens  e 

outros  officiaes  de  justiça  .  .  .  .  l:66í$200 
Para  cartas  e  provisões  geraes,  assen- 
tadas no  seu  livro  de  despeza,   e 

pagas  pelo  thesoureiro  mór  .  .  .  lí:690$200 
Para  despezas  extraordinárias  .  .  .  24:000S000 
Alem  destes  havia  outros  gastos  que 

absorviam  ainda 3I)000S000 


lAWI 

Os  rcslanlcs  12í>  contos  eram  distribuídos  pe- 
los outros  cofres  e  serviam  para  o  pagamento  das 
desjKízas  da  Casa  de  Ceuta,  Monulias,  Ttiesoureiro 
da  Casa,  e  Casa  da  índia.  («) 

Outros  esclarecimentos  não  menos  importantes  so- 
bre os  rendimentos  pul)licos  nesta  época  nos  oíTe- 
recem  as  curiosas  noticias,  que  encerram  as  instruc- 
çOes  passadas  em  Roma  ao  núncio  coadjuctor  de 
Bcrgamo.  Por  cilas  poderemos  formar  alguma  id^a 
da  opulência  do  clero,  e  das  rendas,  que  cllc  ar- 
recadava e  consumia. 

Supprimidos  os  Templários  lodos  sabem,  que  os 
bens  que  a  orgulhosa  ordem  possuia  em  Portugal, 
que  eram  immensos,  foram  concedidos  á  nova  Mi- 
licia  de  Chrislo,  creada  para  a  substituir.  Pelo  de- 
curso do  tempo  ospontifices  foram  confirmando  as 
mercôs  de  benefícios,  e  decimas,  com  que  a  pie- 
dade dos  nossos  reis  assignalou  a  sua  munifi- 
cência. 

Alem  da  doação  da  ilha  da  Madeira  e  mais  des- 
cobrimentos, que  se  lhe  seguissem,  a  riqueza  do 
Mestrado  era  tal,  que  no  tempo  do  duque  de  Vi- 
seu D.  Diogo,  irmão  de  elrei  D.  3Ianuel,  só  a  me- 
sa rendia  120  mil  ducados  de  ouro  annuaes.  Alem 
disto  a  ordem  possuia  a  decima  da  navegação  da 
índia  e  da  Ethiopia ;  e  Leão  X  (?)  concedeu-lhe 
mais  20  mil  ducados  de  renda  sobre  as  parochias. 


(*)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  —  «  Folha  do  . 
que  rende  o  reino  e  despeza  dclle  deste  anno  presente  de 
1557  »  —  Gav.  2.  Maço  n.°  32. 
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SÓ  as  igrejas  vagas  por  incúria  dos  padres,  ou  as 
mais  próximas  a  vagar,  e  que  pela  leltra  da  bui- 
la  se  haviam  de  unir  ao  Mestrado,  eram  avaliadas 
em  80  mil  ducados  pelo  informador  romano.  (♦) 

As  outras  duas  ordens,  de  Aviz  e  São  Thiago, 
calculava-se  que  disfructavam  o  rendimento  men- 
sal de  30  mil  ducados  com  l)ella8  propriedades  ler- 
ritoriaes,  e  ricos  benefícios  e  commendas. 

A  cruzada  concedida  pelo  papa  Leão  X  a  elrei 
D.  Manuel  em  lodos  os  seus  reinos  havia  quera  a 
reputasse  em  perto  de  400  mil  ducados,  e  a  ter- 
ça de  todas  as  rendas  ecciesiasticas  —  ad  inslar 
bonorum  CastellíP  et  Legionis  non  perpetuo,  contra 
a  qual  o  clero  representou  com  vigor,  produziu 
pela  composição  a  que  vieram  os  interessados  com 
o  rei  la3  mil  ducados  do  ouro. 

D.  João  III  alcançou  de  Paulo  III  mais  duas  de- 
cimas sobre  o  clero,  que  oscuriaes  de  Roma  con- 
jecturavam, que  tinham  custado  ainda  mais  a  este  po- 
deroso estado,  que  não  concorria  nunca  sem  gran- 
des clamores  para  ajudar  os  monarchas  a  vencer 
diíTiculdades  económicas  do  seu  governo.  (*♦) 

Nas  «Instrucções»,  que  estamos  citando,  asse- 
vera-se  que  a  renda  dos  mestrados,  bispados,  mos- 
teiros, e  outros  benefícios,  logares  religiosos  e  com- 
mendas de  Rhodes  subiam  a  mais  de  um  milhão 
de  ouro,  do  qual,  equasi  na  totalidade  por  uma,  ou 


(»)  Instruzione  ai  coadjutore  di  Bergamo.  Symmicta  — 
vol.  12.  Na  Livraria  Real  da  Ajuda. 
(*«)   Ibidem. 
XV.  / 
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por  ouira  ^ia,  o  i>onlificc  |)0(iia  dispor,  e  cíTí^cli- 
vam(M)te  dispunha. 

Eis  oseíírodo  da  imincnsa  iníliioncia  exercida  [)e- 
la  cúria  romana  sobre  os  negócios  do  Portugal,  e 
o  verdadeiro  motivo  do  ciúme  e  da  hostilidade  en- 
coberta dos  monarchas  e  seus  ministros. 

O  priorado  do  Crato,  da  ordem  de  Sào  João  de 
Jerusalém,  que  possuia  o  infante  D.Luiz  com  de- 
rogação  de  todos  os  privilégios  da  religião  de  Uho- 
des,  valia  mais  de  dez  mil  ducados,  e  os  infantes 
seus  irmãos  nâo  tinham  sido  menos  bem  dotados 
á  custa  dos  l)encficios  ecclcsiasticfis. 

Os  fidalgos  dependiam  de  Roma,  porque  as  coni- 
mendas,  com  que  a  liberalidade  dos  monarchas 
premiava  os  seus  serviços,  nomeavam-se  sob  con- 
dição dos  agraciados  obterem  nova  provisão  dentro 
de  oitomezes,  pagando  os  respectivos  direitos  aca- 
mara apostólica.  Não  o  fazendo,  e  expirando  o  pra- 
zo, julgavam-se  vagas  e  os  fructos  pertenciam  ao 
tribunal. 

A'  data  das  « Instrucções  »  eram  tantos  os  con- 
tumazes, quefruiam  as  rendas  sem  cumprir  a  clau- 
sula, que  se  orçava  era  cem  mil  escudos  a  sua  di- 
vida á  camará  apostólica. 

No  meio  da  opulência  do  clero,  e  das  façanhas 
tão  elogiadas  da  conquista  e  navegação  do  Orien- 
te, já  observámos  como  o  rei  estava  pobre,  e  co- 
mo o  paiz  desfallecia. 

Em  1334  a  receita  ordinária  do  reino  não  ex- 
cedia de  279  contos  e  500S000  réis. 

Em  1557,  vinte  e  Ires  annos  depois,  o  rendi- 
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menlo  geral  montava  a  326  contos  e  CiOSOOO  réis, 
mais  47  contos,  ao  passo  que  as  dividas  e  encar- 
gos tinham  crescido  n'uma  proporção  assustadora. 

As  illusões  deviam,  portanto,  desvanccer-sc,  e 
notámos  que  cíTectivamente  o  conde  da  Castanhei- 
ra não  conservava  nenhuma,  e  ousava  declaral-o 
com  sinceridade  ao  principe. 

Os  remédios,  porém,  que  elle  apontou,  c  que 
os  mais  hábeis  conselheiros  indicavam,  já  não  po- 
diam nem  attenuar  sequer  a  intensidade  domai. 

Nos  fins  de  1348  D.  João  III  desenganado  dos 
inconvenientes  do  ruinoso  systema,  que  seguira, 
mandou  desfazer  a  feitoria  de  Flandres,  e  Louren- 
ço Pires  de  Távora,  um  dos  ministros  mais  aptos 
e  laboriosos  do  seu  reinado,  escrevendo  aomonar- 
cha  louva-lhe  a  resolução,  aíDrmando  que  era  pre- 
ciso não  se  deixar  n'aquel!a  praça  de  commercio 
nem  sombra  de  contracto,  ou  de  homem  nosso.  (») 

Assim  se  executou.  Em  15  de  Fevereiro  de  1349 
expediu-se  ordem  ao  feitor  e  aos  agentes,  que  re- 
sidiam em  Flandres  para  se  recolherem.  O  applau- 
so  das  pessoas  sisudas  prova,  que  as  consequên- 
cias do  funesto  erro  por  tanto  tempo  sustentado  eram 
claras  e  feriam  os  olhos  de  todos. 

Mas,  como  dissemos,  esta  providencia,  que  tal- 
vez fosse  decisiva  adoptada  em  occasião  opi)ortu- 
na,  vinha  tarde  para  remediar  os  prejuízos  e  extra- 
vios da  fazenda. 


(»)  Annaes  de  D.  João  III,  pag.  421  e422  —  Memorias  e 
documentos.  Livros  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  liv.  Te  TI!, 
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Pouco  tlopois,  rm  15?)2,  já  eirei  traclava  d(í  ne- 
gociar um  emprcslinio  para  so  dcMMubaraçar  das 
dívidas  onerosas,  confessando  lisamente  cjue  os  al- 
cances excediam  de  mil  e  duzentos  contos,  e  os 
juros  c  interesses  de  cento  e  ^inte  contos  em  cada 
anno.  (*) 

A  voragem  eslava  aberta,  eprometlia  sorver  de- 
pressa a  subsistência  do  paiz ! 

Quasi  metade  da  receita  ordinária  e  geral  che- 
garia apenas  para  o  pagamento  dos  encargos  an- 
nuaes  dos  contractos  c  obrigações ;  c  deixando-se 
de  os  satisfazer  eraine\itavel  aggravar-se  o  descré- 
dito, sendo  indispensáveis  lodos  os  dias  novos  sup- 
primentos,  e  não  se  podendo  estes  obter  senão  a 
preço  de  usuras  flagrantes. 

E'  verdade,  que  a  esse  tempo  se  vendiam  as  es- 
peciarias na  casa  da  índia  por  conta  de  elrei  com 
porta  aberta  aos  compradores,  mas  o  seu  produ- 
clo  nâo  bastava  para  remir,  ou  mesmo  para  atte- 
nuar  as  consideráveis  despezas,  que  nos  custava  o 
armamento  das  esquadras  destinadas  á  segurança 
das  praças  e  da  navegação  da  Ásia. 

A  administração  do  rei  não  foi  tão  económica, 
como  requeriam  os  apuros  do  Erário,  nem  Ião  es- 
clarecida e  previdente,  como  aconselhavam  as  ne- 
cessidades publicas. 

O  conde  da  Castanheira  queixa-se,  de  que  D.  João 


(*)  Annaes  de  D.  João  III,  pag.  437  e  438  —  Mem.  e  doe. 
Livr«s  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  liv.  III. 
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III  era  mais  liberal,  do  que  devia,  em  mercês  de 
dinheiro,  sobre  ludo  em  presença  dos  encargos, 
que  resultavam  dos  câmbios,  e  lembra,  que  lhe  pa- 
recia mais  conveniente  remunerar  os  serviços  de  ou- 
tra maneira. 

Desde  que  o  fdho  de  D.  Manuel  começou  o  seu 
governo  até  á  época  da  convocação  das  cortes  de 
Almeirim  em  1344,  as  despezas  extraordinárias 
auctorisadas  pelo  monarcha  provam,  que  elrei  se 
vira  forçado  a  dispender  cinco  contos  de  ouro,  e 
mais  cento  edez  mil  cruzados,  (2:041  contos)  ca- 
bedal immenso  para  aquelle  século,  e  que  dá  a  me- 
dida ao  mesmo  passo  das  acanhadas  rendas  do  erá- 
rio, c  das  iKísadissimas  obrigações,  que  o  oppri- 
miam.  (♦) 

As  cortes  de  Torre  Novas  valeram  primeiro  a 
este  desequilíbrio,  entre  o  rendimento  e  os  gastos, 
que  já  datava  de  longe,  votando  um  serviço  de  ses- 
senta contos;  e  as  de  Évora,  depois,  outro  de  qua- 
renta. Mas  o  que  eram  os  sacriticios  limitados  dos 
povos  comparados  com  as  necessidades,  que  por  to- 
da aparte  iam  apertando? 

Expondo  aos  procuradores  dos  concelhos,  reu- 
nidos em  Almeirim,  o  lastimoso  estado  da  fazenda 
publica,  D.  Joào  III  mandou  descrever  pelos  seus 
ministros  as  anlicipações  eas  dividas  de  maior  ur- 
gência, e  concluiu  pcditido  que  lhe  decretassem  um 


(*)  Annacs  de  D.  João  III,   pag.  415  c  417  —  Mcm.  c 
doe.  Livros  do  conde  da  Castanheira,  liv.  I. 
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novo  auxilio  de  oilenla  contos  de  réis  para  serem 
pagos  |K'lo  povo  miúdo.  («) 

Alem  de  mais  de  cinco  contos  de  ouro  de  des- 
pezas  certas  c  li({uidas,  os  oiliciaes  do  rei  citaram 
nas  cortes  outras  bastante  consideráveis,  e  ainda 
não  apuradas,  como  eram  as  que  se  referiam  ao 
testamento  da  Exccilente  Senhora,  da  rainha  D.  Leo- 
nor, c  de  elrci  D.  Manuel,  ao  pagamento  da  legi- 
tima dos  infantes,  eá  fortificação  esoccorro  da  pra- 
ça de  Ceuta.  (♦*) 

A  partida  de  D.  Leonor,  viuva  de  elrei  D.  Ma- 
nuel, para  Castella  em  1523  com  as  arras,  que  se 
lhe  deviam,  custou  cincoenta  mil  cruzados. 

Com  o  casamento  de  D.  Isabel,  irmã  de  D.  João 
III,  que  esposou  o  imperador  Carlos  V,  gastou  o 
reino  trezentos  e  oitenta  contos.  Com  o  da  prin- 
ceza  D.  Maria  cento  e  sessenta. 

Nas  armadas  da  índia,  cm  que  foram  por  ca- 
pitães mores  Nuno  da  Cunha,  D.  Pedro  de  Castel- 
lo  Branco,  e  D.  Garcia  de  Noronha,  alem  do  gas- 
to usual,  dispenderam-se  mais  duzentos  e  quaren- 
ta contos.  (***) 

O  soccorro  de  Saphim  na  Africa,  e  o  provimen- 


(*)  Annaes  de  D.  João  III,  pag.  417  —  Mcm.  cdoc.  Li- 
vros ^do  conde  da  Castanheira,  liv.  I. 

(**)  Ibidem,  pag.  417  —  Mcm.  edoc.  Livros  do  conde  da 
Castanheira,  liv.  I. 

{***)  Ibidem,  pag.  415  e  416  —  Mcm.  e  doe.  Livros  do 
conde  da  Castanheira,  liv.  I. 
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lo  de  Azanior  e  do  Cabo  de  Gué  com  soldados  e 
munições  ele\ou-se  a  quarentas  contos. 

As  negociações  relativas  ás  coisas  do  Maluco  ter- 
minaram por  uma  composição,  craque  D.  João  le- 
ve de  entregar  a  Carlos  V  cento  e  quarenta  contos  ;^ 
e  para  manter  o  tracto  da  Malagueta,  que  [wr  ul- 
timo já  não  rendia  a  quinta  parte,  do  que  antes 
produzia,  pagou  oitenta  mil  cruzados.  Em  vinte  an- 
nos  o  Brasil  não  só  não  deu  o  que  se  esperava 
delle,  mas  al)sor^eu  outros  oitenta  mil  cruzados  em 
despezas  de  i)ovoação  e  defeza.  (♦) 

A  par  das  causas  deruina  não  omitli remos  uma, 
que  suppomos  importante. 

Qiwndo  contemplámos  os  feitos  de  armas,  que 
ennobreceram  as  muralhas  deDio,  Ormuz,  eGoa, 
e  os  heróicos  feitos,  que  sobre  as  aguas  da  índia 
exaltaram  tantos  capitães  distinctos,  a  admiração  e 
o  cnthusiasmo  deslumbram-nos,  e  de  boamente  fe- 
chamos os  olhos  sobre  tudo  o  mais  ;  por  isso  não  at- 
lendemos  aos  sacrifícios,  que  exigia  o  domínio  por- 
tuguez  n'aquellas  longiquas  regiões. 

Nas  viagens  a  que  os  nossos  se  atreviam,  em  na- 
vios abarrotados,  e  incapazes  de  obedecerem  á  mano- 
bra, com  tripulações  e  pilotos  inexperientes,  e  mui- 
tas vezes  por  baixo  de  bravas  tormentas,  pouco  es- 
panta que  os  galeões  desta  carreira  infamassem  os 
mares  com  tão  repetidos  naufrágios. 


(»)  Annaes  de  D.  João  III   pag.  415  e  416.  —  Mem.  e 
doe.  Livros  do  coudc  da  Caslanheira,  liv.  I. 
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Fm  Irinla  annos,  (de  Ifíil  a  Vòlií)  i)er(l(*ram- 
sc  Iriíita  e  duas  náos.  Nove  delias  valiam  duzen- 
tos e  cincoenla  mil  cruzados  umas  |M)r  outras,  c 
outras  dez  cíncocnta  mil  cruzados  cada  uma.  Os 
olliciaes  de  eirei  orçavam  em  mil  trezentos  c  (jua- 
renta  contos  de  réis  as  [wrdas  motivadas  [)or  estes 
successivos  desastres,  cuja  verdadeira  causa  se  en- 
contrará larga  e  sisudamente  explicada  nos  «  Diá- 
logos do  Soldado  Pratico  »  de  Diogo  do  Couto.  (*) 

O  conde  da  Castanheira  assegurava  apesar  disto, 
que  nos  vinte  e  um  annos  anteriores  a  l'>í2  não 
se  perdera  a  quarta  parte  das  embarcações,  quede 
costume  naufragavam,  tomada  a  proporção  das  épo- 
cas antecedentes. 

Alem  destas  diíTiculdades,  umas  herdadas,  e  ou- 
tras filhas  da  tibieza  e  pouca  previsão  do  seu  go- 
verno, D.João  III  ainda  teve  deluctar  com  ofla- 
gello  das  epidemias,  depois  do  severo  castigo  da 
fome. 

Logo  no  principio  do  reinado,  em  1522,  o  aper- 
to da  escassez  das  colheitas  foi  tão  calamitoso,  que  de 
todas  as  províncias  do  reino  corriam  os  pobres  da 
capital,  arrastando  comsigo  as  famílias,  cahindo,  e 
ficando  muitos  mortos  pelo  caminho,  e  sem  sepultu- 
ra, por  fracos  e  desalentados. 

Os  navios,  que  se  tinham  dirigido  aos  Açores, 
porque  a  abundância  dos  seus  fruclos  permillia  que 


(«)  Annaes  de  D.João  III  pag.  432  e  43í. — Mcm.  e 
doe.  Livros  do  conde  da  Castanheira,  liv.  1. 


«IS  ilhas  acudissem  ao  reino,  afundarain-sc  na  vol- 
ta, já  á  vista  íle  Lisboa,  ou  foram  obrigados  pelos 
temporaes  a  alijar  o  trigo  ao  mar.  Os  infelizes  mor- 
riam de  miséria  pelas  ruas  e  alpendres  da  cidade. 

Para  valer  a  desgraças  tão  cruéis  mandou  elrei 
despender  mais  de  cincoenla  mil  cruzados  em  pou- 
cos mezes  na  compra  de  cereaes  transportados  de 
França  o  de  Flandres. 

Por  cumulo  de  infelicidades  a  peste  seguiu  a 
miséria  de  iK*rto,  e  ardeu  com  violência  lavrando 
por  Lisboa,  e  por  outras  (erras  importantes.  (*) 

Em  1533  repetiu-se  a  escassez,  ecom  ella  a  ne- 
cessidade de  maiores  gaslos.  Foi  preciso  trazer 
de  Dantzik  e  de  Flandres  o  trigo  indisjKínsavel,  e 
dez  annos  depois,  em  1545,  sentindo-se  nova  falta, 
as  náos  de  elrei  partiram  para  os  portos  de  França, 
aonde  carregaram,  (**) 

Estas  crises  alimentícias,  tão  frequentes,  revelara 
o  atrazo  da  agricultura  entre  nós  em  um  século  re- 
putado como  o  de  maior  esplendor. 

O  deseíjuilibrio  do  mercado  interno  era  quasi 
constante  ;  a  producção  não  chegava  para  occorrer 
ás  precisões  dos  consumidores ;  e  uma  colheita  má 
em  qualquer  das  províncias  era  o  que  bastava  para 
nos  fazer  tributários  do  estrangeiro.  Emoccorrendo 
alguns  naufrágios  os  males  aggríivando-se  eram  tacs. 


(•)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annacs  de  D.  João  III,  liv.  I, 
cap.  XI. 

(")  Annaes  de  D.  João  111,  pag.  418.  — Mcm.  edoc.  Se- 
cretaria de  Pedro  de  Alcáçova,  liv.  11. 
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que  populações  inteiras  ficavam  sujeilas  aos  horro- 
res da  fome. 


VI. 


No  anno  deloii,  cm  que  1).  João  111  herdou 
osceplro,  suslenlavam-se  em  Africa  oito  praças  for- 
tes, guarnecidas  de  muita  gente  de  pé  e  de  cavai- 
lo,  e  com  representação  de  boas  cidades. 

O  mestre  de  Aviz,  conquistando  Ceuta  em  um 
só  dia,  apontou  aos  successores  o  caminho  da  no- 
va cruzada,  mais  talvez  com  o  pensamento  de  criar 
ás  portas  do  estreito  uma  escola  de  guerreiros  ades- 
trados e  incansáveis,  que  não  deixassem  amorte- 
cer os  brios  nobremente  ostentados  nas  recentes 
luctas,  do  que  na  idéa  de  alargar  os  seus  dominios, 
desvairado  pelo  ambicioso  sonho  de  os  habilitar  pa- 
ra cingirem  mais  tarde  a  coroa  de  Marrocos. 

Affonso  V,  sempre  com  os  olhos  no  grande  vul- 
to do  rei  popular,  combateu  Arzilla,  e  apossou-se 
de  Tanger.  Soldado  valente,  mas  mau  capitão, 
correu  lanças  contra  os  árabes  ao  lado  dos  velhos 
e  experimentados  fronteiros. 

D.  João  II  e  D.  Manuel,  um  no  meio  das  in- 
quietações domesticas,  e  o  outro  apesar  das  espe- 
ranças e  victorias  do  Oriente,  nunca  se  descuidaram 
da  gloria  de  nossas  armas,  assistindo  com  soccor- 
ros  opportunos,  ou  estimulando  com  o  merecido  pre- 
mio os  cavalleiros,  que  peito  a  peito  defendiam 
contra  numerosos  exércitos  os  muros  daquellas  for- 
tificações, erguidas  para  segurança  das  povoações 
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visinhas  da  Andaluzia,  e  para  terror  e  freio  da  Mau- 
ritânia. 

Situadas  nas  ribeiras  do  mar,  segundo  a  phra- 
se  de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  estas  praças  por  isso  mes- 
mo se  tornavam  mais  temidas  e  defensáveis.  (») 

Quatro  cabiam  sobre  o  Atlântico,  e  eram  Cabo 
de  Gué,  Saphim,  Azamor,  e  Mazagão;  as  outras 
quatro  levanlavam-se  da  boca  do  Estreito  para  den- 
tro, sobre  o  Mediterrâneo,  c  eram  Ceuta,  Alcácer 
Seguer,  e  pouco  adiante  Tanger  e  Arzilla. 

Na  mesma  costa,  contra  o  sul,  a  muitas  legoas 
de  distancia  campeava  o  casteilo  de  Arguim.  (*♦) 

Todas  elias  tinbam  sido  teslimunlias  de  proezas 
admiradas,  e  nos  pannos  rolos  dos  seus  baluartes 
ainda  nuo  esmorecera  o  rubor  do  sangue  dos  es- 
forçados cavalleiros,  que  immortalisaram  o  nome 
portuguez  em  tantos  feitos  assignalados. 

Senhores  de  uma  das  chaves  do  Estreito  com  a 
posse  de  Ceuta,  e  seguindo  a  esteira  dos  piratas 
árabes  com  a  rápida  persí^guição  das  nossas  cara- 
vellas,  ao  passo  que  em  terra  aprendiamos  a  for- 
mar soldados  robustos  e  affeitos  ás  fadigas  e  lan- 
ces da  guerra,  dominávamos  no  mar,  descubrindo 
vigilantes  e  armados  o  perigo  ao  longe,  e  assegu- 
rando os  pacíficos  habitantes  das  terras  marítimas 
conlra  os  saltos  c  aventuras  de  uma  raça  atrevida 
c  bellicosa. 


(•)  Fr.  Luii  de  Sousa  —  Annacs  de  D.  João  III,  liv.  I, 
cap.  VIII. 

(**)  Ibidem.  Liv.  I,  cap.  Vil,  pag.  28. 
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Mas  a  suslentaruo  das  praças  de  Africa,  (juasi 
todos  os  dias  combalidas,  rci|ueria  larga  d('si)eza, 
e  não  pequeno  numero  de  bons  e  escolhidos  sol- 
dados. 

As  vantagens  de  uma  guerra  mais  fecunda  em 
risco,  do  que  fértil  em  despojos,  não  compensavam 
os  sacrifícios;  c  no  apuro  em  que  se  achava  a  fa- 
zenda, segundo  vimos,  a  necessidade  de  armar  na- 
vios c  de  ordenar  soccorros  reputava-sc  ix'sadissi- 
ma,  ou  antes  incompativel,  vis4a  a  pobreza  do  rei- 
no cm  rendas  c  gente. 

Os  ministros  de  D.  João  III  nestas  circumslan- 
cias,  conhecendo  a  impossibilidade  de  allender  a 
Ião  diversas  partes  ao  mesmo  tempo,  dividindo  for- 
ças, que  bastariam  para  uma  só  apenas,  preferiram 
uma  politica  de  mercadores  á  resolução  briosa  e 
bisarra,  que  seria  digna  dos  antigos  guerreiros  de 
D.  João  I. 

Aconselharam  o  monarcha  a  desamparar  algu- 
mas das  suas  conquistas  de  Africa,  encarecendo  os 
prejuizos  da  conservação,  com  o  fim  de  salvarem, 
ede  manterem  intactas  todas  as  possessões  da  índia. 

Discutiu-se  e  dilatou-se  o  assumpto  por  alguns 
annos ;  ouviram-se  os  infantes  e  os  fidalgos  velhos 
e  experimentados  ;  e  por  fim  a  corte  decidiu  desoc- 
cupar  Saphim  e  Azamor,  encobrindo  com  razoes, 
ou  com  pretextos,  mais  ou  menos  apparcntes,  os 
verdadeiros  motivos  do  seu  acto. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  em  uma  carta  es- 
cripta  de  Mequinez  no  mez  de  Outubro,  declara- 
se  abertamente  em  favor  da  idóa  de  largar  as  duas 
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cidades,  asseverando,  que  pouco  se  lucrava  em  as 
suster,  e  que  muita  honra  c  cabedal  se  aventurava 
em  qualquer  perigo,  por  serem  situadas  em  loga- 
res,  que  nada  nos  aproveitavam,  podendo  o  rei  des- 
embaraçado delias  mudar  o  seu  poder  e  boa  for- 
tuna para  aquella  parle  da  Africa,  mais  própria, 
e  que  parecia  estar  chamando  por  nós.  (*) 

O  conde  da  Castanheira  enunciou  igual  opinião. 

Entre  os  papeis,  citados  por  Fr.  Luiz  de  Sousa, 
encontra-se  o  seu  voto  nesta  occasião,  c  não  foi 
meribs  claro  e  positivo,  que  o  de  Lourenço  Pires. 

O  vedor  da  fazenda  escrevia  a  D.  João  III,  que 
os  togares  conservados  por  elrei  nos  Estados  de  Fez 
eram  úteis  e  aptos  para  grandes  cousas,  animando 
a  esperança  de  tentarmos  outras  maiores,  devendo 
por  isso  guardal-os  com  honra  ;  mas  que  seria  vai- 
dade louca  empenhar  o  nosso  esforço  para  suster 
praças,   de  que  não  se  tirava  a  menor  vantagem. 

Saphim,  dizia  o  ministro,  servia  só  de  enrique- 
cer o  xarife  com  o  resgate  de  muitos  christàos  ca- 
ptivos.  Não  tendo  rio,  nem  porto  capaz  de  recolher 
as  fustas  dos  mouros,  ou  estaleiros  em  terra  pa- 
ra as  construir,  não  havia  razão  sufliciente  para 
se  não  mandar  arrasar.  (**) 

A'cerca  de  Azamor  o  parecer  do  conde  também 
não  variava.  Levantada  uma  fortaleza  na  barra  pa- 


(•)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annaes  de  D.  João  III  —  Parte 
II,  liv.  2.»,  cap.  2." 

H  Ibidem.  Parte  11,  liv.  2.°,  cap.  2." 
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ra  impedir  qiio  as  fuslas  «Jus  piralas  se  nicUcssem 
no  rio,  ol)linha-se  com  [>o(ju<'no  ííasloo  mesmo  fru- 
cto,  (|ue  se  alcanraria  defendendo  a  cidade  com 
larga  des|)eza  ;  porque  a  prara  para  nada  mais  ikh- 
dia  prestar,  accresccndoa  difliculdade  dosoccorro, 
e  a  fácil  occasião  de  ser  investida. 

Estes  votos  prevaleceram,  eosmurosdeSaphim 
e  de  Azanior,  razos  com  a  terra,  accusaram  por 
muito  tem|x>  a  decadência  dos  tempos,  e  a  mudan- 
ça dos  homens. 

Arzilla  experimentou  a  mesma  sorte,  e  Alcácer 
Seguer  depois  de  alguma  hesitação  tamt)em  cahiu. 
Deu-sc  ordem  para  a  despejar,  advertindo  os  de- 
molidores que  fora  engano  o  que  se  cuidara  do 
rio  ser  capaz  de  o  navegarem  as  galés.  Derribada  a 
villa,  e  entupido  o  Seinal,  passou  toda  aguami- 
ção  para  Tanger !  (*) 

A  verdadeira  causa  de  se  antepor  a  conservação 
das  fortalezas  da  índia  á  defeza  dos  togares  de  Afri- 
ca era  a  rápida  e  visível  degeneração,  que  nos  ar- 
rastava irremediavelmente  para  a  ultima  ruina,  já 
mesmo  no  meio  das  pompas  e  do  lustre  fugaz  da 
conquista  do  Oriente. 

Ao  desfalque  progressivo  das  rendas  publicas,  e 
ás  estreitezas,  a  que  elle  obrigava,  correspondia  a 
diminuição  da  população,  aggravada  pelos  vicios 
precoces  gerados  por  uma  falsa  prosperidade. 


(»)  Annaes  de  D.  João  III,  pag.  424  e  429.  —  Mem.  e 
doe.  Livros  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  liv.  3." 
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Faltava  genle  para  a  cultura  e  para  os  empre- 
gos modestos  e  laboriosos.  A  milícia  e  a  navega- 
ção debalde  convidavam  os  mais  ousados  e  peritos  ; 
o  trabalho  honrado  qyasi  (jue  se  tomava  por  des- 
douro. Os  lavradores  viam-se  constrangidos  aser- 
vir-se  com  mulatos  e  escravos  de  Guiné  !  (*) 

A  necessidade  de  acudir  com  muitas  armadas 
á  guerra  continua  da  Ásia  todos  os  annos  despo- 
voava o  reino.  A  cobiça  desvairava  os  mais  sisu- 
dos, levando-os  longe  da  pátria  a  fundarem  cida- 
des e  togares  em  terras  tâo  remotas,  e  d 'onde  só 
poucos  voltavam. 

Para  se  vôr  até  que  ponto  influiu  esta  circum- 
stancia  no  empobrecimento  do  paiz  bastará  correr- 
mos os  olhos  por  alguns  factos. 

D.  João  I  passou  a  Ceuta,  capitaneando  vinte 
mil  homens ;  Affonso  V,  seu  neto,  tentou  as  suas 
emprezas  guerreiras  com  exércitos  de  trinta  mil 
combatentes. 

Quando  D.  Sebastião  no  ardor  juvenil  de  um 
animo  arrebatado,  mas  cavalleiroso,  decidiu  a  in- 
feliz jornada  de  Africa,  era  já  tão  pouca  a  gente, 
que  apesar  de  lodos  esforços  e  violências  reuniu 
apenas  onze  mil  portuguezes ! 

Durante  os  dois  reinados  de  D.  Manuel  e  de  D. 
João  III  as  conquistas  devoraram  a  flor  da  popu- 
lação, e  corromperam  os  costumes  viris  c  robus- 


(*)    Severim  de  Faria  —  Noticias  de  Portugal  —  Dis- 
curso I, 
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tos,  (iiie  fizeram  os  nossos  navegadores  e  soldados 
tão  rcspcilados. 

Garcia  deHezcnde  na  sua  «  Misccllanea  »  não  se 
esqueceu  de  o  lembrar,  alludindo  ao  uso  recenle  de 
SC  trazerem  Índios  e  cafres  para  o  serviço  ordi- 
nário : 

Vemos  no  reyno  meller 

Tantos  cativos  crescer, 

E  irem-se  os  naturaes. 

Que  se  assim  for,  serão  mais 

Elles  que  nós  a  meu  ver. 

Nicolau  Cleynarts  escrevendo  de  Portugal  a  La- 
lomus  em  1535  esboçava  nos  seguintes  rasgos  o 
estado  do  paiz,  contemplado  por  este  aspecto : 

«Se  a  agricultura  alguma  vez  foi  desprezada, 
«  diz  elle,  6  de  certo  nos  togares,  que  habito.  O 
«  que  em  Ioda  a  parle  se  reputa  o  nervo  principal 
«  das  nações  aqui  olha-sc  como  insignificante,  ou 
«  inútil.  De  mais,  aquém  asseverar  que  os  portu- 
«  guezes  não  vivem  adormecidos  de  alma  e  corpo 
«  na  indolência,  poderei  eu  assegurar  que  nesse 
«  caso  não  ha  povo,  que  mereça  a  accusação  de 
«  inerte.  Fallo  de  nós  sobre  tudo,  que  moramos 
«  alem  do  Tejo,  e  mais  de  perto  respiramos  o  ar 
«  de  Africa.  »  (*) 

«Se  grande  numero  de  estrangeiros  ede  belgas 


(*)  Memoria  sobre  As  Relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portugal  pelo  barão  de  ReiflFenberg,  na  collecção  das  da 
Academia  das  Scicncias  de  BruxcUas. 
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nSo  exercessem  as  arles  mechanicas  julgo  since- 
ramente, que  nfio  haveria  çapateiros,  nem  bar- 
beiros. » 

Cieonarls  fora  chamado  para  meslre  do  cardeal 
infante  D.  Henrique,  eveio  da  Universidade  deSa- 
Itimanca  para  Évora  por  convite  de  D.  João  III  em 
companhia  de  André  de  Hezende.  (♦) 

As  suas  relaçSes  com  alguns  dos  nossos  escripto- 
rcs  e  eruditos  foram  sempre,  ao  que  parece,  mui- 
to cordiaes  e  isemptas  de  riAalidades ;  e  no  seu 
animo  não  se  descobre  rcsentimento,  nem  indicio 
de  má  vontade  contra  o  paiz,  que  o  acolheu. 

Podemos,  portanto,  dar  bastante  credito  aos  vi- 
vos e  engenhosos  traços  do  painel,  que  nos  deixou 
dos  costumes  da  época,  tanto  mais,  que  depois  de 
algum  exame  se  conhece,  que  no  essencial  con- 
corda com  a  opinião  e  censura  de  auclores  nossos 
contemporâneos,  ou  muito  próximos  dos  tempos  que 
descreve. 

Tractando  dos  escravos,  cujo  excessivo  numero 
Garcia  de  Rezende  também  estranha,  Nicolau  Cleo- 
narts  prosegue : 

«  Os  caplivos  pollulam  por  todos  os  lados.  O  ser- 
«  viço  é  iodo  feito  por  negros  e  mouros.  Ha  em  Lis- 
te boa  tal  abundância  desta  mercadoria,  que  se  julga 
«  que  excede  em  quantidade  os  portuguczes  livres. 
«  DiíTicilmente  se  encontrará  uma  casa  sem  criada 


{*)  Memorias  sobre  As  relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portugal. 
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«  (lesla  qiialiílade.  Klla  r  <iuoin  Nai  conijírar,  qiiom 
«  lava  a  roupa,  limpa  os  aposentos,  acarreia  a  agua, 
«  e  faz  os  despejos;  em  uma  palavra,  é  escrava, 
«  e  só  na  figura  se  distingue  de  uma  besta  decar- 
«  ga.  lia  pessoas  que  nào  colhem  pe(|ueno  lucro 
«  da  venda  dos  caplivcis  moços,  creando-os  como 
«  pombos  para  os  le\ar  ao  mercado  .  .  .  Para  di- 
«  zcr  as  cousas  de  uma  vez,  em  Ioda  a  nes[)anha 
«  Yenus  parecc-mc  que  merece  o  nome  de  Publira, 
«  do  mesmo  modo  (jue  na  antiga  Thebas,  e  prin- 
«  cipalmcnte  em  Portugal,  aonde  se  reputa  como 
«  raridade  ver  um  mancebo  contrahir  ligação  le- 
«  gitima.  »  (*) 

Mais  adiante  osahioliumanisla  quei\a-se  de  que 
os  vicios  já  começassem  a  contaminar  os  seus  pró- 
prios compatriotas,  e  exclama : 

«  Apenas  iniciados  nos  usos  do  paiz  comporlam- 
«  se  como  fidalgos.  Julgar-se-hiam  deshonradosse 
«  trouxessem  carne,  ou  procurassem  de  algum  mo- 
«  do  emprego  para  as  mãos.  Podeis  perceber  por 
«  isto  como  os  nossos  costumes  diíFerem  dos  que  es- 
«  tou  notando,  e  que  os  portuguezes  mesmo  não 
«  duvidam  reprovar.  Mas  é  tão  forte  aqui  o  amor 
«  do  ócio,  que  as  pessoas  mais  graves  com  vonta- 
«  de,  ou  sem  ella,  são  obrigadas  a  servir-se  com 
«  escravos,  supportando  com  prudência  o  que  não 
«  podem  evitar.  »  (**) 

(*)  Memorias  sobre  As  relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portugal. 
(**)  Ibidem. 
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A  imporlaçuo  aniuuil  dos  escravos  nep:ros  em 
iJshoa  subia  a  dez  e  a  doze  mil,  não  contando  os 
quo  vinham  da  Mauritânia,  da  Indin,  e  do  Brasil. 

A  industria  docahia  a  passos  rápidos ;  o  nosso 
commercio,  que  era  grande  com  Anvers  e  outras 
praças,  reduzia-se  á  permutação  das  pedras  precio- 
sas, e  pérolas  do  Oriente,  ás  es|)eciarias  e  drogas, 
no  marfim  c  algodão,  ao  aloés,  ao  rhuibarbo,  ao 
almiscar,  ao  âmbar,  c  aos  |)erfumes,  ao  assucar 
de  São  Thomé  e  do  Brasil,  ao  vinho  (h  M.nhirn. 
e  ao  sal,  fructas  sèccas  e  conservas. 

Em  troca  recebíamos  bronze,  cobre  e  latão  em 
bruto  e  manufacturados,  chumbo,  pannos  de  di- 
versas qualidades,  sobre  tudo  de  Flandres,  e  al- 
guns de  Inglaterra,  sarjas  de  todos  os  preços,  es- 
tofos, tapeçarias,  pannos  de  linho,  camalotes,  li- 
nha, cera,  pez,  resina,  linho,  cebo,  enxofre,  trigo, 
carnes  e  peixe  salgados,  queijo,  manteiga,  quin- 
quilharias, tecidos  de  seda,  obras  de  ouri^es,  ar- 
mas ofTensivas  e  defensivas,  munições  de  guerra, 
moveis  e  utensílios !  (*) 

Ksta  longa  enumeração,  que  não  é  ainda  com- 
pleta, mostra  que  toda  actividade  do  paiz  se  limi- 
tava quasi  ao  transporte  das  drogas  e  especiarias 
da  Ásia,  preço  de  tanto  sangue  e  de  tão  dolorosos 
sacrifícios,  para  com  cilas  obtermos  os  objectos  de 
primeira  necessidade,  e  os  de  luxo. 

O  ouro  da  índia  fundia-se-nos  por  entre  as  mãos 

(•)  Memorias  sobre  As  relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portugal. 

9  * 
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iíierlos,  c  voltava  transformado  |>clo  cinzel  dos  mos- 
tres cslrangoiros  cm  primores  d'arte. 

Os  cercacs  escacea>am  nos  campos  mal  cultiva- 
dos, ou  cobertos  de  matto,  e  a  fome  batendo  ás  por- 
tas dentro  de  curtos  inlervallos,  assentava  a  palli- 
da  miséria  diante  dos  lares  desses  mercadores  de 
niarlim  c  canella,  que  imaginavam,  como  os  bes- 
panboes  do  Perií,  que  a  riqueza  de  um  paiz  é  se- 
gura e  solida,  (fiando  os  braços  de  seus  filhos  se 
desviam  do  trabalho,  quando  a  charrua  pára,  ou 
quando  os  teares  se  calam. 

Tributários  do  estrangeiro  laborioso  paga>amo9 
caras  as  mentirosas  prosperidades  da  conquista. 

Os  metaes  do  uso  mais  commum,  os  pannos  e 
estofos  d(;s  nossos  vestidos,  e  até  os  artigos  de  ati- 
mentaçao,  ou  de  economia  domestica,  vinham  to- 
dos de  fora,  altestando,  que  deviamos  aos  produ- 
ctores  estranhos  os  principacs  objectos  de  consu- 
mo geral. 

O  ferro,  que  se  gastava  em  Portugal,  vinha  de 
Biscaya  na  máxima  parte,  porque  muito  pouco  se 
tirava  do  paiz. 

O  trigo  nas  épocas  mais  propicias  vendia-se  a 
quatro  mil  réis  o  moio,  e  a  sessenta  e  sete  réis  o 
alqueire ;  mas  o  mais  vulgar  era  custar  a  cinco 
e  seis  mil  réis  o  moio,  consumindo-se  em  Lisboa 
cada  anno  34:o60  moios  no  valor  de  432  mil  cru- 
zados. (*) 


(*)  Mss.  da  Bibliotheca  Nacional.  —  Noticias  Estatiscas  e 
Económicas  de  Lisboa. 


—  XCVII  — 

o  lonel  de  vinho  comprava-se  por  oiloniil  réis, 
e  poderiam  gastar-se  na  cidade  dez  mil  e  uilenla 
pipas,  ou  cinco  mil  e  quarenta  toneis. 

A  manteiga  entrava  exportada  de  Flandres,  as 
carnes  defumadas  trazianí-se  de  Alemanlia,  e  os 
queijos  também  nos  vinham  de  fora. 

O  arroz,  as  passas,  e  outros  géneros,  carrega- 
vam os  navios  de  França,  dellespanha,  edeFhui- 
dres,  que  sem  cessar  procuravam  a  foz  do  Tejo. 

A  pupulação  de  Lisboa  em  1552  orçava-se  em 
sessenta  e  duas  mil  e  quinhentas  pessoas,  contan- 
do-se  trinta  o  nove  mil  homens  empregados  em  du- 
zentos e  trinta  e  cinco  ofllcios  e  tractos,  e  onze  mil 
e  quinhentas  mulheres,  que  trabalhavam  em  qua- 
renta e  nove  oflicios.  Havia  na  cidade  três  mil  or- 
phãos,  e  quatro  mil  creanças  de  escola.  As  rapa- 
rigas e  mulheres  solleiras  calculava-se  que  seriam 
pelo  menos  cinco  mil.  (*) 

Lisboa  nesta  época  (1552)  tinha  vinte  nove  pa- 
rochias,  quarenta  e  três  ermidas,  treze  mosteiros 
de  frades,  e  onze  de  freiras,  occupando-se  no  ser-. 


(*)  Mss.  da  Bibliotheca  Nacional. 

Estes  cálculos,  e  os  resultados  delles,  entre  tanto,  não 
devem  tomar-se  como  inteiramente  exactos.  Nos  oflicios  e 
tractos  dos  homens  estão  misturados  outros  de  mulheres ; 
e  alem  disto  notam-se  repetições,  que  saltam  aos  olhos, 
sendo  possível  que  a  mesma  pessoa  exercesse  mais  de  um 
oíTicio. 

O  nosso  consócio,  o  sr.  Rodrigo  José  de  Lima  Felner,  ao 
qual  devemos  o  favor  do  exame  do  Ms.  e  das  copiosas  notas, 
com  que  o  illuslrou,   c  desta  opinião. 
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\i(;o  (Jo  culto  para  cima  de  iiiii  duzentos  c  qua- 
renta e  dois  sacerdotes,  sendo  88 it  frades  e  bene- 
ficiados, c  360  clérigos  de  missa,  sem  referir  os 
capellàes  de  eirei,  da  rainha  e  dos  infantes.  («) 

Antes  de  encerrarnios  o  (juadro  recorreremos  ain- 
da á  espirituosa  cinstructiva  carta  de  Nicolau  Cleo- 
narls,  de  (jue  já  citámos  alguns  trechos  curiosos. 

«  Se  quizessc  condescender  com  os  usos  do  fwiz, 
«  diz  elle,  sustentaria  uma  mula  e  quatro  lacaios. 
«  Mas  como  seria?  Jejuando  cm  casa,  em  quanto 
«  brilhava  fora,  c  devendo  com  magoa  mais,  do 
«  que  poderia  pagar.  Isto  bastaria  para  fazer  de 
«  mim  um  perfeito  cortezão  ...» 

.  .  .  .  «  Ha  muitos,  que  não  são  mais  ricos  do  que 
«  eu,  cquc  andam  acompanhados  de  oito  criados, 
«  que  sustentam,  não  direi  com  abundância,  mas 
«  com  fome,  e  por  outros  meios,  que  síju  demasiado 
«  estúpido  para  aprender  em  dias  de  minha  \ida. 
«  No  llm  não  é  custoso  recrutar  uma  turba  inútil 
«  de  servidores,  porque  esta  gente  tudo  prefere  á 
«  fadiga  de  exercer  uma  profissão.  Masdequeser- 
«ve  tamanho  séquito?  Eu  explico.  Se  os  velhacos 
«  são  de  uma  pcrguiça  formal  qualquer  deites  cm- 
«  prcga-se  em  fingir  que  faz  alguma  cousa.  Dois  ca- 
«  minham  adiante,  o  terceiro  trazochapeo,  o  quarto 
«  o  capote,  se  por  acaso  chove,  o  quinto  pega  na  re- 
«  dea  da  cavalgadura,  o  sexto  apodera-se  dos  çapatos 


(»)  Mss.  da  Bibliolheca  Xacional.  —  Noticias  Estalislicas 
e  Económicas  de  Lisboa. 
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«  de  seda,  o  sétimo  de  uinaestova,  ouilavo  niune- 
«  se  de  um  paniio  de  linho  para  limpar  o  suor  do  ca- 
«  \allo,  em  quanto  o  amo  ouve  missa,  ouconver- 
«  sa  com  um  amigo.  O  nono  oíTerecer-vos-ha  um 
«  pente  para  alisar  os  cabellos  se  precisardes  de 
«  cumprimentar  pessoa  imiMjrtante.  Nada  allirmo 
«  que  não  visse  por  meus  próprios  olhos.  Cora  si- 
«  milhanles  costumes  cuidaes  que  alguém,  lilhode 
«  pães  livres,  se  resolva  a  dedicar-se  a  qualquer 
«  trabalho?  Ainda  que  eu  me  decidisse  agastar  a 
«  metade  do  meu  rendimento  nJo  encontraNa  uma 
«  criada  livre,  nem  um  criado,  que  verdadeiramen- 
«  te  o  (juizesse  ser.  »  (*) 

A  descripçào  de  Cleonarts,  posto  que  severa,  con- 
corda com  a  pintura,  (iueescriptores  nossos  nos  dei- 
xaram. 

Tractando  das  cousas  da  índia,  e  desenhando  a 
degenerarão,  que  desde  1'í30  principiou  logoaen- 
fraquecer-nos,  Diogo  do  Couto  no  «  Soldado  Pra- 
tico» lastima  a  mudança  dos  costumes,  e  falia  com 
saudades  dos  vultos  austeros  e  gloriosos  da  época 
de  D.  Francisco  de  Almeida  e  de  Affonso  de  Al- 
buquerque. 

A  resposta,  que  põe  pa  boca  do  turco,  depois 
do  cerco  de  Dio,  sendo  capitão  António  da  Silvei- 
ra, (**)  dá  uma  idéa  exacta  do  conceito,    que  as 


(•)  Memorias  sobre  Às  relações  antigas  âa  Bélgica  e  de 
Portugal  pelo  barão  de  Reiffenberg.  Carta  de  Nicolau  Cleo- 
narl  a  Latomus. 

(*•)  Diogo  do  Coulo.— Soldado  Pratico. —Diálogos.  Sc- 


proezas  dos  viílhos  parluguczos  nos  linhain  gron- 
geado,  e  explica  a  sujeição,  aqucolerror  das  nos- 
sas armas  obrigava  os  régulos  do  Oriente. 

O  Estado  da  índia  fura  conquistado  com  valor, 
esforço  e  lealdade.  Quando  so  declarou  o  abati- 
mento as  antigas  virtudes  coineçaram  a  declinar, 
verificando-se  o  dito  agudo  e  discreto  do  rei  de 
Gochim,  que  aíTiruiava,  que  o  dominio  portugucz 
se  ia  perdendo,  porque  tinham  deixado  já  de  vir 
de  Portugal  Ires  coisas  essenciaes  :  —  verdade,  es- 
padas largas,  e  portuguezes  de  ouro !  («) 

A  diflcrença  cada  dia  era  maior,  e  a  decadên- 
cia não  fui  menos  rápida. 

Em  vez  d'aquelies  soldados  veteranos  com  a  bar- 
ba pelos  peitos,  pellules  pelos  joelhos,  e  Iwsla  ao 
hombro  apparcciam  os  soldados  moços  e  alindados 
de  D.  João  III  e  D.  Sebastião  com  as  capas  ornadas 
de  veludo,  couras  e  calções  enfeitados,  meias  de 
retroz,  chapeo  com  filas  de  ouro,  espada  e  adaga 
douradas,  barba  rapada  e  topete  alto.  (**) 

Diogo  do  Coulo  accrescenta,  que  tudo  se  arrui- 
nou desde  que  cm  nossas  possessões  da  Ásia  en- 


gunda  parte. — Scena  II,  pag.  90.  Paliando  com  o  sultão 
Mahamud,  de  Cambaya,  e  referindo-lhe  as  cavallarias  dos 
portuguezes,  o  turco  rematou,  dizendo-lhe,  que  pelo  que 
vira  fazer  a  tacs  homens  (os  portuguezes)  elles  só  eram  me- 
recedores de  trazerem  barbas 

(*)  Diogo  do  Couto.  —  Soldado  Pratico.  —  Parte  segun- 
da, Sccna  II,  pag.  91. 

(*«)  Ibidem,  pag.  92,  edic.  1790. 
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traram  verdugos  compridos,  balonas,  e  trajos  es- 
trangeiros. Os  factos  tinham  já  conlirniado  as  suas 
tristes  prophecias.  Os  mercadores  não  soul)eram  de- 
fender a  contjuista  dos  guerreiros  creados  nas  esco- 
las severas  de  Ceuta,  Arzilla,  e  Tanger. 

Quem  percorrer  com  altenção  os  capítulos  das 
cortes  de  Torres  Novas  terá  occasiào  de  obser>ar 
de  mais  perto  ainda  as  ulceras  incuráveis,  que  roiam 
a  sociedade  no  tempo  de  D.  João  111,  derivando- 
se  de  bem  longe  algumas  delias. 

Quer  se  atribuam  áassemblea  de  1525,  quer  á 
de  1533,  os  aggravos  dos  procuradores  dos  con- 
selhos  e  as  respostas  do  soberano,  tanto  caracte- 
risam  as  tendências  do  rei,  como  as  do  povo. 

Desde  as  mais  elevadas  instancias  até  ás  mais 
inferiores,  no  foro  secular  enoecclesiastico,  os  ve- 
xames e  os  abusos  repetiam-se  com  impunidade. 

Os  desembargadores  e  os  corregedores,  por  co- 
biça, e  com  os  olhos  nos  emolumentos,  nào  de^ 
pachavam  os  processos,  erravam  as  senteilças,  e 
não  perdiam  lance  de  promo\er  novos  pleitos. 

Os  promotores  ecclesiasticos  não  se  envergonha- 
vam de  exigir  das  partes  mais  do  que  lhes  pertencia  ; 
os  fidalgos  e  prelados,  com  jurisdicçôes  nas  terras, 
não  tinham  nellas  os  ouvidores,  que  eram  obriga- 
dos a  conservar,  constrangendo  os  litigantes  a  irem 
sustentar  sua  justiça  a  togares  muito  distantes. 

Alem  disto  nomeavam  juizes  os  seus  criados,  ou 
faziam-os  ofliciaes  de  justiça  para  elles  lhes  aceres- 
cenlarem  as  rendas,  extorquindo  indevidamente  aos 
moradores  o  que  não  deviam. 
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Nas  casas  do  eivei  e  dasupplicação  aponla>  ani- 
se factos  Ião  graves,  que  os  procuradores  pediam 
ao  rei,  que  por  inquiriçHes  secretas  mandasse  ave- 
riguar o  modo,  por  que  cm  aml)as  se  administrava 
a  justiça  para  occultamente  se  emendar  o  mal,  e 
os  maus  magistrados  nào  imaginarem  que  poderiam 
continuar  isemptos  de  castigo. 

As  devassas  geraes,  que  era  costume  tirar  lodos 
os  annos,  tinham-se  tornado  uma  simples  formali- 
dade. 

Os  ladrões  e  os  vadios  folgavam  ás  soltas  sem 
receio;  as  testimunhas  falsas  polluIa\am  e  medra- 
vam, eos  hypocritas  e  velhacos  não  se  recatavam, 
vivendo  publicamente  dos  lucros  infames  de  suas 
torpes  industrias.  A  usura  esterilisava  tudo.  (♦) 

Os  corregedores,  juizes  de  fora,  meirinhos  e  al- 
caides muitas  vezes  empregavam  os  seus  escravos 
e  creaturas  noslogares  de  ofliciaes  de  justiça,  ede 
caminheiros,  c  estes,  seguros  com  o  favor  dos  se- 
nhores, commeltiam  verdadeiros  crimes,  e  riam-se 
da  punição,  que  nunca  os  alcançava.  (*♦) 

D,  João  III,  ou  antes  os  seus  ministros,  tinham 
augmcntado  o  numero  dos  corregedores  e  juizes  de 
fora  de  tal  modo,  que  os  procuradores  representa- 
vam era  cartes,  que  aonde  havia  antes  um  só  cor- 
regedor cora  quatro,  ou  cinco  officiaes,  existiam  de- 


(•)  Cortes  de  1523  e  lo3õ  (Lisboa  1S39  in  foi.)  cap.  1. 
3."  5.»  7.°  lí,°  16.0  e  17.° 
(**)   Ibidem.   Cap,  20. 
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pois  (ia  lei  quatro  com  \inleofliciaes,  e  quatro  lUfi- 
rinhos  com  seus  homens,  suslentando-se  toiios  á 
custa  tio  [)o\o,  ([ue  era  obrigado  adar-lhes  de  gra- 
ça cama  e  pousada.  (•) 

O  paiz  estava  cheio  de  vadios,  que  ostentaNam 
graiide  opulência  sem  se  saber  donde  lhes  vinham 
as  rendas.  (*♦) 

O  vicio  do  jogo  ardia  em  todas  as  classes,  tra- 
zendo ine^itavelmente,  como  consequência  de  seus 
delirios,  a  discórdia  domestica,  a  miséria,  e  até  u 
roubo.  (***) 

Os  tidalgos  em  seus  paços  alardeavam  um  Iracla- 
mento  luxuoso,  incompati>el  com  os  meios,  e  o  nu- 
mero dos  seus  criados  era  tal,  que  roubava  á  agri- 
cultura e  ás  artes  os  braços  indispensáveis.  (*«»*) 

O  povo  queixava-se  da  grande  corte,  de  que  o  rei 
andava  sempre  acompanhado.  Em  occasião  de  via- 
gem esta  immensa  comitiva  de  parasitiis,  seguin- 
do-o  por  toda  a  parte,  deNora>a  a  substancia  dos 
proprietários,  e  fazia  da  visita  do  príncipe  um  fla- 
gello  devastador.  As  roupas,  as  forragens,  e  os  ce- 
leiros dos  infelizes  lavradores  eram  saqueados  por 
este  bando  roaz,  que  ainda  emcimaarraslavacom- 
sigo  mulheres,  filhos,  e  fâmulos.  (**♦**) 

Não  raras  vezes  os  cortezãos  destruiam  os  fru- 


(•)  Còrics  de  15-23  e  1533  (Lisboa  1339  in  foi.*)  cap.  37. 
(**)   Ibidem.   Cap.  150. 
(»")   Ibidem.  Cap.  183. 
(•**')    Ibidem.  Cap.  103. 
(«**..)  Ibidem.  Cap.  1)8  e  137. 
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cios  e  as  fazendas  dos  plebeus,  a  poderá  vam-sc-Ihes 
das  cavalgaduras,  nianlimentos,  e  carros,  e  por  zom- 
baria davam-lhes  á  sabida  um  escriplo  irrisório,  cm 
que  rcconbcciam  c  confessavam  a  divida !  (•) 

A's  violências  e  expoliaenes  praticadas  pelos  fi- 
dalgos e  magistrados  correspondiam  no  ecclesiasti- 
co  iguaes  abusos. 

Os  bispos  e  os  prelados  nas  terras  pertencentes 
ás  ordens  militares,  eximiam-sc  do  cumprimento 
de  suas  obrigações,  mostrando-se  zelosos  só  em  ar- 
recadar com  mâo  pesada  os  dízimos  e  as  rendas, 
e  deixando  a  miúdo  o  povo  sem  osofficios  divinos 
e  os  sacramentos. 

Comiam  o  pão  de  Christo,  segundo  a  phrase  ex- 
pressiva dos  procuradores  dos  concelhos,  e  dor- 
miam sobre  os  seus  deveres  de  padroeiros.  («♦) 

Os  juizes  apostólicos  espcciaes,  que  se  nomea- 
vam por  via  de  rcscriptos  de  Roma,  avocavam  a 
si  as  causas  tanto  do  foro  secular,  como  do  ec- 
clesiaslico,  erigindo  por  esta  forma  clérigos  e  fra- 
des ignorantes  em  juizes,  e  davam  causa  a  males 
ainda  mais  rigorosos,  de  que  os  povos  requeriam 
prompto  remédio  ao  principe. 

A  resposta  foi  significativa  pela  concisão  espar- 
tana dos  ministros  de  D.  João  III. 

Depois  de  ouvidas  as  justas  queixas  deram  o  se- 
guinte despacho  em  nome  do  rei :  —  «  Agradcço- 


(*)  Cortes  de  152o  e  153o.  Cap.  98  e  157. 
(**)  Ibidem.  Cap.  161,   162  e  163. 


tt  Vos  muito  a  lembrança,  que  me  nestes  três  papi- 
«  lulos  fazeis ;  e  eu  farey  acerca  disso  o  ([ue  me 
«  parecer  serviço  de  Deus  e  meu  (!)  »  («) 

As  igrejas  offercciam  o  espectáculo  deplorável 
do  seu  desamparo  escandaloso. 

A  ordem  de  Cliristo,  que  linha  o  padroado  de 
centenares  de  parochias,  deixava-as  sem  pastores, 
e  faltava  ao  culto  com  os  ornamentos  e  os  vasos 
indispensáveis  para  o  serviço  divino.  («») 

Eis  resumidamente  o  quadro  I 

A  gangrena  já  subia  aos  órgãos  mais  importantes 
da  vida  social.  A  cobiça  allucinava  a  todos ;  a  con- 
sciência estava  muda,  a  honra  era  uma  palavra  sem 
sentido,  e  os  vícios,  alTrontando-se  com  o  segredo 
e  o  silencio,  campeavam  abertamente  á  luz  do  dia, 
orgulhosos  da  tolerância  que  os  estimulava,  e  dos 
exemplos,  que  os  animavam.  (*»♦) 

Foi  este  o  estado  de  decadência  e  de  devassidão 
moral,  em  que  nos  vieram  encontrar  as  calamida- 
des provocadas  pela  temerária  empreza  deelrei  I). 
Sebastião. 

Na  regência  de  D.  Calharina,  e  no  tempo  do  cur- 


(*)  Cortes  de  1525  e  1535.  Cap.  161,  162  c  163. 

(**)  Ibidem.  Cap.  19i. 

(***)  Vide  A.  Herculano  —  «  Origem  c  Estabelecimento 
da  Inquisição  em  Portugal  »  Livro  III,  pag.  181  a  190  ;  e  An- 
naes  de  D.  João  III  por  Fr.  Luiz  de  Sousa  na  parte  intitu- 
lada Memorias  e  Documentos.  Quem  meditar  sobre  as  no- 
tas rápidas  extrahidas  dos  livros  oíficiaes  pelo  auctor  da 
«Vida  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres  »  não  duvidará 
da  imparcialidade  das  nossas  observações. 


—  CM  — 

lo  reinado  do  moro  o  desditoso  monarchn  as  cousas 
pouco  ou  nada  niolhoraram.  Males  assim  profun- 
dos, o\acerl)am-sc,  quando  cm  \cz  do  se  cond)a- 
lerem  as  causas,  se  cuida  m  cm  atalhar  os  eíTcilos 
com  remédios  sui)crficiaes. 

Um  povo  escravo  do  interesse,  e  entregue  a  uma 
indolência  luxuosa  e  asiática  depressa  es(juece  os 
brios,  c  facilmente  se  deixa  vencer  e  sujeitar.  Não 
crô  em  si,  nem  na  providencia. 

Foi  o  que  aconteceu  em  Alcacer-Kibir  e  nas  li- 
nhas da  Alcântara.  Filippe  II  pode  ver,  talvez  com 
espanto  o  úw\no  d'Alva  marchando  em  triuni[)ho 
sobre  Lisboa  sem  encontrar  nenhum  descendente 
digno  dessoldados  deArzilIa  e  de  Aljubarrota. 

O  toque  do  seu  ouro  descubriu-lhe  tantos  cora- 
ções falsos  e  tantas  almas  venaes,  que  nào  nos  de- 
vemos admirar,  de  que  elle  depositasse  grande  con- 
fiança nos  resultados  da  corrupção. 

Dcmorámo-nos,  de  propósito,  mais  do  que  pa- 
recia pedir  o  assumpto  com  este  período  interessan- 
te da  nossa  historia,  porque  delle  procederam  to- 
das as  desgraças,  que  padeceu  o  reino,  c  por  elle 
se  explica  a  debilidade  senil  e  precoce,  c  o  abati- 
mento moral  do  paiz. 

Correu  por  tanto  tempo,  como.  verdade  assenta- 
da, que  a  época  do  esplendor  das  nossas  conquistas 
era  a  phase  mais  gloriosa  e  prospera  da  existência 
da  monarchia,  que  para  se  destruir  o  erro  era  in- 
dispensável, que  nos  detivessemos  um  pouco,  e  ten- 
tássemos o  retrato  fiel  e  sincero  das  feições  mais 
caracterislicas  do  século  XVI  em  Portugal,   indi- 
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caiulo  as  rápidas  c  funeslas  consoquoncias  das  \\- 
clorias  e  na\ogaeões  ousadas,  (|ue  pruduziriaiii  mais 
solidas  vantagens  se  os  conselhos  dos  primeiros  ca- 
pitães e  fundadores  do  império  da  índia  fossem  es- 
cutados c  acceitos. 

Passemos  agora  a  outra  época. 

O  esboço,  ijue  vamos  fazer  delia,  será  mais  li- 
geiro e  menos  demorado. 

Cada  passo  nos  avisinhará  da  catastrophc,  c  o 
vulto  sombrio  c  retraindo  de  FilipiM;  II,  a  princi- 
pio ainda  meio  escondido  nas  trevas  dos  seus  cál- 
culos ambiciosos,  já  começará  a  dominar  a  scena. 

A  politica  da  casa  de  Áustria  desde  a  menori- 
dade de  D.  Sebastião  íitou  sempre  os  olhos  em  Por- 
tugal, talvez  com  aidéa  de  que  um  acaso  para  ella 
feliz,  ou  uma  allianca  de  familia,  lhe  concedesse  o 
desejado  premio  dos  seus  desígnios  pacientes. 


VII. 


D.  Manuel,  fallecendo,  parecia  deixar  secura  a 
continuação  da  sua  dynastia. 

Rodeado  de  filhos,  que  occuparam  quasi  todos 
um  logar  importante  em  volta  do  throno  do  seu 
herdeiro,  estaria  de  certo  bem  longe  do  seu  pen- 
samento, que  a  coroa,  decorridos  mais  cincoenta  e 
nove  annos,  houvesse  de  cahir  nas  mãos  do  rei  de 
Castella,  depois  de  extincla  a  sua  raça. 

D.  João  III,  vendo  nascer  do  seu  fecundo  con- 
sorcio com  a  rainha  D.  Catharina  de  Áustria  no- 
ve filhos,  e  chegando  a  festejar  com  tanto  jubilo  o 
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oasaniPiUo  do  príncipe  í).  João,  que  foi  o  penúl- 
timo, nã(»  podia  lambem  es|)erar,  (|ue  depois  de  tan- 
tos penliores  de  conservaçílo,  a  providencia  o  cas- 
ligas8e>  condemnando-o  a  cerrar  com  as  mãos  tre- 
mulas os  olhos  ao  mancebo,  (|ue  era  o  seu  único 
esteio,  ca  depositar  Iodas  as  esperanças  dasuady- 
naslia  naeslremecida  infância  de  um  nclo,  (jue  viu 
a  luz  no  meio  do  luto  c  lagrimas  arrancadas  pela 
prematura  morte  de  seu  pae. 

Escriplores  crédulos  receberam  ptr  verdades  pro- 
vadas as  vozes  o  agouros  do  povo.  Como  o  nasci- 
mento de  D.  Sebastião  foi  logo  entristecido  peia  per- 
da do  príncipe,  e  poucos  annos  depois  se  repeti- 
ram e  aggravaram  as  desgraças  durante  o  seu  in- 
feliz reinado,  entenderam  que  os  astros  deviam  ne- 
cessariamente vaticinar  a  cataslrophe  eminente,  e 
que  08  avisos  de  Deus  por  força  haviam  de  reve- 
lar-se  aos  homens,  tomando  a  cor  de  visões  sobre- 
naluraes  e  pavorosas.  (♦) 

Segundo  alguns  dellcs  escrevem,  no  meio  das 
festas  reaes  do  casamento  descobri u-se  no  céu  uma 
espécie  de  cometa,  figurando  um  atahude  aberto, 
certo  annuncio  da  morte  quasi  repentina  do  prínci- 
pe. A  moça  e  gentil  esposa  castelhana,  a  prince- 
za  D.  Joanna,  antes  de  apertar  o  fdho  nos  braços, 
e  de  suavisar  pelo  amor  materno  a  dor  da  v  iuvez, 
por  muitas  vezes  tremeu  das  sombrias  apparições, 


(•)  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Menezes. 
Cap.  VIII,  pag.  27. 
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que  lhe  perlubaram  o  descanso,  ropreseiilandu-lhe 
esquadrões  de  mouros  correndo  por  dianle  delia 
nos  terraços  do  paço,  e  desvanecendo-se,  quaes 
phantasinas  que  eram,  como  se  todos  se  precipitas- 
sem no  Tejo.  (*) 

È  provável,  que  estes  presságios  apenas  fossem 
puras  invenções  dos  novelleiros  populares,  e  que 
procedessem  da  mesma  origem,  de  que  se  derivou 
a  famosa  lenda  do  Encoberto,  e  a  fabula  da  im- 
mortalidade  de  elrei  D.  Sebastião,  conservado  de- 
pois da  batalha  de  Alcácer,  penitente  e  arrependi- 
do, para  um  dia  voltar  regenerado  a  remir  a  pá- 
tria da  oppressão  do  estrangeiro. 

A  imaginação  meridional  fez  do  ultimo  rei  ca- 
valleiro  o  symbolo  das  saudades  da  nossa  indepen- 
dência, e  o  penhor  das  suas  esperanças  de  liberda- 
de. Quanto  mais  pesado  sentia  sobre  si  o  dominio 
dos  estranhos,  mais  alto  o  povo  se  erguia  nas  azas 
da  fé,  e  mais  crente  e  firme  contava  com  os  pro- 
dígios. 

O  ódio  do  captiveiro  levou-o  a  abraçar-se  com  a 
sombra  do  desditoso  vencido  de  Alcácer,  pedindo- 
Ihe  até  o  remédio  dos  males,  de  que  elle  fOra  o 
principal  causador ! 

D.  Sebastião  nasceu  em  1534,  tresannos  e cin- 
co mezes  antes  da  morte  de  seu  avô  D.  João  III, 
e  dezoito  dias  depois  do  fallecimento  de  seu  pae  o 
príncipe  D.  João. 

(•)  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Menezes, 
cap.  VII,  pag.  27  c  28. 
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o  sobresalto  <los  vassallos  fui  igual  á  magoa  dos 
reis,  sabendo  amorle  do  herdeiro  da  coroa.  O  rei- 
no eslava  confuso  e  assustado,  aguardando  o  parto 
da  princeza,  e  recorria  a  Deus  com  fervorosas  ora- 
ções, supplicando-lhe  (jue  o  livrasse  do  poder  de 
Castella,  e  abençoasse  a  casa  reinante  quasi  exlin- 
cta,  concedendo-lhe  um  successor  varão.  (*) 

As  preces,  os  jejuns  e  as  esmolas  amiuda\am- 
se  á  medida,  que  se  iaavisinhando  a  hora  tão  de- 
sejada, etão  temida  ao  mesmo  tempo  de  se  conhe- 
cer o  que  a  Providencia  tinha  determinado. 

A  20  de  Janeiro,  ao  lindar  a  noite,  quando  os 
conventos  tocavam  a  matinas,  quando  todo  o  clero 
de  Lisboa  em  procissão  se  encaminhava  da  Sé  pa- 
ra S.  Domingos,  invocando  a  clemência  divina,  re- 
bentou subitamente  a  alegre  nova  das  varandas  e 
janellas  dos  paços  reaes  pela  boca  de  alguns  fi- 
dalgos, que  a  annunciaram  ao  povo,  reunido  em 
silencio  no  terreiro,  que  se  abria  diante  do  pa- 
lácio. 

Rompia  amanhã,  e  os  clamores  de  milhares  de 


(«)  o  chronista  D.  Manuel  de  Menezes  assegura,  que  nos 
concertos  ajustados,  quando  a  infanta  D.  Maria  casou  com 
D.  Filippe,  filho  de  Carlos  Vem  1543,  se  estipulou,  que  no 
caso  de  D.  João  III,  seu  pae,  fallecer  sem  legitimo  succes- 
sor varão  herdariam  o  reino  os  filhos  da  infanta  e  de  D.  Fi- 
lippe seu  esposo. 

Quando  D.  Sebastião  veio  á  luz  já  era  nascido  o  prínci- 
pe D.  Carlos,  e  por  tanto  podia  recahir  nelle  a  coroa,  se 
a  princeza  D.  Joanna  tivesse  uma  filha. 


vozes  saudando  onascimeuto  de  um  pnncipo,  con- 
verteram a  trislesa  em  alvoroço,  e  depressa  che- 
garam de  um  ao  outro  extremo  da  cidade.  A  pro- 
cissão de  penitencia,  que  a  esse  tempo  se  recolhia, 
veio  encontrar  a  fausta  noticia  na  rua  dos  Escu- 
deiros, e  livres  lodos  da  incerteza,  que  os  amar- 
gurava, levantaram  o  hymno  de  Te  Deum  lauda- 
mus,  no  meio  dos  gritos  dejubilo  da  immensa  mul- 
tidão, que  de  toda  a  parte  atlluia  para  festejar  o 
acontecimento. 

Se  acaso  se  podesse  ler  no  futuro,  com  que  ter- 
ror e  assombro  não  saberiam  muitos,  que,  vinte  e 
um  annos  depois,  aquelle  rei,  que  o  enlhusiasmo 
dos  súbditos  exaltava  como  seguro  fiador  da  sua  in- 
dependência, iria  morrer  entre  as  lanças  dos  infiéis, 
sepultando  nos  areaes  de  Africa  de  uma  vez  o  sce- 
ptro  de  D.  João  I,  a  gloria  de  nossas  armas,  c  as 
esperanças,  que  o  tinham  saudado  ainda  no  berço 
com  tanto  amor  ?  ! 

Mas  o  castigo  chamava  por  nós,  e  os  infortúnios, 
Sí»  por  ventura  pareceram  suspensos  ~por  um  mo- 
mento, deixando  respirar  o  reino  em  tão  critica  oc- 
casião,  como  que  foi  para  tornarem  mais  severa  e 
dolorosa  ainda  a  cruel  expiação,  que  nos  estava 
destinada. 

Em  1555  o  infante  D.  Luiz  expirou  cora  pouco 
mais  de  quarenta  e  nove  annos  de  idade,  perden- 
do seu  irmão  nelle  o  conselheiro  mais  esclarecido, 
e  o  reino  um  príncipe  digno  de  continuar  as  tra- 
dições do  governo  de  D.  3Ianuel,  seu  pae ;  quan- 
do o  ciúme  do  monarcha,  e  a  rivalidade  da  rainha 

h  * 
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e  dos  minislros  validos  se  nuo  uniam  para  llie  of- 
fiiscar  a  preponderância. 

Em  ílilil,  (11  de  Junho)  D.  Jo5o  III  cahia  ful- 
minado de  apoplexia  nos  paços  da  ird)eira  ás  duas 
horas  da  tarde,  tâo  morlal  eallribulado,  que  nem 
um  instante  lhe  concedeu  a  enfermidade  para  firmar 
as  ultimas  vontades,  não  deixando  senão  uns  apon- 
tamentos sem  assignatura,  que  o  chanceller  mór, 
Gaspar  de  Carvalho,  atlcstou  por  juramento,  que 
encerravam  o  volodeelrei  acerca  do  modo,  porque 
se  havia  de  governar  o  reino  depois  da  sua  falta. 

Estes  apontamentos,  cscriptos  pelo  secretario  Pe- 
dro da  Alcáçova  Carneiro,  conferiam  a  regência  á 
rainha  D.  Catharina,  emquantooprincipe  não  che- 
gasse k  idade  de  assumir  o  poder  soberano,  com- 
pletando vinte  annos. 

È  de  suppor,  que  o  cardeal  inquisidor  D.  Hen- 
rique não  levasse  a  bem  a  declaração  do  chancel- 
ler, e  sobre  tudo,  que  registasse  com  o  ódio  im- 
placável, próprio  da  sua  indole,  o  acto  de  memo- 
ria, talvez  tnais  calculado  que  sincero,  e  o  e»- 
cripto  attribuido  a  seu  irmão,  lembrado  pelo  secre- 
tario Pedro  da  Alcáçova  Carneiro. 

Com  a  ambição  do  mando,  que  o  abrasava,  não 
devemos  crer,  que  visse  com  bons  olhos  a  pleni- 
tude do  poder  real  nas  mãos  de  sua  cunhada,  por 
mais  prudente  e  habilitada  que  se  julgasse,  com  ex- 
clusão delle,  príncipe  portuguez,  filho  de  elrei  D. 
Manuel,  revestido  da  purpura  romana,  e  que  pelos 
annos  e  dignidades  se  reputaria  mais  próprio,  do  que 
uma  senhora  para  exercer  tão  elevadas  funcçoes. 
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Kntrelanlo,  avualade  de  D.  Juào  111,  uu  o  que 
a  rainha  e  Pedro  da  Alcáçova  figuraram  como  tal, 
prevaleceu.  O  cardeal  nâo  era  muito  estimado,  a 
não  podia  contar  com  um  partido  numeroso  e  de- 
cidido para  o  sustentar  contra  a  irmã  de  Carlos  V, 
protegida  pela  poderosa  influencia  de  Castella,  e 
de  certo  mais  respeitada  e  bem  quista  da  nobreza 
e  do  braço  popular. 

Não  se  atrevendo  a  luctar  a  descoberto,  D.  Hen- 
rique soube  dissimular ;  mas  em  todas  as  occa- 
siões,  que  se  lhe  proporcionaram,  não  poupou  á 
rainha  dissabores  e  oíTonsas,  nem  a  Pedro  da  Al- 
cáçova as  mais  claras  demonstrações  do  seu  desa- 
grado. 

O  reinado  de  um  principe  de  três  annos  come- 
çou, p-jis,  debai.xo  dos  tristes  auspicios,  que  pro- 
metlia  uma  regência  com  menoridade  tão  tenra,  e 
um  governo  dividido  interiormente  pela  emulação 
do  parente  mais  próximo  do  monarcha. 

Os  factos  provaram  depois,  que  as  apprehensões 
dos  que  viam  melhor  então  as  cousas  eram  sensa- 
tas e  motivadas. 

Entretanto,  D.  Catharina  entendendo,  que  devia 
contentar  a  ambição  do  cardeal  obrou  com  acer- 
to. No  acto  de  assumir  a  regência  declarou-o  seu 
adjuncto  no  governo,  invocando  os  desejos  ante- 
riormente manifestados  por  D.  João  111.  Não  fal- 
tou, como  era  de  esperar,  outro  acto  de  memoria 
da  parle  de  Pedro  da  Alcáçova  para  a  confirmação 
desta  eleição,  recebida  como  a  da  rainha  sem  re- 
sistência por  todos  os  princepes  e  fidalgos,    que 
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assistiram  ao  conselho,  em  que  a  resolução  foi  lo- 
iiiada.  («) 

A  rainha,  durante  a  vida  de  seu  marido,  tinha 
sempre  influido  na  resolução  dos  negócios. 

Dotada  de  nào  vulgar  capacidade  exercia  sobre 
o  animo  de  D.  Joào  III  o  ascendente,  que  os  e*- 
pirilos  viris  costumam  alcançar. 

A  corte  de  Roma  insinuava  aos  núncios,  que  a 
procurassem,  e  persuadissem  a  patrocinar  as  cousas 
da  santa  sé  ;  e  o  imperador  Carlos  V  nao  s(j  a  consi- 
derava innàaífcctuosa,  mas  também  a  reputava  co- 
mo auxiliar  decidida  o  hábil  da  sua  politica,  con- 
fiando-lhe,  pela  conhecer  discreta,  ate'  os  projectos 
mais  occultos,  concebidos  com  rcQcctida  ambiçío, 
mesmo  depois  de  recolhido  ao  mosteiro  de  Yuste. 

Em  muitas  occasiões  D.  Catharina  luctou  de  ros- 
to com  o  valimento  do  conde  da  Castanheira,  e  com 
a  aucloridade,  que  o  nome  e  a  reputação  davam 
no  conselho  ao  infante  D.  Luiz ;  e  se  não  conse- 
guiu escurecer  inteiramente  o  cunhado,  e  o  minis- 
tro omnipotente,  pelo  menos  fez  predominar  o  seu 
voto  contra  elles  em  assumptos  graves,  e  desum- 
mo  interesse  para  as  coroas  de  Castella  e  de  Por- 
tugal . 

(*)  Tanto  o  instrumento,  que  declarou  a  rainha  D,  Ca- 
tharina tutora  de  seu  neto,  e  governadora  do  reino,  como 
os  apontamentos  attribuidos  a  D.  João  III,  estão  publica- 
dos no  Tomo  3."  das  Provas  da  Historia  Genealógica  da  Ca- 
sa Real,  pag.  17  e23.  O  ultimo  achava-se  no  Archivo  Na- 
cional, Gav.  13.  M.  9,  no  tempo  de  D.  António  Caetano 
de  Sousa. 
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o  casamento  da  iufaula,  sua  filha,  com  D.  Fílip- 
pe  seu  sobrinho,  eodo  príncipe  D.  João  com  afi- 
lha de  Carlos  V,  estreitando  os  vínculos,  que  uniam 
as  duas  casas,  attestaram  a  preponderância  da  rai- 
nha, que  soube  decidir  seu  esposo  a  escusar  o  con- 
sorcio de  D.  Maria  com  seu  tio  o  infante  D.  Luiz, 
tâo  recommendado  pela  opinião  dos  mais  sisudos 
e  avisados  conselheiros.  (♦) 

A  prudência  da  regente  manifeslou-se  nos  pri* 
meiros  passos. 

Convidando  o  cardeal  D.  Henrique  para  a  coadju- 
var no  governo,  tractou  desde  logo  de  acudir  aos 
enredos  e  dissabores,  que  elle  lhe  ha>ia  de  susci- 
tar vondo-se  fora  de  todo  o  poder,  e  podendo  usar 
das  armas,  que  lhe  ministravam  o  cargo  de  inqui- 
sidor mór,  o  seu  nascimento  real,  ea  intima  e  re- 
cente alliança  com  os  sócios  da  companhia  de  Je- 
sus, que  já -principiavam  a  apparecer,  aspirando 
na  corte,  nâo  só  á  direcção  das  consciências,  mas  a 
certo  ascendente  sobre  os  negócios  temporaes,  des- 
pida a  humildade  e  affectada  abnegação,  que  osten- 
taram até  se  introduzirem  no  paço,  nos  tribunaes, 
e  nas  aulas  e  universidades. 

Estrangeira  e  mulher,  a  rainha  podia  recear,  que 
o  caracter  ambicioso  e  retrahido  de  D.  Henrique 
movesse  perturbações  e  discórdias.  Ajudado  pelos 
seus  ardilosos  confidentes  era  provável,  que  elle 
procurasse  apoderar-se  do  coração  inexperiente  do 


(•)   Fr.  Luiz  de  Sousa. — Annaes  de  D.  João  III.  J-iv.  II, 
eap.  IV,   pag.  360  e  362. 
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rei  ()ara  o  uíTaslar  a  pouco  e  pouco  da  confiança 
e  amizade  de  sua  avó. 

Foi  o  que  depois  aconteceu,  e  o  que  devia  espe- 
rar-se  ;  mas  descubrindo  o  perif^o,  ainda  enlào  re- 
moto, e  querendo  alalhal-o  com  tempo,  e  por  um 
meio  lào  nobre,  D.  Calharina  mostrou-se  prevista, 
e  comportou-sc  de  modo,  que  lodo  o  ódio  do  rom- 
l)imenlo  posou  sobre  o  cardeal,  que  pouco  depois 
veio  a  experimentar  por  si  mesmo  os  eíTeitos  da 
arma  pouco  leal,  que  empregara  separando  I).  Sc- 
tKisliào  da  intimidade  da  rainha,  e  obrigando-a  á 
força  de  embaraços  a  resignar  a  regência  nas  suas 
mãos,  desenganada  e  desgostosa. 

Míiá  não  antecipemos. 

A  mudança  no  governo  por  occasião  da  morte 
de  D.João  III  não  deu  logar  nas  pess(jas  do  con- 
selho senão  a  uma  alteração,  que  era  inevitaxel. 

D.  António  deAttaide  sahia  do  exetcicio  deve- 
dor da  fazenda,  e  com  o  reinado  de  seu  amo  ^iu 
acabar  o  seu  longo  valimento. 

As  vinganças,  se  as  houve,  pararam  nelle.  O 
barão  de  Alvito,  D.  Rodrigo  Lobo,  seu  collega, 
continuou  no  serviço  da  vedoria  como  antes. 

Pedro  da  Alcáçova  Carneiro,  secretario  de  Esta- 
do, permaneceu  no  seu  emprego  mais  firme  ainda, 
se  é  possivel ;  e  D.  João  da  Silva,  senhor  de  Va- 
gos, conservou  o  importante  cargo  de  regedor  da 
justiça,  obtido  desde  Março  de  1323.  Também  não 
perdeu  a  vedoria  da  fazenda  o  conde  de  Vimioso, 
D.  Affonso,  que  succedêra  a  seu  pae  D.  Francisco 
de  Portugal. 


—  CXVII  — 

D.  Álvaro  da  Siha,  emíim,  maiiteve-se  no  lo- 
gar  de  mordomo  mór,  (luefòra  deseupae  D.  João 
da  Silva,  conde  de  Portalegre. 

Em  geral  a  regência  contentou-se  com  a  queda 
do  conde  da  Castanheira,  contra  o  qual  se  levan- 
tara um  grande  partido,  formado  de  invejosos  e  de 
oíFendidos,  irritados  com  as  grandes  prosperidades 
da  sua  privança,  como  de  ordinário  succede  sempre. 

É  natural  que  a  rainha  e  o  cardeal  se  entendes- 
sem neste  ponto,  e  que  fosse  commum  em  ambos 
o  accôrdo  de  desi)edirem  do  despacho  um  homem, 
que  ao  lado  do  monarcha  fallecido  algumas  vezes 
linha  podido  mais,  do  que  a  esposa,  do  que  o  filho, 
e  do  que  todos  os  infantes. 

D.  João  111  pouco  antes  da  sua  morte  designou 
para  ayo  de  seu  neto  D.  Sebastião  a  D.  Aleixo  de 
Menezes,  da  casa  de  Cantanhede,  mordomo  mór 
da  rainha  D.  Calharina,  e  embaixador  em  Castel- 
la  durante  as  negociações  para  o  casamento  da  in- 
fanta D.  Maria  com  Filippe  11. 

Carlos  V,  (*)  que  sabia  conhecer  e  empregar  os  ho- 
mens, conservaNa  tão  honrosa  memoria  de  D.  Alei- 
xo, que  informado  por  Lourenço  Pires  de  Távora 
da  escolha  interrompeu  o  elogio,  que  o  embaixa- 
dor ia  encetando  para  contlrmar  as  boas  qualida- 
des do  eleito,  dizendo-lhe  :  «  para  D.  Aleixo  nó  he 
«  menester  mas  razon,  si  nó  que  es  D.  Alexo ; 


(.)  Barbosa  —  Memorias  do  D.  Sebastião.  Parle  I,  liv.  I, 
cap.  XIV,   pag.  197  o  198. 
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«  y  8i  como  yo  le  escogi  para  patlrino  de  ura  solo 
«  nieto,  y  hercdero,  que  Dios  me  ha  dado,  pudio- 
«  ra  escogerlo  para  su  ayo,  no  pusiera  yo  esta 
«  elccion  cn  consejo,  ni  le  dicra  cn  Espana  com- 
«  petidor  ai  ollicio  ;  lo  quo  pude  hize ;  y  assi  lo 
«  haga  Elrei  my  hermano,  que  Dios  le  ha  hecho 
«  merced,  que  Icniendo  nieto,  le  puede  dar  tal 
«  ayo.  »  (*) 

Os  louvores  do  imperador  eram  justos  c  mere- 
cidos. 

A  capacidade,  o  desinteresse,  e  a  virtude  rigi- 
da  de  D.  Aleixo  n'uma  época  de  dissolução  quasi 
geral  foram  memoráveis,  e  citam-se  ainda  hoje  com 
saudade  para  exemplo  de  príncipes  na  boa  eleição 
das  pessoas,  e  para  modelo  de  súbditos  no  escru- 
puloso desempenho  dos  empregos. 

Cavallciro  tão  esforçado  como  sisudo  e  esclare- 
cido ministro,  D.  Aleixo  assistiu  em  Africa  á  to- 
mada de  Azamor,  e  na  índia  serviu  como  capitão 
mór  da  armada,  que  percorreu  a  costa  da  Arábia 
em  lot7. 

Achou-se  no  assalto  de  Zeyla  na  costa  da  Ethio- 
pia  sobre  as  portas  do  Estreito,  eem  Malaca  pele- 
jou com  o  rei  de  Binlara. 

Um  homem  assim  encanecido  nas  artes  da  guer- 
ra, e  formado  na  escola  dos  velhos  conselheiros  de 
D.  Manuel,  e  dos  grandes  políticos  da  corte  de  Car- 


(*)   Barbosa. — Memorias  de  D,  Sebastião.  Parle  I,  lir,  I, 
cap.  XIV,   pag.  197  e  198. 
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los,  era  o  mestre  mais  aplo  para  imprimir  desde  a 
infância  no  animo  de  D.  Sebastião  os  sentimentos 
próprios  de  um  rei  justo,  amigo  das  armas  sem 
excesso,  avisado  e  seguro  nas  resoluções.  («) 

Infelizmente  D.  Aleixo  não  foi  o  único  ao  seu 
lado,  nem  podia  encarregar-se  de  toda  a  educação 
do  príncipe. 

Outros  mestres  menos  melindrosos  abusaram  da 
consciência  fácil  e  juvenil  do  real  alumno,  e  tra- 
balharam por  converter  em  defeitos  as  qualidades 
do  coração  edo  espirito,  de  que  elle  nascera  orna- 
do. Sobre  o  cardeal  D.  Henrique  deve  recahir  a 
culpa  deste  erro,  ou  antes  crime,  que  tanto  sangue 
e  tantos  infortúnios  custou  á  monarchia. 
*  A  administração  de  um  paiz,  como  Portugal,  era 
para  desfallecer  o  animo  a  um  homem  costumado 
ao  estudo  e  ás  fadigas  das  complicações  politicas, 
quanto  mais  a  uma  rainha,  que  a  esse  tempo  já  con- 
tava cincoenta  annos  de  idade,  e  acabara  de  sentir 
o  doloroso  golpe  da  perda  quasi  repentina  de  seu 
marido. 

Mas  D.  Catharina  animada  de  elevados  espiri- 
tos  não  se  assustava  facilmente  com  asdifficuldades. 

Acceilando  o  grave  encargo  da  regência  nas  apu- 
radas circumstancias,  em  que  D.  João  111  deixava 
as  cousas,  segura  de  ter  ao  seu  lado  em  Pedro  da 
Alcáçova  o  ministro  mais  hábil  e  diligente,  e  jul- 


(•)  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Menezes. 
Cap.  XXU,  pag.  63  c  65. 
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gando  ler  aplacado  polo  menos  por  algum  lempo 
no  cardeal  D.  llenri(jue  um  adversário  [Hírigoso  e 
inquieto,  começou  a  dirigir  os  negócios  com  sua- 
vidade e  ílrmeza,  occorrendo  ásdespezas  das  con- 
quistas da  índia  e  da  Africa,  e  á  povoação  ecom- 
mercio  do  JJrasil,  de  Guiné  e  das  ilhas,  e  ao  mes- 
mo passo  trabalhando  por  minorar  os  males  mais 
sensiveis,  de  que  a  voz  publica  accusava  o  regimen 
interno  do  paiz.  (*) 

A  prudência  da  regente,  e  o  esforço  e  constân- 
cia da  sua  vontade  mereceram-lhe  o  elogio  since- 
ro de  quantos  conheciam  os  embaraços,  que  tinha 
que  vencer,  e  os  apuros  da  sua  posição  durante  uma 
longa  niinoridade. 

As  nossas  relações  diplomáticas  não  se  inlerron^ 
peram,  antes  continuaram  sem  quebra,  nem  desdou- 
ro sobre  delicados  assumptos ;  os  nossos  embaixa- 
dores e  ministros  foram  sempre  bem  acceitose  res- 
peitados nas  cortes  estrangeiras ;  e  os  feitos  de  ar- 
mas, que  illustraram  este  curto  periodo  do  nosso 
governo,  bem  succedido  em  todas  as  emprezas  mi- 
litares, nunca  ficaram  esquecidos,  não  faltando  aos 
vassallos  dignos  o  premio  de  seus  serviços.  (**) 

Logo  em  1358,  fallecendo  em  Talaveruella  de 
Badajoz  D.  Leonor,  viuva  de  elrei  D.  Manuel  de 
Portugal,  e  em  segundas  núpcias  de  Francisco  I  de 
França,  D.  Catharina  encarregou  a  Bernardino  de 


(*)  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Menezes, 
cap.  XIX. 

(-)  Ibidem,  cap.  XIX. 
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Távora  aemhaixaila  de  pcsiunt^  nisiada  ao  iiniH'- 
rador  Carlos  V  e  a  sua  irmã  a  rainha  de  Ungria. 

No  mesmo  anno  foi  designado  Lourenço  Pires 
de  Távora  para  substituir  era  Roma  o  commenda- 
dor  mór  de  Christo  D.  AíTonso  de  Lencastre.  Em 
Junho  de  1359  fez  elle  a  sua  entrada  na  capital  do 
orbe  calholico  ;  e  como  o  pontifice  Paulo  IV  se  acha- 
va quasi  moribundo,  o  nosso  ministro  reservou  por 
isso  para  osuccessor  o  acto  de  obediência,  que  ha- 
via de  prestar  em  nome  do  D.  Sebastião  á  santa  sé. 

Lourenço  Pires  foi  um  dos  diplomatas  mais  la- 
boriosos e  de  maior  fama  na  época,  de  que  tra- 
ctàmos. 

D.  João  III  incumbiu-o  de  importantes  e  árduas 
negociações  emFezjuntodeMuley  Uamet,  em  Ale- 
manha, junto  de  Carlos  V,  em  Inglaterra,  junto 
da  rainha  Maria  Tudor,  e  finalmente  em  Castella 
para  compor  as  contestações  movidas  acerca  da  ida 
da  infimta  D.  Maria,  filha  de  elrei  D.  Manuel  ede 
sua  terceira  mulher  a  rainha  D.  Leonor. 

Nesta  embaixada  de  Roma  alcançou  o  nosso  mi- 
nistro para  o  cardeal  D.  Henrique  a  legacia  perpetua 
de  Portugal,  concedida  por  Júlio  III,  e  suspensa  por 
Paulo  IV  logo  no  principio  do  pontificado,  negocio 
que  levava  muito  recommendado,  evitando-se  deste 
modo  a  enviatura  de  núncios  italianos,  que  pelos 
exemplos  antecedentes  era  desagradável,  sobretudo 
por  causa  do  caracter  ávido,  que  manifestaram  al- 
guns dos  que  tinham  residido  em  Portugal. 

Alem  desta  graça  muito  estimada  da  nossa  cor- 
te obteve  Lourenço  Pires  outra,  grangeada  sem  or- 
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dem  expressa,  e  não  menos  bem  vista  do  governo 
portuguez.  Foi  a  concessão  de  um  sul)sidio  decin- 
coenla  mil  cruzados  annuaes  pagos  pelos  bens  cc- 
clesiasticos,  e  ampliado  por  cinco  annos. 

O  braro  do  clero  soltou  grandes  clamores  e  in- 
vectivas, provando  por  muitas  razões  a  nullidade 
da  concessão,  mas  como  todos  ignoravam  que  o 
embaixador  a  tinha  pedido  sem  especial  inslrucção, 
não  o  culparam. 

Por  este  tempo  foi  nomeado  vice-rei  da  índia  D. 
Constantino,  irmão  do  duque  de  Bragança  D.  Theo- 
dosio  para  succcder  a  Francisco  Barreto  ;  e  partin- 
do-cm  Abril  de  1538  chegava  em  Setembro  a  Goa, 
e  tomava  posse  de  toda  a  administração. 

As  proezas  de  Cananor,  no  tempo  de  Luiz  de 
Mello,  o  assalto  eavictoria  das  fortificações  de  Da- 
mão, o  soccorro  ao  Preste  João,  a  derrota  dos  tur- 
cos pelo  capitão  de  Ormuz  no  porto  de  Babarem, 
e  outras  acções  distinctas  provaram,  que  antes  do 
occaso  do  antigo  esplendor,  que  já  ia  começando, 
ainda  nos  restavam  alguns  dias  de  gloria,  embora 
comprados  á  custa  de  bastante  sangue  ede  largos 
sacrifícios. 

D.  Francisco  Coutinho,  conde  do  Redondo,  es- 
colhido em  1561  para  successor  de  D.  Constanti- 
no, não  se  mostrou  menos  digno  do  logar,  nem 
durante  o  seu  governo  deixou  escurecer  o  lustre 
das  armas  portuguezas.  (*) 

(*)  Barbosa. — Memorias  de  D.  Sebastião.  Parte  I,  lir. 
II,  cap.  XVI. 
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Mil 


Entretanto  a  harmonia,  ou  a  conformidade,  que 
até  então  parecia  reinar  entre  a  regente  I>.  Catha- 
rina  de  Áustria  e  seu  cunhado  o  infante  D.  Hen- 
rique, principiou  a  cobrir-se  de  nuvens  ;  e  aos  mais 
perspicazes  não  custou  a  adivinhar,  que  brevemen- 
te a  ambição  do  cardeal  buscaria  o  modo  de  des- 
gostar do  governo  a  viuva  de  I).  João  III,  e  de 
elevar  a  própria  influencia  sobre  as  ruinas  da  delia. 

O  motivo  da  contestação,  pouco  apparenle  na 
forma,  escondia  comtudo  o  trama  de  um  enredo 
paciente  e  tenebroso,  como  os  sabiam  tecer  os  con- 
fidentes do  inquisidor  geral,  e  como  a  Índole  dis- 
simulada deste  era  capaz  de  os  abraçar  e  promover. 

Corria  oanno  de  1539,  eelrei  D.  Sebastião  en- 
trava nos  seis  annos,  idade  própria  para  recel)er 
as  primeiras  lições,  não  só  da  sua,  mas  das  ou- 
tras linguas  e  das  boas  artes,  que  devia  possuir  para 
corresponder  ás  grandes  esperanças,  que  todo  o  rei- 
no depositava  nelle. 

Discutiu-se  no  conselho  sobre  a  qualidade  da  pes- 
soa, que  devia  nomear-se  para  tão  melindroso  of- 
tlcio. 

A  escolha  inquietava  a  regente,  porque  não  igno- 
rava, que  dos  conselhos  e  lealdade  do  mestre  do 
rei  dependeria  de  futuro,  não  só  a  sorte  de  toda 
a  monarchia,  mas  ainda  o  ascendente,  que  ella  co- 
mo avó  e  segunda  mãe  pela  creação,  desejava  con- 
servar sobre  o  animo  de  seu  neto. 
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D.  Ilenriíjue,  pela  su.i  parlo  seiítiiidu  o  incsiiio, 
e  certo  de  que,  alem  de  esclarecer  o  espirito  do 
seu  discípulo  e  de  o  dirigir,  o  homem  collocado  cm 
Ião  elevado  cargo  podia  insensivelmente  inclinar- 
Ihe  a  vontade  para  (luem  o  elegi^ra,  uâo  poupou 
diligencias  para  que  oindi\iduo  designado  lhe  de- 
vesse gratidão. 

Com  interesses  tão  oppostos  e  divergentes  era  na- 
tural que  as  opiniões  se  dividissem,  e  assim  ac/)n- 
leceu. 

O  cardeal  foi  o  primeiro  a  votar,  e  no  seu  dis- 
curso logo  denunciou  o  fim,  que  levava  em  vista, 
encarecendo  em  expressões  aflfectuosas  as  virtudes 
e  merecimentos  da  companhia  de  Jesus,  inculcan- 
do, que  acima  da  inslrucção  scienlifica,  e  mesmo 
muito  acima,  importava  considerar  a  educação  mo- 
ral e  religiosa  do  príncipe,  e  concluindo  pelo  elo- 
gio dos  sócios  do  instituto  de  Loyola,  que  a  seu 
ver  seriam  os  únicos  habilitados  com  a  doutrina 
e  sanctidade  necessárias  para  tão  delicado  e  espi- 
nhoso encargo. 

D.  Martinho  Pereira  e  alguns  fidalgos  aífeiçoa- 
dos  aosjesuitasencostaram-se  por  lisonja  e  por  con- 
veniências particulares  ao  arbítrio  proposto  pelo 
infante ;  mas  D.  Catharina  de  Áustria,  que  não  se 
illudia  com  as  calculadas  declamações  de  seu  cu- 
nhado, 6  que  por  baixo  da  ostentação  devota  es- 
tava percebendo  os  secretos  intuitos,  que  o  moviam, 
sem  o  combater  no  que  a  sua  proposição  oíferecia 
de  mais  geral,  e  pelo  contrario  concordando  com 
ella,   unicamente  se  oppoz  a  que  a  nomeação  re- 
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cahissc  em  jesuítas,  c  recommendou  cora  nrdor  dois 
varões  insignes  da  ordem  de  S.  Domingos,  e  de 
Santo  Agostinho,  apontando  na  primeira  a  Fr.  Luiz 
de  Granada,  e  na  segunda  a  Fr.  Luiz  de  Montoya, 
os  quaes,  pela  experiência,  que  todos  tinham  da  sua 
sabedoria  e  da  excellencia  da  sua  moral,  reputava 
muito  digno  das  altas  funcçOes  para  que  os  lem- 
brava. 

Por  fim  a  rainha  deu  a  entender  ao  cardeal,  que 
não  lhe  escapavam  as  razoes  occultas  do  seu  voto, 
nem  as  idéas  de  predomínio,  que  o  decidiam  a  fa- 
vorecer a  companhia. 

Depois  de  o  acompanhar  nos  elogios  aos  padres 
de  Santo  Antão  e  de  São  Roque,  e  de  exaltar  o 
engenho  e  ajustada  vida  dos  discípulos  de  Lainez 
e  de  Borja,  a  irmã  de  Carlos  V  revelou  de  repente 
o  seu  pensamento,  notando-os  sem  disfarce  de  mais 
políticos  e  curiosos  dos  negócios  do  Estado,  do  que 
pedia  o  bom  governo,  e  mesmo  do  que  reíjucria  o 
verdadeiro  zelo  da  religião. 

O  golpe  era  decisivo,  e  feriu  certeiro. 

D.  Henrique  viu  logo  por  elle,  que  os  seus  cál- 
culos cabiam  desfeitos,  se  a  rainha,  que  parecia 
Icr-lhe  no  fundo  da  alma  a  ambição,  não  cedesse 
por  qualquer  modo  das  resoluções,  em  que  se  mos- 
trava firme. 

Nomeando  para  mestres  do  rei  homens,  que  alem 
da  obrigação  do  cargo,  lhe  deviam  ainda  maior  fide- 
lidade como  castelhanos,  e  maior  dedicação  como 
compatriotas  era  evidente,  que  se  assegurava  do  gé- 
nio inconstante  de  seu  neto,  e  que  este,  educado  no 

XV.  t 
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«ninor  e  >('ueraçuo  da  avó  por  dois  pcrccpUnLS  de 
tanlo  respeito,  ciii  iienliuiii  tempo  lhe  negaria  a 
otx'diencia,  ou  deixaria  prevalecer  ao  seu  lado  os 
emuloá  da  regente,  calcando  as  leis  da  natureza  pa- 
ra os  contentar. 

Depois  de  ou>  idos  os  dois  princi|)cs  nenhum  dos 
velhos  ministros,  que  elles  consultavam,  deixou  por 
certo  de  vôr  bem  próxima  a  sua  desunião,  e  tal- 
vez com  o  desejo  de  os  conciliar  ainda,  é  que  os 
condes  de  Vimioso  eda  Vidigueira,  com  os  outros 
nobres  adiantados  em  annos  como  elles  e  de  ma- 
duro juizo,  sustentaram  uma  nova  opinião,  pedin- 
do que  se  designasse  para  mestre  do  monarcha 
um  secular  de  mediana  condição,  douto  e  versado 
nos  estudos,  digno  de  o  ensinar,  porém  incapaz 
pelo  seu  nascimento  de  aspirar  ao  valimento  real, 
e  de  se  servir  do  habito  religioso  para  á  sombra  de 
imaginários  casos  de  consciência  e  de  fingido  zelo 
da  salvação  insinuar  máximas  nocivas  ao  bom  re- 
gimen da  nação. 

Lourenço  Pires  de  Távora  passava  por  ser  mui- 
to inclinado  aos  padres  da  companhia,  que  não  se 
esqueciam  de  lh'o  agradecer.  Vendo,  pois,  cm  pe- 
rigo, e  quasi  transtornado  o  despacho  da  pertenção, 
que  provavelmente  fora  combinada  em  São  Roque, 
procurou  distrahir  os  adversários  por  meio  de  um 
alvitre  mais  subtil,  do  que  efficaz,  argumentan- 
do que  a  melhor  maneira  de  prevenir  os  males 
com  tanta  prudência  indicados  consistiria  em  se 
chamar  pessoa  estranha,  e  de  fora  do  reino,  dota- 
da de  sciencia  e  de  virtudes  sufficientes.  Aceres- 
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cia,  que  não  tendo  em  Porlufíal  parenlos  a  quem  pro- 
tegesse, nem  podendo  ser  parcial  de  nenhum  dos 
influentes,  que  assistissem  ao  principe,  se  cortavam 
assim  todos  os  receios,  e  se  desatava  a  difficul- 
dade. 

A  destreza  de  Lourenço  Pires  era  transparente. 
Seguindo-se  este  subterfúgio  a  sociedade  de  Jesus 
não  ficava  excluida  ;  qualquer  dos  seus  Iheologos 
e  eruditos  podia  alcançar  o  logar,  e  com  a  capa 
de  estrangeiro  e  de  mestre  inlroduzir-se  na  fami- 
liaridade do  rei. 

O  ultimo  a  votar  foi  D.  Aleixo  de  Menezes,  e 
fallou  como  homem  de  puras  intenções  e  de  desa- 
fogado espirito,  ecomo  quem  tão  de  perlo  conhecia 
as  qualidades  e  os  defeitos,  que  a  boa,  ou  a  má  edu- 
cação podia  desenvolver  no  animo  doseualumno. 

Declarando-se  contrario  á  eleição  de  mestre  re- 
ligioso, ou  secular,  aconselhou  que  se  buscasse  um 
sacerdote  de  honrados  costumes,  douto  e  juntamen- 
te fidalgo,  o  qual  ensinasse  menos  ainda  com  as 
palavras,  do  que  com  as  acções  e  os  exemplos. 

As  razões  do  ayo  eram  tão  solidas,  e  fundavam- 
se  em  tanta  experiência  do  caracter  de  D.  Sebastião. 
que  os  successos  provaram  depois,  que  tinham  força 
de  prophecias. 

D.  Aleixo  observou,  que  nos  religiosos  tudo  era 
excessivo,  ordenando,  ou  obedecendo  ;  e  que  este 
erro  faria  que  sahisse  de  suas  mãos  um  principe  im- 
perioso e  intolerável  em  mandar,  e  ao  mesmo  tem- 
po na  execução  dos  seus  propósitos  sujeito  e  capli- 
vo  do  gosto  de  seus  validos. 

í  * 
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Mas  ainda  imiidcrou,  ({ul*  saindo  fácil  iiu-ulii  no 
aninío  de  clrei  Iodas  as  idras  com  tanto  que  se  lhe 
|)ersuadisseni  com  a  religião  na  boca,  se  os  mestres 
íliiizesscm  abusar  conseguiriam  todas  as  coisas  do 
governo  publico,  ou  particular,  que  pedissem,  de- 
pois de  senhores  da  sua  confiança. 

Desgraçadamente  o  voto  de  I).  Aleixo,  que  era 
o  mais  sisudo  e  sincero,  nâo  foi  escutado,  e  o  con- 
selho separou-sc  sem  assentar  em  resf)lução  deter- 
minada, continuando  indecisos  os  pareceres  por  al- 
guns dias. 

Mas  o  cardeal  e  os  seus  confidentes  não  se  ti- 
nham adiantado  para  recuar  antes  de  emprega- 
rem os  últimos  esforços.  Apenas  constou  a  resistên- 
cia, que  se  oppunha  ao  plano  ambicioso  dos  pa- 
dres de  São  Koque,  e  do  inquisidor  geral,  todas 
as  machinas  da  sociedade  se  armaram  e  aponta- 
ram. (*) 

Negociou-se  publica,  e  secretamente,  e  como  D. 
Calharina  de  Áustria  offerecia  o  maior  obstáculo, 
e  sem  ella  ceder  não  se  podia  executar  o  intento, 
os  jesuítas  recorreram  aos  meios  decisivos,  empe- 
nhando a  auctoridade  do  padre  Miguel  Torres,  con- 
fessor da  rainha,  e  a  intervenção  de  D.  Joanna  de 
Sá,  carneira  mór,  para  illaquearem  a  sua  pruden- 


(*)  Barbosa.  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  I,  liv.  I, 
cap.  XV.  Apesar  da  circumspecção  do  auctor  vè-se  que  elle 
reprova  o  modo,  por  que  D.  Henrique  e  os  jesuítas  dispo- 
zeram  o  seu  plano  para  se  apoderarem  do  animo  de  D.  Se- 
bastião. Os  successos  em  breve  desmascaram  todo  o  trama. 
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cia,  combaleado-llie  asjuslas  lepugnancias,  ccon- 
vencendu-a  a  nomear  para  inoslre  de  eirei  a  Luiz 
Gonçalves  da  Gamara,  que  já  o  fóra  do  princijMí 
D.  Joào,  seu  filho,  louvando-o  pela  nobreza  do  nas- 
cimento, e  pela  bondade  dos  sentimentos.  (*) 

D.  Calharina  deixou-se  persuadir,  e  consentiu ; 
e  Luiz  Gonçalves,  que  a  este  tempo  se  achava  em 
Koma,  foi  mandado  chamar  para  se  incumbir  da 
educação  de  seu  neto. 

Este  acto  menos  Urme  do  seu  governo  e\piou-o 
depois  a  rainha  dolorosamente,  como  se  verá. 

A  companhia  de  Jesus  nunca  mais  lhe  perdoou 
a  opposição  feita  no  conselho,  e  com  a  destreza 
usual  serviu-se  do  cardeal  para  a  pouco  e  pouco  a 
ir  desviando  do  poder,  como  se  aproveitou  depois 
do  mestre  e  do  confessor  para  aíTastar  D.  Sebas- 
tião do  amor  e  da  intimidade  de  sua  avó. 

Antes  de  exercer  tão  grande  ascendente  sobre  a 
nossa  corte  a  companhia,  no  reinado  de  D.  João 
III,  tinha  sido  contrariada  por  adversários,  que  a 
inquietaram,  ameaçando-a  de  ruina  immediala. 

Entre  elles,  na  primeira  época,  apontaremos  o 
cardeal  D.  Henrique,  não  só  pouco  affeclo  á  nova 
religião,  mas  quasi  seu  declarado  inimigo,  segundo 
provou  pelos  seus  actos. 

Quando  noanno  del5i0,  em  Almeirim,  se  dis- 
cutiu em  conselho  se  deviam  partir,  ou  não,  para 


(.)  Barbosa.  —  Mcmorifts  de  D.  Sebastião,  Parte  I,  liv.  I, 
tap.  XV,  pag.  208. 
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a  índia,  conjo  missionários,  osqualro  jesuilas,  que 
cnlão  frcqucntaNani  o  paço,  1).  Henrique,  servin- 
tlo-se  (las  expressões  l)cnc\olas,  com  que  a  sua  dis- 
simularão de  ordinário  encobria  a  má  vontade,  de- 
cidiu-se  iKíIa  prompla  sahida  dos  jiadres,  in>ocan- 
do  a  caridade  chrislà  para  que  se  acudisse  á  parte 
mais  fraca  e  á  necessidade  mais  evidente,  e  ajun- 
tando, que  no  reino  havia  muitas  ordens  religiosas 
e  infinitos  pregadores,  e  (jue  os  gentios  careciam 
de  quem  os  ensinasse.  O  inquisidor  geral  ci^)ncluiu, 
que  deixasse  elrei  ir  os  sócios  para  onde  o  Espirito 
Santo  os  chamava  com  tào  vehemente  inspiração ; 
c  já  que  os  trouxera  de  Itália  para  tão  gloriosa  em- 
preza,  que  não  resistisse  a  Deus  negando  o  pão  da 
doutrina  aos  pobres,  e  retendo  em  Portugal  estes 
ministros  da  palavra,  especialmente  quando  o  in- 
tento do  monarcha  era  querer  antes  o  Oriente  con- 
vertido, do  que  conquistado.  (*) 

Este  discurso,  em  que  se  retratava  o  animo  do 
inquisidor  geral,  alludia  ao  pensamento,  que  D. 
João  III  comnumicára  a  D.  Pedro  Mascarenhas, 
amigo  intimo  de  Santo  Ignacio,  e  grande  devoto  da 
companhia,  o  qual  acabava  de  se  recolher  da  em- 
baixada de  Roma. 

A  idéa  de  admittir  nos  seus  Estados  a  socieda- 
de, ainda  que  lhe  custasse  muito  de  suas  rendas, 
tinha-sc  apoderado  do  espirito  do  rei,  que  no  seu 


(•)  Balthasar  Telles.  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus 
na  província  de  Portugal.  Livro  1,  cap,  X,  pag.  49.  num.  8. 
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ardor  decombaler  as  heresias  e  dilatar  a  fé  >ia  nos 
jesuitas,  exleriormenle  auslerus,  soffredores,  e  en- 
Ihusiaslas  homens  segundo  o  seu  coração,  e  inslru- 
inenlos  hábeis  e  adequados  para  a  execução  dos  seus 
designios  contra  os  que  não  professavam  a  lei  ca- 
Iholica.  (») 

A  rainha  D.  Catharina  de  Áustria  moslrava-se 
animada  de  iguaes  sentimentos  a  favor  dos  discí- 
pulos de  Ignacio  de  Loyola,  mas  é  de  crer  que  em 
segredo  os  não  prezasse  tanto,  como  ostentava 
em  publico,  sobre  tudo  em  quanto  não  ouviu  as 
vehemenles  exhortações  do  duque  de  Gandia  Fran- 
cisco de  Borja. 

Mas  os  novos  religiosos,  que  as  antigas  ordens 
olhavam  com  emulação,  e  vigiavam  com  descon- 
fiança, tinham  na  corte  protectores  valiosos  e  de- 
cididos. 

O  infante  D.  Luiz  admirava-os  sinceramente,  e 
não  cessava  de  os  applaudir  e  abraçar,  não  só  como 
dignos  imitadores  dos  apóstolos,  mas  como  vivos 
exemplos  de  abnegação,  de  pobreza,  ede  todos  os 
sacriíicios,  citando  os  mais  illustres,  que  se  haviam 
soltado  do  mundo  e  das  maiores  esperanças  e  gran- 
dezas delle,  para  buscarem  só  a  Deus,  e  confun- 
direm a  soberba  e  o  orgulho  do  século  com  o  es- 
pectáculo da  sua  penitencia  e  humildade.  (♦*) 


(.)   Ballhasâr  Telles.  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus 
na  província  de  Portugal.  Li>ro  I.cap.  X,  pag.  47,  num.  5. 
(..)   Ibidem.  Livro  I,  cap.  X,  pag.  i9,  num.  9. 
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No  conselho  do  Almeirim  csle  príncipe  lãoillus- 
trado,  e  que  foi  o  lilho  mais  similhanle  a  D.  Ma- 
nuel nas  qualidades  da  inteliigencia,  não  hesilou 
em  defender  a  causa  da  companhia,  conio  própria, 
quei\ando-sc  de  que  os  rigores  e  as  susj)eilas  do 
cardeal,  seu  irniào,  nos  levassem  a  ficar  o  reino  pri- 
vado de  tào  poderosos  meios  de  salvação,  como 
eram  os  padres,  tendo-os  em  casa,  para  irmos  soe- 
correr  a  quem  menos  estimação  faria  delles,  ei>- 
viando-os  aos  orienlaes  vencidos  e  conquistados. 

Deste  parecer  eram  lambem  o  conde  da  Casta- 
nheira, D.  António  de  Attaide,  os  fidalgos  da  fa- 
mília de  Mascarenhas  tão  extensa  e  ramificada,  e 
tão  bem  vista  do  soberano,  e  o  próprio  neto  de  D. 
João  II,  D.  João  de  Lencastre,   duque  de  Aveiro. 

Por  fim  prevaleceu,  conforme  devia  esperar-se, 
a  opinião  de  que  os  padres  permanecessem  em  Por- 
tugal, que  era  aquella  a  que  D.  João  III  se  incli- 
nava, dizendo  que  ao  diante  proveria  acerca  da  ín- 
dia, quando  fosse  tempo.  (*) 

Mas  D.  Pedro  Mascarenhas,  que  parece  ter  sido 
o  agente  particular  de  Santo  Ignacio  em  algumas 
das  confidencias  mais  secretas,  mudou  a  resolução 
do  rei,  convencendo-o  com  uma  carta  de  Loyola. 
Depois  delia  mandou-se  o  mestre  Francisco  Xavier 
ao  Oriente,  e  conservou-se  em  Portugal  o  padre 
Simão  Rodrigues  para  a  fundação  de  um  semina- 


(*)  Balthasar  Telles.  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus 
na  província  de  Portugal,  Liv.  I,  capítulos  X  c  XI. 
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rio.  Assim  Uriniiiou  esle  assumpto,  tiuf  luniou  qua- 
si  as  propoiTões  de  uma  (juestão  de  Estado,  o  que 
usualmente  acontecia  com  lodos  os  negócios  fra- 
descos,  em  que  D.  Joào  III  entendia  pessoalmen- 
te, desenvolvendo  sempre  ardente  zelo,  e  llrmando 
vontades  próprias  com  grande  deliberação. 

Seguiu-se  em  loil  a  doação  real  á  companhia 
do  mosteiro  deCarquere,  situado  junto  ao  rio  Dou- 
ro a  três  legoas  de  Lamego,  e  a  creação  do  col- 
Icgio  de  Lisboa  no  mosteiro  de  Santo  Antão  o  ve- 
lho;  e desde  logo  começou  acrescer  o  instituto  em 
rendas  e  valimento,  bafejado  pela  boa  sombra  da 
afleição  do  soberano  e  dos  ministros. 

Eulrelanlo,  apesar  de  lodos  os  favores  do  mo- 
narcha  o  cardeal  D.  Henrique  não  desistia  do  mau 
animo,  que  tinha  denunciado  contra  a  sociedade, 
antes  dava  delle  em  154i  novas  provas.  (♦) 

Os  jesuitas,  desde  a  origem,  contavam  inimigos 
e  adversários  em  toda  a  Europa,  eexcila\am  con- 
tra si  as  suspeitas  de  alguns  varões  virtuosos,  ho- 
mens de  grande  doutrina  e  de  avisado  juizo,  que 
apercebiam  no  futuro,  por  baixo  das  ostentações  de 
rude  austeridade,  c  da  humildade  aíTectada  no  prin- 
cipio, a  ambição  inquieta  e  dominadora,  que  de 
feito  dentro  de  poucos  annos  se  lornou  a  feição 
proeminente  da  sociedade. 

Em  1543  Melchior  Cano,  bispo  das  Canárias, 
e  um  dos  theologos  mais  sábios  do  seu  século,  pro- 

(*}  Balthasar  Telles.  — Chronica  da  companhia  de  Jesus 
na  província  de  Torlugal,  Livro  I,  cap.  XXXIV. 
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phelisaN  a,  que  a  nova  religião  causaria  á  igreja  gran- 
des males,  e  comparava  os  li  lhos  lie  Sanlo  Ignacio 
aos  precursores  do  Anli-Chrislo,  suslenlando,  que 
era  delles  que  tinha  fallado  Sâo  Paulo  no  capitulo 
terceiro  da  segunda  epistola  a  Timotheo. 

Na  carta  ao  confessor  de  Carlos  V,  o  douto  pre- 
lado escrevia  cm  1548,  que,  se  porventura  deixas- 
sem caminhar  os  padres  da  companhia  com  os  mes- 
mos passos  rápidos,  permittisse  Deus,  (jue  não  che- 
gassem a  tempo,  em  que  os  reis,  querendo  resistir- 
Ihes,  já  nào  podessem.  (*) 

D.  João  Martins  Siliceo,  arcebispo  de  Toledo, 
e  depois  cardeal,  prohibia  em  \li0l  o  confessio- 
nário aos  padres  de  Jesus  na  sua  diocese,  e  pu- 
blicava sentença  de  excommunhão  contra  os  que 
se  confessassem  com  elles,  ordenando  aos  parochos, 
e  prelados  das  ordens  religiosas,  que  os  não  con- 
sentissem a  pregar  e  a  dizer  missa  nas  suas  igrejas. 

Eustachio  de  Bellai,  bispo  de  Paris,  na  Censura 
feita  por  obediência  ao  parlamento,  em  1534,  so- 
bre o  instituto  e  as  bulias  dos  jesuítas,  accusa-os 
de  usurparem  os  direitos  espirituaes  dos  bispos  e 
até  do  papa,  e  os  das  universidades,  de  serem  per- 
turbadores da  paz  da  igreja,  e  de  terem  nascido 
mais  para  destruir,  do  que  para  edificar.  (**) 


(«)  Orlandino.  —  Historia  da  companhia  de  Jesus,  Livro 
VIII,  num.  45  e  46.  — Carta  de  Melchior  Cano  ao' padre 
Regia,  confessor  de  Carlos  V.  —  1548. 

(••)  Eustachio  de  Bellai,  censura  sobre  a  instituirão  c  as 
bulias  de  fundarão  da  companhia  de  Jesus.  —  Anno  de  155Í-. 
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Os  errus  e  abusos,  (jue  preci pilaram  a  compa- 
nhia no  século  XVIIl  principiaram  logo  a  appare- 
cer  no  século  XVI. 

Francisco  de  Borja,  seu  terceiro  geral,  nâo  se 
iliudia  em  laGO,  quando  vaticinava  na  carta  do 
mez  de  Abril  aos  seus  padres,  que  viria  tempo,  em 
que  a  sociedade,  toda  occupada  no  estudo  das  scien- 
cias  humanas  esquecesse  o  exercício  das  virtudes.  A 
ambição  ha  de  dominal-a,  exclamava  o  duque  de 
Gandia,  e  o  orgulho  a  irá  arrastando  á  rédea  sol- 
ta;  depois  ninguém  apodera  reprimir.  Se  os  olhos 
de  nossos  irmãos  (accrescenla)  se  voltarem  para  as 
riquezas  e  para  as  grandes  alliancas,  se  lizerem 
demasiado  caso  das  conveniências  mundanas,  ver- 
se-hào  na  abundância  dos  bens  terrestres,  mas  fica- 
rão privados  de  todas  as  \irtudes  solidas.  («) 

As  queixas,  que  por  vezes  subiram  em  outras 
monarchias  aos  ouvidos  dos  príncipes,  demoran- 
do, ou  atalhando  os  progressos  da  companhia, 
em  Portugal,  ena  universidade  de  Coimbra  sobre 
tudo,  acharam  seculares  e  religiosos  sisudos,  que 
as  repetiram,  estranhando  a  facilidade,  com  que 
elrei  abria  as  portas  do  reino,  e  das  aulas,  a  ho- 
mens novos,  de  quem  se  desconfiava  muito,  e  que 
pouco  se  conheciam  ainda. 

Os  lentes  mais  respeitados  jHírguntavam  alvora- 
çados, porque  haviam  de  attrahir  estes  estrangei- 
ros sem  leltras,  por  meio  de  invenções  e  biscos, 


(•)  Francisco  de  Borja.  —  Carta  do  mez  de  Abril  de  1560. 
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a  dor  (los  esludanlcs,  despoNoaiido  os  esludos  da 
gonlc  nobre  c  escolhida,  en»  que  a  universidade 
trazia  os  olhos  c  o  reino  as  esperanças? 

Depois  observavam,  que  os  padres  convertiam 
ainda  os  mais  inquietos  e  turbulentos  apenas  Ira- 
clavain  com  elles,  tornando-os  lofío  brandos,  mo- 
destos, alheios  do  mundo,  e  como  alienados  dos  sen- 
tidos, cattribuiam  estas  repentinas  mudanças  a  em- 
bustes, ou  a  algum  modo  de  alumbramento,  con- 
cluindo que  todas  estas  alterações  eram  eíTeilos  de 
certas  meditações,  a  que  os /raAicArno/eí  (*)  chama- 
vam exercícios,  e  a  que  se  entregavaam  com  as  por- 
tas e  janellas  fechadas,  no  meio  de  extasis,  de  vi- 
sões, e  de  grandes  arrebatamentos.  (♦*) 

Os  mais  severos  notavam,  por  fim,  que  desta 
maneira  erapossivel,  que  os  padres  formassem  al- 
guns alumbrados,  como  se  dizia  então,  e  que  es- 
tes vivessem  nas  trevas  da  ignorância,  para  com  a 
mascara  de  beatos  fingidos  propagarem  verdadeiras 
heresias,  ajuntando,  que  sob  capa  de  santidade  po- 
diam aquelles  estrangeiros  semear  perigosos  erros, 
porque  vinham  de  logares  infeccionados  pelo  ve- 
neno herético. 

Estas  opiniões,  em  parte  inspiradas  pelo  fana- 
tismo obscuro,  em  parle  pela  inveja  e  emulação, 
não  eram,  todavia,  tão  despidas  de  fundamento, 
que  não  merecessem  particular  exame. 

(*)  Era  palavra  usada  pelos  aggressores  da  companhia. 
(•*)  Balthasar  Telles.  — Historia  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  I,  cap.  XXXIV,  pag.  i73,  num.  2  e  3. 
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o  syslem.i  atloplado  pulos  collcgios  jesuítas  na 
pratica  dos  exercícios  denominados  de  Santo  Igna- 
cio  iníluia  no  animo  e  no  espirito  de  um  modo 
prompto,  transtornando  quasi  subitamente  a  índo- 
le, e  fazendo  muitas  vezes  dos  mais  altivos  e  des- 
pegados os  mais  obedientes  e  humildes. 

A  sociedade  vangloriava-se  com  estes  seus  trium- 
phos,  e  procurava  rodear-se  de  numerosas  sympa- 
Ihias ;  mas  os  seus  inimigos  não  socegavam,  e  se- 
guiam-lhe  os  passos  ct)m  olhos  vigilantes. 

Alguns  frades  subiram  ao  púlpito,  e  toraando-a 
para  texto  de  sermões  violentos,  pregaram  con- 
tra as  mortificações  publicas,  que  Simão  Rodri- 
gues ordenava,  clamando,  que  a  virtude  verdadei- 
ra não  se  queria  assoalhada  por  fora,  mas  reco- 
lhida dentro  da  religião,  como  othcsouro  do  Evan- 
gelho ;  ajuntando  que  os  que  traziam  o  espelho  da 
sua  virtude  á  visla  pelas  ruas  e  praças  com  ex- 
travagâncias e  esgares  praticavam  acções  de  hypo- 
crílas  fingidos,  e  não  obras  de  varões  sinceros. 

Não  contentes  com  isto  os  zeladores  sahiram  lo- 
go com  papeis  difamatorios  contra  a  companhia, 
imputando-lhe  desobediência  e  rebellião  aos  decre- 
tos apostólicos,  e  .sustentando  que  as  únicas  regras 
do  seu  governo  eram  as  que  lhe  dictava  a  absoluta 
vontade  de  Simão  Rodrigues,  contra  o  qual  assesta- 
vam as  accusaçõcs  e  memorias,  como  contra  oau- 
ctor  d'aquelle  novo  modo  de  vida  e  das  invasões,  de 
que  mais  se  lastimavam  os  mestres  da  universidade. 

O  cardeal  D.  Henrique,  aproveitando  a  occasião, 
tomou  logo  o  negocio  entre  mãos,  e  depois  de  ai- 
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cançar  o  conscnlimcnlo  de  1).  Joào  lil,  mandou 
tirar  uma  inquirição  severa  contra  Simão  Hodri- 
gues  e  seus  companheiros,  íncumbindo-a  a  Frei  Dio- 
go de  Murça,  da  ordem  de  São  Jeronymo,  reitor 
da  universidade  de  Coimbra,  e  pessoa  de  muiU-is 
leltras,  auctoridade,  e  virtude  segundo  nflirniam 
os  chronistas.  (♦) 

A  devassa  correu  os  tramites  ordinários  ;  c  o  exa- 
me sahiu  favorável  ao  novo  instituto.  Desde  esse 
tempo  o  cardeal  inquisidor  deixou  de  o  hostilisar, 
passando  pelo  contrario  a  ser  um  dos  seus  mais 
fenorosos  protectores. 

As  murmuraçncs  cederam,  ou  abrandaram,  eos 
castigos,  com  que  eirei  puniu  alguns  dos  difama- 
dores  mais  ousados,  pozeram  termo  aos  sermões 
e  aos  libellos,  patenteando  aos  discípulos  de  Santo 
Ignacio  uma  vereda  isempta  de  perigos  prjr  onde 
caminharam  depois  seguros  e  desassombrados.  (««) 

Debelados  os  primeiros  obstáculos,  e  firmada  a 
sua  existência,  o  instituto,  desaffronlado  de  inimi- 
gos, ergueu  a  cabeça  com  mais  audácia,  e  alar- 
gou os  braços  por  todo  o  reino. 

A  victoria  alcançada  em  1544,  no  momento  mais 
critico,  assegurando-lhe  a  posse  das  vantagens  pre- 
sentes promettia-lhe  a  do  futuro,  e  com  o  apoio 
de  toda  a  corte,  e  com  a  adhesão  das  principaes  fa- 
milias  da  nobreza  conteve  e  reprimiu  sem  grande 


(*)  Balthasar  Telles.  —  Historia  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  I,  cap.  XXXTV,  pag.  173,  luim.  3  e  4. 

(**)   Ibidem,  Li\ro  I,  cap.  XXXIV,  priij.  175,  num.  6e7. 
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esforço  a  rivalidade  das  outras  ordens  religiosas ;  e  se 
alguma,  por  mais  imprudente  e  temerária  se  levan- 
tou hostil,  teve  de  se  arrepender  em  pouco  tempo. 

O  púlpito,  as  missões,  o  confessionário,  e  o  en- 
sino foram  os  elementos  irresistiveis  da  sua  influen- 
cia. Era  seu  o  coração  dos  reis,  dos  ministros,  e 
dos  conselheiros ;  e  com  as  geraçOes  novas  da  sua 
parte  não  achou  senão  facilidades,  e  louvores.  To- 
das as  opposições  emmudeceram  desarmadas,  eem 
breve  a  roupeta  da  companhia  appareceu  tão  pode- 
rosa, que  os  seus  prelados  mais  perspicazes  lamen- 
tavam quasi  como  um  perigo  a  opulência  dos  filhos 
do  Santo  Ignacio  em  Portugal. 

Depois  da  morte  de  D.  João  111,  e  da  nomea- 
ção do  padre  Luiz  Gonçalves  da  Gamara  para  mes- 
tre de  elrei,  a  còrle  e  o  governo  viam  tudo  pelos 
olhos  dos  jesuilas.  Os  seus  arbitrios  c  interesses 
nos  maiores  negócios  eram  a  mola  sí'creta  das  re- 
soluções, que  se  adoptavam. 

Três  padres,  estreitamente  ligados  entre  si,  e 
unidos  como  a  vigorosa  constituição  do  instituto 
os  sabia  unir,  dominavam,  cada  um  por  seu  mo- 
do, sobre  o  animo  da  regente,  e  do  cardeal,  seu 
accessor,  e  sobre  o  espirito  do  joven  monarcha. 

Leão  Henriques  ao  lado  do  infante  inquisidor 
fomentava  a  luptura,  que  tão  cedo  o  separou  de 
D.  Calharina  de  Áustria  ;  Luiz  Gonçalves,  mestre 
e  director  espiritual,  inculcava  a  D.  Sebastião  os 
funestos  erros,  que  depois  de  um  reinada  curto  e 
infeliz  o  precipitaram,  e  perderam  ;  o  Miguel  de 
Torres,  confessor  da  rainha,  se rvindo-sí*  hábil men- 
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to  da  devoção  exaltada  da  irinfi  de  Carlos  V,  coope- 
rava com  os  sócios  para  a  dcsf^oslar  do  exercici»» 
do  supremo  poder,  c  para  a  ir  conformando  ace- 
der as  rédeas  do  governo  ao  ambicioso  cardeal, 
que  sob  a  tutela  da  companhia  cobria  com  a  pur- 
pura romana  e  com  a  oslentação  do  zíilo  religioso 
o  reinado  virtual  dos  seus  confidentes  e  alliados. 

Infelizmenle  nenhum  dos  três  possuia  as  eleva- 
das qualidades,  que  desculpam  a  sede  do  mando, 
c  allenuam  o  ódio  dos  meios  reprchcnsivos,  empre- 
gados para  o  possuir.  A  decadência  da  monarchia 
apressou-se,  eoirresolulo  e  frouxo  inquisidor,  in- 
capaz de  conceber  e  de  executar  as  providencias, 
que  podiam  melhorar  o  estado  das  cousas,  cuidan- 
do governar  o  que  fez  foi  obedecer. 

O  padre  Leão  Henriques  era  neto  de  D.  Henri- 
que Henriques,  caçador  mór  de  elrei  D.  Manuel, 
senhor  das  Alcáçovas,  e  de  Filippa  de  Noronha  da 
casa  dos  Gonçalves  da  Gamara.  Segundo  os  Nobi- 
liários a  varoniadeseu  pae,  D.  Joào  Henriques,  en- 
troncava-se  na  descendência  dosreisdeGaslella.  (*) 

Foi  creado  por  D.  Fernando  Henriques  seu  tio, 
e  alcaide  mór  de  Évora,  cora  o  maior  extremo, 
applaudindo  o  velho  cavalleiro  as  grandes  mostras, 
que  o  sobrinho  deu  de  vivo  c  esperto  engenho  des- 
de a  puerícia. 

Na  idade  de  treze  annos  passou  juntamente  de 


(•)  Ballhasar  Telles.  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  II,  «.ap.  XII. 
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casa  do  tio  com  seu  primo  Luiz  Gonçalves  da  Ca- 
mará a  frequentar  a  universidade  de  Paris,  sendo 
discípulo  de  Adriano  Turnebo,  o  qual  o  festejou 
sempre  com  singular  estima  pelos  seus  progressos 
no  estudo  das  boas  artes,  e  na  cultura  da  poesia 
latina.  (*) 

Voltou  de  Paris  ao  reino  ainda  com  Luiz  Gon- 
çalves, e  matriculando-se  na  universidade  de  Coim- 
bra seguiu  o  curso  de  cânones,  distinguindo-se  com 
aproveitamento,  elogiado  pelos  mestres. 

A  sua  Índole  era  cholerica,  e  apesar  de  pequeno 
de  corpo,  tinha  grandes  espíritos,  estimulados  por 
um  temperamento  fogoso. 

A  entrada  de  seu  primo  para  o  novo  instituto 
de  Jesus,  emloi4,  attrahido  pelas exhortações  de 
Pedro  Fabro,  causou-lhe  profunda  magoa,  e  desa- 
fogou-a  sem  se  constranger,  soltando  contra  os  dis- 
cípulos de  Santo  Ignacio  vehementes  e  apaixona- 
das queixas,  e  chegando  a  aflirmar,  que  em  con- 
clusões publicas  havia  de  demonstrar,  que  se  tt- 
nha  peccado  mortalmente,  recebendo  a  Luiz  Gon- 
çalves, tanto  pelas  suas  indisposições,  como  pela 
falta  que  fazia  a  seus  irmãos.  (**) 

Cousa  singular!  Dois  annos  depois,  era  1346, 
elle  próprio  vestia  a  roupeta,  e  castigava  em  si 
mesmo  a  ira,  com  que  se  levantara  contra  a  pro- 
fissão do  amigo  e  condiscípulo  da  mocidade ! 


(•)  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
cap,  XII,   pag.  270,  num.  4,  5  e  6. 

{**)  Ibidem,   cap.  XII,  pag.  279  e  280. 
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Desde  que  se  converleu  á  doutrina  da  socieda- 
de a  sua  vida  lornou-se  exemplar;  e  alra\essan- 
do  os  rigores  do  noviciado  sem  vacillar,  cllc,  que 
Ião  orgulhoso  era  antes,  nâo  duvidou  oíTcrecer-se 
em  espectáculo  de  humildade,  een»  trajos  de  men- 
digo, esmolando  |)elas  ruas,  e  padecendo  sem  se 
alterar  a  aíTronla  de  uma  bofetada,  quando  nos 
impíítos  passados  se  comparava  com  motivo  aoleâo 
numida,  ferido  pelas  setas!  («) 

Estas  conquistas,  e  estas  repentinas  transforma- 
ções no  caracter  das  pessoas  mais  conhecidas,  es- 
pantavam a  quantos  as  observavam,  dilatando  e 
confirmando  o  império  moral  da  companhia.  S<) 
ella  então  sabia  obrar  prodigios  similhantes ! 

Lente  de  casos,  reitor  do  coUegio  de  Coimbra 
e  depois  do  de  Évora,  eleito  provincial,  c  vogal 
do  conselho  do  santo  oííicio,  todas  as  antigas  pai- 
xões de  Leão  Henriques  se  resumiram  n'uma  s<) 
e  única,  —  na  immensa  dedicação,  que  votou  á  so- 
ciedade de  Jesus,  raostrando-se  áspero  e  severo  no 
cumprimento  da  regra,  e  assegurando  queaparlar- 
se  delia  equivalia  a  fugir  da  estrada  real,  e  do  segu- 
ro caminho  do  céu,  sendo  pequenos  os  maiores  sacri- 
fícios, com  tanto  que  se  empregassem  para  engran- 
decer a  companhia  no  conceito  e  auctoridade.  (*♦) 

A  origem  do  valimento  de  Leão  Henriques  é  attri- 


(*)  Ballhasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
cap.  XIII.  pag.  2S1  a  28t. 

(.*)  Ibidem,  Parte  II,  liv.  V,  cap.  XXXX,  pag.  442  e  443, 
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buida  pelo  chron islã  Ballhasar  Telles  ao  efTeilo  mi- 
lagroso de  suas  orações  durante  uma  gra\e  enfer- 
midade do  infanie,  o  qual  declarou,  que  depois  de 
Deus  lhe  devera  a  saúde,  pois  o  vira  em  sonhos 
annunciando-lhe  a  cura,  quando  os  médicos  mais 
desconfiavam  delia. 

Nomeado  confessor  do  intjuisidor  geral  em  1536 
poucas  vezes  se  apartou  de  seu  lado  exercendo  so- 
bre o  animo  frouxo,  melancólico,  e  acanhado  do 
cardeal  o  ascendente,  que  os  caracteres  enérgicos 
tomam  de  ordinário  sobre  os  mais  fracos. 

A  devoção,  e  a  vida  austera  do  reitor  de  Coim- 
bra não  eram  tingidas  ;  e  a  sua  capacidade,  allumia- 
da  pelo  estudo  das  lellras  divinas  e  humanas,  ha- 
bilitava-o  para  esclarecer  os  escrúpulos  de  uma 
consciência  obscurecida  pelo  fanatismo  e  pela  am- 
bição, e  para  resolver  as  difficuldades,  que  a  miú- 
do prendiam  a  vontade  perplexa  do  príncipe  na  re- 
solução dos  negócios. 

De  uma  integridade,  que  peccava  talvez  por  ex- 
trema na  regidez,  Leão  Henriíiues  nunca  se  apro- 
veitou da  sua  privança  no  paço  para  grangear  hon- 
ras, ou  vantagens  pessoaes.  Verdadeiro  religioso, 
nesta  parte,  sahiu  tão  pobre  da  corte  de  um  rei  co- 
mo entrara,  caminhando  sempre  a  pé  por  maiores 
que  fossem  as  distancias,  e  freíjuenlando  domesmq 
modo  as  cadêas  eos  hospitaes  com  perigo  eviden- 
te dos  seus  dias,  apenas  o  chamavam  para  levar  as 
consolações  espirituaes  aos  infelizes. 

Aparentado  com  a  principal  nobreza  uma  pala- 
vra delle  valia  mais,   do  que  grandes  discursos  e 

k  * 
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serviços;  mas  soube  rccalar-se  de  modo,  (jue  nun- 
ca abriu  a  boca  para  inlerceder  por  nenhum  dos 
seus,  antes  o  accusavam  de  sôcco  e  desapegado, 
não  lhe  arrancando  as  mais  vivas  instancias  senão 
a  resposta,  de  que  não  fugira  do  mundo  para  se 
meltcr  de  novo  nelle  como  |)rocurador  dos  paren- 
tes em  cousas  lemporaes.  («) 

Mas  esta  modéstia  e  louvável  isempcão  ainda  o 
tornavam  mais  acccilo  e  jxxleroso  para  requerer 
em  beneficio  da  companhia  graças  exorbitantes,  con- 
seguindo do  infante,  depois  rei,  tantos  despachos 
e  mercês,  que  até  os  seus  sócios  as  apregoaram 
com  admiração,  exaltando  a  generosidade  da  mu- 
nificência real. 

Leão  Henriques,  se  não  curou  do  engrandeci- 
mento da  sua  fainilia,  não  se  absolve  da  culpa, 
maior  de  certo,^  de  se  ter  valido  do  seu  império  so- 
bre o  espirito  do  cardeal  para  coadjuvar  a  ambi- 
ção da  sociedade,  amoUecendo  a  vontade  do  seu  pe- 
nitente, edirigindo-a  de  modo,  que  veio  aconver- 
tel-o  em  instrumento  dócil  dos  interesses  e  desígnios 
dos  jesuitas.  (**) 

A  responsabilidade,  que  pesa  sobre  a  memoria 
do  confessor  pela  sua  compticidade  nas  discórdias 
da  rainha  com  seu  cunhado,  e  na  educação  do  rei, 
tão  diversa  do  que  devia  ser,  e  tão  funesta  pelos 
resultados,  é  immensa,  e  não  pode  attenuar-se. 


(*)  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Parte  11,  liv.  V,  cap.  39. 

H  Ibidem,    Parte  II,  liv.  V,  cap.  39. 
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€oiu  um  conselheiro  ao  lado  mais  sincero,  e  mais 
amigo  da  pátria,  do  que  das  conveniências  do  seu 
iustilulo  as  cousas  provavelmente  não  chegariam 
ao  estado  de  ruina  a  que  vieram.  A  auctorídade 
do  sal)er,  da  virtude,  e  dos  annos  proporcionavam 
a  Leão  Henriques  um  grande  e  nobre  papel  na  corte. 
As  suas  advertências,  dictadas  por  um  coração  leal 
e  puro  de  encobertas  ciladas,  desviariam  os  males 
eminentes,  unindo  o  cardeal  com  a  rainha,  corri- 
gindo as  inclinações  perigosas  do  moço  monarcha, 
e  conservando  a  ambos  elles  sobre  o  seu  génio  agreste 
e  arrebatado  a  influencia,  que  perderam,  licando  o 
successor  de  João  III  entregue  aos  conselhos  levia- 
nos de  mancebos  impetuosos,  e  inexperientes,  co- 
1110  elle. 

IX. 

Os  resultados  não  se  demoraram. 

Vencidas  as  repugnancias  da  rainha,  e  colloca- 
do  o  padre  Luiz  Gonçalves  ao  lado  de  D.  Sebas- 
tião, começou  logo  o  trama  a  manifestar-se,  e  a 
ambição  do  cardeal,  estimulada  pelos  seus  mento- 
res a  tomar  mais  corpo,  creando  embaraços  á  re- 
gência da  irmã  de  Carlos  V. 

O  que  ella  devia  temer  aconteceu  :  o  infante  ser- 
viu-se  da  parte,  que  tinha  no  poder  para  organi- 
sar  um  partido  com  o  intuito  de  enfraquecer  por 
meio  delle  aauctoridade  de  sua  cunhada,  allegan- 
do  que  o  sexo,  os  annos,  e  a  qualidade  de  estran- 
geira a  tornavam  menos  apta  para  guiar  com  mão 
íirme  as  rédeas  do  Estado. 
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D.  CalliMiina,  conhecendo  as  diíliculdadcs  da 
melindrosa  posição,  em  (lue  se  acliaNa,  ou  tahez 
enfadada  com  os  cuidados  de  tantos  negócios  não 
op|)oz  á  impaciência  de  D.  Henrique  a  resistência, 
(|ue  o  cardeal  cos  seus  com  pi  ices  naturalmente  ha- 
viam do  recear. 

E  prova>el,  que  as  8uggcst(>es  do  confessor  da 
princeza,  o  padre  Miguel  de  Torres,  nâo  concorres- 
sem pouco  para  a  decidir,  seeslc  acto  foi  unia  re- 
solução verdadeira,  e  nào  uma  arma  politica,  en- 
saiada para  confundir  os  contrários.  O  que  é  certo 
é  que  a  vemos  offerecer  o  governo  ao  seu  emulo,  in- 
vocando as  vivas  saudades  do  marido,  e  o  propósito 
de  deixar  o  mundo  para  se  entregar  ávida  devota, 
longe  do  ruido  dos  negócios,  que  se  iam  compli- 
cando, porque  a  decadência  visivel,  em  que  fica- 
ram depois  da  morte  de  D.  João  III  não  se  reme- 
diava senão  com  profundas  reformas,  que  não  ca- 
biam na  esphera  de  um  poder  temporário,  rodea- 
do de  sympalhias  incertas,  e  combatido  por  inimi- 
gos encobertos,  mas  activos.  («) 

Mostrámos  a  pobreza  do  reino,  e  os  encargos 
que  oneravam  as  suas  rendas.  Para  acudir  ásdes- 
pezas  cada  dia  mais  pesadas  era  indispensável  con- 
tinuar no  ruinoso  systema,  que  deanno  paraanno 
absorvia  em  juros  e  em  sacrifícios  successivos  o 
melhor  das  receitas  publicas,  ao  passo  que  se  ha- 


(♦)  D.  Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  47. 


via  de  allender  á  defeza  dos  logares  de  Africa,  a 
conservação  da  conquista  e  navegação  do  império 
da  índia,  e  á  iwvoacào  do  Brazil.  (») 

Nestas  circumslancias,  com  a  dissolução  e  os 
abusos  desenfreados  no  interior  do  reino,  e  poucos 
ou  raros  meios  de  os  conter,  não  admiraria,  que 
o  animo  da  rainha  se  p<jrlurbasse,  e  que  os  con- 
selhos do  seu  director  espiritual  a  movessem  facil- 
mente a  ceder  o  peso  insupportavel  do  regimen  de 
tão  vasta  monarchia  a  (luem  se  mostrava  tão  dis- 
posto a  acceital-o. 

Kntretanto,  o  caracter  de  D.  Catharina  aucto- 
risa  também  outra  conjectura,  que  julgámos  bas- 
tante verosiniil. 

Conhecendo  a  indole  do  infante,  e  não  ignoran- 
do decerto  os  esforços,  que  empregava  paraasup- 
plantar,  pode  ser  que  a  princeza  castelhana,  por 
um  golpe  ousado,  esahindo  ao  encontro  dos  adver- 
sários, quando  menos  a  esperavam,  quizesse  adver- 
til-os  de  que  ainda  era  cedo  para  vencerem  o  que 
inachinavam. 

Seja  como  fòr,  ç  sabido,  que  na  véspera  de  na- 
tal do  anno  de  lotíO  I).  Catharina  chamou  o  car- 
deal, e  informando-o  da  resolução  em  que  assen- 
tara de  abdicar  a  regência,  depositou,  ou  fingiu 
depositar,  nas  suas  mãos  o  poder  supremo,  no- 
meando-o  para  lhe  succeder  nelle  por  ser  o  pa- 


(•)  D   Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parlí  I,  tap.  \7,  pag.  175. 
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YenU;  luuís  próximo  do  rei  e  o  mais  no  caso  de  o 
execcer. 

Parece  que  D.  Henrique,  tomado  de  súbito,  e 
pelo  seu  caracter  dúbio  e  timido  incapaz  de  enca- 
rar tudo  o  que  se  lhe  figurava  novo  e  arriscado, 
recuou  logo  ás  primeiras  palavras,  c  tratou  de  se 
desembaraçar  do  que  talvez  supposesse  uma  ci- 
lada. 

No  fim  de  larga  contestação,  em  que  a  sinceri- 
dade não  podia  ser  grande  de  parte  a  parte,  o  in- 
fante mostrou-se  disposto  a  annuir  á  renuncia,  uma 
vez,  que  as  cortes,  expressamente  convocadas,  con- 
cordassem em  aadmittir,  depois  de  ouvirem  as  ra- 
zões que  a  rainha  expunha,  que  eram  o  desejo  de 
se  recolher  a  ura  mosteiro  para  descançar,  visto 
que  a  falta  de  saúde  e  a  idade  não  lhe  consentiam 
occupar-se  com  o  zôlo  preciso  do  trabalhoso  officio 
de  reinar.  (*) 

De  feito  D.  Catharina  dirigiu  logo  em  24  de  De- 
zembro uma  carta  aos  Estados,  communicando-lhes 
os  motivos  apparentes  da  sua  deliberação,  e  igual- 
mente os  que  a  decidiam  a  eleger  seu  cunhado  para 
assumir  a  regência. 

Se  foi  um  ardil  da  princeza  para  mostrar  ao  in- 
quisidor geral,  que  o  amor  dos  povos  anão  tinha 
desamparado  ainda,  e  que  apesar  de  príncipe  por- 
tuguez  elle  não  podia  contar  com  igual  apoio,  o 
êxito  correspondeu  inteiramente. 


{*)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parle  I,  cap.  47,  pag.  17o. 
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Recebida  a  carta  e  sabida  a  decisão  da  rainha 
foi  geral  o  sentimento,  porque  lodos  preferiam  o 
seu  governo,  apesar  de  algumas  faltas,  ao  do  car- 
deal, que  reputavam  um  homem  frouxo,  e  de  con- 
dição imprópria  para  tão  elevado  cargo.  (♦)  Por 
esta  occasião  escreveram  á  viuva  de  D.  João  111 
dissuadindo-a  com  expressões  affecluosas. 

Entre  os  prelados  que  mais  instaram  com  a  rai- 
nha para  que  não  largasse  o  go>erno,  a  historia 
registou  o  nome  do  virtuoso  arcebispo  de  Braga, 
D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  o  qual  lhe  pon- 
derou (em  7  de  Janeiro  de  1361)  o  |x*rigo  de  expor 
o  reino  a  perturbações  em  tempos  de  tantas  novida- 
des e  desasocego  ;  notando,  que  lendo-a  Deus  do- 
tado com  as  graças  necessárias  para  bem  reger  se- 
ria erro  imperdoável  sepultar  a  inteireza,  prudên- 
cia, ezêlo,  que  havia  mostrado,  na  solidão  do  con- 
vento de  Nossa  Senhora  da  Esperança. 

Em  outro  periodo  desta  carta  importante  o  ar- 
cebispo, alludindo  ao  cardeal  D.  Henrique,  deixa 
escapar  com  uns  longes  de  elogio  certas  phrases, 
que  não  deviam  de  soar  agradavelmente  nos  ouvi- 
dos do  futuro  rei  de  Portugal. 

Tratando  da  resolução  de  se  conferir  a  regência 
ao  infante,  D.  Fr.  Bartholomeu  confessa,  que  não 
havia  outros  hombros,  em  que  se  podesse  lançar 
a  cruz,   mas  accrescenta,  que  tivesse  Sua  Alteza 


(•)  D.Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Scbaslião, 
Parte  I,  cap.  47,  pag.  176  e  177. 
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dó  (lo  cunhado,  porque  ben»  lhe  bastaNarn  os  ne- 
gócios ecclesiaslicos  c  os  trabalhos  da  coadjutoria 
no  governo  do  reino !  (♦) 

E  como  se  esla  líçâo  indirecta  á  ambição  do  prín- 
cipe ainda  não  fosse  suflicien te,  ajuntava  mais,  que 
temia  se  a  regência  viesse  a  recahir  em  I).  Hen- 
ri(|ue,  (jue  cedo  não  tivéssemos  cardeal,  nem  go- 
vernador. (««) 

D.  Calharina,  ou  convencida  pela  resposta  das 
camarás,  dos  prelados,  e  da  nobreza,  se  a  sua  de- 
liberação foi  sincera,  ou  fortalecida  com  ellas,  se 
unicamente  deu  o  passo  para  desarmar  os  adver- 
sários, accedeu  a  este  voto  quasi  unanime,  decla- 
rando, que  ainda  continuaria  por  mais  algum  tem- 
po para  não  se  mostrar  ingrata  ás  finezas  de  vas- 
sallos  tão  dedicados  e  leaes. 

È  de  crer,  que  o  cardeal  se  arrependesse,  mas 
tarde,  da  tibieza,  que  o  levara  a  recusar  a  pleni- 
tude do  poder  na  occasião  própria,  e  mesmo  que 
não  faltasse  quem  lhe  fizesse  vèr  o  laço  hábil,  em 
que  se  tinha  deixado  prender,  proporcionando  á  re- 
gente um  testimunho  espontâneo  da  nação  em  fa- 
vor da  sua  auetoridade. 

Mas  otriumpho  alcançado  por  D.  Catharina  du- 
rou pouco.  Advertidos  pela  experiência  os  amigos 
do  infante  dispozeram  melhor  as  cousas,  e  robus- 


(«)  D.  Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  i7,  pag.  179. 

(*•)  Ibidcai,  Parle  I,  cap.  47,  pag.  179. 
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teceram  por  lai  modo  o  seu  partido,  que  a  rainha 
por  desgostosa  deveras,  ou  por  desenganada,  de- 
cidiu de  novo  renunciar  a  regência,  affaslando-se 
do  tumulto  da  corte.  (*) 

Ignoram-se  as  razões  desta  resolução,  no  que 
houve  nella  de  mais  particular ;  mas  \mí\os  factos 
precedentes  é  licito  ajuizar,  que  foram  as  mesmas 
que  já  tinham  provocado  a  desunião  da  avó  e  do 
tio  de  D.  Sebastião  um  anuo  antes. 

Desta  voz,  porôm,  os  Estados  do  reino  convo- 
cados no  principio  de  Outubro  de  liíCi,  de[>ois  do 
discurso  do  doutor  António  Pinheiro,  não  se  po- 
deram  escusar  de  confiar  a  tutoria  ao  infante  D. 
Henrique,  porque  a  viuva  de  D.  João  III,  dimit- 
tindo-so  positivamente,  resolveu,  que  somente  \)0T 
dez  dias,  a  contar  de  8  de  Outubro,  e  até  se  de- 
clarar a  nomeação  do  cardeal  é  que  annuia  a  con- 
tinuar ainda  no  governo.  As  deliberações  prolon- 
garam-se,  porem,  e  a  mudança  não  se  realisou  se- 
não em  23  de  Outubro.  (*♦) 

Entretanto,  não  foi  sem  duvidas  e  opposições  de 
alguns  fidalgos,  que  D.  Henrique  assumiu  a  supre- 
ma direcção  dos  negócios. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  que  era  um  dos  trinta 
eleitos  da  nobreza,  e  que  pelas  suas  antigas  rela- 
ções com  os  prelados  da  companhia  de  Jesus,  ligu- 


(<)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  102,  pag,  271  c  272.  Barbosa.  — Memorias, 
Tomo  II,  liv.  I,  cap.  12. 

(")   Ibidem,  Parle  I,  cap.  102,  pag.  276  e  277. 
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ra>a  entre  os  parciaes  mais  decididos  do  infante, 
«'inpenhou-se  cm  o  auxiliar,  e  venceu  asrepugnan- 
cias  de  muitos,  que  talvez  escutassem  mais  as  in- 
sinuações do  conde  da  Castanheira,  do  que  os  in- 
teresses do  cardeal. 

As  cArtes,  mesmo  elegendo  a  D.  Henrique  não 
se  descuidaram  de  re|)resentar  com  \\\v2áí  o  mau 
estado  das  cousas,  apontando  os  remédios  com  a 
costumada  liberdade. 

Lendo-sc  os  capitulos  daassemblea  de  15'63,  e 
comparando  as  queixas  de  então  com  as  que  ti- 
nham sido  dadas  em  outras  reuniões  análogas  do 
reinado  de  D.  João  III,  vô-se  que  a  voz  dos  povos 
clamava  no  deserto,  e  que  os  abusos,  quasi  com 
força  de  lei,  atravessavam  triumphantes  todas  as 
resistências,  zombando  do  castigo,  e  seguros  da 
impunidade ! 

As  cortes  de  1562  occuparam-se  de  diversos  as- 
sumptos, e  em  muitos  delles  denunciaram  a  sua 
desconfiança  em  relação  á  sociedade  de  Jesus,  ao 
incremento  das  ordens  religiosas,  e  a  outras  in- 
fluencias, que  exerciam  grande  ascendente  sobre  o 
animo  do  novo  regente. 

Nos  apontamentos  propostos  pelo  braço  popu- 
lar pedia-se  que  elrei,  tanto  que  chegasse  a  com- 
pletar nove  annos  sahisse  da  creação  das  damas  e 
passasse  para  a  dos  homens,  aposentando-se  o  seu 
ayo  D.  Aleixo  em  attenção  á  sua  adiantada  velhi- 
ce, e  lembrava-se  também  a  necessidade  de  ajustar 
o  casamento  do  monarcha,  apesar  de  ainda  não  ter 
idade,  escolhendo-se-Ihe  a  esposa  na  casa  de  Fran- 
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ça,  e  baslanle  moça  para  ser  educada  em  Por- 
tugal. (*) 

Depois  destes  capítulos,  que  levavam  de  certo 
em  vista  desviar  a  dynastia  castelhana,  evitando  ao 
mesmo  tempo,  que  o  caracter  do  príncipe  seamol- 
lecesse  com  as  blandícias  femeninas,  os  procura- 
dores dos  concelhos  trataram  de  prevenir  os  in- 
convenientes, que  a  frouxidão  e  a  incapacidade  do 
cardeal  faziam  recear,  requerendo  a  formação  de 
um  conselho,  composto  de  doze  pessoas,  eleitas  pe- 
las cortes,  no  qual  tomassem  assento  os  duques, 
o  infante  D.  Duarte,  e  o  prior  do  Crato  D.  António, 
filho  bastardo  do  infante  D.  Luiz.  (**) 

As  condições  de  exercício,  que  se  prescreviam 
ao  novo  tribunal  eram  severas,  começando  por  não 
poderem  os  conselheiros  receber  para  si,  ou  para 
suas  mulheres  e  fdhos  nenhum  serviço,  ou  favor 
da  coroa,  e  prohibindo-se-lhes  por  lei,  que  não 
fossem  providos  pelo  rei  durante  a  minoridade  em 
nenhum  emprego,  nem  merco,  devendo,  alem  disto, 
despachar  os  negócios  em  conferencia  geral,  e  nun- 
ca separados,  ou  por  escripto.  («**) 

Estas  prudentes  e  reservadas  clausulas  mostra- 
vam ao  mesmo  passo  qual  era  o  conceito,  que  no 
reino  se  formava  da  nobreza,  e  sobre  tudo  reve- 
lavam as  suspeitas,  inspiradas  pela  reconhecida  do- 


(«)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  103,  pag.  277. 

{")  Ibidem,  cap.  103,  pag.  277. 
(*•«)  Ibidem. 
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cilidadc  (lo  infante  D.  Henrique,  ao  qual  ospovoít 
prclcndiani  coarctar  assim  a  aiictoridade,  sujcitaii- 
(lo-o  ao  voto  dclibcrati\o  de  ministros,  que  não  no- 
meava, eque  não  podia  premiar  por  (jualquer  pro- 
va de  adhesão,  que  lhes  merecesse. 

Nenhuma  das  petições,  que  citAmos,  jjarece  ter 
sido  attendida,  mas  basta  o  facto  de  serem  apresen- 
tadas para  se  formar  exacta  idéa  das  apprchensõcs 
dos  súbditos,  da  avidez  dos  grandes,  e  da  triste  re- 
putação do  principe,  que  as  circumslancias  elevaram 
ao  poder  no  meio  de  tantas  desconfianças. 

As  outras  advertências  populares  não  são  menos 
importantes,  porque  nos  pintam  o  verdadeiro  es- 
tado do  paiz. 

Apesar  da  declinação  das  falsas  prosperidades, 
que  em  curtos  periodos  tinham  deslumbrado  os  mais 
experimentados  ministros,  asdespezas  da  casa  real 
cresceram  em  vez  de  diminuir,  repetindo-se  pela 
boca  dos  procuradores  dos  concelhos  as  mesmas 
queixas,  com  que  as  cortes  antecedentes  estranha- 
vam a  D.  João  III  uma  pompa  de  criados  e  caval- 
leiros  incompativel  com  as  circumstancias. 

A  regência,  que  nesta  parte  podia  com  sólidos 
motivos  cortar  por  muitos  gastos  inúteis,  não  se 
atreveu  a  arrostar  com  os  descontentamentos,  que 
a  reforma  necessariamente  devia  provocar. 

Por  isso  aassemblea  de  1362,  representando  os 
inconvenientes  destas  prodigalidades,  requereu  ao 
cardeal,  que  difficultasse  os  novos  assentamentos 
de  casamentos  e  moradias  aos  fidalgos,  não  os  con- 
cedendo senão  depois  de  vistos  e  despachados  pelo 


—  CLV  — 

concelho ;  e  que  para  moderar  em  outras  cousas 
lodo  o  excesso  principiasse  pela  ca|)ella  real,  redu- 
zindo o  numero  dos  capellàes,  e  nâo  admiltindo 
senão  os  moços  indispensáveis. 

Como  providencia  bem  indicada  e  eflicaz  incul- 
cava a  formação  de  um  quadro  permanente  para 
o  pessoal  empregado  neste  serviço,  e  outro  para  o 
dos  médicos  da  camará.  Igualmente  apontava,  co- 
mo abuso  ruinoso,  o  costume,  que  se  introduzia 
de  conservar  nas  cortes  estrangeiras  os  nossos  em- 
baixadores, depois  de  concluidas  as  negociações, 
que  eram  o  objecto  da  sua  enviatura,  insistindo  na 
urgência  de  publicar  uma  lei  contra  o  mau  uso  de 
nomear  homens  de  fora  do  reino  para  os  officios 
da  casa  de  elrei,  e  até  de  prover  alguns  nas  pre- 
lazias vagas.  (*) 

D.  João  III  tinha  continuado  as  obras  monu- 
menlaes,  começadas  ou  riscadas  por  seu  pae,  e 
entre  ellas  as  de  Belém,  e  as  do  convento  de  Tho- 
mar,  em  extremo  sumptuosas. 

Com  a  universidade  lambem  dispendeu  bastante, 
a  ponto  de  incorrer  na  censura  de  alguns  ministros, 
os  quaes  notavam,  que  faltando  os  soldados,  so- 
l)ejassem  tantos  estudantes. 

Em  uma  folha  grande  de  discursos  da  fazenda 
real  o  conde  da  Castanheira,  vedor,  observava  em 
1">42,  pouco  mais  ou  menos,  que  os  gastos  no  con- 


(•)  D.  ManDoI  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  103.  ^ 
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venlo  de  Thoinar,  e  na  lorrc  o  no  mosteiro  de  Be- 
lém, de  <iu(*  a  melhor  e  mais  custosa  parle  se 
construiu  no  reinado  do  (ílho  de  eirei  D.  iManuel, 
exigiam  grandes  quantias,  avultando  de  modo,  que 
não  se  levanla\am  s(uii  dilliculdade.  (♦) 

Os  Estados  em  I.jGí,  invocando  as  necessidades 
do  reino,  pediram  que  se  mandassem  parar  todas 
as  obras,  exceptuando  só  as  fortiíicacões  sobre  o 
mar,  aló  elrei  entrar  na  sua  minoridade. 

O  seu  zelo  manifestou-se  mais  esclarecido  acer- 
ca de  outro  assumpto,  em  (jue  a  opinião  geral  con- 
demnava  o  governo  de  D.  João  III,  por  se  ter  mos- 
trado frouxo  e  menos  lembrado,  do  que  devia,  de 
nossas  glorias  militares. 

Alludimos  ás  praças  conquistadas  nos  logares 
de  Africa.     • 

Os  povos  instaram  com  vehemencia,  em  1;j62, 
para  que  a  regência  não  largasse  Mazagâo  e  os  ou- 
tros baluartes  ainda  levantados,  e  que  eram  as 
testemunhas,  e  os  monumentos  vivos  do  valor  he- 
róico das  armas  portuguezas. 

O  cerco  e  intrépida  defeza  de  Mazagâo  havia 
pouco  que  tinham  illustrado  os  nossos  cavalleiros 
e  o  capitão  mor  Ruy  de  Sousa,  mas  os  soccorros 
enviados  custaram  ao  erário  esgotado  pesados  sa- 
crifícios ;  e  terminado  o  conflicto  pela  derrota  dos 


(*)  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annacs  de  D.João  III,  Memo- 
rias e  documentos,  pag.  104,  Liv.  6  do  conde  da  Casta- 
nheira. 
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infiéis  appíireceu  logo  quem  aconselhasse,  apon- 
lando  para  os  exemplos  do  reinado  precedente,  o 
o  triste  arbítrio  de  arrazar,  por  fraijueza  siniilhante 
á  que  nos  fez  perder  Arzilla,  Saphim,  e  Azamor, 
aquelles  muros,  que  acabavam  de  repellir  os  exér- 
citos dos  bárbaros  cheios  de  assombro  e  de  terror. 
A  esta  idéa,  que  então  estava  na  mente  do  cardeal, 
c  de  alguns  estadistas,  dos  que  elle  ouvia  mais,  6  que 
se  referiam  ás  cortes,  protestando  em  nome  dos 
antigos  brios  contra  um  acto  indigno  de  guerreiros, 
e  só  próprio  de  mercadores. 

Mas  aonde  se  revelaram  melhor  as  suspeitas,  c 
os  instinctos  do  braço  popular  foi  no  apontamento 
dado  i^ara  que  se  não  pcrmitlisse  o  estal)elecimento 
de  novos  mosteiros,  ponjui?  os  existentes  eram  já 
de  mais,  e  se  tornavam  nocivos  c  enfadonhos  com 
os  peditórios. 

A  companhia  de  Jesus  também  nâo  foi  poupa- 
da. O  eslíido  popular  i"etratava-a  bem  differente  do 
que  se  mostrara  no  principio,  accusando-a  de  ávi- 
da e  cubiçosa  pelo  muito  que  pedia  e  possuia. 

Desenganados  e  severos  a  respeito  delia,  os  con- 
celhos diziam  abertamente,  que  os  sócios  deviam 
ser  obrigados  a  viver  de  esmolas,  como  acontecia 
a  seus  irmãos  fora  de  Portugal,  accrescenlando  sem 
hesitação,  que  importava  aos  interesses  do  i*eino 
não  lhes  consentir  propriedades,  e  lomar-lhes  até 
as  rendas  todas,  quedisfruclavam,  e  reprehendiam 
a  astúcia,  com  que  os  padres  se  ensinuavam  no  paiz 
com  fingida  abnegação  a  pretexto  de  ensinar  o  lalim 
de  graça  em  Lisboa,  para  depois  arrancada  a  mas- 

XVI.  l 
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cara  se  enrújucccrcm,  contando  mais  de  dezeseíí 
mil  cruzados  já  naqnelle  anno,  e  n3o  se  cançan- 
do  nunca  de  adíjuirir.  (•) 

Os  outros  capítulos  não  foram  menos  graves  e 
curiosos ;  c  por  clles  se  vê,  que  no  tempo  de  I). 
Sebastião  os  estudos  de  Coimbra  não  gozavam  de 
boa  fama,  pijHjue  os  concelhos  requereram  a  sua 
abolição,  com  applicaçào  das  rendas  para  a  guerra. 
Mas  a  par  deste  voto  ol>9curo  e  inepto  encontram- 
se  outros  muito  razoáveis  e  de  reconhecida  jus- 
tiça. 

O  mais  notável  é  o  que  inculcava  a  conveniên- 
cia de  nào  se  conceder  licença  aos  prelados  para 
residirem  fora  das  suas  dioceses,  e  de  não  os  cha- 
mar á  corte  senão  em  caso  extraordinário,  não 
sendo  nomeados  alem  disso  para  nenhum  oíCcio 
com  exercício  nella. 

Sobre  a  organisação  da  fazenda  e  a  administra- 
ção da  justiça  apresenlaram-se  também  aggravos, 
que  não  podemos  individuar  aqui,  porque  exigi- 
riam largo  desenvolvimento,  excedendo  o  fim  es- 
pecial desta  noticia  ;  confrontando-os,  porém,  com 
outros  mais  antigos,  percebe-se  que  os  clamores 
dos  offendidos  e  lesados,  embora  chegassem  aos 
pés  do  throno,  pouca  attenção  mereciam.  De  bal- 
de nos  batia  a  decadência  ás  portas  por  toda  a  par- 
te ;  os  erros  ficavam  incólumes,  os  desperdícios  sus- 


(*)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Ghronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  103,  pag.  278. 
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!enlavani-se,  e  a  C4)rrupL'ãii  campeava  sem  mesmo 
se  incommodar  a  cobrir  o  rosto  !  {*) 

A  exorbitância  dos  juros,  as  usuras  em  prejuízo 
da  coroa  e  da  fazenda  publica,  os  contractos  rui- 
nosos, e  os  desvios  das  rendas  cobradas  para  certas 
c  determinadas  applicações,  depois  de  convencidos 
cflagellados  pelas  queixas  das  cortes,  permaneciam 
do  mesmo  modo,  e  tornavam  a  ser  apontados  nas 
seguintes  assemblcas  com  a  mesma  indignação  e  o 
mesmo  êxito,  resistindo  ás  circumslancias  e  zom- 
bando de  todos  os  planos  de  reforma. 

Os  magistrados  nas  comarcas  arrematavam  para 
si  ás  rendas;  ascommendas  desbaratavam-se,  fal- 
tando depois  os  meios  para  se  premiarem  os  ser- 
viços, a  que  eram  destinadas  ;  os  oflicios  vendiam- 
se  apenas  se  alcançavam ;  os  depositários  negocia- 
vam com  os  cofres  dos  orphãos ;  e  a  gente  ociosa 
e  vagabunda,  no  meio  da  devassidão  mais  publica, 
alardeava  uma  existência  milagrosa  á  custa  do  so- 
cego  das  famílias.  (*») 

O  jogo  era  o  vicio  commum ;  o  luxo  cada  vez 
crescia  mais ;  e  o  desprezo  pelas  artes  mechanicas 
locava  o  remate  da  loucura.  Ueputava-sc  quasi  uma 
deshonra  o  trabalho  manual ! 

Eis  em  resumo  o  que  nos  descobrem  os  capítu- 
los offerecidos  pelo  povo  nos  Estados  de  loC2.  É 
evidente,  que  os  males  não  tinham  diminuído,  e 


(•)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  rap.  103,  pag.  278  c  279. 

(..)  Ibidem,  Parte  I,  cap.  103.  pag.  277  a  283. 

/  * 
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que  a  monarcliía  se  eneaniiuliava  a  passos  largos 
para  a  sua  ulliina  ruina. 

A  occasião  uào  parecia,  |>or  lanlo,  muito  pro- 
pícia para  assumir  o  i)0(Jcr,  e  só  um  homem  de 
elevado  espirito,  c  de  ousados  commetlimenlos  de- 
sejaria sobre  os  hoi!il)ros  o  peso  de  uma  monar- 
chia  em  tanto  risco  de  se  desmoronar. 

Mas  o  infante  D.  Henrique  pelo  caracter  da  sua 
ambição,  epelacurleza  das  faculdades,  não  conhe- 
cia os  perigos,  senão  quando  lhe  feriam  a  vista, 
e  não  cubicava  as  grandezas  e  o  piodominio  senãy 
por  ostentação,  o  para  descarregar  sobre  os  que 
suppunha  seus  inimigos  os  golpes  de  vindictas  len- 
tamente elaboradas  no  segredo  de  um  coração  ran- 
coroso. 

A  afllucncia  dos  negócios  hão  o  embaraçava,  por- 
que não  os  decidia  por  si ;  c  as  pessoas  que  usual- 
n»ente  consultava,  encarecendo-lhe  a  gloria  de  cor- 
responder a  tantas  obrigações,  tinham  o  cuidado 
de  lhe  figurarem  como  fáceis  e  decorosas  as  reso- 
luções menos  prudentes  e  menos  dignas. 

Com  a  regência  do  reino  o  irmão  de  D.  João 
lII  accumulava  o  governo  do  arcebispado  de  Évo- 
ra, que  trocou  depois  pelo  de  Lisboa,  o  despacho 
da  legacia,  e  da  inquisição,  e  o  dos  negócios  daab- 
badia  de  Alcobaça,  não  se  diraitlindo  de  nenhum, 
e  procurando  assignalar  em  todos  o  seu  zelo  exal- 
tado pela  extirpação  das  heresias,  e  o  seu  desvelo 
pela  propagação  do  Evangelho,  honrosa  e  nobre 
empreza  se  os  meios  empregados  não  fossem  as  mais 
das  vezes  injustos,  violentos,  e  cruéis. 
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A  sociedade  de  Jesus  coUucou  desde  logo  ao  seu 
lado,  como  dissemos,  na  qualidade  de  mentor,  o 
padre  Leão  Ileariques,  cujaindolc  imperiosa  e  do- 
minadora era  a  mais  adequada  para  mover  e  ar- 
rastar um  animo  confuso  e  perplexo,  como  o  do 
fanático  e  escrupuloso  cardeal.  (♦) 

Fr.  Luiz  de  Granada,  da  ordem  dos  pregado- 
res, não  deixava  também  por  outra  parte  o  ouvido 
do  principe,  e  pela  confiança,  que  soubera  con- 
quistar, tinha  com  elle  grande  entrada  e  valimento. 

A  veneraçío  de  D.  Ilenriíiue  pelos  jesuítas,  e  a 
sua  gratidão  aos  serviços,  que  lhe  prestaram  nos 
últimos  dias,  tornavam-os,  porém,  no  seu  conselho 
secreto  mais  preponderantes,  do  que  outros  quaes- 
que  religiosos ;  e  lisongeando-o  nas  inclinaçíTos  e 
até  nas  vaidades  os  padres  da  companhia  assenho- 
rearam-se  inteiramente  da  sua  vontade,  e  reina- 
ram com  elle,  e  sobre  elle,  á  sombra  da  minori- 
dade,  preparando  o  futuro  e  absoluto  ascendente, 
que  tinham  imaginado,  com  as  lições  e  advertên- 
cias de  Luiz  Gonçalves  da  Gamara,  que  junto  de 
um  rei  moço,  ardente,  e  temerário  seoccupavaem 
educar  não  um  monarcha,  mas  um  discipulo  cren- 
te e  submisso  do  instituto,  desviando-o  da  obediên- 
cia e  do  amor  devido  aos  parentes  mais  próximos, 
e  incutindo-lhe,  sem  cuidar  de  certo  que  o  leva- 
riam tão  longe,  as  funestas  máximas,  que  o  perde- 


(*)  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Parte  II,  liv.  V,  cap.  39. 
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rain,  convcrlcndo  quasi  em  cega  demência  os  nobres 
eslimulos  próprios  de  um  príncipe  destinado  a  s<'n- 
lar-se  no  Ihroiio  de  uma  nação  Ião  ciosa  da  gloria 
das  armas,  cda  pureza  e  esj)lendor  dafécalliolica. 

Apenas  se  viu  eleito  regente,  I).  llenri(iue  tratou 
logo  de  instituir  o  conselho  de  Estado,  c  de  collo- 
car  ndie  os  fidalgos  da  sua  parcialidade.  Lourenço 
IMres  de  Távora  foi  um  dos  escolhidos,  e  conhe- 
cendo bem  os  defeitos  do  cardeal,  e  os  desígnios 
dos  individues,  que  o  rodeavam  e  iníluiam  demais 
perto,  escreveu  uma  espécie  de  Instrucção,  em  que 
procurava  premunil-o  contra  os  perigos  do  seu  no- 
vo cargo,  avisando-o  com  lucidez  e  sagacidade  doíj 
precipícios,  que  se  lhe  abriam  debaixo  dos  pés,  e 
dos  erros  e  tentações  a  que  estava  exposto  em  tão 
melindroso  oflicio.  (*) 

Depois  de  lhe  lembrar,  que  o  tempo  do  seu  go- 
verno era  limitado,  ponderava-Ihe  que  para  um 
poder  de  sua  natureza  temporário  se  fazer  temido 
e  respeitado  era  necessário  parecer  vigoroso  c  se- 
vero, inclinando-se  mais  ao  rigor,  do  que  á  pie- 
dade, sem  todavia  cahir  no  ódio  geral,  o  que  fa- 
cilmente obteria  guardando  justiça  igual  para  todos, 
procedendo  com  exacta  informação,  e  nuo  forman- 
do leis  prejudiciaes  aos  povos. 

Posta  assim  a  these,  o  hábil  conselheiro,  que 
neste  documento  prova  ter  aproveitado  bastante  com 


.    (*)  D.  Manuel  de  Menezes —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  10o,  pag.  283. 
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a  sua  residência  cm  llonia  c  nacòile  de  Carlos  V, 
passa  a  ligurar  as  hypolheses,  que  julgava  mais 
prováveis,  resolvendo-as  com  o  lacto  de  um  cor- 
tezão  consumado  c  de  um  politico  dotado  de  desas-^ 
sombrada  consciência,  mas  conhecedor  dos  homens 
a  das  cousas.  {*) 

Vô-sc,  que  o  ministro  de  D.  João  111  lia  no  co- 
ração de  D.  Henrique,  como  em  um  livro  aberto, 
e  que  não  perdia  as  esperanças  de  ser  ao  seu  lado 
um  segundo  conde  da  Castanheira.  Pelo  menos  ha 
trechos,  em  que  a  allusào  ú  capacidade  e  experiên- 
cia necessárias  no  esladista  encarregado  do  maior 
peso  dos  negócios  é  por  tal  modo  transparente, 
que  SC  não  carece  de  grande  esforço  para  des- 
cobrir no  modelo  proposto  as  prendas,  que  tor- 
naram tão  distincto  o  famoso  embaixador  portu- 
guez. 

Lourenço  Pires  observava  ão  infante,  que  não 
tendo  sido  unanime  no  reino  o  accòrdo  de  lhe  con- 
ferir a  regência,  convinha  não  desenganar  os  no- 
bres, de  que  o  cardeal  lhes  não  podia  fazer  mercês 
durante  o  seu  governo,  porque  deses[HTando-os,  da- 
ria pretextos  a  sérios  desgostos;  e  ao  mesmo  tem  {kj 
considerava,  que  não  sendo  poucos  os  que  tinham 
promovido  a  elevação  do  principe  por  descontenta- 
mento da  administração  passada,  e  na  idéa  de  que 
se  emendariam  os  maiores  abusos,  se  vissem  agora. 


(•)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  105,  pag.  286. 
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que  s<')  as  pessuns  liiiliiun  mudado,  oíiuc  tudo  con- 
tinuava da  niesíiia  maneira,  pur  força  haviam  de 
ariepeudei-6e,  unindo-S4'  úos  partidários  da  rai- 
nha, (*) 

Para  acautelar  este  risco  o  ministro  aconselhava 
ao  regente,  que  não  receasse  encetar  a  execução 
das  reformas  mais  requeridas,  confiando  o  exame 
e  estudo  delias  ao  valo  de  homens  sinceros,  pruden- 
tes, e  habilitados. 

A  fraqueza  de  anima  e  de  \onlade  de  í).  Hen- 
rique também  não  escapavam  a  Loureitço  Pires,  d 
com  notaveí  liberdade  lhe  declara,  que  Sua  Alteza 
já  começava  a  cahir  na  susi)eila  de  decidir  Iodas 
as  cousas  com  um  só  individuo,  o  qual  se  torna- 
va odioso,  causando  continuo  escândalo  pelos  in- 
convenientes, que  se  temiam  de  lào  eslitíita  conver^ 
sacão.  (**) 

O  hábil  politico,  naturalmente,  nesta  insinuação 
a  um  valimento,  que  censurava,  punha  os  olhos  no 
confc»ssor  Leão  Henriques,  que  as  memorias  do  tem- 
po inculcam  como  tão  poderoso  sobre  o  espirito  da 
príncipe.  Se  apontava,  porem,  a  outro,  a  distancia 
por  tal  forma  escureceu  a  allusão,  que  não  a  sa- 
ldemos decifrar. 

O  papel  de  Lourenço  Pires,  que  por  muito  lon- 
go apenas  podemos  esboçar,  denuncia  todas  as  diíB- 
culdadcs,  que  cercavam  o  governo,  c  não  encobre  a 

(♦)  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chranica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  105,  pag.  286. 

(*♦)  Ibidem,  cap.  103,  pag.  287. 
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desconfiança  de  um  engenho  pratico  e  subtil  acerca 
da  falia  de  capacidade  do  infante. 

Vô-se,  porelle,  que  nãoforanj  necessários  mui- 
tos mezes  para  o  desengano  ser  completo,  e  para 
a  ambição  do  cardeal  apparccer  como  na  realidade 
era  —  um  desejo  cego  o  inquieto  de  dominar  e  de 
prevalecer,  faltando-lhe  as  qualidades  precisas  para 
representar  sem  desdouro  o  papel,  que  alcançara. 

Os  factos  confirmaram  então  e  defxiis  ojuizodo 
ministro  experiente,  e  [wr  desgraça  de  Portugal, 
D.  Henrique,  sendo  rei,  acabou  por  não  saber  de- 
fender, nem  conservar  a  coroa ! 


X. 


Apenas  o  cardeal  infante  se  achou  investido  na 
posse  do  supremo  poder,  que  disputara  á  regente, 
começaram  os  desacertos,  que  a  assemblea  de  1502 
linha  procurado   prevenir,   e  que  os  conselhos  de, 
Lourenço  Pires  de  Távora  não  poderam  evitar. 

O  animo  apoucado  do  principe,  cedendo  ás  in- 
fluencias que  o  dominavam,  manifestou-se  desde  lo- 
go, esmorecendo  as  esperanças,  que  os  mais  crédulos 
funda^am  no  vigor  e  aptidão  de  um  homem,  que 
pelo  seu  nascimento  e  posição  deveria  mandar  com 
auctoridade  e  respeito,  em  vez  de  receber  de  con- 
fidentes e  accessores  obscuros  a  direcção  politi- 
ca, moslrando-se  pui)illo  submisso,  e  agente  dos 
interesses,  que  mais  lhe  cumpria  conter,  e  des- 
armar. 

Parece  que  D.  Henrique  não  dcsejax  a  com  tanto 
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ardor  o  lo;;iir  (•mmciilc,  que  ol)U'VP,  senão  pnra  de 
mais  alio  dar  om  cspcclaculu  a  pobreza  das  faculda- 
des, c  a  pusílaniiuidade  do  espirito  ;  e  de  cerlo  a  rai- 
nha viuva  quasi  retirada  dos  negócios  devia  sorrir- 
se  a  niiudo  das  tergiversações  e  da  perplexidade,  que 
o  cunhado  tào  impaciente  degoNernar  oppunha  com 
invariável  constância  aos  embaraços,  «jue  {Hídiam 
mais  energia  e  decisão. 

O  inquisidor  geral  tinha  tomado  por  dcNisa  a 
máxima  —  feslina  Icnlc  — ,  e  esmera\a  se  cm  a  vc- 
rilicar,  chegando  em  alguns  lances  aattingir  o\a- 
lor  mais  diílicil,  que  é  o  valor  da  inércia,  quan- 
do cruza  os  braços  diante  do  perigo,  e  adormece, 
embora  de  todas  as  partes  se  ouçam  os  gritos  dos 
que  chamam  o  chefe,  para  ao  menos  se  tentar  um 
esforço  antes  do  naufrágio  se  tornar  inevitável. 

Na  alma  amortecida  do  irmão  de  D.  João  111 
só  uma  faisca  jwdia  atear  alguma  chamma ;  essa 
era  o  fanatismo.  Em  se  tratando  de  apertar  os  ri- 
gores e  os  tractos  aos  christàos  novos,  ou  de  op- 
primir  as  consciências  em  nome  da  pureza  de  uma 
lei  de  paz  e  de  charidade  o  seu  zôlo  não  esperava 
por  queixas,  nem  por  suggestões.  Para  actos  desta 
natureza,  por  mais  violentos,  parecia  fácil  desper- 
tal-o  dolurpor  habitual,  e  infundir-lhe  actividade. 
No  mais  a  sua  vontade  incerta  enlregava-se  aos  con- 
selheiros, que  o  rodeavam,  cque  para  se  engran- 
decerem a  si,  ou  aos  seus  adherenles,  não  duvida- 
vam pizar  aos  pés  a  dignidade  da  coroa  portugueza, 
os  direitos  magestalicos  mais  preciosos,  e  todos  os 
princípios  de  boa  administração,  que  as  supplicas 
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dos  povos  e  a  voz  imperiosa  tlecircumslancias  me- 
lindrosas estavam  inculcando. 

No  go\erno  de  D.  João  IH  as  (|ueslOes  frades- 
cas  subiram  áallura  de  negócios  de  Estado  ;e  co- 
mo a  decadência  devia  ser  progressiva  no  desdi- 
toso interregno,  que  se  lhe  seguiu,  os  negócios  de 
Estado,  como  se  fossem  conflictos  monásticos,  vie- 
ram cahir  na  tutela  dos  confessores  e  pregadores, 
que  povoavam  a  corte  senil  e  sacerdotal  do  novo 
regente. 

Tudo  se  tratava  e  resolvia  com  os  olhos  no  céu, 
com  o  nome  de  Deus  na  boca,  e  com  a  inveja,  a 
cubica,  eahypocrisia  no  coração.  Osjesuitas  pre- 
ponderantes avassallavam  as  outras  ordens  religio- 
sas, emmudecendo  com  o  terror  do  seu  valimento 
a  quantos  podiam  faltar  com  lisura,  e  suspen- 
dendo a  todos  os  que  ousariam  rasgar  as  ligadu- 
ras, debaixo  das  quaes  apodrecia,  ruido  de  ulce- 
ras, o  quasi  cadáver  da  monarchia. 

Os  fidalgos  antigos  e  experimentados,  mal  vis- 
tos e  descontentes,  ou  se  recolhiam  ás  suas  terras 
deplorando  as  desgraças,  que  presenceavam,  e  as 
que  o  futuro  promettia  ainda  maiores,  ou,  confor- 
mando-se  com  os  costumes  do  uma  época  degene- 
rada, ajudavam  a  sepultar  as  tradições  dos  reina- 
dos de  D.  João  II  e  de  elrei  D.  Manuel,  calando 
os  remorsos  com  a  satisfação  das  recompensas,  ar- 
rancadas a  um  puder  incapaz  de  as  graduar,  ap- 
plicando-as  somente  á  remuneração  do  mérito. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  que  nesta  parle  foi 
complice  einsligatlor  por  affeição,  ou  por  obedien- 
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cia  aos  seus  amigos  de  Huina  e  da  conipanhia  de 
Jesus,  niSo  se  descuidou  de  adiantar  neste  fatal  ca- 
minho passos  decisivos. 

Na  sua  ultima  embaixada  a  Homa,  como  disscs 
mos  em  oulro  logar,  este  ministro  tinha  negociado  e 
obtido  do  Papa  Pio  IV  a  nomeação  de  legado  a 
Laltere  em  Portugal  para  o  cardeal  D.  fíenrique.  («) 
A  graça  pontifícia  deslumbrou  a  ambição  pueril 
do  principc,  que  desvanecido  com  as  apparencias 
não  possuía  a  agudeza  necessária  para  conhecer, 
pondo-as  de  lado,  a  verdadeira  significação  das 
cousas. 

A  realidade  da  concessão,  entretanto,  era  bem 
pouco  adequada  á  elevada  condição  do  filho  de  I). 
Manuel,  porque  na  bulia  não  se  continham  senão 
os  mesmos  poderes,  que  o  papa  usualmente  confe- 
ria a  qualquer  dos  seus  núncios  ordinários. 

Apesar  disto,  a  vaidade  do  infante  entumeceu- 
se  com  tamanha  prova  de  valimento,  e  Lourenço 
Pires  ficou  sendo  desde  esse  dia  um  dos  seus  ami- 
gos e  confidentes. 

O  conselho,  que  devia  mostrar-se  mais  penetrante, 
persuadiu-se  de  que  a  nomeação  do  cardeal  evitava 
a  enviatura  de  núncios  estrangeiros,  e  applaudiu. 
Os  mais  subtis  e  consummados  fingiram,  que  esta 
razão  vencia  todos  os  inconvenientes,  e  approva- 


(*)  Barbosa  — Memorias  de  elrei  D.  Sebastião,  Parle  I, 
liv.  II,  cap.  IX,  num.  84.  A  bulia  acha-se  litteralmenfe 
copiada  desde  a  pagina  456  alé  457  da  mesma  obra,  e  é  da- 
tada do  anno  de  1561. 
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ram  lambem,  que  um  iiifunle  porluguez,  já  eiitao 
accessor  declarado  da  regência  do  reino,  represen- 
tasse aos  olhos  da  Europa  o  secundário  e  subordi- 
nado papel  de  ministro  e  agente  de  Roma  junto  da 
corte,  aonde  depois  do  rei  menor  e  da  rainha  sua 
cunhada  era  a  primeira  pessoa  pelos  annos  e  iMíla 
qualidade ! 

Infelizmente  este  não  foi  ainda  o  maior  mal. 

Desde  que  recebeu  da  cúria  a  graça  ardente- 
mente desejada  de  ser  o  seu  represí'ntante  em  J*or- 
lugal  D.  Henrique  csqueceu-se  de  tudo,  e  quasi 
que  se  fez  romano. 

O  exemplo  vivo  desta  disposição  de  um  aninu» 
incapaz  de  compreliender  os  deveres  da  sua  jerar- 
chia  c  elevação,  enconlra-se  no  que  succedeu  acer- 
ca da  bulia  do  subsidio  ecclesiaslico  impetrada  pelo 
mesmo  Lourenço  Pires,  dizem  uns  que  por  arbitrio 
próprio,  aflirmam  outros  (|ue  a  instancias  do  nosso 
governo,  que  não  descobrira  outro  recurso  para  oc- 
correr  ás  grandes  despezas,  a  que  tinha  de  acudir, 
achando  todos  os  cofres  exhaustos. 

A  historia  da  negociação  é  curiosa  e  inslrucliva, 
e  denuncia  bem  o  estado  de  abatimento,  a  que  a 
monarchia  havia  chegado.  (♦) 


(»)  Barbosa  —  Memorias  de  elrei  D,  Sebastião,  Parte  I, 
liv.  II,  cap.  IX,  num.  80  e  83,  pag.  447  e  456. 

O  chronista  D.  Manuel  de  Menezes  attribue  a  Lourenço 
Pires  a  iniciativa  da  negociação,  e  só  deixa  á  nossa  corte  o 
extasis,  em  que  a  retrata,  quando  repentinamente  recebeu 
de  Roma  a  noticia  desta  importante  concessão.  Seja  comu 
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Parece  (|iie  a  nossa  cArte  se  animou  a  pedir  ao 
ponlificc  cslagrara,  estimulada  pela  concessão,  com 
que  Sua  Santidade  pouco  antes  deferira  a  supplicas 
similhanles  de  clrei  deCastelIa  ;  pelo  menos  o  em- 
baixador porluguez,  depois  de  pintar  com  vivas 
c/)res  o  7Ílo  do  seu  monarcha  cm  dilatar  as  con- 
quistas da  fé  á  sombra  das  victorias  das  suas  ar- 
mas, convencido  talvez  de  que  estas  razões  não  me- 
reciam todo  o  conceito  para  decidir  a  consciência 
do  papa,  nfio  se  esqueceu  de  appellar  para  o  facto 
próximo,  insinuando  que  o 'rei  de  Portugal  não 
era  menos  digno  de  obter  aquillo,  que  acabava  de 
se  conceder  ao  monarcha  visinho,  que  de  certo  não 
seria,  nem  fora  mais  prompto,  do  que  elle,  em 
arriscar  a  vida  e  os  Ihesouros  em  obsequio  da  Sé 
Apostólica. 

Posla  a  pcrlenção  nestes  termos  não  era  fácil  de- 
clinal-a  sem  oíTender  directamente  um  principc,  que 
por  diversas  causas  importava  não  desattender. 

O  pontifice  moslrou-se,  pois,  benévolo  e  propi- 
cio, quando  a  escutou,  e  quando  apropoz  em  con- 
sistório, deixando  para  os  redactores  da  suachan- 
cellaria  a  missão  de  cercarem  a  concessão  de  con- 
dições tão  rigorosas,  que  na  realidade  annullavam 
a  graça,  que  parecera  tão  espontânea  ao  nosso  mi- 
nistro. 

Foi  o  que  se  manifestou  aos  olhos  da  corte  portu- 


fòr  o  sentido  moral  do  facto  permanece,  e  mais.   on  menos 
aviltamento  não  lhe  altera  a  triste  celebridade. 
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í^uoza,  (luaiulu  ministros  mais  ciosos  das  prerogati- 
vas  (la  coroa,  do  que  o  estadista,  que  a  impetrara, 
examinaram  a  bulia,  c  apontaram  as  clausulas  in- 
decorosas, que,  a  seu  ver,  invalidavam  todo  o  be- 
neficio do  subsidio. 

A  necessidade  era  com  tudo  urgente,  e  o  cora- 
ção do  cardeal,  que  ainda  então  não  era  regente, 
mais  estava  com  os  curiaes  de  Koma,  do  que  com 
os  severos  jurisconsultos  porluguezes. 

Nesta  duvida  o  infante,  provavelmente  aconse- 
lhado pelos  seus  mentores  usuaes,  lembrou  um  al- 
vitre que,  segundo  acreditava,  devia  solver  a  dif- 
ficuldade. 

O  bispo  de  Ceuta  D.  Jaime  de  Lencastre,  ca- 
pellão  mór  da  rainha  foi  encarregado  de  consultar 
um  letlrado  de  reputação  sobre  as  limitações  e  re- 
servas da  bulia,  e  de  lhe  pedir  o  seu  parecer  es- 
cripto,  motivado,  e  sincero  acerca  delias. 

Acccitou  o  bispo  a  missão,  e  procurou  em  no- 
me do  cardeal  o  doutor  João  AíTonso  de  Beja,  len- 
te de  véspera,  que  fora  da  faculdade  de  cânones 
da  universidade,  e  desembargador  da  casa  da  sup- 
plicação.  A  fama  do  seu  engenho  e  saber  era  muito 
apregoada  nesta  época,  e  pelo  voto,  que  deixou  a 
respeito  de  tão  grave  assumpto,  vemos  nelle  um 
desses  raros  caracteres,  que  se  não  dobram,  pre- 
ferindo a  verdade  c  a  satisfação  do  dever  a  quaes- 
quer  considerações  de  interesse  pessoal. 

Em  um  periodo  de  geral  depravação,  quando  o 
livel  da  corrupção  rebaixava  os  nomes  mais  illus- 
tres  a  par  dos  mais  obscuros,  medindo-os  a  todos  pe- 


la  mesma  paula,  encontrar  um  coração  nâo  gangre- 
nado, e  uma  consciência  pura  c  isempta  suscita  a 
idéa  do  espanto  agradável,  que  sentiria  um  cami- 
nhante, que  de|)ois  de  atravessar  áridos  campos  e 
pântanos  achasse  de  repente  diante  si  uma  fonte  de 
aguas  \ivas  e  a  frescura  de  algumas  arvores. 

Joào  AÍTonso  de  Hcja  nâo  se  recusou  a  exami- 
nar a  bulia.  Contava  com  a  inteireza  do  animo  para 
não  disfarçar  as  opiniões ;  e  se  alguém  imaginou, 
que  a  auctoridade  dos  que  a  defendiam  o  havia  de 
atalhar,  illudiu-se  completamente. 

No  parecer,  que  escreveu,  a  gravidade  do  ne- 
gocio não  pôde  suspender-lhe  a  penna  cm  alguns 
trechos  ;  e  ao  lado  das  observações  próprias  de  um 
homem  consummado  correm  algumas  phrases  iró- 
nicas e  jocosas,  que  accusam  ao  mesmo  tempo  certa 
propensão  satyrica,  e  a  indignação  reprimida,  que 
se  vinga  com  um  sorriso  da  arrogância,  que  afere. 

As  condições  impostas  para  a  concessão  do  subsi- 
dio eram  dez,  e  laes,  que  o  hábil  jurisconsulto  não 
deixou  de  disparar  uma  setta  decorrida  ao  cardeal, 
observando,  que  decerto  Sua  Alteza  as  ignorava, 
porque  de  outro  modo  parecia  impossível,  que  as 
consentisse ! 

Significava  o  mesmo  que  dizer,  que  o  principe 
não  era  capaz  de  ver  e  de  ouvir,  porque  desde 
o  começo  da  regência  de  sua  cunhada  tinha  sem- 
pre assistido  ao  conselho,  e  antes  da  negociação  se 
ultimar  por  força  conhecia  os  termos,  em  que  as- 
sentara o  ministro  portuguez. 

As  clausulas  na  realidade  excediam  tudo  o  que 
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até  eiilão  se  tinha  visto  cmmateria  similhaiitt*.  Ro- 
ma ordenava,  que  a  armada  subsidiada  comoscin- 
coenta  mil  cruzados  annuaes,  concedidos  sobre  os 
bens  do  clero,  se  chamasse  ecclesiastica,  eque  el- 
rei,  alem  desta  levantasse  outra  ásua  custa,  como 
até  então,  o  que  depois  da  confissão  da  pobreza  do 
reino,  reconhecida  pelo  papa,  equivalia  a  um  epi- 
gramma  estofado  com  pom]K)sas  phrases. 

Mas  era  o  exórdio  apenas !  (») 

A  terceira  condição  estabelecia,  que  a  armada 
havia  de  servir  contra  osintieis,  herejes  escismali- 
cos,  que  o  papa  determinasse,  e  a  quarta  comple- 
tava o  sentido  assas  claro  desta  incrivel  exigência, 
dispondo  que  as  bandeiras  levariam  de  uma  par- 
le as  armas  de  Portugal,  e  da  outra  as  do  pouti- 
fice  e  da  Sé  Apostólica !  (♦♦) 

A  nona  condição  explicava  positivamente  o  sen- 
tido da  terceira,  porque  dizia,  que  todas  as  vezes 
que  o  santo  padre,  ou  seus  successores  pedissem 
a  elrei  a  armada  para  defeza  das  terras  da  igreja, 
ou  contra  os  inimigos  da  religião  catholica,  Sua  Al- 
teza a  havia  demandar  de  graça,  e  sem  Sua  San- 
tidade dispender  cousa  alguma ! 

Finalmente,  a  decima  prescripção  juntava  o  es- 
carneo  a  tudo  o  mais,  declarando  que  o  rei  de  Por- 
tugal licava  obrigado  a  mandar  com  a  armada  ec- 


(•)  Barbosa — Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  I,  Parle 
I,  liv.  II,  cap.  IX,  pag.  461. 

(••)  Ibidem,  Turno  I,  Parte  I,  liv.  II,  cap.  IX,  pag.  461. 
XV  i;  /// 
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clesiasíica  oiUra  frota  tamanha  e  tão  boa  como 
ella,  cm  conserva,  para  servirem  ambas  o  |)onli- 
lícc  á  custa  (lo  nosso  reino  !  (*) 

Siniiihanles  clausulas  nào  se  exaravam  em  nome 
do  Vigário  de  Chrislo,  nem  se  intimavam  numa 
bulia  ao  soberano  de  uma  nação  catholica,  e  com 
as  armas  ainda  tintas  do  sangue  próprio  e  do  do» 
infiéis,  derramado  em  remotas  rcííiôes,  se  em  Ro- 
ma se  nào  formasstí  bem  triste  conceito  da  regên- 
cia, dos  ministros,  e  até  do  povo ! 

Quando  o  rei  de  Portugal  impetrava  a  conces- 
siio  de  um  sul)SÍdio  ecciesiaslico,  allogando  que 
nào  podia  com  as  despezas  da  guerra  marítima  con- 
tra os  inimigos  da  cruz,  o  papa  declarava  que  a  al- 
legaçào  era  verdadeira,  acceitava  os  fundamentos 
delia,  concedia  a  graça  requerida,  e  depois  dizia  no 
documento  lavrado  para  a  consignar  :  como  sois  |)o- 
bre  e  não  podeis  sustentar  uma  esquadra  para  vos 
defenderdes,  ordeno  que  armeis  duas  iguaes,  edos 
cincoenta  mil  cruzados  annuaes,  que  auctoriso  por 
anno,  prohibo-vos  que  tireis  um  ceitil,  que  seja,  pa- 
ra acudirdes  á  despeza  da  segunda,  embora  a  quan- 
tia dada  não  chegue  nem  para  a  primeira  í  («*) 


(*)  Barbosa — Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  I,  Parle 
I,  liv.  II,  cap.  IX,  pag.  461. 

(**)  Na  bulia  datada  de  1561  (XIII  kal.  octobris)  acham- 
se  todas  as  preterições  da  cúria  expostas  com  a  habilidade 
usual  nos  datarios  romanos,  e  envolvidas  nas  phrases  ame- 
nas, que  de  longo  tempo  se  costumaram  naquella  chancel- 
laria,  a  mais  prevista  e  cautelosa  de  todas.  O  doutor  João 
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A  prelenção  de  obrigar  o  rei  de  Portuga I  a  \h)r 
as  suas  frotas  ás  ordens  do  pontiíice  para  o  servi- 
rem de  graça,  quando  as  chamasse,  c  de  levantar 
as  armas  de  Uoma  a  par  das  de  Portugal,  é  lâo  nova 
e  exorbitante,  que  nãu  se  aci^editaria  se  não  cons- 
tasse da  própria  bulia  datada  de  1561. 

Poucas  vezes  se  fallou  ao  soljerano  com  tanta 
liberdade.  A  ousadia,  com  que  escreveu  o  doutor 
João  AíTonso,  servirá  de  titulo  á  sua  memoria.  E«- 
cutando-o  parece  ou^  ir-se  ainda  o  voto  austero  da- 
quelles  antigos  conselheiros,  que  diziam  lisamenle 
as  verdades  mais  ásperas  sem  se  perturbarem  com 
o  esplendor  do  throno. 

«Que  graça  tamanha  esta,  que  cousa  tanto  para 
«  rir  e  chorar,  como  faziam  Heraclito  e  Democri- 
«  to!  »  exclama  o  jurisconsulto  depois  de  expor  as 
clausulas  irritantes  da  bulia.  («) 

«  Estava  Portugal  cheio  de  mouros,  accrescenta 
«t  elle,  e  não  tinhamos  mais  que  ate  Coimbra ;  vi- 
«  nha  um  rei  muito  pobre  com  tão  poucos  portu- 
«  guezes,  e  tomava-lhes  Santarém,  Lisboa,  e  todo 
«  o  Alemlejo,  evencia-os  e  desbaralava-os  sem  bul- 
«  las,  e  sem  papa,  e  sem  pedir  esmola,  e  allegar 
«  pobreza  ;  e  neste  mesmo  tempo  estava  dando  vil- 


Affonso  doscarnou-as  sem  piedade  no  seu  parecer,  e  mar- 
cando-as  com  o  ferrete  de  uma  justa  e  patriótica  indigna- 
ção, niostrou-as  em  toda  a  nudez,  e  deixou-as  para  sempre 
confundidas. 

(•)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  I,  liv. 
II,  cap.  II.  pag.  Í63.  Discurso  de  João  Affonso, 

Wí   * 
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«  las  e  terras  a  SíÍo  Bernardo  e  Santo  Agostinho, 
«  que  imporia  mais  agora,  do  que  valia  quanto  el- 
«  les  cnlao  tinham  de  renda,  enós  hoje  sem  guer- 
«  ra,  c  sem  mouros,  e  com  tantos  ganhos  e  pro- 
«  veitos,  dentro,  c  íóra,  e  tantas  commendas  no- 
«  vas  e  velhas,  nâo  pod(^mos  defender  os  das  cos- 
«  tas  do  Alganc  sem  lao  infame  peditório ?  Per- 
«  doe-me  V.  Senhoria  se  perder  a  paciência,  onde 
«  me  parece,   que  é  cousa  vergonhosa  tel-a.  »  U) 

Que  censura  cruel,  etão  merecida,  nâo  era  esta 
comparação  da  época  heróica  de  AíTonso  I  com  o 
aviltamento  e  baixeza  da  minoridade  de  D.  Sebas- 
tião ! 

Como  não  ficava  pequeno  e  triste  o  vulto  de  um 
cardeal  infante,  e  mesmo  de  um  D.  João  III  dian- 
te do  grande  vulto  do  fundador  da  monarchia ! 

Um  reino,  coberto  da  gloria  recente  dos  desco- 
brimentos e  da  conquista  a  pedir  esmola  ao  papa, 
e  a  receber  como  um  favor  condições  cheias  de 
opprobrio,  quando  tinha  dado  mesmo  noperiodode 
maior  estreiteza  villas  e  terras  a  esses  mosteiros, 
que  fechavam  hoje  a  mão  com  avareza  para  o  não 
soccorrerem  n'uma  occasião  de  apuro ! 

Estas  imagens,  dignas  da  inspiração  ardente, 
que  embravece  asatyra,  elevam  o  parecer  de  João 
Affonso  de  Beja,   c  dão  á  sua  obra  fugitiva  o  ea- 


(*)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  I,  Parte 
I,  liv.  11,  cap.  IX,  pag.  464.  Discurso  de  João  Affonso  de 
Beja. 


—  CLXWII  — 

racler  de  um  protesto  solemue  contra  a  declinação 
dos  tempos  e  a  corrupção  dos  iiomens. 

Seria  longo  querermos  substanciar  aqui  todas  as 
razões,  em  que  o  lente  de  véspera  lirmou  a  opinião, 
que  ha  de  honrar  o  seu  nome,  em  quanto  durar  o 
paiz,  que  elle  ornou  cum  o  seu  talento.  Diremos 
só  que  o  seu  zòlo  louvável,  não  ficou  estéril,  nem 
passou  desapercebido,  mesmo  nos  dias  de  apagada 
decadência,  que  precederam  de  tão  perlo  a  ruina 
da  monarchia. 

As  maiores  pessoas  do  reino,  taulo  seculares, 
como  ecciesiasticas,  não  só  elogiaram  no  grande 
jurisconsulto  a  constância  e  a  vehemencia,  com  que 
defendia  o  credito  e  a  rcpulacão  da  coroa,  mas  ap- 
plaudiram  lambem  o  saber,  com  que  apropriou  as 
citações  aos  argumentos,  e  os  exemplos  ás  conclu- 
sões que  linha  a  deduzir. 

Mesmo  dominando  claramente  os  accessores  do 
cardeal,  e  apesar  da  conhecida  submissão  de  lodos 
elles  á  cúria  romana,  a  voz  de  um  porluguez  ins- 
truído e  honrado  não  clamou  de  balde  no  deserto  ; 
a  opinião  geral  declarou-se  contra  a  bulia,  e  a  cor- 
te foi  obrigada  a  escrever  a  Lourenço  Pires,  que 
a  não  acceilasse,  insinuando-lhe,  que  por  circum- 
slancias  particulares  não  queria  valer-se  dos  seus 
privilégios. 

Mas  para  a  bulia  da  conclusão  do  concilio  do 
Trenlo,  que  na  cidade  de  Lisboa  foi  publicada  em 
Setembro  de  156  í,  faltou  outro  João  Aflbnso  de 
Beja,  que  repelisse  ao  filho  de  D.  .Manuel,  o  que 
os  embaixadores  de  D.  João  I  tinham  protestado 
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no  conciliu  de  Constância  contra  assessOes,  aonde 
se  decidiram  diversos  pontos  reiativ'os  ao  estado 
secular. 

Mas  os  mentores  do  infante  rcf^enle  precisavam 
de  provar  em  Homa,  que  podiam  tudo  no  gover- 
no, e  que  tudo  lhes  cedia,  desde  que  o  inquisidor 
e  legado  a  latere,  sujeito  aos  seus  conselhos,  não 
passava  de  um  instrumento  dócil. 

A  acceitação  geral  indislincta  e  illimitada  do  con- 
cilio destruía  todos  os  equívocos,  e  por  isso  mes- 
mo foi  expedida  sem  demora  acompanhada  de  cir- 
culares, em  que  se  ordenava  a  observância  de  to- 
dos os  decretos  de  Trento  sem  restriccâo  alguma, 
tornando  o  cardeal  assim  dependente  o  reino,  e 
obrando  como  tutor  em  manifesto  prejuizo  dos  di- 
reitos do  pupillo.  (*)  Entretanto  corriam  os  annos, 
e  a  educação  do  rei  menor  seguia  a  direcção  fatal, 
que  a  prudência  de  D.  Aleixo  de  Menezes,  e  o  voto 
dos  conselheiros  mais  previdentes  prognosticaram. 

A  rainha  tinha  nomeado  quatro  surailheres  do 
corpo  para  servirem  a  seu  neto,  que  eram  D.  Pe- 
dro de  Menezes,  D.  Fernando  Alvares  de  Noronha, 
D.  Duarte  de  Almeida,  e  Febus  Moniz,  que  depois 
representou  um  papel  notável  nas  cortes  convo- 
cadas depois  da  derrota  de  Alcácer.  As  qualida- 
des dos  fidalgos  designados  justificavam  a  escolha, 
porque  todos  se  mostraram  aptos  para  coadjuva- 


(*)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  II,  liv, 
11,  cap.  III. 
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lein  u\elho  aya  uacreaçâo  do  munarcha,  que  de- 
víuiii  ir  aíTeiçoando  á  policia,  c  ao  tracto  c  iiiaiiei- 
ras  de  uma  côrle,  que  D.  Mauuel  convertera  n'uiiKi 
das  mais  cultas  e  primorosas  da  Europa.  (♦) 

Infelizmente  os  mestres  incumbidos  da  educa- 
ção litleraria  do  principe  não  eram  os  que  a  sua 
índole  e  propensões  estavam  exigindo. 

Luiz  Gonçalves,  perceptor  imposto  pelo  cardeal 
c  pelos  do  partido  da  sociedade  de  Jesus,  entrou 
uo  paço  quasi  como  um  triumpliador,  arrastando 
como  salellites  da  própria  elevação  para  o  ajuda- 
rem no  exercício  do  seu  importante  cargo  outros 
dois  sócios  do  instituto  de  Santo  Ignacio,  que  fo- 
ram os  padres  Amador  Ueliello,  e  Gaspar  Maurí- 
cio, protegidos  e  apontados  pelo  infante  D.  Uen- 
rique.  (**) 

Para  assim  se  confiar  inleiranicnlc  o  espirito  de 
um  rei  moço,  impetuoso,  e  desde  a  infância  incli- 
nado a  grandes  emprezas,  (ás  quaes  uma  vocação 
natural  dava  logo  a  côr  do  mais  ardente  zôlo  re- 
ligioso) desprezaram-se,  como  dissemos,  conselhos 
muito  sisudos,  e  existindo  no  reino  tantos  eccle- 
siasticos  de  merecida  reputação,  e  até  bispos,  que 
junto  do  soberano  podiam  preencher  as  delicadas 
funcções  do  ensino,  arredaram-se  de  propósito  os 


{*)  D.  Manuel  de  Mcncrcs  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parle  I,  cap.  XX,  pag.  59  a  61.  Fr.  Bernardo  da  Cruz 
—  Chronica  de  1>.  Sebastião,  cap.  III.  pag.  11  a  14. 

(••)  Ibidem,  Chronica  de  D.  Sebastião,  Parlei,  cap.  XX, 
pag.  59  c  61. 
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seciilures  de  ruaiur  virludc,  c  chuinaraui-se  os  pa- 
dres da  companhia,  cuja  ambição  já  assustava  não 
só  os  povos,  mas  alé  a  pcnelraçào  da  regente  D. 
Catharina  de  Áustria. 

Os  resultados  desgraçadamente  não  desmentiram 
os  prescn  ti  mentos  dos  mais  experimentados ! 

Luiz  Gonçalves,  e  os  seus  sócios,  não  descan- 
çaram,  em  quanto  se  não  apoderaram  completa- 
mente do  coração  do  neto  de  D.  João  IH,  gravan- 
do no  seu  animo  tenro  os  sentimentos,  os  precon- 
ceitos, e  as  idéas  absolutas,  que  na  idade  mais 
adiantada  da  juventude  o  separaram  da  ternura  de 
sua  avó,  e  do  respeito  do  cardeal,  tornando-Ihe 
pesados  c  odiosos  todos  os  ministros  antigos,  que 
o  não  aplaudiam  na  exaltação  funesta,  que  do- 
pois  o  perdeu,  cegaudo-o  na  presença  de  perigos 
visivcis,  e  endurecendo-o  contra  os  pareceres,  que 
não  lisonjeavam  a  sua  vontade  isempta  e  temerária. 

O  cardeal,  que  fora  o  principal  culpado  no  erro 
de  collocar  ao  lado  de  elrei,  em  vez  de  mestres 
allumiados  e  severos  os  religiosos  mais  cheios  de 
ambição,  emais  dominados  pela  politica  do  seu  ins- 
tituto, expiou  dentro  de  pouco  tempo  a  sua  levia- 
na rivalidade  com  a  regente,  vendo-se  tratado  com 
desabrimenlo,  e  perdendo  a  influencia,  que  imagi- 
nara conservar  toda  a  sua  vida. 

A  rainha  D.  Catharina,  queixosa  e  oíTendida, 
conheceu,  mas  tarde,  que  os  padres  da  companhia, 
para  fazerem  exclusivamente  seu  o  coração  do  rei, 
não  duvidaram  sacrifical-a  a  cila,  roubando-lhe  o 
amor  do  neto,  e  pinlando-lhc  o  cuidado  e  desvelo 
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das  suas  adNerleiícias  como  cousa  indigna  dovigor 
de  um  caracter  varonil,  e  damagestade  dolhrono. 

O  padre  Luiz  Gonçalves  da  Gamara  tinha  entra- 
do para  a  sociedade  de  Jesus,  atlrahido  pelas  sug- 
gestões  do  famoso  Pedro  Fabro,  companheiro  e  con- 
fidente de  Ignacio  do  Loyola,  o  fundador  do  novo 
instituto. 

Descendendo  de  sangue  illuslre,  pertencia  por 
seu  pae  João  Gonçalves  da  Gamara  Lobo,  capitão 
mór  da  ilha  da  Madeira,  a  uma  antiga  e  nobre  fa- 
milia,  e  jJor  sua  mãe  D.  Leonor  de  Vilhena  era 
neto  do  conde  de  Tarouca  D.  João  de  Menezes, 
prior  do  Grato  e  mordomo  mór  dos  reis  D.  João 
11  e  D.  Manuel.  (♦) 

Amigo  desde  a  infância  de  Leão  Henriques,  e 
seu  condiscípulo  nos  estudos  de  Paris,  voltou  com 
elle  a  Portugal,  e  seguiu  na  universidade  de  Goim- 
bra  o  curso  de  theologia  com  o  conceito  de  ser  es- 
tudante de  muito  engenho  e  muitas  lettras,  ver- 
sada na  leitura -dos  auctores  clássicos,  e  inculca- 
do como  grande  erudito  no  conhecimento  das  lín- 
guas grega,  hebraica,  e  latina,  ajuntando  a  todas 
as  prendas,  que  o  distinguiam,  summa  facilidade 
em  perceber  e  era.  se  expressar,  e  muita  prudên- 
cia e  reflexão  em  conceber  e  aconselhar.  (**) 

Homens  dotados  destas  qualidades  eram  os  que 


{*l  Biilthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  I,  cap.  39,  pag.  197. 

{•')   Ibidem,  Livro  1,  cap.  39,  pn?.  197. 
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a  companhia  cntào  procurava  mais,  e  os  que  por 
lodos  os  modos  chamava  a  si,  desejando  unir  o  es- 
plendor do  talento  ao  interesse  excitado  pela  no- 
>idade  da  vida  edos  cxercicios,  íjuo  nos  seuscol- 
legius  adoptava  com  fçeral  edilicarào. 

Pedro  Fabro  conhecia  Luiz  Gonçalves  de  Paris, 
c  cm  Coiníbra  não  perdeu  o  ensejo  de  ©conversar 
e  persuadir.  As  suas  palavras  feriram  a  alma  do 
futuro  mestre  de  D.  Sebastião,  e  um  dia  teve  a 
gloria  de  o  convencer  a  que  fugisse  do  mundo,  e 
vestisse  a  roupeta  dos  discípulos  de  Santo  Igna- 
cio,  assegurando-o  de  que  naquella  carreira  os  es- 
pinhos da  penitencia  seriam  menos  dolorosos,  do 
que  o  desengano  tardio  das  tentações  e  vaidades 
do  século.  (*) 

Acabado  o  noviciado  Luiz  Gonçalves  não  espe- 
rou muito  tempo  pelo  premio,  porque  em  1547  o 
vemos  eleito  terceiro  reitor  do  collegio  de  Coimbra, 
emprego  que  tinha  vagado  por  morte  do  padre  Mar- 
tinho de  Santa  Cruz. 

Nas  funcções  deste  cargo,  para  elle  de  tanto  me- 
lindre, parece  que  se  retratou  logo  sem  disfarce  o 
seu  verdadeiro  caracter.  Simão  Rodrigues,  que  de- 
via conhecer  de  perto  os  homens,  que  lhe  obede- 
ciam, e  cuja  vigilância  constante  nunca  se  aparta- 
va dos  prelados,  a  quem  tinha  confiado  a  direc- 
ção dos  primeiros  estabelecimentos  da  companhia, 


(•)  Ballhasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  I,  cap.  39,  pag.  197. 
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sahiudo  de  Almeirim  pelo  Natal  de  1547  appare- 
ceu  repentinamente  em  Coimbra,  e  sem  esperar 
\)e\o  tim  da  festa,  mesmo  na  primeira  oitava  exo- 
nerou a  Luiz  Gonçalves  do  olíicio  do  reitor,  encar- 
regando-o  da  cosinha  do  collegio,  e  nomeando  para 
o  substituir  ao  padre  Luiz  da  Grã.  (*) 

Esta  súbita  mudança,  tào  desigual  nas  occupa- 
ções,  espantou  a  todos,  e  procedeu  de  certo  de  cau- 
sas sabidas  e  importantes,  porque  gol|)es  tão  fortes 
não  podiam  desça rregar-se  sem  motivo  em  um  pre- 
lado, que  pelo  seu  nomo  e  parentesco  atlrahia  so- 
bre si  os  olhos,  iscmptando-se  da  obscuridade,  que 
favorece  os  caprichos  e  prepontencias. 

Seja  o  que  fòr  o  castigo  não  alterou  a  serenida- 
de apparente  do  novo  jesuita.  Não  se  magoou,  nem 
se  queixou  da  queda,  e  no  humilde  exercício,  pa- 
ra onde  o  desterraram,  teve  o  valor,  ou  a  dissimu- 
lação de  se  fingir  tão  satisfeito,  como  se  ainda  des- 
empenhasse o  cargo  de  reitor. 

Era  1518  foi  designado  para  a  missão  de  Dar- 
beria,  levando  por  seu  companheiro  o  padre  João 
Nunes  Barreto.  O  objecto  especial  da  jornada  era 
acudir  com  as  consolações  espiriluaes  á  miséria  ex- 
trema, eao  desiimparo  dos  christãos  captivos  e  se- 
pultados nas  fundas  masmorras  de  Tetuão.  (*♦) 

Desembarcando  em  Ceuta  começaram  sem  dc- 


(•)  Ballhasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  II,  cap.  32,  pag.  372  e  373. 

{••)   líldem,   Livro  II,  cap.  33,  pag.  380. 
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mura  os  ddis  jesuítas  ainuslrar  pralícamciile  ae\- 
cellencia  da  sua  doutrina,  piv^ando  e  confessandu 
os  soldados  c  cavalleiros,  mais  costumados  aos  ro- 
piíjues  dos  rebates,  do  (jue  ao  sino  dacathedral. 

Luiz  Gonçalves  passou  deílcuta  a  Teluào  em  IH 
de  Setembro,  ameaçado  no  caminho  pelos  assaltos 
dos  mouros,  que  sabiam  á  estrada  para  roubar,  e 
abrazado  em  s(}de  sem  refrigério  no  meio  das  bre- 
nbas  desertas  daquella  região  ardente. 

A  presença  dos  missionários  serviu  de  grande 
allivio  aos  escravos,  que  arrastavam  com  menos  dòr 
o  poso  dos  seus  ferros,  confortados  pelo  seu  exem- 
plo, e  pelos  seus  conselhos ;  chegando  a  charida- 
de  dos  padres  ao  extremo  de  deixarem  o  abrigo  re- 
parado da  casa,  em  que  moravam,  para  habitarem 
nos  cárceres  com  os  desditosos,  alegrando-os  assim 
com  a  sua  vista,  e  com  as  esperanças,  que  lhes 
davam.  (*) 

A  fadiga  de  tão  penosa  missão  minou  as  forças 
de  Luiz  Gonçalves.  Adoeceu  gravemente,  e  não 
podendo  achar  remédio  entre  os  bárbaros  foi  obri- 
gado a  recolher-se  a  Ceuta,  donde  voltou  ao  rei- 
no, muito  estimado  dos  portuguezes  de  Africa,  e 
com  grandes  créditos  de  pregador  e  de  varão  pie- 
doso. 

Em  1340  o  mesmo  Simão  Rodrigues,  que  o  mor- 
tificara publicamente,  transferindo-o  do  cargo  de 


(*)  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Litro  II,  cap.  33,  pag.  382  a  38í.  * 
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reilor  para  um  grosseiro  oflBcio  na  cosiníia  do  col- 
legio,  estando-se  dispondo  para  a  jornada  de  Ro- 
ma, propoz  o  padre  Luiz  Gonçalves  para  mestre 
do  principe  D.  João,  (*)  filho  de  D.  João  III,  eac- 
ceilo  com  agrado  por  clrei  entrou  no  paço,  ecom- 
portou-se  com  exemplar  moderação,  bem  diversa 
em  tudo  do  procedimento,  que  as  pess<jas  graves 
lhe  haviam  de  estranhar  na  qualidade  de  preceptor 
de  D.  Sebastião. 

Poucos  religiosos  obtiveram  tantas  provas  de 
agrado  do  monarcha,  e  maiores  honras  no  seio  do 
seu  instituto.  Em  Uoma  Ignacio  de  Loyola  admit- 
tiu-o  á  sua  intimidade,  e  o  pontifice,  sobre  recom- 
mendação  do  nosso  embaixador  I).  Affonso  de  Len- 
castre, recebeu-o  com  singular  benevolência. 

Eleito  assistente  do  segundo  propósito  geral  vol- 
tou a  Portugal,  e  dirigiu-se  á  cidade  de  Coimbra, 
aonde  o  chamavam  interesses  importantes  da  so- 
ciedade. 

Tratava-se  de  nada  menos,  do  que  de  resolver 
D.  João  III  a  quebrar  uma  promessa  feita  aos  pa- 
dres de  Thomar,  aos  quacs  o  soberano,  concedera 
o  edifício  do  collegio  da  companhia  denominado  o 
collegio  de  cima,  renunciado  voluntariamente  em 
nome  delia  pelo  provincial  Miguel  de  Torres,  que 
depois  foi  confessor  da  rainha  D.  Catharina  de 
Áustria. 


(«)  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  111,  cap.  15,  pag.  503. 
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Luiz  Gonçalves  nuo  se  alterou  com  a  diíliculda- 
<le,  íjue  oppuiiha  a  palavra  do  príncipe  empenha- 
da;  e  cm  uma  audiência,  lanrando-se-lhe  aos  pés, 
declamou  com  as  lagrimas  nos  olhos  e  a  voz  afo- 
itada em  suspiros  com  tal  arte,  que  o  coração  do 
rei,  nâo  podendo  resistir  áfjuella  dòr  pomposa,  se 
abrandou  re|)entinamente,  decidindo  o  negocio  a  fa- 
vor dos  discípulos  de  Santo  Ignacio,  e  compensan- 
do a  perda  aos  religiosos  sacrificados  com  a  doa- 
ção de  outro  local,  e  com  largas  mercós.  (») 

Alcançada  esta  victoria,  muito  desejada,  mas 
não  esperada  pelos  jesuítas  mais  pnidentes,  Luiz 
Gonçalves  sem  a  pedir  mereceu  a  honra  insigne 
de  ser  designado  para  confessor  de  D.  João  III, 
logar  de  que  se  escusou,  allegando,  para  se  não  en- 
carregar da  consciência  de  elrei,  a  sua  idade  pou- 
co adiantada,  a  sua  falta  de  experiência,  e  a  sua 
repugnância  aos  negócios.  Se  foi  sincera,  ou  dis- 
farçada a  repulsa  cousa  é  que  hoje  nâo  podamos 
averiguar  ;  sabemos  só  que  Ignacio  de  Loyola,  n'u- 
ma  carta  datada  de  Roma  em  9  de  Agosto  de  lo'>2, 
o  constrangeu  a  acceder  aos  desejos  do  monarcha, 
tranquillisando-o  acerca  dos  perigos  da  c<jrte,  e  dos 
precipícios  da  demasiada  altura,  a  que  temia  su- 
bir permanecendo  nella.  (**) 

Luiz  Gonçalves,  collocado  na  posição  eminente, 


(•)  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Jesus, 
Livro  VI,  cap,  45,  pag.  701  a  70Í. 

(**)  Ibidem,  Livro  VI,  cap.  46,  pag.  707. 
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a  que  o  elevara  a  docilidade  da  rainha,  e  a  ini- 
prudência  do  cardeal,  nau  mostrou  como  seu  pri- 
mo Leão  Henriques,  o  mesmo  desinteresse  em  re- 
lação aos  parentes. 

Apenas  lhe  constou  em  Homa  a  noticia  da  sua 
nomeação  partiu  para  Portugal,  e  principiou  em 
1560  o  seu  exercício  de  mestre  do  rei,  que  não 
contava  ainda  mais  de  seis  annos  e  meio. 

É  provável,  que  na  capital  do  orbe  catholico, 
sabendo  o  logar  que  vinha  preencher,  se  não  es- 
quecessem de  o  premunir  com  as  instrucções  con- 
venientes, afim  de  aproveitar  habilmente  em  be- 
neficio da  companhia  o  asci^ndente,  que  necessa- 
riamente havia  de  assumir  sobre  o  animo  de  ura 
príncipe,  fácil,  como  todos,  de  dominar  em  ida- 
de tenra,  e  por  caracter  propenso  a  dedicar-se  com 
fervor  a  quanto  se  lhe  representasse  digno  dos  al- 
tos espíritos  de  uni  grande  monarcha,  e  mais  con- 
ducente ao  serviço  de  Deus  e  da  sua  igreja. 

Entretanto,  se  é  exacta  a  pintura,  que  deixou 
da  figura  e  feições  do  padre  Luiz  Gonçalves  da 
Gamara  o  embaixador  da  republica  de  Veneza  em 
Portugal,  o  confessor  de  D.  Sebastião,  que  em 
1572  tinha  tanta  aucloridade  no  reino,  como  Ruy 
Gomes  da  Silva  em  Hespanha,  não  devia  de  cer- 
to a  sua  influencia  ao  agrado  e  sympathia  da 
pessoa. 

Tiepolo  descreve-o  com  pouco  lisonjeiras  cores, 
dizendo,  que  inculcava  cincoenta  annos  de  ida- 
de, que  a  sua  presença  era  rústica  {de  bruta  pre- 
sença)y  com  o  rosto  desfigurado  pela  falta  de  um 
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olho,  c  (juc  ujuiita\u  aiiidu  aeslcs  defeitos  o  de  ser 
gago.  (•) 

O  diplomata  veneziano  louva-o  pela  sua  inslruc- 
('ío  em  theologia,  e  pela  sua  vida  de>ola,  masac- 
crescenla  que  o  padre  Luiz  Goneahes  cahíra  no 
ódio  de  todo  o  paiz  c  da  rainha  D.  Calharina,  e 
que  tanto  a  viuva  de  D.  João  111,  como  o  cardeal 
e  o  infante  I).  Duarte  Iralialhavam  por  casar  eirci 
para  o  livrarem  <la  influencia  do  confessor.  (**) 


XI 


Em  1572,  (juando  o  embaixador  de  Veneza  Tie- 
|)olo  foi  recebido  em  Almeirim,  D.  Sebastião  con- 
tava dezoito  annos  de  idade. 

A  sua  estatura  era  regular,  a  cor  do  rosto  e  da 
pelle  alvissima,  os  membros  proporcionados  e  de- 
licados, mas  inculcando  a  robustez  adquirida  pelos 
continuados  exercícios,  em  que  se  empregava,  a  ca- 
vallo,  na  caça  de  montaria,  e  no  jogo  da  pella, 
nos  quaes  era  não  só  destro,  mas  temerário.  (*#*) 

Outro  escriplor  também  contemporâneo,  Bran- 
tôme,  fallando  da  princeza  D.  Joanna,  mãe  do  des- 


(♦)  Bibliotheca  Real  de  Paris  —  Casa  dasMss.  cod.  9,951, 
(Ambassades)  OfRcio  do  embaixador  veneziano  Tiepolo  ao 
seu  governo  sobre  as  cousas  de  Portugal  em  1572.  Vide 
QUADRO  ELEMENTAR,  Toiuo  III,  pag.  434  c  235  (nota). 

(-•)  Ibidem,  qvadro  elementar,  Tomo  III,  pag.  436 
(nota). 

(•*«}  Ibidem,  qiadro  elementar,  Ton:o  III,  pag.  435 
(nota) . 
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ditoso  monarcha,  e  referindo  uma  audiência,  em 
que  tivera  occasião  de  admirar  de  perlo  a  sua  for- 
mosura, diz,  o  que  respondera  á  i)ergunla  da  fi- 
lha de  Carlos  Y  sobre  se  D.  Sebaslião  era  gentil, 
e  se  parecia  com  ella. 

O  rei,  assegura  Brantòme,  que  o  vira  em  Por- 
tugal, aonde  recenlenle  estivera,  pudia  passar  por 
um  dos  mais  esbeltos  principes  da  christandade,  e 
era  tão  parecido  em  tudo  com  sua  màe,  que  n'pre- 
sentava  com  \  erdade  a  perfeita  imagem  da  sua  bel- 
leza.  (*) 

A  esta  circumslancia  é  que  alludia  Tiepolo,  pro- 
vavelmente, quando  aftirmava,  que  o  neto  de  D.  João 
III  tinha  muita  similhança  com  a  casa  de  Áus- 
tria. (**) 

Na  sua  chronica  Fr.  Bernardo  da  Cruz  pouco, 
ou  nada,  se  aparta  do  desenho  dos  dois  estrangei- 
ros, que  acabámos  de  citar,  pintando  a  D.  Sebas.- 
tião,  como  um  mancebo  de  boa  estatura,  forte  de 
membros,  enxuto  e  bem  disposto,  alvo  de  corpo, 
louro  de  cabello  e  de  barba,  que  lhe  começava  a 
pungir,  e  grave  e  severo  de  rosto  com  o  beiço  de 
baixo  algum  tanto  derrubado.  (**«) 

Eram  as  feições  proeminentes  da  casa  de  Áustria, 


(*)  Brantòme — Tomo  II,  pag.  345,  (Panteon  Littcraire) 
Vide  QUADRO  ELEMENTAR,  Tomo  III,  pag.  386  (nota). 

(••)  Tiepolo,  embaixada  de  Portugal  —  quadro  elemen- 
tar, Tomo  III,  pag.  435  (nota). 

(*«*)  Fr.  Bernardo  da  Cruz  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
capitulo  73,  pag.  300,  e  seguintes. 
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t  vt^-fM*  por  csU*  esboço,  (jue  Titpolo  e  Braniômf 
não  exnggeravain,  <|uaiulu  elogiaram  a  l)oa  presen- 
ça do  rei,  e  nobre  tudo  o  ullíino,  quando  asseve- 
rou que  a  sua  gonlileza  varonil  recordava  a  for- 
mosura da  princeza  1).  Joanna,  sua  mãe. 

Os  dolos  ílo  espirito  c  do  coraçào  correspon- 
diam. 

D.  Sebastião  linha  nascido  para  viver  em  oulra 
<'^poca.  A  sua  não  o  soube  conhecer,  nem  acom- 
panhar. 

A  alma  ardente  do  rei  moço,  coraoade  AíTonso 
V,  não  cabia  na  estreiteza  dos  domínios  herda- 
dos, e  suspirava  com  impaciência  pelas  emprezas 
arriscadas,  c  pelos  lances  aventurosos,  em  que  o 
raonarcha,  tornado  simples  cavalleiro,  podesse  dou- 
rar com  a  gloria  própria  a  coroa  firmada  sobre  o 
elmo  do  soldado.  Este  honroso  ardor,  que  uma 
educação  apropriada  devia  conter,  sem  o  apagar, 
entregue  a  si,  ou,  peor  ainda,  estimulado  pelas  in- 
sinuações dos  mestres,  converleu-se  em  cegueira, 
e  quasi  em  loucura. 

D.  Aleixo  de  Menezes,  que  pelos  deveres  do  sen 
emprego  tivera  occasião  de  apreciar  a  indole  do 
príncipe,  não  occultou  á  rainha  viuva  e  ao  cardeal 
as  apprehensões,  que  a  sua  experimentada  penetra- 
ção lhe  suscitava. 

A  nomeação  do  preceptor  jesuíta  já  fora  resol- 
vida contra  o  seu  voto ;  e  o  futuro  deu-lhe  razão, 
porque  os  inconvenientes,  que  apontara  na  delibe- 
ração, realisaram-se  durante  o  curto  e  infeliz  rei- 
nado  do  successor  de  D.  João  III. 
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Mas  um  novo  erro,  quese  comnielteu,  veio  avi- 
var os  receios  do  ayo,  c  a  sua  lealdade  nào  lhe 
permillia  ceder  ás  potencias,  que  dominavam,  ca- 
lando a  sua  opinião. 

Desgraçadamente,  parece,  que  um  destino  rigo- 
roso obscurecia  a  inlelligencia  dos  que  deviam  acau- 
telar os  perigos,  c  que  levados  i)or  mão  fatal  lo- 
dos se  iam  deixando  arrastar  ao  precipício. 

Fr.  Luiz  de  Montoya,  religioso  da  ordem  de  San- 
to Agostinho,  era  o  confessor  de  I).  Sebastião.  Ve- 
lho, desenganado  e  desgostoso  da  côrle  |)or  moti- 
vos, que  se  ignoram,  escusou-se  de  continuar  no 
cargo,  e  persistiu  por  humildade,*ou  resenlimenlo, 
no  propósito  de  se  retirar. 

Travou-se  logo,  como  devia  esperar-se,  a  lucla 
das  ambições,  cruzaram-se  os  empenhos,  e  de  to- 
dos os  lados  se  recommendaram  com  ardor  diver- 
sas pessoas  de  provada  virtude  para  occuparcm  jun- 
to do  moço  monarcha  o  logar,  de  que  Montoya  se 
dimitlíra  espontaneamente. 

Luiz  Gonçalves  da  Gamara  entendeu  que  o  seu 
ascendente  ficaria  absoluto  e  enexpuguavel,  se  unis- 
se ás  funcções  de  mestre  a  direcção  da  consciência 
do  rei,  porque  mandaria  como  confessor  oquein- 
sinasse  como  mestre  ;  ecomo  a  vontade  daGompa- 
nhia  sobre  o  animo  do  cardeal  D.  Henrique  nào 
soíTria  replica,  o  princi|)e  declarou-se  a  favor  da 
prelenção  dos  padres,  e  fez  triumphar  a  nomeação 
mais  contraria  á  boa  politica  e  aos  verdadeiros  in- 
teresses públicos. 

Entretanto,  aprotexíçao  do  inquisidor  geral,  por 

n  * 
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imperiosa  e  decisÍNa,  que  se  oslenlasj;^»,  não  eni- 
mudeceu  a  1).  Aleixo  de  Menezes.  O  velho  minis- 
tro de  I).  Manuel,  indiíTerente  aos  ódios  que  a  in- 
teireza do  seu  caracter  de  certo  lhe  ia  provocar, 
aproveitou  uma  conferencia,  em  que  o  cardeal  e 
a  rainha  se  achavam  reunidos,  e  com  a  sincerida- 
de própria  do  seu  nobre  coração,  disse  tudo  acer- 
ca da  escolha,  encarecendo  as  más  consequências, 
que  resullariam  delia.  (*) 

A  conclusão  das  suas  considerações,  derivada 
do  conhecimento  profundo  dí)  caracter  do  joven 
monarcha,  entristeceu  e  assustou  a  viuva  de  D.  Joio 
III,  ao  passo  que  turvou  o  rosto  do  cardeal,  prin- 
cipal auclor  da  eleição  de  Luiz  Cionçalves.  O  as- 
pecto carregado  e  silencioso  do  principc  atalharia 
a  outro  mencs  firme  e  resoluto,  do  que  D.  Aleixo, 
significando  mais  desconfiança  e  ameaça,  do  que 
benevolência  e  agrado. 

A  luva,  porém,  estava  lançada,  e  a  infiuencia 
do  infante  prevaleceu.  O  mestre  accumulou  oexer- 
cicio  de  confessor.  (**) 

A  docilidade  de  D.  Henrique  em  subscrever  quasi 
passivamente  a  tudo  o  que  a  ambição  dos  seus  ac- 
cessores  lhe  indicava,  foi  punida  pela  ruina  da 
sua  auctoridade  e  pelos  dissabores,  que  depois  lhe 
magoaram  o  orgulho,  pe<jueno  castigo  de  certo  pa- 


(•)  D.  Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  113,  pag.  318  a  323. 

(")  Ibidem,  Parte  I,  cap.  113,  pag.  318  a  323. 
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ia  a  grande  culpa  de  ter  coiicoriido  para  os  ina- 
les, a  que  deu  causa  a  errada  educação  de  D.  Se- 
bastião. 

Luiz  Gonçalves  soube  apro\eitai-se  da  p<jsiçào, 
que  lhe  coníiaraai,  e  chamando  a  pouco  e  pouco 
seu  iiinão  Martim  Gonçahes,  eapi'o\iuiando-o  da 
pessoa  do  príncipe,  conseguiu  unido  com  elle  apo- 
derai-se  da  >onlade  e  das  inclinações  do  seualuni- 
no  aponto  de  o  não  deixar  decidir  senão  pelos  seus 
conselhos. 

A  instrucção  do  monarcha  resenliu-se  do  de- 
feito capital,  que  D.  Aleixo  linha  previsto  e  aa- 
nunciado. 

Em  \ez  de  moderar  com  prudência,  e  de  enca- 
minhar com  tacto  a  >ocação  guerreira  do  mance- 
bo, o  confessor  lisonjeou-o,  e  sem  remoi*so,  abu- 
sando dos  escrúpulos  de  uma  consciência  timida, 
e  da  altivez  de  um  animo  impetuoso,  minuu  lenta- 
mente  o  coração  do  principe,  pintando-lfie  como 
indigna  dos  altos  i>ensamentos  de  um  grande  rei  a 
sujeição  ás  ad^ertencias  dos  parentes  mais  chega- 
dos, e  ás  oi>iniões  dos  antigos  ministros,  com  o 
lim  manisfesto  de  arruinar  a  preponderância  do  re- 
gente e  da  rainha. 

O  amor  da  paz,  e  os  sacrifícios,  que  D.  João  III 
consentira,  desamparando  as  praças  de  Africa,  e 
trocando  o  ardor  doscommetlimentusbellicosos  [híIo 
ifpouso  da  còrle,  e  por  occupações  muito  inferio- 
res aos  deveres  do  seu  estado,  tinham  excitado  a 
murmuração  dos  nobres,  ca  estranheza  dos  povos. 

Convinha  de  certo  desviar  o  neto  da  inércia  e 
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debilidade  que  humilharam  as  nossas  armas  d(i- 
raiile  o  governo  do  avô,  mas  não  era  necessário 
para  isso  louvar  com  instancia  o  extremo  opposto 
como  virtude  e  obrigarão  forçada. 

Luiz  Gonçalves  não  evitou  esle  escolho  >isivel, 
c  nas  suas  lições  não  perdia  occasião  de  exaltar 
o  discípulo,  persuadindo-o  com  palavras  e  exem- 
plos a  preferir  aos  cuidados  mais  pacificos  o  exer- 
cício militar  e  as  emprezas  arriscadas.  (*) 

Era  o  mesmo  que  chegar  a  faísca  a  um  peito 
inflammavel. 

A  natural  inclinação  do  rei  moço  neste  ponto 
carecia  de  ser  combatida,  e  não  de  ser  instigada. 

Desde  menino  tinha  revelado  qualidades,  que  de- 
rigidas  com  acerto  fariam  delle  um  soberano  fir- 
me, resoluto,  inimigo  da  ociosidade,  e  capaz  de 
affronlar  os  trabalhos,  sustentando  com  valor  a  di- 
gnidade e  o  lustro  da  coroa  ;  mas  as  suggestões  do 
confessor  transformaram  as  prendas  em  defeitos. 

A  devoção  do  príncipe,  pouco  esclarecida  e  mal 
aconselhada,  degenerou  em  fanatismo,  e  perlurban- 
do-lhe  a  razão,  e  obscurecendo-lhe  o  juízo,  con- 
fundiu a  necessidade  da  justa  defeza  com  o  odío 
religioso  contra  todas  as  crenças  diversas  da  sua. 

O  desejo  de  adquirir  fama  e  gloria,  nobre  e  fe- 
cundo, quando  temperado  pela  madura  considera- 
ção das  circumslancías,   cm  D.  Sebastião  tornou- 


(*)   Fr.  Bernardo  da  Cruz  —  Chronica   de  D.  Sebasliãrt, 
capitulo  III,  pag.  11  e  12. 
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>«  quasi  em  delírio  cego  e  febril,  com  umaconliau- 
ça  louca  em  si  e  nas  sonhadas  viclorias,  que  es- 
pera>a  da  bondade  divina,  reputando  rápida  e  fá- 
cil a  conquista  de  toda  a  Africa,  e  possi\el  a  con- 
versão de  todos  os  iníieis  á  lei  de  Christo.  (») 

O  que  a  ousadia  impetuosa  de  suas  imagina- 
ções uma  vez  lhe  representara  como  próprio  de  um 
espirito  elevado,  ede  um  coração  indomável,  nun- 
ca mais  se  lhe  desvanecia  da  idéa,  e  a  contradic- 
ção  endurecia-o  ainda  na  obstinação  por  muito  si- 
suda e  auclorisada,  que  parecesse. 

Quem  o  nào  animava  e  o  nào  applaudia  nos  pro- 
pósitos temerários,  e  como  elle  não  tratava  de  resto 
os  maiores  perigos  decahía  em  bre\e  do  seu  agra- 
do, passava  no  seu  conceito  por  acanhado,  frouxo, 
e  importuno,  e  era  escarnecido  e  supplanlado  pe- 
los aduladores,  que  não  cessavam  de  vaticinar  ao 
«ovo  reinado  grandes  c  formosos  feitos. 

A  esta  viciosa  e  imi)erfeita  cniucação  junlava-se 
aíiuella  tintura  incompleta  das  lettras  e  das  scien- 
cias,  que  ás  vezes  é  mais  nociva  do  que  a  ignorân- 
cia mesmo,  porque  se  corrompe  com  ella  a  intel- 
ligencia,  e  se  carrega  o  caracter  de  certo  pedan- 
tismo, pesado  nos  particulares,  e  insupportavel  nos 
principes. 

D.  Sebaslião,  vè-se,  que  linha  lido  e  estudado, 
mas  sem  metliodo,   nem  digestão.  No  que  deixou 


(.)  Fr.  BtTiiardo  da  Cruz  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
lapilulo  III,  i»ag.  12. 
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escriplu  percelxi-se,  que  o  seu  espirito  tinha  gran- 
des rasgus  de  lucidez,  mas  (|ue  se  obscurecia  fa- 
cilmente taml)em.  O  desalinho  e  a  >erdura  das  idéas 
apparece  em  cada  trecho,  e  a  precipitação  vaidosa 
doFnina  todas  as  suas  concepções. 

Nào  lhe  faltava  talento,  mas  tinha-o  desvaira- 
do com  a  lisonja  e  oíTuscado  com  a  i)cssima  esco- 
lha dos  livros  o  dos  assumptos.  Fim  vez  de  forta- 
lecer c  afiar  o  seu  entendimento  com  a  lição  dos 
bons  auctores,  os  estudos  mal  dirigidos  serviram 
de  Ih'o  confundir  e  de  lhe  embolar  as  faculdades ; 
as  paixões,  que  tanto  podiam  com  elle,  tomaram  o 
logar  da  razão,  eapplicando  as  citações  eos  exem- 
plos históricos  como  armas,  cuja  propriedade  igno- 
rava, provou  que  a  meditação  não  corregíra  o  dis- 
cernimento alterado  pela  indole  altiva  e  imperio- 
sa, porque  não  media  o  alcance,  e  a  realidade  das 
cousas.  (♦) 

Desde  a  puericia  D.  Sebastião  mostrou-se  incli- 
nado ás  emprezas  militares  c  aos  exercícios  devotos. 

O  seu  maior  gosto  era  discorrer  sobre  as  artes 
da  guerra,  e  desde  que  a  idade  Ih  o  consentiu  em- 


(♦)  Nas  memorias  de  D.  Sebastião,  Diogo  Barbosa  Ma- 
chado, no  Tomo  IV,  transcreveu  dois  papeis,  do  punho  do 
desditoso  monarcha,  em  que  se  desenham  bem  os  seus  de- 
feitos e  qualidades,  e  se  retratam  ao  vivo  os  erros  da  sua 
educação.  Um  delles  é  a  resposta  dada  a  seu  tio  Filippe  II 
acerca  das  suas  ponderações  contra  a  eraprcza  de  Africa  ;  o 
outro  é  a  relação  da  sua  primeira  jornada  ás  terras,  que 
tanto  cubicava  conquistar,  c  aonde  só  devia  achar  a  morte 
como  cavalleiro. 
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pregava  lodu  oleinpo,  de  que  puilia  dispor,  em  s<» 
apurar  na  picaria,  em  correr  touros,  canas,  e  ja- 
valis, e  em  fazer  justas  e  torneios,  robustecendo 
as  forças  com  estes  jogos,  e  a\anlajando-sc  á  maior 
parle  dos  fidalgos. 

O  seu  animo  orgulhoso  denunciava-se  mesmo 
nos  recreios,  em  que  entrava  com  os  mancebos, 
que  o  rodeavam,  soffrendo  mal,  que  quahjuer  com- 
petisse com  elle  em  garbo,  gentileza  e  primor. 

Depois  que  cresceu,  e  que  chegou  á  idade  da 
juventude  tornava-se  muito  difficil  arrancal-o  aos 
divertimentos,  em  que  podia  sobresahir  pela  des- 
treza corporal  e  pelo  esforço,  arriscando-se  com 
temeridade  aos  maiores  perigos,  e  zombando  dos 
que  lhe  aconselhavam  prudência  e  moderação. 

De  verão  nas  coutadas  de  Almeirim,  e  de  Sal- 
vaterra, e  de  inverno  nas  brenhas  de  Cintra,  esque- 
cia-se  dos  negócios  públicos  e  dos  cuidados  do  go- 
verno entregue  ás  fadigas  das  caçadas  e  montarias, 
timbrando  em  se  expor  ás  chuvas,  aos  frios,  e  ás 
calmas,  em  soíTrer  com  semblante  risonho  as  fadi- 
gas, e  em  desprezar  as  delicias,  que  buscavam  i)or 
moda  os  homens  mimosos.  {*) 

Não  havia  género  de  aspereza,  que  não  tentasse, 
nem  injurias  do  tempo,  que  não  esperasse  com  al- 
voroço, parecendo  insensivel  a  tudo,  e  Iriumphan- 
(lo,  quando  se  ostentava  como  Noiícdor  doslraba- 


(•}   Fr.  Bernardo  da  Cruz  —  Clironica  de  D.  Sebaslião, 
canilulo  III,    i»ag.  13. 
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lhos,  (|uc  procurava,  ciulwra  os  corlezàos,  (jue  o 
seguiam,  SC  queixassem,  cansados  e  inquietos. 

Nâo  conlenlc  com  as  ousadias,  que  em  lerra  as- 
sustavam 0$  mais  esforçados,  desatiava  a  miúdo  a 
braveza  do  mar,  saliiiido  nas  galés  emoccasiâo  de 
temporal,  e  contemplando  semempallidecer  a  fúria 
das  ondas,  entrando  em  rollos  pelas  instancias,  aon- 
de jaziam  prostrados  os  seus  companheiros,  espe- 
rando c  temendo  a  morte  a  cada  instante.  (♦) 

I).  Juan  de  Vargas,  que  fez  parte  do  exercito, 
com  que  o  infeliz  monarcha  passou  a  Africa,  e 
que  nos  deixou  uma  curiosa  narração  da  sua  vida, 
conlirnia  o  que  os  nossos  escriptores  disseram  de 
D.  Sebastião.  Depois  de  o  pintar  como  ocavallei- 
ro  mais  perfeito  do  seu  reino,  não  occulta,  que  o 
seu  maior  defeito  era  o  desejo  de  se  expor  para 
correr  perigos  e  aventuras.  («*) 

O  embaixador  veneziano  Tiepolo,  descrevendo 
o  neto  de  D.  João  III  na  idade  de  dezoito  annos, 
leprcsenla-o  dotado  de  gravidade  superior  aos  an- 
nos, e  de  uma  taciturnidade  pouco  usual,  que  tal- 
vez se  devesse  allribuir  a  certo  acanhamento  e  ti- 
midez nos  actos  públicos. 

O  diplomata  estrangeiro  não  se  esíiueceu  tam- 
bém de  notar  a  excessiva  paixão,  que  elrei  mos- 
trava pela  caça,  aíTirmando,  que  passava  quasi  to- 


(*)   Fr.  Bernardo  da  Cruz — Chronica  de  D.  Sebastião, 
capitulo  III,  pag.  12  e  13. 

(•♦)    AVENTURAS  DE  D.  JUAN  DE  VARGAS,     manUSCriptO    hcS- 

panhol  traduzido  em  francez  —  Paris  loo3,  pag.  129. 


dos  os  (lias  nas  coutadas  dcAliueirim  sóconxiua- 
tio,  ou  seis  de  cavallo  e  vinte  uionteiros  de  pé,  e 
accrescentando  que  o  principe  estranhava  o  luxo 
nos  trajes,  vestindo-se  com  grande  simplicidade, 
e  que  ia  com  muita  frequência  passar  alguiuas  ho- 
ras com  os  frades  do  mosteiro,  que  seu  avô  fun- 
dara ao  pé  do  paço. (*) 

£sta  inclinação  do  principe  desde  a  meninice 
era  filha  da  educação,  e  do  seu  animo  devoto. 

Balthasar  Telles,  encarecendo  as  virtudes  do  je- 
suíta Simão  Gomes,  denominado  o  çapateiro,  diz- 
nos  que  D.  Sebastião  o  mandava  chamar  ao  paço 
repelidas  vezes,  e  conversava  com  elle  muito  de 
vagar,  concedendo-lhe  assento  em  cadeira  raza  pa- 
ra se  não  cançar  de  joelhos.  O  que  mais  deve  es- 
pantar ainda  é  não  occultar  o  chronista,  que  Si- 
mão Gomes  fosse  convocado,  também,  para  ir  ao 
conselho  de  Estado,  e  que  lhe  ouvissem  e  appro- 
vassem  ali  o  voto  !  (*♦) 

Luiz  Gonçalves  era  o  auctor  destas  demonstra- 
ções de  piedade,  inconvenientes  porque  excediani 
o  zelo  razoável,  e  se  convertiam  em  fanatismo,  erro 
deplorável  cm  todos,  mas  fatal  e  perigosissimo  nos 


(•)  Bibliotheca  Real  de  Paris  —  Casa  dos  Mss.  cod.  9:951 
(Ambassados)  QAtORo  elementar,  Tomo  III,  pag.  i35  e 
i36  (nota). 

(••)  Chronica-da  Companhia  de  Jesus,  Tomo  II,  Parle  II, 
liv.  V,  cap.  16,  pag.  i71  a  i7í,  e  liv.  VI,  cap.  47,  pag. 
709  a  m. 


que  Deus  collucou  em  lugar  cinínenle  com  u  espi- 
iiiiuso  cargo  de  reger  os  povos. 

Mais  sincero  na  crença,  do  que  seu  avò,  e  mais 
ardonie  na  fé,  D.  Sebasliâo  confundia  os  deveres 
religiosos  com  as  obrigações  de  monarcha,  e  nial 
adverlido  fechava  os  olhos  aos  exemplos  de  firmeza 
dos  seus  antecessores,  não  se  lembrando  de  que 
receWra  illesas  as  prcrogati\as  da  coroa,  e  (|ue 
lhe  cumpria  manter  intacta  a  integridade  do|)oder 
real . 

O  qucsuccedeu  com  o  cardeal  Alexandrino,  so- 
brinho do  pontifice  Pio  V,  e  as  oncessõcs,  que  a 
cúria  soube  cxtonjuir-nos  durante  o  seu  curto  rei- 
nado, Ião  infeliz  nesta  parte  como  nos  outros  as- 
pectos, provam  bem,  que  elle  se  esquecia  facilmente 
do  orgulho  eda  dignidade,  que  tanto  ostentava  em 
occasiões  menos  graves,  honrando-se  com  o  seu  aba- 
timento publico  diante  do  legado  do  papa,  e  o  que 
era  peor  mil  vezes,  não  defendendo,  como  lhe  com- 
petia, os  direitos  e  immunidades  do  poder  tempo- 
ral contra  as  invasões  do  poder  espiritual. 

Os  apontamentos  deixados  por  D.  João  III  se- 
gundo a  declaração  do  chanceller  e  de  Pedro  da 
Alcáçova  determinavam,  que  a  minoridade  de  D. 
Sebastião  durasse  ale  á  idade  de  vinte  annos  com- 
pletos, governando  a  rainha  o  reino  até  seu  neto 
chegar  ao  tempo  de  tomar  as  rédeas  do  Estado. 

Em  lo62,  como  dissemos,  D.  Catharina  de  Áus- 
tria escusou-se  da  regência  e  eonfiou-a  ao  cardeal 
ijifante,  que  o  partido  dos  descontentes  e  as  dili- 
gencias dos  padres  da  Companhia  inculcavam  como 
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o  imicu  digno  o  aplo  para  administrar  em  circum- 
slancias  crilicas  e  delicadas. 

Parece  que  D.  Henrique,  muito  inferior  ás  es- 
peranças dos  seus  adherentes,  nào  correspondeu  ao 
que  os  mais  crédulos  tinham  prometlido  em  seu 
nome,  e  que  no  fim  de  seis  annos  todos  suspira- 
vam pela  hora  de  verem  realisar  grande  mudança 
nas  pessoas,  desejo  que  de  certo  entrelinham  e  fo- 
mentavam os  parciaes  da  Irma  de  Carlos  V,  que 
apesar  demais  recolhida,  e de  menos  applicadaaos 
negócios  ostensivamente,  nunca  os  perdia  de  >isla, 
seguindo-{ís  de  perto,  e  inter\indo  com  o  seu  vo- 
to e  influencia,  quando  interesses  maiores,  ou  re- 
soluções importantes  a  convidavam  a  comparecer 
no  conselho. 

No  intervallo,  que  durou  a  regência  do  cardeal, 
a  rivalidade  entre  elle  e  sua  cunhada  em  vez  de 
diminuir,  cresceu  e  envenenou-se,  porque  a  prin- 
ceza  castelhana  não  podia  ignorar  os  nieios  que  se 
empregavam  para  lhe  alienar  o  amor  e  obediência 
do  joven  monarcha,  primeiro  em  proveito  do  in- 
fante, e  depois  somente  em  beneficio  do  confessor 
e  dos  aduladores,  que  vendo-lhe  sorrir  a  fortuna, 
se  ligavam  á  sua  causa,  certos  de  que  pelo  ascen- 
dente adquirido  elle  havia  de  prevalecer,  arruinan- 
do o  valimento  e  preponderância  dos  seus  emulos. 

A  decisão  de  declarar  a  maioridade  aosquatorze 
annos,  dando-se  por  findo  o  governo  temporário 
de  D.  Henrique,  parece  ter  sido  uma  espécie  de 
golpe  de  Estado,  talvez  concebido  e  executado  com 
o  accôrdo  e  cooperação  de  Luiz  Gonçalves,  que  as- 
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sim  licava  niiiis  dcsossomhrndo  de  contomplanV!», 
o  com  as  mHos  livres  para  dirigir  o  seu  aiumno, 
que  em  idade  tão  tenra,  ecom  as  inclinações,  que 
o  mestre  lhe  animara,  ou  incutira,  não  seria  por 
muito  tempo  rei  senão  de  nome.  («) 

íi  natural,  (jue  uma  venda  jwuco  transparente, 
mas  tecida  habilmente,  cegasse  o  inquisidor  geral, 
e  que  os  seus  accessores  lhe  figurassem  esta  resolu- 
ção como  uma  necessidade  indeclinável,  represen- 
lando-lira  sem  custo  e  com  risonhas  cores,  como 
mais  apparente  do  que  verdadeira,  e  a  continuação 
do  seu  poder  com  diverso  titulo  como  mais  segura  e 
menos  exposta,  porque  o  novo  reinado  seria  seu  na 
realidade,  ao  mesmo  tempo  que  a  responsabilidade, 
dividindo-se,  lhe  alliviaria  os  hombros  de  um  peso, 
que  já  por  vezes  lhe  parecôra  intolerável. 

D.  Catharina  era  a  que  menos  devia  custar  a 
convencer,  se  a  iniciativa  de  tudo  não  veio  delia, 
o  que  julgamos  provável. 

Com  a  maioridade  do  neto  a  viuva  de  D.  João 
III  esperava  occupar  ao  seu  lado  o  logar,  que  por 
tantos  annos  conservara  nos  conselhos  de  seu  es- 
poso. Fortificada  com  o  apoio  da  corte  de  Hes- 
panha,  que  se  lhe  mostrava  tão  dedicada,  e  com 
as  sympalhias  de  um  numeroso  partido  dentro  do 
reino,  acreditou  que  não  lhe  seria  difficil  supplan- 
lar  o  cardeal,  cuja  incapacidade  ambiciosa  apre- 
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ciava,  trazendo  o  confessor  á  sua  (Jt\ utru»,  e  com 
elle  os  mais  destros  e  activos  adlierentes  de  I).  Hen- 
rique. 

Todas  as  combinações,  porém,  falharam,  poniuc 
nem  a  rainha,  nem  o  infante  conheciam  l)em  o  ca- 
racter de  D.  Sebastião.  O  confessor  era  o  único 
senhor  do  segredo,  e  por  isso  lambem  o  único  ha- 
bilitado para  lucrar  com  a  alleração  premeditada. 

Na  véspera  do  dia  designado  o  insigne  cosmo- 
grapho  Pedro  Nunes,  que  fora  mestre  de  D.  Si"- 
bastiâo  nas  sciencias  mathematicas,  pediu  uma  au- 
diência a  D.  Catharina,  e  com  as  precauções,  que 
o  assumpto  requeria  em  um  paiz  vigiado  pela  in- 
quisição, declarou-lhe  que  a  sua  fidelidade  o  obri- 
gava a  confessar,  que  tendo  examinado  os  astros, 
apesar  de  suppor  falliveis  e  incertos  os  prognósti- 
cos tirados  da  sua  configuração,  não  devia  com 
tudo  faltar  ao  dever  de  a  avisar,  de  que  o  dia  e 
a  hora  destinada  para  a  coroação  ameaçavam  de 
funesto  influxo  o  novo  reinado,  que  seria  infeliz  e 
de  curta  duração.  (*) 

A  rainha  agradeceu  a  noticia  mas  desculpou-se 
de  não  espassar  a  cereraonia,  como  Pedro  Nunes 
recommendava,  observando  que  tudo  estava  já  pre- 
venido, eque  não  era  possivel  por  isso  admillir  a 
menor  dilação. 

D.  Aleixo  de  Menezes  da  sua  parle  entendeu, 
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que  as  suas  funcrões  terminavam  cuin  a  minori- 
(íade,  equo  para  salvar  oros|K'ito  e  a  auctoridadt* 
da  pessoa,  scm|)rc  venerada  por  lodos  os  prínci- 
pes, lhe  ciiin|)ria  separar-se  da  còrle,  anlevendo 
as  alterações,  (jiie  haviam  desuccedcr,  povernand<i 
o  confessor  á  sombra  de  um  soberano  moco,  in- 
«lomavel,  e deslumbrado  pelas  idéas  maisexaltadas 
de  coníjuista  e  de  gloria  militar. 

Mas  antes  de  executar  o  seu  propósito,  digno 
d.iquella  velhice  honrada  e  de  um  caracter  l3o  in- 
tegro, esperou  elrei  á  sabida  da  missa,  cdespediu- 
se  delle  com  expressões  de  ternura,  e  advertências 
próprias  de  ancião  e  de  politico,  em  que  se  re- 
tratava uma  alma  pura,  um  juizo  penetrante,  eum 
grande  amor,  que  até  aos  últimos  instantes  ma- 
nifestou sempre  ao  desditoso  principe.  (*) 

No  fini  de  dez  annos  de  exercicio,  Ião  próximo 
e  tão  intimo  com  o  monarcha,  apartou-se  do  seu 
lado,  levando  como  única  recompensa  o  testimu- 
nho  de  uma  consciência  irreprehensivel,  e  o  res- 
peito e  admiração  ale  dos  seus  emulos  declarados. 

O  discurso,  que  osescriptores  pozeram  na  boca 
do  velho  ayo,  eque  talvez  mais  fosse  composto  ao 
sabor  das  opiniões,  que  se  lhe  attribuem,  do  que 
adequado  á  realidade  das  palavras,  acerta  por  tal 
modo  com  todos  os  perigos  e  seducções,  que  aguar- 
davam o  joven  soberano,   que  mais  parece  tocado 
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de  dom  prophelico,  do  que  inspirado  por  uma  fina 
e  sublil  penetração.  (*) 

Pur  maior  qne  seja  o  conceito,  que  nos  mereça 
a  probidade  de  D.  Aleixo,  hesitamos  cm  admitlir 
como  genuina  a  oração,  que  Diogo  Barbosa  Ma- 
chado inseriu  nas  suas  Memorias. 

O  antigo  conselheiro  de  D.  João  III,  segundo  a 
versão  dos  historiadores,  e  entre  elles  não  occul- 
laremos  que  se  encontra  ochronisla  D.  Manuel  de 
Menezes,  (**)  viu  de  longe  os  acontecimentos,  e 
absolveu-se  nesta  ultima  conferencia  de  toda  a  cul- 
pa, expondo  lisamente  a  verdade  ao  seu  alumno. 

As  allusões  a  Luiz  Gonçalves,  e  aos  planos  da 
Companhia  são  visíveis ;  e  a  desconfiança  das  im- 
prudências e  temeridades,  que  o  caracter  do  prin- 
cipe  annunciava,  também  transparecem  com  igual 
clareza  no  meio  das  phrases  respeituosas,  que  os 
estylos  da  corte  não  podiam  dispensar. 

D.  Aleixo  não  hesitou  em  dizer  a  D.  Sebastião, 
que  previa,  quasi,  que  entrando  elle  no  pesado  en- 
cargo de  reger  com  tão  pouca  idade  achasse  adu- 
ladores, que  lhe  persuadissem,  que  fugisse  da  com- 
panhia edos  conselhos  da  rainha  e  do  cardeal,  pin- 
tando-lhe  a  obediência  como  sujeição  e  capliveiro 
offensivos  da  grandeza  de  um  monarcha. 

Foi  pôr  o  dedo  sobre  a  maior  ferida,   e  o  con- 
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kíBÊW  iMiiea  devia  C84{uecer  este  rasgo  de  sincera 
lealdade  do  ayo,  ponjue  ornais  interessado  cm  se- 
mear a  discórdia  entre  a  familia  real  era  de  c<;rto 
elle. 

Mas  D.  Aleixo  não  se  contentou  com  este  aviso, 
e  rasgando  inteiramente  o  véu,  (del)alde  pf)r  des- 
graça !)  mostrou  ainda  ao  soberano  illudído,  que 
os  lisonjeiros  o  haviam  de  desviar  da  intimidade 
de  sua  avó  c  de  seu  tio  para  se  assiinhorearem  do 
seu  animo,  soffocando  assim  a  voz  amiga  daquelles, 
que  por  aíTecto  natural  lhe  não  disfarçariam  os  er- 
ros c  precipitações,  mais  zelosos  da  sua  reputação 
e  gloria,  do  que  do  seu  agrado,  ou  do  proveito, 
que  poderiam  colher  delle.  (♦) 

«  Receio,  accrescentou  logo  depois  o  esclarecido 
«  ministro  (se  o  discurso  lhe  perlence)  que  homens 
«  ambiciosos,  conhecendo  o  coração  de  V.  Alteza, 
«  tão  generoso  e  dedicado  a  emprehender  coisas 
«  grandes,  não  abusem,  excitando-o  atentar  maio- 
«  res  emprezas,  do  que  permiltem  as  forças  do  rei- 
«  no.  Nunca  descobri  faltas  na  pessoa  de  V.  Alteza 
«  (ajuntou),  e  desde  os  mais  tenros  annos  apre- 
«  ciei  as  suas  boas  inclinações,  e  o  seu  fervor  pela 
«  exaltação  da  fé  catholica,  nem  me  passou  nunca 
«  pela  idéa,  que  a  sua  indole  se  pre vertesse  por 
«  costumes  e  obras  viciosas  ;  o  que  temi  foi  algum 
«  excesso,  ou  demasia,  que  passasse  os  limites  da 
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«  virtude ;  porque  muitas  coisas  ha,  em  que  ura 
«  particular  pode  illuslrar-se,  que  servem  de  con- 
«  demnação  aos  principes. 

«  Por  este  motivo  torno  a  supplicar  a  V.  Alteza 
«  que  no  que  lhe  persuadirem  sob  pretextos  de  ro- 
«  ligião  e  de  consciência  se  nao  deixe  convencer 
«  de  leve,  e  attenda  a  que  se  alguns  trabalhos  e 
«  perturbações  occorrerem  no  reino,  por  este  ca- 
«  minho  é  que  terão  entrada. » (♦) 

As  sisudas  reflexões  do  avo  envolviam  uma  cen- 
sura palpável  ássuggestões  sabidas  do  confessor  e 
de  seus  parciaes,  ao  passo  que  representavam  com 
singular  viveza  as  apprehensões,  que  o  caracter  de 
D.  Sebastião  havia  de  realisar  em  breve. 

Nas  concisas  palavras  de  D.  Aleixo,  se  acaso  as 
proferiu,  acha-se  retratada  a  physionomia  moral  do 
joven  monarcha,  o  qual  parece  ter  herdado  com  o 
sangue  de  sua  mãe  alguns  loques  da  allucinaçâo 
fatal,  que  obscurecia  a  razão  de  sua  bisavó  Joanna 
a  louca. 

Como  prudente  o  velho  conselheiro  de  D.  João 
111  não  se  es({ueceu  também  nesta  occasião  de  in- 
culcar os  inconvenientes,  que  resultariam  da  com- 
panhia frequente  dos  íigalgos  moços,  creados  com 
o  rei,  antevendo  que  a  demasiada  communicaçào 
com  elles  nos  passatempos  da  mocidade  traria  de- 
pois comsigo  o  valimento  de  alguns,  c  a  sua  pre- 
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ponderancia  nos  assumptos  do  governo,  com  ahali- 
menlo  e  quebra  da  opinião  dos  ministros  antigos, 
instruídos  na  severa  escola  de  D.  Manuel  c  dos  úl- 
timos annos  de  D.  João  II.  (•) 

Finalmente,  apontando  mais  decisivamente  ao 
alvo  D.  Aleixo  notava  como  nocivo  eperiposí),  que 
se  chamassem  os  ecclesiasticos  e  religiosos  á  ge- 
rência dos  negócios,  tirando-os  do  seu  próprio  ins- 
tituto, porque  de  ordinário,  dizia  elle  com  louvá- 
vel liberdade,  as  cousas  profanas  não  se  davam  bem 
tratadas  por  mãos  sagradas,  decrescendo  que  os 
ecclesiasticos  cora  qualquer  das  cousas,  que  pediam 
para  a  sua  ordem  e  com  cada  uma  das  mercês, 
que  alcançavam  do  príncipe,  recebiam  muito  mais 
do  que  seria  necessário  para  remunerar  os  servi- 
ços dos  seculares,  porque  differentes  eram  as  exi- 
gências de  uma  comniunidade,  á  qual  o  muito  pa- 
recia sempre  pouco,  do  que  as  de  um  individuo, 
que  se  satisfazia  com  pequenos  prémios  por  gran- 
des serviços. 

Passando  em  seguida  a  fallar  de  outras  matérias, 
o  ayo  prevenia  o  monarcha  dos  inconvenientes,  que 
se  derivariam  de  reformar  os  trajes  e  os  costumes, 
ou  os  pesos  e  medidas,  e  em  geral  outras  quaesquer 
cousas  usadas  desde  tempos  immemoraveis,  e  pon- 
derava com  razão,  que  embora  a  providencia  fos- 
se justa  e  necessária  seria  sempre  mal  acceita  e 
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mal  viista  sobre  ludo  nus  príuieírus  ânuos  de  uiu 
reinado  novo,  no  qual  tudo  se  imputaria  facilmen- 
te, nas  murmurações  do  povo,  á  falta  de  experiência 
e  ao  amor  da  novidade,  recordando-se  ao  mesmo 
passo  com  saudade  as  épocas  dos  reis  passados. 

Se  D.  Aleixo  pronunciou  o  discurso,  que  se  lhe 
allribue,  tinlia  decerto  penetrado  os  mais  secretos 
pensamentos  dos  mentores  do  principo,  e  procu- 
rava atalhal-os  com  sabedoria.  Mas  a  rara  previ- 
são, e  a  certeza  mesmo,  com  que  o  velho  conse- 
lheiro parecia  estar  lendo  no  coração  de  todos  e  no 
futuro,  é  que  nos  suscita  a  suspeita,  de  que  as  pa- 
lavras, que  citam  como  suas,  foram  forjadas  de- 
pois, quando  os  factos  já  tinham  justificado  o  que 
SC  quiz  íigurar  como  apprehensões,  ou  temores  de 
um  estadista  consummado. 

Os  inimigos  do  confessor  e  da  sua  parcialidade 
serviram-se  naturalmente  do  nome  tão  acatado  de 
D.  Aleixo  de  Menezes  para  re\ estirem  de  maior 
auctoridade  as  censuras,  com  que  estranhavam  os 
desacertos  do  governo  de  Luiz  Gonçalves  e  de  seu 
irmão. 

Era  um  meio  como  outro  qualquer  de  se  enco- 
biirem,  e  de  gravarem  na  memoria  do  povo  as  quei- 
xas e  os  receios  geraes,  que  todas  as  classes  re- 
peliam, apontando  para  o  precipicig. 

D.  Aleixo  de  Menezes  falleceu  em  1569,  e  pro- 
vavelmente o  papel,  que  os  nossos  historiadores 
referiram  como  seu,  divulgou-se  depois.  Do  fundo 
do  sepulchro  o  virtuoso  cavalleiro  não  podia  des- 
mentir os  que  se  valiam  do  respeito  das  suas  cans 
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para  darem  mais  vullo  aodescontenlamentu  publi- 
co, syiub(jlisando-o  na  austera  e  sincera  eloquên- 
cia de  um  ministro  incapaz  de  Irahir  o  seu  dever, 
ou  de  occullar  a  verdade  a  quem  desejasse  ouvil-a 
da  sua  boca. 

Seja  o  que  fòr,  os  acontecimentos,  por  desgraça, 
corresponderam  ás  desconfianças,  que  o  discurso 
do  avo  manifestava  com  taula  energia. 

Os  eíToilos  da  errada  educação  de  D.  Sebastião 
I)ouco  se  demoraram  infelizmente. 

As  dessidencias  entre  o  cardeal  e  D.  Calharina 
de  Áustria  aggravaram-se,  e  os  padres  da  Compa- 
nhia, Leão  Henriques  e  Miguel  de  Torres,  confes- 
sores dos  dois  príncipes,  vivendo  estreitamente  uni- 
dos entre  si  e  com  o  mestre  Luiz  Gonçalves,  longe 
de  aplacarem  a  discórdia  renascida  parece  que  se 
entendiam  para  cada  dia  promoverera  novos  con- 
flictos. 

A  viuva  de  D.  João  III  esperava  dominar  no 
conselho  pela  influencia  do  intimo  parentesco  e  pelo 
ascendente  das  suas  qualidades  e  dos  antigos  mi- 
nistros, que  sustentava  e  protegia  ao  lado  do  neto  ; 
mas  os  olhos  vigilantes  dos  seus  emulos  não  a  per- 
diam de  vista,  e  occultamente  empregavam  os  meios 
opporlunos  para  lhe  corlarem  os  desígnios. 

A  preponderância,  que  a  corte  de  Hespanha  ti- 
nha assumido  sobre  a  nossa  desde  os  tempos  de 
D.  João  e  do  infante  D.  Luiz,  e  que  o  imperador 
Carlos  V  e  seu  filho  Filippe  II  por  todos  os  modos 
procuravam  dilatar,  serviu  de  pretexto,  natural- 
mente, aos  adversaiios  de  D.  Catharina  para  in- 
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quielarem  a  iiidoU;  altiva  do  ju\eii  iiionarcha,  U- 
gurandu-Ihe  inferior,  indigna  delle,  e  insupfwrtavel 
a  menor  sujeição  ás  advertências  da  princeza  cas- 
telhana, cuja  ternura  liie  pintavam  como  interes- 
sada, e  cujos  conselhos  attribuian),  e  em  grande 
parte  com  razão,  ás  suggeslões  do  gabinete  de  Ma- 
drid. 

Não  era  preciso  mais  para  a  desconliança  e  as 
suspeitas  entrarem  no  coração  do  mancebo  já  dis- 
posto a  recebel-as  pelas  ardilosas  allusCes  dos  que 
o  rodeavam  de  tão  perto. 

Uma  negociação  secreta,  tratada  com  summo 
recato  entre  Carlos  V  esua  irmã  logo  nos  primei- 
ros dias  da  minoridade,  por  mais  particular  e  re- 
servada, que  tivesse  corrido,  não  pode  escapar  á 
IKMietração  dos  accessores  do  infante,  sobre  tudo 
sendo  o  único  e  principal  intermediário  delia  um 
dos  ornamentos  da  sociedade  de  Jesus. 

K  provável  que  na  occasião  opportuna  os  mes- 
tres do  rei  moço  cabissem  de  proi)osito  em  algu- 
mas daquellas  indiscrições  a  que  estão  expostos 
freíjuentes  vezes  os  cortezãos,  que  estudaram  com 
fructo  a  arte  de  ferir  atempo  um  inimigo,  dizendo 
só  meia  verdade,  ou  mesmo  dizendo-a  totla,  po- 
rem disfarçada  com  taes  cores,  que  não  seriam  mais 
falsas  as  da  calumnia. 

Narrámos  concisamente  o  facto,  tanto  porque  es- 
clarece o  caracter  e  os  projectos  do  imperador  em 
referencia  á  idéa  constante  de  unir  as  duas  coroas 
na  cabeça  de  um  dos  seus  successores,  como  por- 
que justilica  suflicientemenle  o  que  asseverámos 
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acerca  do  papel,  que  D.  Calharina  de  Ausdía  sem- 
pre representou  junto  de  seu  esposo. 

Carlos  V,  abdicando,  e  recolhendo-se  a  Yusle 
nào  se  retirou  da  scena  completamente. 

Os  motivos,  que  o  dicidiram  a  deixar  ao  seu 
herdeiro  a  represcntaçilo  externa  da  realeza  forara 
razOes  elevadas,  filhas  da  clara  percepção  das  dif- 
ficuldades,  que  oíTerecia  a  politica  da  Europa,  e 
do  conhecimento  da  desigualdade  das  suas  forças 
physicas  para  corresponder  aos  deveres  activos  e 
incessantes  de  um  governo,  que  abraçava  ianlos  e 
Ião  diversos  Estados. 

As  fadigas,  e  não  a  idade,  prostraram  o  rival 
de  Francisco  I,  e  com  a  lucidez  habitual  do  seu 
espirito,  o  imperador,  avisado  pelos  primeiros  re- 
vezes, advertiu  que  sendo  novos  os  homens  e  as 
cousas  convinha  collocar  no  throno  de  Hespanha 
também  um  rei  novo,  que  podesse  conquistar  os 
agrados  da  fortuna,  que  já  começava  a  voltar-lhe 
o  rosto  a  elle. 

Mas  depois  de  consummada  a  abdicação  quem 
imaginasse,  que  o  vencedor  de  Pavia  entretinha  os 
ócios  da  reclusão  voluntária  com  os  exercícios  pue- 
ris, que  alguns  escriptores  mal  informados  nos  apon- 
tam, repetiria  o  engano,  que  tanto  concorreu  para 
tornar  inexacta  e  infiel  a  descripção  deste  ultimo  pe- 
ríodo da  vida  de  um  dos  príncipes  mais  eminentes 
do  século  XVI,  tão  fecundo  em  homens  notáveis, 
e  em  capitães  i Ilustres. 

Do  fundo  do  seu  asylo  a  mão  firme  do  pae  de 
Filippe  II  segurava  e  dirigia  os  fios  dos  negócios 
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mais  importantes ;  a  sua  voz  era  escutada,  como 
a  de  um  oráculo,  e  a  sua  vontade  uma  vez  decla- 
rada era  obedecida  como  lei  por  todos  os  membros 
da  sua  familia,  que  o  admiravam  sinceramente, 
respeitando  na  auctoridade  da  sua  pessoa  e  dos 
seus  conselhos,  que  eram  ordens,  o  chefe  de  uma 
raça,  que  occupava  na  Europa  o  primeiro  logar,  e 
que  por  alliancas  e  casamentos  exercia  em  quasi 
todas  as  cortes  poderoso,  senão  irresistível  ascen- 
dente. (*) 

Carlos  V,  allegando  que  em  1497  elrei  D.  Ma- 
nuel e  sua  esposa  D.  Isabel  tinham  sido  reconhe- 
cidos herdeiros  presumptivos  de  Castella  e  Aragão, 
tentou  assegurar  a  seu  neto  o  infante  D.  Carlos 
a  coroa  de  Portugal  no  caso  de  se  extinguir  em  D. 
Sebastião,  então  na  infância,  a  varonia  da  casa  real. 

Em  1557  (5  de  Julho)  apenas  lhe  chegou  a  no- 
ticia da  repentina  morte  de  D.  João  111  logo  en- 
carregou a  D.  Fradique  Henriques  de  dirigir  a  sua 
irmã  D.  Calharina  uma  insinuação  indirecta  a  este 
lespeito ;  mas  parecendo-lhe  que  o  negocio  reque- 
ria maior  cuidado,  confiou  ao  padre  Francisco  de 
Borja  a  missão  expressa  de  o  tratar,  incumbin- 
do-o  de  se  entender  com  a  regente  acerca  do  as- 
sumpto e  de  o  informar  dos  resultados,  usando  lo- 
dos os  negociadores  de  nomes  suppostos  para  de- 
signarem os  dois  reinos  e  as  pessoas. 


{*)  Vide  Mignct  —  cuábles  quint,  son  abdication,  so.n 

SEJOtR  ET  SA  MORT  AU  MONASTÉRE  DE  YUSTE.    Troisíeme  Cdi- 

tion.  Paris,   cap.  VI,   pag.  307  e  seguintes. 


—  (:c\i>  — 

Nesla  correspomlencia,  Francisco  de  líorja  havia 
d(i  cobrir  com  o  noinu  de  Pedro  Sanches  a  assi^na- 
tura  das  suas  cartas  a  Carlos  V,  «{ue  se  chamaria 
para  cslo  caso  Micer  Ar/ustino.  A  rainha  viuva  de- 
via dcnominar-so  Catalina  Diez,  D.  Sehastião  Se- 
baslian  Diez,  o  FilipjKi  II  Satiiiago  de  Madrid.  Fi- 
nalmente Caslella  ap|>t'llidar-sc-hia  Milan,  e  Por- 
tugal Perpinan.  (*) 

Borja  acceilou  o  encargo,  e  a  pr,  com  o  bastão 
de  peregrino  nas  mãos,  aíTrontou  os  grandes  calo- 
res da  estação,  expondo-se  de  modo,  que  veio  adoe- 
cer gravemente  a  Évora. 

Mandado  buscar  cm  uma  liteira,  apenas  melho- 
rou, foi  conduzido  ao  paço  de  Xabregas,  aonde  re- 
sidia então  a  rainha  viuva,  e  descobriu-lhe  o  mo- 
tivo occulto  da  sua  jornada,  c  os  desígnios  e  es- 
peranças do  imperador. 

Como  todas  as  princezas  da  família  de  Carlos  V, 
D.  Catharina  não  tinha  outra  vontade,  que  não  fosse 
a  de  seu  irmão,  e  a  resposta,  que  deu,  foi  de  ac- 
côrdo  com  esta  disposição  constante  do  seu  animo. 

Longe  de  repellir  a  idéa,  como  impossível,  ou 
de  se  assustar  com  ella,  reputando-a  perigosa,  a  re- 
gente tudoapprovou,  promettendo  trabalhar  para  o 
plano  se  pôr  em  execução  sem  grande  demora.  (**) 


(*)  Carta  de  S.  Francisco  de  Borja  ao  imperador  datada 
de  6  a  i2  de  Outubro  de  loo7.  Vide  Mr.  Mignet  na  obra 
citada,  capitulo  VI,   pag.  311. 

{**)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião  desfigura  a 
verdade  dos  factos,   representando  a  rainha  D.  Catharina 
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Borja,  com  o  supposto  nome  de  Pedro  Sanches, 
escrevendo  a  seu  amo,  dizia-lhe  que  se  desse  por 
muito  satisfeito,  porque  Calalina  Die:  estava  dis- 
posta a  obedecer  a  Micer  Aguslino  como  se  fone 
o  próprio  Santiago  de  Madrid !  (♦) 

Do  feito  tinha-sc  resolvido  em  occulto  ajuste 
que  o  infante  D.  Carlos  fosse  reconhecido  herdeiro 
da  coroa  de  Portugal  por  uma  pragmática,  e  que 
para  se  impedir  depois  o  casamento  de  D.  Sebas- 
tião com  uma  princeza  de  França,  como  queria  o 
partido  opposto  á  Hespanha,  se  lhe  destinasse  uma 
nela  de  Carlos  V,  fdha  da  rainha  de  Bohemia.  (»♦) 
Os  acontecimentos  frustraram,  porôm,  todas  as 
combinações.  O  imperador  falleceu  em  135*8  ;  D. 
Catharina  de  Áustria  cedeu  a  regência  ao  cardeal 
seu  cunhado  sem  se  atrever  a  publicar  a  pragmá- 
tica, porque  o  ciúme  cada  vez  mais  vivo  dos  por- 
tuguezes  pela  independência  nacional  o  não  consen- 
tia ;  o  infante  D.  Carlos  expirou  primeiro,  do  que 
seu  primo  D.  Sebastião  ;  e  este  acabou  nosareaesde 
Alcácer  sem  esposa  nem  descendência.  Mas,  como 


lomo  pouco  inclinada  a  annuir  á  proposta  de  seu  irmão, 
quando  o  contrario  ó  que  é  exacto*.  O  teslimunho  de  Borja 
c  a  asserção  positiva  de  Carlos  V  tiram  todas  as  duvidas  a 
csle  respeito. 

(*)  Carla  do  P.  Francisco  de  Borja  ao  imperador  cm  6 
de  Outubro  de  1557.  Vide  Mr.  Mignel  loco  cit,  capitulo 
VI,  pag.  312. 

(♦«)  Cartas  do  imperador  a  Filippe  II,  de  31  de  Maroo  c 
T  de  Abril  de  1558.  Vide  Mr.  Mignet,  capitulo  VI,  pag.  312. 
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dissemos,  o  segredo  da  negociação,  que  se  espaçou 
desde  Oulubro  de  l.^ííT  al(í  Abril  de  ViliH  fugiu 
do  coração  dos  que  o  guardavam  para  a  boca  in- 
discreta de  algum  dosconfídenles  doprincii>e,  que 
de  certo  não  relevaria  facilmente  a  sua  avó  a  ex- 
cessiva condescendência  am  caso  tâo  melindroso, 
e  que  tanto  devia  ferir-lhe  os  sentimentos  exaltados 
de  honra  e  de  orgulho  pessoal. 

Em  Março  de  I068  a  rainha  e  o  cardeal  acom- 
panhavam sempre  a  D.  Sebastião,  mas  o  famoso 
secretario  Pedro  da  Alcáçova  Carneiro,  depois  con- 
de da  Idanha,  já  estava  fora  da  corte  e  da  graça, 
o  que  mostra  que  aprinceza  castelhana,  menos  fa- 
vorecida do  neto,  fora  obrigada  a  sacrificar  o  anti- 
go ministro  á  má  vontade  do  infante  D.  Henrique, 
o  qual  chamara  para  o  seu  lado  a  Miguel  de  Mou- 
ra, nâo  perdendo  occasião  de  encarecer  os  seus  me- 
recimentos na  presença  do  rei,  talvez  para  molestar 
a  viuva  de  D.  João  III,  e  sobre  tudo  para  demo- 
lir inteiramente  o  conceito  de  aptidão,  de  que  go- 
zava Pedro  da  Alcáçova. 

Aonde,  porém,  se  revelou  publicamente  a  des- 
harmonia,  que  existia  entre  o  joven  monarcha  e 
sua  avó,  e  o  propósito  firme  de  nâo  attender  os 
seus  conselhos,  foi  em  1569  na  occasião,  em  que 
desejando  adiantar  os  seus  parciaes,  a  rainha  lem- 
brou para  ministro  a  Pedro  da  Alcáçova,  a  Thomé 
de  Sousa  seu  vedor,  e  a  D.  Julião  de  Alva,  seu 
capellão  mór. 

D.  Sebastião  recusou-os,  eem  seu  logar  nomeou 
a  D.  João  de  Castro,   e  a  D.  Martinho  Pereira, 
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aillierentes  conhecidos  de  seu  lio  o  infante.  A  es- 
colha de  iMarlim  Gonçalves  da  Gamara  para  escri- 
vão da  puridade  serviu  de  remate  a  tudo. 

Com  esta  prova  manifesta  de  resistência  calcu- 
lada D.  Gatharina  resenliu-se  por  tal  forma,  que 
nunca  mais  assistiu  ao  despacho  ordinário.  («) 

O  partido  de  D.  Henrique  triumphava,  portanto, 
c  o  ambicioso  cardeal  n3o  deixou  arrefecer  desta 
vez  o  desabrimenlo  do  sobrinho.  Em  Abril  do  mes- 
mo anno,  D.  Sebastião,  que  linha  a  c^rte  em  Al- 
meirim, com  todos  os  tribunaes,  resolveu  repenti- 
namente passar  a  Lisboa  sem  declarar  o  motivo, 
que  não  era,  nem  foi  outro  senão  apartar-se  de 
sua  avó,  persuadido  de  que  nascendo  para  man- 
dar não  devia  obedecer.  (**) 

Nos  principies  de  1539  ardeu  a  peste  era  Lis- 
boa. Havia  mais  de  quarenta  annos,  que  o  flagel- 
lo  não  visitava  a  capital,  e  os  escriptores  obser- 
vam que  o  castigo  da  Providencia  cahío  severo, 
mas  justo,  sobre  uma  sociedade  contaminada,  e  me- 
recedora do  triste  espectáculo,  que  em  pouco  tem- 
po offerecia  a  côrle  de  D.  Manuel  e  D.  João  IH. 

Eram  feridos  do  contagio  muitos  individuos,  e 
morriam  por  dia  cincoenta  e  sessenta  pessoas,  pro- 
porção cruel  para  o  numero  dos  habitantes,  que 
então  vivia  dentro  dos  muros. 


'     (*)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  III,  liv. 
XIII,  pag.  122. 
(••)  Ibidem,  Tomo  III,  liv.  XIII,  pag.  122. 


—  CCXVIII  — 

Com  os  calores  de  Jtillio  a  epidemia  reerescêO, 
e  os  seus  estragos  alcaneav.im  diariamenle  quinhen- 
tas victíraas,  cobrindo  de  luclo  e  banhando  de  la- 
grimas innumeraveis  familias.  Já  não  chegavam  as 
sepulturas  dos  templos  para  os  cadáveres,  csagra- 
vam-se  olivaes  c  praias,  abrindo-se  covas  em  lodo 
o  campo  de  Santa  Itarbara.  («) 

A  cidade  parecia  um  deserto,  as  ruas  vestiam- 
se  de  relva,  e  no  meio  da  serenidade  esplendida 
de  um  céu  formoso  a  morte  livida  e  súbita  cam- 
peava sobre  ruinas. 

Os  raros  moradores,  que  appareciam  pallidos  e 
pasmados,  esperando  succumbir  a  cada  instante, 
ainda  entristeciam  mais  com  o  seu  aspecto  lúgu- 
bre os  horrores  deste  espantoso  quadro. 

A  maior  parte  da  gente  fugiu  para  os  arrabal- 
des e  para  as  provindas  dormindo  nos  cam[K)S,  c 
servindo-lhe  os  troncos  das  arvores  de  cabeceira. 

D.  Sebastião,  apesar  de  destemido  e  despreza- 
dor  de  perigos,  não  possuía  talvez  o  valor  moral, 
que  hoje  se  chama  civil,  e  que  consiste  em  espe- 
rar a  morte  sem  alarde,  mas  com  firmeza,  cum- 
prindo cada  um  no  seu  posto  os  deveres  do  logar 
que  occupa. 

Nas  pelejas,  aonde  os  esquadrões  se  encontram, 
aonde  as  armas  fusilam,  e  o  próprio  estrépito  do 
combate  inflamma  o  sangue,  é  mais  fácil  desaflar 
a  morte,  porque  milhares  de  olhos  contemplam  os 


(♦)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  III,  Par- 
te III,  liv.  I,  cap.  XV,  pag.  141  a  143. 
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fcilo  illustres,  e  a  admiraçSo  de  dois  exércitos  ap- 
plaiide  a  vicloria,  e  até  a  derrota  honrosa. 

O  joven  monarcha  imitou  os  exemplos  dos  reis 
seus  antepassados,  e  quando  os  rebates  da  peste 
amiudaram  passou  para  Cintra,  cm  quanto  a  rai- 
nha D.  Catherina  e  a  infanta  D.  Maria  se  acolhiam 
a  Alcmquer. 

D.  Martinho  Pereira,  partidário  decidido  do  car- 
deal, a  cuja  influencia  devia  o  cargo  de  vedor  da 
fazenda,  íicou  em  Lisboa  encarregado  de  distribuir 
os  soccorros  aos  indigentes,  auxiliado  nas  espinho- 
sas funcções  da  administração  durante  a  apertada 
crise  por  D.  Joào  Mascarenhas,  capitão-mór  da 
milicia,  incumbido  dos  negócios  da  guerra,  e  por 
Diogo  Lopes  de  Sousa,  governador  da  casa  do  ei- 
vei, ao  qual  o  soberano  investiu  nos  mais  amplos 
poderes  em  quanto  o  flagello  assolasse  a  cidade, 
alargando-lhe  as  allribuições  do  cargo,  e  não  lhe 
reconhecendo  superior  em  tudo  o  (juc  pertencesse 
á  policia  e  tranquillidade  publica    (♦) 

Adoptadas  estas  providencias  o  monarcha  prin- 
cipiou a  sua  viagem  pelo  reino,  não  dando  outro 
signal  de  si  no  meio  das  "desgraças,  que  afligiam  a 
capital,  senão  ordenar  ao  senado  de  Lisboa,  que 
edificasse  um  templo  a  S.  Sebastião,  como  advo- 
gado contra  os  contagies.  (**) 


(*)  Barbosa  —  Memoria  de  D,  Sebastião,  Parte  III,  Li- 
vro XVII.  Alvará  de  12  de  Julho  de  15G9. 

(*♦)  Ibidem,  Parte  III,  Livro  I,  cap.  XVI,  pag.  151  c 
156.  Cartas  regias  datadas  de  Cintra  cm  7  de  Julho  e  28 
de  Dezembro  de  1569. 
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O  ascendente,  (\nv  Luiz  Gonçalves  linha  assu- 
mido sobre  o  animo  do  soberano  cada  dia  se  tor- 
nava mais  absoluto.  Unido  com  Martiro  Gonçalves 
da  Gamara,  cujo  valimento  pouco  cedia  ao  seu, 
como  provam  os  elevados  empregos  de  escrivão 
da  puridade,  de  vedor  da  fazenda,  e  de  conselhei- 
ro de  Estado,  que  exerceu,  oíTuscando  os  ministros 
mais  antigos  e  a  preponderância  do  cardeal  in- 
fante, dominavam  ambus  por  tal  modo  a  vontade 
de  D.  Sebastião,  que  só  ouvia  o  que  elles  que- 
riam que  soubesse,  affaslando  do  seu  lado  a  quan- 
tos os  não  coadjuvavam  no  empenho  de  submctter 
o  rei  á  sua  influencia. 

A  rainha  viuva,  retirada  como  estava  dos  negó- 
cios, ainda  assim  mesmo  servia  de  obstáculo  á  am- 
bição dos  dois,  e  por  isso  não  se  pouparam  diligen- 
cias e  enredos  para  apartar  completamente  o  neto  da 
sua  presença,  frustrando  todos  os  esforços,  de  que 
a  irmã  de  Carlos  V  se  valeu  para  recobrar  nos  con- 
selhos o  logar,  que  por  tantos  annos  occupára,  e 
desenganando-a  á  custa  de  dissabores  e  até  de  des- 
acatos, de  que  nem  a  auctoridade  da  pessoa,  nem 
o  respeito  da  idade  lhe  podiam  altrahir  o  coração 
do  príncipe,  que  tão  extremosa  velara  na  infância, 
e  que  estremecia  com  tanta  ternura,  que  exhalou 
o  ultimo  suspiro  em  supplicas  a  Deus  e  aos  ho- 
mens, retratando  nellas  o  infinito  amor  da  sua 
alma. 
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D.  Calhar ina,  conhecendo  que  as  pérfidas  sug- 
geslôcs  do  confessor  e  dos  seus  parciaes  eram  a 
causa  do  modo  áspero,  com  que  D.  Sebastião  des- 
prezava todas  as  advertências,  recorreu  a  Filippe 
II,  e  á  princcza  D.  Joanna  de  Áustria,  mae  do 
illudido  monarcha,  pintando-lhes  o  verdadeiro  es- 
tado das  cousas,  e  invocando  o  seu  apoio  pelo  jul- 
gar eííicaz,  e  por  esperar  que  o  poder  do  rei  de 
Castella,  e  os  affectos  de  íilho  modificassem  a  ín- 
dole de  D.  Sebastião,  convertendo-o  a  mais  bran- 
dos sentimentos. 

O  astucioso  Filippe,  que  via  de  certo  sem  magoa 
os  desvarios  do  sobrinho,  embora  os  lastimasse 
publicamente,  despachou  sem  demora  o  duque  de 
Feria,  D.  Gomes  Soares  de  Figueroa,  com  a  mis- 
são de  asserenar  a  tempestade,  que  desunia  a  fa- 
mília real  porlugueza ;  mas  o  predomínio  do  mes- 
tre estava  tão  firme,  que  tudo  foi  inútil. 

As  cxhortaoões  de  Castella  encontraram  o  espi- 
rito do  mancebo  obscurecido,  e  o  seu  coração  mu- 
do á  voz  da  natureza ;  e  com  a  obstinação  fatal, 
que  depois  havia  de  suscitar  a  sua  ruina,  cerrou 
os  olhos  e  os  ouvidos,  e  confirmou-se  ainda  mais 
no  seu  desabrimento. 

Chegada  a  discórdia  a  este  gráo  a  viuva  de  D. 
João  111  tomou  a  resolução  de  sair  da  corte  e  de 
Portugal,  voltando  a  Hespanha ;  e  o  embaixador 
castelhano,  D.  João  deBorja,  recebeu  ordem  do  seu 
soberano  para  insistir  no  mesmo  sentido,  e  obter 
a  licença  do  rei. 

Apenas  a  noticia  se  divulgou  empenharam-se 
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as  pessoas  pi'inci|iaes  do  reino  para  persuadirem  n 
D.  Calharina,  que  imidassfí  de  propósito,  rcpre- 
sonlniido-lhe  os  inconvcnicínlcs  da  sua  ausência,  e 
o  perigo  de  deixar  um  principc  Ião  moço  c  arre- 
batado entregue  inteiramente  ao  arbilrio  cego  dos 
falsos  constílheiros,  que  lhe  lisonjeavam  os  íi\te- 
liles. 

I).  Jcronymo  Osorn»,  \H>[n>  di»  Algarve,  e  va- 
rão de  grandes  lellras  e  virtudes,  em  uma  carta, 
citada  com  motivo  como  um  modelo  de  nobreza 
de  sentimentos  e  de  honrada  liberdade,  expoz  á  ir- 
mã de  Carlos  V,  para  a  dissuadir,  as  razões  mais 
>e  bem  entes. 

Depois  de  ponderar  á  offcndida  princeza,  que 
seria  quasi  ingratidão  separar-se  de  uma  terra, 
aonde  reinara  quarenta  e  cinco  annos  com  tanta 
veneração  de  todos,  e  aonde  ficavam  sepultados  os 
ossos  de  seu  marido,  o  sábio  prelado  concluia  era 
termos  enérgicos,  que  a  partida  projectada  seria  o 
mesmo  do  que  punir  os  innocentes  pelas  culpas  de 
poucos,  satisfazendo  ao  que  tanto  desejavam  os 
maliciosos,  que  suspirando  por  a  verem  de  todo 
longe  do  Ihrono,  celebrariam  a  sua  ausência  como 
uma  victoria  assignalada.  (*) 

A's  palavras  do  bispo,  repassadas  de  aíTecto,  e 
dicladas  por  ura  zelo  prudente,  respondeu  a  rainha 
agradecendo,  mas  não  seguindo  o  seu  parecer. 


(*)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
vro II,  cap.  I.  Carta  do  bispo  do  Algarve  Osório  á  rainha 
D.  Catharina,  datada  de  Silves  em  7  de  Fevereiro  de  1571. 
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NYio  era  movida  de  paixão,  ou  de  cólera,  que 
cila  se  retirava,  dizia ;  mas  sim  levada  do  muito 
amor,  que  consagrava  a  elrei,  esperando  que  a 
sua  falta  lhe  serviria  de  despertador  para  conhe- 
cer e  emendar  os  males,  que  traziam  o  reino  des- 
contente e  escandalisado.  Quanto  á  memoria  de 
seu  esposo  fallecido  a  princeza  castelhana  observa- 
va, que  os  seus  ossos  fariam  companhia  na  morte 
aos  de  D.  Joào  III,  com  o  qual  gozara  os  dias 
mais  venturosos  da  sua  vida.  (*) 

Entretanto  D.  Sebastião,  aggravado  com  a  reso- 
lução de  sua  avó,  e  com  as  instancias  de  Filippe 
H,  reputando-as  injuriosas  á  sua  pessoa  e  digni- 
dade, deixou  correr  as  cousas,  e  não  deu  um  só 
passo  para  impedir  a  saida  da  rainha. 

Mas  os  que  o  aconselhavam  tão  mal  padeceram 
o  desgosto  de  verem  todo  o  reino  fazer  causa  com- 
mum  com  D.  Catharina,  ede  ouvirem  da  boca  do 
senado  da  capital  a  linguagem  mais  severa,  que 
naquella  época  se  podia  dirigir  ao  principe 

Levantando  a  voz  com  respeito,  mas  com  vigor, 
a  camará  de  Lisboa  declarava,  em  nome  de  todos 
os  povos  da  monarchia,  que  a  partida  da  viuva 
de  D.  João  III  equivalia  a  uma  calamidade  publi- 
ca, estranhando-se  como  cousa  feia  e  repreliensi- 
vel,  que  a  não  atalhasse  quem  por  tantos  motivos 


{•)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
vro II,  cap.  I.  Carta  da  rainha  D.  Catharina  ao  bispo  Osó- 
rio, datada  de  Lisboa  em  22  de  FeTcreiro  de  1571. 
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po<)ía  c  devia  ser  o  primeira,  e  o  mais  decídiiio 
em  o  fazer. 

Alem  doesta  censura  dirccla  c  como  se  ainda 
não  |)arccessc  bastante  forte,  o  senado  accrescenta- 
va,  «lue  os  cons<'lheiros,  que  de  ordinário  resol- 
viam os  negócios,  nào  deviam  exclusivamente  ser 
ouvidos  acerca  deste,  que  era  de  lanlo  escândalo 
para  o  reino,  e  que  seria  justo  chamar  outras  pes- 
soas auctorisadas,  como  sempre  usaram  os  monar- 
chas  portuguczes  em  casos  de  muito  menos  gravi- 
dade. 

Era  o  mesmo  que  apontar  como  suspeitos  os 
validos  do  rei,  c  impu^ar-lhes  abertamente  as  al- 
terações, que  se  deploravam  ! 

A  camará  encerrava  este  papel  notável  supfdi- 
cando  ao  soberano,  que  se  moderasse  nos  exercí- 
cios violentos,  em  que  arriscava  a  pessoa  sem  glo- 
ria, e  que  efleituasse  com  toda  a  brevidade  o  seu 
casamento  pelas  razoes  politicas  e  urgentes,  que 
rram  tão  obvias ,  e  que  tanto  o  recommenda- 
vam.  (*) 

O  memorial  do  senado  assustou  os  que  gover- 
navam á  sombra  do  príncipe.  Temendo  as  conse- 
quências de  um  descontentamento,  qne  desde  o 
Ihrono  dos  reis  até  aos  mais  humildes  do  povo 
fallava  pela  mesma  boca,  persuadiram  a  D.  Se- 
bastião, que  enviasse  a  sua  avó  Francisco  de  Sá, 
senhor  de  Matosinhos,  homem  venerado  e  reflecti- 


(*)    Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
vro II,  cap.  I,  pag.  273  e  280. 
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(io,  para  lhe  pedir  da  sua  parte,  que  mudofllCt^de 
resolução  ;  mas  I).  Calharina  percebendo,  que  a 
questão  tinha  chegado  a  tal  ponto,  que  mais  lhe 
aproveitaria  persistir,  do  que  ceder,  escusou-se  com 
aíTectada  austeridade,  dizendo,  que  não  podia  suir- 
pender  a  saida  sem  primeiro  saber  a  vontade  de 
seu  neto,  manifestada,  não  em  particular  a  ella, 
mas  publicamente  a  Filippe  11  e  a  D.  Joanna  de 
Áustria,  aos  quaes  todo  o  negocio  tinha  sido  com- 
niettido.  (*) 

Não  faltaram,  como  esperava  a  princeza  caste- 
lhana, novas  representações,  e  todas  com  o  intui- 
lo  de  obrigar  o  joven  monarcha  a  dobrar  a  Índo- 
le altiva. 

A  cúria  romana  não  perdeu  o  ensejo  de  se  mos- 
trar favorável  ao  gabinete  de  Madrid ;  e  o  pontifi- 
ce  Pio  V  escreveu  neste  sentido  á  rainha,  exhor- 
lando-a  a  não  perseverar  na  idéa  de  deixar  o  rei- 
no, empregando  habilmente  as  phrases,  que  mais 
podiam  lisongcar  o  seu  orgulho,  e  que  mais  de- 
viam exaltar  a  sua  importância.  (»*) 

Em  presença  de  tão  graves  demonstrações  o 
partido  opposto  á  viuva  do  D.  João  III,  confundi- 
do nas  esperanças,  que  alimentava,  assentou  em 
que  era  mais  prudente  dar-se  a  satisfação  a  tem- 
po, do  que  provocar  uma  tempestade,  que  derru- 
baria talvez  na  sua  fúria  os  mais  altos  e  expostos. 


(•)     Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parle  III,  li- 
vro II,  cap.  I,  pag.  281. 

(*•)     Ibidem,  Parle  III,  livro  II,  cap.  II,  pag.  295  e  298. 
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porque  os  horizontes  carrcga\nni-sc  de  modo,  que 
ameaçavam  fora,  e  dentro  do  reino  serias  [>ertur- 
baçííes. 

Abalados  por  estas  considerações,  assim  mes- 
mo já  tardias,  o  confessor  e  Martim  Gonçalves, 
seu  irmào,  insinuaram  a  I).  Sebastião  que  cedesse, 
e  elle  sujcitou-se.  Partmdo  de  Almeirim,  aonde 
residia,  veio  a  Lisboa  visitar  a  a\ó,  e  juntamente 
com  o  cardeal,  que  de  certo  não  era  estranho  ao 
acontecimento,  procurou  com  expressos  aflecluosíts 
suavisar-lhe  a  magoa,  e  convencel-a  para  que  nâo 
se  apartasse  da  corto  e  do  paiz. 

Nem  com  esta  prova  de  respeito  e  de  acatamen- 
to se  modificou  o  animo  da  irmã  de  Carlos  V, 
talvez,  porque  entendeu  bem,  que  o  acto  do  rei, 
não  sendo  espontâneo,  mas  aconselhado  pelos  seus 
inimigos  receiosos,  manifestava  o  grande  ascen- 
dente, que  exerciam,  pois  á  sua  vontade  sabiam 
moderar  um  principe  tão  obstinado  e  áspero. 

Por  ultimo,  a  rainha  attrahida  pelas  maneiras  ob- 
sequiosas do  neto ,  que  repentinamente  converteu 
em  agrado  o  antigo  desabrimento,  prometteu  ficar 
em  Portugal,  rogando-lhe  suffocada  e  ainda  queixo- 
sa, que  para  tranquillidade  de  todos  e  melhor  admi- 
nistração do  Estado  despedisse  alguns  ministros  ac- 
cusados  de  oppressores  e  cubiçosos,  largasse  a  vida 
inquieta,  em  que  se  arriscava,  e  se  resolvesse  a  ca- 
sar para  deixar  penhores  de  duração  á  dynastia.  (*) 

(♦)     Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
vro 11,  cap.  I. 
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A  resposta,  allribuida  a  D.  Sebaslião,  se  é  exa- 
cta, mostra  claramente  que  a  recente  reconciiiaçào, 
mais  fora  obra  de  cálculos  políticos,  do  que  de 
sentimentos  verdadeiros. 

Para  se  desculpar  de  nào  receber  uma  esposa, 
como  lhe  pediam,  o  principe  ol)servou,  que  pos- 
suindo D.  Catharina  todas  as  terras  do  património 
das  rainhas,  falta\aní  as  rendas  necessiirias  para 
sustentar  o  esplendor  da  casa  á  mulher,  que  es- 
colhesse ;  mas  que  tudo  se  podia  compor,  se  por 
ventura  Sua  Alteza  se  recolhesse  ao  mosteiro  da 
3Iadre  de  Deus,  situado  nos  arrabaldes  de  Lis- 
boa.  (*) 

Era  um  modo  indirecto,  mas  decisivo,  de  des- 
terrar sua  vó  da  corte,  e  de  a  despojar  dos  bens 
Cítnsideraveis,  que  possuía,  devidos  á  extremosa 
ternura  de  seu  marido  D.  João  III. 

A  perlidía  da  insinuação  não  escapou  á  sagaci- 
dade de  D.  Catharina,  que  descobriu  logo  o  arco 
d'onde  partira  a  setta. 

Dissimulando  a  dòr  e  o  resentimento  a  princeza 
castelhana  no  principio  mostrou-se  vacillante,  e 
chegou  até  afingir-se  decidida  a  executar  a  condi- 
ção proposta.  Esta  resignação  encobria,  porém, 
um  laço  ;  e  o  padre  Miguel  de  Torres,  menos  su- 
btil do  que  Leão  Henriques,  não  soube  acautelar- 
se,  como  devia,  e  cahiu  nelle,  patenteando  a  in- 
tervenção dos  jesuítas  preponderantes  no  paço. 

(«)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Part«  III,  li- 
vro II,  cap.  11,  pag.  303. 
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Suppondo  sinceras  as  inlençOcs,  que  a  rainha 
ostentava,  o  confessor  aconsclhou-a  a  fundar  um 
convento  recoleto,  junto  do  mosteiro  de  IJclem, 
onde  repousavam  as  cinzas  de  D.  João  III,  e  a 
imitar  o  exemplo  de  Carlos  V,  sepultando  nelle 
os  últimos  annos  da  sua  existência ! 

Costumada  a  disfarçar,  I).  Calharina  escutou-o 
com  semblante  risonho,  e  inteirada  do  secreto  ac- 
còrdo,  que  unia  contra  elia  os  padres  da  Compa- 
nhia, não  se  demorou  em  lhe  retirar  a  confiança, 
tomando  para  director  da  sua  consciência  a  Fr. 
Francisco  Bobadilha,  da  ordem  dos  pregadores, 
homem  de  iilustre  nascimento,  hespanhol  como  el- 
ia, c  dedicado  pela  aíTeição  e  pelo  berço  á  sua 
causa.  (♦) 

Entretanto,  a  victoria  alcançada  nesta  occasião, 
nem  foi  útil  e  fecunda  como  a  rainha  provavel- 
mente esperava,  nem  lhe  saiu  tão  pura  de  dissa- 
bores, como  podia  desejar. 

No  momento,  em  que  os  seus  partidários  mais 
bradavam  contra  os  que  promoviam  os  dissenti- 
mentos entre  ella  e  elrei,  e  quando  a  princeza,  com 
uma  austeridade  que  não  suppomos  de  todo  isempta 
de  calculo,  resistia  ás  supplicas  e  advertências  dos 
seus  adherentes  apaixonados,  divulgou-se  um  pa- 
pel em  forma  de"  carta,  no  qual  a  viuva  de  D.  João 
III  era  severamente  arguida  de  querer  deixar  o 
reino,  lembrando-lhe  o  auctor  anonymo,  que  aes- 

(*)  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III,  li- 
vro II,  cap.  II,  pag.  303. 
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creveu,  o  muito  que  devia  a  Portugal,  e  os  erros 
e  fraquezas  commettidas  por  ella  durante  a  vida 
de  seu  esposo,  e  durante  o  tempo  da  regência.  (*) 

Depois  de  observar  a  D.  Catharina,  que  D.  João 
IH,  seguindo  alguns  annos  o  exemplo  dos  reis, 
que  nunca  se  governaram  por  suas  mulheres,  li- 
nha mudado  a  ponto  de  se  lhe  entregar  de  todo, 
consullando-a  nos  mais  árduos  assumptos,  e  ouvin- 
do o  seu  parecer  com  preferencia  ao  dos  infantes 
e  ministros,  o  escriplor  desconhecido  notava-lhe, 
que  a  docilidade  do  monarcha  dera  origem  a  ura 
dos  maiores  perigos,  porque  só  pelo  conselho  delia 
linha  casado  sua  lilha  com  1).  Filippe  II,  contra 
o  voto  das  pessoas  mais  auclorisadas ;  e  que  não 
existindo  mais  filhos,  do  que  o  principe  herdeiro, 
com  sete  annos  e  doente,  que  podia  faltar  de  um 
dia  para  outro,  passaria  para  Castella  a  successào 
da  coroa.  (*♦) 

Não  contente  com  esta  allusão  pungente  á  par- 
cialidade de  D.  Catharina  pela  família  real  de  Ues- 
panha,  o  anonymo  proseguia,  recordando-lhe  o 
que  occorrèra  por  occasião  da  morte  de  seu  espo- 
so, e  o  modo  por  que  se  tinha  apoderado  do  gover- 
no sem  o  voto  das  cortes,  e  em  contrario  do  que 
sempre  fora  uso  e  costume  do  nosso  reino.   (*»*) 


(•)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Par- 
te III,  liv.  II,  cap.  I,  pag.  281  a  295. 

(")  Ibidem,   Parte  III,  liv.  II,  cap.  I,  pag.  282. 
(♦")  Ibidem,  Parte  III,  liv  II,  cap.  I,  pag.  287. 
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Estas,  e  outras  verdades  umarf^as,  que  o  |)a|H>l 
nào  iKJupava  á  princcza,  dcNiam  feril-a  profunda- 
inenlc,  parecendo  escriptas  porp4'ssoa,  que  de  per- 
lo conhecia  a  còrle  c  os  seus  segredos. 

Vô-sc,  (fue  D.  (ialharina  reinou  tanto,  ou  mais 
do  que  D.  João  Ilf,  fazendo  sempre  tudo  o  que 
quiz,  e  subjugando  a  vontade  do  monarcha  aos  in- 
teresses da  còrle  de  seu  irmào  Carlos  V,  e  á  ele- 
vação das  faniilias,  que  i)or  qualquer  motivo  pro- 
tegia. 

Cousa  singular !  Luiz  Gonçalves,  c  seu  irmOo 
Martim  Gonçalves  da  Gamara  eram  íllhos  de  D. 
Isabel  de  iMenezes,  que  a  rainha  casara  com  o  ca- 
pitão da  Madeira,  contra  a  vontade  da  mãe  delle, 
a  qual  foi  mandada  como  em  desterro  para  a  ilha, 
em  quanto  o  consorcio  se  não  ultimou,  e  depois 
de  novo  obrigada  a  voltar  ao  reino.  As  mercês  ar- 
rancadas a  elrei  para  engrandecer  o  casamento  fo- 
ram tão  grandes,  que  todos  se  espantaram ,  eattes- 
tam  a  cegueira,  com  que  os  príncipes  muitas  vezes 
negam  o  premio  aos  bons  serviços  para  distribuírem 
com  mão  pródiga  ao  valimento  largos  benefícios. 

A  ingratidão  de  Luiz  Gonçalves  ede  seu  irmão 
foi  o  merecido  castigo  das  iniquidades  e  excessos 
praticados  para  unir  sua  mãe  com  um  homem,  que 
nem  ella  talvez  amasse,  e  cuja  alliança  no  seio  da 
própria  família  encontrava  decidida  opposíção ! 

Apesar  da  sua  apparente  reconciliação,  a  rainha 
ainda  desgostosa  expediu  a  Filippe  II  o  próprio  em- 
baixador hespanhol  D.  João  de  Borja  para  o  infor- 
mar com  toda  a  brevidade  do  estado  dos  negócios 
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em  Portugal,  edo  geral  desconlentamenlo  causado 
por  Luiz  Gonçalves  e  Marlim  Gonçahes  da  Gama- 
ra, pedindo-lhe  que  inlerpozesse  a  sua  auctoridade 
aíim  de  atalhar  o  progresso   de  tantos  males.  (♦) 

Ao  mesmo  tempo  a  viuva  de  D.  Joào  III,  pro- 
fundamente oíTendida,  recorreu  lamlxMn  ao  car- 
deal Alexandrino,  Legado  do  papa,  o  qual  saíra 
de  Koma  nos  lins  de  Junho  de  1371  e  devia  en- 
trar no  reino  em  Novembro  do  mesmo  anno,  en- 
carregado por  Pio  V  de  propor  uma  liga  contra  os 
turcos  ao  Imperador,  eaos  reis  de  França,  de  Po- 
lónia, e  de  Portugal,  que  era  um  dos  mais  zelo- 
sos propugnadores  da  religião  calholica.   *♦) 

Por  ultimo  a  princeza  castelhana  dirigia-se  ao 
geral  da  Companhia  de  Jesus,  que  era  entào  o  du- 
que de  Gandia,  Francisco  de  Borja,  confiando  que 
olle  em  respeito  á  memoria  de  Carlos  V,  e  pela  de- 
dicação que  sempre  mostrara  á  familia  realde  Hes- 
panha  havia  de  usar  do  seu  poder  sobre  o  confes- 
sor para  se  emendarem  os  abusos,  que  aferiam,  e 
que  todos  deploravam. 

Na  instrucção  passada  ao  embaixador  de  Castel- 
la,  e  datada  de  Outubro  (5)  de  1371,  D.  Catha- 
rina  dizia  a  seu  sobrinho,  que  pelos  papeis,  que 
já  remetlèra,  poderia  elle  ter  visto  quaes  eram  as 
causas,  que  alinham  resolvido  aseparar-se  de  seu 


(•)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte 
III,  liv.  II,  cap.  111,  pag.  305. 

(..)  Ibidem.    Parte  III,  liv.  III,  cap.  VI.  pa-.  3íl. 
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neto  c  (la  corte ;  mas  que  sendo  o  assumpto  gra- 
ve, e  carecendo  de  extensa  explicação,  que  só  D. 
João  de  Bí)rja  estaria  no  caso  de  expor  de  viva 
voz,  por  isso  o  enviava  da  sua  parte. 

Entre  as  queixas,  apontadas  pela  lia  de  Filippo 
II,  avultava  em  primeiro  logar  a  repugnância  de 
clrei  em  annuir  ás  supplicas,  que  se  repetiam,  ne- 
gando-sc  a  tranquillisar  o  animo  dos  súbditos,  ca- 
sando para  assegurar  a  succcssão ;  e  a  dos  peri- 
gos, que  o  joven  monarcha  aíTrontava  no  mar  e 
em  terra,  desprezando  as  advertências,  e  correndo 
por  vezes  eminente  risco  de  vida.  (») 

D.  Catharina  accrescentava  que  debalde  o  havia 
instado  para  que  satisfizesse  nestes  pontos  essen- 
ciaes  ao  amor  dos  seus  povos,  desligando-se  igual- 
mente da  intimidade  das  pessoas,  que  mais  con- 
corriam para  exacerbar  os  males,  que  se  lamen- 
tavam, mas  que  seu  neto  persistia  em  não  admit- 
lir  emenda,  endurecendo-se  no  erro,  e  tirando 
vangloria  da  obcecação,  como  de  uma  virtude. 

Avisando  Filippe  II  de  cousas,  que  elle  de  certo 
sabia  tão  bem  com  ella,  e  que  não  contrariavam, 
antes  ajudavam  os  occullos  projectos  de  ambição, 
próprios  do  seu  caracter,  e  insinuados  por  seu  pae, 
o  qual  nunca  perdera  de  vista  a  união  das  duas  co- 
roas, a  rainha  lembrava  a  opportunidade  de  se  apro- 
veitar a  vinda  do  Legado  para  ver  por  meio  delle,  se 


(*)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parle 
III  liv.  II,  cap.  III,  pag,  306. 
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acaso  se  conseguia  algum  remédio,  observando, 
que  se  em  tempo  adequado  se  não  acudisse,  li- 
l)erlando  a  D.  Sebastião  do  captiveiro,  em  que  o 
tinham  os  enredos  do  confessor  e  do  seu  irmão, 
e  abrindo-Ihe  os  olhos,  tarde,  ou  nunca  se  alcan- 
çaria a  reforma,  por  que  suspiravam  em  Portugal 
todos  os  vassallos  sem  excepção. 

Fallando  de  Luiz  Gonçalves  a  cólera  aggrava- 
da  da  princeza  não  se  disfarçava,  accusando-o  cla- 
ramente de  mandar  como  director  espiritual  aquillo 
que  ensinava  como  mestre  ;  e  de  ser  a  raiz  e  o  ins- 
tigador sabido  de  todos  os  defeitos  e  desvarios  de 
elrei.  (*) 

Para  o  apartar  do  lado  doseualumno  sem  maior 
abalo  D.  Catharina  propunha  ao  sobrinho  um  meio, 
que  estava  em  harmonia  com  as  tradições  politicas 
da  corte  de  Carlos  V. 

Era  o  geral  da  Companhia  chamar  o  mestre  a 
Madrid  com  a  côr  de  se  informar  miudamente  dos 
negócios  do  paiz,  e  tanto  elle  como  o  Legado  pro- 
hibirem-lhe  a  volta,  ordenando-lhe  que  avisasse  a 
seu  irmão  para  sair  do  elevado  emprego,  que 
exercia. 

D.  Catharina  prevista,  como  era,  não  escondia 
que  o  maior  perigo  na  execução  do  plano  consis- 
tia na  resistência  de  elrei,  e  nos  resultados  pro- 
váveis do  seu  desgosto  ;  mas  esperava  que  por  fim 


(•>)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte 
III,  liv.  II,  cap.  III,  pag.  309. 
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viesse  a  inodcrar-sc  com  a  ausoncia  do  confessor, 
(»  que  mais  desenganado  agradecesse,  como  servi- 
ço, o  que  no  principio  reputaria  como  oíTensa  c 
quasi  como  violência.  (*) 

A  caria  a  Francisco  de  Borja  dada  por  Fran- 
cisco Cano,  secretario  da  rainha,  a  D.  João  de  llor- 
ja  para  seu  pae  discrepava  pouco  da  instrucção  nos 
fundamentos  essenciaes. 

Aílirmava-sc  logo  no  começo,  que  era  escripla 
com  a  esperança  de  evitar  muitas  oíTensas  de  Deus, 
de  consolar  um  reino  escandalisado,  e  de  desaíTron- 
tar  a  grandeza  e  bondade  de  uma  princeza  tão  es- 
timada, desopprimindo  ao  mesmo  passo  um  mo- 
narcha  de  tantas  esperanças  da  coacção  morai,  que 
o  não  deixava  seguir  a  própria  vontade. 

Acerca  da  Companhia  de  Jesus  apenas  se  reíle- 
tia  ao  geral,  que  a  queda  de  Luiz  Gonçalves  res- 
tituiria á  sociedade  o  credito  ofTuscado  com  pro- 
veito espiritual  das  almas,  que  antes  doutrinava 
com  tanto  fruclo  ;  mas  a  respeito  do  infante  D.  Hen- 
rique não  eram  tão  commedidos  os  termos,  de  que 
usava  o  confidente  de  D.  Catharina,  lembrando  a 
Francisco  de  Borja,  que  se  guardasse  na  sua  che- 
gada ao  reino  com  o  cardeal  Alexandrino,  que 
vinha  acompanhando,  das  informações  e  palavras 
brandas  do  inquisidor,  e  que  o  tivesse  por  muito 
suspeito,   e  pouco  amado  dos  portuguezes,   tanto 


(♦)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte 
III,  liv.  II,  cap,  III,  pag.  310. 
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pela  sua  inimizade  contra  a  rainha,  como  pela  am- 
bição incurável  de  querer  sempre  mandar. 

O  secretario  dizia  mais,  que  o  terror  que  o  con- 
fessor e  Marlim  Gonçalves  inspiravam  pela  sus- 
peita que  muitos  tinham,  de  que  poderiam  conser- 
var o  seu  predomínio,  faria  com  que  diflicilmen- 
te  apparecesse  quem  ousasse  declarar  a  verdade, 
ajuntando  que  deveria  lambem  ficar  na  certeza,  de 
que  clrei  eslava  já  prevenido  e  desconfiado,  porque 
lhe  persuadiam,  que  cm  desdouro  da  sua  auctori- 
dade  o  mandavam  açoutar  de  Roma  como  a  uma 
creança ! 

Por  ultimo  insistia-se  representando  a  Francis- 
co de  Borja,  que  se  approvasse  o  estado  actual, 
em  que  os  da  Companhia  se  tinham  col locado,  vi- 
vendo como  cortezãos,  e  apoderando-se  do  paço  e 
do  ouvido  do  soberano  para  disporem  de  tudo  des- 
poticamente, os  males  prolongar-se-hiam  sem  re- 
médio, e  S.  Paternidade  com  perpetua  censura  e 
quebra  do  conceito  assumiria  a  complicidade  vo- 
luntária delles.  (*) 

Mas  Borja  tinha  recebido  outras  communicações 
da  rainha  não  menos  vehementes,  se  é  verdadeiro  o 
documento,  que  sealtribue  á  irmã  de  Carlos  V.  (♦*) 


(»)  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte 
III,  liv.  II,  cap.  III,  pag.  313  a  318. 

(")    RETBATO  DOS  jesuítas  FEITO  AO  NATURAL,  Lisboa  1761, 

pag.  15  a  21.  E'  um  dos  numerosos  opúsculos,  com  que  no 
tempo  do  morquez  de  Pombal  foram  flagellados  osjesuitas, 
que  respondiam  com  libellos  não  menos  acres  e  violentos. 
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A  inslrucçào  lavrada  pelo  sccrelario,  ecnlrcgue 
ao  embaixador  seu  filho  fora  precedida  por  duas 
cartas  ao  geral  da  Companhia  uma  de  19  de  Mar- 
ço, c  outra  mais  longa  e  datada  de  8  de  Junho, 
ambas  de  l.')71. 

Na  ultima,  que  se  referia  á  primeira,  aprinceza 
castelhana  (|ucixava-se  amargamente  da  ingratidão 
dos  padres  jesuítas,  aos  quaes  tinha  dado  tantas 
provas  de  benevolência  e  de  favor,  corrosiwndcn- 
do-lhc  elles  com  o  dolo  de  aconselharem  a  seu  neto, 
que  a  obrigasse  a  retirar-se  dos  seus  Estados,  e 
sustentava  que  Luiz  Gonçalves  era  o  principal  au- 
clor  de  todas  as  desgraças  do  paiz  e  da  discórdia 
da  familia  real. 

A  viuva  de  D.  João  111,  irada  e  cheia  de  pai- 
xão, continuava  assegurando  que  a  má  Índole  do 
mestre,  por  calculo  ambicioso,  precipiiava  de  pro- 
pósito a  D.Sebastião  em  costumes  tão  pouco  ajus- 
tados, que  tinha  alienado  o  coração  dos  vassallos, 
apartando-se  ao  mesmo  tempo  do  amor,  que  devia 
a  sua  avó  como  segunda  mãe  no  desvelo  e  crea- 
ção ;  e  que  insinuando-lhe,  que  seria  tanto  mais 
estimado  e  temido,  quanto  menos  contemplações 
tivesse  com  ella,  conseguira  converter  um  prínci- 
pe de  bom  natural  e  amigo  da  virtude  n'um  man- 
cebo de  génio  indócil,   áspero,  e  desprezador  dos 


A  authenticidade  do  documento  parece-nos  controversa  se- 
não em  quanto  ao  fundo,  pelo  menos  em  muitas  das  phra- 
ses  e  conceitos. 
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Vínculos  sagrados  da  natureza,  de  fónna  que  nâo 
só  allcndia  aos  seus  conselhos,  mas  aborrecia  a  Io- 
das as  pessoas  aíTeiçoadas  ao  seu  serviço. 

Não  se  esquecendo  de  ligar  os  inleresses  da  cau- 
sa publica  com  os  próprios,  a  rainha  ponderava, 
que  todas  estas  faltas  só  podiam  ser  imputadas  ao 
confessor,  que  vendo-a  maltratada  pelo  monar- 
cha,  se  comprazia  com  a  sua  magoa,  zombando 
do  descontentamento  geral,  e  deixando  viver  o 
principe  de  modo,  (jue  a  sua  saúde  se  enfranque- 
cia,  e  que  se  receiava  que  os  seus  dias  fossem  cur- 
tos. 

Estas  e  outras  considerações,  que  encerra  a  car- 
ta attribuida  a  D.  Catharina,  eque  nâo  substanciá- 
mos, porque  se  conformam  com  as  que  expozemos, 
provam  que  a  esposa  do  monarcha  fallecido  empre- 
gava com  vigor  as  armas,  de  que  podia  valer-sc, 
contra  os  seus  inimigos. 

Nâo  lhe  faltaram  também  adherenles,  ornados 
de  saber,  e  respeitados  nas  cortes  estrangeiras,  e 
na  nossa,  para  darem  corpo  aos  seus  aggravos, 
e  tornarem  perigosa  a  posição  do  mestre  e  a  do 
bando  cortezão,  que  ahostilisava,  cujo  apoio  úni- 
co era  o  rei,  com  o  cardeal  D.  Henrique,  que  fi- 
gurava sempre  entre  os  que  mais  de  perlo  se  op- 
punham  a  que  ella  reassumisse  a  influencia,  que 
desejava. 

O  bispo  do  Algar\e,  partidário  decidido  da  rai- 
nha, posto  que  não  se  mostrasse  desaCTeclo  ao  in- 
fante inquisidor,  mesmo  longe  do  ponto  principal, 
aonde  a  lucta  se  travava,   não  deixou  de  acudir 

XVI.  q 
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a  ella,  dirigindo  a  Luiz  Gonçnhes,  enri  l!f70,  um.i 
caria,  que  o  mestre  lhe  nào  agradeceu  decerto.  (• 

O  S(!vero  prelado  não  |M>u|)ava  o  orgulho  do  va- 
lido, lançando-lhe  em  rosto  claramente  as  culpa* 
c  os  erros  de  toda  a  administrarão  do  paiz,  que  pin- 
tava em  um  estado  deplorável. 

Martin»  (ionçalves  e  seu  irmão  pouco  experien- 
tes em  negócios,  parece  terem  imaginado  que  o 
melhor  methodo  de  emendar  as  cousas,  *  consistia 
em  queimar  no  vivo  as  chagas,  que  de  todas  as  par- 
les vertiam  sangue.  O  bispo  de  Silves  estranha  con» 
razão,  que  elles  lentíisscm  exagerar  as  reformas  |)or 
meio  de  rigores  inúteis,  que  assombravam  sem  cu- 
rar, antepondo  a  um  systema  regular  e  firme  uma 
politica  áspera  e  impraticável,  na  idéa  de  ostenta- 
rem assim  mais  animo  e  inteireza. 

O  prelado  advcrtia-os,  ainda,  de  que  bem  peque- 
no animo  mostrava  quem  pretendia  parecer  seve- 
ro alçando  a  mão  de  um  rei  menino,  que  não  en- 
tendia o  que  ganhava  no  amor,  »nem  o  que  per- 
dia no  ódio  dos  vassallos ;  e  como  ecclesiastico 
esclarecido  censurava  que  o  governo  de  elrei  ca- 
nonisasse  pelo  papa  a  deshonra  dos  seus  ofíiciaes, 
eque  a  Companhia  para  atlrahir  opontifice  e  o  in- 
clinar ás  suas  prelençôes  por  meio  dos  sócios  mais 
preponderantes,  nâo  duvidasse  approvar  uma  sub- 
serviência ignominiosa,  que  nunca  se  vira,  nem  se 
usara  em  Portugal  em  relação  á  cúria  romana. 


(*)  Cartas  Inéditas  do  bispo  de  Silves  D.  Jeronymo  Osô- 
Osorio,  Lisboa  1818,  pag.  16. 
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Avivando  o  parallclo  da  pobreza  o  abnegação  dos 
primeiros  dias  da  Sociedade  de  Jesus  neste  reino 
cora  as  riquezas  adquiridas  depois,  e  com  a  cu- 
bica c  ambição,  que  ia  desinvolvcndo,  Jeronynio 
Osório  notava,  que  o  abuso  justificava  a  mormu- 
ração  geral,  que  a  accusa>a  de  se  ter  apoderado 
da  pessoa  real  para  o  governo  cahir  todo  nas  mãos 
da  Companhia  e  dos  da  sua  parcialidade,  cousa 
triste,  funesta,  e  escandalosa  I  (♦) 

Proseguindo  com  a  mesma  austeridade  o  prelado 
reprehendia  o  aborrecimento,  que  elrei  mostrava 
ter  á  cidade  de  Lisboa,  notando  que  muita  gente 
repelia,  (jue  era  devido  a  alguma  invenção  do  car- 
deal, e  depois  ás  suggeslões  de  Marlim  Gonçalves 
e  de  seu  irmão  para  trazerem  o  príncipe  i)elos  cam- 
pos, e  pousarem  com  elle  de  portas  a  dentro,  lon- 
ge da  rainha  e  dos  fidalgos  mais  sisudos,  o  que 
concorria  para  estes  desampararem  a  corte,  per- 
dendo-se  a  nobreza  de  Portugal  cm  exercicios  bai- 
xos e  indignos  da  sua  jerarohia.  (»*) 

Sobre  o  casamento  do  monarcha  o  bispo  Osório 
não  fallava  com  menos  liberdade.  Seoí  alludir  aos 
diversos  projectos,  e  ás  negociações  tratadas  por 
Filippe  II,  que  provou  nellas  pouco  interesse,  ou 
talvez  dissimulada  intenção  de  estimular  a  altivez 
do  sobrinho,  desviando  indirectamente  assim  uma 


(.)  Cartas  Inéditas  do  bispo  de  Silves,  pag.  16  a  20. 
(-)  Ibidem,  Carta  a  Luiz  Gonçalves  da  Camará,    Lis- 
boa 1818. 
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alliíínçn,  (jue  pdtloria  assegurar  a  succossâo,  o  sá- 
bio prelado  do  Algarve  declarava,  que  Ioda  a  gen- 
te eslava  persuadida,  de  que  a  repugnância  dei) 
Sebasliiío  proredia  dos  conselhos  do  confessor  e 
de  Marlim  Gonçalves,  os  (juaes  mudando  o  rei  do 
estado,  recciavani  dccahir  do  valimento  e  auclori- 
dade.   (*) 

Neste  assumpto  as  palavras  de  Jeronymo  Osó- 
rio sâo  tão  severas,  (pie  parece  excederem  um 
pouco  a  medida  natural,  porque  o  vemos  até  af- 
firmar  ao  Mestre,  no  auge  da  sua  privança,  que 
Ioda  a  responsabilidade  da  recusa  havia  de  pesar 
sobre  elle,  com  o  geral  descontentamento  do  rei- 
no, do  ponlifice,  c  das  cortes  de  França  e  de  Cas- 
lella,  e  observar,  que  vivendo  D.  Sebastião  sujei- 
lo  em  tudo  ao  voto  dos  dois  irmãos,  a  culpa  de  se 
negar  ao  consorcio  com  Margarida  de  Valois,  que 
depois  foi  mulher  de  Henrique  IV,  seria  com  mo- 
tivo imputada  aos  esforços  occultos  de  Luiz  Gon- 
çalves, que  podia  mais  do  que  o  conselho,  e  do 
que  os  parentes  mais  próximos  e  extremosos  do 
soberano.  {**) 

Estas  eram  as  clausulas  mais  importantes  da 
carta,  e  escrevendo-a,  o  bispo  de  Silves,  embora 
obedecesse  aos  sentimentos  patrióticos  e  nobres, 
que  invocava,  não  se  mostrou  despido  inteiramea- 
le  das  paixões  de  partidário. 


(*)     Cartas  Inéditas  do  bispo  de  Silves  —  Carla  a  Luiz 
Gonçalves  da  Camará. 

(««)     Ibidem — Carta  a  Luiz  Gonçalves  da  Camará. 
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Eolrelanlo,  nem  a  sua  voz  auclorisiida,  nem  àá 
diligencias  do  gabinete  hespanhol,  c  do  Legado 
produziram  o  cffeilo,  que  se  queria. 

D.  Sebastião  continuou  a  estimar  o  confessor, 
c  a  seguir  cegamente  os  seus  conselhos,  em  quan- 
to a  morte  o  não  separou  do  seu  lado. 

D.  Catharina,  iliudida  nas  suas  esperanças,  nunca 
mais  reconquistou  o  aíTecto  e  a  confiança  do  neto, 
e  o  próprio  infante  D.  Henrique,  desamparado 
pelos  seus  antigos  amigos,  teve  de  se  apartar  tam- 
bém, sepultando  na  opulenta  abbadia  de  Alcoba- 
ça o  seu  desgosto  e  a  sua  ambição  frustrada ! 

Os  emulos  da  parcialidade  preponderante  não 
descançaram,  porem,  e  a  hora  de  triumpliarem, 
embora  se  demorasse,  nem  por  isso  deixava  de  se 
avisinhar  lentamente. 

As  negociações  do  casamento  de  D.  Sebastião, 
Ião  desejado  de  todos  os  que  temiam  a  união  de 
Portugal  a  Castella,  foram  confiadas  pela  nossa 
curte  a  Filippe  II,  que  era  o  monarcha  mais  in- 
teressado em  as  dirigir  de  modo,  que  não  produ- 
zissem resultado. 

Não  conhecemos  suíGcientes  provas  para  lhe  at- 
Iribuirmos  o  mau  exilo  das  diversas  allianças  pro- 
postas, e  todas  arredadas  por  um,  ou  por  outro 
motivo ;  mas  o  que  sabemos  do  caracter  sombrio, 
retrahido,  e  profundamente  calculador  do  filiio  de 
Carlos  y  sobeja  para  não  acreditarmos  excessiva- 
mente na  boa  fé  das  suas  diligencias,  ou  na  pro- 
ficuidade  do  zelo  ostensivo,  com  (lue  tomou  sobre 
si  tão  delicado  assumpto,   c  que  tão  de  perlo  lhe 
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dizia  resjMíilu,  porque  morto  D,  Sebastião  sem  des- 
cendência, ninguém  ignorava  que  o  soberano  hes- 
parihol  havia  de  disputar  a  successâo,  valendo-se  dos 
sup[>ostos  direitos  (|ue  deduzia  do  seu  matrimonio 
com  a  infanta  D.  Maria.  Foi  já  invocando-os  que 
o  imperador,  em  ílilil,  tinha  encarregado  Francisco 
de  JJorja  de  obter  uma  declaração  em  favor  de  seu 
neto  D.  Carlos,  caso  fallecesse,  ainda  menor,  o 
desditoso  monarcha  portuguez. 

Desde  1567  o  gabinete  de  Madrid  por  occa- 
siâo  das  vistas  de  Bayona,  entre  Isabel  de  Valois, 
mulher  de  Filippell  e  a  rainha  de  França,  cuidou 
em  apertar  os  laços  da  alliança,  chamada  catholica, 
c  propoz  para  este  fim  o  casamento  de  D.  Sebas- 
tião na  casa  real  de  França,  apesar  do  voto  da 
rainha  viuva  ser  para  que  se  verificasse  com  a  ar- 
chiduqueza  Isabel,  segunda  filha  do  imperador,  e 
não  com  a  princeza  Margarida.  (*) 

Neste  ponto  eslava  concorde  também  a  princeza 
í).  Joanna,  mãe  do  nosso  monarcha,  a  qual,  ape- 
sar da  sua  emulação  e  rivalidade  com  D.  Catha- 
rina  de  Áustria  por  causa  da  regência  e  da  tuto- 
ria de  seu  filho,  entendeu  sempre  que  seria  muilo 
mais  vantajoso  este  enlace,  do  que  o  que  favorecia 
o  astucioso  Filippe  II  com  a  irmã  de  Henrique 
III  de  França.  (**) 


(•)  Salva.  coLLECçÃo  de  documentos  i.neditos  paba  a 
HISTORIA  DE  HESPANHA,  Tomo  XXVIII,  pag.  i2'á  c  Í3Í. 

(")  Ibidem,  tom.  XXVIII,  pag.  490  e  496.  Carla  de 
Filippc  II  á  rainha  viura  D.  Catharina  de  Auslria,  datada 
de  Madrid  no  ultimo  de  fevereiro  de  1369. 
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O  herdeiro  de  Carlos  V,  contrariado  pelas  duas 
princezas  no  seu  pensainenlo,  disfarçou  segundo 
costumava,  e  mostrou-se  inclinado  á  combinação, 
que  merecia  a  approvaçào  da  mâe  e  da  avó  do  rei 
de  Portugal ;  mas  os  acontecimentos  tardaram  pou- 
co em  lhe  proporcionar  ensejo  próprio  para  tornar 
a  insistir  na  sua  primeira  idéa. 

A  intempestiva  morte  de  sua  esposa  Isabel  de 
Valois  veio  alterar  todos  os  cálculos,  e  apenas  a 
noticia  delia  chegou  a  Paris,  Carlos  IX,  que  en- 
tão reinava,  despachou  logo  o  cardeal  de  Lorena, 
da  casa  dos  duques  de  Guiza,  para  de  novo  alar 
com  a  Hespanha  os  vinculos  de  intima  ligação  re- 
ligiosa, que  exigia  o  estado  da  monarchia,  por 
causa  do  excessivo  poder  dos  huguenotes,  facção 
que  assoberbava  a  coroa,  e  muitas  vezes  fazia  tre- 
mer o  soberano  catholico  no  seu  throno. 

Carlos  1\  propunha  a  FilipiHí  II  sua  irmãa  Mar- 
garida de  Valois  em  casamento,  pedindo  para  si 
ao  imperador  a  archiduqueza  D.  Anna,  e  manten- 
do quanto  á  archiduqueza  Isabel  o  ajuste  confir- 
mado do  seu  consorcio  com  D.  Sebastião. 

Mas  a  corte  de  Áustria  não  annuiu,  c  empc- 
uhou-se  com  vigor  em  alterar  os  lermos  da  al- 
liança,  insistindo  em  dar  por  mulher  ao  rei  de  Hes- 
panha a  archiduqueza  D.  Anna,  e  >alendo-se,  pa- 
ra que  o  seu  desejo  vingasse,  da  influencia  de  (jue 
gozavam  o  cardeal  de  Spinosa,  Uuy  Gomes  da  Sil- 
va, e  Luiz  Vcncgas  de  Figueiroa. 
.  O  rei  de  Hespanha  acccdcu  com  pouca  diílicul- 
dade,  sacrificando  sem  escrúpulo  o  matrimonio  jú 
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decidido  de  í).  Sebasliuu  coni  a  archiduqueza  Isa- 
bel, (jue  foi  dada  a  Carlos  IX,  resolvendo  eamara- 
riamcnte  oiilrc  si  os  Ires  sol)crnnos,  que  o  neto  de 
J).  João  III  casasse  com  Margarida  de  Valois,  de- 
{)ois  de  regeitada  esta  aliiança  anteriormente. 

Filippc  II  tratava  tanto  de  leve  o  noss<j  gover- 
no, e  tinha  por  tal  modo  tomado  o  pulso  á  sua 
condescendência,  ou  antes  fraíiueza,  (jue  só  lhe 
participou  a  nova  capitulação,  depois  de  tudo  as- 
sentado ;  mas  neste  caso,  se  não  achou  em  sua 
tia  completa  opposiçâo,  e  nos  conselheiros  portu- 
guezes  decidida  má  vontade,  encontrou  todavia  no 
rei  moço  uma  resistência,  que  não  estava  affeito 
a  experimentar,  e  que  devia  pcrturbal-o.  (♦) 

D.  Gatharína,  mais  castelhana  ainda  do  que  o 
herdeiro  de  Carlos  V,  tinha  trabalhado  com  ardor 
para  que  o  casamento  de  seu  neto  se  effectuasse  na 
casa  de  Áustria,  por  ser  a  combinação  mais  van- 
tajosa aos  mútuos  e  recíprocos  interesses  das  duas 
coroas  de  Hcspanha  e  de  Portugal,  receiando  que 
uma  princeza  da  familia  de  França,  e  dotada  de 
tão  esperto  engenho,  como  era  Margarida  de  Valois, 
rompesse  os  laços  um  pouco  fictícios  do  tão  elo- 
giado accôrdo  dos  dois  reinos  visinhos,  e  pro- 
curasse arrancar  os  Estados  de  seu  marido  á  es- 
pécie de  tutella,  que  a  nossa  monarchia  acceita- 


(«)  Salva  —  CoUecç.  de  Docum.  Inéditos,  Tomo  XXVIII, 
pag  496  e  507.  Carta  de  Filippe  II  á  rainha  D.  Cathárina 
em  Fevereiro  de  1369.  Carta  da  rainha  D.  Calharina  a  Fi- 
lippe II,  (aulhographa)  datada  de  13  de  Marro  de  1569. 
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va  com  impaciência,  seguindo  muitas  vezes  no  hu- 
milde papel  de  satellile  as  evoluções  do  orgulhoso 
planeia  de  Carlos  V. 

Pedro  da  Alcáçova  Carneiro  defendia  a  conve- 
niência da  alliança  com  os  Valois,  e  o  cardeal 
hesitava,  segundo  o  seu  costume  antigo,  consul- 
tando as  opiniões  de  alguns  ministros  velhos,  que 
na  maior  parle,  com  os  olhos  na  própria  conve- 
niência, se  inclinarani  mais  ao  imperador,  do  que 
á  casa  de  França.  O  arcebispo  de  Évora ,  quasi 
decrépito,  e  D.  Julião  da  Costa,  contador  mór  e 
antigo  diplomata  responderam  ao  infante  em  ex- 
tensos pareceres,  nos  quaes  exaltavam  pela  mesma 
voz  a  incomparável  superioridade  do  consorcio  de 
D.  Sebastião  com  D.  Isabel  de  Áustria.  (*) 

Em  Fevereiro  de  1567  o  embaixador  de  Castel- 
la,  informando  a  seu  amo  sobre  o  que  ia  occor- 
rendo  em  relação  a  esle  assumpto,  participava-lhe 
que  o  partido,  que  sustentava  na  nossa  corte  o  ca- 
samento com  a  princeza  de  França,  cobrara  mais 
forças  com  a  chegada  de  um  agente  francez,  ao 
que  parece  incumbido  de  promover  a  negociação, 
contrastando  a  influencia  hespanhola  ;  e  ao  mesmo 
tempo  D.  Alonso  de  Tobar  dizia  a  Filippc  II,  que 
eslava  presente  em  tudo  o  que  se  ia  passando,  que 
linha  posto  de  aviso  a  viuva  de  D.  João  111,  e  que 


(•)  Salvií  —  Collccção  de  Documentos  Inéditos,  Tomo 
XXVIII,  pag.  432  a  435.  Carta  do  embaixador  hespanhol 
D.  Alonso  de  Tobar  a  Filippe  II,  datada  de  Lisboa  em  9  de 
Janeiro  de  1567. 
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recebia  cuniiuunicaçOes  intimas  esecrelas  du  bispo 
de  Miranda. 

Pedro  da  Alcáçova,  secrelario  de  Eslado,  era,  co- 
mo notámos,  o  principal  defensor  dos  francezes,  c 
a  pessoa  mais  da  sua  confiança. 

O  cardeal  D.  Henriciue,  apesar  da  pouca  aíTei- 
çáo,  que  mostrava  ao  secretario,  talvez  para  hos- 
lilisar  a  D.  Calharina  de  Áustria,  enlendia-se  com 
cUe  nesta  questão,  aponto  de  causar  sérios  cuida- 
dos ao  enviado  do  rei  de  Caslella,  que  representa 
a  rainha  viuva  como  exercendo  pouco  poder  em 
tão  grave  negocio,  ou  como  nao  querendo  empre- 
gal-o.  (*) 

Entretanto  nos  dois  annos,  que  decorreram  ale 
1369,  tudo  mudou  de  aspecto.  Pedro  da  Alcáçova 
cahiu  do  ministério,  e  tomou-se  a  resolução  de  ca- 
sar D.  Sebastião  com  a  segunda  íilha  do  impera- 
dor. 

Collocado  pois  o  negocio  em  tão  claros  lermos, 
a  alteração  decidida  por  Filippc  II,  sem  ao  menos  ou- 
vir a  nossa  côrle  devia  oíTendel-a  com  razão,  e  não 
admira,  que  os  mais  altivos  se  declarassem  contra 
uma  alliança,  que  o  monarcha  hespanhol  comba- 
tera e  fizera  regeitar,  e  que  só  movido  por  inte- 
resses próprios  apressava  agora,  tratando  o  rei  de 
Portugal  como  um  pupillo  obediente,  que  nem  era 


(•)  Salva  —  Collecção  de  Documentos  Inéditos,  Tomo 
XXVIlí,  pag.  4S6  a  458.  Carta  de  D.  Alonso  de  Tobar  a 
Filippe  II,  cm  6  de  Fevereiro  de  1367. 


—  CrALVII  — 

necessário  advertir  da  mudança,  senão  depois  de 
consumniada  ! 

Apesar  dos  esforços  de  sua  avó  e  do  cardeal,  e 
do  voto  de  alguns  conselheiros  mais  dóceis  a  Cas- 
tella,  D.  Sebastião  negou  o  seu  consentimento  ao 
ajuste  proposto,  aíiirmando  que  uma  e  mil  Nezes 
perderia  a  vida ,  mas  que  nunca  sacrificaria  a 
honra. 

Os  inimigos  do  confessor  accusaram-o  de  ani- 
mar a  resistência  do  principe,  e  de  ter  sido  com 
isto  o  causador  de  todos  os  males,  que  trouxe  com- 
sigo  a  perda  do  neto  de  D.  João  III ;  mas  se  a  sua 
culpa  não  fosse  outra,  não  duvidariamos  absolvel-o. 

O  futuro  está  nas  mãos  de  Deus,  e  a  acceitaçào 
de  uma  alliança  repellida,  simplesmente  porque  Fi- 
lippe  II  a  ordenava,  seria  de  certo  um  acto  de  ser- 
vidão indigna.  Ninguém  podia  prever  de  Ião  lon- 
ge o  desastre  de  Alcácer,  e  ha\ia  na  Europa  ou- 
tras princezas  para  esposas  do  soberano  portuguez, 
sem  ser  preciso,  que  elle  pozesse  a  coroa  aos  pés 
do  rei  de  França  c  do  rei  de  Castclla  com  desdou- 
ro próprio,  e  só  por  conveniência  de  ambos. 


XIII. 


Estamos  chegados  ao  termo  do  estreito  quadro, 
que  emprehendemos,  com  o  desejo  de  lançar  al- 
guma luz  sobre  o  estado  da  monarchia  na  época, 
em  que  tanto  se  adiantou  a  decadência,  eque  dis- 
solvendo os  verdadeiros  elementos  de  resistência, 
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tornou  fácil  a  iiilrusão  da  raça  estrangeira,  abriíH 
(lo-Ihc  o  caminho  das  fronteiras  c  as  portas  das 
praças  de  guerra. 

Nâo  era,  nem  podia  ser  intençlío  nossa,  abraçar- 
mos em  um  extenso  estudo  períodos  tao  diversos, 
noni  demorarmo-nos  com  a  narração  seguida  de 
lodos  os  suecessos,  que  precederam  o  triste  reina- 
do do  cardeal  I).  Henrique,  e  a  invasão  de  Por- 
tugal por  FilipiMí  II. 

O  que  unicamente  nos  propozemos  foi  retratar 
as  principaes  feições,  e  desenredar  um  pauco  o  fio 
dos  acontecimentos,  para  com  esta  succinta  infor- 
mação chegarem  os  leitores  mais  acompanhados  ao 
exame  dos  documentos,  que  encerra  o  Tomo  xvi  do 

QUADRO  ELEMENTAR. 

A  descripção  dos  incidentes  mais  próximos  da 
calastrophe  de  Alcácer,  e  a  pintura  detida  das  phy- 
sionomias  e  dos  caracteres,  que  avultam  nas  ulti- 
mas horas ;  os  enredos  e  disputas  dos  pretensores 
da  coroa  em  volta  da  nacionalidade  moribunda,  e 
diante  dos  olhos  de  um  sacerdote  decrépito,  que 
parece  ter-se  assentado  no  Ihrono  de  D.  João  II 
para  maior  ludibrio  da  agonia  de  seu  paiz  con- 
demnado  a  tào  dura  expiação,  tudo  isto  são  fa- 
ctos, que  não  cabem  n'uma  introducção  concisa,  e 
que  pedem  a  tela  mais  ampla  da  historia,  e  um 
pincel  muito  mais  fino,  do  que  o  nosso. 

Entendemos  igualmente,  que  alem  de  supérfluo, 
fora  assas  fastidioso  repelirmos  em  algumas  pagi- 
nas fugitivas,  e  sem  a  còr  que  lhes  pertence,  o 
que  o  leitor  encontrará   facilmente  no  corpo  do 
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volume,  coordenado  cm  extractos  chronologicos, 
mais  ou  menos  desinvolvidos,  mas  sempre  imper- 
feitos, e  que  longe  de  dispensarem,  estão  exigin- 
do com  redobrada  instancia  a  publicação  das  inte- 
gras de  tantas  e  tão  preciosas  informações. 

Foi  este  o  motivo,  pois,  porque  nos  abstivemos 
de  resumir  as  variadas  correspondências,  que  in- 
dicamos, tentando  uma  noticia  vaga,  e  que  por 
força  havia  de  sahir  incompleta  e  obscura ;  por- 
que, para  se  corresponder  ao  assumpto,  não  bas- 
taria um  volume  grosso. 

As  pessoas  costumadas  a  estudos  desta  nature- 
za sabem,  que  a  falta  dos  documentos  não  se  sup- 
pre  com  extractos,  nem  com  prólogos;  eque  a  in- 
dagação pessoal  e  a  confrontação  do  sentido  com 
a  própria  phrase  dos  diplomas  muitas  vezes  desa- 
ta diíiiculdades,  e  esclarece  duvidas,  que  de  ou- 
tro modo  nunca  poderiam  ser  cabalmente  resolvi- 
das. (*) 

Resta-nos,  portanto,  declarar  os  principios  appro- 
vados  pela  Segunda  Classe  da  Academia  Real  das 
Sciencias  para  servirem  de  base  a  um  trabalho, 
que  excede  muito  as  nossas  habilitações  e  capaci- 
dade, e  que  só  o  respeito  e  obediência,  devidos  á 


{*)  Na  obra,  que  esperámos  publicar  em  breve,  sobre  a 
Historia  de  Portugal  nos  séculos  XVII  e  XVIII  desde  a  res- 
tauração de  1640,  ena  sua  introducção,  que  necessariamen- 
te terá  de  ser  extensa,  daremos  uma  idéa  mais  completa 
dos  últimos  annos  do  reinado  de  D.  Sebastião,  e  do  governo 
intruso  dos  Filippcs  até  D.  João  IV. 
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(^rpornçiío,  que  nos  designou  para  elle  por  deli- 
iKiraçru»  unanimo,  nos  obrigaram  a  nào  declinar, 
rccciando  com  razão,  nâo  correspondermos,  co- 
mo se  precisava,  a  lào  dislincla  conliança. 

Alem  dos  obstáculos  apontados  acrescia  outro  de 
maior  pi^so  ainda,  que  era  melter  um  estranho  a 
mão  em  obra  alheia,  riscada  e  prosefjuida  couí 
applauso  de  nacionaes  e  estrangeiros  até  ao  Tomo 
decimo  quinto  da  serie,  c  interrompida  pela  mor- 
te de  um  erudito  de  merecido  conceito,  que  no  de- 
curso de  muitos  annos  se  não  poupara  a  averigua- 
ções pacientes,  para  a  enriquecer,  visitando  os  opu- 
lentos archivos  de  França  e  Inglaterra  i)essoalmen- 
te,  ou  p(íla  diligencia  de  amigos  zelosos  dos  pro- 
gressos da  historia  pátria. 

Posto  que  inferiores,  c  muito,  ao  fallecido  Vis- 
conde de  Santarém,  auclor  do  quadro  elementar, 
confiamos,  que  a  qualidade,  em  que  lhe  succede- 
mos,  temendo  o  confessando  o  perigo,  merecerá 
desculpa,  inclinando  os  cultores  das  antiguidades 
portuguezas,  não  por  nós,  mas  pela  gloria  das  nos- 
sas lettras,  a  soccorrerem  o  livro  com  os  mesmos 
auxílios  expontâneos,  que  tanto  concorreram  para 
realçar  os  últimos  volumes  da  collecçào. 

Contamos  com  a  sua  cooperação,  e  desde  já  agra- 
decemos aqui  ao  sr.  conde  deLavradio,  nosso  Mi- 
nistro em  Londres,  (e  tão  dedicado  por  vocação  do 
seu  espirito  elevado  a  tudo  o  que  de  algum  modo 
pôde  illuslraropaiz),  a  generosa  benevolência,  com 
que  se  prestou  a  honrar-nos  com  os  mesmos  va- 
liosos officios,  que  tanto  elevaram  o  valor  do  To- 


—  CCLI — 
1110  XV  (lo  OlíADRO    ELEMENTAR    na  SOCÇUO  XIX    (laS 

Kelaçôes  Diplomáticas  entre  Portugal  e  a  Inglater- 
ra, patenteando  ao  auclor  do  quadro  elementar 
OS  archivos  britânicos,  e  dirigindo  em  pessoa,  por 
singular  devoção  das  nossas  cousas,  o  exame  dos 
documentos  e  a  exactidão  das  copias. 

Homens,  como  o  senhor  conde  de  Lavradio,  en- 
nobrecem  a  nação  a  que  pertencem  pela  sua  posi- 
ção e  capacidade,  e  animam  os  estudos  graves  e  os 
commetlimentos  fecundos  com  o  estimulo  de  uma 
influencia,  justificada  pelo  respeito  do  caracter  o 
do  cargo,  e  com  a  auctor idade  dos  seus  dotes  in- 
lellectuaes. 

A  votação  do  Corpo  Legislativo,  sanccionada  pela 
lei  da  receita  e  despeza  do  Estado,  applicou  a  do- 
tação annual  de  seis  contos  de  réis  á  continuação 
da  importante  coUecção  dos  monumentos  históri- 
cos DE  PORTUGAL  dcsdc  O  oitavo  até  ao  decimo  quinto 
século,  e  do  quadro  elementar  das  nossas  Relações 
Politicas  e  Diplomáticas  com  as  diversas  Poten- 
cias do  mundo  desde  o  principio  da  Monarchia  até 
aos  nossos  dias. 

A  Academia  Real  dasSciencias  de  Lisboa,  á  qual 
a  lei  commetleu  a  publicação  das  duas  obras,  jul- 
gou, que  se  lhe  offcrecia  agora  o  meio  opportuno 
de  evitar  uma  duplicação  dispendiosa,  como  era  a 
repetição  dos  mesmos  documentos  nas  duascollec- 
çôes  do  CORPO  diplomático  portuguez  e  dos  monu- 
mentos históricos,  aonde  elles  tinham  também  de 
entrar  segundo  o  plano  proposto  e  approvado  na 
divisão  terceira,  secção  segunda,  até  aos  fins  do 
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XV  sccuio ;  o  resol\(Mi  pur  isso,  que  o  corpo  ih- 
PLOMATino  principiasse'  do  começo  do  sccuio  XVI 
cm  diante,  coordenado  chronologicamenle,  em  vez 
de  SC  classificarem  sobre  si  e  em  separado  as  nego- 
ciações enlrc  I'orlugal  e  cada  uma  das  Naçô<?s  da 
Europa,  o  que,  alem  de  repartir  a  collecção  princi- 
pal cm  outras  tantas  collecções  quasi  distinctas,  da- 
ria o  maior  inconveniente  ainda  de  nao  representar 
immedialamentc  os  diíTcrentes  períodos  históricos 
nas  suas  referencias  e  nos  seus  as}M'ctos  naturaes. 

A  Segunda  Classe  decidiu,  também,  pelos  mes- 
mos motivos,  que  o  formato  que  o  corpo  diplomá- 
tico havia  de  adoptar  não  podia  ser  outro,  nem 
diverso,  do  que  se  tem  preferido  constantemente 
na  máxima  parte  das  publicações  de  indole  análo- 
ga, mais  bem  conceituadas,  tanto  inglezas  e  ale- 
mãs, como  hoUandczas  e  francezas. 

Sobre  o  pensamento,  ou  idéa  geral  do  livro, 
achando-sc  ellc  tâo  adiantado,  parecia  perigosa, 
pelo  menos,  qualquer  innovação  fundamental,  em 
quanto  se  não  concluísse  a  XIX  secção  das  Rela- 
ções com  a  Gran-Brelanha ;  mas  para  a  não  trun- 
car, e  para  se  continuar  desde  logo  sem  a  inter- 
rupção de  dois, ou  três  annos,  foi  necessário  em- 
pregar um  trabalho  assíduo,  porque  os  apontamen- 
tos informes,  e  as  notas  fugitivas,  que  sobrevÍAcram 
ao  illustre  auclor  do  quadro  elememar,  e  que  nos 
foram  entregues  pelos  senhores  Monteverde  e  Bi- 
ker  com  a  melhor  vontade, «k?  com  a  delicadeza  que 
os  distingue,  ministravam  apenas  uma  luz  frouxa 
évacillante,  sobre  faltarem  dentro  das  pastas,  que 
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se  (lenoniinavam  do  corpo  chroxologico,  e  que  se 
remellerani  de  França,  copias  de  muitos  diplomas 
a  que  se  referiam  os  esboços  das  nolas,  e  que  o  au- 
clor  cTe  certo  não  teve  tempo  de  ordenar. 

Os  bons  desejos  e  a  força  de  vontade  llzeram- 
nos  vencer  este  escolho,  que  nos  primeiros  tem- 
pos chegámos  a  reputar  insuperável,  e  consegui- 
mos coordenar,  com  leves  omissOes  impossíveis  de 
reparar,  a  serie  de  extractos,  que  damos  á  estam- 
pa, e  que,  provavelmente,  occuparSo  até  ao  To- 
mo XVIII  da  collecção. 

Escusado  c  ajuntarmos,  que  respeitámos,  quanto 
era  permittido  fazel-o  sem  confusão,  ou  defeito  es- 
sencial do  livro,  a  redacção  e  a  collocação  chro- 
nologica  das  notas  colligidas  pelo  auctor  do  qua- 
dro ELEMENTAR,  c  quc  apcuas  usámos,  e  com  mo- 
deração, da  liberdade  de  lhe  addiccionar  a  noticia 
de  alguns  documentos,  que  elle  não  teve  o  espa- 
ço de  consultar,  e  que  podiam  completar  o  quadro 
do  período  tão  escuro  das  negociações  e  enredos, 
que  prepararam  a  intrusão  dos  monarchas  hespa- 
nhoes. 

A  Academia  entendeu,  que  terminada  a  XIX  sec- 
ção das  Relações  de  Portugal  com  a  Inglaterra,  em 
quanto  se  coordenavam  os  elementos  do  corpo  di- 
plomático, enriquecido  com  os  subsídios  que  pro- 
mettem  os  copiosos  depósitos  do  Archivo  da  Torre 
do  Tombo,  e  com  os  Ihesouros,  que  se  descobriram 
em  Londres  e  Paris,  e  que  uma  activa  investiga- 
ção não  deixará  de  desentranhar  também  dos  car- 
tórios de  Simancas,  do  Escurial,  do  reino  deAra- 

XVI.  /• 
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guo,  cda  imporlanle  collccçuo  de  manuscríptos  da» 
l)ibli()th('cns  de  Madrid,  do  Vaticano,  e  da  Itália, 
era  útil  e conveniente  intentara  publicação  das  cor- 
respondências c  nogociaíTK's  organisadas  com  me- 
nos rigor  chronologico,  do  que  o  corpo  diplomá- 
tico, e  dispostas  segundo  a  naluriv.a  dos  assumptos, 
ou  segundo  a  |)cssoa  dos  negociadores. 

fe  o  (jue  se  praticou  em  Paris  com  appiauso  ge- 
ral, podendo  servir  de  modelo  diversos  Tomos  es- 
timados da  elogiada   publicação  dos  documentos 

INÉDITOS  PARA   A   HISTORIA  DE  FRANÇA. 

Em  um  trabalho  extenso,  e  que  depende  de  ave- 
riguações largas  e  constantes,  as  promessas  impru- 
dentes provam  temeridade. 

Não  as  arriscaremos,  pois,  e  limitar-nos-hemos 
a  assegurar,  que,  mesmo  sem  sahirmos  do  paiz, 
e  dos  nossos  archivos,  possuímos  subsidios,  que 
hão  de  merecer  o  aprôço  dos  que  prezam  e  cí)n- 
versam  de  perto  os  estudos  históricos. 

Nas  obras  deste  plano  e  difficuldade  a  precipi- 
tação seria  não  só  um  erro,  mas  quasi  um  deli- 
cio ;  porque  iria  desbaratar  recursos,  que  aprovei- 
tados se  tornariam  fecundos,  tudo  por  sacrificar  á 
louca  vangloria  de  fingida  facilidade  a  authentici- 
dade  dos  documentos,  a  sua  verdadeira  e  esmerada 
classificação,  e  o  conceito  da  nação,  que  a  expensas 
suas,  trabalha  por  imitar  os  reinos  adiantados  nas 
largas  e  profícuas  despezas  consagradas  á  forma- 
ção de  collecçôes  análogas. 

A  resolução  das  Côrles,  convertida  em  lei,  ha- 
bilitou a  Academia  Real  dasSciencias  paraapplicar 
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com  esperança  de  êxito  as  suas  faculdades  ao  pro- 
gresso dos  conhecimentos  históricos. 

Duas  publicações  amplas,  e  de  grande  interesse 
como  a  dos  monumentos  e  a  do  corpo  diplomático 
honram  o  paiz,  que  as  sustenta,  e  desmentem  as 
censuras  injustas  de  alguns  criticos  de  fora,  que 
nos  accusam,  ignorando  tudo  entre  nós,  de  ser- 
mos o  povo  da  Europa  mais  atrazado  nos  estudos 
e  nas  artes  e  sciencias,  que  fazem  o  esplendor  da 
época. 

Por  ultimo  a  Academia  julgou,  que  o  pensa- 
mento, que  alei  a  encarregou  de  dirigir,  merecia 
ser  completado,  e  nâo  duvidou  tentar  com  este  in- 
tuito uma  terceira  collecçâo  —  a  dos  monumentos 

INÉDITOS  DO  descobrimento  E  CONQUISTA  DA  AFRICA, 

ÁSIA,  E  AMERICA.  O  seu  typo  foi  a  pTcciosa  obra  es- 
tampada em  França  sob  a  inspecção  do  governo,  e 
nella  deverão  entrar  todas  as  Narrativas  históri- 
cas, Relações  avulsas,  Discripções  de  paizes  e  de 
Costumes,  Memorias,  Viagens,  e  Correspondên- 
cias, finalmente  todos  os  documentos,  que  possam 
concorrer  para  o  conhecimento  e  estudo  daquel- 
las  regiões,  e  dos  feitos  gloriosos,  que  ennobrece- 
ram  o  nome  porluguez. 

Esta  collecçâo  hade  estrear-se  com  a  publicação 
das  LENDAS  DA  iNDiA  dc  Gaspar  Corrêa,  tão  dese- 
jadas de  muitos  curiosos  das  nossas  cousas,  abrin- 
do assim  uma  nova  fonte  de  informações.  Esperá- 
mos que  a  primeira  parte  do  Tomo  I  cedo  pode- 
rá sahir  do  prelo. 

Nos  volumes  seguintes  do  oadro  elementar  con- 
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linuarcinos  a  secção  XIX  das  Helações  de  Horlu- 
gal  com  a  Gran-Bertanha,  valendo-nos  das  notas 
e  lembranças,  que  deixou  o  fallecido  Visconde  de 
Santarém  no  estado  informe  e  confuso,  próprio  dos 
rudimentos  de  um  trabalho  desta  Índole  ainda  no 
primeiro  jacto,  e  consenando  escrupulosamente  tu- 
do o  que  sahiu  da  sua  penna,  como  praticámos 
no  Tomo  XVI,  que  damos  hoje  á  luz. 

Seria  bastante  para  sentir,  que,  a  pretexto  de  al- 
gumas faltas,  e  para  nos  pouparmos  ás  fadigas  da 
ccordenação  laboriosa,  que  pediam  tantos  papeis 
dispersos,  e  apenas  apontados,  se  interrompesse  jus- 
tamente a  collecção,  na  parte,  em  que  pode  oíTe- 
recer  maior  curiosidade,  que  é  o  periodo  que  de- 
corre desde  a  restauração  do  throno  porluguez  em 
1640  até  aos  primeiros  annos  do  século  actual. 

Terminada  a  secção  XIX,  encetaremos  a  publi- 
cação das  correspondências  diplomáticas  de  maior 
importância  para  Portugal,  adoptando  o  systema 
observado  pelos  eruditos  auctores  da  collecção  dos 
«  Documentos  Inéditos  para  a  Historia  de  França,  » 
sem  nos  prendermos  com  exagerados  rigores  chro- 
nologicos,  em  quanto  á  preferencia  dos  assumptos, 
mas  sem  os  desprezarmos  também  tanto,  que  re- 
sulte inconveniente  grave,  ou  salto  considerável  na 
sua  lógica  deducçSo. 

O  objecto  desta  serie  de  documentos  é  esclare- 
cer os  incidentes  das  negociações,  desembaraçan- 
do-lhes  os  fios  ás  vezes  bastante  enredados,  e  mos- 
trando em  vulto,  e  em  acção  os  personagens  his- 
tóricos e  os  agentes,  que  representaram  nellas  um 
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papel  nolavel,  concorrendo  para  o  seu  andamento 
e  desenlace,  ou  que,  movidos  de  interesses  oppostos, 
os  contrariaram  occulta,  ou  abertamente. 

Os  segredos  particulares  da  politica  dos  diver- 
sos Estados,  e  ao  mesmo  tempo  as  feições  das  épo- 
cas, as  idéas,  e  os  costumes  geraes  de  cada  nação, 
c  o  caracter  e  a  physionomia  dos  homens  eminentes 
de  cada  um  dos  períodos  eslam  retratados  em  breve 
esboço,  mas  com  tintas  vivas  e  naturaes  na  tela  rápi- 
da e  desambiciosa,  em  que  os  ministros  diplomáti- 
cos lançam  ao  correr  do  pincel  os  traços  da  vida 
quasi  quotidiana  das  cortes,  e  as  noticias  fugitivas 
que  envelhecendo  em  dias,  se  perderiam  se  não  so- 
brevivessem nestas  intimas  confidencias,  proporcio- 
nando á  historia  preciosos  materiaes  para  arccou- 
strucção  animada  das  épocas  findas. 

As  mais  formosas  paginas  do  excellente  livro  de 
Mr.  Ranke  foram  inspiradas  pelas  relações  dos  em- 
baixadores venezianos  tão  minuciosos  e  penetran- 
tes nas  suas  informações. 

Nada  mais  accrescentaremos. 

Dissemos  tudo  o  que  era  necessário  expor  para 
declarar  o  pensamento,  que  pode  presidir  á  conti- 
nuação da  obra,  e  para  indicarmos  o  novo  caminho, 
que  nos  propomos  seguir,  acabada  esta  secção  da 
divisão  antiga. 

O  nosso  desejo  era  corresponder  á  escolha,  com 
que  nos  honrou  a  Corporação  Scientifica,  a  que 
pertencemos,  mas  bons  desejos  não  bastam,  e  mui- 
to rcceiamos,  que  o  presente  volume  venha  proval-o 
contra  nós. 
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Eu) pregaremos  lodos  os  esforços  para  que  os 
outros  resgatem  as  faltas,  que  este  de  corto  off<'- 
rccerá. 


ou  ADR  o  ELEMF.MAR 


DAS 


DELAÇÕES   DIPLOMÁTICAS 

DE  PORTUGAL. 


CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XIX. 

Jtelações  diplomáticas  entre  Portugal  e  a  /nyluleira. 


REINADO  DO  CARDEAL  D.   HENKIQIE  —  INTRUSÃO  E  fiO- 
VERNO    DOS  M0\AR(,1IAS  HESPANHOF^. 

Carta,  sem  assignalura,  ilirigida  a  Filippe  II,  da 
qual  se  \è,  que  já  duranie  a  menoridade  de  D.  Se- 
bastião O  Imperador  Carlos  V  cuidava  em  unir  a 
Coroa  de  Portugal  á  de  Caslella. 

Diz  esta  correspondência  ao  fdlio  de  Carlos  V,  ^^^  1575 
que  o  padre  Ribadaneira,  auclor  do  Flos-Sancto-  Outui.ro 
rum,  e  um  dos  homens  mais  graves  da  Companhia     "^ 

XV.  1 
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do  Jesus  dissera  ao  agenle,  que  escreve  a  D.  Fi- 
lippe  II ,  que  o  Imperador  commetléra  ao  padre 
Francisco  de  Borja  (S.  Francisco  de  líorja)  sendo 
(jonimissario  (Faquella  Ordem,  que  fosse  a  Portu- 
gal a  titulo  de  visitar  a  sua  provincia,  sendo,  to- 
davia, o  fim  principal  da  sua  missão  fallar  á  rai- 
nha D.  Galharina,  e  dizer-lhc  da  sua  parte  o  muito 
que  Sua  Magestade  desejava,  que  n'aquellc  reino  se 
jurasse  por  príncipe  herdeiro,  na  falta  d'EIHei  D. 
Sebastião,  o  príncipe  D.  Carlos,  seu  neto.  Sua  Al- 
teza respondeu  ao  padre  Francisco  de  Borja,  quo 
ainda  que  isso  era  vmi  conforme  a  razão  e  a  jus- 
tiça ,  não  ousaria ,  comludo,  propol-o,  'porque  a 
apedrejariam  n' aquelle  reino .  Pareceu-me  coisa  de 
importância ,  (diz  o  agente  de  Fílippe  II)  para  o 
estado  das  coisas  em  Portugal ,  e  por  isso  o  quiz 
communicar  a  V.  Magestade. 

Sua  Magestade  por  seu  próprio  punho  escreveu 
o  seguinte  á  margem  d'es!a  singular  communíca- 
ção : 

«Nâo  me  lembro  de  tal,  ainda  que  assim  acon- 
teceu por  certo.  Como  eu  Gurza  ignora-o.  Não  es- 
lava cá  então.  No  caso  de  importar ,  Gurza  po- 
del-o-ha  saber...  mas  não  creio  que  importe  nada 
para  o  caso  de  agora.  Seria,  porôm,  bom  que... 
se  soubesse  deste  Ribadaneira,  que  bons  officios  po- 
deriam fazer  os  da  Companhia  neste  negocio,  a  seu 
tempo ;  (são  os  Jesuítas)  porque  creio,  que  os  mem- 
bros delta  em  Portugal,  não  os  fazem  agora  dos 
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melhores ;  e  assim  bom  será  que  estejam  por  mi- 
nha parle  ,  se  a  isso  se  poder  dar  remédio  (l).  *> 

Os  agentes  ostensivos  de  Fiiippe  11  em  Portu- 
gal durante  o  curto  periodo  do  reinado  do  Cardeal 
D.  Henrique  e  da  regência  dos  (lovernadores  foram 
D.  Christovão  de  Moura  e  o  Ducjue  de  Ossuna,  as- 
sistidos de  três  jurisconsultos,  lambem  com  caracter 
oflicial,  que  eram  Rodrigo  Vasques,  Luiz  de  Mo- 
lina,  e  Guardiola.  Todos  os  actos  públicos  da  pre- 
tenção  do  liei  de  Caslella ,  e  muitas  das  negocia- 
ções secretas  corriam  por  mão  dos  cinco  ;  mas  ou- 
tros individues  cooperavam  occultamente  para  o 
mesmo  fim ,  e  talvez  com  mais  fructo  ainda,  cor- 
responde ndo-se  directamente  com  a  corte  de  Ma- 
drid, e  recebendo  as  suas  instrucçOes  para  move- 
rem os  ânimos  e  aplanarem  as  diííiculdades ,  que 
se  oppunham  ao  bom  e\ito  da  empreza. 

Era  o  systema  usual  do  filho  e  herdeiro  de  Car- 
los V.  No  silencio,  e  do  fundo  do  seu  gabinete, 
colhia  lodos  os  fios ,  e  domina^^  a  extensa  acção 
da  sua  politica,  não  se  confiando  nunca  inteira- 
mente de  nenhum  agente ,  ou  ministro,  por  mais 
valido  seu  que  fosse ,  e  encobrindo  cuidadoso  as 
molas  secretas  de  seus  ardilosos  planos,  e  os  ca- 
minhos subterrâneos  por  onde ,  vivendo  na  soli- 


(1)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  —  Collecção  de  Papeis  Vá- 
rios intitulada  do  Governo  de  Hespanha,  Vol.  I. 
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(lào ,  chogava  a  conhecer  de  Ifio  perlo  os  honictw 
e  as  coisas,  que  o  interessa>ani. 

Uma  parle  desla  correspondência  existe  ainda, 
senão  no  original,  ao  menos  n'uma  espécie  de  rcv 
sumos  feitos  pelos  Secretários  de  Estado,  provavel- 
mcnlo,  porque  era  dirigida  a  estes  para  lha  apre- 
sentarem :  e  as  notas,  ora  lançadas  ao  lado  do  pa- 
pel, ora  em  seguimento  do  extracto  respectivo ,  c 
todas  de  sua  lettra,  altestam  a  paciência  lalwriosa, 
c  a  aturada  fadiga,  com  que  despachava  os  negó- 
cios, rcsolvcndo-os  por  si  mesmo,  e  não  os  com- 
municando  senão  áquellc  dos  executores,  a  quem 
entendia  que  mais  convinha  entregal-os. 

Em  quanto  D.  Christovão  de  Moura ,  o  Duque 
de  Ossuna ,  e  D.  João  da  Silva  trabalhavam  com 
a  maior  assiduidade  em  altrahir  partidários,  Filip- 
pe  II  da  sua  parte  estendia  uma  rede  de  agentes 
subalternos,  via  pelos  olhos  de  muitos  para  não  ser 
illudido,  e  formava  em  presença  de  todas  as  infor- 
mações um  juizo  mais  seguro  dos  obstáculos  e  dos 
meios  de  os  vencer. 

Carta  do  Embaixador  D.  Christovão  de  Moura 
a  Filippe  II,  datada  de  Lisboa,  dando  informações 
acerca  de  D.  António  e  do  duque  de  Bragança. 

An.  1S78     Accusa  a  recepção  das  cartas  d'EIRei,  firmadas 

^^"™"  em  20  d'aquelle  mez,  eem  2i  do  passado,  e  diz, 

pelo  que  respeita  ao  Prior  do  Crato,  que  podia 


assegurar  a  EIRei,  que  mais  sentia  a  sua  perda  do 
que  pedia  o  seu  modo  de  proceder,  porque  (elle 
D.  Chrislovão)  lhe  era  particularmente  aíTeiçoado. 
Aconselha  a  D.  Filippe  que  seria  conveniente  tra- 
tal-o  com  certa  moderação,  mas  sem  o  auctorisar 
a  suppor ,  que  se  faz  grande  cabedal  da  sua  im- 
portância. O  Embaixador  confessa  ainda,  que  D. 
António  era  muito  popular,  c  por  isso ,  que  deve- 
ria evitar-sc,  a  todo  o  custo,  que  o  favorecessem 
nas  suas  pretenções  (2). 

Carla  de  D.  Chrislovío,  Embaixador  de  Caste!- 
la,  a  Filippe  II. 

Trata  nella  de  D.  António,  c  do  Duque,  e  do  An.  1578 
Doutor  Gama ,  Letrado  e  auctor  de  um  papel  ju-  Dczem- 
ridico  sobro  os  direitos  do  Monarcha  Ikspanhol  á 
Coroa  de  Portugal. 

Informa,  também,  o  príncipe  de  outras  coisas,  c 
entre  ellas  da  negociação  encetada  em  Roma  para 
se  alcançar  o  Breve  de  licença  para  poder  casar  o 
Cardeal  D.  Henrique. 

Insiste  sobre  a  conveniência  de  se  apromptarem 


(2)  Salva,  Documentos  Inéditos  para  la  Historia  d'Espa- 
M.  T.  VI.  Madrid  1845,  p.  27. 

Correspondência  de  Filippe  II  com  varias  pessoas,  e  prin- 
cipalmente com  D.  Chrislovão  de  Moura,  seu  Embaixador  em 
Lisboa ,  sobre  os  assumptos  relativos  á  successão  da  Coroa 
de  Portugal. 
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as  gallés  e  as  tropas  para  a  i'X[>ediçrio  ,  aílni  de 
não  haver  deinara  no  caso  de  serem  necessárias  (3). 

OlTicio  do  Embaixador  D.  ChrisUivilo  de  Moura 
a  Filippc  II  sobre  a  successào  da  Coroa  Portugue- 
za. 

An.  (578     Diz  quc  clIa  muilo  prcoccupava  os  ânimos,  apoit- 
^y'^^^~  laudo  para  a  aíTeicão  que  os  Nobres  moslraNam  pelo 

bro  29  •  .        I  » 

Duí^ue  de  Bragança ,  e  o  partido  mais  coiK>idera- 
Acl,  ([uo  SC  formara  em  favor  de  D.  António,  prin- 
cipalmente entre  o  povo. 

Nota  a  repugnância,  que  EIRei  D.  Henrique  ma- 
nifestava de  que  se  designasse  o  direito  á  succes- 
são  depois  da  sua  morte ,  e  a  opinião  que  a  este 
respeito  não  encobria  D.  João  Mascaranhas ,  Con- 
selheiro d'Eslado  ,  rcferindo-se  a  uma  conferencia 
que  aquelle  fidalgo  tivera  com  elle  Embaixador. 
Participa  a  nomeação  de  doze  pessoas  eleitas  d'en- 
Ire  os  Nobres  e  os  Ecclesiasticos ,  e  encarregadas^ 
do  exame  das  razões  dos  pretensores. 

Allude,  mais,  á  mediação  tentada  com  EIRei  D. 
Henrique  a  favor  de  D.  António ,  por  ordem  de 
Filippe  II ,  e  ás  diligencias  infructuosas  emprega- 
das para  se  descobrir  o  testamento  d'ElRei  D.  Se- 
bastião, concluindo  por  expor  o  que  em  Lisboa  se 
dizia  e  acreditava  sobre  a  vinda  do  Duque  de  Os- 
suna.  Falia  também  da  agitação  dos  portuguezes 


(3)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  27. 


pelos  armamentos  dos  Hespanhoes  na  raia,  não  se 
esquecendo  de  mencionar  o  ináu  estado  de  saúde 
d'Emei  1).  Henrique  (4). 

Carta  de  Filippe  II  a  um  agente  seu  cm  Portu-  An.  1579 
gal ,  que  provavelmente  seria  da  conliança  de  D. 
Chrislovão  de  Moura,  dizeudo-lhe,  que  pois  está  láo 
clara  e  chã  sua  justiça,  que  inste  com  o  Cardeal  Rei 
para  que  o  mande  logo  jurar,  usando  com  elle  de 
muito  l)oas  palavras,  e  encarecendo-lhe  a  conliança 
de  El  Rei  Catholico  na  sua  pessoa. 

Accrescenta,  que  se  o  Cardeal  dissesse  que  nâo 
era  preciso  desde  já,  porque  pensava  em  se  casar,  e 
que  poderia  ter  filhos ,  conviria  observar-lhe  que 
isso  não  embargava,  pois  o  podia  fazer  condicional- 
mente ,  e  devia  ticar  aplanado  e  prevenido  todo  o 
negocio  da  successão.  Mas  que  se  o  velho  monar- 
cha  faltasse  na  caria,  que  enviou,  c  argumentasse 
que  desejava  esperar  pela  resposta,  então  se  veria 
logo  o  que  imporla^a  responder-lhe. 

Que  alem  disto  lhe  parecia  conveniente  mandar 
um  despacho  ao  Duque  (naturalmente  o  de  Ossu- 
na)  acautelando  o  caso  possivei  de  El  Rei  fallecer, 
cm  quanto  se  tratavam  eslas  perguntas  e  respostas, 
enviando  poderes  bastantes  ao  Duque  e  a  D.  Chris- 
tovão  para  o  que  fosse  necessário  fazer,  e  para  os 
protestos  que  se  deveriam  apresentar. 

Que,  embora  tudo  o  que  nota  careça  de  ser  exa- 


(4)  Salva,  Documentos  Incditos,  T.  VI,  p.  33. 
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minadu  mais  devagar,  sempre  será  bom,  pelo  <|tie 
pode  acorjlecer,  expedir  aos  dois,  ao  menos,  uma 
auclorisarào.  Ajunta,  (jue  também  importa  rcsol- 
Ncr,  se  entrará  arjora  (o  exercito  pela  fronteira?) 
e  neste  caso  ordenar  (jue  se  faeam  os  protestos. 

No  ultimo  paragraplio  os  breví'S  e  a  rapidez  da 
escripta  são  taes ,  que  tornam  a  leitura  incerta  e 
muito  dillicullosa  ,  |>odendo  apenas  dccifrar-se  es- 
tas palavras ,  em  castelhano ,  como  todo  o  docu- 
Bienlo : 

«Dcmás  de  los  dei  consejo  desse  parte  (?)  ai 
doctor  (?)  Rodrigo  Vaz  y  Molina.  Fray  Diego  , 
fray...  (?)  si  vinieres  (?)  por  la  plalica  que  traen 
de  lo  de  allh ;  y,  si  parcciere,  Guardiola,  por  s» 
çonAeniercn  três,  pucs  queda  ya  allá  (5).  » 

An.  1579  Carta  de  D.  João  de  Zuniga ,  Embaixador  de 
Janeiro  Castclla  cm  Roma  ao  Cardeal  de  Coma,  indicando 
os  inconvenientes,  que  resultariam  de  Sua  Santida- 
de conceder  a  dispensa,  pedida  pelo  Cardeal  Rei, 
para  se  poder  casar,  e  ponderando  as  graves  con- 
sequências de  similhante  acto  (6). 


(5)  Mss.  da  BibliolKeca  Real  —  Collecção  de  Papeis  Vá- 
rios intitulada  do  Governo  de  Hespanha,  Vol.  I. 

(6)  Salva,  Documcnlos  Inéditos,  T.  VI,  p.  98.. 
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Carla  de  D.  João  de  Ziiniga  a  Filippe  11. 

Avisa-o  nclla  do  que  se  passava  em  Roma ,  c  An.  1579 
cm  especial  do  que  ia  occorrendo  sobre  a  licença  "*^"*^"^"' 
para  o  casamento  de  ElRei  de  Portugal. 

Trata  da  Conimissío  Extraordinária  conferida  a 
António  Sauli  para  se  encaminhar  a  Lisboa  por  or- 
dem de  Sua  Santidade. 

Diz  mais  (juc  a  dispensa  uâo  seria  concedida , 
segundo  lhe  aífirmava  o  Cardeal  de  Coma,  e  ac- 
crescenla  que  o  Embaixador  de  Portugal  estivera 
com  elie,  e  com  as  lagrimas  nos  olhos  se  lhe  quei- 
xara de  que  achava  o  Pontifico  mais  opposlo  do 
que  no  principio ,  mostrando  suspeitar ,  que  em 
altençâo  a  ElKei  Calholico  se  negava  a  disi)ensa. 
Que  at(?  chegara  o  dito  Embaixador  a  exclamar : 
que  antes  se  entregariam  os  Portuguezcs  aos  Tur- 
cos do  que  a  Filippo  H?  (7) 

Nesta  data  foi  nomeado  Núncio  para  Lisboa  An-An.i579 
tonio  Sauli,  que  o  tinha  já  sido  em  Nápoles.  Fro-  Janeiro3 
mento  devia  também  partir  para  Portugal,  incum- 
bido do  negociações  particulares  de  sumraa  impor- 
tância (8). 


(7)  Salva,  Documentos  Incdilos,  T.  VI,  p.  95. 

(8)  ILid.  p.  97. 


—  lo- 
caria de  António  Peres ,  Secretario  de  Filippe 
II,  para  D.  Christovào  de  Moura. 

Au.  1579     Trata  da  volta  para  Madrid  daquelle  Embai- 
JanciroS  ^jjj^jp  g  jç  j)   j^jj^  ^j.^  Silva.  Na  mesrna  data  es- 
creve também  ao  Bispcj  Ca[)ellão  Mór  em  Lisboa,  e 
ao  Regedor  António  da  Gama,  e  accusa  os  receios 
(|uc  havia  contra  um  Letrado  Portuguez  (9). 

Carta  de  D.  Christovão  de  Muura  para  Filip- 
pe II. 

An.  1579  Remette  o  parecer  do  Letrado  Gama  relativo  ao 
*"*>'"o  negocio  da  successão ,  e  aponta  a  opinião  d3  ou- 
tras pessoas  acerca  do  mesmo  assumpto.  Refere  a 
sua  conferencia  com  o  Padre  Fr.  Luiz  de  Grana- 
da, e  o  voto  do  Jurisconsulto  Barbosa  sobre  o  di- 
reito de  Filippe  II.  Conclue  avisando  a  sua  corte, 
de  que  em  Roma  já  eslava  nomeado  o  Núncio  de 
Portugal  (10). 

Carta  de  D.  Christovão  de  Moura  para  Filippe 
II,  expondo-lhe  o  estado  das  coisas  em  Portugal. 

An.  1579     Narra  o  que  passou  na  sua  conferencia  com  EI- 
Janeiro  8  Rej  j)   Henrique ,  e  dá  conta  da  chegada  a  Ceuta 


(9)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  43. 

(10)  Ihid.  p.  4*. 


—  li- 
do corpo  ilTIUei  1).  Sebastião,  e  da  ida  do  Duque 
de  Ossuna  a  Lisboa,  não  omittindo  os  commenta- 
rios,  que  se  faziam  em  Lisboa  a  tal  respeito,  e  so- 
bre o  projecto  de  casamento  do  Cardeal  D.  Henri- 
que. 

Não  occulta  o  que  se  dizia  de  Filippe  II  e  dos 
seus  direitos  á  Coroa  de  Portugal,  fazendo  as  refle- 
xões que  julga  opportunas  a  propósito  de  tudo  o 
que  relata  (11). 

Carta  do  Embaixador  de  Castclla  em  Roma  D.  An.  1579 
João  de  Zuniga  a  Filippe  II,  informando  a  sua  côr-  •'*^^»'"® 
te  acerca  do  que  se  passava  relativamente  á  dis- 
pensa para  o  casamento  de  ElUei  de  Portugal  ,  e 
dos  receios  que  tinha  de  que  Sua  Santidade  lha 
viesse  a  conceder,  por  íim.  Dá  algumas  informa- 
ções sobre  António  Sauli ,  que  o  Papa  enviava  a 
Portugal,  e  aventura  as  suas  suspeitas  sobre  a  Ner- 
dadeira  commissão,  que  lhe  fora  confiada  (12). 

Carta  de  D.  João  de  Zuniga ,  Embaixador  em  An.  1579 
Roma,  a  Filippe  II  expondo  as  novas  diligencias,  Janeiro 
que  empregava  para  impedir  que  o  Papa  conce- 
desse a  dispensa  pedida  por  ElRei  D.  Henrique,  e 
o  segredo  com  que  este  negocio  era  tratado. 

Tracta  da  legitimação  de  D.  António,  sobrinho 


(11)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  47. 

(12)  Ibid.  p.  100. 
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(lo  Cardeal,  e  da  licença  para  poder  usar  de  armas, 
sendo  contra  os  infiéis ,  apesar  de  ler  ordens  de 
Evaní^elho.  Ajunta  varias  noticias  sobre  o  novo 
Núncio  de  Portugal,  Fromento,  e  encarece  a  con- 
veniência de  se  conseguir  que  os  Jesuilas  se  não 
intronunellani  na  contenda  da  successâo  (13). 

An.  io79  Carta  de  D.  João  de  Zuniga  a  João  André  Do- 
Janciro  j.j.^  pedindo  informações  de  António  Sauli ,  que  o 
Papa  enviava  a  Portugal.  Dória  responde  na  mes- 
ma data,  de  Génova,  acerca  do  que  se  pergunta , 
dizendo  que  Sauli  era  de  nobilíssima  familia ,  e 
dotado  de  muita  capacidade  (14). 

An.  io79  Carta  do  Embaixador  de  Castella  em  Roma  á 
Janeiro  ^^^  côrte,  informando-a  do  verdadeiro  caracter  da 
commissão  do  Núncio  Sauli,  e  declarando  que  o  seu 
fim  principal  era  persuadir  a  ElRei  D.  Henrique 
que  não  insistisse  no  pedido  da  dispensa  para  o  seu 
casamento. 

Accrescenta  que  o  Pontífice  mandava  examinar  o 
negocio  da  successão,  e  sustentava  que  o  Reino  de 
Portugal  devia  pertencer  á  Sé  Apostólica  na  falta 
de  linha  varonil ,  ou ,  pelo  menos,  que  devia  ser 
Juiz  o  Papa  nesta  contenda.  Zuniga  informa  ainda 


(13)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  102. 
(U)  Ibid.  p.  106  c  107. 
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Filippe  II  (Ic  que  Joào  Bernardo  de  Lazanha  acom- 
panhava a  Sauli  (15). 

Carta  de  D.  Christovâo  de  Moura  ao  Rei  C;\lho- 
lico  sobre  a  visita  que  tinha  feito  a  D.  António , 
Prior  do  Crato. 

Faz  algumas  reflexões  acerca  do  casamento  de  An.  1579 
ElHei  D.  llenriíiue,  e  dá  conta  do  reconhecimento  Janeiro 
secreto,  que  os  Hespanhoes  tinham  feito  da  Ifcirra 
e  Torres  de  Lisboa,  inculcando  a  conveniência  de 
Filippe  li  auxiliar  o  resgate  dos  Portuguezes  ca- 
tivos em  Africa  (16). 

Carla  de  D.  Christovão  a  Filippe  II,  em  que  An.  1579 
trata  da  pouca  saúde  dElRei  D.  Henrique,  parti-  ''*""'^ 
cipando,  que  os  Portuguezes  lhe  faziam  requeri- 
mento pelo  Estado  popular  para  que  declarasse  o 
successor  da  Coroa. 

Falia  na  boa  disposição  da  Cidade  de  Lisboa  em 
favor  do  Monarcha  Hespanhol,  e  na  Milicia  ordi- 
nária estabelecida  por  LlRei  D.  Sebastião,  que  D. 
Henrique  tentava  organisar  de  novo  (17). 


(15)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  108. 

(16)  Ibiil.  p.  90. 

(17)  Ibid.  p.  89. 


—  u  — 

Carla  de  Filippe  II  a  D.  Chrislo\3o  de  Moura, 
(original). 


An.  1579  Ordena-Ilíc  que  visite  o  Cardeal  Rei,  e  que  lhe 
Janeiro  manifeste  o  interesse  que  a  O^rle  Castelhana  toma 
pela  sua  saúde.  Avisa-o  da  partida  do  Duque  de 
Ossuna  para  Lisboa  no  dia  27  daquellè  mez,  e  so- 
bre o  resgate  dos  captivos ,  depois  da  desfi^raeada 
jornada  de  D.  Sebastião ,  accrescenla  que  já  tinha 
pedido  ao  Papa  a  nomeação  de  um  Commissario 
da  Ordem  de  S.  Francisco,  que  fosso  natural  de 
Hespanha  (18). 

Àn.  157»     Carta  de  D.  Chrislovâo  para  o  Rei  de  Castella 
Janeiro  (jan(io_ihe   conta  do  que  o  Cardeal  D.   Henrique 
tinha  communicado  ao  Conselho  d^Estado  a  reso- 
lução ,  em  que  estava  de  casar ,  e  que  para  o  fa- 
zer só  esperava  pela  dispensa  de  Roma. 

Ajunta  outras  noticias  acerca  dos  designios  do 
Rei  de  Portugal,  que  eram  convocar  as  cortes,  e 
abreviar  o  mais  possivel  a  embaixada  do  Duque 
d'Ossuna.  Moura  descreve  os  ardis,  que  emprega- 
va para  deter  o  Duque  (19). 


(18)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  83. 

(19)  íbid.  p.  80. 
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Carta  de  Filip[)e  II  a  D.  Chrislovao ,  seu  Em- An.  i579 
baixador  em  Lisboa,  ordenando-lhe  que  visite  da  ^*"^""*' 
sua  parte  a  ElHei  de  Portugal,  dando-lhe  instruc- 
çCes  para  o  que  havia  de  dizer,  e  louvando  a  sua 
habilidade  na  direcção  dos  negócios   relativos   á 
successuo. 

O  Rei  de  Ilespanha  entende,  que  em  presença  da 
idade  e  achaques  do  Cardeal ,  con>  inha  assentar 
desde  já  no  que  haNcria  a  fazer  por  sua  morte, 
accrescentando  que  preferia  a  brandura  e  as  nego- 
ciações á  rasào  tinal  das  armas.  Falia  por  ultimo 
na  prisão  de  Luiz  da  Silva  (20). 

Carla  de  D.  ChrislovSo  de  Moura  a  EIRei  Ca- An.  1579 
tholico,  manifeslando-lhe  a  sua  satisfação  por  o  vêr  *"***y' 
disposto  a  acudir  ao  que  podesse  succeder  em  Por- 
tugal. 

Diz  que  a  saúde  d'ElRei  D.  Henrique  cada  vez 
era  mais  precária ,  e  indica  os  designios  das  Cor- 
tes, que  se  iam  convocar,  que  eram  obrigar  o  Car- 
deal Rei  a  declarar-se. 

Que  elle  (Embaixador)  nâo  duvidava,  de  que,  se 
a  questão  se  decidisse  por  sentença,  sairia  esta  a  fa- 
vor do  Duque  de  Bragança;  e  que  se  o  povo  o  ac- 
ceitasse  (o  que  nâo  acreditava)  devia  desde  já  pre- 


(20)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  81. 
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venir-sc  ElRei  de  Caslclla  para  o  que  houvesse 
de  fazer. 

Accrescenla,  (jiic  D.  nenri(|ue  esla^a  muito  ve- 
lho, mas  (jue  ainda  se  persuadia,  cjue  poderia  viver 
mais,  do  que  os  mocos. 

Telas  informações,  que  dá,  vô-se  que  o  embai- 
xador já  linha  recrutado  para  o  bando  de  ílasteiia 
vários  parentes  seus,  c  entre  elles  a  Bernardino  de 
Távora. 

Avisa  a  D.  Filippe  de  que  ElRei  persistia  na  de- 
liberação de  SC  casar.  Da-lhe  conta  da  boa  dispo- 
sição da  Nobreza  Porlugueza  em  favor  de  Hespa- 
nha ,  e  da  boa  vontade  do  Bispo  Capei lão-Mór  e 
Conselheiro  de  Estado,  e  oíTerecc  as  mais  explicitas 
abonações  a  este  respeito  (21). 

An.  1579     OlTicio  do  Embaixador  D.  Christovão  de  Moura 
Feverci-  p^^j^  Filippe  II,  dando-lhc  conta  de  ter  entregado 
a  ElKei  D.  Henrique  a  sua  carta,  com  a  qual  este 
Príncipe  se  mostrara  muito  satisfeito  (22). 

Carta  de  D.  Christovão  de  Moura  ao  Rei  Catho- 
lico. 

An.  1579     Recommenda  a  ElRei  de  novo,  como  urgente,  a 
Fcverei-  neccssidade  de  se  preparar  para  o  que  podesse  suc- 


(21)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  110. 

(22)  Ibid.  p.  119. 
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ceder  em  consequência  da  raá  saúde  de  ElHei  D. 
Henrique. 

Lembra  a  conveniência  de  dispor  as  coisas  nii- 
lilares,  e  diz  que  os  logares  do  Reino  se  acha\ani 
abertos ,  e  a  gente  pobre ,  mas  que  dominar  nos 
mares  era  o  que  mais  importava,  e  que  para  isso 
mandasse  apromptar  sessenta  gailés,  (jue  eram  as 
que  se  podiam  dissimular  como  guardas-costas , 
dcAcndo-se  reconhecer  a  barra  do  Tejo.  Ajunta 
(jue  as  três  torres,  que  o  defendiam,  tinham  fracas 
murallias,  e  que  seria  bom  mandar  com  o  Duque 
d'Ossuna  um  Engenlieiro  ,  disfarçado  em  criado , 
para  elle  sem  suspeitas  e.vaminar  tudo. 

Observa  que  o  Rei  D.  Henrique  cada  vez  pa- 
decia mais,  c  que  apesar  da  sua  grande  debilidade 
fazia  os  maiores  esforços  para  encobrir  a  njolestia. 

Declara  ser  certo  que  as  Cortes  o  obrigassem  a 
nomear  successor,  mas  conta  que  um  valido  lhe 
dissera  (a  elle  Embaixador)  que  nada  conseguiriam, 
porque  ElRei  pensava  em  effectuar  o  seu  casamen- 
to, c  só  quando  visse  que  não  tinha  filhos  chama- 
ria os  pretendentes,  e,  ouvindo-os  juridicamente, 
daria  a  sentença  em  favor  do  que  reputasse  com 
mais  justiça.  D.  Christovão  ajunta  que  a  voz  ge- 
ral era  que  D.  Henrique  se  esposaria  cora  a  tilha 
do  Duque  de  Bragança  (23). 


(23)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  lli. 
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An.  1579      Nesta  (lala  informa  D.  Clirislo>ão  do  Moura  a 
ícv-°ii  Filippe  II  de  ter  peorado  a  enfermidade  de  KiUci 
I).  Henrique,  deitando  sangue  pela  l)Oca,  c  pade- 
cendo um  tremor  Ião  grande,  que  estivera  quasi  a 
morrer. 

Persuade  a  ElRei  Catholico,  que  nâo  demore  as 
providencias  militares.  D.  Christovão  louva-sc  neslc 
oíTicio  de  ter  introduzido  junto  d'ElUei  —  nucstro 
Medico  —  na  junta  que  se  lhe  fez. 

Na  véspera  o  Embaixador,  visitando  o  Duque 
de  Bragança,  notou,  que  este  se  informava  com 
rodeios  das  gallés  que  estavam  em  Carlhagena , 
e  de  outras  coisas.  Diz  mais  D.  Christovão,  que 
sendo  costume  pòr-sc  uma  arca  fora  da  porta  das 
Cortes  para  todos  os  cidadãos  ali  deitarem  as  sup- 
plicas  e  advertências,  que  julgavam  a  propósito, 
elle  mandara  lançar-lhe  dentro  um  papel  acerca  dos 
direitos  de  Filippe  II ,  escripto  na  lingua  Portu- 
gueza,  sobre  a  conveniência  da  união  das  duas  Co- 
roas. 

Manda  copia  a  ElRei  da  carta  que  escrevera  a 
D.  António  e  da  resposta  deste  Príncipe,  e  accres- 
centa ,  que  lhe  parece  que  o  Prior  está  vacillan- 
le  (24). 

An.  1579      Carta  de  D.  Christovão  de  Moura  ao  seu  Mo- 
Fev.Mi  narcha,  em  que  lhe  noticia  o  grande  Conselho  que 


{24}  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  120. 
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ho  dia  7  reunira  El  Hei  D.  Henrique ,  no  qual  se 
deliberou,  que  elle  em  consciência  nâo  podia  dei- 
xar de  noraenr  Buccessor  neslas  Cortes ,  assentan- 
do-se  (jue  fossem  chamados  a  cilas  os  pretenden- 
tes {2o). 

OíTicio  de  D.  Chrislov5o  de  Moura  á  sua  Còrle  An.  1579 
sobre  a  intimação,  feita  i)or  ElBei  1).  Henrique  a  ^''^'  '* 
Filippe  II,  da  decis3o  tomada  cm  Conselho,  deou- 
Nir  os  pretendentes  á  Coroa,  reservando-se  a  sen- 
tença ílnal  da  causa  como  Juiz  .supremo. 

Participa  que  ElUei  tinha  deitado  mais  sangue 
pela  boca,  e  íicava  de  cama  (Í6). 

Carla  de  ElRei  D.  Henrique  de  Portugal  a  Filip-  .\ii.  IoTí» 
pe  II,  em  que  lhe  participa,  que  tinha  determinado  ^•^•"^* 
resolver  a  questão  da  successão  da  Ccroa  de  Por- 
tugal, e  que  para  esse  fim  lhe  enviava  uma  carta 
cm  forma  por  meio  do  seu  Embaixador  na  COrtc 
de  Madrid,  Fernando  da  Silva  (27). 

Carta  de  Filippe  II  a  D.  Christovão  de  Moura,  An.  1579 
em  que  lhe  annuncia  que  recebera  a  representação, 
que  tinham  feito  a  ElRei  D.  Henrique  alguns  indi- 
víduos do  Estado  dos  povos,  e  lhe  ordena  que  ave- 
rigua as  intenções  das  Cortes  sobre  o  negocio  da 


(25)  Salva,  Documentos  Incditos,  T.  VI,  p.  i2i. 

(26)  Ibid.  p.  126. 

(27)  ÍLicL  p.  125 
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successJo ,  assim  como  quacs  eram  as  forças  de 
mar  e  terra,  de  que  podia  dispor  Porlufijal. 

Hecommenda-lhe  a  maior  harmonia  oom  (»  Du- 
que d'Ossuna  (28). 

An.  1579      Carla  de  António  Peres  a  D.  Christovilo  de  Mou- 
Fcv."  16  rj^^  ,ja  qiij^i  (liz^  que  não  convém  por  forma  algu- 
ma a  sua  vinda  a  iMadrid,  pela  falta  que  fará  em 
Portugal. 

Nota  que-se  nao  descuidava  de  apressar  os  pre- 
parativos militares ,  e  remelte  duas  cartas  de  Fi- 
lippe  II  á  cidade  de  Lisboa ,  com  variantes ,  para 
se  adoptar  a  que  parecesse  melhor,  c  mais  doze  cé- 
dulas em  branco,  seis  de  crença  para  o  Duque  de 
Ossuna  junto  de  varias  pessoas,  e  seis  para  D. 
Christovão  de  Moura  applicar  como  entendes- 
se (29). 

An.  1579  Carta  de  Filippe  II  ao  seu  Embaixador  D.  Chris- 
Fev.MG  tovão,  sobre  um  Frade  Bernardo,  que  tinha  ido  a 
Madrid,  muito  instruido  nos  negócios  de  Portugal. 
Falia  também  de  D.  Jorge  de  Athaide,  Capelláo 
Mór  d'ElRei  D.  Henrique,  e  do  Governador  de  Lis- 
boa, ambos  mui  aífectos  a  Castella.  Pergunta  o  que 
se  podia  esperar  de  Fr.  António  de  Sousa, , Provin- 
cial de  S.  Domingos? 

Pede  informações  de  certo  Letrado  Portuguez , 


(28)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  128. 

(29)  m4.  135. 
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que  tinha  escriplo  contra  o  direito  de  D.  António, 
Prior  do  Crato ;  e  provoca  a  opinião  de  iMoura , 
sobre  se  conviria  entrar  em  relações  com  D.  Lopo  de 
Almeida,  que  lhe  havia  escripto  (a  elle  Uei,)  obser- 
vando que  João  Baptista  Gesio,  mathcmatico  ,  era 
muito  apropriado  para  reconhecer  as  fortificações 
de  Portugal,  porque  na  sua  qualidade  de  Italiano  se 
faria  menos  suspeito,  e  já  tinha  estado  em  Portugal 
com  Huy  Gomes  e  D.  Juan  de  Borja. 

Avisa-o,  de  que  Juan  de  Vargas  lhe  escrevera  de 
Paris,  que  havia  chegado  iiíjuella  Corte  um  Portu- 
guez,  disfarçado  com  o  habito  de  romeiro,  e  linha 
faltado  secretamente  com  Ellíd  de  França  em  uma 
casa  de  campo  fora  da  capital,  suspeitando-se  que 
ia  com  maus  desígnios,  e  (jue  Vargas  tinha  preve- 
nido por  este  motivo  o  Ministro  de  Portugal. 

Este  individuo  á  sua  volta  foi  proso  pelos  hes- 
panhoes  em  Bilbao  (30). 

Escreve  Filippe  II  a  D.  Christovão  de  Moura,  An.  1579 
agradecendo-lhe  seus  bons  serviços,  e  dizendo-Ihe,  f  ev.»  lô 
que  não  julgava  proveitoso  dirigir-se  ás  Cortes,  mas 
sim  attrahir  os  ânimos  e  as  vontades ,  sendo  para 
isso  mui  apto  o  Provincial  dos  Dominicos  de  Por- 
tugal . 

Discorre  sobre  o  papel  composto  pelo  Dr.  Gama, 
provando  que  ElUei  D.  Henrique  podia  nomear  co- 


(30)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  131. 
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mo  succcssor  da  Coroa  (jualqucr  dos  pretendentes, 
e  alludc  ás  mercôs  que  seria  necessário  conceder. 

A>isa-o,  de  «lue  o  Papa  inandaNa  fM)r  Núncio  An- 
tunio  Sauli  com  a  commissão  de  dissuadir  Elltei 
do  seu  projecto  de  casamento. 

O  Monai*cha  llespanhol  declara  ler  alcançado 
lambem  que  o  (Icral  dos  Jesuítas  em  Homa  orde- 
nasse aos  seus  súbditos  de  Portugal,  que  não  se  in- 
Iromettessem  no  negocio  da  successão. 

Filippe  11  mostra  que  não  perdia  de  ^  islã  os  pla- 
nos de  invasão,  e  por  isso  avisava  o  Embaixador  de 
que  ia  mandar  o  Capilão  Luiz  da  Costa ,  homem 
muito  hábil ,  para  dissimuladauicnle  reconhecer  a 
barra  do  Tejo.  Quanto  aos  togares  da  fronleira  lam- 
bem se  não  descuidava  delles. 

Accusa  a  recepção  do  testamento  da  Infanta  D. 
Maria  (31). 

Officio  de  D.  Christovão  de  Moura  a  ElHei  de 
Castella,  parlicipando-lhe  a  eleição  dos  Deputados 
para  as  Cortes  de  Lisboa. 

An.  1S79  Inculca  presentir  a  inclinação  de  EíRei  D.  Hen- 
Fev."  18  lique  a  favor  da  Casa  de  Bragança,  e  informa  sobre 
o  máu  estado  de  saúde  do  Cardeal,  dizendo  que  d 
vira,  e  que  lhe  não  dá  oito  dias  de  vida.  Insiste 
sobre  a  necessidade  de  tudo  estar  prompto  para 
o  caso  da  morte  do  velho  Monarcha,  para  que  os 


(31)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  118. 
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pretendentes  não  thessem  tempo  de  se  harmonisa- 
reui ,  ou  de  se  valerem  de  auxílios  estrangeiros. 
Falia  de  uma  grande  contribuição,  que  se  queria 
lançar ,  e  diz  que  o  Cardeal  Hei  pedira  armamen- 
tos á  Alemanha. 

Conclue  tratando  das  precauções  militares,  que 
o  (loverno  toma\  a  em  Lisboa  ,  temendo  alvoroços 
o  desordens  por  occasiâo  das  Cortes  (32). 

Carla  de  D.  Christovão  de  Moura  para  Filippe 
II,  pedindo  novas  cartas  do  Monarcha  para  diver- 
sas pessoas. 

Vé-se,  por  este  officio,  que  o  Marquez  de  Villa  An.  1579 
Keal  já  tinha  adherido  aos  interesses   de  Caslella.  **'^"'*^ 
Moura  informa  com  prazer,  que  as  coisas  se  apre- 
sentavam com  favorável  aspecto  para  os  desejos  e 
pretenções  do  Rei  CathoHco.  O  Cardeal  continuava 
a  poorar. 

Diz  que  AíTonso  de  Albuquerque  tinha  sido  eleito 
Procurador  ás  Cortes,  mas  louva-se  de  haver  con- 
corrido para  a  nomeação ,  pois  o  ia  atlrahindo ; 
pede  para  elle  \ima  carta  de  promessas. 

Do  mesmo  modo  ajunta,  que  muito  confiava  em 
D.  João  Mascaranhas,  que  lho  promettéra  seguir  o 
partido  de  Castella. 

Que  Pedro,  dWlcaçova  também  lhe  fallára  bas- 
tante claro,  esposando  os  interesses  de  Filippe  II, 


(32)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  Ii3. 
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e  aconselhando  a  brandura ,  porque ,  por  nifio 
delia ,  chegaria  Sua  Mafresladc  a  subir  pacifica- 
mente ao  Ihrono  de  Portuga!. 

Moura  conclue  assim  ;  «  Y  ^enga  la  carta  para 
este,  por  que  la  rabia  que  tiene  le  hace  conliden- 
le  »  accrescenlando  que  era  iniporlante  ou\il-o  por 
que  todos  fallaAam  com  elle. 

Envia  a  KlKei  uma  relação  das  enfermidades  dw 
Cardeal  D.  Henrique,  feita  pelo  Medico  Ilespanhol, 
que  diz  elle  a  es  la  mejor  espia  que  (enemos  (33). 

An.  1579  Carta  de  Filippe  II  ao  Duque  d'Ossuna,  dizen- 
Fcv.»  19  jQ_ijje  queElilei  D.  Henrique  lheen^iára  uma  no- 
lificaçào  por  Fernando  da  Silva ,  Embaixador  de 
Portugal,  manifestando  que  queria  declarar  por  via 
jurídica  a  quem  pertencia  a  successão  do  Heino  de- 
pois da  sua  morte,  e  que  se  elle  Rei  de  Hespanha 
desejasse  alíegar  o  seu  direito,  o  deveria  fazer  den- 
tro de  dois  mezes,  em  consequência  do  que  D.  Fi- 
lippe ordena  ao  Duque ,  que  ,  de  acordo  com  D. 
Christovào  de  Moura ,  o  avise  do  que  de^crá  fa- 
zer (31). 


(33)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T,  VI,  p.  líio. 

(34)  Ibid.  p.  160. 
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Carla  de  Gabriel  Zayas  ao  Duque  d'Ossuna,  en- 
carecendo-lhe  a  affeiçào  que  lhe  consagrava  Filip- 
pe  II. 

Diz-lhe  mais ,  que  D.  Kodrigo  de  Lencastre  (o  An.  157» 
Embaixador  de  Porlugal)  tinha  recebido  uma  carta  ^'^^•'  *^ 
do  Duque  de  Bragança,  a  qual  moslrára  ao  Conde 
de  Andrade,  como  seu  parente  e  an>igo,  e  que  por 
elia  se  dava  a  entender,  que  a  sua  pretenção  ia  bem 
encaminhada ,  e  que  Portugal  podia  levantar  cin- 
coenta  mil  homens  de  peleja  para  se  defender  (33). 

Filippe  II  escreve  nesta  data  a  D.  Christovão  de  An.  157» 
Moura,  e  por  este  documento  vè-se,  que  o  Kei  Ca-  '''^**i^ 
IhoHco,  depois  de  ter  recebido  a  intimação  do  Car- 
deal Rei  por  mào  do  Embaixador  de  Portugal,  no- 
tificando-o  para  mandar  sustentar  os  fundamentos 
do  direito,  que  allegava  á  Coroa  de  Portugal,  se 
não  decidira  a  isso  immediatamente ,  e  ia  conti- 
nuando os  preparativos  militares  para  se  apossar 
de  Portugal  pela  força  das  armas. 

Renova  o  projecto  de  fazer  reconhecer  a  barra 
de  Lisboa,  e  manda  que  se  preparem  as  gallés. 

Vê-se  mais,  que  tendo  ElRei  D.  Henrique  recor- 
rido a  D.  Filippe  para  auxiliar  o  resgate  dos  Por- 
tuguezes  captivos  em  Marrocos ,  o  Rei  de  Ilespa- 


(35)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  158. 
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nha  cm  desempenho  do  seu  pedido  escrevera  ao 
Xarifo  a  fa>or  delles. 

Do  feito  Filippc  II  oblcNC  a  liberdade  du  luuilos 
dos  priíicipaes  capli>os  de  Africa  (36). 

í";  '.ív'*  Carla  do  nicsnio  Rei  a  1).  Chrislovào,  sobre  os 
inconvenientes  d'EiUei  D.  Henrique  declarar  quem 
havia  de  succeder-lhe  na  Coroa  de  Portugal.  Avi- 
sa-o  de  que  se  níío  descuida  dos  preparativos. 

Por  estas  cartas  deprehende-sc  que  já  tinham  si- 
d()  atlrahidos  ao  partido  de  Castella  o  Marquez  de 
Yilla  Kcal ,  os  Tayoras ,  e  o  Bisi>o  Capcilão  Mór, 
D.  Fernando  de  Castro,  e  seu  pai,  e  o  Secretario 
Pedro  d' Alcáçova  (37). 

Ali.  1379      Escreve  D.  Filippe  II  ao  seu  Embaixador  o  con- 

Fev.-ao  f,(jente  Moura,  dizendo-lhc  que  recebera  a  noticia, 

que  lhe  mandara  da  indisposição  d'ElKei,  seu  lio. 

Recommenda-lhe  que  tenha  o  maior  cuidado  era 
o  informar  a  este  respeito ,  e  communica-lhc  que 
as  trinta  gallés  estavam  já  promptas  nos  portos  de 
Andaluzia,  e  que  esperava  mais  de  Itália. 

Falia  ainda  sobre  o  negocio  do  casamento  do  Car- 
deal D.  Henrique,  e  sobre  a  vinda  a  Portugal  de 
Anlonio  Sauli,  e  do  Núncio  Fromenlo. 

Remelle  a  Moura  trinta  cartas  assig nadas  em 
branco,  com  paderes  para  usar  delias  como  cnten- 


(36)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  162. 

(37)  Ibid.  p.  169. 
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der,  dirigindu-as  ás  [Míssoas  que  julgar  mais  pró- 
prias (38). 

Carta  de  António  Peres  para  D.  Christo>a[o,  par-  An.  1579 
ticipando-liie  que  Filippe  II  esta\a  mui  salisfeilo  *"'tí^"2^ 
com  os  seus  serviços  (39). 

Escreve  D.  Christovão  de  Moura  a  Filippe  II,  An.  1579 
communicando-lhe  a  noticia  da  chegada  do  Duque  ^'•^^•"'•^s 
d'Ossuna  a  Aldôa-G alega,  aonde  foi  buscal-o  com 
duas  gallés  e  uni  bergantim.  Diz  que  depois  fóra  ao 
Paço  dar  conta  de  tudo  ao  Cardeal  Uei,  e  (jue  posto 
que  elle  iMoura  lhe  pedisse,  que  deixasse  descançar 
o  Duque  por  alguns  dias,  o  Cardeal  quiz  que  fosse 
logo  vôl-o.  Que  não  só  o  Duiiue  de  Bragança  vi- 
sitara na  sua  pousada  o  Ducjue,  mas  toda  a  Corte 
por  ordem  d'ElUei ,  sendo  esplendidamente  acom- 
panhado ao  Paço.  Que  Elilei  o  esperou  na  sua  an- 
te-camara,  e  logo  que  o  viu,  saiu  a  recebel-o  (fuasi 
a  meia  sala.  Que  lhe  constava  que  a  intenção  do 
Cardeal  era  despachal-o  em  dois,  ou  três  dias  (40). 

OíTicio  do  Duque  d'Ossuna  a  Filippe  11,  cm  que  An.  1579 
lhe  participa,  que  Elilei  se  moslra\a  inclinado  a  fa-  Ft;v.»23 
vor  do  Duque  de  Bragança.  Que  no  grande  Con- 
selho, em  que  se  tratou  deste  negocio,  se  decidira, 


(38)  Salva,  Documentos  Incdilos,  T.  VI,  p.  165. 

(39)  Ibid.  p.l73. 
(iO)  IbU.  [>.  170. 
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que  fossem  chamados  para  provar  o  seu  direilo 
os  Duques  de  Saiwya ,  de  Bragança  c  de  Panna  , 
e  1).  António  ,  e  se  expediram  secrclamente  dois 
correios,  um  ao  Papa,  dando-lhe  conta  da  resolu- 
ção que  El  Rei  loníára,  e  outro  para  França.  Que 
julgava  que  levariam  cartas  para  outros  Princi- 
pes  (41). 

Carta  do  mesmo  Embaixador  para  Filippe  II. 
An.  1579      Neste  oflicio  communica  o  Duque  d?  Ossuna  a 

Fev  *  '^o 

noticia,  que  linha,  da  influencia  de  António  de  Sou- 
sa ,  Provincial  dos  Franciscanos ,  e  que  por  meio 
delle  contava  attrahir  os  Deputados  das  Cortes. 

Diz  que  a  cidade  d'Evora  não  óíTerecia  embara- 
ço ,  porque  a  governava  D.  Diogo  de  Castro ,  e 
tratando  de  D.  António ,  Prior  do  Crato ,  accres- 
c^nta  que  lhe  constava  que  elle  vinha  a  Lisboa  to- 
das as  vezes ,  que  sabia  que  seu  tio  estava  peior. 
Que  ElRei  vivia  em  grande  tristeza ,  causada  pela 
suspeita,  que  tinha,  de  que  Filippe  II  lhe  estorva- 
va em  Roma  a  dispensa  para  o  seu  casamento,  che- 
gando o  Embaixador  Portuguez  naquella  Corte  a 
escrever-lhe  em  20  do  mez  passado  sobre  as  apre- 
hensões  do  velho  Monarcha. 

Accrescenta  o  Embaixador,  que  por  via  de  Zayas, 
tinha  enviado  a  seu  Amo  a  lista  nominal  das  pes- 
soas ,  que  vinham  ás  Cortes ,  e  ajunta  que  eram 


(il)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  187. 
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muitas,  e  que  se  buscaria  o  modo  de  impedir  que 
exigissem  a  disf)cnsa  para  ElKei  poder  casar. 

Que  o  Duque  de  Bragança  chamara  duas  i)essoas 
para  escreverem  a  seu  íiwor,  e  que  estas  se  nega- 
ram, dizendo  que  o  nào  podiam  tentar  sem  licença 
d'ElRei.  Diz  que  ninguém  da  nobreza  queria  o  Du- 
que. Ossuna  conclue  ,  declarando  que  trabalhava 
para  converter  o  Governador  da  ilha  de  S.  Miguel, 
o  que  seria  de  muita  importância  (42 '. 

Nova  carta  do  Embaixador  a  Filippe  II,  aconse-  An.  1579 
Ihando-o  a  que  mandasse  dizer  aElHei,  que  o  Du-  *"'«^*-*^» 
que  d'Ossuna  tinha  \  indo  unicamente  para  o  \  isi- 
tar ,  sendo  o  fim  desta  declinatoria  evitar,  que  se 
c4iegasse  aos  termos  decisivos  de  uma  sentença,  de- 
vendo-se  declarar  mais,  que  ElRei  de  Uespanha  não 
podia  tratar  da  successão,  em  quanto  ElUei  de  Por- 
tugal vivesse,  e  que  quanto  ao  seu  direito,  por  lao 
claro  o  tinha,  que  nunca  pensara  que  soffresse  con- 
testação, nem  que,  com  razão,  ou  com  justiça,  se 
admittissem  outros  pretendentes. 

Participa  que  Jorge  da  Cunha  ,  Procurador  ás 
Cortes  por  Lisboa ,  tinha  reunido  os  que  foram 
primeiramente  eleitos ,  e  que  de  acordo  com  elles 
fizera  uma  declaração,  sustentando  que  ElRei  não 
podia  ser  Juiz  neste  negocio,  inclinando-sc  todos  a 
que  fosse  o  Papa ;  e  que  tinham  assentado  egual- 
mente,  em  que  se  pedisse  a  ElRei,  que  nomeasse  seis 


(42)  Salva,  Documentos  Inéditos,  1.  VI,  p.  178. 
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(lovemadorcs  para  ficarem  regendo  no  caso,  que 
elle  \iesse  a  fallecor  alr  se  ultimar  a  causa.  Oue 
esta  proposta  foi  feita  pela  cidade  de  Lisboa,  res- 
pondendo-sc,  j)or  parte  de  Klílei,  (jue  cfh  (lòrtes  se 
trataria  delia.  Que  se  propozerain  jiara  íiovernadf>- 
res  quatro  dos  que  D.  Sebastião  deixara,  quando 
partiu  para  a  expedição  de  Africa  ^43.. 

An.  1579  Carta  de  Filippc  11  a  D.  Chrislovíío  de  Moura, 
Fev."29  enviando-liie  no\ as  cédulas,  assignadas  em  branco, 
para  distribuir  a  varias  pessoas,  centre  estas  uma 
para  o  Marquez  de  Villa  Ueal. 

Filippc  II  regosija-se  de  que  os  ânimos  dos  Por- 
luguezes  se  vâo  mostrando  favoráveis  aos  seus  de- 
sígnios, folgando  também,  de  que  D.  João  Masca- 
ranlias  lhe  desse  a  sua  pala^ra  de  servir  a  Coroa 
de  llespanha,  assim  como  Affonso  d'Albuquerque, 
e  Pedro  d' Alcáçova. 

Trata  dos  mil  escudos,  que  se  hão  de  dar  ao 
Doutor  Guevara,  e  ordena-lhe  que  diga  a  D.  João 
Mascaranhas ,  que  elle  bem  se  lembrava  de  o  ter 
visto  em  Guadalupe  com  EIRei  D  Sebastião ,  seu 
sobrinho,  e  que  deveria  dizer  o  mesmo  ao  Conde 
de  Sortelha,  que  lambem  era  daquella  jornada  (44). 

An.  1379      António  Peres  escreve  a  D.  Christovão  de  Mou- 
Mano  1  ra  ^   dizendo-lhe  que  EIRei  tinha  visto  a  carta  do 


(43)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  183. 
(4i)  Ibid,  p.  190. 
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UlradUho  Costa.  Avisa-o,  de  que  lhe  dera  orden» 
para  que  todas  as  gallés  de  Hespanha  se  aprom- 
ptassem,  o  que  seriam  entre  vinte  cinco  e  trinta, 
bem  equipadas,  escrovendo-se  alem  disto  para  Itá- 
lia a  (im  de  que  viessem  as  outras  vinto  cinco  do 
commando  de  João  Andrea  e  Marcello  Dória,  tra- 
zendo armas. 

Para  facilitar  a  entrada  destes  navios  no  Tejo , 
lembrava  Peres  ao  Embaixador,  que  muito  convi- 
ria subornar  o  (lovernador  da  fortaleza  da  entra- 
da. 0»e  Sua  Magestade  queria  que  elle  fosse  tra- 
tando com  o  Senhor  de  Cascaes  e  com  seu  fdho. 

Concluo  que  no  fim  deste  mez  as  sessenta  gallés 
estariam  promptas  com  doze  a  quatorze  mil  homens. 
Que  se  divulgava  que  D.  António  seria  chamado  ás 
Cortes,  mas  que  pela  popularidade,  que  tinha,  seria 
de  grande  vantagem  desvial-o ,  e  trabalhar  para 
que  nenhum  dos  pretendentes  se  achasse  presente 
a  ellas  (iS). 

Carta  de  Filippc  II  a  D.  Christovão  de  Moura,  An.  1579 
(original)  sobre  as  queixas  que  o  Cardeal  Rei  ti-  ^^"'^-^^  * 
nha  dirigido  contra  o  Licenciado  D.  Alonso  Coro- 
nado,  e  sobre  as  que  lhe  fizeram  os  moradores  da 
villa  de  Monsâo  (i6). 


(45)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  197. 

(46)  Ibid.  d.  195. 
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An.  1579      I).  Chrislovâo  de  Moura  a\i.sa  a  Filippe  II,  »le 

Marro  (?)  que  o  Cardeal  Kei  mandara  partir  para  Anversuni 

Agente  secreto,  para  se  encontrar  com  o  Princi|M' 

de  Parma,  e  lhe  persuíidir  que  tinha  direito  ásuc- 

cessào  de  Portugal  (47). 

An.  1579  Carta  de  Filippe  II  ao  Cardeal  Rei  D.  nenri(|uc. 
Mano 6  (»j,|  qyg  \\^Q  f\\j,^  qyg  pelo  Duque  d'Ossuna  soubera 
das  melhoríis  que  experimentara,  e  quanto  ás  car- 
tas de  11  de  Fevereiro,  que  da  sua  parle  lhe  ha- 
via entregado  o  Embaixador  de  Portugal,  que  ello 
D.  Filippe  lhe  rogava  que  sobre  esse  assumpto  des- 
se credito  a  quanto  lhe  propozesse  o  mesmo  Duque 
d'Ossuna  (48). 

An.  1579  Carta  d'ElRci  Catholico  para  o  Duque  d'Ossuna 
Mari;o7  gQ^re  a  notificaçâo,  que  o  Cardeal  D.  Henrique  ti- 
nha feito  aos  pretensores  á  Coroa  de  Portugal,  or- 
denando ao  mesmo  tempo  ao  Duque,  que  se  con- 
serve em  boa  intelligencia  com  D.  Christovão  de 
Moura. 

A  notificação  não  foi  intimada  a  D.  António,  nem 
ao  Duque  de  Bragança. 

Em  carta  do  dia  seguinte,  8  de  Março,  o  mes- 
mo Rei  escrevia  ao  Duque,  que  muito  estimava  sa- 
ber as  disposições  d'ElRei  D.  Henrique  ,  seu  tio  , 


(i7)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  191. 
(48)  lòiJ.  p.  202. 


—  33  — 

e  recommenda-lho  que  lhe  dô  noticias  daquelle  so- 
berano (49). 

Escreve  o  Rei  Catholico  a  D.  Chrislovão  de  Mou-  An.  1570 
ra,  dizendo-liic  (jue  dô  inslrucções  a  Fr.  António  M'"^:"''' 
de  Sousa,  Provincial. 

Appro>a  o  ter  elle  trabalhado  para  altrahir  ami- 
gos, e  para  nm\CT  todos  os  Procuradores.  Accres- 
ccnta  que  ficava  inteirado  do  que  lhe  assegurava 
acerca  da  cidade  d'Kvora,  c  de  D.  Diogo  de  Cas- 
tro, Governador  delia. 

Quanto  a  1).  António ,  ajunta  que  já  lhe  havia 
escriplo ,  e  manda-lhe  a  copia  para  vér  se  seria 
conveniente  responder. 

Pelo  que  tocava  á  dispensa  para  ElRei  poder  ca- 
sar, diz  que  sabia  de  boa  fonte,  que  em  Roma  se 
havia  concedido.  Que  em  tudo  isto  o  que  impor- 
tava era  ganhar  tempo,  visto  que  no  inverno  nada 
se  podia  fazer  por  mar,  e  por  isso  convinha  acti- 
var os  preparativos ,  de  maneira  que  se  não  pas- 
sasse o  verão  sem  o  aproveitar. 

Refere,  que  lhe  constava  pela  carta,  que  o  Com- 
mendador  Mór  lhe  linha  escripto  em  17  de  Janei- 
ro, que  a  perlenção  do  Papa,  era  que  o  Reino  de 
Portugal  devia  reverter  á  Sé  Apostólica,  por  falta 
de  varão ,  e  que  também  havia  avisos  de  Roma , 
de  que  Sua  Santidade  enviava  Sauli  para  exhortar 
a  ElRei  D.  Henrique  a  que  deixasse  o  cargo  da  Le- 


(49)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI.  \^.  212. 
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gacia,  que  tinhn,  c  tambcm  a  que  niKo  interviesse 
em  a  nomeação  do  novo  Uei. 

Que  muilo  convinha  fazer  inteirar  e  convencer 
o  Papa  do  direito  delle  Hei  de  Caslella  ao  throno 
de  Portugal. 

Filippe  II  ordena  a  Moura,  que  lhe  remetta  al- 
guns livros  das  Leis  particulares  de  Portugal,  para 
SC  poderem  mandar  a  D.  João  de  Zuniga,  Embai- 
xador de  Castella  em  Roma. 

O  Rei  Catholico  tratava  também  de  impedir  em 
Roma  a  legitimaçrio  de  D.  António. 

Outros  pontos  davam  cuidado  a  este  Príncipe,  c 
eram  a  ida  a  Alemanha  do  Sobrinho  de  Portugal, 
residente  em  Roma ,  e  o  casamento  de  ElRei  D. 
Henrique  com  a  Rainha  de  França. 

Approva  as  diligencias  que  Moura  tentava  para 
ganhar  o  Governador  de  S.  Miguel  (50). 

Ab.  1!)78  Filippe  II,  escrevendo  a  D.  Christovão  deMou- 
MarçoS  j.^^  exigia  que  o  informasse,  de  quaes  eram  as  pra- 
ticas que  os  Procuradores  de  Lisboa  tinham  acerca 
da  questão  de  saber  se  o  Papa  havia  de  ser  Juiz 
no  negocio  da  successão ,  e  se  acaso  se  tinha  re- 
corrido a  Roma,  visto  que  certo  individuo,  que  ali 
residia ,  fora  avisado  de  que  Sua  Santidade  dava 
mostras  de  se  inclinar  a  favor  da  Senhora  D.  Ca- 
tharina,  su  prima. 

Remette  a  D.  Christovão  sommas  avultadas,  co- 


(50)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  202. 
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too  s5o  2.000  escudos  ii'oiro,  para  altrahir  parti- 
dários, e  corromper  Letrados,  e  diz-lhe  que  se  es- 
tes não  chegassem,  que  o  avisasse. 

Alé  a  um  certo  Contreras ,  Commandante  da.? 
gallés  Porluguezas ,  ordenava  Fiiippe  II  a  M()ura 
que  seduzisse  para  ir  servir  a  bordo  das  de  Cas- 
tella  (51). 

No  mesmo  dia  mandou  o  Rei  Catholico  novas  An.  1579 
instrucções  ao  Duque  d'Oásuna,  para  obter  d'El-  Marro 8 
Rei  a  declaração,  de  quaes  eram  as  pessoas,  que 
encarregaria  do  processo ,  e  que  por  lim  protes- 
tasse. Escrevendo-Ihe  segunda  carta  sobre  o  mes- 
mo objecto,  e  acerca  do  que  devia  dizer  a  ElRei, 
em  relação  aos  direitos  que  tinha  á  coroa  de  Por- 
tugal, cita  o  exemplo  d'ElRei  D.  Manuel  ter  sido 
jurado  Rei  de  Caslella  e  d' Aragão,  e  diz-lhe  que 
pela  mesma  razão  pedia  elle  ser  jurado  succ^ssor 
da  Coroa  Porlugueza  (5í). 

Carta  de  D.  Christovão,  na  qual,  desconfiando ^n.  1379 
d'ElRei  D.  Henrique,  dava  parte  ao  Rei  de  Cas-  Marços 
tella  de  que  todos  os  dias  peora^a  a  saúde  daquelle 
Soberano,  e  que  não  con\inha  que  o  negocio  da 
successão  dependesse  da  sua  decisão ,  reccando-se 
muito  da  inclinação  que  mostrava  pela  Casa  de 
Bragança. 


(51)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  2:23. 

(52)  Ibid.  p.  2:13. 
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Diz  qiio  D.  Diogo  de  Castro,  Fr.  António  de 
Sousa  o  IkTnardo  de  Távora ,  estavam  decididfiS 
por  Caslella  Kefere  (jiie  li\era  três  conferencia» 
secretas  com  o  Manjucz  de  Villa  Heal  e  com  a  Mar- 
queza,  e  que  tainbem  Pedro  da  Alcáçova,  c  AíTonso 
de  Albuíjueniue  receberam  carias  de  promessas  de 
Filippe  II. 

Para  não  causar  suspeitas  a  El  Rei  D.  Henri(iue 
recommenda-lhe  que  dissimule  o  destino  das  cara- 
vellas,  divulgando  que  se  destinam  para  Africa. 

Kefere  que  Acosta ,  que  viera  com  elle  ,  tinha 
reconhecido  uma  das  torres  principaes.  Que  se  lan- 
çaram na  arca  das  Cortes  \arios  papeis  em  favor 
dos  direitos  d'ElRei  de  Castella,  mas  que  também 
havia  muitos  terriveis  contra  elle.  Que  tinha  incum- 
bido igualmente  muita  gente  de  chamar  D.  An- 
tónio á  razão,  porque  andava  mui  loco  (53). 

Aiv.  157»     Nesta  data  D.  Christo\âo  de  Moura  informa  a 
Marços  EiRei^  seu  amo,  de  que  tinha  sido  intimada  a  no- 
tificação ao  Duque  de  Bragança,  mas  que  D.  An- 
tónio fora  excluído  de  a  receber ,  e  que  escrevera 
a  tal  respeito  ao  Cardeal  Rei,  seu  tio. 

Refere,  que  secretamente  foram  expedidos  de  Lis- 
boa três  correios,  e  entre  elles  um  para  Roma ,  a 
participar  ao  Papa  os  grandes  inconvenientes,  que 
podiam  resultar  para  a  Christandade  de  se  unirem 
as  duas  Coroas. 


(53)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  219r 
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Que  isto  causara  suspeitas  aos  Embaixadores, 
acerca  do  animo  do  Cardeal  D.  Henrique ,  e  ac- 
cresccntava,  prevenindo  o  caso  da  morte  d'ElUei, 
€  da  nomeação  de  Governadores ,  que  durante  as 
Cortes  se  deveria  mandar  sair  o  Duque  de  Bragan- 
ça, e  D.  António ,  impondo-llics  graves  penas  so 
entrassem  na  cidade,  em  quanto  se  julgasse  o  pro- 
cesso. 

Moura  communica  ainda,  que  a  cidade,  com  seus 
capitães  (segundo  o  parecer  delle)  seria  contra  D. 
Filippe,  Rei  de  Castella,  e  por  isso  o  aconselha  a 
que  se  prepare,  e  se  reforce. 

Diz  mais ,  que  viriam  Deputados  ás  Cortes  por 
oito  logares  pertencentes  ao  Du(|ue  de  Bragança. 

Assegura  que  D.  João  Mascaranhas  será  um  dos 
Governadores,  e  recommenda  a  Filippe  II,  que  faça 
o  que  elle  pedia,  e  igualmente  D.  Fernando  de  Cas- 
tro (54). 

Carta  d'ElRei  Calholico  ao  Duque  d'Ossuna ,  j^n.  1579 
participando-lhe  que  o  Licenciado  Guardiola  par- Mano  13 
tira  para  Lisboa  para  o  ajudar,  e  a  D.  Christovão, 
nas  negociações  pendentes  sobre  a  successão, 

ElKei  de  llespanha  mandou  também  por  esta  oc- 
casião  novos  poderes  aos  seus  Embaixadores  para 
o  caso  eventual  da  morte  do  Cardeal  Bei ,  e  por 
seu  próprio  punho  determinou  que  neste  negocio 


(S4)  Salva,  Documentos  Jncdilos,  T.  VI,  p.  213. 
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obrassem  conforme  o  que  se  praticava  em  Portu- 
gal, segundo  o  direito. 

Ajunta  uma  no\a  instruccJo,  na  qual  prescreve 
que  se  o  Cardeal  não  estivesse  pelo  que  propozera 
o  Duque  d'Ossuna,  dec!arando-o  herdeiro  e  suc- 
cessor  da  Coroa,  que  não  fizessem  pedido  algum, 
nem  judicial,  nem  exlra-judicial,  do  qual  podessc 
deprehender-se,  que  elle,  Rei,  admittia,  ou  reco- 
nhecia como  Juiz  desta  cnusa  o  dito  Cardeal ,  ott 
os  Juizes  que  nomeasse. 

Mas  que  isto  se  deveria  tratar  com  muito  segre- 
do ,  por  causa  dos  Portuguczes ,  e  que  « se  va 
quanto  sea  posible  por  parle  de  Sua  Majestad 
con  lai  presttpuesto  ». 

Ordena,  que  sustentem  perante  o  Cardeal,  que 
elle  Filippc  II  era  o  único  successor  na  Coroa  por 
morte  d'ElUei  D.  Sebastião,  e  que  não  o  Ozera  va- 
ler até  então,  pelo  amor  que  dedicava  a  ElUei  seu 
tio,  julgando  que  na  sua  falta  o  declararia  seu  her- 
deiro. 

Que  deviam  manter  os  mesmos  direitos  e  a  mes- 
ma linguagem  diante  daquelles,  que  ElRei  nomeas- 
se ,  exigindo  que  nomeiem  ,  elejam  e  jurem  por 
seu  Kei,  a  Sua  Magestade  Calholica,  e  não  o  que- 
rendo fazer,  ou  dilatando  o  auto  com  desvios ,  se 
proteste  em  forma  sobre  suas  vidas  e  fazendas  (o5). 


(55)  Salva,  Documento*  Inéditos,  T.  VI,  p.  237. 
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Outra  carta  da  mesma  data,  dirigida  a  D.  Chris-  An.  1579 
tovão,  accusando  a  recepção  dos  papeis,  em  que  se -^*'"ç*)  u 
tentava  fundar  o  direito  da  Senhora  D.  Calharina, 
Duqueza  de  Bragança,  e  da  Casa  de  Parma. 

Diz-lhe,  que  trata  de  mandar  secretamente  mais 
dinheiro,  sin  que  ahi  se  engendre  sospecha  (56). 

Carta  de  Filipixí  II ,  datada  de  Madrid,  para  a 
cidade  de  Lisboa. 

Começa  dizendo,  que  nao  obstante  l^r  ordenado  An.  1579 
a  D.  Christovão  de  Moura,  que  lhe  communicasse  ^^^1^  *♦ 
algumas  coisas  da  sua  parle ,  queria  que  aquella 
cidade  as  soubesse  por  caria  sua.  Expõe  que  nada 
sentira  tanto  como  a  perda  d'ElRei  seu  sobrinho, 
e  da  gente  que  o  acompanhava  ;  e  accrescenta,  que 
tanto  por  si,  como  por  seus  Ministros,  empregara 
todas  as  diligencias  para  dissuadir  a  seu  sobrinho 
de  tâo  desastrosa  empreza. 

Passa  depois  a  louvar  o  Cardeal  Rei,  seu  tio,  e 
a  exaltar  o  amor  e  amisade ,  que  tem  aos  Porlu- 
guezes  e  aos  seus  reis,  por  serem  todos  da  mesma 
familia ,  e  elle  (D.  Filippe  II)  e  seus  filhos  serem 
netos  d'ElRei  D.  Manuel. 

Que  achando-se  a  questão  da  successão  no  pon- 
to, que  todos  sabem,  quizera  examinar  com  toda  a 
reflexão  e  madureza  o  direito,  com  (jue  Deus  fora 


(56)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  210. 
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sen  ido  assislir-lhc  \)ot  seus  occullos  juízos,  eque 
inandaiido  consultar ,  tanto  n^aquclle  Reino  como 
fora  dellc,  pessoas  zelosas  e  instruídas,  todas  deci- 
diram, que  lhe  pertencia  a  Coroa  por  muitas  razões, 
e  particularmente  por  ser  varào  mais  velho.  Que 
dera  parle  disto  com  lodo  o  res|)eito  a  Flillei  seu 
tio,  pedindo-lhe  que  assim  o  declarasse  para  Jkíhí 
e  socego  da  nação. 

Prosegue  que  fazia  a  mesma  communicação 
áquella  cidade,  em  respeito  á  lealdade,  que  prosa- 
ra sempre  aos  seus  reis,  c  por  ser  a  capilal  da  mo- 
narchia,  significando-lhe,  que  não  era  Kei  estran- 
geiro ,  mas  sim  Príncipe  naturalíssimo.  Que  lhe» 
rogava  que  fossem  com  sua  prudência  Nendo  e  apon- 
tando todas  as  coisas,  com  que  os  podesse  honrar  e 
favorecer ,  confirmando-lhes  seus  privilégios  e  li- 
berdades, anipliando-lh'os,  e  augmentando-os.  Que 
desejava  que  as  mais  cidades  do  reino  soubessem 
isto ,  e  que  pedia,  que  assim  lho  dessem  a  enlen-. 
der  (5*7). 

An.  1579  ^SíY^?^  de  D.  Christovâo  de  Moura  a  ElRei  Ca- 
Marçoii  tholico ,  em  que  lhe  participa,  que  todos  os  fidal- 
gos Portuguezes  se  mostravam  favoráveis  á  sua  cau- 
sa, mas  não  assim  as  classes  populares.  Por  esta 
cccasião  envia  o  Embaixador  uma  carta  ao  Mar- 
quez de  Villa  Real,  era  que  promette,  para  quan- 


(57)  State  Papcrs  Office  Spain.— Maço  n."  16. 
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do  fòr  lenipoj  o  appoio  de  lodos  os  homens  da  sua 
jurisdicção. 

Accrescenla,  que  D.  Jorge,  primo  do  Marquez, 
Catava  tão  decidido ,  que  se  oílerecia  para  prestar 
homenagem  a  ElRei  de  Uespanha  nas  mãos  do  seu 
Embaixador. 

Entre  os  togares,  que  o  Marquez  se  obrigava  a 
entregar ,  D.  Christovão  assegura ,  que  os  princi- 
paes  eram  Ahneida  e  Alcoutim. 

Moura  conclue  insistindo  na  conveniência  de  ca- 
ptar o  animo  da  Nobreza  e  de  todos  os  Portugue- 
zes,  e  observa,  que  mesmo  quando  se  não  tirasse 
outro  resultado  disto,  bastava  colher-se  o  de  os  se- 
parar de  D.  António ,  Prior  do  Crato,  que  estava 
resolvido  a  proclamar-se  Rei,  depois  da  morte  do 
Cardeal  D.  Henrique  (58). 

Carta  do  Secretario  Zayas  a  D.  Christovão  de  An.  1579 
Moura,  communicando-lhe,  que  não  convinha,  que  Março  i* 
o  Cardeal  Rei  fosse  Juiz  no  litigio  da  successão  á 
Coroa  de  Portugal  (39). 


(58)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI. 

Nas  suas  correspondências  deste  periodo  D.  Christovão , 
fallando  do  Prior  do  Crato,  dii  que  o  reputa  como  inimigo, 
ajuntando,  quesuppunha  também,  que  o  Cardeal  nomearia 
Governadores  ,  mas  que  três  delles  ,  que  eram  o  Arcebispo 
de  Lisboa,  Francisco  de  Sá ,  e  Martim  Gonsalves  da  Came> 
ra,  nutriam  más  intenções,  sendo  contrários  a  Castella.  Os 
Procuradores  ás  Cortes  iam  chegando  com  o  mandato  espe- 
cial de  pedirem  Rei. 

(59)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  249. 


Vô-sc  que  Filippe  II  para  atlrahir  a  D.  António 
tencionava  escrevcr-Ihc  para  lhe  prometter  o  Prio- 
rado de  Castelia  c  de  Leáo. 

Carta  de  Lord  Burleigh,  Ministro  da  Rainha  Isa- 
•    l)el ,  dirigida  a  Sir  Henry  Cohham  ,  Embaixador 
de  Inglaterra  na  Corte  de  França. 

An.  1S79  Diz-lhe  que  na  véspera  tinha  chegado  a  Ingla- 
Marro  15  j^jppj^  ^  expresso  com  as  suas  cartas,  e  que  na  ma- 
nhã deste  dia  as  apresentara  a  Sua  Magestade,  de- 
pondo nas  mãos  da  mesma  Soberana  o  maço,  que 
lhe  fora  confiado  pelo  Embaixador  de  Portugal ,  e 
a  carta,  que  aquellc  diplomata  dirigira  á  Rainha, 
pedindo-lhe  que  se  interessasse  pela  causa  da  Se- 
nhora D.  Catharina  de  Portugal ,  (a  Duqueza  de 
Bragança),  para  ella  poder  sustentar  os  seus  direi- 
tos á  Coroa. 

Accrescentava  o  Ministro ,  que  a  Rainha  tinha 
lido  a  traducção  italiana  da  carta ,  feita  pelo  Em- 
baixador ,  e  que  sua  Magestade  ficava  nas  melho- 
res disposições,  e  resolvida  a  dispender  os  seus  the- 
souros  afim  de  prestar  todos  os  auxilios  a  favor  dos 
direitos  d'aquella  Princeza  contra  a  violência ,  no 
caso  de  ser  coadjuvada  pela  França,  ou  pelos  Pai- 
zes-Baixos,  tão  interessados  nesta  causa. 

Accrescenta  Lord  Burleigh ,  que  ordenara  que 
lhe  communicasse  secretamente  este  negocio. 

Que  Sua  Magestade  queria  que  elle  Embaixador 
buscasse  occasião  propicia  de  fallar  com  ElRei  de 
França  e  com  a  Rainha  Mãe,  e  que  na  conferencia 
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com  estes  Soberanos  se  esforçasse  por  demonstrar 
que  ElUei  de  Castella,  senhor  de  tantos  e  tão  vastos 
Estados  em  todas  as  partes  do  mundo ,  desejava 
ainda  apossar-se  por  força  e  \ioleucia  do  Reino  de 
Portugal.  Que  sobre  este  assumpto  jáelle  Ministro 
tinha  tratado  com  o  Embaixador  de  França ,  em 
Londres ;  e  que  se  devia  impedir  que  o  Kei  de  Iles- 
panha  reunisse  tantos  Reinos  e  riquezas ,  creando 
um  poder  ameaçador  para  os  seus  visinhos. 

Depois  da  morte  do  ultimo  Rei  de  Portugal ,  a 
Senhora  D.  Catharina,  Duqueza  de  Bragança,  era 
legitima  herdeira  da  Coroa,  no  conceito  de  Sua  Ma- 
gestade  a  Rainha  de  Inglaterra,  e  que  a  Rainha  con- 
siderando a  boa  amisade,  que  subsistia  entre  os  seus 
Reinos,  de  uma  parte,  e  a  Rainha  Mãe  da  outra  , 
lhe  manifestava  clara  e  abertamente  os  seus  mais 
secretos  sentimentos  acerca  de  uma  causa  justa. 

Que  havia  também  ponderado  o  direito  d'ElRei  de 
Hespanha,  e  o  interesse  commum  das  duas  Coroas, 
e  o  que  suspeitava  do  commercio  de  seus  Estados, 
insistindo  nos  damnos  e  perigos,  que  resultariam  de 
\áo  grande  augmento  de  poder  nos  Reis  de  Hespa- 
nha ;  e  que,  alem  disto,  observando  igualmente  que 
entre  seus  povos  não  existiam  allianças  com  o  Rei 
de  Castella,  nem  por  casamento ,  nem  por  outros 
vínculos,  Sua  Magestade  a  ftainha  d'Inglaterra  pro- 
punha a  ElRei  de  França  e  á  Rainha,  sua  mãe,  que 
medilassem,  e  que  atlendessem  a  este  grave  nego- 
cio, aliás  tão  arriscado  nas  consequências,  sobre- 
tudo no  momento  em  que  rebentavam  as  rebelliOes 
dos  súbditos  francezes ,  sendo  provável,  que  ellas 
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tomassem  grande  força  e  incremento,  se  El  Rei  do 
Ilespanha  adquirisse  os  Heinos  de  Portugal  com  as 
«uas  possessões  da  índia. 

Mas  SC  fosse  possivel,  que  o  Rei  Catholico  se  apo- 
derasse daquelles  Estados,  como  indicava  tental-o, 
que  nesse  caso ,  as  armas  de  mar  e  de  terra ,  de 
que  poderia  dispor,  lhe  dariam  tão  exorbitante  po- 
der, que  ficava  cm  circumstancias  de  dictar  a  lei  á' 
navegação  e  commercio  de  toda  a  Christandade,  im- 
pondo, por  ultimo,  aos  seus  visinhos  a  sua  vontade. 

Que  Sua  iMagestade,  a  Rainha  de  Inglaterra,  pre- 
vinia  destes  perigos  a  Rainha  Mãe,  e  El  Rei  de  Fran- 
ça, seu  bom  irmão,  perigos  tanto  mais  consequen- 
tes para  a  Nação  Franceza ,  quanto  era  certo  que 
uma  grande  parle  delia  se  alimentava  de  uma  ex- 
tensa navegação  e  commercio. 

Que  a  Rainha  de  França  devia  interessar-se  por 
uma  Princeza,  descendente  do  sangue  real,  e  por 
isso  commover-se  com  a  situação  da  Senhora  Du- 
queza  de  Bragança,  legitima  herdeira  da  Coroa  de 
Portugal,  e  que  todos  os  Príncipes  e  Soberanos  da 
Christandade  deviam  auxiliar. 

Ordenava  em  consequência  ao  seu  Embaixador, 
que  expozesse  todas  estas  razoes  a  Suas  Magesta- 
des  Christianissimas,  q  soubesse  delias  as  suas  in- 
tenções acerca  do  assumpto,  communicando  á  Rai- 
nha a  sua  resposta  (60). 


(60)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cotoniana,  Galha  E  VI. 
No  alto  deste  documento  está  por  lettra  e  tinta  differente 
-England  R.  1380,  Franco. 
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Officio  de  D.  Chrislovão  de  Moura,  oppondo-so  An.i5T9 
ao  projectado  acordo  com  D.  Anlonio ,  e  dizendo  Marf»  ik 
H  ElUei  Catholico,  que  tanto  elle ,  como  o  Duque 
d'Ossuna,  julgavam  que  de  tal  passo,  dado  por  Sua 
Magestade,  se  não  podia  colher  mais  proveito,  do 
que  ensoberbecer  ainda  mais  o  Prior  do  Crato. 

Tratando  das  negociações  com  a  Guria  Uomana 
o  Embaixador  observava  ,  que  o  meio  op{K)rtuno 
de  inteirar  o  Pontifice  dos  direitos  d'EIRei  de  Cas- 
tella  á  Coroa  Portugueza  devia  consistir  em  lhe  en- 
viar os  papeis,  que  sobre  o  assumpto  tinha  remet- 
lido. 

Que  era  conveniente  entreter  em  Alemanha  a 
idéa  do  casamento ,  imaginado  pelo  Cardeal  Rei , 
porque ,  se  acaso  se  desenganasse  ác<?rca  delle ,  e 
continuasse  com  melhoras,  seria  capaz  de  preferir 
a  filha  do  Duque  de  Bragança,  ou  a  outra  Duque- 
za  viuva  e  moça,  que  estava  na  mesma  casa,  com 
a  qual  casara  pela  segunda  vez  o  Duque  velho  (61). 

Carta  de  D.  Christovâo  de  Moura  para  a  sua  côr-  x^^  jg-^ 
te,  informando-a  de  que  EIRei  D.  Henrique,  apenas  Marro  is 
experimentou  melhoras,  mandara  chamar  os  Pro- 
curadores ás  Cortes,  e  os  ad>ertira,  de  que  a  pri- 
meira coisa,  de  que  deviam  occupar-se  era  de  es~ 
creverem  ao  Papa  em  nome  do  fíeino,  pedindo  dis- 
pensa para  elle  poder  casar ,  pois ,  da  sua  parte 


(61)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  249. 
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se  tinham  emprcpado  todos  os  esforços ,  mostran- 
do-sc  Sua  Santidade  rigoroso  cm  acceder. 

Que  as  Còrles  assentaram  em  não  tocar  neste 
ponto,  em  razão  da  saúde  vacillante  do  velho  Mo- 
narcha.  D.  Christovão  accrescenta,  que  o  Pontífice 
não  poderia  causar  maior  damno  á  Christandade  e 
a  Portugal,  do  que  annuir  aos  desejos  do  Cardeal, 
porque  o  resultado  seria  incerto,  e  os  males  infal- 
liveis  (62). 


(62)  Se  os  agentes  castelhanos  temiam  os  obstáculos,  que 
inculcam  os  receios,  que  lhes  despertava  o  amor  da  indepen- 
dência, nos  portuguczes  não  eram  menores,  sobretudo,  ven- 
do animados  do  mesmo  sentimento  os  Procuradores  ás  Cor- 
tes. O  que  os  assombrava  ora  saber  que  só  o  Duque  de  Bra- 
gança contava  dezcseis  votos  nos  Deputados  eleitos  pelas  suas 
terras.  O  Duque  morava  quasi  sempre  então  aos  llieatinos 
e  recebia  muitas  visitas. 

D.  Christovão,  tanto  o  conhecia,  que  escrevia  nessa  mes- 
ma data  o  seguinte  ■ 

«  La  gente  desta  tierra  és  tan  sujeta  a  lo  que  sus  Prince- 
pes  ordcnan,  que  vellos  inclinados  a  una  parte  és  para  tener 
cierto  que  aquella  es  la  verdad  y  la  justicia.  » 

Por  ultimo  o  Embaixador  participava,  que  alguns  parti- 
culares iam  pondo  a  salvo,  e  em  segredo,  riquezas  c  fazen- 
das, e  mettendo  armas  era  casa ,  na  incerteza  do  que  pode- 
ria acontecer,  faltando  EIRei. 

Os  pregadores  davam  cuidado  a  Moura,  que  os  pinta  in- 
quietos e  ousados,  a  ponto  que  na  quaresma  daquclle  anno 
(1579)  tinham  declamado  do  alto  do  piilpito  com  tal  soltura 
contra  os  tramas  c  desígnios  de  Castella,  que  D.  Christovão 
expediu  nova  nota  ao  Cardeal  Rei ,  exigindo  o  immcdiato 
castigo  de  alguns ;  mas  D.  Henrique  não  deu  ouvidos  ás 
queixas,  e  o  Embaixador  também  parece  uão  ter  insistido. 
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Audiência  concedida  pelo  Cardeal  Rei  ao  Duque  ad.  1579 
d'Ossuna,  na  qual  o  Embaixador  em  nome  de  Fi-  Marro  18 
lippe  II,  seu  Amo,  pediu  que  D.  Henrique  decla- 
rasse seu  successor  o  Monarcha  Ilespanhol ,  ser- 
vÍ7i(lo-se  de  termos  positivos  (diz  elle)  por  ser  do 
seu  dever  fazel-o  assim ^  e  dando  entre  muitas  ra- 
zoes a  de  ser  o  Rei  Catholico  fdho  da  Imperatriz, 
irmã  de  I).  Henrique,  e  por  tantos  ramos  descen- 
dente dos  Sol)eranos  de  Portugal  (63). 


A  penúria  dos  cofres  do  Erário  portugucz ,  enfermidade 
antiga ,  não  podia  ser  maior.  EIRei  D.  Henrique  sustenta- 
va-se  á  custa  da  sua  fazenda ,  e  queixara-se  de  não  ter  com 
que  resgatar  um  captivo. 

As  tropas,  de  que  Portugal  podia  dispor  no  termo  de  Lis- 
boa ,  no  de  Alemquer ,  Cadaval  e  outros  togares,  não  exce- 
diam de  22:189  homens. 

A  lista  delias  tinha  o  seguinte  titulo  : 

«  Lista  de  todala  gente  deste  termino,  en  que  se  pone  to- 
dala  esperanza  para  acudir  brevemente  a  la  mar  y  tierra  sÀ 
fuera  necessário.  » 

Neste  mesmo  anno  mandou  Filippe  II  em  missão  secreta 
a  Portugal  o  padre  D.  Luiz  de  Gusmão,  e  o  objecto  delia  era 
tal ,  que  nem  se  atreveu  a  confial-o  de  um  despacho  reser- 
vado. 

(63)  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  267. 

Ao  mesmo  tempo  muitos  portuguezes  escreviam  cm  segre- 
do ao  governo  castelhano,  e  o  famoso  António  Peres  promel- 
tia  a  D.  Christovão  de  Moura,  que  guardaria  essas  cartas  em 
logar  seguro,  aonde  ninguém  as  visse.  Os  meios  de  f:orrup- 
ção  não  embaraçavam  as  medidas  militares.  Tudo  corria 
com  igual  zelo !  António  Peres  avisava  a  D.  Christovão,  de 
que  alem  das  gallés  e  da  gente,  de  que  lhe  fallára ,  tinham 
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An.  1S79      C^tí^  (Ic  Filippc  II  para  D.  Chrislovão  do  Mojh 
.Marconi  ra,  na  qual  lho  allirina,  que  a  opocha  das  brandu- 
ras tinha  expirado,  e  (|uo  as  coisas  se  achavam  lào 
adiantcidas  já,  que  nao  admitliam  delongas  (6i). 

An.  1579     Segunda  caria  do  mesmo  dia,  de  Filippe  II  a  D. 

Marro  2*  ciiristovão,  cm  que  lhe  diz,  (jue  será  convenienle 
intimidar  a  D.  António,  encarecendo-lhe  a  influen- 
cia do  Duque  de  Bragança ,  e  avisando-o»  de  que 
favorecendo  ElHei  D.  Henrique  muito  ao  Duque , 
corria  perigo  a  pessoa  do  Prior  do  Crato.  Que  para 
embaraçar  as  pretenções  do  Duque ,  se  o  negocio 
estivesse  adiantado,  cumpria  assustal-o  igualmen- 
te, exaggerando-lhe  o  poder  de  D.  António  (Gíí). 


sido  mandados  partir  de  Itália  quatro  mil  soldados  vetcra-' 
nos,  cinco  mil  alemães,  e  mais  outros  dois  mil  homens,  con- 
tando-sc  com  vinte  mil  de  boa  infanteria  hespanhola  ,  alem 
dos  tudescos  e  italianos,  para  a  occasião,  em  que  fossem  ne- 
cessários. 

(64)  Salva,  Documentos  Inéditos,  t.  VI,  p.  2d6. 

O  Engenheiro  hespanhol  Acosta,  depois  de  examinar  se- 
cretamente as  fortalezas  do  Tejo,  informou  a  sua  Corte  do 
estado  das  praças,  c  da  artilheria,  que  montavam,  concluin- 
do, que  não  seria  facil  rendèl-as. 

(65)  Em  todas  as  suas  cartas  D.  Filippe  dá  sempre  á  Du- 
queza  de  Bragança  o  titulo  de  mi  prima,  e  trata  D.  António 
pelo  de  mi  primo. 

No  fim  de  Março  deste  anno  já  D.  Christovão  de  Moura 
tinha  attrahido  ao  bando  de  Castella  não  só  as  pessoas,  que 
notámos,  mas,  entre  outras,  a  D,  João  Mascaranhas,  que  ti- 
nha dois  Castellos  na  raia.  Apenas  este  adheriu  logo  Fran- 


—  lo- 
caria de  Chrifetovão  de  Moura  para  a  sua  Còr-An.i579 
le,  participando,  que  no  dia  18  alcançara  uma  au- ***'"í°  ^** 
diencia  d'ElRei,  c  que  lendo-lhe  communicado  com 
toda  a  formalidade ,  segundo  suas  instrucções ,  a 
nota  dos  direitos  de  Filippe  II,  seu  Amo,  á  Coroa 
de  Portugal,  pedindo  a  Sua  Alteza  que  o  declarasse 
seu  successor,  e  o  mandasst^  jurar,  o  Cardeal  lera 
o  papel  com  a  maior  allencào ,  e ,  quando  31oura 
se  abaixava  para  lhe  beijar  os  pés,  lhe  dissera,  que 
não  entendia  o  evemplo,  que  ali  se  allegava  d'El- 
Uei  D.  Manuel,  seu  pae,  jwrque  o  caso  era  diffo- 


cisco  de  Miranda,  que  possuía  outros  dois  na  fronteira,  era 
seduzido  pelo  Embaixador,  que  trabalhava  ainda  para  ven- 
cer o  animo  de  Ruy  Telles,  senhor  do  alcácer  de  Moura. 
Apesar  de  tudo  isto,  e  da  impunidade  com  que  machinava, 
D.  Christovão  ainda  se  queixava  do  Cardeal  Rei ,  escreven- 
do, que  se  elle  ttão  fosse  tão  parcial  nada  faltaria.  (Salva, 
T.  VI,  p.  294). 

Alludindo  á  carta  de  Filippe  11  ao  Senado  de  Lisboa  e  á 
sua  entrega  por  elle  próprio  em  plena  sessão  da  Camará , 
Moura  dizia  com  arrogância,  qu«  este  acto  fora  —  c  negocio 
de  importância  habiendo  de  ser  sin  licença  de  su  amo  y  en 
sus  barbas !  » 

Ao  mesmo  tempo  D.  Christovão  não  se  descuidava  de  D. 
António,  esforcando-se  pelo  chamar  á  razão ,  como  cUe  di- 
Kia.  O  Prior  do  Crato  linha  mandado  ao  Marquez  de  Villa 
Real  os  papeis,  em  que  defendia  o  seu  direito,  e  este,  agent« 
de  Castella,  communicou-os  ao  Embaixador,  que  respondeu, 
que  D.  António  não  provara  a  justiça  da  sua  causa.  O  Prior 
redarguiu ,  que  se  não  a  tivesse  ,  não  duvidaria  render-se , 
ou  subjeitar-se  a  ElRei  de  Castella.  D.  Christovão ,  accre«- 
eenta,  que  não  acreditava  que  elle  tal  fizesse. 

XV.  4 
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rente ,  deixando  assim  inferir ,  que  n'aquclle  nâo 
havia  duvida,  em  quanto  no  de  EIRei  de  Castella 
havia  toda  (06). 

D.  Christovão  ajunta  ,  que  se  irritou  com  esta 
resposta  ,  e  que  sobre  cila  travou  depois  grande 
discussão  com  os  dois  Ministros,  Francisco  de  Sá, 
e  D.  João  Mascaranhas  (67). 

Accrescenla  que  já  a  esse  tempo  se  tinham  reu- 
nido diias  vezes  as  Cortes ,  e  que  o  governo  que- 
ria, que  nomeassem  definidores,  em  (|uanto  os  pro- 
curadores das  cidades  porfiavam  da  sua  parle,  que 
deviam  consenar-sc  até  ao  fim  das  sessões,  assis- 
tindo com  todo  o  Reino  até  saberem  quem  seria  o 
Rei,  O  Cardeal,  para  cortar  as  resistências,  man- 
dou-lhcs  assegurar,  que  os  mandaria  dissolver,  se 
não  nomeassem  os  definidores  (68). 

Moura  aíTirma,  cm  outra  carta  posterior  a  esta 
data,  que  EIRei  D.  Henrique  eslava  já  tão  tremu- 
lo, que  principiou  a  assignar  de  chancclia  em  2  de 
Abril,  ajuntando  que  se  achavam  eleitos  os  defini- 
dores, os  quaes  não  se  inclinavam  á  Casa  de  Bra- 
gança, mas  sim  a  D.  António,  que  todos  os  dias  ia 
grangeando  maior  numero  de  adherenles. 

O  Embaixador ,  enlrelanlo ,  ainda  esperava  at- 
trahir  alguns,  não  encobrindo,  porém,  que  o  par- 
tido da  independência ,  junto  do  Cardeal  Rei,  era 
tal ,   que  um  de  seus  privados  tinha  dito,  que  se 


(66)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  298. 

(67)  Ibid.  298. 

(68)  Ibid.  p.  298. 
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t^orvenlura  Sua  Alleza  desejava  livrar  o  Reino  do 
domínio  de  Castella ,  que  devia  mandar  degolar 
uma  dúzia  de  fidalgos,  e  obrigar  D.  Chrislovão  de 
Moura  a  passar  á  fronteira. 

Uefere  ainda ,  que  o  segtiiam  de  dia  e  de  noite 
os  espiões,  mas  que  apesar  de  tudo  não  descansa- 
va. Que  já  chamara  ao  bando  de  Castella  muitos 
amigos,  e  que  tinha  as  coisas  tão  adiantadas,  que 
até  a  ceremonia  para  investir  o  Vice-Hei  se  acha- 
va deliberada  apar  das  promessas  e  manifestos  aos 
povos!  (69) 

Carta  de  Filippe  II  a  D.  ChristovSo  de  Moura,  au.is?» 
instando  com  elle  para  que  empregue  todas  as  di-  Abril  2 
ligencias  para  allrahir  D.  António ,  e  auctorisan- 
do-o  a  offcrecor-lhe  dois  grandes  Priorados  Mores 
de  Castella  (70). 

Carta  de  ElRei  Catholico  a  D.  Christovão,  dizcn-  An.  1S79 
do-lhe,  que  abraça  o  seu  parecer,  e  que  nào  con-Ai^riíi» 
tinuará  a  tratar  os  Portuguezes  com  brandura ,  e 
concordando  com  elle  e  o  Duque  d'Ossuna  em  não 
ser  conveniente  apressar  nada,  para  evitar  um  rom- 
pimento. Filippe  II  conhecia  ,  que  este  systema  , 
procrastinando  o  negocio,  daria  logar  aos  Portu- 
guezes para  se  prepararem  e  se  proAcrcm  de  ar- 
mamentos;  mas,   entret<\nto,    notava,   que  o  seu 


(69)  SaWa,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  303. 

(70)  lõid.  T.  VI. 
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maior  desejo  era  (luc  ludo  se  compozessc  sem  ser 
preciso  recorrer  á  espada,  c  ordena  a  D.  Chrislo- 
vão  que  assim  o  faça  perceber  a  todos.  Quanto  ás 
carias,  que  haviam  de  dirigir-S4'  aos  Três  Estados, 
que  o  não  consentiria,  porque  se  queixavam  de  que 
D.  Chrislovâo  as  entregara  ao  Senado  de  ListHja. 
Conclue,  que  muito  importava  que  se  terminassem 
as  negociações  com  D.  António,  o  qual  então  de- 
sejava enviar  a  ElRei  Catholico  a  sua  allegação  (71). 

An.  1579  Outra  carta  da  mesma  data  de  Filippe  II  ao 
Abril  i%  Duque  d'Ossuna ,  na  qual  não  encobria  o  pensa- 
mento de  demorar  as  coisas  até  á  morte  do  Car- 
deal, observando,  que  em  quanto  elle  vivesse  não 
haveria  grande  fundamento  para  invocar  qualquer 
direito  (72). 


(71)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI. 

(72)  Outro  motivo  impedia  ainda  o  Rei  de  Castella  de  em- 
pregar immediatamcnte  a  força.  O  cauteloso  Monarcha  sa- 
bia que  não  poderia  intentar  cousa  de  vulto  por  mar  até  fin- 
dar o  verão  deste  anno  por  ser  mui  dispendiosa  a  conducção 
das  tropas  de  Itália.  Ao  mesmo  tempo  considerava  o  immen- 
so  atrazo  de  espaçar  a  cmprcza.  Entretanto  ,  reflectia  ,  que 
no  caso  de  se  assentar,  em  que  não  devia  mover-se  este  ve- 
rão ,  muito  conviria  não  recrutar  os  soldados  alemães  por 
custarem  grossas  sommas  ;  tanto  mais,  que  se  o  Cardeal  Rei 
viesse  a  fallecer  não  seria  necessário  empregar  tanta  gente, 
bastando  as  gallés,  e  as  tropas,  que  se  embarcassem  nellas 
eom  toda  a  brevidade. 
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Carta  d'ElRei  Catholico  ao  Embaixador  D.  Chris-  An.  157« 
tovJo,  ordenando,  que  lhe  envie  o  escripto  a  favor  ^^"'** 
«  dei  derecho  de  Dona  Catalina,  mi  prima  »,  accres- 
centando  que  para  o  alcançar  envia  dois  mil  escu- 
dos de  oiro ,  e  ajuntando  por  seu  próprio  punho 
—  y  despues  irá  más  (73), 


(73)  As  sommas  empregadas  pur  Filippe  neste  negocio 
não  se  reduziram  a  esta.  Como  muitos  fidalgos  tinham  os 
parentes  captivos  em  Africa,  o  Rei  Catholico,  por  meio  do 
uma  cédula,  poz  á  disposição  de  1).  Hieronimo  de  Menezes 
nove  mil  ducados  para  remir  seus  filhos,  c  concedeu  dez 
mil  ao  Conde  de  Tentúgal  para  elle  arrancar  também  os  seus 
do  capliveiro. 

Entretanto  as  Cortes  proscguiam  vagarosamente,  pen- 
dendo uns  para  Castella ,  c  os  outros  para  a  Casa  de  Bra- 
gança ,  c  mudando  ás  vezes  da  nout«  para  o  amanhecer  cm 
virtude  das  promessas,  com  que  eram  abalados.  O  povo  de 
Lisboa,  porém,  mostrava-se  todo  contrario  a  Castella. 

Sobre  o  casamento  do  Cardeal,  as  Cortes,  primeiro  clege- 
geram  a  D.  Duarte  de  Castello  Branco  para  ir  a  Roma  da 
parte  do  Reino  ;  depois  assentaram  que  deviam  mandar  pes- 
soa de  mais  auctoridade,  ou  dois  Embaixadores ;  e  por  fim 
concordaram  .  para  maior  brevidade,  em  que  partisse  uni- 
camente um  Correio ! 

Uma  circumstancia  curiosa  é  a  inquietação ,  que  moveu 
aos  hespanhoes  a  passagem  por  Burgos  do  Bispo  de  Com- 
minges,  Embaixador  de  França,  dirigindo-se  a  Lisboa,  e  a 
de  perto  de  dois  mil  romeiros  da  mesma  nação,  todos  moços 
c  bem  dispostos,  que  se  encaminhavam  a  Santiago  deGalli- 
xa,  notando-sc  que  já  outros  dois  mil  com  iguaes  roupas  ti- 
nham sido  encontrados  por  um  Correio,  que  vinha  de  Flan- 
dres. 
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An.  1579  Carla  d'ElKei  Calholico  ao  Duque  (I'()ssuna  , 
Abril  14  manifeslamio-llie  o  desejo,  de  que  lanlu  elle,  coino 
I).  Chrislovão  redobrassem  de  esforros  para  (jue  o 
Cardeal  Kei  não  chegasse  a  >eriíicar  o  seu  inlenlo 
de  nomear  successor ,  sendo  melhor ,  que  em  sua 
vida  não  elegesse  ninguém  (74), 

An.  1579  Duas  carias  de  D.  Chrislovão  a  Filippe  II,  com- 
Abrii  li  municando-lhc,  que  o  Duque  de  Ossuna,  e  elle  não 
poupavam  esforços  para  (jue  o  Cardeal  Kei  decla- 
rasse successor  ao  Ihrono  seu  Amo ;  mas  que  D. 
Henrique  respondia,  que,  por  era  quanto  nào  po- 
dia occupar-se  de  o  fazer. 

Diz  que  os  estrangeiros,  que  vinham  tratar  da 
causa  dos  prelcnsorcs  eram  esperados  com  muito 
alvoroço ,  o  que  nascia  da  inveja ,  que  lodos  ali^ 
mentavara  contra  a  opulência  de  Castelia ;  e  ac- 
crescenta,  que  a  este  propósito  exclamara  o  Bispo 
de  Parma ,  que  toda  a  Ilalia  se  levantaria  contra 
ElRei  Calholico,  e  até  o  Papa,  se  preciso  fosse. 

Que  nesta  epocha  já  algumas  pessoas  principia- 
vam a  desviar-se  d'elle,  temendo  comprometter-se, 
e  que  o  governo  em  segredo  contraclava  fora  do 
paiz  a  compra  de  armas,  (arcabuzes  e  piques)  por 


(74)  O  que  prendia  Filippe  II  para  não  recorrer  ás  ar- 
mas era  o  receio,  de  que  se  o  fizesse,  declarando  a  guerra  , 
durante  a  vida  do  Cardeal,  o  Reino  se  levantaria  para  o  <i«- 
fender. 


do 


se  acharem  em  péssimo  estado  as  que  existiam  nos 
arsenaes,  que  eram  muitas,  mas  velhas  e  ruins  (75). 


(75)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  31* ,  320  e 

seguintes. 

Pelas  correspondências  deste  tempo  vè-se  que  tanto  o  Du- 
que de  Ossuna  cumo  D.  Christovão  apertavam  com  o  Car> 
deal  para  elle  declarar  seu  sobrinho  D.  Filippe  succesior  á 
Coroa,  mas  o  velho  Monarcha  dizia-lhes  seccamente,  que  ti- 
nha respondido  á  proposta,  c  que  o  seu  Secretario  os  infor- 
maria. 

Dirigindo-se  ao  Secretario ,  este  por  escripto  deu  a  res- 
posta exigida,  fícando  os  Embaixadores  sobresaltados  com  a 
resolução  tomada  do  se  sujeitar  o  negocio  a  uma  sentença. 
Perguntando  de  que  maneira  se  julgaria  a  causa,  quacs  se- 
riam os  Juizes,  e  quantos,  Miguel  de  Moura  cscusou-se  de 
o  declarar ,  observando  que  não  parecia  conveniente  no- 
mcal-os  naquella  occasião. 

O  Duque  c  D.  Christovão  tornaram  a  insistir,  notando 
que  não  deprchendiam  como  podesse  haver  decisão  jusla 
sendo  os  Doutores  Porluguezcs,  c  os  mais  dolles  manifesta- 
mente parciaes  contra  seu  Amo  ! 

A  despeito  desta  difficuldade,  Moura  não  desanimava,  em- 
bora conhecesse  e  escrevesse  a  ElRei  Catholico,  que  os  Por- 
tuguczes  prefeririam  morrer  por  D.  Henrique  a  entrega- 
rem-se  a  Castella. 

O  Embaixador  avisava  a  D.  filippe,  de  que  no  dia  10 
deste  mcz  mandara  chamar  o  Cardeal  Rei  os  Definidores  da 
nobreza  e  dos  povos ,  e  lhes  entregara  um  papel  com  três 
clausulas,  ordenando-lhes  que  as  resolvessem  de  preferencia 
a  todas  as  outras  coisas.  Que  em  substancia  as  trcs  clausu- 
las eram :  1  .*  Que  o  Reino  pedisse  a  Sua  Santidade,  que  per- 
mittissc  ao  Cardeal  o  casamento,  que  desejava.  2.*  Que  ju- 
rassem os  Estados  obediência  aos  Governadores  que  ElRei 
deixasse  nomeados  em  seu  testamento.  3.*  Que  respeitassem 


An.  1579  InstrucçOes  do  Rei  de  Caslclla  ao  Licenciado  Ro- 
Abril  15  drigo  Vas(iues  e  ao  Doutor  Luiz  de  Molina,  para 
irem  a  Portugal  tratar  do  negocio  da  suecessão , 
recommendando-Ihes  que  se  entendam  com  os  Em- 
baixadores ,  o  Duque  de  Ossuna  e  D.  Chrislovâo 
de  Moura,  e  com  o  Licenciado  Guardiola,  que  se 
achava  na  Côrle  de  D.  Hcnriíiue. 

Ordena-lhes ,  mais,  que  se  dirijam  a  EIRei ,  c 
depois  de  feitos  os  cumprimentos ,  lhe  requeiram 
da  parte  delle  (Filippe  II)  em  virtude  da  carta  cre- 
dencial »  que  levam ,  que  lhes  conceda  audiência 
para  poderem  informar  de  tudo  Sua  Alteza  e  as 
pessoas,  que  nomear,  afira  de  se  tratar  do  direito 
de  EIRei  de  Castclla  á  suecessão  de  Portugal. 

Insinua-lhes,  igualmente,  que  no  caso  de  EIRei 
lhes  não  responder,  que  insistam  em  outra  au- 
diência, c  que  se  por  fim  se  recusar,  que  lhe  de- 
clarem os  grandes  inconvenientes  da  sua  repuFsa, 
protestando  contra  EIRei  por  não  querer  ouvir  as 
suas  razões  (76). 

c  cumprissem  a  sentença ,  que  dessem  os  Juizes  nomeados 
por  clle,  se  em  sua  vida  não  decidisse  a  causa  da  suecessão. 

A  saúde  de  D.  Henrique  experimentava  melhoras,  e  EI- 
Rei despedira  todos  os  Médicos  ,  menos  o  assistente ;  mas 
os  facultativos ,  que  o  trataram  diziam  todos,  que  padecia 
de  uma  chaga  no  peito ,  e  que  delia  procedera  o  sangue 
que  tinha  lançado  pela  boca.  D.  Henrique  almoçava  ás  sele 
horas  da  manhã,  bebia  uma  "chávena  de  leite  á  uma  da  tar- 
de, jantava  ás  quatro  ,  e  ás  duas  da  noite  tornava  a  tomar 
alguma  refeição. 

(76)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  351. 


Carta  do  Secretario  Gabriel  de  Zayas  a  D.  Chris- 
lo\5o  de  Moura,  insistindo  para  que  ©Embaixador 
venha  a  Madrid  para  dar  de  viva  voz  todas  as  in- 
formações sobre  o  estado  dos  negócios  de  Portu- 
gal. 

Por  esta  occasião  o  Secretario  falia,  zombando,  An.  157» 
do  projectado  casamento  do  velho  e  enfermo  Car-  ^^''**  ^^ 
deal  D.  Henrique  com  a  filha  do  Duque  de  Bra- 
gança. 

Participava-lhe  mais,  que  se  quizera  dar  algu- 
ma coisa  á  Casa  de  Bragança  para  que  desistisse 
da  sua  prctençíío.  Entre  outras  promessas,  aquella 
a  que  allude ,  como  á  mais  importante ,  é  a  pro- 
posta de  casar  a  filha  do  Duque  com  o  Marquez 
de  Vilhena,  e  o  do  Duque  de  Barcellos  com  a  fi- 
lha do  Duque  de  Alcalá,  senhora  de  riquíssimo  do- 
te, concedendo-se,  alem  disto,  ao  Duque  pai  quan- 
tas mercôs  pedisse  para  si  e  seus  descendentes. 

Accrescenta,  que  lambem  se  daria  alguma  coisa 
a  D.  António  para  evitar  as  calamidades  da  guer- 
ra, que  em  um  dia  custaria  mais,  do  que  tudo  o 
que  se  gastasse  para  alcançar  a  paz  (77). 


(77)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI,  p.  357. 

De  feito  D.  Chrislovão  partiu  para  Hespanha  no  dia  22 
de  Abril.  A  sua  saida  causou  grande  regosijo  em  Lisboa  nas 
pessoas,  que  de  perto  conheciam  os  enredos,  que  empregava 
para  destruir  a  independência  do  Reino.  O  ódio  contra  Mou- 
ra tinha  crescido  depois  do  que  praticara  com  o  Senado  de 
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Novas  inslnicções  de  Filipiic  II  aos  P2mbai.\ado 
rcs  c  aos  Doutores  Ciuardiola,  liodrigo  Vas^jues,  c 
Luiz  Molina. 

An.  ií>79  Fxpôe  ncllas  El  Hei  Calliolico  ,  que  vendo  a  in- 
3I.U0  7  tençào,  cm  que  estava  o  Cardeal,  seu  lio,  de  se 
oppor  á  sua  pretensão,  não  o  declarando  seu  suc- 
cessor,  lhes  recomnienda,  que  trabalhem  para  que 
D.  Henrique  desista  do  propósito  de  se  constituir 
Juiz  nesta  causa,  sendo  a  id«'a  do  Monarcha  Iles- 
panhol  tomar  posse  do  Reino,  que  chamava  seu , 
depois  da  morte  do  velho  Soberano  (78). 

An.  1579  Relação  do  quo  resolveu  o  Conselho  de  Guerra 
Maio  25  ^Q  Sua  Magestade  Calholica  sobre  o  modo  de  se 
apoderar  de  Portugal.  Encerra  o  voto  dos  mais  há- 
beis militares  de  Castella,  que  serviu  de  base  em 
parte  ao  plano  e  ás  opcraç(5cs  do  Duque  de  Alva 
na  sua  invasão. 


Lisboa.  Os  seus  contrários  —  e  o  numero  era  considerável  — 
lisongeavam-se  de  que  não  voltaria,  imaginando,  que  se  re- 
tirava em  virtude  da  queixa  do  Embaixador  Portuguez  em 
Madrid.  Na  ausência  de  D.  Christovão  ficou  o  Duque  de 
Ossuna  para  continuar  as  mesmas  machinaçõcs,  e  este  par- 
ticipava a  António  Peres,  que  havia  poucos  dias  que  tinham 
entrado  no  Tejo  muitos  navios  de  França,  carregados  de  tri- 
go, os  quaes,  segundo  se  dizia,  traziam  por  lastro  peças  de 
arlilheria. 

(78)  Salva,  Documentos  Inéditos,  T.  VI. 
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k  uma  copia  em  italiano  da  Iraducçilo  do  ori- 
ginal liespanhol  (79). 

Carta  de  pessoa ,  que  assigna  com  cifra  ,  mas 
parece  muito  intima  com  Filippe  II. 

Começa  observando,  que  Pedro  Rol  parece  ho-  An.  1579 
mem  honrado  e  diligente,  e  que  approva  a  sua  ida  ^""'^"í*^ 
a  Santarém,  ou  a  Almeirim,  pelos  bons  oíTicios, 
que  poderá  fazer  com  os  Procuradores ,  os  quaes 
entende  que  serão  de  proveito. 

Nota  que  Pedro  Rol  >áencuberto  e  de  noite  ne- 
gociar com  os  nmigos,  e  por  meio  delles  sonde  as 
vontades  de  todos.  Que  as  cartas  de  Sua  Magesta- 
de,  que  pede  para  aquellcs  Prelados  e  Cavalleiros 
parece-lhe  que  deveriam  resumir-se  em  uma  só  de 
Sua  Magestado  para  o  Rispo  de  Portalegre  ,  agra- 
decendo-Ihe  o  recado ,  que  mandou  na  carta  de 
Pedro  Rol,  e  tomando  d'ahi  motivo  para  lhe  dizer, 
que  Sua  iMagestade  estima  muito  tel-o  da  sua  parte 
se  lhe  roga  queira  continuar  os  seus  serviços  para 
com  as  Cortes,  nas  occasiões  que  reputar  opporlu- 
nas,  e  especialmente  para  com  o  3Iarquez  de  Villa 
Real  e  mais  parentes  seus,  e  para  com  o  Bispo  da 
Guarda,  e  accrescenlando-se  que  por  fortes  razões 
não  é  aquella  do  punho  de  Sua  Magestade,  porque 
sempre  que  se  podessem  escusar  cartas  da  mão  de 
ElRei,  se  evitaria  fazel-as,  para  não  succeder  que. 
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Hsando-se  mal  delias,  se  viessem  a  perder  cem  ami- 
gos por  um,  que  se  poderia  ganhar. 

Ouc  se  altrahia  o  Conde  de  Vinnoso,  irmào  do 
Bispo  da  Guarda,  que  mataram  cm  Africa. 

Ajunia  que  não  sabe  o  que  D.  Anlonio  fará  de 
si  a  nào  serem  correrias  em  Portugal,  desde  aquellc 
mosteiro.  Que  muito  o  espanta  ser  tão  tarde  a  vin- 
da de  Diogo  Holelho,  tendo  a(iui  a  Pêro  Nunoz  pa- 
ra entender  o  (jue  obrou  a  caria  de  seguro.  Con- 
ciue,  que  emfim  tudo  se  arranjará  ao  som  dos  tam- 
bores na  Estremadura.    . 

Filippe  11  escreveu  á  margem  no  rosto  e  verso 
desta  carta  uma  larga  nota,  illegivel  cm  partes,  de 
que  daremos  as  palavras ,  que  podem  decifrar-se. 

«  Parece-me  bem  o  que  diz  a  este  respeito,  mas 
temo  que  percebam  o  Duque  de  Ossuna  e  D.  Chris- 
lovão,  que  esse  vai  por  ordem  minha,  e  que  tenham 
ciúmes  disto ;  e  por  então ,  ainda  que  está  boa  a 
carta  que  heide  escrever ,  julgo  prudente  que  lhe 
digaes  que  o  faça  tão  encobertamente ,  que  o  não 
saibam  os  dois,  e  que  nunca  lhes  diga  que  vai  por 
ordem  minha,  senão  podem  pensar  que  vi...  »  (80). 

An.  1579     Carta  de  Pedro  Rol  de  Lacerda,  em  que  aííían- 

"   °     ca  haver  recebido  a  9  do  mesmo  mez  outra  de  Sua 

^     Magestade ,  na  qual  o  mandava  passar  para  Ya- 


(80)  Mss.  da  Bibliolheca  Real  —  Colleccão  de  Papeis  Vá- 
rios intitulada  do  Governo  de  Bespanha,  Vol.  I. 
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lencia,  talvez  Valência  de  Alcântara  na  fronteira, 
o  que  logo  cumprira. 

Diz  que  a  boa  correspondência  continuava  com 
os  Porluguezes  para  os  persuadir ,  na  fórina  que 
lhe  fika  ordenado,  e  que  alguns,  e  até  muitos,  co- 
nhecem o  que  se  lhes  observa,  mas  não  ousam  de- 
clarar-se  até  que  seja  (empo. 

Lembra  a  carta  de  crença  de  Sua  Magesladc  pa- 
ra melhor  encaminhar  esle  negocio ,  usando  delia 
com  aquclles  que  entender,  abrindo-se  com  elles, 
c  fazendo-lhes  offcrecimentos  da  parte  de  Sua  Ma- 
gestade,  e  aíTirma  que  isto  produzirá  muito  eíTeilo. 

Accrescenta  que  ponderou  aos  que  entendem  o 
que  se  lhes  diz,  quanto  arriscam  e  podem  perder, 
mas  que  elles  temem  que  Sua  Magestade  os  ponha 
em  aperto.  Que  procurou  desenganal-os ,  assegu- 
rando-lhes  que  podem  tratar,  dos  meios  (?),  e  of- 
ferecendo-se-lhes  por  medianeiro ,  mas  que  elles 
respondem,  que  por  ora  não  se  atrevem. 

Filippe  II  lançou  no  verso  do  pai)el  uma  nota 
cm  que  diz : 

«Que  prosiga.  Sabei  do se  lhe  foi  enviada 

a  carta  de  crença,  e  se  nào,  que  se  lhe  envie  como 
aos  outros  ;  que  lhes  assegure  que  se  não  apertará 
com  elles ,  nem  haverá  novidade  a  seu  respeito. 
Avisai  o  Conde. .  .  que  se  não  responderam,  res- 
pondam (81). 


(81)  Mss.  da  Bibliotheca  Real — Collecção  de  Papeis  Vá- 
rios intitulada  do  Governo  de  H€sj:anha,  Vol.  I. 
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Carta  do  Marquez* D.  Manrique,  datada  de  Se- 
vilha para  as  aucloridadcs  de  Ayamonte. 

An  li>79  Ç^nícça ,  dizendo  ,  (jue  por  oíTicio  recebido  de 
Agust.ii  Sua  Magestade  Catholica  em  data  de  2  de  Agosto, 
o  qual  lhe  fora  enviado  como  Governador  daquelie 
Marquezado,  na  ausência  do  Marquez,  seu  irmão. 
EIRei  lhe  fazia  conslar  a  justiça  e  o  direitf) ,  que 
linha  ao  Reino  de  Portugal,  fundado  em  ser  o  pa- 
rente mais  próximo  de  ElRei  o  Sr.  D.  Henrique, 
e  em  ser  varão  legitimo  e  mais  velho,  que  D.  An- 
tónio e  a  Duqueza  de  Bragança,  e  do  que  Reinu- 
cio,  filho  do  Príncipe  de  Parma,  e  os  outros  pre- 
tonsores. 

Que  Sua  Magestade  lho  fizera  assim  constar,  por 
isso  que  estando  elles  (os  de  Ayamonte)  lâo  pró- 
ximos da  raia  de  Portugal ,  queria  que  se  infor- 
massem da  justiça ,  que  o  sustentava,  para  a  de- 
clararem aos  Portuguezes,  seus  visinhos,  os  quacs, 
sendo  súbditos  c  vassallos  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica, gozarão  de  muitos  benefícios. 

Accrescenta ,  que  Sua  ^lagestadc  em  todo  este 
negocio  tem  andado  com  tanta  prudência  e  conse- 
lho, que  em  quanto  não  foi  certificado  por  pessoas 
de  sciencia  e  consciência  tanto  do  Reino,  como  de 
fora,  do  direito,  que  tinha,  nada  tentara,  e  agora 
o  fazia  mostrando  a  sua  razão. 

Que  era  tal  o  seu  direito,  que  ElRei  D.  Henri- 
que assim  o  entendera ,  e  queria  que  o  mais  chi- 
quito  portuguez  o  percebesse  também  para  com  sa- 


—  63  — 

tisfaçuo  e  consentimento  universal  ser  acceito  e  re- 
cebido como  Rei  e  Senhor  natural,  pois  Dous  e  as 
leis  assim  o  dispunham,  porque  entrando  pacifica- 
mente logo  lodos  principiariam  a  desfruclar  as  \  an- 
iagens de  serem  seus  vassallos  (82). 

Carla  de  Eduardo  Wolton ,  datada  de  Qladrid  , 
para  Sir  Francis  Walsingham,  Secretario  de  Pasta- 
do de  Inglaterra. 

Principia,  dando-lhe  parle,  de  que  apenas  che- An.  1574» 
gára  a  Lisboa  logo  faliára  a  ElRei,  communicando-  ^t^^^^-  *^ 
lhe  na  primeira  audiência  o  objecto  para  que  fora 
enviado  por  Sua  Mageslade  Brilannica.  Que  passados 
quatro  dias  fora  á  Còrle  despedir-se,  não  se  demo- 
rando mais  de  dez  na  capital.  Que  tinha  sido  bem 
recebido ,  e  tratado  com  as  maiores  honras ,  pró- 
prias de  um  Embaixador,  ordenando  ElRei  que  as 
despezas  corressem  por  sua  conla. 

Passa  depois  a  informar  a  sua  Corte  do  estado 
dos  negócios  da  successão,  aponta  as  razões  favo- 
ráveis ,  ou  contrarias  a  cada  um  dos  Ires  preten- 
sores,  a  saber,  D.  António,  a  Duqucza  de  Bragan- 
ça, e  o  Rei  Calholico,  e  concluc ,  que  c  sua  opi-' 
uiào  que  Filippc  II  obterá  a  Coroa  pela  força  das 
armas ,  de  que  dispõe.  Dá  noticia  de  alguns  prc-» 
parativos,  que  se  estavam  fiizendo  em  Hcspanha , 
indicando  a  intenção  de  investir  Portugal  por  mar 
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e  por  lerra  ao  mesmo  lemiK),  logo  que  El  Hei  mor- 
resse (83). 

Carla  tia  Duqueza  de  Bragança  ,  D.  Catharina, 
ao  Cardeal  Hei  D.  Henrique,  respondendo  ao  que 
este  Príncipe  lhe  mandara  declarar  em  Villa-Vi- 
çosa  pelo  Padre  Jorge  Serrão  ,  da  Companhia  de 
Jesus,  e  pelo  Doutor  Paulo  AíTonso,  Deputado  da 
Môsa  da  Consciência. 

An.  1579  Nesta  caria,  rcferindo-sc  á  proposta  de  seu  lio 
^"^-  2^  o  Cardeal  Rei ,  que  em  substancia  so  reduzia  a 
aconselhal-a ,  como  parente ,  que  cedesse  ao  Rei 
Calholico,  c  acceitasse  os  partidos,  que  Filippe  II 
lhe  offerecia  para  isso  ,  a  Duqueza  ,  redargue  com 
animo  varonil,  que  o  único  allivio ,  que  naquella 
apertada  conjunctura  podia  ter,  era  considerar  si- 
milhante  proposta  como  nascida  de  ElRei  D.  Fi- 
lippe e  não  de  Sua  Alteza.  Que  nâo  podia  obede- 
cer-lhe  decidindo-se  com  a  brevidade  ordenada , 
por  ser  assumpto  de  muita  consideração,  e  não  ser 
possível  tratar-se  senão  de  rosto  a  rosto ;  que  por 
este  motivo  lhe  pedia  licença  para  lhe  ir  beijar  a 
mão,  e  juntamente  representar  a  sua  notória  jus- 
tiça ,  com  a  qual  se  conformavam  quasi  todos  os 
maiores  Lettrados  do  Reino. 

Observava  a  Duqueza ,  redarguindo  á  reflexão 
do  Cardeal,  de  que  não  a  nomeava  para  succeder 


(83)  State  Papers  Office.  Spain,  Maço  n."  16. 


—  65  — 

na  Coroa,  porque  via  as  tropas  de  El  Rei  tlc  Cas- 
lella  muito  visinhas ,  que  se  era  grande  o  poder 
de  Ilespanha ,  e  fortissinias  as  suas  armas ,  que 
muito  maior  era  ainda  o  poder  de  Deus ,  depen- 
dendo só  do  Senhor  dos  exércitos  as  victorias  e 
bons  successos  da  guerra.  Oue  Sua  Alteza  se  a  de- 
clarasse successora  do  Heino  faria  aquiilo  a  que 
estava  obrigado  cm  consciência  e  por  justiça ,  e 
que  sendo  de  tanta  razão  a  causa  tomal-a-hia  o  ceo 
sob  sua  protecção  c  a  defenderia  de  seus  inimi- 
gos. 

Accrescentava  a  Duíjueza,  depois  de  varias  ou- 
tras considerações,  que  se,  porôm,  o  socego  pu- 
blico exigisse,  que  eila  não  dissesse  palavra  a  fa- 
vor dos  seus  interesses ,  logo  o  faria  com  tanto  , 
que  Sua  Alteza  declarasse  em  Cortes  Geraes  de  lo- 
do o  Reino  a  resolução  de  nomear  ElRci  Catholico 
seu  succcssor ,  pois  era  justo  que  ouvisse  a  lodos 
cm  um  negocio,  que  importava  a  todos ,  arrojan- 
do-se  a  pedir  a  Sua  Alteza  quo  não  se  entregasse 
a  temer  os  ameaços  de  ElRei  de  Castella,  porque 
fiava  muito  da  sua  Chrislandade. 

Proseguindo ,  ajuntava ,  que  quanto  aos  parti- 
dos que  elle  lhe  offcrecia,  não  lhe  convinha  accei- 
lal-os,  e  que  só  querendo  elle  ajuslar-se  em  uma  das 
duas  propostas,  que  lembrava,  poderiam  os  negó- 
cios compor-se  com  menores  embaraços ;  e  estas 
eram  :  ou  casar-se  o  Duque  de  Rareei  los  cora  uma 
Infanta  de  Castella ,  ou  dar-lhe  ElRei  Catholico  â 
D.  Filippe,  seu  filho  segundo,  para  casar  com  uma 
de  suas  duas  filhas  —  (jue  nesles  termos  e  acceito 

XV.  o 
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isto ,  ronunciaria  o  seu  direito  em  um  dos  doid , 
para  que  em  qualquer  successo ,  o  Reino  ficasse 
sempre  com  Principe  próprio,  e  de  nenhuma  sorle 
se  unisse  á  r/>roa  de  Castella,  Qua  assim  i)odia 
eila  (l)uqucza)  ceder  da  sua  prelcnção,  ainda  que 
deixasse  a  sua  casa  defraudada  de  tão  generosa 
lierança,  e  seguir  a  regra  de  que  mais  pesa  o  bem 
commum  <(ue  o  particular ;  e  que  não  duvidava  , 
de  que  os  Forluguezcs  applaudíriam  símiihante  re- 
solução, pois  em  virtude  delia  obtinham  o  que  mais 
desejavam  (8i). 


(8i)  Menezes,  Portugal  Restaurado,  T,  I,  Liv.  I,  Par- 
te I,  pag.  17. 

As  propostas  de  Filíppc  II  eram  largas,  como  cllc  as  cos- 
tumava, salvas,  depois  de  alcançado  o  fím,  as  restricrões  com 
que  as  sabia  reduzir,  ou  annular.  O  Rei  de  Cnstclla  ofTere- 
cia  á  Duqueza  de  Bragança,  se  desistisse  da  sua  pretenção, 
os  estados  do  Brazil,  de  que  o  Duque  seu  marido  poderia  to- 
rnar o  titulo  de  Rei,  e  em  Portugal  promettia-lhe  o  Mestra- 
do perpetuo  da  Ordem  de  Christo  e  todas  as  isenções  e  pri- 
vilégios, que  podessem  engrandecer  a  sua  casa,  dando-lhe. 
alem  disto,  licença  para  todos  os  annos  mandar  uma  nau  á 
índia  por  sua  conta.  Accrescentava  mais,  que  ajustaria  ©ca- 
samento de  seu  filho  o  Principe  D.  Diogo  com  uma  de  suas 
filhas  qual  ella  escolhesse  por  serem  duas. 

O  Cardeal  Uei  no  recado,  que  mandou  por  Jorge  Serrão  e 
Paulo  Affonso,  confessando,  que  não  podia  negar,  que  tivera 
sempre  por  indubitável  a  justiça  da  Casa  de  Bragança,  equc 
fora  seu  intento  prcferil-a  a  todos  os  pretendentes ,  a  pre- 
texto de  conselho  paternal  dizia  á  Duqueza,  que  não  dei- 
xasse o  certo  pelo  arriscado  e  que,  visto  o  pouco  poder  com 
que  a  Casa  de  Bragança  se  achava  para  resistir  a  Filippe  II, 
reputava,  que  nomear  a  Duqueza  era  o  mesmo  que  des- 
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Carla  de  D.  Chrislovao  de  Moura  a  Filippe  II,  An.  I57í) 
na  qual  communica ,  (jue  o  Cardeal  liei  ordena-  N"*  "') 
ra  ao  Meirinho  Mór  que  prendesse  a  D.  António, 
que  se  achava  escondido  em  cerlo  logar  das  fron- 
teiras, pouco  distaníe  de  Cidade  Hodri^o.  Que  o 
Prior  do  Cralo  passara  para  uma  casa  de  campo 
a  quatro  léguas  de  Lisboa,  aonde  com  grande  se- 
gredo o  mandara  chamar  encarecendo  o  muito  que 
importava  ao  serviço  de  KlKei  Calholico ,  que  o 
embaixador  D.  Chrislovao  se  visse  com  clle. 

Moura  accrescenla,  que  partira  mui  bem  embu- 
çado immedialamente,  e  passara  a  noite  em  com- 
panhia do  Príncipe  e  de  D.  Jorge  de  Noronha,  e 
(jue  depois  de  escutar  o  longo  discurso  ,  que  D. 
António  lhe  dirigira,  dando-lhe  a  entender  que  se 
queria  tornar  ao  partido  de  Castella ,  e  o  muito 
que  se  lhe  devia  agradecer  tal  passo ,  não  ouvira 
som  espanto  as  particularidades  das  pretençOes  do 
Prior ,  porque  foram  tantas  as  loucuras  e  desva- 
rios, que  proferiu,  que  escusado  lhe  parecia  refe- 
ril-os.  D.  Chrislovao  ajunta,  que  afinal  as  exigên- 
cias de  D.  António  se  reduziam  ao  seguinte:  1." 
Oue  se  lhe  arbitrassem  trezentos  mil  ducados  de 
renda,  parte  dclles  perpétuos  e  transmissíveis  a  seu 


truil-a  ,  e  porisso  lhe  rogava  com  toda  a  áffeição  e  encare- 
cimeulo,  que  acceitasse  os  partidos,  que  lhe  oflferecia  ElRei 
de  Castella  para  elle  Cardeal  sem  escrúpulo  o  poder  nomear 
por  seu  successor,  e  tudo  se  concluir  cm  pai. 


i)  * 
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filho ,  porque  eslava  nas  intenrOcs  de  se  casar,  c 
queria  que  o  Uei  Calholico  o  auxiliasse  para  ini- 
pftrar  a  dispensa.  2."  A  ser  Governador  |)crpeluo 
de  Portugal  c  suas  corK|uislas,  dizendo  que  aó  de- 
sejava csla  dignidade  para  se  vingar  dos  seus  ini- 
migos. 

D.  Christovâo  solta  aqui  unia  exclamarão ,  oIh 
servando  a  Filippe  11 ,  (|ue  reparasse  no  animo , 
com  que  o  Prior  se  propunha  para  admirristrar  e 
fazer  justiça  imparcial ! 

D.  António  para  corar  as  suas  pretenrôes  decla- 
rara que  linha  na  sua  mào  a  paz,  ou  a  guerra. 

Depois  de  longa  discussão,  D.  Christovâo  de  Mou- 
ra expõe  a  ElRei  que  se  resolvera  a  responder  ao 
Prior  do  Crato ,  que  Sua  Magestade  Catholica  ti- 
nha lanlo  poder  e  justiça ,  que  elle  (Embaixador) 
duvidava  muito  de  que  desejasse  comprar  tão  caro, 
como  se  lhe  pedia,  o  que  era  seu.  Que  D.  Antó- 
nio replicara  a  isto,  que  o  tinha  mandado  convo- 
car, julgando-o  revestido  dos  poderes  necessários 
para  ultimar  este  negocio ;  ao  que  o  Embaixador 
redarguira ,  que  as  auctorisações  concedidas  por 
ElRei  Catholico  aos  que  o  serviam  eram  só  para 
ajustar  coisas  rasoaveis,  c  não  como  as  que  o  Prior 
propunha. 

Com  isto,  diz  D.  Christovâo,  se  concluiu  a  pra- 
tica ,  accrescentando  D.  António ,  que  se  as  suas 
propostas  lhe  pareciam  excessivas,  que  podia  lem- 
brar outras  em  nome  de  ElRei  Catholico.  Como, 
porém ,  o  visse  lâo  exaltado  e  fora  da  razão ,  D. 
Christovâo  declara  que  se  abstivera  de  o  fazer ,  e 


—  co- 
que saíra  da  dilíiculdade,  allcgando  que  n3o  tinha 
ordens  para  coucluir  negociações  daquclla  nature- 
za, nem  ElRei  seu  Amo  podia  suppor  que  o  Prior 
do  Crato  havia  de  exigir  coisas  menos  justas  e 
exequíveis. 

No  dia  seguinte ,  á  despedida,  D.  António  fez- 
Jhe  em  segredo  grandes  oíTerecimentos  pam  o  mo- 
ver a  influir  con»  Filippe  11  alim  de  lhe  conce- 
der o  que  pedia!  D.  ChristoNão  íinda  o  seu  of- 
ficio  acerca  desta  menjoravel  conferencia  dizendo, 
que  niio  sabia  por  entào  a  resposta  que  se  de>  ia  e 
podia  dar  áquelle  Principe.  Que  tinha  para  si  que 
o  mais  acertado  seria  dissimular  com  elle,  sem  en- 
tretanto o  desanimar ,  nem  ao  mesmo  tempo  lhe 
conceder  coisa ,  de  que  elle  podesse  prevalecer-sc 
depois,  pedindo  inslrucções  a  ElRei  D.  Filippe  pa- 
ra se  regular  por  ellas  sobre  tào  grave  assumpto. 

A  copia  deste  ollicio  foi  enviada  para  Paris  pelo 
Embaixador  de  França  em  Madrid,  Mr.  de  Vivon- 
ne  de  Sainle-Goard,  que  á  vista  delle  formou  o  seu 
conceito  acerca  do  caracter  do  Prior  do  Crato , 
acompanhaudo-o  de  uma  nota  marginal ,  em  que 
declara  o  seu  pensamento  sem  rebuço.  «É  mister 
attender  ,  diz  elle ,  a  que  D.  António  procura  vir 
a  um  acordo  com  EUlei  Calholico,  e  por  este  mo- 
tivo deve  guardar-se  a  maior  cautella  em  negociar 
com  um  homem  de  lai  Índole  (85). 


(85)  Mss.  da  Bibliolheca  Real  de  Paris.  Cod.  228  —  4. 
(fonds  d'Harlay)  docum.  113. 
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Carta  assignada  com  as  iniciacs  J.  S.  da  lues- 
nia  lellra  das  de  João  da  Silva. 

An.  1.S79  Alludindo  á  sentença  dada  neste  tempo  \)oh  Car- 
Nov."3  jçgi  Hei  contra  1).  António,  declarando-o  iliefsilimo 
c  inliabil  para  succeder  na  Coroa ,  começa  dizen- 
do, que  lhe  parece  que  Mallheus  Vasques,  para  en- 
treter o  agente  do  Prior  do  Crato  ,  poderá  obser- 
var-lhc,  que  a  sentença  altera  todo  o  estado  do  ne- 
gocio ,  e  que  depois  delia  não  ha  certeza  de  que 
EIRei  de  CastoUa  esteja  do  mesmo  parecer,  duvi- 
dando-sc  ate,  do  que  cl!e  (agente)  ouse  continuar 
a  ler  communicacào  com  D.  António,  sendo  creado 
de  Elttei  e  do  seu  Conselho,  e  convidando-o  a  de- 
clarar o  que  entendo  a  esto  respeito.  Se,  todavia, 
quizer  proseguir  na  sua  commissào,  que  escreva  a 
D.  António  ,  participando-lho  que  Sua  Mageslade 
Catholica  sentiu  os  trabalhos,  em  que  EIRei  D. 
Henrique  o  metleu ;  e  que  deseja  saber  se  está  ain- 
da do  mesmo  animo,  que  o  seu  agente  indicou  que 
estava,  porque,  ainda  que  di  proposta  offereça  ler- 
rivcis  (lifficuUladeSy  a  boa  vontade  que  Vossa  Ma- 
geslade  lhe  tom  hade  aplanar  as  que  poderem  apla- 
nar-se  para  o  contentar  e  lhe  fazer  merco. 

Que  Maltheus  Vasques  deve  dizer-lhe  também 
que  não  sabe  o  caminho  que  seguirá  o  Prior  do 
Crato ,  pois  o  ficar  no  Reino  será  para  elle  diffi- 
cil  e  arriscado,  e  saindo  não  tem  outra  part^í  onde 
se  acolher  senão  Castella ,  porque  lhe  levariam  a 
mal  que  se  retirasse  para  outra  qualquer  parle. 
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Que  SC  viesse  para  Sua  Magcslade  Calliulica  uào 
poderiam  ^s  coisas  deixar  de  compor-sc  com  muila 
vantagem,  íicandu  EIRei  D.  Filippe  penhurado  de 
elle  se  entregar  cm  suas  mãos ;  e  que  ^eja  se  con- 
corda em  llie  escrever  neste  sentido,  pois  com  bre- 
vidade poderá  sal)er-se  a  sua  resolução,  para  se  pro- 
ceder no  pjnlo  principal  com  mais  clareza,  conhe- 
cendo-sc  o  animo ,  em  que  está ,  de|K)is  da  sen- 
tença. 

O  agente  de  Filippe  II  continuando,  accrescen- 
ta,  que  tambiMU  se  poderia  dizer  ao  negociador  |)or 
parte  de  1).  António,  que  Sua  Magestade  se  admi- 
rou da  opinião,  ({ue  na  sua  carUi  mostra,  de  que 
os  Ministros  de  ElUei  de  Castelta  em  llespanba  e 
Portugal  lhe  tivessem  feito  maus  (tílicios,  ignoran- 
ilo-se  a  causa  que  o  moveu  a  acreditar  similbante 
falsidade ,  send  >  exactamente  o  contrario  do  que 
na  realidade  passa ;  porque  a  todos  parece  bem 
que  Sua  Magestade  o  recolha  e  lhe  faça  toda  a 
mercê  possivel ,  e  que  elle  agente  dcNeria  desen- 
ganal-o  disso  e  attrahiln)  a  partidos  con>enientes, 
visto  que  assim  lhe  fará  maior  serviço ,  do  que 
imagina ,  o  que  Sua  Magestade  lhe  agradecerá  6 
satisfará  como  merece.  E  so  o  poder  trazer  a  que 
escreva  e  espere  resposta  ganliar-se-ha,  porventu- 
ra y  todo  o  tempo ,  de  que  se  carece  para  saber  o 
que  se  fez  em  Roma,  e  se  vai  obrando  em  Portu- 
gal para  conforme  a  isso  se  temperar  a  pratica  do 
concerto. 

Se,  como  receio,  diz  o  auclor  da  carta  a  Filippe 
11,  elle  não  quizesse  dilaçiio  alguma,  mas  que  logo 
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se  (ratasse  do  nogodo,  podor-sp-hia  responder  :  1 ." 
íjue  Malllieus  Vas<iues  se  espanta,  de  que  tomasse  a 
seu  cargo  propor  coisas  lâo  coiHrarias  » Ioda  a  f)oa 
razão.  (,>ucem  D.  António  nào  é  admiração,  que  o 
appetite  de  reinar,  sentimento  tão  jwderoso,  o  não 
deixe  \6r  as  impossibilidades  do  que  requer  ;  pois, 
quanto  ao  prinMíiro  ponto,  o  que  cede  a  Vosm  Ma- 
gestaJe  é  deixar-lhe  o  chamar-se  liei  e  pr.over  quit- 
tro  ojficios ,  que  depois  de  providos  lhe  ficavam 
subordinados ;  e  quanto  ao  segundo  não  adverte 
que  se  não  conviesse  ao  ben»  commum  (o  que  po- 
deria ser  por  nf»il  modos)  que  ellc  governasse  aquel- 
les  Reinos ,  com  que  corvsciencia  Uic  parece  ,  que 
poderia  Vossa  Mageslade  encommendnr-lh'a  por 
tempo  limitado ,  e  muito  mais  por  toda  a  sua  vi- 
da, sobre  todo  tendo  em  Portu^^al  tantas  causas  do 
ódio  c  de  alTecto  pelas  pretençOes,  em  que  tem  an- 
dado ,  de  modo  que  nada  haveria  cm  que  proce- 
desse com  animo  desassombrado? 

Que  attenda  a  que  nunca  se  viu  no  mundo  um 
Rei  demillindo  n'outrem  o  provimento  temporal  a 
espiritual  de  officios  e  benefícios.  —  Que  se  lhe 
parece  qitc  eni  tudo  se  pode  convir  para  assegurar 
a  posse  de  um  Reino  ,  que  ainda  mesmo  quando 
isso  dependesse  da  vontade  de  D.  António  ,  que 
não  depende  re^ílmente  senão  da  justiça  e  das  for- 
ças de  Sua  Mageslade,  se  devia  desenganar  de  que, 
para  não  fazer  uma  sem  justiça  a  um  particular, 
quanto  mais  a  um  Reino  inteiro ,  Sua  Wagestade 
aventuraria  não  só  o  direito,  que  tem  a  Portugal, 
mas  até  quantos  Reinos  possuo ;  e  que  mesmo  que 
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assim  nào  fosse,  ElKei  ile  nenhum  modo  podia  re- 
solver ponto  algum  relativo  ao  Governo  do  Reino 
até  á  declaração  do  Cardeal  Rei ,  quer  favorável, 
quer  contraria. 

Que  não  se  Ihe.diz  isto,  porque  se  desconfie,  de 
que  não  podessem  dispôr-se  as  coisas  de  modo,  que 
não  houvesse  inconveniente  em  se  lhe  dar  o  (lo\er- 
no,  mas  só  porque  entenda  que  as  particularidades, 
(jue  sobre  isso  aponta,  não  se  podem  propor,  nem 
ouvir :  <}uanlo  mais  que  Reinos  deu  Deus  a  Sua 
Mageslade  e  cargos  taes  provê  de  mar  e  terra,  que 
não  seriam  somenos  para  seu  próprio  irmão !  Do 
modo  que  o  remédio  de  D.  António  não  eslava  só 
em  Portugal. 

Que  para  que  Sua  Magestade  o  accrescente  em 
fazenda,  que  é  o  segundo  ponto,  sempre  é  tempo 
de  mover  pratica ,  e  de  a  pôr  em  obra.  Que  en- 
colha um  pouco  a  primeira  pretenção  e  pense  me- 
lhor nella,  porque  vindo  mais  moderada,  Sua  Ma- 
gestade haverá  por  bem  que  se  trate  e  resolva  em 
seu  pro>oilo  e  á  sua  satisfação.  E  descendo  ás  par- 
ticularidades, que  se  lhe  peça  tempo  para  mandar 
saber  a  Portugal  que  fazendas  são  estas ,  em  que 
pede  a  recompensa ,  e  a  sua  qualidade  e  quanti- 
dade, e  que  se  lhe  offercça  fazôl-o  com  toda  a  bre- 
vidade e  segredo. 

Se  não  convier  nisto  poder-se-lhe-hâo  dar  qua- 
trocentos mil  ducados  pagos  cm  Portugal  dentro 
de  quatro  annos  contados  desde  o  dia,  em  que  Sua 
Magestade  começar  a  reinar,  e  mais  cem  mil,  que 
se  hão  de  dar,  quando  jurarem  Sua  Magestade  por 
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Principc.  Que  isto  lhe  convirá  mais  que  tudo  para 
o  empr(í{;ar  do  modo  «juc  quizor  c  leslal-o  como  lhe 
aprouver.  Que  allenda  a  que  perderia  o  tempo  ei» 
querer  provar  que  é  legitimo,  fwrquc  Sua  Majes- 
tade não  SC  funda  senão  em  ser  maior  na  idade y 
som  attcnder  a  pães ,  mas  sim  como  se  todos  os 
sobrinhos  de  El  Hei  fossem  seus  íilhos,  entre  elles 
Sua  iVapíoslade  o  primogénito. 

«  Até  aíjui  parece-me  que  se  iMjde  chegar ;  e 
nestes  termos  Vossa  Magestadc  seja  servido  orde- 
nar a  Mallheus  Vascjues  que  me  avise  para  Toledo 
do  que  se  for  fazendo ,  e  da  que  tiver  parecido  a 
.Vossa  Magestadc  sobre  o  systema  ,  que  propo- 
nho (86) ». 

An.  1579  Carla  assignada  de  Madrid  por  D.  João  da  Sil- 
Nov.-a  yjj  ^Q  Conde  de  Portalegre?)  em  cujo  post  scri- 
ptum  pede  que  se  lhe  mande  certa  allegação  feita 
para  provar,  que  se  o  Cardeal  Kei  der  a  sentença 
contra  D.  Filippe  ,  será  isso  aggravo  sufjicienle 
para  mover  as  armas.  Diz  que  é  para  a  corrobo- 
rar com  outras  aliegaçõcs  (87). 

An.  1580      Carta  sem  assignalura,  relativa  aos  enredos  tc- 

Jan."  22  Hgijrosos  daqucllc  tempo,  contendo  no  fim  uma  nota 

á  margem  da  Icttra  de  D.  João  da  Silva.  Por  este 


(86)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  —  CoIIccção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Ucsjpanha.  Vol.  I. 

(87)  Ibid. 


—  75  — 

(locumenlo  vô-sc  que  o  agente  de  D.  Aiilonio  va- 
cillava  já,  e  que  procuravam  corronipel-o,  ou  re- 
niuneral-o  da  corrupção.  Eis  os  lermos  claros  do 
ultimo  paraí!;rapho. 

«  Costa  cslá  auiofinadissimo  de  luTo  ter  respf)sla 
de  D.  António,  e  quer  retirar-se  para  sua  casa  sem 
o  tornar  a  buscar.  l)isse-o  a  Sua  Magestade  que 
quer  sabor  o  que  parece  a  V.  S.*  que  se  diga  a 
Costa  neste  caso. » 

Talvez  que  este  agente,  cujo  api^llido  se  indica 
apenas ,  seja  aquelle  Pedro  da  Costa  ,  do  qual  se 
encontra  o  nome  na  lista  dos  que  tinham  cédulas 
de  D.  Clirislovào  de  Moura ,  publicada  por  Faria 
e  Sousa. 

A  nota  de  D.  Jouo  da  Silva,  lançada  á  margem 
diz  assim : 

«  Parece-me  que  se  restitua  o  pa[)el  a  Costa,  e 
que  se  lhe  diga  por  modo  de  conselho,  que  aguar- 
de o  primeiro  correio  que  vier  de  Portugal,  o  qual 
esperamos  por  horas,  para  que  vá  instruído  do  que 
lá  poderá  fazer  em  beneficio  desies  negócios  e  do 
Sr.  D.  Anlonio,  e  se  porfiar  deixai-o  ir ,  dando^ 
lhe  alguma  cousa  (88). 


(88)  Mss.  da  Bibliolhcca  Real  —  CoUecção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Hespanha,  Yol.  I. 
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Carta  escripla  por  André  Gaspar,  corso  de  na- 
íào,  e  agciilo  secreto  de  Cailella.  fe  datada  de  Al- 
meirim. 

Án.  1580     Diz  que  o  Cardeal  Hei  esteve  três  dias  muito 
Jan.»27  dociilc,  c  que  SC  julgava  que  nâo  escaparia  ,  mas 
que  n'aquelle  dia  tinha  melhorado  e  comido  um 
pouco  mais. 

Accrescenla  que  apesar  da  gravidade  da  doença 
vieram  no  dia  24  os  cinco  primeiros  bancos  (eram 
os  Procuradores  de  Lisboa ,  Évora,  Porto,  Coim- 
bra e  Santarém)  do  povo ,  e  que  se  lhes  mostrou 
o  que  o  braço  ecclesiastico  e  militar  (a  nobreza) 
tinham  resolvido,  pedindo-lhes  que  fizessem  o  mes- 
mo, mas  ellcs  responderam  que  se  juntariam  e  de- 
cidiriam. Que  depois  de  reunidos  acordaram  que 
lhes  pertencia  a  eleição,  e  que  declarasse  Sua  Al- 
teza por  sentença  de  Letrados  este  ponto,  pois  lhes 
havia  acceilado  a  demanda ,  concluindo  que  Deus 
concedesse  larga  vida  a  Sua  Alteza,  que  depois  dos 
seus  dias  elles  elegeriam  Rei ;  porem,  que  se  agora 
lhes  declarasse  successor  Portuguez  o  acceitariam, 
mas  que  se  fosse  Sua  Mageslade  (Filippe  II)  em 
tal  não  queriam  ouvir  fallar,  e  antes  soffreriam  a 
morte. 

Continua ,  que  posto  que  Sua  Alteza  estivesse 
tào  doente  lhes  ouvira  'pacientemente  esta  resposta 
no  dia  25 ,  e  lhes  respondera  que  dentro  de  dois 
dias  senlencearia  sobre  o  ponto  da  eleição ,  e  as- 
sim os  despediu. 

Que  depois  mandou  chamar  os  do  seu  Conselho 
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e  Letrados ,  que  assentaram  nâo  locar  aos  Procu- 
radores a  eleição,  e  que  se  esperava  a  sentença  so- 
bre este  artigo  no  dia  seguinte. 

Ajunta  que  n'aquellc  mesmo  dia  linha  enviado 
Sua  Alteza  o  Bispo  Pinheiro  com  um  recado  aos 
Procuradores ,  áspero ,  segundo  se  dizia ,  o  qual 
saberia  quando  o  Bispo  voltasse. 

Que  vi>  endo  Sua  Alteza  oito  dias ,  espera  que 
amansem  ;  e  quando  não  queiram,  como  diz  aguei- 
le  amigo,  tem  Sua  Alteza  determinado  levar  o  ne- 
gocio ao  cabo. 

Accresccnta  que  o  amigo  faz  muito  bons  oíficios 
com  Sua  Alteza  e  elle  soUicila  esses  oíficios,  aper- 
lando-o  com  os  inconvenientes,  que  poderiam  so- 
brevir. Que  fidalgos  e  prelados  estão  mui  confor- 
mes com  a  vontade  de  Sua  Alteza  e  (jue  tudo  de- 
pende da  sua  vida. 

Diz  que  D.  António  é  que  traz  alterados  os  Pro- 
curadores por  intervenção  dos  frades,  fazendo  lo- 
dos os  maus  oíficios  que  podem  contra  Sua  Ma- 
gestade.  Que  procurou  faltar  com  aquelle  seu  ami- 
go francez,  que  está  por  parte  do  seu  Rei  soUici- 
lando  os  Procuradores  e  D.  António,  e  respondeu- 
Ihe  que  D.  António  lhe  tinha  dito,  que  se  a  senten- 
ça se  desse  a  favor  de  Sua  Magestade  elle  seria  o 
primeiro  a  vir  beijar-lhe  a  mão  como  a  seu  Itei, 
e  quando  não,  não  queria  nada. 

Refere  que  soube  do  francez,  que  o  seu  Rei  se 
via  muito  embaraçado  com  os  lutheranos ,  e  que 
não  queria  que  os  Portuguezes  confiassem  muito 
no  soccorro  delle.  Que  Sua  Alteza  manda  hoje  o 
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Meirinho  Mor  (D.  Duarle  de  Caslello  Branco)  a 
LisiKia  para  soce^^ar  a  gente  do  povo  c  ler  conia 
na  cidade,  e  que  este  \ai  com  mui  !)om  anirno  e 
>onla(le. 

Aqui  Filippc  II  escreveu  á  margem  a  seguinte 
nota : 

«  Nilo  vai  a  íkso  ,  conforme  me  escrevem  ,  mas 
sim  a  pre\enir  a  armada  ([ue  hade  partir  pura  a 
índia  como  Vedor  da  fazenda,  que  é  agora,  o  que 
vem  a  ser  como  Contador  Múr.  E  teeni  nisto  das 
armadas  melhor  forma  do  que  cá  ». 

O  agente  corso  prosegue,  notando ,  que  despe- 
dindo-se  o  Meirinho  Mór  de  Sua  Alteza  lhe  disso, 
que  senlenceasse  por  Sua  Magestade,  visto  haver- 
Jhe  dilo  que  o  direito  era  seu,  e  que  se  apressas- 
se em  dar  o  seu  a  seu  dono,  c  não  deixasse  o  rei- 
no em  perdição.  Que  Sua  Alteza  lhe  respondeu  que 
em  breve  sentenccaria,  e  que  o  Meirinho  Mór  re- 
plicara a  isto,  que  desse  a  sentença,  e  não  curasso 
de  tratar  de  concertos  com  os  Procuradores ,  os 
quaes  depois  se  poderiam  fazer  com  Sua  Magesta- 
de. Ao  que  Sua  Alteza  lhe  tornou,  que  de  um  modo, . 
ou  de  outro,  não  tardaria  em  dar  a  sentença. 

Observa,  que  o  Meirinho  Mór  faz  novas  instan- 
cias sobre  a  conveniência  de  Sua  Magestade  se 
aproximar  das  fronteiras  daquelle  reino ;  e  ajunta 
que  Sua  Alteza  não  está  bem  com  o  Duque  de  Bra- 
gança ,  nem  o  pode  vêr^  depois  que  não  quiz  fa- 
zer o  que  lhe  mandou  propor  por  Paulo  Afonso, 
e  ainda  mais  depois,  que  lhe  disseram,  que  anda 
em  ajustes  com  D.  António. 
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Conclue,  louvando  o  l)om  procoder  e  olCcios  de 
D.  Chrislovào  de  Moura ,  c  diz  que  elle  pela  sua 
parte  nào  despançava ,  e  espera  ,  que  ainda  (jue 
os  Procuradores  bravalecm  nâo  se  poderão  defen- 
der ;  porque  não  tcein  dinheiro ,  nem  munições , 
nem  armas,  nem  gente  de  vulto,  nem  pensam  que 
Sua  Mageslade  haja  de  se  mover  :  por  isso  enten- 
de, que  em  Sua  Majestade  se  encaminhando  para 
o  Reino,  ellcs  hão  de  ap!acar-se  (89). 

Carta  da  Sí^nhora  D.  Catharina,  Du(|ueza  de  Bra- 
gança, dirigida  á  Hainha  Isabel  de  Inglaterra,  acer- 
ca dos  seus  direitos  ao  throno  de  Portugal. 

Principia  a  Duqueza ,  expondo  (|ue  o  Duque ,  j^n  igg^ 
seu  marido ,   tinha  escriplo  duas  vezes  á  Bainha    i-ev." 
Isabel,  depois  da  morte  de  EIKei  D.  Henrique,  e 
que  dirigira  as  suas  communicaçdes  ao  Embaixa- 
dor Francisco  Giraldcs. 

Que  nellas  representava  o  estado  dos  negócios 
de  Portugal ,  e  os  fundamentos  que  mostravam 
com  evidencia  os  seus  direitos  á  Coroa. 

Accrescenla  que  Eilíei  de  Castella,  longe  de  que- 


(89)  Mss.  da  Bibliolhcca  Real  —  Collccção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  ílespanha.  Vol  I. 

Filippc  II  apesar  das  facilidades ,  que  lhe  representava 
este  seu  agente  conhecia  melhor  o  estado  das  coisas.  Pru- 
dente c  ardiloso ,  ao  passo  que  recommendava  a  alliciação 
das  fronteiras  do  Alcmtejo  e  da  Beira  não  se  esquecia  dos 
Procuradores  de  Cortes,  procurando  corrompèl-os. 
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rer  s\ijcitar-sc  á  sí»nlença,  dispunha  as  suas  Iropaà 
para  invadir  o  Ueino,  com  a  es|HTanra  de  o  con- 
quistar ;  que  cm  prcscnra  de  laes  actos ,  tanto  o 
Duque ,  como  cila,  pediam  á  Hainha,  que  susten- 
tasse c  favorecesse  a  equidade  da  sua  causa,  e  au- 
xiliasse a  defeza  das  likTdades  da  Munarchia ,  e 
que  esperava  em  Deus  poder  prevalecer  contra  a 
violência. 

Que  lhe  pedia  uma  resposta  ás  suas  cartas,  pa- 
ra a  contar  entre  os  muitos  favores  que  já  devia  a 
Sua  Mageslade. 

Kefcre  ainda ,  que  El  Rei  de  Ilespanha  já  tinha 
nas  fronteiras  um  exercito  composto  de  recrutas ; 
e  que  os  Governadores  dispunham  de  outro  ,  que 
não  descia  de  vinte  mil  homens  de  tropas  decidi- 
das a  combater  pela  pátria.  Oue  o  Du(iue,  seu  ma- 
rido ,  levantara  qualorze  mil ,  c  que  não  poupara 
da  sua  parle  dilií;encias  para  evitar  a  guerra,  mas 
que  apesar  disso  ella  parecia  inevitável  e  por  este 
motivo  pedia  a  Sua  Mageslade  que  se  dignasse 
coadjuvar  a  causa  de  Portugal ,  e  reflectisse  nas 
consequências  de  uma  primeira  batalha,  e  nos  pre- 
juízos e  inconvenientes  que  experimentariam  os 
súbditos  britânicos ,  se  o  Reino  se  unisse  ao  de 
Caslella. 

Conclue  pedlndo-lhe  soccorros  (80). 


(90)  Museu  Britânico,  Bíbliotheca  Cotoniana,  Nero,  B  1 
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Tanto  as  cartas  de  participarão  da  morte  do  Car-  An.  ISRO 
deal  Rei  á  Rainha  de  França  e  de  Inglaterra,  es-  ^^'^"^ 
criptas  pelos  Governadores  do  Reino,  como  as  d(»s 
Duques  de  Bragança ,  foram  expedidas  para  Ma- 
drid a  D.  Rodrigo  de  Lancastro  ,  Embaixador  de 
Portugal,  que  as  entregou  ao  Embaixador  de  Fran- 
ça, Saint-Goard  ,  sendo  o  portador  um  creado  do 
Duque  de  Bragança. 

Saint-Goard  exiMídiu  ao  Ministro  Villeroi  (91). 

Carla  de  Francisco  Giraldes  a  Mr.  Gourdan ,  An.iSRO 
Governador  de  Calais,  a  favor  de  António  Foga-  Fo.mi» 
ça,  que  passava  de  Inglaterra  para  França  (92). 

Carta  do  Arcebispo  de  Lisboa  e  dos  outros  Go- 
vernadores do  Reino  de  Portugal  á  Rainha  Isabel 
de  Inglaterra,  participando-lhe  a  noticia  da  morte 
<lo  Cardeal  Rei  D.  Henrique,  e  acreditando  o  Dr. 
António  de  Castilho. 

Expõe  os  Governadores,  inlitulando-sc  «  Gover-  An.  1580 
nadores  e  Defensores  do  Reino»,  que  a  morte  de  f^v-'*^ 
ElRei  D.  Henrique  causara  grande  sentimento,  não 
só  pela  magoa  da  sua  falta,  mas  porque  da  sua  vi- 
da dependia  o  socego  do  paiz. 


(91)  V.  o  que  a  este  respeito  já  dissemos  no  T.  IV,  P.  I, 
p.  L  a  LIII. 

(92)  State  Papers  Oflíce ,  Maço  n."  1  A,  de  Portugal  n." 
25,  (original). 
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Accrcsconinm,  que  julgaram  do  -jou  doNorciin- 
municar  esla  noticia  a  Sua  Ma^^cslado  ,  porque  ti- 
nham a  certeza,  de  que  a  Hainha  tomaria  parle  no 
sentimento  peral.  Que,  comprindo  este  de\cr,  en- 
viavam a  sua  carta  [MíIo  Dr.  António  de  Castilho, 
em  nome  delles  auctorisado  para  fazer  aqueiia  par- 
ticipação ,  e  para  outras  coisas ,  de  que  fora  en- 
carregado ,  segundo  as  inslrucrões  que  recebiVa. 
Oue  a  principal  era  lembrar  a  Sua  Magestade  «is 
antigas  allianras ,  que  existiam  entre  a  Coroa  de 
Inglaterra  ,  o  fallecido  Monarcha  ,  c  os  Keis  seus 
predecessores ,  as  quacs  ainda  mais  convinha  es- 
treitar neste  momento  no  interesse  da  justiça ,  es- 
perando elles  Governadores ,  que  a  llainha  Isatx»! 
lhes  concedesse  prompto  auxilio. 

Que  alem  da  amisadc  antiga  entre  as  duas  Co- 
roas, a  causa  de  Portugal  não  podia  ser  estranha 
a  nenhum  dos  Principes  da  Europa. 

Concluíam  ,  declarando  que  o  Dr.  António  de 
Castilho  havia  de  expor  todas  estas  coisas ,  e  pe- 
diam a  Sua  Magcsladc  que  desse  lodo  o  credito  ao 
que  elle  lhe  representasse  em  favor  da  Nação  Por- 
tugueza,  e  dos  súbditos  da  Coroa  do  mesmo  Rei- 
no (93). 


(93)  Museu  Britânico ,  Bibliotheca  Cotoniana,  c  no  State 
Papers  Office,  Maço  n."  1  A,  de  Portugal. 

Esta  carta  é  assignada  pelo  Arcebispo  de  Lisboa,  por  D. 
João  Mascaranhas,  Francisco  de  Sá,  D.  João  Tello,  e  Diogo 
Lopes  de  Sousa. 
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Carla  de  Diofço  Botelho  a  Sir  Francis  Walsin- An.  1580 
gham  agra(lecrn<lo  ao  Minislro  brilanico  o  ler  pre-      *^^" 
millido  que  viesse  a  artilheria  encommendada  por 
D.  Anlonio  (94). 

Carla  de  D.  Anlonio,  Prior  do  Cralo,  á  Rainha  An.  1580 
Isabel  de  Inclalerra  sobre  os  seus  direilos  á  Coroa  .,  ^*^  /,» 
de  Portugal,  na  qual  lhe  pede  o  seu  auxilio. 

Esla  caria  foi  escripta  logo  depois  da  morte  do 
Cardeal  Rei  (95). 

Carla  de  Sir  Henry  Cobham,  Embaixador  de  In-  An.  1580 
glalerra  cm  Paris,  participando  a  Lord  Rurleigh  ***'"í**'' 
a  noticia  da  morte  de  KlRei  D.  Henrique  de  Por- 
tugal (96). 

Projecto  submellido  a  Lord  Burleigh  por  um  An.  isbo 
certo  individuo  chamado  Rafe  Lane  mostrando  a  ^**"V*>7 
utilidade,  que  a  Rainha  do  Inglaterra  poderia  co- 
lher dos  serviços  de  I).  António. 

Contém  seis  propostas ,  sendo  uma  delias ,  que 
so  confiassem  ao  Prior  do  Crato  cinco  mil  homens, 
c  meios  suflicienles  para  preparar  uma  expedição 


(9i)  State  Papers  Office,  Muro  1  A  (Portugal)  a."  46. 

(95)  Museu  IJritanico,  Bibliotheca  Cototiiana,  Nero  B,  f. 
237. 

(96)  State  Papers  Office,  Maço  n."  1  A,  de  Portugal  n." 
30. 
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com  o  destino  ostensivo  de  accommetter  a  Irlanda, 
sondo  na  realidade  dirigida  contra  a  Hespanha. 

Keferc  que  a  ninguém  tinha  re> ciado  até  entãa 
este  projecto,  c  que  lhe  tinham  despertado  a  idéa 
dellc  as  continuas  instancias  de  D.  António  (?)  pe- 
dindo algum  auxilio  para  seu  Amo.  O  mesmo  La- 
ne declara ,  que  se  encarregaria,  se  a  Rainha  ap- 
provasse  o  seu  projecto,  de  conseguir  que  o  pró- 
prio Embaixador  propozesse  o  mesmo  a  Sua  Ma- 
gestade  (97). 

Carta  de  Sir  Henry  Cobham,  Embaixador  de  In- 
glaterra em  Paris,  dirigida  a  Lord  Burleigh  sobre 
a  entrega,  que  lhe  tinha  feito  o  Embaixador  de  Por- 
tugal de  um  maço  de  papeis  da  Senhora  D.  Ca- 
tharina,  Duqueza  de  Bragança. 

An.  1580  Refere  que  o  Embaixador  de  Portugal,  residente 
^'^•^  em  Paris ,  tomando  por  pretexto  uma  visita,  que 
lhe  tinha  feito,  viera  entregar-lhe  com  o  maior  se- 
gredo um  maço  de  papeis,  em  que  se  achava  tam- 
bém uma  carta  da  Duqueza  de  Bragança ,  a  Se- 
nhora D.  Catharina,  para  ser  enviada  a  Sua  Ma- 
gcstade  a  Rainha  de  Inglaterra  debaixo  do  maior 


(97)  V.  Annals  of  the  Reformatíon  etc,  jíot  John  Stsype 
noAppcndix  Liv,  I  n."  1,  vol.  111  P.VII  p.  165,  edição  de 
Oxford  de  1824. 

Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdotcniana ,  n."  31, 
Doe.  43. 
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sigillo ,  instando  que  Lord  Buiieigh  se  inteirasse 
do  direito,  que  a  mesma  Duqueza  tinha  á  Coroa , 
e  que  se  decidisse  a  sustental-a  contra  a  tyrannia 
de  ElRei  de  Castella  por  todos  os  meios,  que  Sua 
Magestade  a  Rainha  julgasse  opporlunos. 

Accrescenta,  que  o  mesmo  Embaixador  lhe  pe- 
dira também,  que  expedisse  ura  despacho  a  .Von- 
sieiír  (*)  para  mandar  vigiar  com  o  maior  cuidado 
todos  os  passos  c  enredos  do  Embaixador  de  Hes- 
panha,  para  que  elle  se  não  apercebesse  destas  ne- 
gociações em  favor  da  Duqueza,  o  que  daria  pre- 
texto a  Filippe  11  para  enviar  uma  expedição  con- 
tra Portugal. 

No  caso,  ajuntava  o  Embaixador  inglez,  que  Sua 
Magestade  julgasse  a  propósito  ver  o  despacho,  de 
que  se  tratava ,  rogava  que  se  fizesse  constar ,  e 
isto  com  tanto  maior  urgência ,  quanto  era  certo 
que  o  Agente  castelhano  negociava  contra  o  casa- 
mento de  Monsieur  com  a  Uainha  Isabel ,  e  visi- 
tava com  frequência  o  Embaixador  de  Escócia  e  o 
Bispo  de  llosse,  entretendo  com  elles  grande  inti- 
midade. 

31r.  Cobham  pensava  que  o  Embaixador  Giral- 
des  {**)  teria  o  maior  prazer ,  sabendo  que  Sua 
Magestade  Britânica  e  ElRei  de  França  se  concer- 
tavam para  em  commum  auxiliarem  a  Duqueza  de 


(«)   o  Duque  de  Anjou. 

(•*)   Giraldes  era   ciilão  EmbaijLador  de  Portugal   cm 
França. 
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Bragança ,  c  dizia  que  tamlxim  desejava  que  um 
negocio  desla  inii)orlancia  se  tratasse  com  rapidez, 
se  assim  aprouvesse  a  Sua  Mageslade. 

Finalmente,  concluia  (jue  o  Embaixador  de  Por- 
tugal, residenle  em  Inglaterra,  nào  estava  ainda  ins- 
truído deste  negocio,  c  que  Lord  Burleigh  não  de- 
veria, neste  caso,  coníiar-se  dellc  (98). 

An.  1580  Carta  de  Filippe  II  ao  Duque  de  Ossuna,  data- 
Marro 20  da  de  Talavera,  rubricada  pelo  Hei,  e  referendada 
por  Gabriel  de  Zayas,  na  (jual  diz  que  sempre  te- 
ve confiança,  em  que  o  Marquez  de  Villa  Kcal  por 
ser  tão  calholico  e  bom  cavalloiro,  c  o  seu  direito 
á  Coroa  lào  notório,  o  havia  de  servir  nesta  prc- 
tenção  o  dito  Marquez  como  era  de  justiça ;  mas 
que  todavia  folgara  muito  com  o  testimunho,  que 
disso,  lhe  dera  o  Du(iue,  ordenando-lhe  que  o  agra- 
deça em  seu  nome  ao  Marquez ,  e  lhe  assegure , 
que  ElRei  terá  sua  pessoa  na  conta ,  que  merece 
por  sua  qualidade ,  e  boa  inclinação,  para  lhe  fa- 
zer fa^or  e  mercê  em  tudo  o  que  lhe  possa  to- 
car (99). 


(98)  Museu  Britânico  ,  Bibliotheca  CottoniaiM ,  Codcx 
Galha  E  IV  —  Letter  to  Lord  Burleigh,  f.  5. 

(99)  Mss.  da  Bibliotheca  Real — Collecção  de  Papeis  Va- 
ries intitulada  do  Governo  de  Ilcsjpanha,  Vol.  I. 
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Caila  cscripla  pelo  Licenciado  Medellin,  um  dos  An.  i5So 
mais  activos  agentes  de  Filippe  II.  K  datada  de  Al-  **^^'.;"-- 
meirim. 

Diz  que  recebeu  as  que  se  lhe  enviaram ;  e  re- 
presenta haver  feito  os  bons  oITicios,  que  |M*íde ,  e 
que  aos  Ministros  de  Sua  Magestado  parece  (pie  fo- 
ram proveitosos. 

Accrescenta  que  Migue!  Telles,  Alcaide  de  Mar- 
vão, ainda  não  partira,  e  que  o  acha  duro  de  con- 
djçào,  ainda  (jue  o  escutou  placidamente,  e  que  es- 
pera reduzil-o  ainda  que  lhe  alUrmasse  que  a  qual- 
iiuer  outro  não  soíTreria  o  que  elle  lhe  disse. 

Que  elle  Medellin  levou  a  casa  de  Kodrigo  Vas- 
ques  a  Manuel  Ahares,  homem  nobre  e  rico,  que 
c  feitor  do  irmão  do  Alcaide,  e  lodo  delles,  evi\e 
naquella  praça ;  que  este  se  oflereceu  para  servir 
deveras  a  Sua  Mageslade  tratando  em  Marvão  com 
todas  as  caulelias  con»  Miguel  Telles  para  o  \m  em 
bom  caminho. 

Ajunta,  que  as  cartas  que  Sua  Magestade  man- 
dou escrever  aos  Tres-Eslados  foram  bem  recebi- 
das, e  fizeram  muito  eílcilo,  juntamente  cunwo  dis- 
curso que  Rodrigues  Vasques  lhe  fez. 

Nota  ter  havido  descuido  em  não  fallar  aos  Pro- 
curadores aníes,  o  principalmente  quando  ElRei 
morreu,  o  que  seria  de  grande  impurlancia,  como 
advertiram  António  Carrilho,  Procurador  por  Mar- 
vão, e  outros.  Que  elle,  Medellin,  o  lembrou  e  as- 
sim se  resolveu,  mas  que  até  agora  não  se  fez. 
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Diz  mais  que  foi  de  parecer,  que  os  Procuracío- 
res  estivessem  em  Almeirim  para  que  lodos  os  dias 
se  podesse  Iralar  com  elles,  não  ficando  entregues 
a  I);  António.  One  os  ditos  Procuradores  se  mos- 
tram sentidos  do  pouco  caso ,  que  se  fazia  delles. 
Observa  que  se  ausentaram  ha  dias  os  (jue  o  partido 
de  Castella  tinha  a  seu  favor,  íogo  (juc  se  lhes  de^ 
clarou,  que  as  Cortes  estavam  acabadas  com  a  mor- 
te de  ElHei ,  e  que  não  ha\endo  (juem  os  enlreti- 
Aesse  se  foram  os  mais  delles,  conser>  ando-se  ape- 
nas os  parciaes  de  D.  António  e  do  Duque  de  Bra- 
gança^ que  por  certo  empregaram  diligencias  para 
os  relei'.  Mostra  ainda  como  este  inconveniente  se 
fez  sentir,  tanto  mais,  que  se  exiMírimentou  o  que 
seria ,  com  os  dois  braços ,  que  teem  estado  em 
Atmcirim,  osífuaes  se  mostram  mais  partidários  de 
Sua  Mageslade  i>or  os  seus  Ministros  os  haverem 
tratado ,   e  os  Procuradores  por  não  os  haverem 
conversado  se  teem  portado  mal  causando  alvoro- 
tos. Que  os  Procuradores,  que  estavam  de  bom  ani- 
mo, lhe  diziam  que  não  ousavam  fallar,  porque  em 
fallando  iam  á  noite  a  sua  casa  queixar-se  os  ou- 
tros de  que  os  não  deixavam  em  liberdade. 

Á  margem  dos  paragraphos  antecedentes  acham- 
se  três  notas,  duas  pela  lettra  de  Filippe  II,  e  uma 
pela  de  D.  João  da  Silva. 

A  primeira,  de  Filippe,  encerra  o  seguinte :  — 
«  Veja  o  Conde  também  esta  que  ha  ahi  coisas  de 
consideração». 

A  de  D.  João  da  Silva  diz  assim  :  —  « Esta  é 
mui  boa  carta.    O  Bispo  de  Portalegre  que  torne 
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logo  depois  (la  Pasçhoa  em  todo  o  caso,  e  seja  um 
dos  que  íiquem,  se  for  possível.  Aquelle  Melchior 
do  Amaral,  de  que  falia,  é  homem  de  muito  juizo 
e  honra ;  e  entendo  que  entre  a  gente  de  lettras  e 
nos  Tribunaes  tem  Sua  Magestade  grande  parcia- 
lidade. Depois  vi  e  soube  com  gosto,  que  o  Bispo 
de  Portalegre  não  se  movia».  (Esta  nota  interca- 
lada entre  as  de  Filippe  II  allude  a  §§  subset^uen- 
tes.) 

A  terceira  cota  de  Filippe  responde  á  do  Conde 
nestes  iermos :  — • «  Diz  mui  bem  o  Conde,  e  assim 
escrevei  em  conformidade  disso,  c  notai  se  ha  al- 
guns pontos  de  imimrlancia  a  que  convenha  res- 
ponder em  particular,  e  um  delles  é  este. 

O  extracto  segue  depois,  resumindo  do  modo  se- 
guinte a  correspondência  de  Medellin  : 

Continua  este  agente,  que  fallando-se  individual- 
mente aos  Porluguezes  entendem  a  razão,  e  quanto 
lhes  importa  serem  de  Sua  Magestade,  e  demora- 
se  em  provar  este  ponto ;  mas  que  em  commum  a 
sua  resposta  é  que  se  julgue  a  causa.  Que  Rodri- 
go Vasques  tem  desempenhado  bem  a  sua  obriga- 
ção no  particular  e  nas  juntas. 

Que  o  Bispo  de  Portalegre  quer  ir  na  Semana 
Santa  á  sua  igreja ,  que  está  dali  dezoito  legeas , 
que  lhe  disse  que  não  fosse,  mas  que  lhe  respon- 
deu, que  voltaria  Diz,  que  elle  iMedellin  também 
vai  para  Valência,  que  fica  a  quatro  legoas  de  Por- 
talegre, e  que  se  pode  escrever  para  lá  se  Sua  Ma- 
gestade for  servido  ,  que  faca  tornar  o  Bispo  de- 
pois da  Paschoa  para  onde  esti\er  a  Corte.  Asse- 
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gura  a  i)()a  vontade  do  Hísiu)  c  declara  ({ue  8C  acha 
ligado  com  clle.  Uefleclo  (|ue  o  Licenciado  Uculri- 
go  Vasíiues  foi  de  parecer ,  que  se  fosse  i)or  em 
quanto  c  que  clle  partia  para  Lisboa. 

Nota  que  não  dciva  de  a|)i'rc('l)(;r-se  aíjuella  };en- 
te  (a  dos  contrários  aCaslella)  en>iando  armas  aos 
povos,  e  adverte  de  parecer  commum  ,  (juíí  qual- 
(juer  dilação,  (jue  Sua  Maííesladc  faça,  será  muito 
prejudicial  ,  e  que  o  ter  já  antes  entrado  fora  de 
summa  importância. 

A  margem ,  e  acompanhando  todos  estes  para- 
graphos  lô-se  a  seguinte  nota  de  Filippc  II  : 

«E  assim  dai  noticia  ao  Conde  para  que  o  re- 
solva na  junta  ;  e  que  convirá  escrever  aos  fron- 
teiros de  lá ,  que  negoceiem  com  os  logares  visi- 
nhos,  que  teera  voto  em  Cortes,  e  procurem  tel-os 
da  sua  parte.  Se  o  Bispo  se  fui  convém  que  torne 
logo,  e  o  Medellin  também,  e  assim  se  lhes  escre- 
va, e  que  nos  avise  sempre  do  que  houver,  e  que 
eu  me  aproximarei  de  lá  com  brevidade  e  for- 
cas (?))) 

Proseguem  os  extractos ,  e  por  elles  vê-se  que 
Medellin  dizia,  que  Melchior  do  Amaral,  que  era 
do  Conselho  de  Estado  de  Portugal  e  fora  resgata- 
do ultimamente,  sendo  dos  homens  mais  qualifica- 
dos, lhe  disse  que  não  sabia  porque  Sua  Magcsta- 
de  não  entrava  no  Reino  ;  e  que  o  parecer  delle 
(Melchior)  era  que  Portugal  ganha  muito  com  is- 
so ,  e  que  se  Sua  Magestade  não  remedeia  a  po- 
breza do  paiz ,  não  sabe  quem  o  pode  fazer.  Que 
diz  também  o  mesmo  Melchior,  que  o  Reino  deve 
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Ires  milhões ,  c  que  faliam  Irescnlos  mil  cruzados 
para  a  receita  chegar  á  despeza,  conslando-lhe  isto 
dos  livros  da  fazenda  real. 

Aqui  poz  esta  nota  FilipiK»  II :  « Maio  es  esto 
por  como  estamos  a  cá. » 

Que  as  Cortes  se  reduzem  a  menor  numero,  os 
Procuradores  do  povo  a  trinta,  os  Prelados  a  três, 
e  os  Fidalgos  a  nove.  Que  o  Dísik)  de  Portalegre 
lhe  disse  que  seria  um  delles  ,  c  (|uc  os  ínais  da 
Corte  se  governam  [X)r  elle. 

Adianto  está  o  extracto  da  caria ,  que  vem  in- 
clusa. 

Diz  nella ,  que  o  Bisjw  lhe  observou,  já  depois 
de  feita  a  antecedente ,  que  não  escrevia  a  vos- 
sa merco  |)or  não  saber  da  partida  do  correio  — 
que  será  pelo  outro,  e  ipie  esi)erava  em  breve  vír- 
se  com  sua  merc(}.  Que  a  sua  ida  a  Portalegre 
ainda  não  era  certa ,  porque  os  Governadores  o 
não  deixavam,  e  que  o  tinham  emprazado  para  no 
dia  seguinte  se  vêr  com  elles. 

Accrescenla,  que  na  Junta,  que  se  fizera  segun- 
da feira,  de  lodos  os  Três  Biaços  em  Almeirim, 
quando  D.  Christovão  de  Moura  entrou  para  dar 
a  carta  de  Sua  Magestade  houve  algum  alvoroto , 
e  o  Bis[)o  de  Portalegre  se  travou  com  Phebo  Mo- 
niz, Procurador  por  Lisboa,  dizendo-lhe  muitas  pa- 
lavras ásperas ,  de  modo  que  o  Phebo  se  poz  de 
joelhos  diante  dellc  ,  e  chegaram  muitos  Procura- 
dores ao  Bispo,  dizendo-lhe  se  queria  alguma  coi- 
sa ,  e  (jue  o  mesmo  lhe  foram  depois  dizer  a  sua 
casa. 
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Ouo  o  Bispo  lhe  disso  (jue  drsst  parte  disto,  o 
que  itic  parecia  se  ajuntariam  ,  como  de  novo  ,  a 
Côrles  os  (|ue  faltavam  de  todos  os  Três  llraços. 
Que  ení  todos  ellcs  se  propoz,  (jue  se  desse  dinhei- 
ro para  a  defeza  do  Heino,  e  que  no  dos  Bispos  e 
Nobreza  se  votou,  (jue  tal  se  n;lo  fizesse,  e  que  no 
do  povo  ha  agora  differenr^is  a  este  resf)eito. 

Que  tanil)em  lhe  recommendou  o  Bispo,  (pie  avi- 
sasse para  (jue  Sua  Mage.sladc  desse  ordem  a  es- 
crever-se  de  cá  para  se  diligenciar  que  Marim 
Gonçalves  da  Camará  não  assistisse  com  os  Go- 
vernadores, visto  não  ter  cargo  que  exercer  ;  por- 
que era  prejudicial.  Que  elle  Medeilin  tudo  isto 
advertira  a  Rodrigo  Vasques  (100). 

Carta  de  D.  Jorge  de  Noronha,  neto  do  2."  Mar- 
quez de  Villa  Real  e  primo  do  Duque  deste  titulo, 
datada  de  Almeirim. 

An.  1580      Começa  dizendo  que  approva   a  vinda  da  Rai- 
Marro24  nha  6  dc  Filippc  II,  pelo  especial  prazer  e  honra, 
que  se  faz  com  ella  áquelles  Reinos ;  e  louva  lam- 
bem a  vinda  de  Sua  Mageslade  pelo  amor  e  ten- 
ções christãs  com  que  procedia  em  tudo. 

Mostra  grande  sentimento  por  causa  das  cartas 
que  dizem  que  escrevera  Manuel  de  Mello  para  Por- 
tugal, accrescentando  que  o  Bispo  de  Portalegre  as- 
segurara ,  que  o  Arcebispo  de  Évora,  tio  de  Ma- 
nuel de  3Iello,  contara  que  seu  sobrinho  lhe  escre- 
vera, que  não  havia  a  gente  e  os  apercebimentos  de 
guerra  em  Hespanha  que  cá  soavam ;  que  acha  o 
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Duque  (lo  Alva  só,  e  que  estivesse  seguro,  que  se 
houvesse  união  no  fíeino  não  tinha  Castella  po- 
der bastante  contra  elle. 

Julga  que  não  se  deve  fazer  caso  do  que  diz  Ma- 
nuel de  Mello,  ponjue  está  cego.  Que  o  Heino  de 
Portugal  é  de  Sua  Magestade,  e  que  pode  vir  quan- 
do quizer,  porque  até  ascreanças  cantam,  que  to- 
do o  seu  remédio  está  em  Sua  Magestade.  Que  alem 
disto  não  ha  forças  em  Portugal'  para  se  defende- 
rem só  do  Duque  de  Alva,  ainda  que  viesse  mais 
só  do  que  afíirma  Manuel  de  Mello  ;  nem  se  falia 
cm  defeza ,  nem  ha  nenhuns  fronteiros.  Que  elle 
logo  que  ali  chegou  declarara  largar  o  direito,  que 
tinha  á  frontaria  para  melhor  mostrar  sua  inten- 
ção. 

Ajunta  que  se  deram  as  cartas  e  recados  de  Sua 
Magestade  aos  Governadores  e  Braços,  e  que  se  fi- 
zeram mui  boas  diligencias  com  todos ,  cujo  pro- 
veito vai  apparecendo,  porque  já  os  mais  delles  es- 
tão rendidoSy  convertidos  e  feitos  christãos,  e  que 
se  baptisaram  na  agua  das  listas  de  mercês,  que 
Sua  Magestade  fez  a  todos,  as  quaes  são  mal  me- 
recidas, iK)rque  ainda  não  estão  os  caminhos  de 
Portugal  e  Guadalupe  cobertos  de  Porluguezes. 

Pede  licença  para  ser  elle  o  primeiro  que  o  fa- 
ça, pois  talvez  muitos  o  sigam,  sendo  tão  natural 
nos  Portuguczcs  a  inveja. 

Filippe  II  poz  ao  lado  do  extracto  deste  papel  a 
seguinte  nota : 

«  Fica-me  cá  a  carta,  porque  creio  que  será  mis- 
ter envial-a  ao  Duque,  ou  a  D.  Christovão  pela  ra- 
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ziTo ,  quo  vos  disso ,  v  jkíIo  que  ha  a  n^^pcilt»  «lo 
quem  o  oscrcve  (101). 

Ouira  caria  do  I).  Jorgo  de  Noronha  ,  Uiml)cni 
dalada  de  Ahiioirini  ,  ao  Secrolario  de  Eslach)  fie 
KIHci  de  Caslclla  Filippc  11. 

An.  1580  T)iz,  que  roproscnia  quanlo  ello  c  Ioda  a  casa  do 
Março 21  Villa  IJoal  loiíi  dcsojado  o  procura(h),  desde  a  morto 
de  Kl  Hei  D.  Sehnslião  ,  que  se  enlrofíassoin  estos 
Reinos  a  Sua  Magesladc  a  quem  de  justiça,  rnzão, 
e  pura  necessidade,  desde  Ioro  enlenderani  que  per- 
tenciam ,  o  que  esperam  seja  com  toda  a  bre>i- 
dade. 

Encarece  o  que  teem  trabalhado,  equasi  briga- 
do para  reduzirem  os  do  ]{eino,  que  estavam  mui 
tenazes,  e  que  procederam  assim  por  verem  o  zôlo 
clirislianissimo  de  Sua  Magcstade. 

Depois  deste  preambulo  para  captar  a  benevo- 
lência do  Secretario  de  Estado  afim  de  obter  por 
sua  intervenção  um  bom  casamento  em  Castella , 
para  uma  filha  do  Marquez  de  Villa  Real,  do  que 
trata  em  alguns  paragraphos,  que  omittimos,  pas- 
sa a  occupar-se  dos  negócios  públicos ,  e  prose- 
gue  : 

Que  envia  lambem  um  papel  e  uma  carta  dos 
Procuradores  dos  povos,  em  que  se  vê  que  dese- 


(101)  Mss.  da  Bibliothcca  Real — Collccção  dePap.  Var. 
do  Governo  de  IJcspanha.  Vol.  I. 


—  9o  — 

jam  e  querem  a  paz,  e  que  já  percebem  a  merc^ 
que  lhes  faz  Nosso  Senhor  em  lhes  dar  Sua  Ma- 
gc^tade  por  seu  Hei.  Que  mostrou  esles  pai)eis  a 
D.  João  Mascaranhas,  com  o  qual  commumca  tudo 
o  que  SC  oíTerece  por  ser  um  dos  (lovernadores  e 
dos  homens ,  que  mais  desejam  o  serviço  de  Sua 
Magesladc. 

Ajunta  que  D.  João  o  mostrou  aos  outros  Go- 
vernadores, e  lhes  alfirmou,  (juc  importaria  muito 
que  elles  o  vissem,  e  que  diligenciasse  obter  a  lista 
dos  nomes  dos  niais,  que  podesse  achar  do  mesmo 
voto  em  Santarém.  Que  esperava  alistar  a  maior 
parle  delles.  Diz  mais  que  se  foram  muitos  dos  Pro- 
curadores de  bom  e  muito  bom  animo  no  negocio, 
porque  os  melhores  já  enfadados  de  não  estarem 
lodos  de  acordo,  e  de  verem  os  de  Lisboa,  que  era 
a  cabeça,  mal  inclinados,  começaram  a  partir. 

Que  Manuel  de  Sousa  Pacheco,  um  dos  Procu- 
radores de  Lisboa,  já  não  é  companheiro  de  Phebo 
Moniz ,  porque  se  fez  christão ,  e  deu  palavra  ao 
Bispo  e  ao  Arcebispo  de  Évora  de  sél-o  sempre,  e 
que  lodos  se  vão  baptisando. 

No  papel  que  envia  com  a  carta  (datada  de  San- 
tarém a  15  de  Março,  e  escripta  por  um  dos  Pro- 
curadores, que  SC  chama  D.  Rodrigo  de  Abreu)  o 
nome  que  está  riscado  é  o  delle  D.  Jorge ,  e  diz 
que  assim  se  deu  a  ler  aos  Governadores.  Nelle 
lhes  representam  o  desejo  que  tem  a  maior  parte 
dos  Procuradores  da  paz  e  quietação  em  confor- 
midade do  que  o  governo  quer,  tudo  pelo  bem  da 
christandade ;  e  dizem  que  é  um  engano  pensar , 
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que  para  Iralarcni  dos  concerlos  convcm  que  se- 
jam menos,  quando  lodos  anceiam  paz  e  concór- 
dia, porque  já  cairam  na  razTio,  c  vôcm  que  é  ne- 
cessário. O  meio  que  apontam  para  islo  s<'  poder 
alcançar,  c  chamal-i.s  a  dois  c  dois,  |)ois  chaman- 
do-H)s  juntos  dizem  que  não,  por  nâo  haver  quem 
queira  começar  em  publico. 

1).  Jorge  diz  que  attesta  isto,  porque  fallou  com 
os  mais  delles.  Hccommenda  o  segredo  e  l)re\  ida- 
de da  execução-  Que  deiK)is  de  se  cons^^guir  o  re- 
sultado dirá  quem  fez  a  proposta  para  ser  agracia- 
do. Adverte  que  até  das  terras  escrevem  carias 
avulsas,  em  que  lhes  significam  o  mesmo,  mas  que 
nâo  ousam  faltar,  tanto  pelas  agitaçOes,  que  andam, 
como  pelo  que  diz  o  vulgo.  Pede  que  se  lhe  resti- 
tua este  papel,  porque  é  leltra  conhecida. 

FilipjK?  II  escreveu  uma  pequena  nota  neste  in- 
teressante documento  :  —  «  Veja  esta  o  Conde  de 
Portalegre ,  e  a  resposta  que  será  conveniente  lhe 
deis.  » 

D.  João  da  Silva  poz  por  baixo  :  —  «São  mui 
bons  estes  de  Yilla  Real.  Responda-se  a  D.  Jorge 
com  muita  approvação  do  que  vai  fazendo,  e  rcs- 
lituam-se  os  papeis  como  é  de  razão  (102). 


(102)  Mss.  da  Bibliolheca  Real  —  Collecção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Hexpanha,  Vol.  I. 
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Carta  do  Duque  de  Ossuna  a  Filippe  11,  datada 
de  Almciríin. 

Accusa  a  recepção  dos  ofllcios  de  13,  14,  e  20  Ao.  i58o 
do  mesmo  mez  em  resposta  aos  seus,  e  diz  que  as  ***'''.'** '^^ 
cartas  de  Sua  Magestade  para  os  Go\ernadores  e 
para  os  Braços  do  Reino  de  Portugal  foram  entre- 
gues com  os  memoriaes  das  graças  e  mercês,  que 
se  lhes  farão ,  se  jurarem  a  Sua  Magestade.  Que 
tudo  foi  bem  recebido,  e  do  mesmo  modo  as  diri- 
gidas aos  prclensores.  Espera  em  Deus,  que  se  ha- 
de  tirar  Iwm  resultado,  ainda  que  não  bastam  as 
demonstrações  presentes  para  o  ter  por  certo,  nem 
pode  dar  miúda  conta  do  que  se  passou  ,  por  não 
o  soítrer  o  aperto  do  temi)o. 

Que  os  bem  intencionados  (os  do  bando  de  Cas- 
tella)  mostram  grande  contentamento  com  a  vinda 
da  Rainha  a  essa  Santa  Casa  (Guadalupe)  porque 
inferem  da  jornada,  que  Sua  Magestade  melhor  se 
poderá  deter  onde  fôr  preciso,  do  que  se  ficasse  em 
Madrid  (103). 

Carta  de  um  inglez,  datada  de  Almeirim,  com- An.  isso 
municando  os  nove  artigos  de  privilégios  oflfereci- ^*'^^'* '^^ 


(103)  Mss.  da  Bibliothcca  Real  —  Collccção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Hfspanha,  Vol.  I. 

XV.  7 
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(los  jMilo  Duíiuo  de  Ossuna  á  Naruo  Porliiguozn  oní 
nome  de  Kl  liei  do  Caslella  Filippc  II  (lOí). 

Carln  de  Sir  Henry  Cohham  a  Lord  Burleif:h  , 
dando-Ilio  conla  das  conferencias  que  li\cram  com 
Klllci  de  França,  e  com  a  Hainha  Mãe  sobre  asuc- 
ccsSi^o  de  Portugal. 

An.  1S80  Diz  que  á  Rainha  Catharina  de  Médicis  pergun- 
Mar(:o2o  ^^^^^  ^jj^  ^  ^^^  ^^^j^j^  ^jg  Kainha  de  Inglaterra  es- 
lava resolvida  a  renunciar  ás  suas  prclenrõcs  á  Co- 
roa daquelle  Reino  em  favor  da  Duqueza  de  Bra- 
gança, declaração  necessária  pela  urgência  do  mo- 
mento, e  pelo  perigo,  de  que  se  achava  ameaçada 
a  Monarchia  Portugucza. 

Refere  que  a  Rainha  Mãe  lhe  promcllôra  uma 
resposta  em  breve,  e  que  EIRei  de  França,  dois 
dias  depois  da  conferencia,  lhe  mandara  dizer  que 
eslava  decidido  a  oppor-se  aos  designios  de  EIRei 
D.  Filippc. 

Que  ellc  Embaixador,  não  se  contentando  com 
estas  declarações  vagas,  pedira  outra  definitiva,  c 
accrescenta  no  seu  officio,  que  enviava  um  bilhete 
de  Mr.  Brulasl  com  a  segunda  resposta. 

Finalmente ,  termina  observando  que  a  instan- 
cias do  Embaixador  de  Portugal  em  Paris  haviam 


(104)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Cottoniana,  Nero,  B  1, 
f.  236. 
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sido  embargados  certos  navios  nas  costas  da  Nor- 
mandia e  da  Bretanha  (lOii). 

Carla  de  Sir  Henry  Cobham  dirigida  a  Lord  Bur- 
Icigh  sobre  os  negócios  de  Portugal. 

Participa  o  Embaixador  ao  Ministro  da  Rainha  An.  isfio 
Isabel,  que  Henrique  III  de  França  tinha  dirigido  ^^^''í'^  ^^ 
á  Corte  de  Roma,  por  supplicas  do  Embaixador  de 
Portugal,  uma  reclamarão  contra  o  violento  pro- 
cedimento de  Filippe  II,  pedindo  ao  Papa  que  dis- 
suadisse aiiuelle  Soberano  do  intento  de  empregar 
meios  hostis ,  c  que  impedisse  que  os  direitos  da 
Senhora  Duqueza  de  Bragança  fossem  decididos 
pela  força,  por  isso  que  ella  descendia  do  sangue 
dos  antigos  Reis  (lOC). 

Participa,  também,  que  ElRei  de  França  tinha 
escripto  á  Duqueza,  communicando-lhc  a  resolução 
tomada  de  embargar  os  na^ios  na  costa  de  Fran- 
ça, <Mn  virtude  de  uma  reclamação  do  Embaixador 
Portuguez. 

Accrescentava  Mr.  Cobham  (|ue  Henrique  III 
rccebòra  cartas  dos  Governadores  de  Portugal ,  e 
(lue  cllc  (Ministro)  remettia  inclusa  uma  das  mes- 
mas escripla  para  a  Raintia  de  Inglaterra. 


(105)  Museu  Britânico,  BibUotheca  Coííoniano,  Galba  E 
VI.  foi.  7. 

(106)  V.  nesta  obra,  T.  III,  p.  476,  a  correspondência 
de  Mr.  Dabain ,  Embaixador  de  França  cm  Roma,  acerca 

deste  ncROcio. 
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Traia  depois  da  |Mjssibil idade  de  conciliar  os  in- 
teresses de  alí;nns  dos  prelensDrcs  á  Coroa  por  níeio 
do  casanícnlo  do  Dinjuc  de  Barccllos. 

Concluc,  annunciando  que  no  dia  seguinte  (29 
de  Marco)  lia\iam  de  ter  logar  ascxeíjuias  na  Ca- 
thedral  de  Paris  pela  alma  de  ElHei  D,  Sebastião 
e  de  D.  Henrique  (107). 

Diligencias  do  Embaixador  Francisco  Giraldcs 
na  Corte  de  França  para  obter  que  reconhecesse 
como  Rainha  de  Portugal  a  Duquezn  de  Bragança. 

An.  1580  Henrique  III  declarou ,  que  para  se  esclarecer 
^^"^  sobre  este  negocio  com  a  coopcrariío  da  Inglaterra 
se  concertaria  com  a  Rainha  Isabel,  que  tinha  os 
mesmos  desejos,  no  (juc  lambem  lhes  tocara  o  Em- 
baixador de  Portugal,  como  se  disso  tivera  certe- 
za (108). 

Carta  de  Filippe  II,  cscripta  de  Guadalupe  e  re- 
ferendada pelo  Secretario  Zayas,  respondendo  á  do 
Duque  de  Ossuna,  datada  de  25  de  Março. 

An.  1580      Diz  que  a  Rainha  e  elle  chegaram  ali  de  boa 
^*'"'*  saúde,  e  que  folgava  de  ter  noticias  do  Embaixa- 
dor mais  recentes,  que  as  recebidas  em  12  de  Fe- 
vereiro, para  saber  o  que  teria  resultado  dos  des- 


(107)  Mwsen  BrUinko,  Bibliotheca  Cottoniana,  GalbaE, 
VI. 

(108)  V.  Tomo  III  desta  obra  e  IV,  P.  I,  p.  LVI. 
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pachos,  que  la  estavam,  e  conhecer  ovulo  do  Du- 
que c  (los  outros  Ministros  acerca  do  acolhimento, 
que  se  deveria  fazer  aos  mensageiros  enviados  de 
Portugal,  e  a  resposta  que  se  lhes  de\ia  dar.  Oue 
a  carta  do  Embaixador  veio  em  tempo  opporluno, 
porque  clles  se  achavam  já  a  quatro  léguas  de  Gua- 
dalupe. Que  resolvôra  Iralal-os  do  modo ,  que  o 
Duque  veria  do  incluso  memorial ,  parecendo-lhc 
tomar  simílhante  caminho  para  não  omittir  nenhu- 
ma das  coisas,  que  podem  ser\ir  para  chamar  á 
razão  os  Portuguezes ,  e  ohrigal-os  a  que  façam 
peia  sua  parte  o  que  devem  ,  tirando-lhes  todo  o 
género  de  achaque,  ou  escusa.  E  que  se  a  dureza 
delles  fosse  tanta,  que  nada  bastasse,  este  procedi- 
mento ao  menos  seria  para  justificar  quaesquer  es- 
tragos ,  que  resultem  da  guerra ,  cujos  meios  se 
apromptam  sem  perda  de  tempo,  antes  este  se  apro- 
veita por  tal  modo  que  (se  for  mister)  em  poucos 
dias  poderá  achar  na  fronteira  o  numero  de  gente, 
que  o  Embaixador  verá  da  relação,  que  lhe  hade 
mostrar  D.  Christovão  de  Moura. 

Filippc  II  ajunta,  que  tenciona  ir  mui  breve  para 
Madrid,  ou  Badajoz,  motivo  porque  já  mandara  ar- 
ranjar aposentos  naquellas  duas  cidades.  Que  pede 
a  Deus,  que  as  diligencias  feitas  em  Portugal  com 
os  Braços ,  Governadores ,  e  cidades  do  primeiro 
banco  tenham  aproveitado  tanto ,  que  possa  logo 
passar  áquelle  reino,  fácil  e  pacificamente ,  o  que 
muito  desejaria. 

Diz  mais ,  que  tendo  visto  a  carta  do  Marquez 
de  Villa  Real  c  a  satisfação,  que  o  Duque  mostra 
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(lollc  c  (los  (Ic  sua  casa  ,  IIk;  nianilára  escrever  a 
caria,  que  rcmelte  junta  para  lh'a  enviar  o  Embai- 
xador ,  asscgurando-os,  de  que  os  hade  honrar  c 
favorecer  a  todos,  e  que  no  mesmo  sentido  pode- 
rá fallar  a  I).  Jorí,'C  <Ie  iNoronha,  seu  primo,  pois, 
ainda  que  elie  Hei  havia  recebido  a  sua  caria  não 
julgou  ncc4'ssario  rcsponder-lhe,  mas  sim  o  Duque, 
por  ler  D.  Jorge  o  génio,  que  o  Enibaixador  des- 
crevia, e  Filippe  II  (içava  entendendo.  One  o  mes- 
mo, ou  o  que  lhe  parecer,  fará  o  Duque  com  o  Bis- 
po Capellã(>-Mór  (D.  Jorge  de  Alhaide  ,  Bispo  de 
Vizeu)  pelo  que  diz  no  bilhete,  que  escreveu,  por- 
que é  justo  agradecer-lhe  a  sua  boa  inclinação. 
Accrescenla,  que,  segundo  adverte  o  Embaixador, 
também  reputa  muito  necessária  uma  breve  e  sul)- 
slancial  relação  dos  seus  direitos  á  successão ,  c 
que  assim  o  mandou  escrever  já  no  memorial,  en- 
carregando o  Duque  do  cuidado  de  a  fazer  elabo- 
rar com  Ioda  a  brevidade.  Que  fora  de  mais  pro- 
veito ter  saido  antes,  mas  que  mais  valia  tarde,  do 
que  nunca. 

Conclue  que  se  for  indispensável  recorrer  ás  ar- 
mas (o  que  Deus  não  permittisse)  se  publicaria  en- 
tão outro  escriplo  para  justificar  a  guerra ,  e  que 
já  ordenara  que  se  fosse  considerando  o  que  de- 
verá conter  (109). 


(109)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  —  Collecrão  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Hespanha.  Vol.  I. 
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Carla  da  Rainha  Isabel  tle  Inglaterra ,  dirigida 
aos  Governadores  do  Keino,  em  resposta  á  (jue  el- 
les  haviam  dirigido  em  19  de  Fevereiro,  parlici- 
l)ando-lhc  a  morte  de  ElUoi  D.  Henrique. 

Diz  a  Rainha  neste  documento  que  António  de  An.  I08O 
Castilho,  que  fora  Embaixador  de  EIRei  D.  Hen-  ^^''^^ 
rique,  de  saudosa  memoria,  lhe  entregara  a  carta 
que  os  Governadores  lhe  dirigiam.  Que  tinha  sen- 
tido grande  pezar  pelo  fallecimento  daquelle  Sobe- 
rano ,  mas  por  outra  parle  tinha  muita  satisfação 
de  que  pessoas  tão  prudentes  c  qualificadas  fossem 
escolhidas  para  administrar  o  Reino ,  conservan- 
do-o  em  paz  e  concórdia,  como  requeria  o  serviço 
de  Deus  e  a  felicidade  publica. 

Pelo  que  respeitava  ao  pedido  que  lhe  faziam  de 
cooperar  para  a  segurança  do  Reino,  como  tinham 
praticado  os  Reis  de  Inglaterra ,  seus  predecesso- 
res, respondia  que  se  achava  animada  das  melho- 
res intenções,  pelo  amor  que  dedicava  á  justiça  e 
á  Coroa  Portugueza,  e  pelas  antigas  allianças,  que 
sempre  existiram  entre  os  dois  Reinos. 

Que  por  estas  razões  ,  e  querendo  moslrar-lhes 
o  muito  que  se  interessava  pela  causa  de  Portugal, 
os  aconselhava  a  que  durante  o  interregno  empre- 
gassem todos  os  esforços  para  conciliar  os  interesses 
4c  todas  as  classes ,  unindo-os  e  congraçando-os 
até  que  Deus  fosse  servido  exaltar  ao  Ihrono  algum 
Príncipe,  devendo  principalmente  trabalhar  por  des- 
armar as  facções  que  intentassem  perturbar  o  paiz. 
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Oue  SC  a  concórdia  c  a  união  iKírsist  ssem,  a  jiis- 
lica  da  Nação  Portugueza  se  manifestaria,  des>ian- 
do-sc  delia  a  opprossão  e  as  calamidades. 

Alem  disto,  e  pelo  que  tocava  a  outros  objectos, 
a  Hainha  reportava-se  ao  que  escreveria  Antoivw 
de  Castilho,  pessoa  que  estimava,  por  conhecer  o 
seu  amor  á  causa  da  pátria ,  c  a  sua  prudência  , 
discrição ,  e  zôlo  pelo  l)cm  do  seu  paiz.  (}ue  por 
estes  moti>os  o  rccoramcndava  aos  (fO\ernado- 
res  (110). 

Carla  de  Filippe  II,  Rei  de  FTespanha,  ao  Arce- 
bispo de  Lisboa  e  aos  Governadores  do  Reino. 

An.  1580  Começa  dizendo,  que  receixíu  os  oíTicios,  que  a 
Abril  6  governo  de  Portugal  lhe  enviara  pelo  Doutor  An- 
tónio de  Castilho,  Embaixador  que  fora  do  Cardeal 
D.  Henrique.  Recommenda-lhcs ,  que  em  quanto 
Deus  não  fôr  servido  collocar  no  throno  aquelle  a 
quem  por  justiça  e  direitos  pertencer  a  Coroa,  que 
empreguem  todos  os  esforços  para  conservarem  uni- 
dos todos  os  grandes  e  senhores,  maneira  única  de 
reger  o  paiz  com  paz.  Aconselha-os  para  que  pro- 
curem evitar  dirisões  e  parcialidades,  applacando 
as  discórdias  com  a  sua  prudência  e  sabedoria  para 
não  se  dar  oecasião  a  dissensões  domesticas  (111). 


(110][  Museu  Britânico,  Bibliotheca  CoHoniana,  NcroB-1. 
State  Papers  Office,  Maoo  1  de  Portugal  A,  n.'  32. 
(111)  State  Papers  Office,  Spain.  Maro  n."  18. 
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caria de  D.  Chrislovão  de  Moura  (?)  a  Filip- 
pe  II. 

C<uiieça  c  conliiuía  era  eslylo  irónico  t  violento,  An.  1590 
c  alliide  á  caria  do  Embaixador  o  Du(iue  de  Os-  -^^"^^ 
suna. 

Diz  que  ainda  que  os  Embaixadores  de  Porlu- 
gal  parecem  pessoas  humildes,  devem  de  estar  tão 
longe  de  o  ser  como  os  outros  Portuguezes !  Oue 
os  Governadores  do  Keino  tinham  sido  avisados  com 
a  maior  diligencia  do  Iralamento  que  Fiiippe  II  dera 
aos  seus  enviados,  parecendo-lhes  falta  de  cortczia 
não  lhes  lirar  o  barrete  como  é  costume.  Que  se 
tomava  tão  mal  tudo  quanto  era  de  Castella ,  que 
apenas  chegou  o  aviso  de  tamanha  sem  razão  se 
juntaram  logo  em  conselho  ,  e  depois  de  Marlim 
Gonçalves  da  Camera  ter  esbravc\jado,  aproveitan- 
do a  occasião  para  encarecer  quanto  lhes  importa- 
va dilatar  o  negocio,  e  outras  causas  a  seu  pro|H)- 
sito,  resolveram  escrever  aos  Embaixadores  que  não 
se  apresentassem  a  ElRei. 

Ajunta,  que  lhe  pareceu  conveniente  a  troco  de 
um  correio  advertir  Fiiippe  II  de  tudo  isto,  e  visto 
que  Sua  Magcstade  tinha  feito  o  mais,  e  esses  homens 
lhe  beijaram  a  mão,  entende,  que  havendo  passa- 
do por  tanta  coisa ,  não  deveria  tropeçar  em  dois 
dedos  de  barreie.  Que  já  tarda  cm  encurtar  o  fio 
da  brandura ,  de  que  os  contrários  se  aproveitam 
para  o  mal,  parccendo-Ihe  impossivel  que  chegue 
o  tempo  do  rigor  deveras,  que  cada  dia  merecem 
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por  novas  culpas  c  desconcertos,  cuidando  que  tu- 
do está  nas  niàos  delles ;  o  que  niio  sairão  deste 
engano  se  Deus  não  faz  alguni  milagre  de  que  bem 
precisa  a  obstinação  do  paiz  (112). 

Carla  de  Sir  Henry  Cobliaiii,  a  Lord  Hurleigh, 
acerca  dos  negócios  de  Portugal. 

An.  1580  Po,,  este  oíTicio  mostra-sc  que  a  Rainha  de  In- 
glalerra  nao  ficara  satisfeita  com  o  que  o  Embai- 
xador tinha  passado  nas  negociações  com  o  Gover- 
no Francez  acerca  das  coisas  de  Portugal ,  ordc- 
nando-lhe  que  insistisse  na  questão  dos  direitos  suc- 
ccssorios  daquelle  Heino. 

O  Embaixador  refere  a  conferencia,  que  tivera 
com  o  Guarda  dos  Sellos,  Mr.  Chaverny,  sobre  o 
assumpto,  c  diz  que  a  Rainha  Mãe  nomeara  o  Con- 
de de  Comminges  para  residir  ,  com  o  caracter  de 
Embaixador,  junto  dos  Governadores  do  Reino  de 
Portugal. 


(112)  Mss.  da  Bibliolhcca  Real  —  Collecção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Uespanha.  Vol  I. 

Desta  carta  e  da  do  Licenciado  Mcdellin  se  colhe  que  Mar- 
tim  Gonsalves  da  Caraera  não  só  se  não  declarara  fautor  de 
Castella,  como  no  Conselho  emprega  todos  os  esforços  para 
embaraçar  os  tramas  dos  parciaes  da  união  das  duas  Coroas. 

Os  Embaixadores  de  Portugal ,  enviados  a  Filippe  II,  de 
que  trata  esta  carta,  que  suppomos  de  D.  Christovão  de 
Moura ,  eram  o  Bispo  de  Coimbra  D.  Gaspar,  e  Manuel  de 
Mello. 
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Concluc,  participando  que  o  Embaixíidor  Portu- 
guez  cm  Paris  obtivera  do  Governo  Francez  uma 
licença  para  enviar  pólvora  e  armas  para  o  seu 
paiz,  sendo  os  dois  negociantes  Portuguezes,  Fran- 
cisco Henriques ,  e  Girolomo  Cobes  (sic)  encarre- 
gados de  fazer  a  remessa  (113). 

Carta  do  Bispo  de  Portalegre  a  Filippe  li  data- 
da da  sede  do  seu  bispado. 

Principia,  dizendo  que  recebeu  do  Licenciado  An.  I580 
Medeliin  as  cartas ,  que  se  enviaram  para  eile  e ' 
para  D.  Jorge,  seu  primo.  Agradece  o  que  se  lhe 
faz  com  ellas.  Adverte ,  que  veio  de  Almeirim 
muito  contra  vontade  dos  Governadores,  e  que  no 
domingo  de  Uamos,  lendo  já  enviado  a  sua  baga- 
gem, veio  D.  João  Mascaranhas  da  parte  dos  ou- 
tros Governadores  para  lhe  impedir  o  caminho. 
Que  o  Duque  de  Ossuna  procurou  muito  o  mesmo, 
e  que  D.  Christovão  de  Moura  lhe  enviara  um  bi- 
lhete dizendo  que  arrancaria  os  poucos  cabellos , 
que  tem  na  barba,  se  elle  não  tornasse  logo  ;  e  fi- 
nalmente que  os  Governadores  lhe  deram  a  licen- 
ça mui  limitada  para  que  voltasse  acabada  a  Pas- 
choa. 

Refere,  que  tendo  determinado  fazêl-o  assim,  por 
entender  que  convinha  muito  ao  serviço  de  Sua  Ma- 


(113)  Museu  Britânico,  B ibUothcca  Cottoniana,  GiXbi  E 
VI,  f.  13. 
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geslado  a  sua  assistência  lhe  viera  no  dia  aníecc- 
(iente  um  recado  de  Almeirim,  signifícando-lhe  que 
estava  aquelle  sitio  mui  doentio,  e  que  os  Gover- 
nadores brevissiniamenle  partian»  dali.  Ajunta  qae 
havendo  cm  Almeirim  suspeitas  (kj  peste  tinham  os 
(lovcrnadores  praticado  com  clle  antes  da  sua  par- 
tida que  seria  l)om  mudarcm-se  para  Évora ;  e  que  á 
vista  do  que  Lisboa  estava  de  infeccionada  n3o  fi- 
cariam por  aquellas  parles.  Que  hadc  ter  recado 
logo  que  elles  se  resolvam ,  e  em  o  sabendo  não 
esperará  mais. 

Diz  mais,  que  as  coisas  se  vão  encaminhando 
muito  a  seu  gosto,  e  que  depois  que  veio  áquella 
cidade  se  vão  chrislianisando  os  visinhos  delia , 
de  modo  que  entende  que  haverá  pouco  que  fazer 
por  aquelles  povos.  Que  desejava  muito  que  D. 
Diogo  de  Menezes  fosse  lá  antes  de  partir,  porque 
vai  por  fronteiro  daquellas  partes,  e  porque  alem 
de  ser  seu  parente  é  muito  seu  amigo  e  se  gaba  de 
ter  sido  creado  pelo  Bispo  e  de  que  sendo  menino 
dormiu  dois  annos  aos  pés  de  sua  cama. 

Ajunta,  que  na  véspera  do  dia,  em  que  partiu 
de  Almeirim  passou  com  D.  Diogo  algumas  coisas, 
e  que  liade  vir  poisar  a  sua  casa.  Agradece  o  que 
se  lhe  escreve  acerca  do  negocio  do  Marquez  de 
Villa  Real  e  parecc-lhe  muito  bom  o  projecto. 

Que  enviará  logo  a  carta  a  D.  Jorge ,  seu  pri- 
mo, que  estava  em  Leiria  com  o  Marquez,  e  ap- 
prova  os  bons  officios  que  faz  o  Licenciado  Mede- 
íin  no  serviço  de  Sua  Magestade,  dizendo  que  me- 
rece que  se  lhe  faça  mercê  por  elles. 
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Filippo  II  escreveu  á  margem : 

«  Bom  será  que  veja  logo  ludo  isto  o  Conde  de 
Portalegre,  e  o  que  convirá  sobre  isso.  E  do  que 
diz  tocante  á  ida  do  Duque  de  Albuquerque  se  po- 
derá advertir  a  Delgado.  O  Conde  o  poderá  fazer 
se  lhe  parecer  que  é  necessário  (114). 

Carla  de  D.  AíTonso  de  Caslello  Branco  á  Còrle 
de  Castella  sobre  os  negócios  da  succcssão  de  Por- 
tugal. 

Diz  que  esteve  com  elle  agora  o  Desembarga- An.  1 580 
dor,  que  foi  com  D.  Diogo  de  Menezes,  eque  lhe  Abnlá:» 
disse  que  o  caso  do  Vereador  fora  mentira ,  que 
não  era  tâo  parvo  como  cá  o  faziam ,  e  só  dizia 
que  defendessem  a  justiça. 

Accrescenta ,  que  não  achou  no  Alemtejo  di- 
nheiro ,  nem  munições,  e  menos  vontade  nos  ho- 
mens para  pelejar,  e  que  os  mais  delles  cuidavam 
que  estava  o  concerto  concluido  com  ElRei  Catho- 
lico,  mas  que  o  que  se  hade  fazer  não  tarda.  Beija 
as  mãos  de  ElUei  (115). 


(114)  Mss.  da  Bibliothcca  Real  —  Collccção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Ucspanha.  Vol.  I. 

(115)  Ihiil. 
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Oulra  carta  do  mesmo  D.  AlTonso  de  Castello 
Branco  para  a  (^ôrle  sobre  igual  assumplo. 


An.ioRO  Começa,  assegurando  que  vira  os  apontamentos 
Abril  L>.í  ^jjg  Martim  Gonsalves  da  Camera  mandou  aos  Go- 
vernadores ;  c  que  o  primeiro  era  que  lhe  dessem 
poder  para  dispor  da  fazenda  como  quizcssc  e  man- 
dar degolar  e  enforcar  com  toda  ajurisdicção  real, 
no  que  lhe  parecia  a  elle  I).  AíTonso  serem  ainda 
os  pliarisous  mais  comedidos ,  porque  desejando 
malar  disseram  :  nobis  non  licet  inlerficere  quem- 
quam. 

AíTirma,  depois,  que  cstií  escandalisado,  porque 
para  lodos  os  peccados  acham  os  theologos  remé- 
dios ordinários ,  mas  aos  de  desavergonhamenlo 
muito  difficulloso. 

Que  esta  petição  de  Martim  Gonsalves  serviu  só 
para  se  fallar  nellc  como  merece,  e  rirem-se,  o  que 
houvera  de  ser  mais  cedo. 

Accrescenta,  que  lambem  soubera  que  as  igno- 
râncias de  D.  Pedro  foram  avisos  de  Fernão  da 
Silva,  Embaixador,  que  é  seu  cunhado  ;  e  que  não 
diz  isto  para  Sua  Mageslade  o  condemnar,  mas  pa- 
ra o  conhecer,  pois  c  estreita  dos  Reis  serem  en- 
ganados na  vida  e  desenganados  na  morte. 

Conclue,  que  o  logar  das  Cortes  não  está  ainda 
assignado ,  c  que  já  muitos  dos  Procuradores  de 
Santarém  faliam  em  Évora.  Que  recommenda  não 
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csquoçíim  as  lembranças  que  fez ,   porque  foram 
communicadas  (116). 

Carla  do  Bispo  de  Portalegre  a  Filippc  II,  da- 
tada da  sede  do  seu  Bispado. 

Começa  dizendo  que  trabalha  por  desenganar  ai-  An.  isso 
gunia  gente  que  ha  por  ali,  levada  por  interesses  ^^"'  ** 
particulares,  representando-lhe  os  grandes  damnos, 
qutó  virão  áquelle  Reino  da  guerra  e  de  nelle  en- 
trar o  Duque  de  Alva  com  um  exercito.  Que  não 
partiu  para  onde  estão  os  (lovernadorcs ,  porque 
lhe  escreveram,  que  o  avisariam,  quando  resol- 
vessem onde  haviam  de  fazer  assento ,  e  que  lhe 
dizem  esteja  prompto  para  quando  vier  recado  dei- 
tes. Entretanto  (juc  está  servindo  ali  a  Sua  Mages- 
lade. 

Refere  que  lhe  consta,  que  em  voltando  os  Em- 
baixadores logo  ajuntarão  Cortes  com  Procurado- 
res das  villas  e  cidades,  Cortes  que  serão  para  con- 
sultar, porém  não  para  decidir,  sem  novos  pode- 
res de  seus  constituintes.  Que  julga  que  haverá  di- 
lação se  não  mandar  Sua  Mageslade  aos  seus  en- 
viados, que  dêem  pressa  aos  Governadores  (se  hou- 
ver Cortes)  que  as  façam  imraediatamente,  chaman- 
do os  que  devem  ir  a  ellas,  e  que  as  cidades  e  vil- 


(116)  M$s.  da  Bibliotheca  Real — CoIIccção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Ilespanha.  Vol.  I. 
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las  enviem  poderes  aos  que  forem  nomeados  para 
assistir  em  Cortes,  aliás  não  se  acabará  nunca. 

Accrescenla  (juc  foi  áquelle  sitio  encontrar-sc 
com  o  BisfK)  de  Elvas  por  causa  de  uma  bulia  (le 
Koma,  e  que  achou  ali  a  D.  Aífonso  Colona,  seu 
sobrinho ;  que  por  via  dellc  se  lhe  iwderá  respon- 
der. 

Nota  de  Filippe  II  á  margem  : 

«  Pelo  que  diz  trouxe  esta  I).  Aífonso  Colona.  Nâo 
sei  SC  vos  disse  alguma  coisa  de  viva  vozi>  (117). 

Carla  de  Andrca  Gasparo,  datada  de  Almeirim, 
a  Filippe  II. 

An.  1580  Começa  dizendo,  que  a  única  novidade,  que  ha, 
*'*^  é  terem  escripto  os  Governadores  a  todas  as  Ca- 
marás do  Reino  para  que  mandem  Procuradores 
para  se  reunirem  em  Santarém  no  dia  20  de  Maio, 
e  que  tragam  poderes  para  responder  a  Sua  Mages- 
tade,  tralando-sc  de  um  acordo,  ou  da  defeza  do 
paiz,  pois  se  entende  que  ElRei  Catholico  entrará 
armado.  Que  no  mesmo  sentido  sabe  que  se  escre- 
veu aos  Senhores  donatários,  a  todos  os  Fidalgos, 
Alcaides  Mores ,  Commendadores,  Bispos  e  Abba- 
des  para  virem  com  brevidade  a  estas  Cortes,  sob 
pena  de  serem  julgados  desleaes  á  Coroa  os  que 
faltassem. 


(117)  Mss.  da  Bibliotheca  Real — Collecção  de  Papeis  Vá- 
rios intitulada  do  Governo  de  Hespanha,  Vol.  I. 
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Aqui  poz  Filippe  II  uma  nota  á  margem  com  as 
seguintes  palavras  :  «  Veja  o  Conde  isto  ,  que  lia 
nesta  carta  coisas,  que  nâo  vem  nas  outras...  »  (o 
reslo  é  iliegivel). 

Continua  o  extracto  nos  tennos  seguintes : 

Que  sendo  Sua  Mageslade  servido  deixar  reunir 
estas  Cortes  convirá  não  lhes  conceder  muito  tem- 
po, insinuando-lhe  o  que  parecer  justo  ,  e  cscre- 
vendo-lhe  resolutamente  que  se  nào  ac<ibarcm  ce- 
do, e  responderem  ao  que  se  lhes  propoz,  entrará 
Sua  Magestade  com  mão  armada ,  fazendo  mercês 
aos  que  se  submctterem  á  sua  obediência  e  servi- 
ço, e  castigando  como  rebeldes  nas  \idas  e  fazen- 
das os  que  se  mostrarem  contrários. 

A  margem  está  por  leltra ,  que  não  é  a  de  Fi- 
lippe II  a  seguinte  nota :  «  Todos  faliam  por  uma 
só  boca.  Todos  recommendam  a  brevidade,  a  isto 
se  reduz  quanto  dizem.  » 

«  Sua  Magestade  que  advirta  a  novidade  de  fa- 
zerem a  convocação  das  Cortes  mais  gerai,  do  que 
é  costume,  como  eu  já  expliquei  com  toda  a  cla- 
reza na  minha  carta.  » 

«  En  bucnos  tratos  anda  Ia  Reyna  de  Francia  , 
que  vendida  dudara  la  verdad  entre  ella  y  D.  An- 
tónio ;  non  son  malas  las  nuevas  de  levante  de  la 
frota  dei  turco,  y  aun  de  la  muerte  de.  .  .  no  se 
busca. .  .  Andrea  Gasparo  que  siempre  hace...  ef- 
feclo.  » 

Por  baixo  vê-se  pela  lettra  de  Filippe  II :  «  Muy 
bien.  .  .  que  no  se  buUo ,  y  no  he  visto  aquellas 
nuevas  por  otra  parte.  » 

XV.  8 
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Prosoguc  o  cxtrado,  c  diz  o  agente  : 

Oiic  alem  disU)  de>c  KlHoi  continuar  as  solliti- 
lacDcs  com  muito  calor  para  ({uc  tudo  fínalise  com 
brevidade  ;  sondo  útil  fazer  demonstrarões  de  ameíi- 
ras  e  rigores,  porque  é  gente  indeterminada,  e  não 
acreditará  que  Sua  Magestade  hade  recorrer  cís  ar- 
mas, suppondo  que  se  falia  assim  para  lhe  incu- 
tir temor. 

Que  muito  convirá,  como  já  disse,  que  Sua  Ma- 
gestade não  mostre  brandura,  porque  arruinará  o 
negocio,  e  animará  os  que  lhe  resistem. 

A  este  propósito  refere ,  que  muitas  villas  das 
fronteiras  escreveram  aos  Governadores,  mostran- 
do que  não  podiam  defender-sc ,  e  que  não  que- 
riam as  suas  casas  queimadas,  e  quanto  possuiam 
perdido.  Que  estes  as  não  podem  soccorrer  com 
dinheiro,  armas  e  artilheria,  como  pedem,  porque 
nada  disto  teem. 

Julga  que  fora  só  por  mera  ostentação  de  que- 
rerem defender  o  Ueino  que  os  Governadores  es- 
creveram aos  Bispos  para  que  mandem  e  aconse- 
lhem em  todas  as  comarcas,  que  se  pegue  em  ar- 
mas contra  os  que  pretenderem  apoderar-se  do  Rei- 
no sem  sentença.  Que  tudo  isto  nada  vale,  pois  os 
povos  na  maior  parle  se  negam  a  combater 

Recommenda  a  ida  de  Sua  Magestade  para  Ba- 
dajoz com  tropas  e  brevidade. 

Adverte  que  a  Rainha  Mãe,  de  França,  (Catha- 
rina  de  Médicis)  tinha  escripto  a  D.  António,  que 
se  ellc  (Prior  do  Crato)  quizesse  renunciar  o  seu 
direito  no  Duque  de  Alenson,  seu  filho,  lhe  daria 


^us- 
em França  o  estado  do  mesmo  Duque  e  o  casaria 
com  sua  neta,  fillia  do  Duque  de  Lorena;  e  ao  Du- 
que de  Bragança  propozera  o  casamento  do  Duiiue 
de  Alenson  com  uma  de  suas  fdhas ,  e  (jue  ajus- 
tado isto  acudiria  com  forças  em  auxilio  daquelie 
Reino. 

QuG  também  llies  mandara  dizer  ella  (a  Rainha 
Mãe)  que  o  Turco  enviava  a  sua  armada  contra  a 
Sicília,  ou  a  Calábria,  dando  os  contrários  grande 
alcance  a  esta  noticia ,  e  que  o  agente  procurava 
deslruil-a  com  as  cartas,  que  recebera  de  Marselha 
de  6  e  17  de  Março,  em  que  o  a\isavam  da  morte 
de  Luchali,  e  que  este  anuo  o  Turco  não  armava 
para  nenhuma  parte,  tendo  o  Persa  ganhado  uma 
victoria  sobre  elle,  a  25  de  Janeiro ,  em  que  lhe 
matara  quarenta  mil  infantes  e  dez  mil  cavallos , 
apertando-o  de  modo  que  não  cuidava  em  pertur- 
bar os  Reinos  da  Chrislandade. 

Que  egualmente  o  informavam  em  uma  corres- 
pondência de  17,  (jue  es  lutheranos  se  tinham  le- 
vantado contra  ElRei  em  Língua  doe  (sic)  e  cau- 
savam grandes  estragos  aos  catholicos,  moslrando- 
se  o  Rei  cuidadoso  com  esta  alteração. 

Accrescenta,  que  os  amigos  de  Caslella  tinham 
tirado  copias  destes  avisos,  e  os  espalhavam  por 
Santarém,  onde  está  D.  António,  e  os  mandaram 
para  Lisboa,  o  que  foi  de  proveito. 

Diz  que  os  amigos  de  Hespanha  sentem  muito  a 
brandura  de  Sua  Magestade  e  desejavam  que  mos- 
trasse rigor  para  que  os  contrários  vissem  que  le- 
vava amai  as  suas  resistências.  Ajunta,  que  todos 

8 « 


—  Íle- 
os (lias  víío  faltando  as  forras  ao  s(;nlior  1).  Aiilo- 
nio,  que  nào  queria  (|ue  houvesse  O^rtes,  e  segun- 
do lhe  disse  um  amigo  ,  suppOe  (ellc  agcnlc)  (}ue 
o  Prior  se  concertará  com  Sua  Magestade ,  ainda 
(jue  tratava  de  se  fazer  amigo  do  Duque  de  Bra- 
gança, mas  que  este  o  não  admittia. 

Que  por  ter  entendido  que  Sua  Magesladc  man- 
da \ir  o  Duque  de  Ossuna  c  os  Letrados ,  e  que 
se  partirá  dentro  de  dez  dias,  lhe  parece,  que  se 
as  Cortes  hão  de  ter  logar,  que  nào  convirá  estar 
ausente,  pois  todos  os  Fidalgos  o  amam  muito ,  e 
toda  a  gente,  e  a  haver  ajuste  c  acordo,  se  tratará 
melhor  com  o  Duque,  do  que  com  qualquer  outro. 

Nota,  que  pcrmittindo-se  as  Cortes  não  devem 
mover-se  as  armas  até  \6r  no  que  cilas  param,  c 
pede  que  se  lhes  diga  se  hade  vir  com  o  Duque, 
ou  conservar-se  ali.  Que  no  caso  de  ficar  se  escreva 
a  D.  Christovão  de  Moura,  que  olhe  por  elle,  se 
lhe  succeder  alguma  coisa,  porque  os  contrários  o 
teem  por  castelhano. 

Conclue,  que  Lisboa  está  ainda  insalubre,  ape- 
sar de  se  dizer  que  ha  melhora.  Que  no  Reino  ha 
poucos  togares  livres  da  moléstia  a  não  ser  no 
Alemtejo  (118). 


(118)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  —  Collecção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Hespanha,  Vol.  I. 
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Carla  de  D.  Jorge  de  Noronha  a  El  Rei  de  Cas- 
lella,  dalada  de  Leiria. 

Depois  de  alguns  paragraphos  de  nenhum  inle-An.  I580 
resse,  allusivos  a  negócios  de  sua  casa,  prosegue,  ******  ^ 
assegurando,  que  os  mais  dos  Governadores  estão 
por  ElHei,  e  lh'o  disseram.  Oue  só  um  se  mostra 
opposto,  e  que  a  esse  não  o  procura,  nem  lhe  falia, 
e  não  o  nomeia  por  ser  bem  conhecido. 

Que  envia  uma  carta  do  Bispo  de  Leiria ,  na 
qual  participa  ter  mostrado  a  do  Bispo  de  Porta- 
legre aos  Ministros  de  Sua  3Iagestade  e  aos  devo- 
tos do  seu  serviço. 

Declara  que  partirá  para  Almeirim  no  dia  se- 
guinte, chamado  pelos  amigos  catholicos ,  e  de  lá 
avisará  detidamente  acerca  do  que  se  offerecer. 

Que  os  Governadores  mandaram  buscar  a  Por- 
talegre quatro  mil  covados  de  panno  de  luto  pai:a 
o  enterro  de  ElRei  em  Belém,  e  que  lh'o  legaram 
nas  oitavas  da  Paschoa.  Por  isto  entende  que  elles 
partirão  na  segunda  feira  seguinte,  depois  de  Qua- 
simodo,  acompanhando  o  corpo  de  ElRei. 

Accrescenta  que  D.  Nuno  Mascaranhas  o  man- 
dou visitar  nas  oitavas,  cerlificando-lhe  que  os  Go- 
vernadores o  instavam  muito  para  que  voltasse  de- 
pressa, e  que  o  mesmo  lhe  disse  seu  pae,  mas  que 
o  empenho  mais  forte  seria  o  delle  D.  Jorge. 

Ajunta  que  Portalegre  se  ia  chrislianisando , 
porque  eslava  durissima,  e  julgava  que  o  mesmo 
fariam  os  outros  logares  da  fronteira. 
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Que  lho  ;issi'f;ura\aiii  que  a  cidade  (ie  KKas  cs- 
cre\ôra  aos  íiovernadorcs,  (|uc  8«  nío  mandassem 
muita  gente  e  muita  artillicria  de  bater,  com  que 
podossc  defendcr-sc  sííguraiíienle,  apenas  Sua  Ma- 
gestade  chegasse  a  Kadajoz  se  renderia.  Ouc  lhe 
diziam,  que  I).  Diogo  se  acha^a  em  Elvas,  mas 
que  ignorava  o  que  fazia. 

O  resto  é  de  pouca  importância,  e  refere  a  con- 
veniência de  residir,  ou  não  na  (Vjrte  (119). 

An.  1580     Carta  original  de  um  Inglez,  cscripta  de  Almci- 
Maio  9  rini  ^  informando  sobre  o  estado  dos  negócios  em 
Portugal  (120). 

Carta  cscripta  de  Lisboa  por  um  agente  Inglez 
ao  Ministro  Britânico,  dando-Ihe  conta  dos  prepa- 
rativos militares,  que  faziam  os  íiovernadorcs  do 
Reino,  prevenindo  a  invasão  de  Castclla. 

An.  1580  Refere  que  os  Governadores  tratavam  deformar 
Maio  10  um  exercito  de  cincoenta  mil  homens  de  infante- 
ria ,  recrutados  em  todas  as  companhias  de  milí- 
cias do  Reino.  Que  lambem  tinham  dado  ordem 
para  se  levantarem  mil  de  cavallaria  e  mil  arcabu- 
zeiros. 
Accrescenta  que  preparavam  este  exercito  para 


(119)  Mss.  da  Bibliothcca  Real  —  Collecção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  ílespanha,  Vol.  I-. 

(120)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Cotloniana,  Nero  B-I, 
foi  238. 
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combater  os  inimigos,  e  que  alem  disso  mandavam 
reforçar  as  guarnições  dos  portos  de  mar ,  e  das 
praças  fronteiras. 

Que  o  Duque  de  Bragança  já  contava  nos  seus 
dominios  vinte  mil  bons  soldados,  assistindo  treze 
mil  delles  na  raia  da  Caslella  Velha  e  da  (jalliza, 
e  os  outros  sete  mil  na  do  Alemtejo,  com  uma  re- 
serva de  dois  mil  cavallos. 

Ajunta  que  se  fortilicavara  com  a  maior  activi- 
dade as  cidades  da  fronteira  ,  provendo-se  de  ar- 
mas, de  munições  e  de  artilheria. 

Kefere  mais,  que  certo  creado  de  D.  António , 
Prior  do  Crato,  fora  enforcado  por  ler  assassinado 
um  Vereador,  e  que  as  Cortes  tornavam  a  reunir- 
se  de  novo.  A  par  destas  dá  outras  noticias  de  pou- 
co valor  (lil). 

Carta  do  Licenciado  Medellin  ,  escripla  de  Va- 
lência de  Alcântara. 

Diz  que  enviou  logo  o  oflicio  ao  Bispo  de  Por-  An.  isso 
lalegre,  e  que  o  mensageiro  o  não  achara  em  ca-  ^^'*^  ^^ 
sa,  nem  os  criados  sabiam  ensinar  para  onde  fo- 
ra.  Que  tornou  a  enviar  o  mensageiro ,   o  qual 
então  o  achou  de  volta  e  lhe  deu  as  cartas. 

Que  o  Bispo  lhe  escreveu ,  que  fora  a  Campo 
Maior  fallar  com  o  de  Elvas ,  e  que  ali  viera  D. 
AíTonso  Colona  ,  Camareiro  do  Príncipe  Alberto ; 


(121)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero  B-I. 
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que  lhe  deu  uma  caria ,  c  (jue  por  clle  escreM'a 
larganicnltí  e  respondia  como  se  houvesse  recebido 
o  ollicio,  ([ue  (Miirio  llic  IcNou  o  mensageiro. 

A(}ui  Filippe  II  nolou  á  margem  o  seguinte : 

«  Creio...  Cerlamente  escrevestes  por  elle,  e  ain- 
da não  deve  ter  voltado,  pois  vos  não  deu  a  carta. 
Será  bom  sabel-o.  » 

Continua  Medellin,  que  o  Dispo  lhe  mandon  agra- 
decer a  oíTerta,  que  lhe  fez  de  lhe  enviar  alguma 
caça  grossa  c  miúda  (de  que  carece  Portalegre) 
vinho  generoso  e  outras  coisas  para  quando  che- 
gar D.  Diogo  de  Menezes ,  que  havia  de  ter  por 
hospede.  Que  lhe  escreveu  que  I).  Diogo  não  p(ji- 
saria  em  sua  casa  por  a  muita  gente  que  traz  com- 
sigo,  mas  que  ali  estará  quasi  sempre. 

Que  tem  sido  opinião  sua  constante,  que  em 
grande  parte  a  pacificação  depende  do  dito  D.  Dio- 
go, e  que>  por  isso,  importa  que  o  Bispo  o  per- 
suadisse, fallando-lhe  á  consciência,  e  encarecendo- 
Ihe  os  males  que  pode  causar,  porque  julga  que  ain- 
da ninguém  lho  disse  deveras,  e  que  o  Bispo  só  a 
poderá  fazer  pela  sua  valia,  annos,  parentesco  e  tra- 
to, e  que  neste  sentido  lhe  escrevera,  e  o  rogara. 

Pede  que  lhe  respondam  se  deverá  permanecer 
naquella  terra ,  altrahindo  os  da  Comarca ,  como 
está  fazendo,  ou  se  irá  para  onde  estão  os  Gover- 
nadores. 

Manda  a  carta,  a  que  lhe  respondeu  Pantaleão 
Paes ,  de  Portalegre  ,  aos  agradecimentos  que  lhe 
deu,  segundo  lhe  fora  ordenado  por  parte  do  Con- 
de D.  .loão  da  Silva. 
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Que  quando  houver  de  ir  o  Conde  poderá  pas- 
sar por  aquella  villa  para  o  acompanharem  dali  a 
Portalegre  os  seus  amigos  e  adherenles,  que  neste 
sitio  ha,  e  entre  elles  o  maior,  que  é  Barnabé  To- 
pete. Conclue  que  lhe  escreve  Panlalião,  que  o  avise 
da  vinda  do  Conde,  se  passar  por  ali,  para  sair  a 
recebel-o ,  e  que  elle  fará  que  \enham  quatro  ou 
cinco  dos  mais  qualificados  de  Portalegre  para  tam- 
bém o  acompanharem  (122). 

Depoimento ,  feito  perante  um  Magistrado,  por  An.  isho 
um  individuo  chamado  Thomaz  Howard  ,  acerca  ***'"  ^^ 
dos  preparativos  marítimos ,   que  presenciara  no 
porto  do  S.  Lucar  de  Hespanha  (123). 

Carla  de  Botulphe  Holder,  agente  de  Inglaterra  An.  isso 
em  Lisboa,  ao  Secretario  de  Estado,  noticiando-lhe  ^*'"  ^* 
os  vários  rumores,  que  se  divulgavam  acerca  da 
successào,  e  dos  pretensores.  Diz  que  os  Governa- 
dores do  Reino  tinham  escripto  a  ElRei  D.  Filippe, 
pedindo-lhe  que  reconhecesse  a  sentença  que  des- 
sem as  pessoas  para  resolver  a  causa,  segundo  as 
disposições  do  Cardeal  D.  Henrique. 

Accrescenla  que  ouvira  dizer  lambem,  que  o  Rei 
e  a  Rainha  de  Hespanha  tinham  saido  de  Madrid 


(122)  Mss.  da  Bibliothcca  Real  —  CoUecção  de  Pap.  Var. 
do  Governo  de  Hespanha,  Vol.  I. 

(123)  Museu  Britânico,  ifiô/toíArca  Coííoniona,  Nero  B-I, 
foi.  239  bis. 
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para    se    aproximarem    da    fronleira    de    Porlu- 

gal(124). 

An.  1580      (londiçOes  que  se  deviam  ajustar  com  o  Conde 

Junho  15  jg  Vimioso  para  se  resoI>er,  que  a  estjuadra  in- 

gleza  passasse  a  servir  a  favor  de  Portugal  (125). 

An.  1580      Carta  de  liotulphc  Iloldcr,  datada  de  Lisboa,  ao 
Lisboa  Secretario  de  Estado  Ilritanico,  parlicipando-lhe  os 

Junho  27  11  II     II 

rumores  que  soavam  na  cidade,  e  dando-llic  a  no- 
ticia de  ter  sido  acclamado  em  Santarém  D.  Antó- 
nio como  Rei  de  Portugal  (126). 

An.  1580      Carta  de  Sir  F.  Walsingham  ao  conde  de  Sus- 
Junho28gg^^  communicando-lhe  que  ElKei   de  Ilespanha 
fazia  grandes  preparativos  para  invadir  o  Ueino  de 
Portugal,  ou,  segundo  outros  diziam,  contra  a  Ir- 
landa (127). 


(124)  Stale  Papers  Office,  Maço  18  dos  Papeis  de  Ilespa- 
nha. 

(125)  State  Papers  Office,  Maro  n.°  1  A,  de  Portugal,  n.» 

33  (inglez). 

(126)  State  Papers  Office,  Maço  18  dos  Papeis  de  Ilespa- 
nha. 

(127)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  n."  6992, 

Doe.  62. 


—  123  — 

Carla  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  á  senhora 
I).  Caliiarina,  Duqueza  de  Bragança. 

Neste  documento,  a  Rainha,  referindo-se  a  ou- An.  1580 
trás  que  tinha  escripto,  assegurava  de  novo  á  se- 
nhora D.  Catharina  o  quanto  desejava  remediar  os 
males ,  que  poderiam  occorrer  em  Portugal  por 
causa  das  dissensões  sobre  a  grave  contenda  do 
direito  da  successão. 

Diz  que  ella  para  poder ,  com  melhor  conheci- 
mento, occupar-se  deste  negocio,  e  cooperar  para 
evitar  as  desgraças  que  vê  imminentes,  precisava 
de  se  informar  com  miudeza  do  estado  dos  negó- 
cios de  Portugal,  e  de  averiguar  os  fundamentos, 
que  a  Duíiueza  allegava  em  seu  favor ,  assumptos 
sobre  que  a  não  soubera  esclarecer  o  Embíiixador 
de  Portugal  residente  em  Londres.  Que  para  este 
eíTeito  enviara  a  Lisboa  o  portador  desta  carta,  en- 
carregando-o  de  colher  circumstanciadamente  no- 
ticias exactas  de  tudo  que  elle  lhe  tinha  assegurado 
(á  Duqueza),  a  disposição  em  que  a  Rainha  se  acha- 
va de  concorrer  para  o  bem  e  socego  daquelles  Rei- 
nos, desejando  dar-lhe  uma  prova  do  que  poderia 
fazer,  em  attenção  á  justiça  da  sua  causa. 

Conclue  recommendando-lhe  que  dê  credito  a 
tudo  quanto  em  seu  nome  e  da  sua  parte  lhe  dis- 
ser 31r.  Waade  (128). 


(128)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana. 
Esla  carta  é  escripta  em  hcspanhol,  c  principia  : 
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Inslrucç(>os  dadas  pela  Uainha  Isal)el  de  Ingla- 
terra a  Williain  Waade ,  enviado  a  Lisboa  junlo 
dos  Governadores  do  Heino  depois  da  morle  do 
Cardeal. 

An.  ibso  A  Rainha  ordena  ao  seu  agente  que  apenas  apre- 
Juih.)  gçntar  jis  yjias  carias  aos  Governadores ,  os  asse- 
gure do  interesse  que  sempre  tomara  pela  Coroa 
de  Portugal,  encarecendo-lhes  o  muito  que  estima- 
ria poder  applacar  as  perturbações  que  os  inquie- 
tavam. 

Recommenda-lhc  que  os  aconselhe  da  sua  parte 
(á  Duqueza  de  Bragança  e  a  D.  António,  Prior  do 
Crato)  para  que  ponham  termo  ás  discórdias  que 
os  dividiam  enlre  si,  e  que  lhes  lembrasse  que  se- 
'  ria  de  summa  vantagem  que  examinassem  com  ma- 
dureza os  direitos  que  cada  um  suppunha  ter  á  Co- 
roa, persuadi ndo-os  de  quo  a  questão  devia  ser  de- 
cidida pelos  Jurisconsultos  e  no  Foro,  e  não  pelas 
armas,  e  declarando-lhes  que  ella  (Rainha  de  In- 
glaterra) não  duvidaria  reconhecer  os  seus  direitos, 
uma  vez  provado  que  ElRei  de  Hespanha  não  ti- 
nha justiça,  nem  razão  para  succedcr  na  Coroa. 
Que,  todavia,  os  pretendentes  deveriam  calar  os 


«  lUustrissima  y  muy  querida  Prima. 
E  no  sobrescripto : 

«  À  la  illustrissima  y  muy  querida  Prima  la  Duquesa  de 
Bragança. 
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interesses  parliculares,  unindo-se  contra  Filippe  11, 
quando  elle  quizesse  prevalecer  pela  força. 

A  Rainha  accrescentava  que  no  caso,  de  que  lhe 
faliassem  no  soccorro  de  tropas,  que  os  Governa- 
dores lhe  tinham  pedido,  que  respondesse  que  Sua 
Magestade  Britânica  estranhara  muito  que  o  Em- 
baixador António  de  Castilho  nào  lhe  tivesse  dado 
informações  sobre  as  forças,  com  que  os  (Governa- 
dores podiam  contar ,  nem  sobre  as  que  ElUei  de 
Castella  poria  em  campo,  sendo  indispensáveis  pa- 
ra a  Inglaterra  se  declarar. 

Observava  que  o  Ministro  de  Hcspanha,  em  Lon- 
dres, fizera  correr  a  noticia  de  terem  os  Governa- 
dores de  Portugal  reconhecido  a  Filippe  II. 

Ordenava-lhe,  igualmente,  que  em  seu  nome  as- 
segurasse á  Duqueza  de  Bragança,  que  não  lhe  fal- 
taria com  o  seu  apoio  e  com  o  auxilio  de  que  pre- 
cisasse ,  no  caso  de  provar  os  seus  direitos.  Mas 
no  caso  de  não  os  poder  demonstrar  que  lhe  acon- 
selhava que  desistisse. 

Quanto  a  D.  António  que  lhe  dissesse  o  mesmo 
e  que  lhe  offerecesse  da  parle  da  Bainha  um  asylo 
em  Inglaterra,  no  caso  de  lhe  ser  de  futuro  neces- 
sário ,  enviando-lhe  um  salvo-conducto  para  esse 
tim . 

A  ambos  estes  Príncipes  devia  o  Enviado  decla- 
rar que  o  motivo  principal  da  sua  vinda  era  infor- 
mar-se  do  verdadeiro  estado  das  coisas  em  Portu- 
gal, e  dos  direitos  de  cada  um  dos  pretensores. 

Determinava-Ihe  ainda,  quanto  ao  Prior  do  Cra- 
to, que  logo  que  chegasse  a  Lisboa  lhe  declarasse. 
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que  se  níío  ia  acreditado  para  com  ellc  (D.  Antó- 
nio) como  havia  pedido,  (jue  fora  para  nío  causar 
ciúmes  aos  Governadores,  em  prejuízo  dos  interes- 
ses do  mesmo  Prior  do  Crato,  (juo  podia  sor  con- 
trario aos  seus ,  em  consecjuencia  das  disposições 
do  testamento  do  Rei  defunto  ;  devendo  o  Enviado 
accrescenlar  que  linha  constado  a  Sua  Magestadc  a 
líainha,  pelo  Doutor  Wilson,  o  grande  aiTecto  que 
lhe  merecia,  e  as  virtudes  que  o  ornavam,  e  que 
ella  desejava  ardentemente  que  neile  rccaisse  o  di- 
reito á  Coroa  de  Portugal  (129). 

An.  1580      Carta  ,  segundo  parece  ,   de  Botulphe  Ilolder  , 
Julho  8  ggçj^((,  inglez  em  Lisboa,  repetindo  a  noticia  de  ler 

sido  acclamado  Rei  o  senhor  D.  António,  Prior  do 

Crato,  na  villa  de  Santarém  (130). 

An.  1580  Mr.  Parry,  Ministro  inglez  em  Madrid,  commu- 
Juihoii  ni(..j  jjQ  gçy  Governo,  que  D.  António  fora  accla- 
mado em  Lisboa  contra  a  vontade  dos  Nobres,  e 
que,  em  consequência,  as  tropas  hespanholas,  acam- 
padas em  Badajoz,  tinham  entrado  cm  Portugal  a 
27  de  Junho.  Que  D.  António  mandara  um  Em- 
baixador ao  Duque  de  Alva,  mas  que  este  o  nuo 
quizera  receber,  e  o  enviara  a  Filippe  IL  Remetle 
uma  lista  das  terras  que  seguiam  a  voz  de  D.  An- 


(129)  Museu  Britânico,  Collccrão  de  Mss.  Sloane,  n.' 
2i42.  foi.  188. 

State  Papers  Office,  Maço  n."  1  A  de  Portugal  n.'  45. 

(130)  Ibid.  Maço  18  dos  Papeis  de  Hespanha. 
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tonio ,  o  outra  das  tropas  que  tinham  entrado  em 
Portugal  (131). 

Carta  de  D.  Rodrigo  de  Mendonça ,   irmão  do  -^»-  *S80 
Duque  do  Infantado ,  acerca  de  D.  António  e  do   "   " 
seu  partido  em  Portugal  (132). 

Carta  original  de  D.  António,  Prior  do  Crato  ,  An.  isso 
a  Sir  Francis  Walsinghani ,  Secretario  de  Estado  ^"'^'^  '^^ 
da  Rainha  Isabel  Tudor,  comprimentando-o  (133). 

I^isboa.  An.  1580 

Memoria  e  declaração  dos  prejuizos  que  padeceu  Agosto 
Henry  Sekford  no  tempo  da  sua  prisão  em  Lisboa 
por  ordem  de  ElRei  de  Hespanha  (134). 

Carta  original  em  italiano,  de  Acerbo  Vcllutel-An.  1580 
li,  dirigida  ao  Condo  de  Leicester,  (segundo  pare- ■^S"**'*'^ 
ce)  informando-o  das  noticias  rec4íbidas  de  Portu- 
gal (135). 


(131)  State  Papcrs  Office.  Maço  18  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

(132)  Jbid.  Maço  n."  1  A,  de  Portugal,  n."  34. 

(133)  Ibid.  Maço  n."  35. 

Esta  carta  é  datada  de  Roei  cm  França. 

(134)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdotcniana,  n." 
144,  foi.  406. 

(135)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Xero  B-I, 
foi  240. 
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An.  isfto     Carla  de  Ruy  Lopes,  agenlc  de  D.  António,  a 
Agoit.iTsir  Francis  Walsingham  (136). 

An.  1580      Communicaíão  anonyma,  feita  provavclmonlo  a 
Agosi.29  jjjgjj^j  i^finistro  inglez,  referindo  a  noticia  da  in- 
vasão de  Portugal  por  Filippe  II. 

Nesta  carta  vem  copiada  outra  do  Monarcha  he»- 
panhol,  dirigida  a  Diogo  Maldonado,  parlicipando- 
Ihc  a  submissão  de  Lisboa. 
É  datada  de  Badajoz  (137). 

Carta  de  Ruy  Lopes  ao  Conde  de  Leicester,  so- 
bre os  negócios  de  D.  António,  pretendente  á  suc- 
cessão  da  Coroa. 

An.  1580  Diz-lhe  que  julgaria  faltar  ao  seu  dever  para 
*>'^'-  í*  com  elle  (Conde)  se  deixasse  passar  esta  occasiào  de 
lhe  dar  noticias  da  saúde  de  Sua  Magestade  (138) 
a  quem  Deus  prolongasse  a  vida  por  largos  annos 
para  confusão  e  castigo  dos  traidores,  descol)ertos 
pelo  senhor  Secretario. 

Ajunta  que  D.  Manuel  tinha  chegado  a  Lon- 
dres (139)  e  que  immediatamente  ElUei  D.  Anlo- 


(136)  State  Papers  Office,  Maço  n."  1  A,  de  Portugal.  n.° 
37.  Esta  carta  é  curiosa,  e  escripta  em  italiano. 

(137)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero  B I, 
foi.  240  bis. 

(138)  Esta  Magestade  era  D.  António. 

(139)  D.  Manuel    filho  de  D.  António. 
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nio  mandara  os  Capitães  para  receberem  as  ordens 
da  Kainlia  e  lhe  beijarem  a  mão. 

Que  EIRei  (D.  António)  ficara  muito  penhorado 
da  longa  conferencia,  que  o  Conde  lho  tinha  con- 
cedido ,  e  a  todos  os  seus ,  mas  que  vivia  triste- 
mente o  na  pobreza,  em  consequência  da  Ilainha 
de  Inglaterra  não  tomar  resolução  nenliuma  a  seu 
favor. 

Queixa-se  de  que  as  pessoas  influentes  não  so 
concertassem  para  tirar  grande  proveito  da  causa 
de  D.  António  naquelles  tempos  de  guerra,  c  pre- 
ferissem antes  os  seus  particulares  interesses  ás  exi- 
gências do  bem  publico. 

Gonclue  por  comprin)entos  (140). 

Carla  de  Chrislopher  Hoddesdon  ao  Conde  d>?An.  1380 
Leicesler,  datada  de  Antuérpia  (Anvers)  infumian-  ^*^'"  ^* 
do-o  acerca  dos  navios  portuguezes  vindos  do  Bra- 
xil,  de  Itália  e  da  ilha  Terceira,  e  referindo  a  der- 
rota de  D.  António  pelo  Duque  de  Alva.  Diz  que 
o  Prior  do  Crato  fugira  do  campo  de  batalha  com 
seis  cavallos  apenas ,  e  (pie  Lisboa  se  rendôra  ao 
Duque  e  fora  satfueada  (Hl). 

Carta  de  Daniel  Rogers  a  Mr.  Wilson,  em  que  An.iSRO 
dú  conta  da  conversação  que  tivera  com  o  Príncipe     "^"  ^ 
(o  Duque  de  Anjou)  que  estava  em  Flandres,  acerca 


(140)  Museu  Britânico,  Bihliotheca  Cotloniana,  \eroB-l. 

(141)  Ibid.  Galba  C-VII.  foi.  70  e  71. 
XV,  U 
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(l«í  D.  Anlonio,  Prior  do  Cralo,  lamcniando  o  dilo 
Príncipe  que  Inglaterra  e  a  Franca  o  não  soccor- 
rcsscm  para  sustentar  os  seus  direitos. 

Accrescenta,  que  tinha  lido  cartas  do  Cardeal  do 
Granville,  interceptadas,  nas  quaes  fatiava  da  ri- 
queza do  arnez  do  cavallo  do  Hei  de  Porlurjal , 
desejando  que  o  Duque  de  Florença  o  comprassem. 

D'aqui  SC  vô  que  Filippe  II  se  apoderara  dei- 
lo  (li2). 

An.  1580      Carla  da  Rainha  Isal)el  de  Inglaterra  a  D.  An- 
Out.  8   lonio,  trazida  por  Jeronymo  ou  João  Rodrigues  de 
Sousa  (143). 

Ah.  io80     Carta  anonyma,  em  inglez,  cscripta  de  Lisboa, 
Out.  15  j^jj  qyj^i^  gjjjpg  Qutras  noticias,  se  referem  os  mo- 
vimentos de  D.  António ,  as  tropas  de  que  podia 
dispor,  e  a  situação  em  que  se  achava  (144). 

An.  1580      Carla  original,  em  inglez,  de  Diogo  Botelho  a 
^°^'*    Lord  Burleigh,  sobre  uma  questão  pendente  acerca 
do  Palácio  de  Shebourne,  que  seu  amo,  D.  Antó- 
nio, desejava  habitar  (li3). 


(142)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Galba  C- 
VII,  f.  79. 

(143)  State  Papers  Office,  Maço  A  de  Portugal ,  n."  41, 
em  italiano. 

(144)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana,  n.' 
30,  doe.  34. 

(145)  Ibid.  n.-Sl,  doe.  18. 
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Cíirta  de  António  de  Brito  Pimentel  para  JoaoAn.  isfio 
Uodrigue^  de  Sousa,  Embaixador  de  Portugal  cm  ^^^-"^"^ 
Inglaterra  (146),  na  qual  diz  que  EIRei  o  manda- 
ra á  Corte  de  França,  enlào  em  S.  Maur,  para  dar 
conta  a  Sua  Magestade  do  estado  das  coisas  por- 
tuguezas,  que  era  muito  diíTerente  do  que  por  ali 
divulgavam  os  Ministros  hcspanhoes. 

Que  linha  sido  bem  recebido  de  Suas  Magcsla- 
des ,  e  se  lhes  mostraram  muito  inclinadas  á  sua 
causa,  e  agradadas  das  noticias  que  lhes  tinha  da- 
do de  EIRei.  Que  se  havia  encontrado  com  o  Em- 
baixador de  Inglaterra ,  o  qual  igualmente  o  tra- 
tara com  muita  dislincçJo. 

Conclue  pedindo-lhe  que  visse  se  podia  arran- 
jar alguma  pólvora  e  munições ,  remettendo  tudo 
para  o  Porto.  Que  EIRei  (D.  António)  licára  ali, 
já  curado  e  restabelecido  das  feridas  (147). 

Relação,  do  mesmo  António  de  Brito  Pimentel,  An.  15R0 
datada  de  S.  Maur,  expondo  o  que  tinha  occorri- *^*^^  "  *^ 
do  em  Portugal  com  os  hcspanhoes,  e  a  tomada  de 
Lisboa. 

Diz  que  ElRci  o  senhor  D.  António  pelejara  até 


(116)  o  sobscripto  d'csta  carta  tem  : 

Ao  Mui  Illustrc  Senhor  João  Rodrigues  de  Sousa  ,  Em- 
baixa<]or  de  Portugal  na  Corte  de  Inglaterra. 

(147)  State  Papers  Office.  Maço  19  dos  Papeis  dellespa- 
uha. 

O* 


ao  fim  como  se  fòra  simples  soldiído  clc.    (148). 

An.  1580  Carta  de  D.  António  ,  Prior  do  Crato  ,  preten- 
dente á  Coroa  de  Portugal,  dirigida  á  Bainha  iBa- 
bel ,  pedindo-lhe  ajuda  c  auxilio  contra  Elltei  de 
llcspanha  (li 9). 

Memoria  sobre  o  que  o  Embaixador  do  Sere- 
níssimo senhor  D.  António,  Hei  de  Portugal,  hadc 
tratar  com  o  senhor  Conde  de  Lciccstef . 

An.  1581      Eni  primeiro  logar  mostrará  a  S.  Ex."  o  muito 


(?) 


que  importa  a  Sua  Magcstade  a  Rainha  de  Ingla- 
terra e  aos  Estados  dos  Paizes  Baixos  a  questão 
portugueza,  e  o  interesse  que  ambos  teem  em  pres- 
tarem auxilio  ao  Rei  o  senhor  D.  António  para  sor 
restituído  ao  seu  Reino,  sendo  este  o  verdadeiro, 
e  efficaz  remédio,  e  o  modo  infallivel  de  transpor- 
tar a  guerra  para  fora  dos  Paizes  Baixos  em  pou- 
co tempo,  e  por  outra  parle  assegurar  os  domi- 
nios  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  contra  os  de- 
sígnios ambiciosos  de  EIRei  D.  Filippe  de  Hespa- 


(148)  State  Papers  Ofiice,  Maço  18  dos  Papeis  deHespa- 
nha. 

Esta  carta  é  original,  e  em  portuguez,  contém  seis  pagi- 
nas de  folio,  com  o  sobscripto  lançado  pela  seguinte  forma : 
«  Ao  mui  lUustre  Senhor  Embaixador  de  Inglaterra.  » 
Vè-se  da  mesma  relação  que  fòra  redigida  a  instancias 
da  Embaixador. 

(149)  M55.  do  Museu  Britânico. 
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nha,  e  de  seus  alliados.  Tudo  isto  se  provou  niais 
amplamente  em  um  discurso  apresentado  aS.  Ex.*, 
escripto  na  lingua  italiana  pelo  Príncipe  D.  Manuel. 
O  principal  soccorro  de  que  se  carece  neste  ne- 
gocio deve  ser  concedido  pela  Rainha  lie  Ingla- 
terra, tanto  em  navios,  como  em  tropas,  armamen- 
tos, e  outras  cousas  necessárias ;  mas  reconhecen- 
do quo  tudo  isto  é  de  summa  importância,  e  in- 
dispensável, clles  (os  inglezes?)  deviam  applicar- 
se  a  preparar  estes  auxílios  de  todas  as  manei i*as 
imagináveis ,  considerando  que  defendera  a  sua 
própria  causa,  pois  defeito  está  ella  lâo ligada  com 
a  do  senhor  D.  António  que  não  admitte  separa- 
ção, que  o  meio  mais  opportuno  seria  deliberar- 
se  Sua  Magestade  a  Rainha  a  repetir  o  que  fez  o 
Principe  de  Orange  em  1578 ,  quando  S.  Ex.* 
despachou  em  certa  commissão  o  senhor  Guilherme 
de  Blois,  chamado  Terlon,  Almirante  da  Zelândia, 
para  negócios  nas  principaes  cidades,  com  os  mais 
opulentos  commercianles,  e  outros  devotos  do  bem 
publico  com prometlendo-os  a  armarem  por  sua  con- 
ta até  28  ou  30  navios,  que  deviam  ser  governa- 
dos por  um  Almirante,  partindo  em  expedição  con- 
tra os  principaes  portos  de  Hespanha,  e  contra  a 
esquadra  das  índias  na  estação  em  que  chega  aos 
portos  de  Castella.  Que  o  mesmo  conviria  prati- 
car agora,  passando-se  ordem  de  S.  Ex.",  e  no- 
meando-se  pessoa,  ou  pessoas  qualificadas  que  fos- 
sem em  missão  aos  magistrados  das  principaes  ci- 
dades, para  lhes  mostrar  a  utilidade  deste  nego- 
cio, não  só  em  referencia  ao  geral  do  paiz  mas  em 
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relarão  ao  intorosse  particular  dos  nogociímícs, 
que,  propi^rcionanda  meios  ao  senhor  I).  Anloni» 
para  entrar  em  Portugal  alcaneanlo  para  si  a  con- 
tinuação do  commcrcio,  que  [kíIo  contrario  ficarú 
suspenso  durante  as  guerras. 

Que  adoptando  o  arbitrio  proposto  teriam  elles 
algumas  forças  em  Portugal  para  correrem  as  cos- 
tas dellcspanha,  e  esperarem  commodamente,  por- 
que aberto  o  Ueino  de  Portugal  fuIo  precisarão  de 
Castclla,  visto  que  as  principaes  mercadorias,  co- 
mo eram  o  assucar,  as  especiarias,  o  azeite,  e  ou- 
tras cousas  deste  genoro,  sawn  de  Portugal. 

Em  todo  ocaso,  ainda  mesmo  que  se  não  quei- 
ra abraçar  este  plano,  ou  que  a  execução  pareça 
mui  diflicil,  S.  Ex."  poderá  persuadir,  com  boas 
razões  ás  cidades  deHoIlanda,  e  da  Zelândia,  eás 
principaes  povoações  e  terras  marítimas,  que  for- 
neçam, cada  uma  delias,  um  ou  dois  navios  para 
este  fim,  promettendo-Ihes  em  nome  de  ElRei  o 
senhor  D.  António  o  pagamento  de  todas  as  des- 
pezas,  quando  voltar  aos  seus  Reinos,  e  conce- 
dendo-lhes  alem  disso  privilégios,  e  liberdades  pa- 
ra o  augmento  do  commercio,  iguaes  áquelles  de 
que  gozam  os  portuguezes  em  todas  as  ilhas,  pos- 
sessões e  reinos  dependentes  da  Coroa  de  Portu- 
gal, assim  como  da  liberdade  de  consciência,  a 
par  de  outras  vantagens  que  poderão  apontar-se. 

Alem  disto,  deverá  propor  também  a  S.  Ex.*, 
que  ao  som  de  tambor  se  publique  por  todas  as 
cidades  da  Hollanda  e  Zelândia  um  bando,  con- 
cebido cm  termos  convenientes,   para  assoldadar 
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quatro  uu  cinco  mil  homens,  dos  que  fizeram  a 
guerra  no  Icmpo  do  fallecido  Príncipe  deOrange, 
e  depois  deixaram  o  serviço. 

Este  recrutamento  poderia  verificar-se  em  nome 
de  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Inglaterra,  ecomo 
para  levantar  as  tropas  é  essencial  algum  dinhei- 
ro para  se  pagar  ao  menos  um  mez  de  soldo,  e 
alem  disso  para  as  prover  de  pólvora,  munições, 
e  armas  e  outras  cousas,  convirá  descobrir  o  mo- 
do do  haver  as  sommas  precisas  por  menor  preço 
da  Gommuna,  e  que  para  o  mais  os  senhores  dos 
Estados  interporão  o  seu  credito,  no  caso  que  se- 
não possa  alcançar  dinheiro  de  contado,  devendo 
ser  pagos,  e  embolçados  por  EIRei  o  senhor  D. 
António  logo  que  entrar  no  seu  Reino. 

Por  outra  parte,  no  que  respeita  aos  navios,  po- 
der-se-ha  recorrer  a  um  outro  expediente,  que  se- 
ria o  seguinte.  Como  o  commercio  com  Hespanha  c 
Portugal  está  agora  prohibido  nestas  partes,  S.  Ex." 
daria  licença  ao  senhor  D.  António,  ou  ao  seu 
Embaixador  devidamente  auctorisado,  para  exp^ 
d  ir  cartas  de  corso  a  todos  aquelles  que  as  pedi- 
rem, para  navegarem  contra  as  embarcações,  que 
forem  negociar  aos  portos  de  Hespanha,  e  de  Por- 
tugal violando  a  prohibição ;  em  compensação  os 
capitães  dos  navios  de  corso,  antes  de  tratarem 
qualquer  empreza  obrigar-se-hão  a  alistar-se  no 
Almiranlado  dentro  de  dois  ou  três  mezes  para  se- 
rem empregados  na  parte,  ou  local,  que  parecer 
conveniente  a  Sua  Magestade  EIRei  o  senhor  D. 
António,   ganhando  soldo,  deduzido  dos  direitos 
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de  Sua  Mafícsladi*,  que  lhe  iM)diani  compelir  [x^ro 
despojo  {btttin)  que  arrancassem  das  prezas  ou 
recebendo  oulras  sattófarOes  evenluaes  (150). 

An.  1581  Condr(;ões  que  deviam  projxir-se  a  D,  António 
da  parle  de  um  (ieneral  e  seus  ass(jciados  sobre  os 
soccorros  que  se  lhe  haviam  de  mandar  de  Ingla- 
terra (151). 

An.  158Í  Cartas  de  Filippe  II,  na  qualidade  de  Rei  de 
A)ri  1  p^^^tugal,  perdoando  a  Iodas  as  pessoas  que  toma- 
ram parte  na  acclamação  de  D.  António,  mas  ex- 
ceptuando o  Príncipe,  eoutros  indivíduos,  que  de- 
clara. Exceptua  lambem  todos  os  frades  de  qual- 
quer ordem,  c  que  se  achassem  notavelmente  cul- 
pados na  referida  sublevação  (152). 


(150)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Cottoniana,  Nero,  BI. 

(151)  State  Papers  Office,  Maço  1  de  Portugal  A,  Doe. 
n.°  47. 

Achando-sc  annexa  uma  nota  verbal  acerca  do  tratado 
de  1576  parece  que  se  invocaram  por  parte  de  D.  António 
as  disposições  daquclla  convenção,  talvez  a  do  Art.  8.°  que 
é  relativo  aos  rebeldes. 

Mas  o  tratado  de  1576  foi  uma  convenção  de  abstinên- 
cia por  três  annos,  enão  apparece  o  motivo,  porque  se  po- 
deria invocar  passados  sete  annos,  e  quatro  annos  depois  de 
ter  expirado,  a  não  ser  que  estivesse  prorogado  por  algum 
tratado  com  D.  António. 

Quanto  á  convenção  de  1576  vide  os  Art."  a  p.  323  do 
T.  XV  do  Quadro  Elementar. 

(152)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  papeis  de  Hesr- 
panha. 
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Carla  de  George  Bohun  a  Mr.  Herle,    na  qual  ^"-.^^J* 
participa  achar-sc  Elllei  de  Caslolla  em  Portugal, 
procurando   attrair  a  boa  vontade  da  nobreza,  e 
querendo  persuadir   os  Duques  de  Bragança  para 
casarem  sua  filha  com  o  Príncipe  seu  filho. 

Accrescenta  que  D.  António  passara  em  Fran- 
ça com  poucas  esperanças  nos  seus  negócios  (153). 

Contracto  em  dezesete  artigos  entre  o  General  An.  158 1 
Drake  (?)  e  D.  Francisco  (?)  relativo  á  armada  in-  ^^"*  ^ 
gleza  que  devia  auxiliar  a  cxpediçt^o  a  favor  de 
D.  António  (154). 

Instrucções  dadas  em  Tours  pelo  Conde  de  Vi-  An.  I58i 
mioso  a^oão  Rodrigues  de  Sousa,  que  partia  pa-     ^*° 
ra  Inglaterra  na  qualidade  de  Embaixador  de  D. 
António  (155). 

Ordem  do  Condestavel  de  D,  António,  D.  Fran-  An.  I58i 
cisco  de  Faro,  Conde  de  Vimioso,  em  nome  de  El-  ^^^^  ^^ 
Rei,  datada  de  Tuiirs,  mandando  que  os  navios  de 


(153)  Muspu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana  Galba  C 
—  VlKf.  127. 

(154)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hcs- 
panha. 

Este  documento  não  tem  data,  mas  lè-se  no  verso  =  The 
Contract  that  is  to  passe  between  the  General  and  D.  Fran- 
cisco—  26  April  1581  (E'  em  portuguez). 

(155)  State  Papers  Office,  Maço  1  A  (Portugal). 
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Porlugal  c  suas  conquislas,  que  fossoni  cnconlra- 
(los  na  fortaleza  de  S.  Jorge  da  Miriam  aonde  se 
dirigia  a  armada  ingleza,  lhe  obedecessem  em  tudo 
e  a  scí^uissem  para  os  porlos  da  Grã-Bretanha,  e 
determinando  niais,  (fue  lodos  os  capilàes  e  oíTi- 
ciaes,  a  quem  a  mesma  ordem  se  apresentasse,  a 
cumprissem,  acompanhando  aesíjuadra,  sob  pena, 
não  o  praticando  assim,  da  armada  ingleza  os  tra- 
zer por  força  de  armas  como  prezas. 

No  caso  de  se  acharem  na  Mina  alfçumas  náos 
de  D.  Filippe  de  Castella,  declara  o  Conde,  que 
jwderào  ser  capturadas  pelos  navios  inglezes,  e 
do  mesmo  modo  as  fazendas,  que  se  descubrirem 
a  seu  bordo  (15*6). 

An.  1581  Outra  ordem  de  D.  Francisco  de  Faro,  que  se 
intitula  Condestavel,  —  em  nomo  de  ElRei  D.  An- 
tónio, expedida  também  de  Tours,  determinando 
que  se  recolha  todo  o  oiro,  que  estiver  na  forta- 
leza de  S.  Jorge  da  Mina  e  na  Cosia  da  Elhio- 
pittj  e  se  entregue  ás  pessoas  que  para  isso  dcpu^ 
lar  a  Rainha  de  Inglalerra  sendo  transportado  a 
estas  partes. 

Manda  igualmente  que  Vasco  Fernandes  Pimen- 
tel, Capitão  e  Governador  da  fortaleza,  o  queira 
entregar  aos  commissarios  designados,   e  que  em 


(156)  Slalc  Papcrs  Office,  Maço  19  dos  papeis  de  Hes- 
panha. 
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virtude  deste  seu  alvará  lhe  será  tudo  levado  era 
conta  (157). 

Nesta  data  Mr.  Wilnes  escreve  de  Anvers  aSir  An.issi 
Francis  Walsingham,  dizendo-lhe  entre  outras  coi-  ""  ^ 
sas: — «que  ElRei  de  Hespanha  não  ordenara  ar- 
mamentos navaes  contra  D.  António,  e  que  tinha 
um  poderoso  exercito  em  Portugal ;  mas  que  as 
Ilhas,  levantadas  contra  Castella,  estavam  muito 
mal  apercebidas  para  a  defeza.  »(lõ8). 

Carla  original  do  Conde  de  Vimioso  a  Sirllen- An.  issi 
ry  Cobham,  Embaixador  inglez  em  Paris,  tratan-  ""**"** 
do  nella  do  soccorro  que  se  havia  de  dar  a  D. 

António  (159). 

Carta  de  Roger  Bodenham,  Embaixador  de  In-An.  I58t 
glaterra  em  llespanha,  a  Lord  Burleigh,    escripta  ^""^"^^^ 
de  S.  Lucar,   na  qual  falia  da  união  de  Portugal 
a  Castella,  e  do  que  tinha  passado  a  este  respeito. 

Accrescenla  que  Filippe  II  conseguira,  a  poder 
de  oiro,  que  os  governadores  do  Ueino,  e  muitos 
fidalgos  favorecessem  a  sua  causa  (160). 

(157)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  papeis  de  Hes- 
panha. 

E*  uma  cópia  em  porlugucz. 

(158)  Mss.  de  Brcquigny ,    Bibliotheca    Harleyana  n. 
1582,  f.  302. 

(159)  State  Papers  Office.  Maço  1  A  (Portugal),  n.»  53. 

(160)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdovcniana,  n." 
32,  Doe.  51,  f.  140  (é  original). 
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An.  15H1  Odr[í{  em^Iospanhul,  cscripla  de  França,  segun- 
do parece,  pelo  Embaixador  de  Ilespanha  a  FíIíjh 
pe  II,  contando  o  que  se  passara  com  a  cliejíada 
a  Franca  de  D.  Anlonio  e  outras  circumslancias 
curiosas,  alargando-sc  em  noticias  sobre  varias  coi- 
sas de  Portugal,  e  sí)bre  a  pessoa  e  negócios  do 
Prior  do  Crato  (161) . 

An.  1581      Qaria  de  Henrique  III  Rei  de  Franca,  a  Mr.  de 

Julho   l-i  ,,       .     .,  ...  w        . 

Maurissiere,  seu  mmislro  em  Londres,  na  qual 
diz,  que  achando-sc  o  senhor  Conde  de  Vimioso 
iiaquellas  partes  em  serviço,  e  por  causa  dos  ne- 
gócios do  senhor  D.  António  de  Portugal,  lhe  fez 
saber,  que  a  Rainha  de  Inglaterra,  sua  boa  irmã 
e  prima,  resolvera  mandar  ás  ordens  de  Drake,  Hes- 
tres-hacquim  e  outros,  dezeseis  navios  armados  com 
tropas  para  ajudar  o  mesmo  senhor  D.  Anlonio  na 
recuperação  do  seu  Reino,  cousa  que  elle  Rei  es- 
timava muito,  desejando  que  o  Embaixador  o  fi- 
zesse assim  constar  a  Sua  Magestade  a  Rainha  na 
primeira  audiência  em  que  ella  o  recebesse  (162). 


An.  1381      OíBcio  de  Sir  Henry  Cobham,  Embaixador  deln- 

Julho  20  g]aterra  em  França,  datado  de  Paris  dirigido  a  Lord 

Burleigh,  participando-lhe,  que  tendo  o  Conde  de 


(161)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  papeis  de  Hes- 
panha. 

Este  documento  abrange  sete  paginas  grandes'  de  folio. 

(162)  Mss.  473,  fond.  Colbert,  p.  178. 
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Vimioso  insistido  muito  com  Henrique  IH  para 
se  declarar  a  favor  de  D.  António,  ElKei  mandaNa 
um  certo  Cônsul  chamado  Pedro  d'Or,  para  pro- 
curar o  Prior  do  Crato,  que  estava  em  Inglaterra. 

Refere  uma  conferencia,  que  tinha  tido  com  o 
Conde  de  Vimioso  no  Jardim  das  Tuillerias,  e 
que  entre  outras  cousas,  lhe  dissera  o  Conde,  que 
El  Rei  de  Franca  parecia  disposto  a  oíTereccr  a  D. 
António  navios  e  oito  niil  homens,  a  fim  de  sus- 
tentar os  seus  direitos  queixando-se  por  essa  oc- 
casião  o  Conde  do  modo  por  que  fora  trata<lo 
na  Corte,  sendo  obrigado  uma  vez  a  esperar  meia 
hora  na  ante-camara  antes  de  o  admiltirem  Suas 
Magestades  á  sua  presença. 

Ajunta  que  o  Conde  também  lhe  fallára  de  um 
maço  de  documentos  em  cifra,  que  fOra  subtrahido 
a  D.  Bernardino  de  Mendonça,  Embaixador  de  Hes- 
panha  em  Paris.  O  Embaixador  pediu-lhe  que  o 
deixasse  ver  o  maço  a  ver  se  talvez  se  podia  de- 
cifrar o  seu  conteúdo  (163). 

O  Capitão  Pradin,  portador  desta,  entregou-me  An.  issi 
hoje  a  vossa  carta  datada  de  16  do  corrente  mez^"'*'*^  "* 
—  sabendo  por  ella  que  fostes  visitar  o  senhor  D. 
António  de  Portugal,  o  que  o  Rei  meu  filho  eeu 
approvamos,  assim  como  que  lhe  deis  encuberta- 
mente  todo  o  auxilio  vosso,   que  for  compatível 


(163)  Museu  Britânico,  BibUotheca  Coltoniana,  Galba  E 
VI,  f.  55. 
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com  adiscrição,  (juc guardareis  cm  prosonra  does- 
tado dos  negócios  entre  a  França  c  os  nossos  vi- 
sinhos.  Bom  será  que  visitando  o  senhor  D.  An- 
tónio a  miúdo  da  parle  de  EIHci  meu  fdho  e  da 
minha,  o  façaes  sí-mpre  tornando  algum  pretexto, 
que  disfarce  este  passo.  Na  primeira  occasião  dir- 
Ihe-heis,  que  lhe  somos  muito  afeiçoados,  c  que 
o  nosso  vivo  desejo  é  vel-o  restabelecido  no  Ihro- 
no  de  Portugal,  eque  por  isso  nos  agradaria  mui- 
to ser  informado  do  que  delibera  emprehender,  e 
daquillo  em  que  o  poderemos  coadjuvar. 

P.  S.  —  Vereis  pelo  sobscripto  da  carta,  que  es- 
crevi ao  senhor  D.  António,  que  não  lhe  dou  o  ti- 
tulo de  Hei  de  Portugal.  Sempre  lhe  escrevi  des- 
ta maneira,  e  elle  não  se  queixava — entretanto 
dir-lhe-heis,  apresentando-lhe  esta  carta,  que  o  não 
faço  para  lhe  negar  o  seu  titulo,  mas  para  não 
prejudicar  o  meu  direito,  pois  se  eu  procedesse  de 
diversa  forma  o  Rei  de  Hespanha  poderia  dizer, 
que  eu  desistia  das  minhas  pretenções.  Que  isto 
fique* entendido  entre  o  dito  D.  António,  meu  pri- 
mo, e  eu  (164). 

An.  1581      Carta  de  Sir  Henri  Cobham  a  Sir  Francis  AVal- 
Juiho  2-2gjj^gljgjj^^  datada   de  Paris,  em  que  lhe  participa, 
que  a  Rainha  Maria  de  Médicis  fizera  muitos  ele- 
gios  de  D.  António,   que  então  residia  em  Ingla- 
terra,   e  lhe  communicára  que  o  governo  franccz 


(164)  Mss.  da  Bib.  Royale.  4T3,  fond.  Colbort.  p.  178. 
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tinlia  mandado  mais  dois  navios  para  as  Ilhas  dos 
Açores  (16ij). 

Inslruceões  expedidas  pela  Rainha  Isabel  de  In- 
glaterra a  Sir  Francis  Walsingham,  seu  Embaixa- 
dor na  Corte  de  França. 

A  Rainha  começa  expondo  o  muito  que  impor- A"*^51\ 
lava  diminuir  o  grande  poder  deCastella,  CNitando 
que  esta  potencia  augmentasse  a  sua  dominação. 
Em  um  trecho  do  documento  lé-se  o  seguinte,  que 
mais  de  perto  respeita  aos  negócios  de  Portugal. 

«  .  .  .  .  Se  vos  propozerem,  ou  vos  insinuarem 
que  julgariam  conveniente  que  fizésseis  —  propos- 
ta para  nos  unirmos  taml)em  á  França  e  soccor- 
rermos  a  D.  António,  que  se  pretende  chamar  Hei 
de  Portugal,  e  virdes,  que  não  obstante  todas  as 
diligencias  o  monarcha  francez  não  se  mostra  in- 
clinado a  ceder  a  outra  consideração,  que  não  se- 
ja a  do  casamento,  como  até  agora  parece  que 
fará  segundo  as  respostas  anteriores,  continuareis 
vós  apezar  disso  a  insistir  sobre  a  necessidade  que 
tem  a  Coroa  de  França,  em  relação  ao  presente 
e  ao  futuro,  assim  como  a  de  Inglaterra,  de  prin- 
cipiar sem  demora  a  abater  o  poderio  de  ElRei 
de  Hespanha. 

Que  seria  grave  erro  da  França,   ou  da  Grã- 


(165)  Museu  Britânico,  Bibtiothfea  Cottoniana,  Galba  K 
VI,  f.  57-66. 
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Bretanha,  dcixal-o  crescer  e  dilalar-se,  de  mudo 
que  depois,  nem  as  forças  das  duas  nionarchias 
reunidas,  nem  as  de  todas  as  potencias,  suas  allia- 
das,  se  achassem  no  cnso  de  embaraçar  os  desí- 
gnios de  Fiiippe  II.  Conclue  ordenando  ao  Km- 
baixador,  que  declarasse  aElRei  de  França,  sccllc 
níio  adherisse,  que  recolheria  com  o  maior  senti- 
mento para  a  sua  Côrle,  devendo  avisar  entretan- 
to aHainha  do  que  occorressc  (16C). 

An.  1581      Lista  de  vinte  e  cinco  oHiciaes  Castelhanos,  m  >r- 
Juiho  25  j^g  ^^  ^jj^  ^j^  g    ^l^jgg^  p^l^g  habitantes  da  Ilha 

Terceira  (167). 

An.  1581  Carta  de  Sir  Henry  Cobham,  dirigida  a  Sir 
^"'*^*í,^^  Francis  Walsingham,  participando-lhe  que  FJHei 
de  Hespanha  tinha  sido  recebido  em  Lisboa,  e  que 
reunira  as  Cortes  Accrescenlí  que  tinha  sido  sus- 
penso de  exercer  as  suas  funcçHes  o  Bispo  da  Guar- 
da, accusado  de  ser  partidário  de  D.  António  (168). 

An.  1381      Carta  de  Sir  Francis  \Valsingham,  Embaixador 

^TuTho^^  d'Inglaterra  em  França,  ao  Lord  Thcsoureiro  dan- 

do-lhe  extensa  conta  do  estado  das  negociações  con- 


(166)  Walsingham,  Mémoires  et  InstrucHonx,  p.  415. 

(167)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdotcniana,  n.° 
32,  Doe.  52,  f.  142. 

(168)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Coítoniana,  Galba  E 
VI,  f.  67. 
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tra a  Ilespanha.  Fallando  da  Rainha  de  França  e 
de  Henrique  Hl,  diz:  «  Quanto  á  Hainha  minha 
Ama,  rogo-lhe,  que  se  ElHei  de  França  c  eUa  jul- 
garem conveniente  abater  o  poderio  do  Rei  deCas- 
(ella,  c  entrarem  deiilKTadamente  na  ailiança  pro- 
posta ,  que  altendam  a  que  se  oíTerecem  duas  oc- 
casiões ,  que  deverão  aproveitar  quanto  antes.  A 
primeira  é  a  do  soccorro  de  D.  Anlonio ,  e  a  se- 
gunda a  da  empreza  de  Flandres. 

Sobre  o  soccorro  ao  Prior  do  Crato ,  o  Minis- 
tro britânico  observa,  que  a  Rainha  Isabel  conce- 
dt^ra  o  armamento  de  alguns  navios  com  a  condi- 
ção, de  que  Henrique  111  a  coadjuvasse,  ena  con- 
fiança de  ser  auxiliada  em  virtude  da  liga  propos- 
ta no  caso  em  que  a  Ilespanha ,  offcndida  com  a 
expedição,  se  decidisse  a  tentar  algum  assalto  con- 
tra a  Inglaterra  (169). 

Em  despacho  deste  dia  escrevendo  ElRei  de  Fran-  An.  1581 
ca  ao  seu  Embaixador  em  Londres  diz-lhe  ,  entre  •^«*^*'"  * 
outras  cousas,  que  relativamente  a  1).  António  era 
preciso  que  se  informasse  e  soubesse  do  Principe 
em  pessoa  o  que  desejava,  que  fizesse  em  seu  fa- 
vor a  França.  Se  queria  alguns  navios  para  sahir 
ao  encontro  da  armada  das  índias  occidentacs  e  do 
Perií ,  acharia  na  boa  vontade  de  Henrique  III , 
segundo  os  meios  de  que  podia  dispor ,  e  os  re- 
cursos da  raonarchia  ,  a  melhor  disposição  ;  mas 
que,  em  referencia  á  carta,  que  a  Rainha  de  In- 
glaterra tinha  dito  a  D.  António ,    que  era  indis- 


(169)  Walsingham,  Mémoires  et  Instruct.  p.  432. 
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ponsavel  scr  cscripla  por  clle  Rei  de  França,  rn- 
tendia  que  bastava  o  que  o  Embaixador  lhe  com- 
immicára  da  sua  parle.  Enlrelanto  que  S.  Magcs- 
tade  não  deixaria  de  se  rxplicar  francamente  com 
Sir  Francis  Walsingham  ,  e  com  Sir  Henry  Cob- 
ham,  seu  Embaixador  ordinário,  na  primeira  au- 
diência ,  o  que  o  Embaixador  podia  da  sua  parte 
<  assegurar  a  D.  António  (170). 

Nota  resumida  da  conversação  secreta  enirc  a 
Rainha  Calharina  de  Mcdicis,  c  o  Secretario  Wal- 
singham ,  passada  no  jardim  das  Tuillerias  neste 
dia,  c  communicada  pelo  Embaixador  ao  seu  go- 
verno. 

An.issi  Em  primeiro  logar  expõe,  que  osprincipaes  ne- 
^^^ "  gocios ,  de  que  se  tratou  na  conferencia  foram  os 
seguintes :  1 ."  Que  a  Rainha  lhe  perguntara  por 
que  razão  os  navios  armados  em  Inglaterra  para 
a  expedição  de  Portugal  não  tinham  partido  ain- 
da? 2.°  Que  elle  Walsingham  respondera,  repre- 
sentando a  Catharina  de  Médicis  os  motivos,  que 
faziam  suppor  a  S.  Mageslade  britânica ,  que  El- 
Rei  de  França  já  não  mostrava  o  mesmo  ardor, 
que  dantes  se  lhe  conhecia,  no  empenho  de  tolher 
o  engrandecimento  da  Ilespanha. 

Que  logo  em  seguida  se  esforçara  por  significar 
a  Catharina  de  Médicis  os  vivos  desejos  de  S.Ma- 
gestade  a  Rainha  de  acceder  ao  pedido  da  sua  ul- 

(170)  Biblioth.  R.  de  Paris.  Cod.  473.  p.  179. 


—  1Í7  — 

tima  caria ,  entregue  por  Maurissière,  que  relali- 
vainenlc  aos  annanienlos  o  Embaixador  informara 
a  lídinlia  Mãe  de  ludo  o  que  se  fizera,  asseguran- 
do-lhe ,  que  D.  António  nào  linha  razão  para  se 
queixar  do  S.  Mageslade,  como  parecia  que  lhe  ha- 
viam feito  crer,  nem  por  causa  de  não  terem  par- 
tido os  navios,  nem  por  causa  das  despezas  feitas 
por  elle.  Quanto  aos  navios  demorados  a  culpa 
era  mais  de  EIRei  de  Franca,  do  que  da  Inglater- 
ra, que  só  promelléra  o  soccorro  condicionalmen- 
te ,  e  sobre  promessa  da  França  cooperar,  o  que 
Henrique  III  não  acceiiaray  e  que  limilando-se  a 
recommendar  o  negocio  a  S.  Magestade  parecia 
evidente,  que  este  fOra  o  motivo,  que  impedira  a 
prompta  partida. 

A  Rainha  replicou  a  isto ,  que  ElRei  já  tinha 
mostrado  que  eslava  disposto  a  soccorrer  D.  An- 
tónio ,  enviando  no  anno  antecedente  quinhentos 
honícns  ,  e  esta  primavera  outros  quinhentos  á 
Ilha  Terceira,  e  mandando  alem  disso  ultimamen- 
te de  liordeaux  quatro  navios  para  os  Açores  ás 
ordens  do  Capitão  Carlos,  o  que  tudo  isto  prova- 
va o  seu  firme  propósito  de  auxiliar  o  Prior  do 
Crato ,  ainda  que  tivesse  dilTiculdade  em  se  asso- 
ciar abertamente  a  uma  expedição ,  que  tendia  a 
violar  os  Tratados  existentes  entre  elle  e  ElRei  de 
Hespanha ,  antes  de  obter  a  segurança  de  que  o 
casamento  se  effeituaria.  Que  elle  Walsingham  re- 
darguira á  Rainha  ,  que  EIRci  podia  entrar  neste 
concerto  com  um  pretexto  mais  plausível ,  e  me- 
nos perigo  do  que  a  Rainha  dMnglalerra,  prioiei- 
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ryiiienle  porque  susteníaca  preívnçòes  á  Coroa  de 
Porlugal ;  c  cm  sogundo  logar,  porque  os  vassal- 
los  de  França  nao  possiiiam  lanias  fazendas  e  bens 
em  llespaniia ,  como  os  súbditos  hrilanicos.  Sem 
conlar  ,  que  os  Francezcs  podiam  indemnizar-se 
muilo  melhor  de  qualquer  perda  ;  porque  os  vaí?- 
sallos  de  Castclla,  tanto  lícspanhoes  como  Porlu- 
guczes,  dcsfruclavam  cm  França  avultadas  rique- 
zas. 

Catharina  de  Médicis  limitou-se  a  repetir  o  que 
já  dissera ,  rccommendando  que  a  Rainha  de  In- 
glaterra deixasse  partir  os  navios.  3Ias  o  Embai- 
xador insistiu ,  duvidando  de  que  a  Rainha  sua 
Ama  se  prestasse  a  isso  sem  o  Rei  de  França  lhe 
escrever,  e  se  obrigar  a  coadjuval-a,  no  caso  da 
Ilcspanha  tentar  algum  assalto.  O  Embaixador 
passou  depois  a  dizer  á  Rainha  Mãe,  que  S.  Ma- 
gcstade  Rrilanica  linha  notado,  que  de  pouco  tem- 
po para  cá  mostrava  ElRei  de  França  muila  frie- 
za sobre  as  propostas  que  se  lhe  faziam  para  aba- 
ter a  Ilespanha ,  e  que  as  razões ,  que  a  faziam 
pensar  assim,  eram  primeiramente  noanno  passa- 
do (1580)  terella  declarado  e  mais  seu*  filho,  por 
occasião  da  morte  do  ultimo  Rei  de  Portugal  (o 
Cardeal  Henrique),  ao  Embaixador  Inglez  em  Pa- 
ris quanto  convinha  á  Coroa  de  França  e  a  S.  Ma- 
geslade  Britânica  o  não  perderem  de  vista  a  eleva- 
ção do  Rei  de  Caslella,  pedindo  neste  sentido  que 
ao  Embaixador  se  concedessem  poderes  para  tra- 
tar com  a  pessoa  que  nomeassem  por  seu  lado. 

Que  a  Rainha  de  Inglaterra  consentira,  c  se  a- 
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briram  as  conferencias  ,  que  se  trocaram  nessas 
proposlas ,  mas  que  a  conclusão  fora  deferida  aos 
('ommissarios,  queElllei  de  França  havia  deman- 
dar a  Inglaterra. 

Estes  partiram  para  Londres,  esperando  S.  Ma- 
gesladc  liritanica  ,  que  renovassem  a  negociação , 
mas  succcdcu  o  contrario  com  pasmo  c  grande  ad- 
miração da  Kainlia  Isabel. 

Depois,  accrescenia  Sir  Francis  Walsingham  , 
fallei-llie  dos  obstáculos,  que  Henrique  III  oppu- 
nlia  para  se  escusar  de  cooi)erar  na  expedição  de 
Portugal.  Tendo  também  tratado  das  negociações 
relativas  aos  Paizes-líaixos ,  o  Embaixador  conti- 
nua, dizendo  : 

«  —  Que  a  Rainha  Míie  lhe  aíBrmára  ,  que  se 
fosse  possível  impedir  ao  Rei  catholico  a  tomada 
da  Ilha  Terceira,  o  que  equivalia  a  atenuar  as  van- 
tagens, que  elle  podia  tirar  da  invasão  e  conquis- 
ta de  Portugal,  aquelle  reino  se  lhe  tornaria  mais 
oneroso,  do  que  lucrativo.  »  (171). 

Carla  dQ  Lord  Burleigh  a  Sir  Francis  Walsing-  An.  1581 
ham,   Embaixador  de  Inglaterra   em  França,    na^'^"^" 
qual,  a  par  de  vários  assumptos  relativos  á  nego- 
ciação da  Liga,  assevera  que  a  Rainha  Isabel  fal- 
tou também  do  seu  soccorro  a  D.  António,    não 
sabendo  o  que  deveria  fazer,  porque  a  estação  vai 


(171)  Walsingham,  Mémoires  et  Instructions ,  ^'c.  pag. 
491  a  496.  Este  documento  é  do  maior  valor  para  a  histo- 
ria das  ncgociarões  desta  época. 
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correndo,  e  ainda  ij:nora\a  o  (juc  ElHci  de  Fran- 
ça delerinina>a,  p)r<|ue  seellc  nào  entrasse  nac\- 
I)cdição,  temia  arriscar-se,  accrescenlando  entre- 
tanto que  o  Embaixador  lhe  tinha  dito  havia  dois 
dias,  que  ElRei,  seu  Amo,  lhe  ordenara,  que  agra- 
decesse a  Sua  Majestade  a  prolecçào  eapf)io,  que 
j)restava  a  D.  António ;  mas  que  no  fim  de  tudo 
n.lo  tomaria  resolução  antes  de  saber  de  Walsing- 
ham  o  que  Henrique  III  se  propunha  fazer  (172). 

An.  1581  Carta  de  Walsingham  ao  Lord  Thesoureiro,  as- 
Agosi.io  signada  também  por  seus  collegas  Ilenri  Cobham  c 
John  Sommers  sobre  o  (jue  passaram  na  audiên- 
cia que  obtiveram  de  ElHei  de  França,  sobre  a 
Liga  offensiva  e  defensiva  contra  a  Ilespanha,  e 
sobre  o  Tratado  Secreto. 

Referem  que  supplicaram  a  Henrique  III,  que 
altendessc  a  que  o  estado  das  coisas  exigia  prom- 
pta  decisão,  sobre  tudo  o  negocio  de  D.  António. 
Os  três  diplomatas  concluíram  rogando  a  ElRei 
que  tivesse  a  bondade  de  lhes  fazer  saber  a  sua 
vontade  sem  demora  a  respeito  do  que  o  monar- 
cha  francez  promcltêra  fazer  (1"3). 

An.  1581      Carta  de  Lord  Curleigh  para  o  mesmo  Embai- 

Agost.ii  ^ador   de  Inglaterra  em  França,   dizendo-lhe  da 

parte  da  Rainha,  que  Sua  Magestade  concorreria, 


(172)  VValsiugham,  Mcinoires  e  Instruct.  p.  I3f . 

(173)  Ibid.  p.  439. 
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no  caso  da  Liga  se  ultimar  com  ElRei  de  França, 
prestando  soccorro  ao  Duque  de  Anjou,  e  por  bai- 
xo de  mão  (sous  main)  fazia  o  mesmo  em  favor 
do  Hei  de  Portugal  D.  António.  (174). 

Carta  do  mesmo  Lord  para  Sir  Francis  Walsing- An.  I58i 
ham  «em  que  lhe  communica,  que  o  Governo  In- ^*"^*^ 
glez  desejava  saber  as  disposições  de  ElRei  de  Fran- 
ça e  os  meios  que  tencionava  empregar  para  favore- 
cer a  D.  António,  porque  SuaMagestade  (a  Rainha 
Isabel)  por  tal  modo  se  acha  indecisa  e  suspensa 
que  a  partida  não  se  resolve,  visto  pedirem  ainda 
alem  das  cinco  mil  libras  mais  duas  mil  e  qui- 
nhentas, que  Sua  Magestade  não  dará,  e  Drake  e 
Hawkins  também  não  querem  adiantar  mais  (175). 

OíTicio  de  Lord   Burleigh   para  o  Embaixador  An.  iõ8i 
Walsingham,  no  qual  escreve  o  seguinte  :  Agost.i3 

«  A  carta  de  Mr.  Cobham  de  9  de  Agosto  ver- 
sava sobre  duas  coisas  inteiramente  contrarias ; 
dizendo  respeito  aos  esforços  do  Rei  de  França  pa- 
ra promover  aqui  (em  Inglaterra)  os  negócios  de 
D.  António  como  se  fazia  na  corte  de  Henri- 
que III  (176). 


(174)  Walsingham,  Mémoires  et  Instruct.  p.  437. 

(175)  Ibid.  p.  442. 

(176)  Ibid.  p.  441. 
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An.  1581  OíTicio  de  Sir  Francis  Walsingham,  assignado 
^"'^ '  lambem  por  Mr.  Cobham,  e  Mr.  Sominers,  Mi- 
nistros de  Inglaterra  em  Paris,  ao  Lord  Thesourei- 
ro  dando-lhe  conta  da  conferencia»  que  tiveram 
com  os  Commissarios  francezcs  acerca  da  Liga, 
cm  que  Elllei  de  Franca  não  queria  consentir  sem 
o  casamento  da  Rainha  Isabel  com  o  Duque  de 
Anjou.  Outros  diplomatas  accrescentam  em  um 
paragrai>h()  o  seguinte  : 

«Nós  concluímos  rinaímcnlc,  dízcndo-íhes,  que 
so  decidissem,  ou  a  continuar  a  negociação,  ou 
a  obtermos  audiência  para  nós  podermos  ouvir 
da  boca  de  ElRei  a  sua  resolução  e  consentimen- 
lo  segundo  a  promessa  dada,  ajuntando  que  esta- 
•  vamos  na  intenção  de  participar  immediatamonte 
a  Sua  Magcstade  qualíjuer  mudança  para  cila  ter 
tempo  de  dar  as  ordens,  e  de  mandar  suspender 
a  salda  dos  navios  armados  para  soecorrcr  a  D. 
António,  bem  certos  de  que  a  Rainha  não  dará 
um  passo  mais  —  o  que  lhes  declarámos  com  to- 
da a  firmeza  para  os  obrigar  a  persuadir  ElRei  a 
sustentar  a  sua  palavra. 

«Os  Commissarios  Francezes  responderam,  que 
dariam  conta  a  ElRei  seu  Amo,  e  rogaram  aosln- 
glezes,  com  a  maior  instancia,  que  não  informas- 
sem a  Rainha  de  Inglaterra  para  não  impedirem 
a  partida  dosoccorro  concedido  a  D.  António,  ac- 
cedendo  os  plenipotenciários  Inglezcs  com  a  con- 
dição, de  que  alcançariam  uma  resposta  no  dia 
•  seguinte  ás  10  horas  da  manhã.  Nesse  dia  os  Com- 
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niissôirlos  Francezes  vieram  declarar  a  Walsinghani, 
que  o  Duque  deAnjou  tinha  exigido  deElRei  que 
nâo  consentisse  no  tratado  da  Liga  sem  o  casa- 
mento. 

«  No  fim  da  conferencia  Walsingham  disse-lhes 
que  Sua  Magestadc  em  sabendo  a  mudança  deEl- 
Rei, e  a  sua  escusa  de  entrar  na  Liga,  mandara 
suspender  os  armamentos  destinados  contra  Por- 
tugal, e  um  dellcs  pcdiu-lhes  com  instancia  em 
nome  da  Rainha  Mãe,  que  de  nenhum  modo  os 
suspendessem,  antes  pelo  contrario,  os  adiantas- 
sem com  toda  a  diligencia,  o  que  agradeceria  co- 
mo singular  obsequio  pessoal  feito  a  ella  própria 
por  Sua  Magestadc,  assegurando  que  estavam  em 
Bordeaux  lambem  alguns  navios  promptos  para 
sairem  para  as  Ilhas  com  o  mesmo  fim.»  (177). 

Carta  de  Filippe  II  «í  Rainha  Isabel,  datada  de  An.issi 
Lisboa,  rogando-lhe,  que,  em  virtude  dos  Trata-  ^*^*  * 
dos  existentes  entre  as  duas  Coroas,  e  em  consi- 
deração do  parentesco  e  amisade  que  os  ligavam, 
quizesse  entregar-lhc  a  pessoa  de  D.  António, 
Prior  do  Crato,  que  se  rGÍagiára  em  seus  Esta- 
dos (178). 


(177)  Walsingham,  Memoires  et  Instruet.  p.  415  e  4i6. 

(178)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Galb»- 
C-VII,  f.  133  a  li2. 
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An.  1581      Despacho  de  Lord  Huiiciííh  para  Walsingliam, 
^^^ '     Secretario  de  Estado,  c  Embaixador  Extraordiná- 
rio cm  Paris. 

Começa  dizendo,  que  Sua  Mageslade  mostra  bas- 
tante frieza  cm  quanto  ao  negocio  de  I).  António. 
Que  s<j  consentiu  no  soccorro  para  satisfazer  o  seu 
conselho  ;  raas  que  hoje,  que  tudo  csUi  promplo, 
navios,  munições,  e  tropas,  e  que  se  \ò  que  a 
despeza  monta  a  doze  mil  libras  sterlinas,  pcdin- 
do-sc-Ihe  ainda  mais  duas  mil  para  se  acabarem 
todos  os  armamentos.  Sua  3Iagestade  inculca  gran- 
de descontentamento  contra  Hawkins  e  Drake  por 
terem  excedido  nos  gastos  asomma,  que  elia  fixa- 
ra, quando  se  lhe  requereram  as  cinco  miilibras. 

A  desculpa  dos  dous  era  que  a  despeza  au- 
gmcntára  por  causa  de  um  navio  custosamente 
equipado  por  Mr.  Bingham  contra  o  tratado  de!- 
les,  e  asseguravam  que  todas  as  provisões  estavam 
feitas,  e  que  se  nâo  podiam  dispensar. 

Hawkins  e  Drake  oíTereceram  á  Rainha  duas 
mil  libras  para  a  expedição,  o  que  Sua  Magestade 
acceitava,  mas  negava  o  seu  consentimento  para  a 
partida,  em  quanto  Walsingham  a  não  certificasse 
de  que  os  francezes  auxiliam  a  D.  António^  por- 
que receiava  ver-se  depois  só  e  abraços  com  to- 
das as  difficuldades.  » 

A  Rainha  Isabel  teve  noticia  também,  de  que  a 
esquadra  das  índias  occidentaes  chegara  a  Hespa- 
nha  em  27  de  Julho,  e  que  a  Ilha  Terceira  se 
rendera  ao  Rei  Catholico.  Lord  Burleigh  conclue, 
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que  embora  estas  informações  não  sejam  muito 
certas  são  todavia  bastante  fortes  para  obrigar  Sua 
Magestadc  a  suspender  a  partida  dos  navios,  fi- 
cando desta  forma  toda  a  despesa  feita  inutilisada 
o  o  pobre  Hei  D.  António  perdido  sem  remé- 
dio (179). 

Officio  do  mesmo  Lord  para  Sir  Francis  Wal- An.1381 
singham,  Commissario  do  Governo  Inglez  em  Paris,    dfpois 

Começa  dizendo-lhe ,  que  sal)endo  depois  do  de  18 
meio  dia,  que  Sua  Magestade  nào  queria  enviar 
a  armada  aos  Açores,  porque  seria  despeza  inútil, 
se  propozera,  que  cm  quanto  a  Hí^inlia  nào  obti- 
nlia  a  certeza  da  cooperação  de  KlKei  de  Fran- 
ça, se  enviariam  sem  demora  á  Ilha  Terceira 
dois  ou  ires  navios,  e  uma  barca,  com  soldados 
e  capitães,  e  munições  para  animar  os  morado- 
res e  os  auxiliar  na  defeza  até  irem  forças  mais 
consideráveis,  o  que  D.  António  desejava  muito 
segundo  dissera  Lorí>  Leicester. 

Que  para  este  fim  o  cavalleiro  Francisco  Drake 
c  Ha^vkins  o  foram  procurar  aquella  tarde  ;  de 
sorte,  ajunta  o  Lord  Thesoureiro,  que  eu  julgo 
que  amanhã  darão  os  navios  á  véla  se  não  se 
mudar  de  parecer. 

Que  ainda  que  ElRei  de  Franca  tinha  dito  ao 
Embaixador  ordinário,  que  havia  de  soccorrer  a 
D.  António,  vendo  que  tudo  aquillo  não  passava  de 


(179)  Walsingham,  Mémoires  et  Instruct.  p.  452. 
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palavras,  c  podendo  variar  ainda  que  ílonrique  III 
fallassc  a  Walsinghain  no  nio^nio  siMilido,  a\i- 
sa-o  para  que  responda,  que  visto  le>arcm  lan- 
lo  tempo  as  negociações  seria  bom  que  Sua  Ma- 
jestade escrevesse  á  Hainha  assegurando-a  da  sua 
intenção  de  favorecer  a  1).  António  de  acordo 
com  cila,  c  certificando-a  mais,  de  que,  no  caso 
de  ElHel  de  llespanha  se  decidir  a  hostilisar  a 
Rainha  Isabel  e  seus  súbditos,  Henrique  III  olha- 
rá como  sua  própria  a  offcnsa  e  entrará  com  a 
Inglaterra  em  alliança  oíTcnsiva  e  defensiva.  Que 
uma  carta  concebida  nestes  lermos  dará  grande 
confiança  á  Kainha,  e  a  meu  ver,  diz  Lord 
Burleigh,  sem  ella  não  acredito  (jue  Sua  Magcs- 
tadc  se  resolva  ;180). 

An.  1581  Capta  de  Filippe  II,  como  Rei  de  Portugal,  di- 
^^'^ '  rigida  á  Rainha  Isabel,  dizendo-lhe  que  não  sen- 
do já  necessária  em  Londres  a  presença  do  Dr. 
António  de  Castilho,  o  qual  geu  Tio  D.  Henrique, 
de  saudosa  memoria,  tinha  enviado  na  qualidade 
de  Embaixador,  que  o  mandava  recolher  á  Ojrle 
de  Lisboa,  pedindo  que  o  tratasse,  como  era  cos- 
tume tratar  a  todos  os  seus  ministros  (181). 


(180)  Walsingham,  Mémoires  et  Instruct.  p. 

(181)  State  Papers  Office,  Maço  18  dos  Papeis  de  lles- 
panha. 

Esta  carta  c  original,  c  principia,  Philippus  Dei  Graiia 
Portugaliae  et  Algarbioriim  Rex,  etc. 
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Instruocões  expedida.^  por  Lord  Burleigli  a  Sir  ^ní^^í 
Francis  Drako,    quando  ac()mj)anhou  o  Prior  do  *  *    " 
Crato  I).  António    na  expedirão  contra    os  Arca- 
res (182). 

Carta  de  Filippe  II  datada  do  Lisboa  á  Rainha 
Isal)el . 

Principia,  que  sabendo,  que  D.  António,  nào-^"!^^* 
só  residia  em  In^ílaterra,  mas,  o  que  era  mais '  ^  ^ —* 
ainda,  c  o  que  nunca  poderia  esperar,  que  ti- 
nha sido  recebido  por  Sua  Magestade,  e  ajudado 
com  soldados,  armas,  provimentos,  e  dinheiro, 
que  repetia  as  instancias  já  feitas  em  outras  car- 
tas, pedindo  que  se  lhe  mandasse  entregar  o  re- 
ferido D.  António,  e  que  negando-lhe  isto,  que 
pelo  menos  fosse  expulso  immediatamente,  e  os 
seus  companheiros  rebeldes,  sem  se  lhes  conce- 
der auxilio. 

Qu{i  no  caso  de  se  nâo  attender  a  sua  exi- 
gência ficava  Elilei  catholico  entendendo  que  a 
Inglaterra  lhe  declarava  a  guerra.  Accrescenta 
que  D.  Bernardino  de  Mendonça,  Embaixador  de 
llespanha,    informaria    a  Rainha   de  tudo  6  que 


(182)  Museu  Britânico,  BibJhlheri  Lu  n  d  nh  mina  mi,  n.* 
102,  duc.  lOi. 
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havia   a  lai  respeito,    rogando-ihe  que  dô  inlcira 
fé  ao  que  cllc  cxpozcr  (183) 

Despacho   de  Lord    Uurleigh   para  Sir  Francis 
AValsingham. 

An.ioSi  Refere  o  Ministro  Inglez  lhe  tinha  mandado  di- 
Agost.-iizcr  por  Middieniax  o  seguinte:  «Hoje  o  Emhai- 
xadur  de  Franra  e  Perduna  (?)  Cônsul  de  Portu- 
gal estiveram  com  a  llainha,  c  entregaram-lhe  car- 
tas da  Rainha  Màe  Catharina  de  Médicis,  inslan- 
do-a  em  lermos  expressivos  para  que  soccorresse 
a  D.  António,  não  com  o  titulo  de  Rei,  mas  sim  e 
unicamente  como  D.  António. 

«  O  Embaixador  de  França  procurou  explicar  o 
subterfúgio  da  Rainha  Mãe,  ao  passo  que  EIRei  de 
França  não  mandava  a  carta,  que  se  lhe  pedira. 
Que  tudo  isto  fazia  vacillar  cada  vez  mais  Sua 
Magestade,  receiando  dar  motivo  a  uma  guerra, 
que  a  obrigaria  a  despezas,  augmenlando-se  ain- 
da mais  a  sua  apprehensão  com  ver  EIRei  de 
França  tão  obstinado  no  casamento  de  seu  irmão. 
«  Que  Sua  Magestade  queria  que  o  Embaixador 
decifrasse  o  negocio  de  Portugal.  Accrescenta  que 
D.  António  instara  naquelle  dia  com  Sua  Mages- 
tade pedindo  a  restituição  do  seu  diamante,  e  q»:e- 


(183)  State  Papers  Office,  Maro  18  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

Este  documento  é  original. 
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rendo  mandar  para  este  fim  a  Mr.  Weldemore  a 
Madame ;  mas  cu  julgo,  diz  Buiieigh,  que  Mada- 
me respondera,  que  vós  Ih'o  deixastes,  e  que  nâo 
pôde  entregal-o  sem  vossa  ordem  a  menoi  (|ue  se 
nào  pague  o  dinheiro  pedido  por  ^ós  sobre  elle. 
Sua  Magestade  nSo  ficaria  com  esta  jóia  pelas  suas 
cinco  mil  libras,  e  não  se  lhe  daria  de  as  perder 
para  o  contentar.  A  verdade  é  que  as  coisas  fo- 
ram mal  dirigidas  e  que  se  gastou  de  mais  e  som 
conta ;  porque  eu  vi  uma  nota  vossa  que  faz  su- 
bir o  desembolso  acima  de  três  mil  libras,  eoHei 
D.  António  considera  tudo  isto  como  se  nada  fos- 
se, sacando  para  o  pagamento  sobre  a  sua  Ilha, 
ou  para  melhor  dizer  sobre  as  Índias  do  Uei  de 
Hespanha. 

«Nós  aqui  fazemos  apezar  disso  o  que  podemos 
para  o  satisfazer.  Consta-nos  que  o  Conde  de  Vi- 
mioso chegará  a  esta  Corte  dentro  de  dois  dias. 
È  um  fidalgo  completamente  francez,  e  é  de  crer 
que  empregue  todas  as  diligencias  para  levar  o  seu 
Kci  para  França,  e  onde  receio  que  a  sua  >ida 
corra  perigo  (184). 

Carta  do  mesmo  Ministro  para  o  Embaixador 
AValsingham. 

Annuncia-lhe,  que  a  Rainha  Isabel  se  resolvo- An.  I38i 
ra  emfim  a  mandar  partir  somente  quatro   na-^^^^^-^* 


(184)   Walsingham,  Mémoirfs  et  íustrurt.  p.  157. 


\ios  sob  o  commando  do  (luilherine  Ha>Nkiiis. 
Oue  o  Primerose  era  o  princijjal,  v,  quo  para  não 
deixar  coisa  alguma  atrazada,  o  Capitão  Norris  ti- 
nha ordem  de  dirigir  as  tropas  de  desembarque. 

Quanto  aos  outros  navios  deviam  eslar  promptos 
para  sair  segundo  as  noticias  que  viessem  da  de- 
liberarão de  EIRei  de  França.  Conclue  que  a  Rai- 
nha Isabel  ficava  no  firme  propósito  de  não  exce- 
der nasdespezas  asoniina  de  cinco  mil  libras  ster- 
linas  (18o). 

Carta  de  Lord  Burleigh  a  Sir  Francis  Wal- 
singham,  eaoCavalleiro  Cobham,  Embaixador  na 
Còrle  de  França. 

An.  1581  Entre  outras  cousas  diz  o  seguinte: 
Agost.2i  Qyg  çj,,^  necessário  assentar  no  modo,  por  que 
EIRei  de  França  e  Sua  Mageslade  Britânica  se 
haviam  de  entender  para  ajudarem  D.  António  a 
recuperar  o  seu  lleino.  Accrescenla  que  o  Embai- 
xador tem  instrucções  especiaes  para  negociar  o 
Tratado  Secreto  com  Henrique  III,  e  que  não 
deve  perder  um  momento  em  soccorrer  a  D.  An- 
tónio, cm  quanto  a  Ilha  Terceira,  que  era  de  gran- 
de importância,  se  conservava  ainda  pelo  Principe 
desterrado. 
Depois  de  f aliar  dos  auxilios,  que  deviam  con- 


(185)  Walsingham,  Mémoires  et  Instruct.  p.  4o8. 


linuaniPiUo  preslar-so  para  combater  os  Ucspánhccs 
noá  Paizcs-Baixos,  ajunta  : 

«  A  mesma  coisa  se  ha  de  considerar  em  relação 
a  D.  António,  porque  a  demora  que  se  deu  no 
soccorro,  concedido  por  instancias  reiteradas  de 
Ellíei  de  França  c  da  Hainha  Màe,  nasceu  da  Rai- 
nha Isabel  não  cjuercr  provocar  uma  puerra  com 
Castella  sem  saber  se  KIRei  de  França  a  coadu- 
juvaria  nelia  com  suas  armas  e  Ihesouros.  » 

Lord  Burleigh  insiste  para  (juo  se  conclua  um 
Tratado  secreto  sobre  este  assumpto ,  com  a  pro- 
messa de  mutuo  auxilio,  no  caso  de  uma  daspíir- 
tes  ser  aggredida. 

O  Ministro  conclue  referindo  a  seguinte  impor- 
tante particularidade. 

Depois  de  Sua  Magestade  ler  esta  carta,  ordc- 
nou-me  que  \os  exposesse  mais  extensamente  os 
dois  motivos,  que  obstam  a  que  o  soccorro,  que 
dá,  seja  lai  como  se  poderia  esperar.  A  primeim 
é  que  Sua  Magestade  não  toma  na  acção  de  Mon- 
sieur  (o  Duque  de  Anjou)  o  mesmo  interesse  que 
a  França.  A  segunda  é  que  a  Rainha  Màe  a  insta 
a  favor  de  Portugal,  o  que  não  faz  Sua  Mages- 
tade (186). 

Escrevendo  ElRei  de  França  aMr.  de  Mauriciè- An.  I38i 
re,  seu  Embaixador  na  Corte  de  Inglaterra,  sobre  ^'^'^^*"^^ 
os  negócios  de  D.  António,  diz-!he  que  esperava 


(186)  Walsingham,  Mémoires  et  Instiuct.  p.  463  cs<?g. 
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sogundo  a  ullima  carta,  que  recebòra  da  Kainlia 
Isabel,  que  cila  leria  dado  licenra  parasaireni  do» 
portos  da  Grã-Brctanha  os  navios  de  guerra  que 
se  armaram  por  diligencias  de  D.  António,  pois 
toda  a  demora  lhes  seria  prejudicial.  Que  os  na- 
vios, que  o  CapitíSo  Carlos  tinha  na  Guianna,  já 
eram  partidos,  levando  bastante  gente  de  guerra, 
lustrosa  e  bem  escolhida,  de  sorte  que  a  Hainha 
não  podia  dispensar-se  de  deixar  sair  os  que  se  ar- 
maram em  seu  Reino  para  o  mesmo  fim,  sentindo 
clle  (Rei)  grande  pezar,  que  o  senhor  I).  António 
consumisse  tão  grandes  dcspezas  para  as  não  apro- 
veitar. Ouc  o  Prior  do  Crato  bem  havia  de  ver, 
que  ellc  tinha  feito  quanto  podia  naquelle  parti- 
cular, não  cessando  de  instar  edc  escrever  á  Rai- 
nha de  Inglaterra  (187). 

Carla  de  Sir  Francis  Walsingham  ao  Lord  Thc- 
soureiro  Burleigh. 

An.  iS8i  Diz-lhe  que  tivera  naquelle  dia  uma  larga  con- 
Agost.27fgj.ç,^(>Íj^  çQj^^  ^  Rainha  Mãe  sobre  os  negócios  de 
Portugal  e  sobre  a  suspensão  do  Tratado.  Q\ie 
ella  renovara  o  pedido  do  soccorro  a  D.  António, 
e  lhe  dissera,  que  tinham  partido  quatro  navios  de 
Bourdeaux  com  600   homens,   rogando  ao  Em- 


(187)  Bibliotheca  R.  de  Paris,  Cod.  473  (fonds  Colbcrl) 
f.  18Í. 
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baixador  que  recommendasse  nmilo  o  ní^gocio  á 
«ainha  Isalxil  (188). 

Carta  dos  Embaixadon^s  ínglezcs  ao  Lord  The- 
Boureiro. 

í)ando-lhe  conla  do  pslado  dii  no;íocia(;rio  da  Li- -^"- *^^J, 
ga,  dizem  o  seguinte  acerca  de  1).  António.  ****'' 

« Pinart,  fallanJ.)  por  ordem  da  Kainha  Mãe. 
segundo  aflirma,  recommendou  muito  o  pobre  ]). 
Ánlonio  á  prudência  de  Sua  Majestade,  rogando- 
Ihe  que  nào  esqueça  as  grandes  despezas  que  eile 
fez  para  armar  uma  esquadra  em  Inglaterra  e  de- 
pois se  unir  com  ella  aos  navios  Francezes,  ojhí- 
rando  de  acordo  com  o  CapitJo  Carlos,  que  por 
avisos  certos  consta  ter  saido  ao  mar  ha  sete  dias, 
suppondo  achar  promplos  em  Inglaterra  os  na- 
vios deD.  António  em  um  cabo,  que  não  nomeou. 

«Que  se  as  embarcaçHes  não  parti^sem  com 
toda  a  bre\  idade  ficariam  perdidas  as  desjiezas, 
porque  Elfíei  só  não  arriscaria  os  seus  navios. 

Oue  as  noticias  da  Ilha  Terceira  eram  que  os 
Francezes  tinham  desembarcado  e  passado  oitocen- 
tos Ilespanhoes  ao  fio  da  espada  (189). 

Ordens   da  Kainha  Isalicl   relativas  aos  navios  An.  iSRi 
c  ás  tropas,  que  haviam  de  comi^ir  a  expedição  ^*^^'''"* 


(188)  Walsingham,  Métnoires  et  hulrncl.  p,  478. 

(189)  Ihid.  p.  i70.  X 
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puAiada  (ni  favor   de  1).  Aiilonio  para    as  fihaf 
(los  Açores  (190). 

An.  138!  Mr.  de  Piíiarl,  um  dos  Dcpulados  Comiuissa- 
Agosi.30  pJQg  ^  nomeados  para  ajustar  as  bases  do  Tralado 
de  casamento  do  Duque  de  Anjou,  irmão  de  ElHei 
de  França,  com  a  Kainha  de  Inglaterra  ;  participa 
ao  seu  Sol)erano,  que  o  Flmbaixador  extraordi- 
nário da  Uainha  Isal)cl  linha  pedido  uma  audiên- 
cia particular  á  Rainha  de  França,  a  qual  lhe 
fora  concedida,  \crilicando-sc  a  conferencia  na- 
quelle  mesmo  dia  de  manhã  no  jardim  do  Palá- 
cio das  Tuillerias  onde  passeara  com  ellc  jmr 
largo  espaço. 

Diz  mais  que  o  Embaixador  rompera  a  con- 
Tcrsação  pelos  negócios  de  D.  António,  e  que  a 
Rainha  se  explicara  com  toda  a  franqueza,  mos- 
trando-lhe  que  a  demora,  que  em  Inglaterra  se 
oppunha  á  partida  dos  navios,  que  o  Prior  do 
Crato  lá  mandara  armar,  era  muito  prejudicial ; 
mas  que  apesar  disto  Sir  Francis  Walsingham 
lhe  tinha  dado  poucas  esperanças,  insistindo  a  Rai- 
nha Isabel  em  pedir  a  carta  de  El  Rei  de  França 
cscripla  pelo  Secretario  de  Estado  com  approvação 
do  Conselho,  ou  particular  e  escripta  do  próprio 
punho  de  Henrique  III,  uma  vez  que  oMonarcha 
Francez  promettesse  e  se  obrigasse  nella  a  soccor- 


(190)  Museu  Britânico,  BihUotheca  Landsdoxcniana ,  n. 
31,  doe.  83. 
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rer  a  D.  António,  e  unir-se  á  Rainha  de  Injíla- 
terra  para  o  mesiuo  fim.  Que  a  llainlia  Mãe  linha 
respondido  ,  que  bastava  o  que  cila  mesma  ti- 
nha escripto,  e  que  Sua  Magestade  Britânica  bem 
devia  de  suppòr  que,  tanto  a  Uainlia  Catliarina  do 
Médicis,  como  ElRcl  seu  filho,  não  tinham  duas 
vontades,  mas  uma  só  (191). 

Carta  de  Sir  Francis  Walsingham  á  Rainha  deAn.i58i 
Isabel,  ^'^'  • 

Nesta  carta  o  esclarecido  Ministro  queixa-sc  com 
a  maior  energia  e  franqueza  da  resolução  tomada 
por  Sua  Magestade  de  não  querer  fazer  despezas 
inúteis,  provando-se  pelo  e\ito  que  a  causa  princi- 
pal de  se  malograr  a  causa  do  D.  António  fOra  a 
economia  infeliz  com  que  tudo  se  tratava. 

«  Queira  Sua  Magestade,  diz  mais  á  Rainha  no  seu 
olTicio,  attender  a  que  esta  parcimonia  perdeu  a 
Escócia,  e  praza  a  Deus  que  a  própria  Inglaterra 
não  padeça  por  amor  de  tanta  economia. 

«  Accrescenta  que  a  razão,  por  que  a  Corte  de 
França  não  mostrava  grande  empenho  pela  sua 
alliança  e  amizade  era  por  saber  que  Sua  Mages- 
tade fugia  a  todas  as  despezas,  e  desejava  fazer 
tudo  de  um  modo  cncuberto. 

« Que  isto  apparecia  mais  claramente  na  nego- 


(191)  BihliothecaR.  de  Paris,  Cod.  i73,  Colbert,  f.  191. 
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ciação  da  Li^a  cnaijuc  si'ilc\ia  ajiislur  parasuo 
correr  a  1).  Anlonio  (191). 

An.  1581  Carla  ileLord  tíurloigh  aSir  Francis  Walsing- 
'  "  hain,  coiiuminicamlo-lhe  o(|uc  fwssara  com  a  Hai- 
nlia  de  Inglalerra  ácorc^i  de  D.  Anlunio,  c  dizon- 
do-lhc  quo  Siia  Magcslade  não  via  razão  bastante 
para  se  compromeller  c-om  dcspozas  certas,  quan- 
do aliás  o  linha  favorecido  de  outra  maneira,  man- 
dando fazer  armamentos  que  custaram  perlo  de 
treze  mil  libras  sterlinas,  gaslo  que  se  tornou  inú- 
til por  El  Hei  de  França  se  ler  escusado  a  res- 
ponder que  ftslaNa  prompto  a  soc<?orrer  o  Prin- 
cipe  Porluguez,  unindo-se  para  esse  fim  com  a 
Rainha  lsal)el. 

O  Ministro  accre^centa,  que  apesar  disto  Sua 
Wageslade  tinha  olTerecido  a  I).  António  cinco  ou 
seis  bons  navios  e  algumas  barcas  que  elle  quer 
agora  tirar  dos  portos,  desejando  um  passaporte 
para  sair  com  ellcs,  que  a  Rainha  lhe  concede,  e 
para  dizer  Ioda  a  verdade  quejn  mais  insta  pela 
partida  é  o  Embaixador  Franc^z.  Lord  Burleigh, 
conclue,  que  pedia  a  Deos,  que  D.  António  fosse 
bem  succedido,  e  não  ficasse  vencido.  Que  Sua 
Magestade  queria  que  Sir  Francis  a  defendesse 
contra  o  que   se  publicasse  acerca   de  D.  Anlo- 


(192)  Walsingham,  Memmres  et  Iiiítruct.  p.  48?. 
Este  documentu  é  de  muit^  iastrucoão. 
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nio,  e  que  se  a  expedição  se  níio  linha  effeclua- 
(Jo,  que  se  nào  lhe  imputasse  a  culpa  (193). 

Carla  do  mesmo  Lord  a  Sir  Francis  Walsing-  An.  I58i 
ham  —  em  que  lhe  communica,  que  «D.  Anlo- 
nio  acabava  de  se  despedir  de  Sua  Mageslade,  e  que 
pedia  com  inslancia  as  suas  jóias,  e  parece  que  o 
oblerá  para  vós  ficardes  salisfeilo.  Sua  Mageslade 
por  vezes  lem  mostrado  ceder,  mas  quando  se  Ira- 
la  de  chegar  á  conclusão,  hesita,  e  demora,  por- 
que desejaria  que  as  jóias  respondessem  por  Iodas 
as  perdas.  Das  treze  mil  libras,  Ires  mil  e  seis- 
centas espera-se  que  voltem,  tendo-se  gasto  cento 
e  setenta  com  o  recrutamento  dos  soldados,  com 
a  paga  delles,  e  com  os  viveres.  i)(194). 

Carta  do  Lord  Burleigh  a  Sir  Francis  Walsing- 
ham  e  aos  outros  Embaixadores  em  Paris,  dando- 
Ihes  novas  instrucções  acerca  da  negociação  da 

Liga. 

Tratando  de  D.  António  diz  o  seguinte  :  An.  1581 

«  Passarei  agora  a  communicar-vos  acerca  dos 
negócios  do  Rei  D.  António  qual  é  o  pensamento 
de  Sua  Mageslade  nasacluaes  circumstancias.  De- 
veis dizer  a  ElRei  e  á  Rainha  Mãe,  caso  vos  to- 
quem nisto,   que  se  o  Príncipe  Portuguez  nâo  foi 


(193)  Walsingham,  Mémoires  et  Jnstrnet.  p.  480. 

(194)  Jbid.  p.  484. 
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soccorriílu  com  mais  zclu  a  culpa  tem  bido  de  Suas 
Magestades ;  pois,  como  sabeis,  csla\a  rcsohido 
antes  da  vossa  partida  conceder-Ihc  navios,  tro- 
pas e  munições,  satisfazendo  assim  aos  desejos 
e  rogns  delle.  Estes  preparali\os  custaram  gros- 
sas sommas,  em  que  vós  mesmo  tomastes  parle. 
Os  navios,  tropas,  munições  e  viveres  achavam- 
ec  promptos  havia  um  mez,  e  sabeis  ipualmcnle, 
que  o  Kei  I).  António  mesmo  concordara  em  não 
pedir  tal  soccorro,  que  desse  pretexto  ao  Hei  de 
Ilespanha  para  commetler  actos  hostis  contra  os 
súbditos  Inglezes,  que  negoceiam  nas  terras  sujei- 
tas ao  seu  dominio,  a  menos  que  Elllei  de  França 
não  quizesse  unir-sc  para  esta  empreza  comnosco, 
e  nos  desse  garantias  solidas  da  sua  boa  vontade, 
Neste  sentido  D.  António  mandou  ura  dos  seus 
Condes  e  outros  Embaixadores  para  |)ersuadir  o 
liei  de  França,  mas  nunca  foi  possivel  alcançar 
delle  resposta  clara,  que  nos  desse  a  certeza  de 
estar  decidido  a  unir-se  á  Inglaterra   neste  caso. 

«O  seu  Embaixador  assegurou  á  nossa  Corte, 
que  ElRei  seu  Amo  agradecia  muito  os  auxílios 
concedidos  a  seu  primo  D.  António,  exhortando- 
.  nos  a  continual-os,  e  prometteu  que  a  França  ha- 
via de  soccorrel-o  com  navios. 

« A  Rainha  Mãe  também  encarregou  o  nosso  Em- 
baixador de  vos  participar  que  estava  em  iguaes 
disposições,  mas  em  todo  este  tempo  esperámos 
sempre  debalde  pela  declaração  positiva,  da  união 
de  Henrique  III  com  a  Inglaterra  a  favor  de  D. 
António. 
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«  Eiilrelanlo  conlinua>am  grandes  despezas  du- 
rando qiiasi  dois  mezes  inteiros  os  preparativos,  e 
paf^aincnlo  dos  navios  e  das  tropas,  e  os  gastos 
cuni  as  munições.  Deste  modo  correu  o  tempo,  e 
D.  Anlonio  perdeu  a  boa  estação  do  anno,  que 
era  a  própria  para  recuperar  a  Illia  da  Madeira, 
e  as  outras  ilhas  dos  Açores  á  excepção  da  Ter- 
ceira, quo  os  insulares  conservaram  por  umeíTeito 
da  divina  bondade,  e  não  pelo  soccorro  dos  Fran- 
cezes;  pois  é  sabido,  que  na  peleja  em  que  os  Cas- 
telhanos foram  repellidos,  em  dia  de  S.  Thiago, 
não  existia  lá  um  só  Francez.  Alem  disto  as  de- 
longas o  demoras,  com  que  Henrique  111  se  tem 
esquivado  a  dar  favorável  resposta,  fez  perder  ao 
Rei  />.  Anto7iio  grande  numero  de  partidários  em 
Portugal,  porque  fundavam  a  sua  constância  e  to- 
das as  esperanças  neste  auxilio. 

tt  Finalmente,  que  apesar  de  Sua  Magestade  Bri- 
tânica nunca  ter  podido  alcançar  resposta,  que  se- 
gurasse dapartedeElUei  de  França  a  resolução  de 
se  declarar  contra  ElUei  de  llespanha  conjuncta- 
menle  com  Sua  Magestade  a  Rainha  Isabel,  não 
hesitou  em  oíTerecer  bons  navios  a  D.  António,  os 
quaes  poderiam  sair  dos  portos  no  fim  de  Agosto. 
Mais,  o  Rei  (o  Prior  do  Crato)  julgando  prudente- 
temente,  que  a  estação  passara  para  recobrar  as 
outras  Ilhas,  e  que  as  que  já  possuia  não  podiam 
ser  atacadas  senão  no  seguinte  anno,  não  quis  ac- 
ceitar  o  offerecimento,  e  vendo  que  o  silencio  de 
ElRei  de  França  tinha  sido  causa  de  toda  a  demo- 
ra, só  cuidou  era  expedir  os  poucos  navios,   que 


^no- 
tinha comprado  e  armado  cin  lujçlaterra,  conce- 
dendo-lhe  Sua  Magestade    passaporte    para  bahi- 
rem  (19o). 

An.isfti      Carta  de  D.  Aiilonio  a  Ilcnry  Knuwles  relati- 
Set.»  4  sãmente  aos  seus  na>io8,  c  ao  apresamento,  que 
se  ti"nha  feito  de  algumas  embarcações  Portugue- 
zas  (196). 

Londres. 
An.  1581  Carla  de  D.  António,  manifestando  o  triste  des- 
g  í"l  o  engano ,  a  «jue  chegara,  acerca  do  soccorro,  que 
lhe  fora  promellido  pela  Rainha  de  Inglaterra ,  e 
declarando,  que  já  não  confiava  em  coisa  alguma. 
Pede  que  Diogo  Botelho  seja  enviado  para  sua  c.)m- 
panhia,  e  assigna-se  a  vosso  bOo  primo  —  Iley. 

O  tratamento  dado  na  carta  á  pessoa  é  o  de  Ex- 
cellencia  (197). 

An.  1581      £|jj  despacho  deste  dia  significa  ElRei  de  Fran- 

Set  "11 

ça  ao  seu  Embaixador  o  pezar,  que  sentia  pelo  em- 
baraço, em  que  o  Sr.  D.  António  se  achava,  por 
isso  que  os  seus  negócios  em  Inglaterra  não  cor- 
riam como  desejava.  Que  elle  (Rei)  não  se  esque- 
ceria (se  houvesse  meio)  de  advertir  ao  Capitão 


(19a)  Walsingham,  Mémoires  et  Instruet.  p.  482  e  seg. 

(196)  Museu  Britânico,   Bibliotheca  Cottoniana,  Vespa- 
sian.  C  —  VII  foi.  388.  Duas  paginas. 

(197)  Museu  Britânico,  Bibliolheea  Cottonictna,  Vespa- 
sian.  F  — III  foi.  49. 
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Charles ,  que  fizesse  o  que  o  Embaixador  indica- 
va, afim  de  obter  a  conservação  da  Ilha  Terceira  ; 
podendo  entretanto  assegurar  a  D.  António ,  que 
a  sincera  amizade,  que  lhe  consagrava,  nào  dimi- 
nuíra, e  que  para  o  auxiliar  faria  o  que  lhe  fos- 
se possivei  (198). 

Carta  de  Sir  Francis  Walsingham  a  Lord  Bur-  An.  I58t 
leigh,   Ihesoureiro.  ^^j 

Respondendo  ás  cartas  datadas  do  niez  de  Agos- 
to, que  o  Lord  Thesourelro  lhe  dirigira,  o  Embai- 
xador diz  :  «  Sinto  que  o  Hei  de  Portugal  se  quei- 
xe tanto ;  comtudo,  se  elle  altender  á  resposta  da- 
da nas  conferencias  pelos  commissarios  nomeados 
para  tratarem  com  D.  Diogo  de  Rotelia  e  D.  Ma- 
noel da  Silva,  mais  razão  de  queixa  tem  dcElRei 
de  França,  do  que  de  S.  Magestade,  que  não  quiz 
deixar  partir  o  soccorro  sem  que  o  Rei  de  Fran- 
ça concorresse  e  supportasse  também  as  consequen' 
cias  da  empreza.  D.  António  mostra-se  resentido 
porque  perdeu  mais  do  que  julgava. 

«  Censuram-me  a  mira  como  tendo  tido  grande 
parte  no  erro ,  mas  ninguém  de  certo  é  mais  re- 
prehensivel,  do  que  o  Dr.  Lopes,  que  muitas  ve- 
zes pediu  em  nome  de  D.  António  que  se  fizessem 
maiores  armamentos,  do  que  os  ajustados,  porque 


(198)  Bibliol.R.  de  Paris,  Cod.  473  (fonds  Colb«rt)  foi, 
205. 


—  17i  — 

o  s(Hi  \{(ii  t(Miii;i  «nic  <'sl;i<  fi»r«;is  iiHo  T -^'"iíi  ^nlli- 
cienles. 

«  Feio  que  respeita  ao  embolso,  asseou roíi-iiu; 
('lie,  (|ue  I).  António  tinha  tenrão  de  contrahir  um 
empréstimo  nos  Paizes-Bai\os  sobre  os  bens,  dia- 
mantes e  jóias.  Tendo  este  excedente  de  desf)ezas 
sido  feito  em  virtude  de  re(|uisiçào  do  Hei  de  Por- 
tugal, nào  pode  razoavelmente  (|ueixar-sc  D.  An- 
tónio da  Rainha  de  Inglaterra ,  nem  dos  (jue  tra- 
taram do  negocio. 

«  Seja  o  que  fôr,  S.  Majestade  praticou  uma  ac- 
ção digna  do  seu  conceito  de  grande  Princeza  , 
tomando  sobre  si  a  despeza  dos  armamentos ,  so- 
bretudo considerando  o  triste  estado  a  (|ue  o  des- 
graçado Principe  se  acha  reduzido. 

« iSão  creio  ,  entretanto  ,  que  os  seus  negócios 
estejam  perdidos  irremissivelmente  ;  pelo  contra- 
rio espero,  que  Deus  ha  de  reslituil-o  um  dia  pa- 
ra humilhar  o  Monarcha,  que  é  o  inimigo  jurado 
da  nossa  fé,  ede  S.  Magestade.  Não  me  agradou, 
que  D.  António  viesse  a  França.  Não  houve  mo- 
tivo, que  a  isso  o  obrigasse  depois  da  maneira  por 
que  Henrique  III  o  tratou,  escusando-se  de  escre-. 
ver  á  Rainha. 

«  Se  o  meu  primeiro  parecer  tivesse  sido  segui- 
do, ou  adoptado,  estariam  salvas  as  Ilhas  dos  Aço- 
res, e  derrotada  a  esquadra  das  índias  oricntaes, 
e  «ccidentaes.  » 

Refere  ,  que  ,  segundo  as  noticias  ,  as  Ilhas  se 
tinham  declarado  por  D.  António,  e  accrescenla : 
«  Estimei  muito ,    que  este  desditoso  Principe  se 
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moslrc  satisfeito  com  o  que  fiz  a  seu  favor ,  por- 
que receava,  que  o  conde  de  Vimioso,  homem  cm 
extremo  vaidoso ,  não  o  tivesse  indisposto  contra 
mim,  fazendo-lhe  conceber  suspeitas,  (jue  nfu»  me- 
recia. Todos  percebem  ,  que  a  suspensão  dos  ar- 
mamentos contra  as  Ilhas  foi  causada  pela  Fran- 
ca, e  ninguém  conhece  melhor  isto  do  que  D.  An- 
tónio. Apesar  disso  quei\a-se  de  S.  Magestade,  (io- 
minado  da  vã  esperança,  de  que  EIKei  de  Franra 
está  muito  disposto  a  soccorrel-o  (199). 

Carta  de  D.  António,    Pretendenlt-  a  t...iua  de  An.issi 
Portuga! ,  escripta  de  Dreux,  e  dirigida  a  Ilenri-  *^"^"  '" 
que  Knowles,  Capitão  de  um  dos  seus  navios,  pa- 
ra levar  algumas  tropas  ao  Duque  de  Anjou  &c., 
que  então  se  achava  em  Flandres  (200). 

Carla  de  Ruy  Lopes,  escripta  de  Richemont,  CAn.  I58í 
dirigida  a  D.  António ,  Prior  do  Crato ,  indican-  ^"*°  ^ 
do-lhc  as  boas  disposições ,    em  que  a  Rainha  de 
Inglaterra  parecia  estar  relati\amente  ás  suas  pre- 
tençOes  á  Coroa  de  Portugal  (iOl). 

Carla  de  Fr.  Simão  de  Barros,  escripla  deAn-An.  1831 
gra  á  Rainha  de  Inglaterra,  e\hortando-a  para  que  ^"^'°  ^^ 


(199)  Walsingham.   Mémohes  ellmt.  &c.  p.  49G  e  seg. 

(200)  Museu  Britânico,  Mss.  da  Cott.  Vespasian,  C,  — 
foi.  381. 

(201)  Museu  Britânico,  Bibliolheca  Cottoniana.  Noro  -  B 
Ifol.  231. 
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fic  nao  descuidasse  de  auxiliar  a  EIRei  o  ÍMfiihof 
D.  António.  Exalla  os  serviços  que  fez  econtinuJ 
a  fazer  naquella  Ilha  em  favor  da  causa  do  Prior 
do  Crato  o  Capitão  In«ilez  Henrique  Ricardo  ,  f 
ajunta,  que  a  sua  vinda  animara  c  alegrara  mui- 
to os  bons,  ao  passo  que  tinha  confundido  os  máos, 
podendo  dizer-se,  que  a  sua  presença  fora  tâo  útil, 
que  lhe  nào  mentia  assegurando,  que  a  conserva- 
ção dnquella  Ilha  era  de\ida  á  Inglaterra. 

Mostra  a  importância  de  se  Conservar  e  defen- 
der esta  posição  da  Ilha,  porque  se  os  Hespanhoes  a 
tomassem ,  ficariam  senhores  da  chave  de  toda  a 
navegação  da  Hespanha. 

Pede  que  o  Senhor  D.  António  nomeie  para  o 
governo  da  Ilha  pessoa  apta  e  honrada,  porque  não 
o  sendo  tudo  irá  mal,  convindo  para  este  fim,  que 
attendam  os  av  isos,  que  tem  mandado  ;  c  mandará 
agora  o  Capitão  Henrique,  por  via  de  Mauricio,  o 
qual  partia  para  Inglaterra  acompanhado  de  Fr. 
.loào  do  Espirito  Santo,  mandado  de  França  áquel- 
las  Ilhas  por  D.  Francisco  (o  Conde  de  Vimioso). 
Que  também  iam  alguns  Portuguezes  das  Ilhas; 
porém  que  não  seria  prudente  confiar  na  lealdade 
de  todos  elles. 

Concluc  referindo,  que  os  Hespanhoes  comman- 
dados  por  D.  Pedro  Viildez  tinham  sido  derrota- 
dos (202). 


(202)  State  Papcrs  Office,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 
E'  o  original  em  Portuguez. 


Carla  de  Fr.  Simão  de  Barros  para  Sir  Francis  An.  I58i 
Drake,  escripla  de  Angra,  agradeccndo-lhe  o  mui-^"'*** 
to  que  elle  se  interessava  pela  dofeza  de  Portugal, 
e  manutenção  dos  direitos  do  senhor  1).  António  , 
e  agradecendo-lhe  do  mesmo  modo  os  auxilios,  e 
soccorros,  que  tencionava  enviar  para  aquella  Ilha, 
a  M»?>a  com  o  nome  de  Leal. 

Da-lhe  parte  da  chegada  do  Capitão  llenriciue 
Richard  ,  e  louva  t)s  grandes  sen  iços ,  que  tem 
prestado ,  noticiando  a  derrota  dos  Hespanhoes 
commandados  por  Valdez. 

Pede-lhe,  que  faça  com  EIKei,  osíMihor  I).  An- 
tónio ,  não  con|ie  o  governo  e  disposição  das  cou- 
sas necessárias  para  a  defeza  da  Ilha  senão  a  pes- 
soa apta  e  capaz. 

Conclue ,  que  Mauricio  Brun,  e  Fr.  Mauricio 
do  Espirito  Santo,  que  o  acompanhava  a  Inglater- 
ra, o  informariam  de  tudo  (i03). 

Escreve  Ellíei  de  França  a  Mr.  de  Maurissiòre  An.  i58i 
seu  Embaixador  junto  á  Rainha  de  Inglaterra  ,    e^"^°'^** 
participa-lhe ,   que  o  Embaixador  Cobham   tivera 
uma  conferencia  com  a  Rainha  Mãe  havia  três  dias, 
e  que  elle  (Rei)  lhe  concedera  audiência  na  tarde 
do  dia  antecedente,  e  que  lhe  recommendára  nel- 


(203)  State  Papers  Office  ,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hespa- 
ftha. 

Este  documento  é  originiil  e  eai  Portuguez. 


—  ne- 
la, como  linha  fcilo  á  Rainha  sua  Mâo,  o  srnhor  1). 
António,    cm  favor  do  qual  a  mosma  Hainha  do 
Inglalcrra  escrevera  a  ambos  uma  caria  por  \u\ 
do  Embaixador. 

Accrescenla,  que  a  favor  do  Principe  Porluguez 
empenharia  (juanlo  podesso,  eque,  fallando-lhe  na 
C4)nlinua(;ão  do  Tratado  da  Liga,  respí)n(leu ,  que 
não  duvidava  entender  nelia  no  cai^o  de  se  con- 
cluir o  casamento  do  Duíjuc  <r\nioii  mu  irmr.<> 
com  a  Hainha  Isalwl  (204). 

An.  io8i      Carla  d'ííenri(iuc  Knowles  ao  Conde  de  Leicesler 

^"^'    '  sobre  as  demoras  dos  navios  relativos  a  Portupal, 

queixando-sc  da  indiíTerenea  ,  que  mostravam  das 

eijuipagcns  dos  navios  de  D.  António.    Refere  as 

prezas,  que  fizeram  no  mar  (203). 

An.  io8i      Carla  de  Edward  Pr^n,  outro  Capilão  ao  ser- 
Nov.MG  ^.jpQ  ^jp  j^  António,  ao  Conde  de  Leicesler  relalan- 
do-lhe  o  estado  das  coisas  na  Ilha  Terceira,  que  ain- 
da se  conservava  fiel  ao  Prior  do  Crato.  É  datada 
d'Angra  (206). 

An.  1581      Carta  original  do  Capitão  Richard  a  Sir  Fran- 
D€z.°  12  çjg  ^iValsingham,  datada  da  Ilha  Terceira,  referindo 


(204)  Bibliot.  R.  de  Paris,  Cod.  473  (Colbert)  p.  217. 

(20o)  Museu  Britânico,  Mss.  Cott.  Vespasian.  — C  VII. 
foi.  384.  Tem  quatro  paginas. 

(206)  Museu  Britânico,  Mss.  Cott.  Vespasian.  —  C.  VII. 
foi.  386. 


Os  AConlecimonlos  da  sua  Viaírom  com  o  soccorro 
de  D.  Anlonio  (i07). 


Carta  original  de  Fr.  Simão  de  Barros  a  SirAn.  isrfi 
Francis  Walsingham  comniiinicando  os  aconteci- ^^''•"  -^ 
inonlos  d'Angra  (2d8)i 


Carla  original  de  D.  Atitunid  a  Sir  FraiKi>  Wal-  An.  io8i 
singhani  sobre  os  seus  negócios  ,  queixando-se  de  ^**'*^"  '^ 
Ilenriíjue  Knowles ,    que  nâo  queria  obedecer-lhe 
«o  cargo,  para  que  o  nomeara  (209). 

Noticia  da  armada  Francca  ,  que  se  preparou  An.  1382 
para  soccorrer  D.  António  rei  de  Portugal,  a  quaH"'**"  *^ 
sahiu  com  S.  Magesttlde  de  IJellisk'  alG  de  Junho 

<ie  nni  (*). 

Carta  de  Filippell  para  o  Arcebispo  de  Lisboa,  An.  1582 
D.  Miguel  de  Castro  ,    Vice-Hei  de  Portugal ,  re-      ^-^ 


(2Ó7)  State  Papers  Office,  Maço  1.  A.  —  (Portugal)  n." 
S6. 

No  mesmo  Archivo,  e  no  mesmo  Maço  n.°  39  se  acha  ou- 
Ira  carta  original  do  mesmo  Richard  ,  dando  noticias  de 
Portugal,  onde  então  se  achava. 

(208)  State  Paper*  Office,  Maço  i,  A.  (Portugal)  n."  58. 

—  Jêsíc  documento  é  em  Portuguez. 

(209)  State  Papers  Office,  Maçol,  A.  (Portugal)  n.^GO. 

—  Este  documento  é.  em  Portuguez.  Henrique  Knowles  era 
parente  do  Conde  de  Leicester. 

(.)  State  Papers  Office,  Maço  1,  A.  —Doe.  6i.  —  (Por- 
tugal). 

XV.  li 
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piíAaiulo  as  dcspozas  feilas  cimi  o  Embaixador 
lnfílalcrra  ,  fíor  lerem  corriilo  por  conla  da  lical 
Fazenda  desde  Lisboa  alé  á  raia  durante  a  sua  jor- 
nada para  Madrid  (ilO). 

An.  1582  Carla  original  de  Lord  liurlei^di,  dirigida  á  liai- 
nha  Isabel,  natjual,  em  conformidade  das  ordens, 
que  lhe  foram  Iransmitlidas  pelo  Conde  de  Leices- 
ter ,  dá  a  sua  opinião  sobre  o  destino,  que  deve- 
ria dar-se  ao  grande  diamante  de  D.  António  (Prior 
do  Crato),  que  estava  em  poder  do  mesmo  Conde 
em  penhor  pelo  dinheiro  emprestado  ao  Pretenden- 
te Porluguez  por  certos  negociantes  inglezes ,  (jue 
instavam  muito  pelos  seus  créditos.  Lord  Burleigh 
julgava,  que,  em  altenção  ao  seu  grande  valor, 
seria  conveniente  que  a  fiainha  embolsasse  os  ne- 
gociantes, ficando  com  o  diamante  como  garantia 
da  quantia  emprestada  (211). 

An.io82  Carla  de  Duarte  Prinne,  em  Inglez,  dirigida  a 
Lord  Burleigh,  e\pondo-lhc  o  estado  de  miséria, 
a  que  se  via  reduzido  seu  amo  o  senhor  D.  Antó- 
nio. 

Entre  outras  coisas  diz-lhe,  que  o  Príncipe  se 
achava  doente  em  Uxbridgc  (arrabalde  de  Londres), 


(210)  Livro  18  de  Filippe  2.°  foi.  23. 

(211)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,'Sero-R. 
—  1.  foi.  29o. 


c  (Jue  mandara  buscar  um  medico  do  Paço ,   que 
nào  viera,  eque  por  isso  i)edia  providencias  (212). 

Papel  original  dos  Commissarios  nomeados  pa-  An.  1582 
ra  a  suspensão  dos  armamenlos  contra  Porluga! ,  ■*•"*"  ** 
resolvendo  o  (fue  devia  paí;ar-sc  a  Mr.  Hopkins 
pelas  perdas  que  padeceu  com  elie  (213). 

Carla  original  de  Diogo  Botelho  para  a  Bainha  An.  1582 
Isabel  sobre  o  auxilio  promettido  a  I).  António , 
datada  de  Londres  (21i). 

Carta  de  Cypriano  de  Figueiredo  ,  Governador  An.  1582 
<las  Ilhas  dos  Açores »  para  Sir  Francis  \Valsin-  ^'^  '  '^* 
gham,  Secretario  dEstado  da  Bainha  Isakd,  agra- 
decendo-lhe  o  muito  que  se  interessava  pela  cau- 
sa de  Portugal,  e  pela  restituição  da  Coroa  a  El- 
Bei  o  senhor  D.  António,  e  os  grandes  serviços , 
<iue  o  mesmo  Secretario  d'Estado  prestava  a  Ião 
nobre  causa.  Conclue  louvando  muito  o  Capitão 
Henrique ,  (jue  lhe  mandara ,  e  que  assegura  ser 
muito  capaz  e  esforçado ,  c  zeloso  dos  seus  deve- 
res (215). 

(212)  Museu  Britânico,   BihHotheca  Landsdowr.iana,  n." 
95.  — Doe.  71.— foi.  16o. 

(213)  Stalc  Papcrs  Office,  Maço  1.  A.  —  (Portugal)  n.» 
61. 

(214)  State  Papers  Office,  Maço  1.  A.  —(Portugal)  n,' 
61  bis. 

(215)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha, 

ii* 


—  180  — 

An.  1582     Carla  <lo  B<»njamin  Andrews  a  Sir  Francis  Wal- 
Março  fí  singham  dando-llic  noticias  acerca  do  estado  das 
coisas  na  Ilha  Terceira  (il6). 

An.  1582     Carla  da  Bainha  Isabel  de  Inglaterra  para  Fi- 
^*""'*    lippe  II ,    em  resposta  á  que  o  Monarcha  Hespa- 
nliol  lhe  linha  dirigido,  parlicipando-lhe,  (jue  man- 
dava retirar  da  Còrle  de  Londres  António  de  Cas- 
tilho, Embaixador,  que  fora  do  Cardeal  Rei. 

A  Rainha  reconimenda  o  mesmo  Embaixador , 
clogiando-o ,  e  dizendo ,  que  era  em  tudo  pessoa 
muito  digna  (217). 

An.  1582  Carla  original,  escripta  em  Italiano,  do  próprio 
Maio  5  punho  de  D.  António ,  a  Lord  Rurleigh,  assigna- 
da  =^  liei  =  dalada  de  Tours,  e  remettida  por  mão 
de  António  da  Veiga,  agradecendo-lhe  o  desvelo, 
com  que  tratava  dos  seus  negócios  junto  da  Rai- 
nha de  Inglaterra  (218). 

An.  1582     Memoria  em  Francez  sobre  o  auxilio  ,  que  El- 
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(216)  State  Papcrs  Office  ^Portugal)  Maço  1.  A.  —78. 

(217)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  (IHcspa- 
nha,  é  copia.  —  Esta  carta  parece  uma  espécie  de  reconhe- 
cimento da  soberania  de  Filippc  II  como  Rei  de  Portugal. 

(218)  Museu  Britânico  ,  Bihliothcca  Landsdowniana  n." 
35.  Doe.  56,  foi.  138.  —  Este  Documento  acha-se  igual- 
mente em  original  no  Sjatc  Papcrs  Office —  (Portugal)  Ma- 
ço  1.  A.  — n.°  63. 


—  181  — 

Hei  de  Franra  tinha  prestado  a  1).  António,  Prior 
do  Cialo,  para  a  sua  expedição  dos  Açores.  Indi- 
cani-se  nella  os  nomes  dos  Coniniandantes.  O  nume- 
ro de  vélas  era  de  cincoenia  e  cinco,  e  o  das  tro- 
pas subia  a  cinco  uiil  homens  íilí)). 


(^arla  do  Capitão  liichard  a  Sir  Francis  Wal-A>»  iã8:i 
igham  dando-' 
Terceira  (220). 


singham  dando-lhe  noticias  das  operações  na  Ilba"'""^*^" 


Carta  do  Conde  daSylva  cscripta  d'Angra  aSirAn.  i5«-í 
Francis  Walsingham  ,    Secretario  d'Estado  da  in-"'""**'^-'* 
glaterra,  ap;radecendo-llie  a  sua  amizade  e  os  ser- 
viços, que  tinlia  prestado  aElRei  o  senhor  D.  An- 
tónio.  Offerece-se  para  o  servir  em  tudo ,  e  diri- 
ge-lhe  outros  cumprimentos  (á21). 

Escreve  a  Rainha  de  França  ao  Embaixador  Mr.  An.  1382 
de  Manussière  recommendando-lhe  um  certo  Por-  ^"***°  ^ 
tuguez  chamado  Leitão ,  que  ia  a  Inglaterra  por 
ordem  de  D.  António  ,  e  determina  ao  Ministro , 
que  represente  á  Rainha  de  Inglaterra ,  que ,  se- 
gundo sua  promessa ,  quizesse  altender  a  que  a 
França  já  tinha  feito  bastante,  pois  cincoenta  e  cin- 


(219)  Museu  Britânico,   Bibliotheca  Lansdowniana  n.° 
35.  Doe.  43,  foi.  lli. 

(220)  Stalc  Papcrs  Office,   (Portugal)  Maro  1.  A.  — n." 
65. 

(221)  State  Papcrs  Office  ,    Maro   19  dos  Documcutos 
<le  Hespanha. 


—  I8i  — 

CO  bons  iiíuios  c  ^ninde  numero  do  fi(»m('ii>  il  .n- 
mas  lia>iain  parlido  para  Porlnjín!,  imjuo  ncslc  ca- 
so parecia,  que  S.  Mapcslade  Ikilanica  nào  de\ia 
insistir  nas  diUicuIdrdes  (jue  propozera,  mas  aju- 
dar a  I).  António,  (jue  tanio  esporava  do  seu  au- 
xilio {iii). 

Papel  intitulado  —  Lo  (jue  declare  el  Conde  de 

Vimioso  (los  dias  antes  (luc  mnriese  a  pcrsuasion 
dcl  Fraile  Fr.  Francisco  Maldonado^  dei  ordcn 
de  los  Descai  SOS. 


An.ib82      j<^3ia  declaração  e  relalna  a  I).  António  e  aos 
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soccorros,  c  meios,  que  linlia  para  scoppor  a  hl- 
Kei  do  CasloUa  (223;. 


(•222)  Bibliolhccíi  R.  de  Paris,  Cod.  473.  (Colbcrt)  pag. 
290.  —  A  politica  indecisa  de  Henrique  III  rcTcla-se  toda 
no  seu  officio  de  11  de  Janeiro  de  1583,  no  qual  diz  —  que 
para  não  esconder  nada  ao  Embaixador  não  disfarçará  com 
ellc,  e  por  isso  lhe  declara  que  não  está  bem  resolvido  ain- 
da sobre  o  que  terá  de  fazer  para  ajudar  a  Rainha  sua 
mãe;  mas  que  a  auxiliará  em  tudo  o  que  poder  para  ella 
rehaver  o  que  lhe  pertence  (1),  não  quebrando  ,  porém,  a 
paz  com  o  Rei  d'Hespanha  ,  nem  violando  as  clausulas  dos 
tratados,  porque  mesmo  quando  não  existissem  os  direitos 
da  Rainha  Mãe,  subsistiam  os  tratados,  que  eu  e  meus  pre- 
decessores conlrahimos  com  os  Porluguezes,  obrigando-nos 
a  soccorrel-os  contra  seus  inimigos  no  caso  de  invasão. 

(223)  State  Papers  Office ,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 


—  183  — 

Relação  dos  prisioneiros  tomados  ua  batalha,  em  An.  1582 
que  foi  derrotado  o  exercito  de  I).  António  nos*^^^***  ^^^ 
Açores,  que  foram  mandados  enforcar  e  arcabusar 
no  1."  de  Agosto  deste  anno,  acompanhada  de  ou- 
tra relação  em  que  se  refere  a  perda,  que  os  Hes- 
panhoes  padeceram  na  mesma  batalha,  que  foi  de 
55'3  feridos,  e  2ii  mortos  {Uk). 

Carla  de  D.  Dio^o  Botelho,  datada  dos  Açores,  An.  1582 
para  Sir  Francis  Walsinjíliam,  Secretario  de  Es    ^'•*'- 


iS- 


tado  da  Rainha  Isabel,  dizendo-lhes,  que  espera 
que  por  via  do  Doutor  (nào  declara  o  nome)  já 
soubesse  o  successo  que  teve  a  Armada  de  ElRei 
D.  António,  e  acaba  pedindo-lhe  por  ultimo  que 
continue  a  proteger  e  auxiliar  o  Principe  dester- 
rado para  não  se  consentir  que  ElRei  de  Castella 
fique  senhor  de  Portugal  (iiií). 

Carla  de  Diogo  Botelho  ao  Lord  Conde  de  Lei-  An.  1582 
cestcr,    na  qual  se  refere  ao  estado  dos  negócios   ^^^^-'^ 
em  relação  a  D.  António,  e  passando  a  tratar  da 
projectada  expedição  deste  Principe  pede   o  cum- 


(22i)  State  Papers  OíTice,  Maço  19  dos  papeis  de  Hes- 
panha. 

E'  luna  copia  em  Hespanhol  da  relação  que  envioa  o  Mar- 
quez de  Santa  Cruz. 

(225)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 


—  ISi  — 

primcnio  das  promessas  íeilas   prla  IJ.iinlia  Uí\\h}^ 
no  sentido  do  o  auxiliar  (i2ti). 

An.io8-2      Carla  original  dei).  Anlonio  a  Sir  Francis  Wal- 

Set.*  10  siugijQ,^,^  escripla  de  Angra»  acreditando  aThomaz 

Scheges  (o  Capitão  Tliomaz  Sassetli  ?)  para  ihefal- 

lar  da  sua  parte  sobre  alguns  negócios  delle  I). 

António  (227). 

An.  ioS'2      Carta  original  de  D.  António  a  Lord  Uurlcigh, 

Sei.»  10  daiada  de  Angra,  parlicipando-lhc  que  o  portador 

Thoniaz  Scheges  fora   incumbido  de  informar  a 

Kainha  de  Inglaterra  doestado  da  cxpcdiçrio,  ode 

pedir  novos  soccorros  (228). 

An.  1582  Cj^rta  d'j  Condo  da  Silva  a  Sir  Francis  Walsing- 
ham,  datada  de  Angra,  agradecendo-lhc  muito  o 
que  se  interessava  peta  causa  de  EIKei  D.  Antó- 
nio, e  recommendando  o  portador,  que  era  o  Ca- 
pitão Henrique,  que  se  tinha  distinguido  muito  no 
serviço  de  Sua  Magestade,  e  lhe  daria  conta  da 
estado  em  que  tudo  atli  estava  (229). 


(226)  Mss.  do  Museu  Britânico —  Bibliothcca  Coltonia- 
na.  Nero  B  -I-f.  259. 

(227)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maço  1.  A,  67. 

(228)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdovcniana ,  n." 
*    3o,  doe.  62.  f.  149. 

(329)  State  Papers  Office,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 


Carla  do  línibaixador  dellespanlia  em  Londres,  An.  1582 
1).  líernardino  de  Mendonça  a  Sir  Francis  Wal-  ^•^^•"  *^ 
sin^hani,  Secrclario  de  Estado,  dizendo-lhc  que 
tinha  acabado  de  receber  aviso  de  que  no  dia  1 1 
chegara  a  Anlona  (?)  um  navio  inglez,  trazendo 
a  bordo  cincuenta  porluguezes,  c  entre  elles  cinco 
Religiosos  da  Companliia  de  Jesus,  vindos  da  Ilha 
Terceira,  donde  tinham  sido  desterrados  por  D. 
António. 

O  Embaixador  accrescenia,  que  sendo  elles  súb- 
ditos de  EiHei  seu  Amo,  e  nào  havendo  commet- 
tido  crime  contrario  ás  leis  de  Inglaterra,  não  po- 
diam ser  retidos.  Que  es  deportados  vinham  com 
a  intençáo  de  passarem  para  Ilespanha  ;  e  em  con- 
sequência pede  ao  Secretario  de  Estado  o  commu- 
niijue  aos  Membros  do  Conselho  para  se  expedi- 
rem os  passaportes  com  a  maior  brevidade,  e  se 
embarcarem  aquelles  homens  em  um  navio,  que 
estava  de  ^éla  para  Hespanha  (230). 

Carta  de  D.  António,  escripta  de  Tours  a  Lord  An.  i582 
Burleigh,   escripta  em  portuguez,   e  toda   de  seu  ^"'°  ^** 
próprio  punho,  recommendando-lhe  o  seu  fiel  ser- 
vidor Diogo  Botelho. 

È  datada  de  Tours  e  o  próprio  Botelho  foi  o 
portador,  dizendo  o  Prior  do  Crato  que  elle  expo- 


(230)  Stalc  Papcrs  Office,  Maço  19  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 


—  186  — 

ria  ao  Ministro   o  estado  ciii  que  se  aília\aiii  os 
seus  negócios  (i31). 

An.  los;]      Carta  (lot^oinic  «laSiisa  a  .Nir  l  rancis  Walsing- 
Marn)2o  jj.juj  (lat^ja  j(;  \  iUy  }so\á  (Ja  l'raia  na  Terceira, 

na  ((ual  o\\h)Q  o  estado  das  cousas  de  KlUci  o  se- 

nlior  1).  António  (23i). 

An.ioH3  Carta  dePierre  Hutz  aSirlIcnry  Coliliani,  Eni- 
Ahni  -n  haixador  de  Iní^iaterra  em  Paris,  datada  de  Lis- 
l)oa,  referindo-se  á  copia,  que  tinha  recebido  de 
uma  obrigação  de  683  V  de  Sobil  passada  por 
Francisco  Giraldcs,  quantia  (jue  este  Emljai.vador 
eslava  devendo  a  Sir  Francis  Walsingham  (233.. 

An.  1583      Carla  de  D.  António  assignando-sc  Hei,  escripta 
""'*^''  de  líuel  para  Sir  Francis  Walsingham  dizcndo-lhe 
(|ue  tudo  corria  l)cm,  eque  muito  confiava  no  au- 
xilio da  Inglaterra,  oíTerecendo-se  nesta  occasiào 
um  negocio,  que  lhe  communicaria  Jorge  de  Re- 


(231)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landtdottniana ,  n." 
33,  doe.  67  f.  158. 

(232)  Stale  Papcrs  Office  (Portugal)  Maço  1  A,  83. 

No  mesmo  Archivo  se  encontra  outra  carta  do  Conde 
também  para  o  Secretario  de  Estado  Britânico  datada  de  6 
deste  mez  dando-lhc  noticias  da  posição  politica  das  Ilhas 
e  dos  negócios  de  D.  António.  (Maço  citado  n.°  86;. 

(233)  State  Papers  Office  (Portugal;  Maço  1  A  -80. 
Este  documento  é  em  Francez.  Francisco  Giraldes  ainda 

não  linha  chegado  nesta  época  a  Lisboa,  mas  espera va-se 
com  brevidade. 


-^187  — 

boredo,  portador  da  carta,  aquém  muito  presava. 
Que  esperava  que  Sua  Magestade  a  Uaiiiha  de  In-. 
glalerra  favoreceria  o  negocio  a  que  alludia.  (234) 

Cnrta  de  Diogo  liolelho  a  Sir  Francis  Walsing- An.i583 

,  ,  r  I'  i^  I»  ■     Julho  8 

ham  sobre  os  favores  que  pedira  ao  (jO\erno  bri- 
tânico. Datada  de  Anvers.  (23o) 

Dez  documentos  comprehendendo  as  tabeliãs  dos  An.  1583 
géneros  importados  nos  portos  de  Londres,  Uris-  ^  sc,. 'de 
to!  cSouthampton,  vindos  de  Hespanha,  de  Por-     I58i 
tugal  e  das  Ilhas  da  Madeira,    e  Canárias  desde 
o  dito  dia  ale  Setembro  de  lo8i,  assim  como  as 
tabeliãs  dos  géneros  exportados  dos  mesmos  por- 
tos  inglczes   para   os  paizes   que   se  indicaram, 
durante  igual  periodo,  com  os  nomes  dos  navios, 
e  dos   portos   e  paizes,    em  que   foram  carrciía- 
dos  (230). 

Carla  original   de  António   da  Veiga,   Agente  An.  1583 
de  D.  António  em   Londres,   a  Sir  Francis  Wal-  Doz."  6 
singham  sobre  os  noiíocios   do  Pretendente  poitu- 
guez.  (237) 


(231)  State  Papers  Office.  Maço  20  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

Esta  carta  conserva  o  sello  com  as  Armas  Reaes. 

(235)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maço  1,  A- 81  -  Es- 
te documento  é  em  Portuguez. 

(236)  Museu  Britânico,  Bibliolheca  Landsdotcniana ,  n." 
41,  doe.  35  e  seguintes. 

i237)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maço  1  A  -83. 


—  JS8  — 

PanV. 
An.  1583      Carta   d»  Haplista  Sernígi  ao  Capitão  Thoiunz 
l);z.  9   Sasselli  oin  Londres,  referindo  os siicccssos occoni- 
dos  na  Terceira  (238). 

An.  loKí      Carla  deSir  Ed.  StníTord,  Enil)ai\ador  em  Pa- 
''*'*•   •*  ris,  aSir  Fr.  Walsingham  sobre  D.  António,  Prior 
do  Crato.  Datada  (íe  Paris  (i39). 

An.issi  Carta  dirigida  de  Paris  a  Sir  Francis  Walsing- 
tcv.^ás  i^gjj^  p^j.  ^j^j  ^ç|,j^  Duarte  Pryn  acerca  da  doen- 
ça, ([ue  padecera  D.  António,  Prior  do  Crato,  (|ue 
denomina  Kei,  e  da  grande  miséria  a  <|ue  se  acha- 
va reduzido,  havendo  dias  em  que  só  vivia  de  pão 
e  agoa,  sendo  porôm  tal  a  sua  firmeza,  que  nem 
se  quer  se  queixava.  Que  apesar  de  ter  chegado 
a  tão  grande  apuro  D.  António  recu.sára  o  oíTere- 
cimento  de  uma  grande  somma  de  dinheiro  e  do 
pagamento  de  todas  as  suas  dividas,  que  lhe  fi- 
zera ElRei  deHespanba,  se  renunciasse  assuaspre- 
lenções  á  Coroa  de  Portugal   (2i(P. 

An.  1584      Carta  de  Sir  Edward  Staford,  dirigida  de  Paris 
Abril  2í^  .^j^g^jjjjjj^  Isabel,  em  que  participa  ooccorrido  nas 


(238)  Slatc  Papprs  Office  (Portugal)  Maro  1  A- 84. 

(239)  Museu  Britânico,  BiUliotlieca  Cottoniana,  Mss.  Gal- 
ha E-VI,  cat. .  p.  36. 

(2Í0)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  Codic.  n."* 
286,  f.  62. 


—  189  — 

Conferencias,  que  tivera  com  a  Uainha  Calliarina 
de  Médicis  relativamcnle  aos  negócios  de  ilespa- 
nlia  e  aos  de  D.  António.  (241) 

Reclamação  cm  nome  de  D.  António,  intilulan-  An.  iáni 
do-se  Rei  de  Portugal,  e  pedindo  aos  seus  ad-  "'* 
hercntes  c  afTeiçoados,  que  empreguem  todos  os 
meios  para  impedir  (jue  se  mandem  armas  ou  mu- 
nições ajs  Hespanhoes.  Kncerra  este  documento 
varias  providencias  mais,  e  entre  cilas  uma  cm 
que  manda,  ijuc  os  navios  serào  obrigados  a  mu- 
nir-se  de  um  passaporte  expedido  por  Diogo  Ro- 
lelho  (242). 

Passaporte  assignado  por  Diogo  Rotelho,  que  se  An.  íóhí 
intitula  do  Conselho  de  Estado  de  ElRei  de  Portu- ^"'•" ^^^ 
gal  o  senhor  D.  António,  datado  de  ^liddlebourg 
para  todos  os  Capitães  e  navios  de  guerra  com 
Cartas  de  Marca  de  ElKei  seu  Amo  (2  43). 

Carla  de  D.  Diogo  Rjlelho,  datada  de  Londres,  An.  I58l 
ao  Lord  Mayor  da  Cidade  e  ao  Alderman,  infor-  ^*^^-''  * 
mando-os  de  que  ElRei  seu  Amo,   o  senhor  D.  ' 
António,  prohibíra  a  exportação  de  todos  c  quaes- 


(2Í1)  Museu  Britânico,  tíibliothcca  Cottoniana,  Galba  E- 
VI,  f.  209. 

(242)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoxcniana ,  n." 
42,  doe.  21,  f.  62. 

(243)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero  -B 
I  f.  262,  (Foi  impressa). 
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quor  nrligos  de  munirOes  de  guerra  parn  PorUiRal, 
n  llospanha  e  suas  Possessões,  em  conseipuíricia  de 
Kl  Hei  Calliolico  ler  usurpado  o  Heino  de  Portugal 
que  de  direito  lhe  i)erlencia ;  o  (jue  lhes  cormnu- 
iiicava  que  o  fizessem  constar  aos  negociantes  de 
Londres,  para  (jue  por  ignorância  não  fossem  vi- 
ctimas  de  uma  medida  de  rigorosa  necessidade. 

Que  esta  prohihição  já  tinha  sido  communicada 
ao  Governo  dos  Estados  de  llollanda,  que  a  ti- 
nham approva<lo ;  e  que  esperava  (juc  o  Lord 
.  Mayor,  e  oAlderman  a  fizessem  publica  a  fim  de 
evitar  que  fossem  aprezados  os  navios  Britâni- 
cos.  (24i) 

An.  I080  Uelaçào  das  pessoas,  que  se  achavam  residindo 
cm  casa  de  D.  António.  E'  em  Portuguez,  e  con- 
tém os  nomes  de  47  pessoas  (243). 

An.  158o      Carta  original  de  D.  António  para  Sir  Francis 

Marro  6  \yj|i§ingham  agradeccndo-lhe  o  passaporte ,  que 
havia  concedido  a  Diogo  Botelho  para  ir  de  Flan- 
dres a  Inglaterra  (246). 

An.  I080     Carta  de  Ruy  Lopes ,    agente  de  D.  António  , 

Abril  16 


(244)  State  Papers  Office,  Maço  20  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

(245)  State  Papers  Office,  Maço  21  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

(246)  State  Papers  Office,    (Portugal).  Maço  1  A.  — n." 
88. 
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Prior  (lo  Cralo ,  dirigida  ao  Conde  do  Lciceslor , 
Ministro  da  líainha  Isabel,  prevenindo  o  Ministro 
Britânico ,  de  qne  tinha  que  lhe  communicar  al- 
guns negócios  de  ElUei  de  Portugal  (2i7). 

Carta  do  Conde  de  Leicester  ai).  António,  Prior  An.  1583 
do  Crato,  em  nome  da  Hainha  Isabel,  convidan- *^*'^'"  " 
do-o  para  acceitar  a  hospitalidade  da  Inglaterra 

(2.Í8). 

Carta  de  Horácio  Palavicino  escripta  em  Lon-An.  isfts 
dres,  e  dirigida  a  Sir  Francis  Walsingham  ,  Mi-  '*^'''''-** 
nislro  (la  Uainha  Isabel ,    dando-lhe  a  noticia  da 
chegada  de  um  certo  liogiero  ,    (jue  ia  visitar  I). 
António. 

Previne  o  Ministro  Britânico,  de  que  tinha  che- 
gado a  Londres,  vindo  de  França,  um  Florentino 
chamado  Hogiero ,  creatura  do  Cardeal  (*)  e  da 
Hainha  Miíe  (**),  o  qual,  achandose  elle  Palavi- 
cino em  Paris,  andava  secretament«  com  o  Abba- 
de  Guadagni. 


(247)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Caligula 
—  E,  VII. 

(218)  Bref  et  sommairc  Histoirc  de  D.  Antoine,  p.  1.3 
cl  14. 

D.  António,  para  eíTeituar  a  sua  jornada  de  França  para 
Londres,  vendeu  o  famoso  diamante  a  Harlay  de  Sancy  por 
40^000  francos. 

(•)  Era  o  famoso  Cardeal  de  Lorrena, 

(«*)  Catharina  de  Médicis. 
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Diz,  (iiic  l{(>j5Í('ro  era  muito  destro  inlriííanlc,  C 
que  líiilia  dito  cm  casa  do  no\o  Kmhaixador,  que 
viera  a  Londres  para  vôr  KlUei  I).  António ,  mas 
(|iH%  nào  o  tendo  recel)ido  o  I'rinei(M'  Porluííuez , 
entendera  I^da^icino,  (|ue  deNia  informar  Walsin- 
l^luim  ,  tanto  mais ,  (jue  soulxua  (jiie  Itogiero  lia- 
via  de  partir  hoje  com  a  Embaixadriz.  Conclue 
rofiando-líie  ,  que  participe  isto  mesmo  ú  Hainha 
Isabel  (2l9j. 


An.  1585      Extracto  das  cartas  de  Daniel  Obrsen  ,  datadas 
de  Lisboa,  c  escriptas 
tes  em  Irlanda  (i50). 


Outubro  ^j^  ijsijoa^  c  escriptas  a  diversas  pessoas  residen- 


An.  1585  Copia  da  carta,  que  Pêro  Bermudcz,  Governa- 
dor das  Ilhas  de  Bayona,  escreveu  ao  Marquez  de 
Sanla-Cruz  a\isando-o  da  chegada  da  armada  do 
A'mirante  Drakc  ás  costas  do  Keino  de  Galliza. 

Participa-lhe  ,  que  na  hora ,  em  que  escrevia  , 
linha  chegado  o  Commandanle  Drake  á  vista  d'a- 
quelle  porto,  c  que,  deixando  os  navios  ao  pe  das 
Ilhas ,  enviara  mil  e  quinhentos  homens  em  lan- 
chas. Que  mandando  elle  Governador  reconhecer 
a  gente  que  era,  deputou-lhe  o  Commandanle  In- 
glez  um  cavalheiro  para  lhe  dizer ,    que  nas  suas 


(249)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Xcro  B-I, 
foi.  263.  Bis. 

(250)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  Doe.  72. 
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mííos  estava  a  paz ,  ou  a  guerra.  Que  vinha  por 
ordem  da  Rainha  de  Inglaterra  para  recolher  to- 
dos os  Inglezes,  e  tirar  a  reparação  condigna  dos 
aggravos  feitos ,  c  que  só  esperava  a  sua  respos- 
ta para  se  resolver. 

O  Governador  accroscenta,  que  responderá  por 
um  InglcE ,  que  ellc  era  o  mais  humilde  dos  Ca- 
pitães de  ElHei,  seu  Amo,  cque  não  recebiVa  or- 
dem de  S.  Magestade  para  huslilisar  os  Inglezes , 
nem  os  offenderião  onde  estivesse.  Que  se  Drake 
queria  a  guerra,  i)odia  tental-a,  que  o  acharia  dis- 
posto a  repellil-o.  Conclue,  que  depois  desta  inti- 
mação mandara  por  cm  armas  toda  a  gente,  e  que 
a  toda  a  pressa  expedia  aquelle  aviso  (251). 

Inglaterra. 

OlTicio  de  Mr.  de  Longlée  a  Villeroy  ,  sobre  o  An.  isss 
embarque  de  D.  António,  cos  navios  do  Almiran-  ^'"'•"  ^ 
te  Drake  (252). 

Carta  de  Claude  Desanliens  (dito  Holleyband)  An.  1585 
a  Sir  Francis  Walsingham  (provável),  desculpan-  ^"^^  ^ 
do-sc  com  o  Ministro  por  lhe  não  ler  remellidb  o 
primeiro  exemplar  do  seu  livro,  em  que  demons- 
trava os  direitos  de  D.  António  ao  throno  dePor- 


(251)  Mss.  da  Bibliolhcca  R.  de  Paris,  Cod.  228  da  7.» 
(fonds  d'Harlay)  Doe.  117. 

(252)  Bibliotheca  R.  de  Paris,  Cod.  228  da  7.*  p.  120 
(fonds  dllarlay). 
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lupal,  obra  publicada  com  licença  domosmo  Wal- 
sínghani  [il>'A). 

An.  158G  Memoria  dos  assumptos,  que  o  Embaixador  de 
I).  António,  pretendente  á  Coroa  de  Portu^íal,  de- 
veria tratar  com  o  Condf;  de  Leíecster.  Knlre  og 
assumptos,  de  (jue  devia  orcupar-se,  era  um  del- 
les  pedir ,  que,  em  conse((uencia  do  que  já  se  li- 
nha ajustado,  auctorisasse,  por  um  acto  oíTicial,  a 
1).  António  para  collocar  o  seu  Almirantado  na 
Ailla  de  Willcrstad  ,  empregando  Capitães  e  gen- 
te de  qualquer  nação ,  podendo  igualmente  ado- 
ptar outras  providencias  conducentes  ao  mesmo 
fim  (254). 

An.  158G  Breve  Memoria  em  Inglez,  apresentada  a  Lord 
Burleigh ,  informando-o  acerca  dos  direitos  im- 
postos sobre  o  Pastel  por  El  Rei  de  Ilespanha  em 
Portugal ,  c  dizendo,  que  eram  iguaes  aos  que  se 
arrecadavam  antes  da  reunião  dos  dois  Reinos. 

Pagava-se  destes  direitos  24  í  por  cento,  isto 
é,  22  porcento  recahiam  sobre  o  agricultor,  e  2  7 
por  cento  sobre  o  exportador  nacional  ou  estran- 
geiro (255). 


(233)  State  Papcrs  Office,  (Portugal).  Maro  i.  A. —89. 
Este  Documento  é  escripto  em  Francez, 

(254)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cotíoniana,  Nero  B — 
I,  foi.  266,  c  Galba  C  — X.  foi.  219. 

(235)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoicniana ,  n." 
49,  Doe.  4i. 
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OíTicio  para  ElRoi  do  Franca  do  Mr.  de  Lon-An.  1586 
glée,  seu  Kmbaixador  em  Madrid,  participando- *''''"'^"~^ 
lhe  ,  (|ue  ouvira  dizer  ,  que  se  tratava  de  algum 
acordo,  ou  concerto,  entre  a  Hainha  de  Inglater- 
ra c  ElRei  Catholico  por  intervenção  da  Hollanda, 
e  que  o  Monarcha  Hespanhol  impunha  como  con- 
dição essencial  o  ohrigar-se  a  Hainha  a  mandar  en- 
Iregar-lhe  o  Prior  do  Crato,  I).  António ;  mas  ac- 
crescenta ,  que  mui  longe  estava  do  acreditar  sl- 
milhantcs  noticias  (256). 

Carta  de  D.  António,  datada  de  Santarém,  pa- An.  1586 
ra  Dom  Salomon  ,  residente  em  Paris,  dizendo  ,  *^^"^  *' 
que  os  grandes  negócios ,  em  que  havia  dias  se 
achava  involvido ,  o  impediam  de  lhe  escrever. 
Que  António  de  Escovar  lhe  communicaria  certas 
transacções,  pedindo,  que  lhe  desse  credito,  o  que 
lhe  agradeceria  muito  se  quizesse  emprestar-lhe 
dez  mil  escudos ,  parle  em  dinheiro ,  e  parte  em 
armas  e  munições ,  que  pagaria  com  o  respectivo 
juro ,  e  no  caso  de  não  ser  feliz ,  restituiria  por 
conta  dos  seus  bens  (2r)7). 

Carta  confidencial,  escripla  a  D.  Álvaro  de  Ba- An.  1586 

Maio  23 


(256)  Mss.  da  Bibliothcca  de  Paris ,  Cod.  228  da  8.* 
(fonds  dHarlay)  Doe.  19. 

(257)  State  Papers  Office,  Maro  21  dos  Papeis  de  Hespa- 
nha. 

13* 


—  lOfi  — 

zni),  Marquoz  do  Sanla-('inz,  Tiovornador  de  Por- 
tii^ul ,  provcnindo-o  do  (|uo  uni  na>io  devia  ciii 
i)rovc  chegar  do  Brazii  a  Lihlxia,  c  ({uc  a  seu  hor- 
du  vinha  uni  individuo  chamado  Hichard  (iranl, 
susfwilo  de  Irazer  coniniissão  sí'crela  para  colligir 
noticias  acerca  de  Porlugai,  e  as  communicar  pa- 
ra Inglaterra  a  D.  António ,  apresentando-se,  po- 
rém, oslensivamento,  como  agente  commercia). 

Segue-se ,  em  consequência  da  denuncia ,  uma 
ordem  em  Ilespanhol,  dirigida  ao  Licenciado  Mar- 
tim  de  Aranda ,  Auditor  Geral  da  gente  de  guer- 
ra em  Porlugai ,  pela  qual  se  manda ,  que  seja 
aprehendido  o  mesmo  Grant  apenas  chegue,  e  pa- 
ra se  lhe  darem  tratos  no  caso  de  nâo  confessar  a 
verdade  (258). 

An.  1586  OKmbaixador  Mendonça  persuade  aos  conjura- 
Julho  22  j^g  inglezes ,  em  nome  de  Filippe  II ,  seu  Amo  , 
que  apenas  tivessem  morto  a  Kainha  Isabel,  c  pren- 
dido ,  ou  assassinado  Cecil,  Walsingham,  Hund- 
sor,  c  outros  Ministros,  tratem  de  segurar  logo  a 
D.  António,  Prior  do  Crato,  o  qual  entào  residia 
em  Inglaterra,  querendo  Filippe  II  desfazer-sc  del- 
Ic  pelo  receio,  que  lhe  inspiravam  as  suas  preten- 
ções  ao  throno  de  Portugal  (259). 


(258)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Coítoniana,  Nero  — 
B  — VI,  foi.  441.  Tem  2  paginas. 

(259)  Papeis  de  Siraancas. — Nos  Archivos  de  França  , 
Serie  B.  Maço  57,  n.°  73.  —  Citados  por  Minguet.  «  Hú- 
toirc  de  Marie  Stuart,,  T.  II,  p.  288. 
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Carla  de  D.  Manuel  lic  Portugal ,  lilho  de  D.  An.iSHe 
António,  dirigida  da  llaya  aos  Magistrados  deJ"»'"'^^ 
Uollcrdam  intiTCcdendo  afaNor  de  uma  niullier  ca- 
sada com  um  llollandez ,  c  para  alcançar  o  que 
pede  diz,  que  muito  conliava  na  alTeição,  que  elles 
consagravam  a  seu  Pae  EIKei  1).  António.  O  ne- 
gocio foi  entretanto  submcltido  á  decisão  do  con- 
de de  Leicester  (260). 

Participa  a  ElHei  de  França  Mr.  de  Longiée ,  An.  !5«6 
seu  Embaixador  em  Madrid,  que  certo  Portugucz  Sft.^-iJ 
por  nome  Miguel  Vaz,  espiào  e  muito  pratico  nas 
intelligcnclas  secretas  de  EIKei  Calholico,  fOra  des- 
pachado para  Inglaterra,  segundo  o  aviso,  que  a 
elle  Embaixador  tinham  dado  para  tratar  de  enve- 
nenar D.  António.  Diz  que  fazia  a  S.  Magestade 
aquella  participação  por  entender,  que  acharia  jus- 
lo,  que  D.  António  fosse  advertido,  e  para  se  evi- 
tar também  que  desse  ouvidos  ás  proposições  de 
Fiiippc  II,  que  de  certo  tramava  alguma  coisa. 

O  Embaixador  accrescenta,  que  estava  persua- 
dido ,  de  que  se  o  dito  Miguel  Vaz  podesse  com- 
metter  o  crime  não  hesitaria ,  porque  havia  em 
Castella  grandes  receios  de  ijue  D.  Anlonio  um 
dia  viesse  alterar  o  estado  das  coisas  em  Portugal, 
expulsando  do  Reino  os  Ilespanhoes ,  se  por  aca- 


(•2G0)  Museu  Britânico,  ttibliotheca  Coítoniana,  Gdlhji  — 
C  —  X,  foi.  137,  antiga  uuuicr.,  c  132  mod. 
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so  sobrevivesse  ao  Hei  Caliiolico,  o  alem  dislo  te- 
niiain  ({ue  desembarcasse  em  alguiu  ponto  da  cos- 
ta transportado  por  na>ios  Inglezes  (261). 

An.  1586      Cartíi  de  lluy  Lopes,  dirigida  ao  Conde  de  Lei- 
"      ceslcr  sobre  os  negócios  de  D.  António. 

Comera  ,  dizendo  ,  que  o  sí'nhor  D.  Manuel  , 
lendo  sido  muito  bem  recebido  pela  Hainha,  licá- 
ra  muito  penhorado  com  este  bom  tratamento,  as- 
sim como  scmostraAa  penhorado  pelos  muitos  ob- 
séquios, que  devia  ao  Conde. 

Continua,  que  EIHei  (D.  António)  continuava  a 
viver  em  grande  jKibreza  na  Corte  de  Inglaterra , 
e  que  determinava  retirar-se ,  visto  a  Hainha  não 
tomar  resolução  alguma. 

Conclue  Ruy  Lopes  aílirmando,  que  tinha  des- 
pendido com  o  Principc  o  pouco  que  possuíra  f  á6i  . 

An.  1587  Nota  sobre  o  estado  dos  rendimentos  de  Portu- 
gal para  ser  apresentada  á  Rainha  de  Inglater- 
ra (263). 


(•261)  Mss.   da  Bibliotheca  de  Paris.   Cod.   228  da  8.* 
(fonds  dUarlay)  Doe.  62. 

(262)  Museu  Britânico,  Bihlioíheca  Cottoniana,  Nero  — 
B  — I,  foi.  267.  Bis. 

Esta  carta  é  escripla  em  Italiano. 

(263)  Bibliotheca  Landsdoicniana,  Mss.  n."  o3-37  no 
Museu  Britânico. 
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Ordem   de  D.  António,  prescrevendo  e  rce^m-  An.  1587 

nieiidando  a  Iodas  as  Cidades  niarilinias  que  nãi 
forneraiu  cousa  alguma  aos  H(Sj)aiíhoes  (26i). 

Projecto  sobre  a  maneira  com  que  se  devia  tra-An.i587 
lar  com  I).  António  e  com  o  Kmbaixador  deMar- 
locos,  elaborado  por  Sir  Roberl  Cecil. 

É  um  documento  curioso,  cque  mostra  o  espi- 
rito e  o  cunho  da  politica  ingleza  no  reinado  da 
llainha  lsal>el  (2Go). 

Memorial  dirigido  á  Rainha   de  Inglaterra  por  An.  1587 
Duarte  Prinne  ou  Pryne,  creado  de  D.  António, 
Kei  de  Portugal,  para  fazer  demorar  as  projecta- 
das emprezas  de  Sir  Francis  Drake  contra  a  Ma- 
deira e  outras  Ilhas  (iG6). 

Carla  original,  escripla  em  árabe,  e  dirigida  pe- An.  1587 
lo  Xarife  Hossein,    Imperador  de  Marrocos,   a  D. 
António,  accusando  a  recepção  das  cartas,  que  elle 
tinha  mandado,    e  lhe  communicára,  que  havia 
remettido  á  Rainha  de  Inglaterra. 

Esla  correspondência  c  muito  curiosa,  e  revela 
a  incansável  actividade  cum  que  o  Prior  do  Crato 


(264)  Bibliotheca  Landsdotcniana,  Mss.  n.°  53  -  36  no 
Museu  Britânico. 

(•26o)  Ibid.  Mss.  w."  53-3*  no  Museu  Britânico,  f.  70. 
(•266)  Ibid.  Mss.  n.»  53-2*  no  Museu  Britânico. 
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ale  falleccr  nào  cessou  de  suscitar  inimigos  cobsla- 
culos  ao  doininio  dcFiiippoII  cm  Portugal  (267). 

An.  1587  .Representação,  dirigida  a  Lord  Rurleigh  sobro 
varias  concessões,  que  seria  conveniente  alcançar 
de  ElRci  de  Ilespanlia  em  beneficio  docommercio 
britânico  do  Portugal  (268). 

An.  1587  Memoria  apresentada  á  Rainha  Isabel  sobre  09 
rendimentos  do  Reino  de  Portugal. 

É  um  papel  curioso  pelos  dados,  que  ministra 
sobro  o  estado  da  fazenda  publica  e  a  existência 
económica  do  paiz  neste  periodo,  ainda  muito  pou- 
co estudado  sob  este  importante  aspecto  (269). 

An.  1587  Declaração,  feita  pelo  Conde  de  Vimioso,  antes 
de  fallecer,  sobre  os  negócios  de  D.  Aatonio,  re- 
ferindo-se  também  ao  que  occorrêra  na  expedição 
dos  Açores  (270), 

An.  1587  Propostas  oíferecidas  a  Lord  Burleigh  para  se- 
rem approvadas  por  ElRei  de  Uespanha,  afim  de 


(267)  Museu  Britânico,  Collecção  Burueiana  n."  367,  f. 
198. 

(268)  Museu  Britânico,  liibliotheca  Landsdotcniana  u." 
53- D -33,  f.  68. 

(269)  Ibid.  n."  53,  doe.  37,  f.  76.. 

(270)  Ibid.  n.o  53,  doe.  35,  f.  72. 
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se  estipular  segurança   e  lilicrdade  do  commercio 
cora  Portugal  (271). 

Parecer  de  Robert  Cecil  (*)  expondo  o  modo,  por  An.  1587 
que  se  deviam  tratar  os  negócios  de  D.  António 
tanto  com  elle,  como  com  o  Imperador   de  Mar- 
rocos. 

E'  mais  desinvolvido  do  que  o  antecedente,  que 
notámos  mais  atraz,  posto  que  seoccupe  dos  mes- 
mos assumptos  (172). 

Papel  remcttido  a  Lord  Burleigh  sobre  algumas  An.  1587 
condições,   que  muito  conviria  obter  de  ElHei  de 
Ilespanha  em  benellcio  do  commercio  luglez  em 
Portugal  (273). 

Papel  em  Inglez  em  que  D.  António  pedia  á  An.  1587 
Rainha  Isabel  que  prohibisse  aos  seus  súbditos  o    '^^ 
commercio  do  Reino  de  Guiné  sem  licença  dellc,  sob 
pena  de  serem  confiscados  o  navio  e  a  carga,  per- 
tencendo neste  caso  uma  terça  parle  do  valor  ao 


(271)  Bibliotheca  Landsdowniana,  Mss.  n.  53-33  no  Mu- 
seu Britânico. 

(*)  Roberto  Cecil  era  o  filho  segundo  de  Lord  Burleigh, 
c  em  1797  chamava-sc  já  Baronet,  por  conseguinte  Sir  Ro- 
bert  Cecil,  e  em  1605  Conde  de  Salisbury. 

(272)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana  n.° 
53,  doe.  34.  f.  70. 

(273)  Ibid.  n.°  53,  doe.  33,  f.  68. 
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Prior  do  Cralo,  a  oulra  á  Kainha  Isabel  c  a  ulli- 
nia  ao  denunciante  (i74). 

An  1587      Resposta  aos  rcqueriínonlos  dcNarios  n('t:ocian- 

Maiv(i(.)  jç^  Jnglezcs,  que  se  propunham  estabelecer  as  suas 

relações  coHimerciaes  comoHeino  de  Guiné  (i75). 

An.iosv      Papel  assignado   j)or  alguns  ncgocianles  acerca 
Marro  .)  (jq  pyjjjy^  (jUG  lizera  D.  António  insistindo  na  con- 
veniência de  se  prohibir  aos  Inglezes  o  commer- 
cio  com  o  Keino  de  Guiné  (276). 

Na  mesma  data  encontra-se  mais  outro  escripto, 
assignado  por  outros  negociantes,  sobre  o  mesmo 
assumpto  (277). 

An.  1587      Carla  escripla  de  Lisboa   a  Mr.  Ricardo  May, 
Abril  10  Secretario  da  Companhia  dos  Mercadores  de  Lon- 
dres, sobre  negócios  commerciaes. 

Este  documento  encerra  algumas  noticias  cu- 
riosas (278). 

(274)  Museu  Britânico,  Jfibliotheca  Landsdowniana  n.° 
5d,  doe.  22,  f.  69. 

O  senhor  Figanière,  Catalogo,  p.  137,  lhe  dá  a  data  de 
22  de  Fevereiro  do  anno  segninte  de  1388. 

(275)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landtdotcniana  n." 

33-24. 

(276)  Ibid.  n."  35,  doe.  23,  f.  71. 

(277)  Ibid.  doe.  n.  2í,  f.  73. 

O  senhor  Figanière  fixa  a  data  no  anno  seguinte  de  1588. 

(278)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana.  n."  293- 
D.  75. 
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Carla  da  liainha   Isabel   de  Inglaterra  a  Lord  An.  1.587 
Buckhurst,  seu  Embaixador  nos  Paizes  Bai\os. 

A  Uaiidia  parlicipa-lhe  neste  ofticio,  que  1). 
Manuel  de  Portugal,  fdho  de  D.  António,  tenciona- 
\i\  pedir  pessoalmente  auxílios,  em  nome  de  seu 
Pne,  aos  Estados  Geraes,  e  ordena-lhe,  que  pro- 
teja as  diligencias  e  propostas -do  Príncipe  pros- 
criplo,  que  D.  Manuel  lhe  communicaria  (279). 

Lisboa.  An.  1587 

Carta  original  de  António  Castilho  a  Sir  Fran-     *'*^  *" 
eis  Walsinghani,  alludindo  á  Commissão  que  dera 
ElRei  de  Hespanha  ao  Duque  de  Parma  para  tra- 
tar da  Paz  (280). 

Carla  dirigida  por  Sir  Francis  Walsingham  a  An.  1587 
Saluniiío   Abuijaex   residente   cm   Constantinopla, '""'^**'^^ 
tratando  de  negócios  do   interesse  de  D.   Antó- 
nio (i81). 

Protesto  dirigido   por  Duarte  Prinnc  cm  nomcAn.ioST 
de  D.  António  á  Rainha  Isabel  contra  a  projecta- "'""^"^^ 


(279)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  Cod.  n.* 
287,  f.  20. 

(280)  State  Papcrs  Office  (Portugal)  Maço  1  A-91. 

(281)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoicniana,  n.* 
53,  doe.  20,  f.  41. 
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(la  expedição  de  Sir  Francis  Drake  á  Ilha  da  Ma- 
deira (Í8Í). 

An.i5S7      Londres. 

Juiiio  29  ^gj.j.^  datada  du  l/Mnin-s,  cscripla  por  í).  An- 
tónio, e  dirigida  a  D.  Salmon  de  Paris,  dizendo- 
Ihe  que  recebera  a  sua  carta  de  12  de  Novembro, 
c  agradccendo-Ihe  os  serviços  (juc  lhe  presl«íra,  e 
trata  depois  do  diamante ,  (pie  tinha  empenhado 
por  vinte  mil  escudos,  os  (|uaes,  diz  o  Prior  do 
Crato,  que  lhe  tinha  mandado  pagar,  para  lhe  ser 
entregue  o  diamante  (i83). 

An.i8o7      Carta  de  Uuy  Lopes,   escripta   de  Londres   ao 
Conde  de  Leicester,  na  qual  allude  aos  calumnia- 
dores  de  ElRei  D.  António,  lamentando  a  pobreza 
-    em  que  elle  se  achava  (284). 

An.  1587      Carta  original,   em  Italiano,   de  Diogo  Bolelhií 
Sct.»  12  ^^  (]onde  de  Leicester,  Governador  e  Capitão  Ge- 
neral dos  Paizes-Baixos  pela  Rainha  de  Inglaterra, 
"  sobre  a  promessa  de  um  auxilio  de  tropas,  feita  a 


(282)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana,  n." 
53,  doe.  2*.  f.  49. 

(283)  Stalc  Papers  Office,  Maço  21  dos  Papeis  de  Hcs- 
panha. 

E'  uma  copia  cscripta  cm  Francez  e  assignada  Roy. 

(284)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Galba  D- 
11,  f.  110. 

''Esta  caria  c  original  e  cscripta  em  Italiano. 
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D.  António ,  c  acerca  de  outros  negócios  corcla- 
tivos.  E'  datada  de  Dordreclit  (285). 

Carta  do  Dr.  Ruy  Lopes  de  Sousa  a  Lord  Lei-  An.  1587 
cester  sobre  os  negócios  de  D.  António,  Prior  do    *"''    '"* 
Crato,  o  de  seu  filho  D.  Manuel,   e  sobre  a  po- 
breza, em  que  estes  Príncipes  se  achavam.  E' da- 
tada de  Durdrecht  (28G). 

Carta  de  Edward  Prinne,  datada  de  Londres,  a  A".  1587 
Lord  Burleigh,    pedindo  que  a  Uainha  de  Ingla- 
terra consentisse  em  pagar  as  dividas  dei).  Antó- 
nio, prevenindo  assim  asdilUculdades,  emqueelle 
se  acharia  em  breve. 

As  dividas  montavam    a  treze  mil  jibras  slerli- 
nas(287). 

Carta  de  Diogo  Botelho  ao  Conde  de  Leicester,  An.  1387 
participando-lhe  que  por  incommodo  de  saúde  não  *^^°  ^^ 
podia  ir  vel-o  na  conformidade  das  ordens  de  seu 
Amo,  D.  António,  Prior  do  Crato.   E'  datada  de 
Dordrecht  (288). 


(285)  Museu   Britânico,    Bibliotheca  Cottoniana,    Nero 
B  1,  f.  269. 

(286)  Ibid.  Galba  E-VIII,  f.  286. 

(287)  Museu  Britânico,  liibliotheca  Landsdotcniana  n." 
5i-D.  74. 

(288)  Museu  Britânico,  JiihHotheea  Cottoniana,    GaUia 
E-VII.  f.  286. 
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An.iS87  Carla  datada  de  Paris,  e  dirigida  a  Sir  Francis 
Nov."  18  Walsinfíham,  avisando-o  o  correspondente  do  que 
tinha  visto  cm  llespanha  nos  portos  da  Biscava,  e 
(Ic  Lisboa.  O  afícnto  accresccnta  que  [)crf('itanienlc 
conhecia  o  estado  das  forças  de  Elltci  de  llespa- 
nha (289). 

An.ioR?     Objecções  apresentadas  pelos  Comniis.-arios  In- 
^^\'  ^  p;iezcs  nos  Paizcs  Baixos  a  favor  das  propostas  de 
D.  António. 

Os  Commissarios  provavam  neste  papel,  que  os 
Tratados  existentes  entre  a  Inglaterra  e  a  llespa- 
nha nào  podiam  allegar-se  contra  D.  António  por- 
(jue  não  tinham  valor  algum  em  relação  a  este 
ponto,  pois  se  referiam  somente  aosdominios  líes- 
panhoes,  entre  osquaes  se  não  comprehcndia  Por- 
tugal na  época  em  que  foram  celebrados. 

Que  D.  António  não  podia  ser  considerado  re- 
belde, porque  era  Competidor  e  Pretendente  ;  con- 
cluindo que  a  questão  de  seus  direitos  não  cabia 
a  nenhum  Principe  julgal-a. 

Finalmente,  sustentavam ,  que  seria  injusto  que 
em  quanto  D.  António  residisse  nos  Paizes-Bai- 
XGs  as  suas  despezas  pesassem  unicamente  sobre 
o  Duque  de  Parma  (290). 


(289)  Museu  Britânico,  BibUotheca  Harleiana,  n."  29a, 
doe.  78. 

(290)  Museu  Britânico,    BibUotheca  CoHoniana  Vespa- 
siano,  C.-VÍI,  f.  412. 
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Carta  escripla  por  Filippc  11  á  Rainha   Isabel  An.  1587 
de  inglalerra  exigindo  a  exlradiçío  de  D.  Anlonio,     *'*  ^'' 
Prior  do  Crato  (291). 

Informação,   traduzida  do  Franccz  em  Inglez,  Ah.1o88 
acerca  do  exercito  mandado  organisar  em  Lisboa     ^*^ 
por  EIRei   de   líespanha,   de  que   era   General  o 
Duque  de  Medina  Sidónia  {iVi\ 

Papel,  em  que  se  traia  de  provar  que  a  Arma-  An.  1588 
da  Naval,    (juc  se  preparava  em  líespanha,   não 
ora  destinada  para   a  Turquia,   IkTberia,    França 
ou  Portugal  (i9l)). 

Verdadeira  informação  acerca  dfi  Armada,  que-^"-^^^ 
ElRei  D.  Filippe  II  mandou  reunir  em  Lisixía  no 
anno  de  1588  contra  a  Es(iuadra  Ingleza.  Impres- 
sa em  Paris,  1388,  in  8."  (294). 

Viagem  a  Portugal  de  Joào  Estevão  Genl.  E'  a 
certos  respeitos  uma  noticia  rica  de  informações 
curiosas  acerca  do  estado  do  paiz  naquella  época, 
apesar  de  não  ser  isempta  das  leviandades  einexa- 


(291)  Archivos  de  Siinancas-A-55,  76,  77,  e  78. 

(292)  Museu  Britânico,  BihUotheca  Harleiana,  n."  295, 
doe.  79. 

(293)  Ibid.  n.°  168,  doe.  113. 

(294)  BibliolhocaR.  de  Paris  impressos,  i.^Z,  F22aiZ. 
F  ib.  8. 
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diílHcs  (Ic  ({110  raras  vozes  se  .•\bsolvem  os  estran- 
geiros, tratando  das  nossas  coisas  (29í>). 

^"^?7^  Carla  anonyma,  cscripla  de  Madrid,  c  compos- 
ta em  Ilaliano  provavelmente  por  algum  Estran- 
geiro ,  agente  secreto  da  Inglaterra  ,  e  dirigida  a 
algum  dos  Ministros  Inglezes,  referindo,  que  se 
dizia,  que  o  Governador  de  Ceula  trata\a  de  en- 
tregar a  Praça  ao  Xarife  cm  virtude  de  um  Tra- 
tado feito  pela  Uainha  de  Inglaterra  com  I).  An- 
tónio, e  que  isto  lhe  parecia  negocio  de  desagra- 
dáveis consequências  (296). 

An.  1588     Carta  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  sobre  o 
°  ^ '  desgraçado  estado  cm  que  se  achavam  os  seus  ne- 
gócios, e  sobre  os  meios  que  ainda  via  de  os  res- 
taurar (297). 

An.ioSS     Nota  de  Sir  John  Ilarrey  sobre  as  condições 

Fcv  " 

ajustadas  para  o  pagamento  das  despezas  feitas 
com  os  preparativos  da  expedição  contra  Portu- 
gal. 
*■ 

Principia  pela  carta  de  D.  António,  Rei  de  Por- 
tugal, na  qual  se  obrigava  a  reembolsar  os  gas- 


(295)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Uarleiana  n.°  167. 

(296)  State  Papcrs  Office,  Maço  23  dos  Papeis  de  Hcs- 
panha. 

(297)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdotcniana  n." 
55,  doe.  39  (original). 
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los  da  eniproza.  Diz  dopuis  que  Sua  Magesíade, 
KlKei  de  Portugal  passara  uma  ordem  para  serem 
entregues  dez  mil  libras  sterlinas  aos  negociantes 
Inglezes,  em  Marrocos,  querendo  ver  se  sobre  a 
;sua  assignalura  |)oderia  obter  algum  credito  para 
acudir  ao  fornecimento  das  armas  dos  Portuguczes, 
que  seriam  cincoenta  mil.  Oue  o  resto  das  despe- 
zas  da  expediçíto  Sua  Magestade  assegurava,  que 
o  pagaria  apenas  desembarcasse,  do  produclo  do 
V  inho,  azeite,  sal  e  outros  géneros  e  mercadorias, 
que  por  força,  por  contribuição,  ou  por  outra 
quahiuer  forma  procuraria  fora  de  Portugal. 

Em  quanto  ao  pagamento  dos  soldados,  Sua  Ma- 
gesíade prometlia  applicar  o  dinheiro  que  vier  da 
Berbéria  para  elle,  assim  como  quaesquer  sommas 
que  podesse  levantar  em  Portugal.  Accresccnta 
í|ue  todos  os  soldados  c  Ofliciaes  dentro  de  dez 
dias,  depois  do  desembarque  no  Reino,  seriam  pas- 
sados cm  revista  para  se  apurar  o  nuniero  del- 
les,  e  receberia  cada  um  Ires  mezes  de  soldo. 

O  termo  do  serviço  começaria  desde  o  dia  do 
embarque  em  Londres ;  e  findos  os  primeiros  três 
mezes,  Sua  Magestade  mandaria  pagar  mensal- 
mente aos  soldados,  sempre  com  um  mez  adianta- 
do, durante  todo  o  tempo  que  servissem  (208;. 


(298)  State  Papers  Office,  Maro  27  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

Este  papel  é  cm  Inglez, 

XV.  U 
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An.  1588      Papel,  que  parece  ser  uma  resposta  de  D.  An- 
^^*     tonio  aos  artigos  do  Contracto  antecedente,   esti- 
pulando as  condições  do  papiamento  das  tropas  !n- 
glezas,  que  ha\iain  dr  servir  em  Portugal  (iOÍ);. 

An.  1588      Resumo  dos  principacs  capilulos  das  Instrucçôes 
Icv.  1^  (laJas  aos  Commissarios  Inglezcs,  nomeados  para 

tratarem  da  paz  com  a  Ilespanha,  elaboradas  em 

quinze  artigos. 

No  Artigo  XII  encontra-se  o  seguinte : 
« No  caso,  que  Sua  Mageslade  a  Rainha  não 
consinta  em  Inglaterra  a  D.  António,  nem  a  pessoa 
alguma  de  sua  comitiva,  responderiam  como  cousa 
sua,  que  em  todos  os  antigos  Tratados  da  Coroa 
de  Inglaterra  com  o  Imperador  Carlos  V,  com  o 
Rei  de  Castella,  c  outros  Principes,  nunca  se  ad- 
mitiiu  clausula,  que  prnhibisse  o  receber  a  Grã- 
Bretanha  nos  dominios  os  Portuguezes,  qualquer 
que  fosse  a  sua  qualidade  ;  e  por  isso  que  não  ti- 
nham poderes  para  tratar  de  similhante  incidente, 
ou  de  outros  que  níio  se  referirem  á  renovação 
dos  antigos  Tratados  (300). 


(299)  State  Papers  Office,  Maço  27  dos  Papeis  de  Hcs- 
panha. 

Este  papel  é  em  Francez. 

(300)  Ibid.  Maço  23  dos  Papeis  de  Hespanha  com  este 
titulo  : 

«  Abstract  of  the  principal  poinis  of  the  Jnstructivus  gi- 


Carta  escripta  de  Madrid  a  SirF.  Walsingham,  An.  1588 
com   um  nome  supposto,   em  que  se  participa  ao  ■^•♦'■''  '^^ 
Minislro  Inglez,  que  o  auclor  delia  estivera  em  Lis- 
boa com  o  propósito  dever  Si  invencível  Armada. 

Cunlinúa  dando  uma  relação  circumslanciada  de 
tudo,  e  accresccnlando  que  o  Cardeal  de  Austrií^ 
benzera  na  Calhedral  de  Lisboa  o  Estandarte  Real 
que  se  havia  de  arvorar  no  navio  do  Duque  de 
Medina  Sidónia,  ceremonia  que  foi  saudada  por 
uma  grande  salva  de  artilheria  (301). 

Relação,  impressa  em  Lisboa,  do  exercito  Hes-An.  1588 

*  *  Maio  9 

panhol,  navios,  munições,  soldados,  e  marinhei- 
ros da  Armada,  a  qual  fora  apresentada  a  ElRei 
D.  Filippe  II  (302). 

Carta  original  de  John  W>olh  a  Sir  F.  Wal- An.1588 
singham,  datada  de  Veneza,  acerca  dos  rumores,  M^'"  *2 
que  se  divulgaram   na  Itália,   correndo   que  Sua 
Mageslade  Britânica  queria  restabelecer   D.  Antó- 
nio no  Throno  de  Portugal  com  os  auxílios  do  Sul- 
tão de  Constantinopla  e  do  Rei  de  Fez  (303). 


ven  to  the  commissionert  apponiter  to  treat  upoyi  a  peexce 
With  Spain.  » 

(301)  Museu  Britânico,  BibUotheca  Harleiana,  Mss.  n.° 
295,  doe.  8i. 

(30:2)  Ihid.  Ms.  n.°  295,  doe.  80. 

(303]  Ibid.  Liv.  citado,  doe.  77. 

li* 


—  212  — 

An.  1588      Carla  de  Honry  Huherts,   A^cnle  de  Inglaterra 
Julho  ií>(,,„  Marrocos,  dirigida  ao  Conde  de  l.eicesler. 

O  Agonie  participa  á  Bainha  Isaliel  a  noticia 
(la  chegada  a  Marrocos  de  um  Agente  de  D.  An- 
tónio, Prior  do  Crato,  enviado  peloFrincipe  pros- 
cripto  para  tratar  com  o  liei  de  Fez,  e  relata  o 
que  occorrcu  em  diversas  conferencias,  que  am- 
bos tiveram  tanto  com  o  Rei,  como  com  o  seu 
Ministro  (301). 

An.  1588      Carta  de  Sir  Francis  Walsingham  acerca  detrin- 
Jiiiho  15  jjj  c  nove  caixas  de  assucar  vindas  do  Brasil,  e  per- 
tencentes a  um  certo  Vega,  as  quaes  tinham  sido 
aprezadas  (305). 

An.  1588     Carta  da  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  ao  Rei  de 
Agosto  8  Marrocos,   pedindo-lhc  soccorros  em  favor  de  D. 
António,  Prior  do  Crato  (306). 

Sei.»  10      Carta  em  Hespanhol   da  Rainha  Isabel  de  In- 
(20)     glaterra,  datada  do  Palácio  de  S.  James,  acerca  de 
D.  António,  escripla  ao  Imperador  de  Marrocos. 


(304)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harhiana,  Cod.  n." 
296,  f.  207. 

(305)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Lanãsdotcniana,  n.° 
157,  f.  64  a  66. 

(306)  Biefvc  et  Sommairc,  Histoire  de  D.  Antoine,   p. 
74  et  77. 
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Nesle  docuinenlo  exprime  a  Hainlia  ao  Hei  Mou- 
ro a  satisfação  que  lhe  causara  o  saber  pelas  car- 
ias, que  recebera  delle,  que  se  linha  resolvido  a 
soccorrer  a  ElRei  D.  António  ajudando-o  a  recu- 
perar o  seu  Reino,  e  conclue,  e\horlando-o  a  pre- 
serverar  nesta  decisão  (307). 

Carta  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  datada  de  An.  1588 
Londres,  promettondo  entre  varias  cousas,  no  ca-  Out.»  23 
so  de  recuperar  o  tlirono  de  Portugal,  que  nunca 
ajustará  paz  com  a  Hespanha  sem  consentimen- 
to da  Rainha  de  Inglaterra,  c  obrigando-se  a  auxi- 
liar as  suas  armas  sempre  que  declarar  a  guerra 
aos  Castelhanos. 

Alem  disto  concede  muitos  pri\ilegios  aos  sul)- 
dilos  Britânicos,  especialmente  em  assumptos  com- 
merciaes.  Para  dar  maior  força  ás  clausulas  da 
sua  carta  niandou-lhe  por  osello  das  Armas  Reaci 
de  Portugal  (308). 

Este  documento  deu  lugar  em  parte  á  expedição 
do  anno  seguinte  sob  o  commando  de  Sir  Francis 
Drako,  e  de  Sir  John  Norris  (309). 


(307)  Museu  Britânico,  Bibliolheca  Harleiana,  Cod.  n.' 
296,  f.  203. 

(308)  Museu  Britânico,  Bibliolheca  LandsdowrAana ,  n.° 
57. —  Doe.  36. —  foi,  77. 

(309)  A  carta  do  Prior  do  Crato  acha-se  traduzida  em 
luglcz  e  publicada  nos  Ànnals  of  the  Refurmation  et  esta- 
blishaucnt  of  Religion  etc.  por  Jolin  Strypc,  Tom.  III,  Part. 
II,  p.  i3  (Liv.  II,  Cap.  XVI^  da  cdirão  de  Oxford  de  182Í. 


—  ili  — 


An.  I08H      Carta  (ui^iiuil  dei).  Anlonio  a  Sir  Francis  NVal- 
singham  |>('(lin<lo-llK',  que  s 
sào  a  llaper  Parler  (310). 


°^'      *  singham  |>('(lin<lo-llK',  que  se  mande  soltar  dapri- 


An.  I08Í)      Papel  contendo  as  noticias  dadas  por  um  Ksco- 
Jan."  22  ç(»7^  q^g  acahava  de  chegar  de  Lisboa  (311). 

An.  1589  Minuta  das  Inslruccões  do  Governo  Britânico  pa- 
Fcv."  3  ra  o  seu  Ministro  cm  Hespanha.  í'rescreNÍa-sc-Ihc 
nellas  o  (jue  deveria  responder  ao  Governo  Caste- 
lhano, no  caso  de  vir  a  suscilar-se,  em  um  Artigo 
especial,  a  (|uestrio  de  Sua  Magestade  a  Rainha 
do  Inglaterra  não  dc>er  ajudar  a  D.  António 
(312). 

An.  1389      Outro  calculo  do  que  seria  necessário  para  equi- 
Marçoc?)  par  o  exercito  Inglez  que  ia  para  Portugal  (313). 

An.  1589      Inslruccões  de  Lord  Durleigh  dadas  aMr.  Ash- 
Marçoi*  j^^,^  ^^^  j^^jg  acompanhar  a  expedição  de  Norris 

e  de  Drakc  contra  Portugal  (314). 


(310)  State  Papcrs  Office  (Portugal)  Maro  1-A,  9o. 

(311)  State  Papers  Office,  Maro  2  <le  Portug. ,  n."  96. 

(312)  State  Papcrs  Oflicc.  Maço  27  dos  Papeis  dcHespa- 
nha. 

(313)  Museu  Britânico,  Bibliothcca  Landsdovcniana  n." 
60,  doe.  2,  f.  o. 

(314)  Ibid.  n."  103.  doe.  39. 


Carla  de  D.  Anlonio,  ao  que  parece  escrípta  de  An.  1589 
Iiiglalcrra  i)ara  o  Lord  Thesoureiro,  agradecendo-  ^^'^^^  ^ 
lhe  os  seus  bons  oílicios  (313). 

Tendo   neste  dia  partido  de  Lisboa  para  a  lu- An.  1589 
dia  com  cinco  Náos  Bernardino  Rii)eiro  Pacheco,      "^^ 
na  volta  a  Náo  do  Capitão  Mór  peleijou  sete  dias 
com  cinco  na^ios  inglezes,   e  entrou  a  salvamen- 
to (31G). 

Relação  de  uma  viagem  feita  a  Portugal  elIcs-An.  1589 
panha.  Aponta  noticias  de  algum  interesse  para  a  "^  "'  ^^ 
historia  dos  costumes  do  paiz  nos  (ins  do  século 
XVI  (317). 

Carta  original  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  An.i589 
sobre  o  estado  dos  seus  negócios.  É  escripta  e  da- 
tada da  Corunha  (318). 


(315)  Síalc  Papcrs  Office,  Maço  27  dos  Papeis  de  Hcs- 
panha. 

E'  escripta  cm  Franccz,  e  original,  c  assignada  Rey. 

(316)  Biblioth.  Imp.  de  Paris,  Cod.  n."  10:023,  Journal 
des  Voyages  des  Portugais  etc. 

(317)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdamniana,  n." 
60,  doe.  9,  f.  19. 

(318)  Ibid.  n."  60,  f.  157. 


—  2  I  (í  — 

Clirga  a  Ij.shoa  a  Armada  de  In^laleriu  contra 
Porlii^al    :n9). 

An.  Í589      Carla  de  Sirllugcr  Williams  ao  Thrsímrciro  Mor 

•»'">•>'>(•')(](;  In^jalerro,  oaoSccrelario  Walsinglinm,  depois 

do  seu  regresso  da<'\|»''di<;;"i«.  mnlri  Porhrjnl  '320  . 


An.i58í)      Relaçílo  do  estado  do  exercito  Inglez,  e  da  or- 
""  "  "  dem  com  que  marclwu  desde  o  seu  desembarque 


em  Peniche  alé  Lisboa  (321 


An.  1589      Carta  em  Italiano  dy  Marco  António  Milea  aSir 
""•       lloralio  Pala\izzino  em  Loirdres,  na  (|ual  trata  da 
expedição  de  Drake  contra  Portugal,  e  do  assalto 
de  Peniche.  \í  datada  do  físcurial  ''lli). 

An.  1389      Carla  original  de  Sir  Francis  Drake  a  Lord  liur- 
Jun.°  12  i^^jgjj    ^ijitji^jy  jp  Cascacs  a  bordo  du  navio  líecen- 

ge,  que  ia  por  Capitania  da  expediçào,  dizendo, 
que  o  mau  tempo  causara  toda  a  denjora  na  Co- 
runha, aonde  fora  para  destruir  alguns  navios  Hcs- 
panhoes,  e  que  a  sua  opinião  era  (juc  logo  acu- 
disse a  combater  Lisboa,  não  seria  duvidoso  o  re- 


(31 9j   Resumo  da  Historia  de  Portugal  por  uma  Socie- 
dade, traduzido  por  Moraes,  Lisboa  1828,  T.  III,  p.  31. 

(320)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  n."  6845 
f.  100. 

(321)  State  Papcrs  Office,  (Poriugal)  Maço  1,  A.  97 

(322)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Coítoniana,  Nero  B- 
VI,  f.  218. 


sullado  apodcrando-se  da  Capital,  c  por  conseguin- 
te do  paiz  lodo  (323). 


Carla  em   Inglez  dando   notieia   do   que  lia>ia  ah.  iaH9 
obrado  em  Portugal  a  Esquadra  commandada  por   ""     * 
Sir  Francis  Drake,  no  niez  de  Maio  (3i4). 


Carla  de  D.  António  a  Lord  IJurleigli,  na  qual  An.  1589 
lamenta   o  deplorável  estado    dos  seus  negócios 
por  causa  do  mau  exilo  da  expedição,   e  conclue 
por  implorar  novos  auxilios.    E*  datada  de  Cas- 
caes  (3Í5). 

Carla  anonyma  dirigida  de  Porlsmouth  á  Rai-  An.  1589 
nha  de  Inglaterra,  dando-lhe  notícias  da  expedição  ^""^"'^ 
contra  Portugal,   e  da  tomada  de  Peniche.   Estas 


(323)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Lansdowniana  n." 
61,  doe.  43,  f.  123. 

Esta  carta  foi  publicada  nos  Annals  of  the  Refonnation  et 
Establisment  of  Religion  etc.  por  John  Strypc,  Tom.  IV,  p. 
11  da  edição  de  Oxford  de  1824.  (Xota  do  Sr.  Figaniére). 

Não  ha  duvida  que  a  diversão  tentada  pelos  Inglezes  con- 
tra a  Corunha  causou  o  mau  êxito  da  expedição,  porque  deu 
tempo  aos  llespanhoes  para  se  prepararem  para  a  defeza. 

(324)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harlciana,  Cod.  n.» 
1582.  — Este  documento  tem  duas  paginas. 

(325)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana  n.' 
60,  doe.  64,  f.  163. 

Acha-sc  igualmente  no  State  Papers  Office,  Maço  27  dos 
Papeis  de  Hcspanha,  em  original,  c  escripta  cm  Francez. 


—  ál8  — 

informações   linhani   sido  com niun içadas  i>or  pes- 
soa recem-chogada  (.'i2(>]. 

An.  1589  Minuta,  Ioda  do  punho  de  Lord  nurlciííh  ,  de 
unia  proclamarão ,  cm  (jnc  prohibc  a  entrada  na 
Corte  ás  pessoas,  que  li>essem  estado  abordo  dos 
navios  daesíjuadra,  que  fora  a  Porlufral,  por  cau- 
sa da  moléstia  que  se  desinvol\ôra  entre  ac(|uipa- 
gcm,  c  de  que  muitos  linliam  fallecido  (327). 

An.  1589  Capilulos  de  um  Tratado  entre  o  Sr.  D.  Antó- 
nio ,    Rei  de  Portugal ,    e  a  Hainha  de  Inglaterra 

(328). 

An.  1589  Declaração  das  razões,  por  que  os  na>  ios  Inglc- 
Juiho  10  2es  capturaram  algumas  embarcações  Suecas,  quo 
se  occupavam  em  transportar  trigo  e  petrechos  de 
guerra,  na  sua  ^iagem  da  Noruega  para  Lisboa. 
O  motivo  allegado  para  o  aprezamento  foi  serem 
destinados  os  armamentos  para  o  uso  do  Rei  de 
Hespanha  (329). 

An.  1589      Carta  original  de  D.  António  para  a  Rainha  de 
Julho  12  ^  ^ 


(326)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdotcniana ,  n." 
61,  doe.  45,  f.  12o. 

(327)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoimiana,  n." 
59.  Doe.  40. 

(328)  Cod.  Mss.,  Cartas  de  vários  Reis. 

(329)  Museu  Britânico,  Mss.  Cotton.  Nero  — B  — III  — 
foi.  366. 
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Inglaterra,  agradecendo-lhc  os  Aivores  que  lhe  li- 
nha feilo,  e  mostrando  a  viva  esperança  que  tinha 
de  que  lh'os  continuasse. 

Diz  que  nào  mcommodaria  a  S.  Magestade  dando- 
Ihe  conta  da  viagem,  e  do  successo  delia,  porque 
estava  certo  ,  de  que  por  outras  vias  o  saberia  ; 
mas  que  em  todo  o  caso  sempre  seria  bom  reser- 
var um  ouvido  para  escutar  a  outra  parte ;  que 
não  dizia  isto  sem  motivo. 

Conclue  pedindo  a  S.  Magestade ,  por  nierci^ , 
que  ngiadecesse  aos  Generaes  o  \m\\  (|ue  se  porta- 
ram, como  aos  Coronéis  e  cavalleiros  o  valor  que 
tinham  pro\ado  (330). 

Carla  de  D.  António,  datada  de  Tours  (f),  pa- An.  1389 
ra  Sir  Francis  Waisingliam,  Secretario  de  Estado  ■*""'"  *^ 
da  Rainha  Isabel ,  dizendo-lhe ,  que  o  não  infor- 
mava da  viagem  ,  e  successo  da  expedição ,  por- 
que de  tudo  teria  cabal  conhecimento  por  varias 
vias.  Que  unicamente  accrescentava ,  que  tudo  o 
que  acontecera  era  o  merecido  castigo  de  seus  i)ec- 
cados. 

Ajunta,  que  esperava  de  S.  Magestade,  a  Rai- 
nha ,  e  delle  a  continuação  dos  mesmos  auxilios, 
e  que  não  perdia  a  idéa  e  o  propósito  de  por  os 


(330)  Stalc  Papcrs  Office,  Maço  27  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

Esta  carta  é  cscripta  em  Portuguez, 


—  224)  — 

pós  rni  INdlu^al,  rdc  dar  por  tul  fornia  nu  (,:: 
Iclhi,  (juc  iicnluiin  caso,  lu-iii  forca  huiuaiiii  o  Li 
riam  recuar  (331). 

AiT.  1589  Apoiílaiijcnlos  (luc  maiidii  DaMd  ,-  ,  parliiili» 
neslc  dia  de  IMyinoulli,  a  D.  líernardino  de  Men- 
donça ,  Embaixador  d'EIUei  de  llespanha  cm  Pa- 
ris, acerca  do  que  occorróra  em  Inglaterra.  I)  z  o 
agonie  secreto,  que  a  29  de  Junho  parlíra  daípn'!- 
le  porto  uma  frota  composta  de  uma  náo  da  Hai- 
nha  ,  de  setecentas  toneladas  ,  de  onze  navios  de 
sessenta  toneladas,  de  uma  caravclla,  e  de  chalu- 
pas ,  em  direitura  a  São  Domingos ,  segundo  ahi 
lhe  descobrira  o  piloto ,  ([ue  era  Portuguez.  Que 
em  tempo  opportuno  avisara  disto,  mas  que  igno- 
rava se  as  cartas  tinham  chegado  a  seu  destino  no 
meio  do  alvoroço,  em  que  tudo  andava  na  França. 
Diz  mais,  que  tam!)cm,  a  sou  tempo,  a>isára, 
de  que  se  estava  preparando  naquelle  i)orto  outra 
armada  de  sele  náos ,  a  qual  havia  de  fazer-se  á 
véla  para  as  partes  do  sul,  cquc  não  esperava  se- 
não pelo  vento  para  le^anlar  ancoras.  Que  parti- 
cipara igualmente  como  aos  quatro  ou  cinco  de  Ju- 
lho ali  linha  chegado  o  irmão  de  Ruberle  com  duas 


(331)  Stalc  Papers  OÍBce,  Maço  27  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

Esta  carta  c  original,  e  cscripta  em  Prtugncz,  c  assigna- 
do  Rey. 

{*)  A'  margem  vem  o  verdadeiro  nome  deste  espião,  que 
SC  chamava  Manuel  d' Andrade,  e  era  Portuguez. 


221 

ou  Ires  náos,  que  Uaziain  novas  tle  ficar  desbara- 
tada a  armada ,  e  que  a  10  de  Junho  aporlára 
D.  António  com  o  Drake,  c  ires  dias  depois  as 
náos  que  faltavam,  o  que  todos  os  vasos,  que  en- 
traram ,  que  seriam  obra  de  cem  ,  nào  traziam 
mais  do  que  mil  homens  entre  marinlieircs  e  sol- 
dados. 

Accroscenta,  que  faltavam  ainda  umas  trinia  ve- 
las ,  as  quaes ,  segundo  se  dizia,  tinham  id>  na 
volta  das  Ilhas ,  por  ser  esta  a  derrota  que  a  es- 
quadra seguia ,  quando  abalara  de  Cascaes.  Que 
até  a  sua  partida  ainda  não  eram  chegadas ,  mas 
que  de  todas  só  se  perderam  as  duas,  que  o  Adian- 
tado de  Castella  queimara  perto  de  Lisboa. 

Observa,  que  também  avisara,  que  se  tinha  por 
coisa  certa,  eque  até  Diogo  Botelho  lh'o  havia  di- 
lo,  que  se  perderam  nesta  armada  entre  marinhei- 
ros e  soldados  perto  de  oito  mil  homens ,  e  neste 
numero  entravam  mais  de  novecentos  soldados,  ca- 
pitães ,  e  oíUciaes ,  dos  melhores  que  tinha  a  In- 
glaterra. 

Que  também  communicára ,  ijue  D.  António  e 
todos  os  sens  tinham  chegado  a  Plymouth  muito 
miseráveis,  e  que  os  Portuguezes  eram  muito  mais 
mal  vistos  dos  Inglezes  .  do  que  os  Castelhnnos. 
Que  não  tinham  em  conta  alguma  a  D.  António,  e 
cobriam  de  mil  injurias  os  seus  partidários  até  na 
presença  do  Prior,  sem  serem  por  isso  castigados. 

Ajunta,  que  da  mesma  maneira  dera  aviso,  de 
que  o  Conde  d'EsGex  ,  apenas  chegara  ,  mandái^a 
seu  irmão  á  Rainha  pedindo-lhe  perdão  de  ter  sai- 


—  2i2  — 

do  sem  sua  liccnra,  c  que  desoniharcnndo  o  Con- 
de depois  da  chepada  de  I).  António  nem  lhe  es>- 
crcvôra,  nem  o  visilára.  0"^^  vieram  com  D.  An- 
tónio obra  de  Irinla  iwssoas,  cujos  nomes  ignora- 
va por  saírem  da  náo  em  (jue  aportaram  Cypria- 
no  de  Figueiredo,  D.  Anlíinio,  e  o  frade  de  S. 
Francisco,  filho  do  Conde  de  Linhares,  assim  co- 
mo a  mulher  de  Estevão  Ferreira  da  Gama ,  que 
eslava  em  Lião  de  Franea. 

Accrescenta,  (pie  tinham  ficado  em  Peniche,  em 
terra ,  António  de  Brito  Pimentel ,  frei  Luiz  Soa- 
res ,  frei  Diogo  Carlos ,  frei  Pedro  Serrão ,  dous 
filhos  de3Ianuel  Lopes,  um  filho  deBalthasar  Cor- 
roa, Diogo  Rodrigues  eseu  filho,  Adrião  Ferreira, 
Manuel  da  Costa ,  sobrinho  de  frei  Diogo  Carlos , 
dous  mancebos  das  Ilhas ,  c  Francisco  António , 
que  fora  feitor  em  Londres,  o  qual  fica\a  preso 
no  caslello  de  Peniche,  frei  Este^ão  Teixeira,  frei 
Domingos  de  S.  Domingos ,  Diogo  Vaz,  e  Rodri- 
go dos  Santos,  Pilotos.  Que  todos  estes  até  á  da- 
ta da  sua  carta  não  eram  ainda  chegados ,  e  por 
conseguinte  que  haviam  de  estar  escondidos  nos 
montes  de  Portugal ,  e  que  por  isso  convinha  vi- 
gial-os  de  perlo. 

Diz  mais ,  que  seria  opportuno  avisar  a  EIRei 
Catholico,  de  que  D.  António  enviara  de  Cascaes- 
a  Berbéria  um  Inglez,  que  trazia  comsigo  da  Gran- 
Brelanha  por  Secretario,  e  que  já  exercera  o  mes- 
mo oílicio  em  casa  de  \Valsingham,  indo  na  com- 
panhia delle  também  o  3Iouro,  que  viera  de  Ber- 
béria, como  Embaixador  do  Xarife,  o  qual  ia  pa- 


—  lia- 
ra dar  conta  das  perdas,  c atalhar  quo.so mandas- 
se alguma  cousa  á  ri!)eira  do  Portugal,  assim  co- 
mo para  pedir  que  o  dinheiro  do  empréstimo  pro- 
mellido  o  desse  o  Hei  de  Fez  sobre  o  filho  de  D. 
António,  remeltendu-o  para  Inglaterra.  O  agente 
David  accrescenta,  que  pelo  que  soulxTa  de  Duar- 
te Pereira,  que  fora  á  Berbéria  para  o  trazer,  e  pe- 
lo que  ouvira  aos  mais,  (jue  o  aconjpanharam,  en- 
tendia que  o  Mouro  nenhum  soccorro  daria  a  D. 
António.  Que  ao  tempo  da  sua  partida  o  Prior  do 
Crato  ficava  aposentado  em  uma  aldôa  ao  pé  de 
Plymouth  em  grande  pobreza,  e  que  se  dizia  que 
havia  de  partir  para  uma  cidade  eliamada  Fvecs- 
ter  (332). 

Carta  original  de  Sir  Rogers  Wiliams  a  LordAn.i589 
Burleigh  sobre  a  expedição  contra  Portugal.  Sjr  J""'»  2i 
Rogers  acabava  de  chegar  a  Portugal  (333). 

Carta  de  D.  António,  datada  de  Toplau,  para  An.  1389 
Sir  Francis  Walsingham,  dizendo  que  tinha  reco- ^"'^*^ -** 
bido  a  carta,  que  lhe  enviara,  e  agradecendo-lh'a 

(334). 


(33-2)  Mss.  da  Bibliolhcca  R.  de  Paris   (fonds  Colbcrt) 
Cod.  33. 

(333)  Museu  Britânico,  fíibliolheca  Landsdowniana ,  n." 
61— Doe.  51  foi.  136. 

(334)  State  Papers  Office,  Maro  27  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

Esta  carta  é  original,   o  escripta  cm  Italiano. 


An.i:i89     Minuta  das  instrucçOes  de  uma  coinmissâo  no- 
Agosto  j^jçadjj  pjiiji  lomar  as  contas  da  expedição  contra 
Portugal  (n:i). 

An.i:J89  líegulamentos  para  os  na>ios  Inglezes  da  Com- 
Agosto  pjjjjjjjjj  j^j  Comniercio  de  Portugal  ede  llcspanha. 
tinlro  outras  claiisulas  ha  unia,  que  eslalMílcw^  i\uv 
só  quarenta  navios  podcrião  seguir  esto  trato ,  v 
que  delles  só  dez  excederiam  de  quarenta  tonela- 
das de  lote  (336). 

An.i;i89  Calculo  das  forcas ,  que  a  Inglaterra  deveria 
^'''''°  ^  mandar  para  Portugal  (337).  Em  outro  papel  do 
mesmo  mez  encontra-sc  uma  lista  das  tropas  em- 
pregadas na  expedição  contra  Portugal ,  (jue  vol- 
taram para  Inglaterra ,  com  os  nomes  dos  Capi- 
tães (338). 

An.  1589     Resposta  cm  Francez  dos  Estados  Gemes  dos 
^^^'"  ^^  Paizes-Baixos  á  proposta  do  Conselho  Privado  de 

Inglaterra,  relativa  ao  eommercio  com  Portugal  e 

Hespanha  (339). 

(33o)   State  Papers  Office,  (Portugal)  Maro  1,  n."  100. 

(336)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana  Galha — 
D  — V  foi.  99. 

(337)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana,  n," 
60.  Doe.  1.  foi.  2.  Tem  cinco  paginas. 

(338)  Ibid  —  Bibliotheca  Cottoniana,  Galba  — D  — V. 
foi.  131. 

(339)  Museu  Britânico,  Mss.  addicionaes,  n.°  1438Í. 


—  225  — 


Carla  do  Conde  de  Portalegre  a  Filippe  II,  Rei  Au.  158» 
de  Caslella  ,  quei\ando-se  da  informaço  secreta  ^  "  "  •* 
que  se  tinha  tirado  contra  clle,  acerca  do  seu  pro- 
cedimento, em  tudj  o  que  teve  a  seu  cargo,  quan- 
do a  armada  Ingleza  de  doze  mil  homens ,  com 
que  veio  da  Corunha  D.  António ,  Prior  do  Cra- 
to, appareceu  para  inve^stir  Lisboa. 

Para  se  justificar  ,  expõe  circumslanciadamenle 
todas  as  providencias  militares  c  de  policia ,  que 
linha  toníado ,  e  passa  depois  a  dizer ,  que,  des- 
embarcados os  Inglezes  em  Peniche ,  os  mandara 
reconhecer  dentro  do  seu  camjK)  em  Torres  Ve- 
dras ,  c  mais  particularmente  em  Loures ;  e  que 
sendo  Coimbra  a  cidade  de  Portugal,  de  que  mais 
se  desconfiava,  fora  a  que  se  comportara  com  maior 
socego.  Conclue,  que  os  homens  de  juizo  não  te- 
miam os  Inglezes,  que  estavam  cançados  e  embar- 
cados, mas  sim  o  descontentamento  do  povo  (340). 

Nota  sobre  o  dinheiro  e  gcneros  aprezados  na  Au.  1589 
expedição  contra  Portugal,  a  que  ainda  senão  ha-^"'^*^ 
via  dado  destino  Í3il). 


(340)  Collecrão  de  Cartas  manuscriptas  do  Conde  de  Por- 
talegre, D.  João  da  Silva,  Carta  n.'  11.  Este  documento  é 
da  grande  interesse  histórico  para  esclarecer  os  aconteci- 
mentos desta  época. 

(341)  Museu  Britânico,  Dibliolheca  Landsdowniana,  n.° 
115.  Doe.  77. 

XV.  i:; 


—  226  — 


An.  1589  Memorial  de  Anloiiio  de  Vigo,  agente  de  D.  An- 
Fim  do  t(jnio  ^jn,  nome  dosle  PrincifR',  dirigido  ao  Secre- 
lario  de  Eslado  de  Inglaterra  ,  pedindo  que  su|)- 
plique  á  Hainha  de  Inglaterra,  da  parte  de  Klltei 
seu  Amo,  que  o  (jucira  ajudar  com  o  que  lhe  pare- 
cer melhor ,  re8i)eitando  o  seu  estado ,  notando  o 
ter-lhe  dito  a  Hainha ,  que  já  dera  as  necessárias 
ordens,  coisa  de  que,  ale  então,  ElRei  seu  Senhor 
não  tinha  a  menor  noticia. 

Pedia,  alem  disto,  que  fizesse  saber  a  Sua  Ma- 
gestade  Britânica,  em  nome  de  ElRei  D.  António, 
que  o  navio  carregado  de  assucar,  que  fora  apre- 
zado ,  pertencia  a  S.  Magestade  (D.  António  i  ,  e 
que  lhe  devia  ser  entregue,  segundo  a  Rainha  pro- 
mettèra.  Conclua  dizendo  ,  que  esperava  que  so- 
bre estes  negócios  se  lhe  desse  prompta  resposta 
(3Í2). 

An.  1590  Relação  dos  navios  aprezados  e  conduzidos  a 
Bristol,  com  uma  declaração  do  dinheiro  necessá- 
rio para  se  poderem  transportar  para  Hespanha 


(342)  State  Papers  Office,  Maço  27  dos  Papeis  de  Hes- 
panha. 

Este  documento  é  em  Italiano.  Não  tem  data,  mas  está 
coUocado  no  Maço  do  anno  de  1589.  Tem  em  Inglez  o  se- 
guinte titulo  : 

«  António  de  Vigo  his  request  in  the  nome  ofD,  António.  » 
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alguns  Porluguozes,  ílespanhoes,  e  varies  negros, 
que  vinliani  a  bordo  (3ílí  . 

Carla  de  D.  António  a  Lord  Burleigh  recom- An.io90 

mendando-lho  um  certo  João   Itaal   i?    de  Cher-      ^-^ 

bourg  (3a). 

Minuta  de  uma  Carla  da  Kainha  Isabel   de  In-An.  1590 
glaterra  ao  Sultão  de  Constantinopla,  exhortando-o      ^' 
para  que  exigisse  do  Hei  de  Marrocos  o  cumpri- 
mento da  sua  promessa,  dando  um  subsidio  a  D. 
António,  expulso  do  Throno  de  Portugal   por  Fi- 
lippe  II  (345). 

Papel  escriplo  em  Inglez,  no  qual  Diogo  Lopes  An.  iS9o 
de  Castro,  negociante,   em  seu  nome  e  de  outros     ^'' 
Capitalistas  Portuguezes,   residentes   em   Amster- 
dam,  exigia  a  restiluição  de  parte  da  carga  de  seis 
navios  tomados  por  Sir  Robert  Mansfield  (346). 

Carta  de  D.  António  ao  Lord  Thcsoureiro  agra- An.  1590 
decendo-lhe  a  benevolência  com  ([ue  lhes  tinha  en- 
viado um  Portuguez  (347). 


(343)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdotrniana,  n,* 
115,  doe.  82. 

(344)  Ibid.  n.°  63,  doe.  56.  f.  143. 

(345)  Museu  Britonico,  Mss.  da  Coitoniaua,  Nero  B. - 
VIII  (Esta  minuta  é  escripta  pela  mão  do  Secretario  Cecil. 

(346)  Museu  Britânico,    Bibliotheca  Landsdowniana  n." 
144,  doe.  112,  f.  78. 

(347)  Ibid.  n.°  63-54. 

15* 
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An.  1590  Carla  de  D.  António  a  Lord  Durleigh  sobre  cer- 
to rortiiguoz,  que  não  nomeia,  e  que  oI.ord  lhe 
enviara.  F/  original,  eescripta  em  Italiano  (348). 

An.  1590  Carla  de  António  da  Silva,  inlilulando-sc  Fidal- 
go da  Casa  deElItei  D.  António,  a  Lord  Burleigh. 

Refere-sc  nella  a  uma  viagem  que  no  mez  de 
Maio  do  mesmo  anno,  em  que  escrevia,  fizera  a 
França,  aonde  linha  encontrado  Manuel  de  Andra- 
de, (*)  c  relata  o  que  ambos  trataram. 

Pede  a  rcslituição  de  um  passaporte  e  de  vá- 
rios livros,  que  lhe  pertenciam,  c  que  foram  re- 
metlidos  a  Lord  Burleigh  pelo  Governador  do 
Dicppe,  quando  Manuel  de  Andrade  fora  preso,  o 
expõe  o  estado  de  pobreza,  cm  que  se  achava,  im- 
plorando a  compaixão  do  Lord  Thcsoureiro,  ao 
qual  pede  uma  esmola  (3i9). 

An.  1390      Carta  deMuley  Hamet  Xarife,  Rei  de  Marrocos, 
(')      á  Rainha  Isabel,  escusando-se  de  não  ter  respon- 
dido mais  cedo  ao  despacho  acerca  de  D.  Anto- 


(348)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Landsdouniana.  n.* 
63,  doe.  54,  f.  140. 

(*)  Vide  sobre  este  individuo  o  Tom.  III  desta  nossa  obra, 
p.  517. 

(349)  Museu  Britânico,   Bibliotheea  Landsdotcniana  n." 
97,  doe.  26,  f.  193. 
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nio  (35*0;,  em  que  aKainha  pedia,  que  msIo  não 
querer  abonar  a  somuia  promellida  ao  Pretenden- 
te Porluguez,  deixasse  partir  seu  íilho  D.  Chris- 
tovào. 

O  Xarife  declara-sc  disposto  a  acceder,  coin'tan- 
lo  que  a  Kainha  proporcione  também  algum  au- 
xilio,  para  juntar   ao  que  clle  havia  de  mandar. 

Accrescenla  que  ia  conferenciar  com  seu  filho, 
e  que  logo  depois  mandaria  uma  embaixada  a  Sua 
Mageslade,  rogando-lhe  que  o  informasse  por  Nía 
delle  se  estava  resolvida  a  dar  o  soccorro  (331). 

Relação  dos  Conselhos  e  Tribunaes,  que  existiam  An.  1590 
em  Hespanha,  em  Portugal,   e  nas  Índias  (3o i).      (-^ 

Memoria,  em  que  D.  António  pede  á  Rainha  de  An.  1590 
Inglaterra,  que  lhe  conceda  um  pcnny  de  cada  li-  ^^'°  *^ 
bra  slerlina,  que  arrecadasse  do  imposto  lançado 
sobre  todos  os  seus  súbditos  (3o3). 

Carta  original  escripta  em  Francez  por  D.  Chris-  An.  1590 
lovão,  filho  de  D.  António,  datada  de  Marrocos  c  ^**^''^ 


(350)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cotloniana,  Nero  — B 
VIII,  f.  60. 

(351)  Ibid. 

(332)  Museu  Britânico,  Mss.  Cotloniana,  Vesp.  CXIX. 

(333)  Museu  Britânico,   Bibliotheca  Landsdoicniana ,  n.* 
63,  doe.  17,  f.  125. 
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dirigida  a  Lord  Hurleigh,  re(jucrcndo  a  sua  inler- 
venção  para  alcançar  a  lilMTdadt  (35i). 

An- 1590      Ordens  de  Isabel,  Hainha  de  Inglaterra,  passa- 
*'"^^  das  para  servirem  de  regimenlo  ás  náos,  (lue  pas- 
savam a  Portugal,  levando  por  Almirantes  a  João 
iNorris,  e  Francisco  Drake  (353). 

An.  1590      Carla  da  Hainha  Isabel,  dirigida  aoSultiloAmu- 
Junho24  fgj  KJ  podindo-lhe,  que  empregue  a  sua  auclorida- 
de  sobre  o  Hei  de  Marrocos  para  o  obrigar  a  cum- 
prir  a  promessa,   que   empenhara,   de  auxiliar  a 
D.  Antonto,  com  tropas,  ou  com  dinheiro. 

Diz-lhe  mais,  que  tendo  o  Príncipe  proscriplo 
enviado  seu  filho  D.  Christovào  para  servir  de  ga- 
rante da  sua  palavra  até  ao  embolso  das  desfKi- 
zas,  que  se  fizessem  com  tal  soccorro,  o  mouro  o 
retinha,  recusando-lhe  a  liberdade  (356). 

An.  1590     Minuta,   escripta   por  Lord  Burleigh,    de  uma 
Junho  (?)  çj^j.jjj  ^jjj  Rainha  Isabel  ao  Rei  de  Fez  e  Marrocos, 


(354)  D.  Christovão  fora  mandado  ao  Imperador  de  Mar- 
rocos para  servir  de  garantia  ao  pagamento  dos  soccorros 
em  dinheiro,  que  o  Rei  Mouro  proraetlêra,  mas  nunca  se 
verificou. 

Este  documento  acha-se  no  Museu  Britânico,  Bibliotheca 
Landsdoxvniana  n.°  63,  doe.  50,  f.  132. 

(355)  Rymer,  Foedcra  etc. ,  Tom.  XVI,  p.  73  — Latim. 

(356)  Museu  Britânico  ,  Bibliotheca  CoHoniana,  Nero  — 
B  — VIII,  f.  48 
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eslranhando  o  seu  desleal  procedimento  com  D. 
António. 

Allude  á  niissào  do  Capitão  Prinue,  á  retenção 
de  D.  Christovão,  e  ao  despacho,  que  SuaMages- 
tade  anlerionnenle  lhe  dirigira,  de  que  não  tive- 
ra resposta  {'Slilj. 

Minuta,  com  emendas  de  Lord  Burleigh,  deou-An.  1590 

III        Oí* 

tra  carta  da  Haiidia  de  Inglaterra  ao  Rei  de  Mar-   "  '"  - 
roços  sobre  o  assumpto  da  antecedente,  relativa  aos 
negócios  de  D.  António  (338). 

Carta  da  Rainha  Isabel   ao  Sultão,   cm[)enhan- Ad.1590 
do-se  em  favor  de  D.  António  (359).  Agost.is 

Carta  da  Rainha  Isabel  aMr.  Barlon,  seu  agen- ^"•^^^<^ 
te  em  Constantinopla,  recommendando-lhe  os  ne-    ^*^^ ' 
gocios  de  D.  António  (360). 


Memoria  em  Francez,  na  q^ial  se  pretende  pro- An.  1589 
var  as  vantagens  que  resultariam  á  Inglaterra  de  g"|^'J  .JÍ'' 
prestar  valioso  auxilio  á  causa  dos  Paizes  Baixos 
e  de  Portugal,  soccorrendo  D.  António  (361). 


(357)  Museu  Britânico,   Bibliotheca  Landsdotcniana  n." 
Di,  doe.  40.  f.  97. 

(358)  Ibitl.  n."'9i,  doe.  41.  f.  69. 

(359)  Museu  Britânico,  Mss  Coitou. ,  Nero  B-VIU. 

(360)  Ibid. 

(361)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cotloniana,  Mss.  Gal- 
ba  D-V,  f.  331. 
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An.fõao      Carla  da  Rainha  Isak'I  a  Mr.  Barlon,   sou  Mi- 

Sei  '    3 

nislro  en»  Constantinopla,  dizcndo-lhe  que  poucos 
dias  havia  que  escrevôra  ao  Sultão  sobre  as  cou- 
sas de  D.  António,  e  que  o  Principe  Porluguez  ia 
mandar  agora  um  agente  seu  chamado  Francisco 
Caldeira  de  Brito,  portador  da  presente  carta,  pa- 
ra tratar  dos  seus  negócios  junto  do  Sultão.  A 
Rainha  ordena  a  Barton,  (]ue  apoie  c  sustente  em 
tudo  o  que  fòr  possível  o  agente  de  D.  Antó- 
nio (362). 

An.  1590      Carta  da  Rainha  Isabel  ao  Rei  de  Marrocos  Mu- 

Out.»  19  ley  Ilamed,  exigindo  a  execução  das  promessas, 

que   tinha   empenhado  a   favor  de   D.    António, 

Prior  do  Crato,  e  sobre  tudo  instando  pela  Hbcr- 

dade  de  D.  Christovão  de  Portugal  f3«3). 

An.  i:í90      Carta  de  Henrique  IV  a  Mr.  de  Beauvois,  se» 
Out.' fim  embaixador  em  Inglaterra. 

«  Ordeno-vos,  que  agradeçais  ao  Rei  de  Portu- 
gal da  minha  parte  os  sentimentos  dcaffeição,  que 
manifesta  a  meu  respeito,  e  que  lhe  digais,  que 
se  Deus  me  conceder  ventura  em  meus  negócios, 


(362)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero'B- 
Vlil,  f.  54. 

(363)  Bricf  cl  Sommaire,  Histoire  deD.  Antoinc,  p.  97- 
102. 


que  não  hei-de  nunca  esquecer  os  seus,  que  prezo 
muito. »  (364). 

Carla  de  Henrique  IV,  Hei  de  França,  dirigida  A».  1590 

Out  *  (  ) 

á  Ikinha  Isabel  de   Inglaterra,    em  favor  de  D. 
António,  intitulado  Kei  de  Portugal. 

O  principio  desta  correspondência  é  notável. 
Eis  os  lermos  em  que  está  concebido : 

Senhora,  uma  das  glorias  do  vosso  reinado  é  ser- 
des o  abrigo  dos  afflictos,  defendendo  de  seus  ini- 
migos Mm  Rei  injuatamenle  privado  da  sua  Co- 
roa (*). 

Continua  dizendo,  que  a  honra  e  o  bem  que  a 
Rainha  lhe  tinha  feito,  porque  lhe  eslava  agrade- 
cido, exigia  que  elle  seguisse  o  conselho  de  Sua 
Magcstade  sobre  a  viagem,  que  deseja\a  fazer  a 
França,  viagem  que  seria  melhor  deferir  até  que 
elle  (Rei  de  França)  se  achasse  em  posição  mais 
vantajosa  para  auxiliar  a  causa  do  Prior  do  Cra- 
to ;  mas  que,  parecendo-lhe  D.  António  deter- 
minado, apesar  destas  considerações  arefugiar-se 
em  França,   muito  estimaria  que  a  resolução  do 


(36i)  Archiros  de  la  Caronne,  Salle  5  (anciennes  Archi- 
Tcs)  Mss.  30,  f.  36  —  Biblioth.  Imp. ,  Mss.  8:682,  f.  147  v. 
(Fonds  Bcthunc.  Imprime  na  obra  The  Lifes  of  Thomas 
Egerton,  Lord  Chanceller  ofEnglan,  p,  36i,  passim  Ilec»fi7 
de  Lettres  Missives  d'IIenri  IV,  Tom.  Ill,  p.  283. 

(•)  Un  Roy  injustement  spolie'  de  ia  Coronne,  são  as  pró- 
prias expressões  de  Henrique  IV. 
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rrinci|>e  coincidisse  com  os  desejos  de  Sua  >la- 
*geslade,  embora  da  vinda  do  Prelendcnte  nenhum 
l>roveilo  podcsse  resultar,  por  emquanlo,  para  a 
causa  de  Portugal. 

Que  logo  que  Deus  melhorasse  a  posiçilo  dellc, 
(Henrique  IV)  tomaria  como  grande  honra  contri- 
buir para  a  boa  obra,  que  a  Hainha  de  Iníilater- 
ra  tentara  emprehender  a  favor  de  I).  António  (36o  . 

An.  1590      Ruy  Gomes,  Capitão  Mor,   lendo  partido  neste 

Dez.»  9  jjjj  pjjpjj  j^  índia,  o  seu  navio  que  era  commandado 

por  Diogo  Pereira  foi  apresado  pelos  Inglezes  (366' . 

An.  1591  Carta  de  D.  António  a  Lord  Burleigh,  pedindo, 
(jue  se  dignasse  ouvir  o  que  lhe  devia  expor  o 
Enviado,  que  tinha  mandado  á  Corte  Ingleza  (367) . 

An.  1591      Noticias  conimunicadas  ao  Governo  Inglez  por 

Jau."    2  ^J  m. 

John  Doune,  que  fora  a  Hespanha  talvez  em  mis- 
sào  secreta.  Na  sua  correspondência  apresenta 
igualmente  algumas  informações  áa^ca  de  Portu- 
gal (368). 

(36o)  Archivos  da  Coroa  de  França,  Salla  5  (anciennes 
Archives)  Mss.  30,  f.  123  v.  Impressa  na  obra  The  Life  of 
Thomas  Egerton,  Lord  Chanceller  of  England,  p.  416.  Cf. 
Leltres  Missives  de  Henri  IV,  Tom.  III,  p.  320. 

(366)  Biblioth.  Imp.  de  Paris,  Cod.  n."  10:023  —  Jour- 
nal des  Voyages  de  Portugais. 

(367)  Bibliothcca  Landsdoicniana ,  Mss.  n."  67-110  no 
Museu  Brilauico. 

(368)  State  Papers  Office,  Ma«.o  2  de  Portugal,  n.°  102. 
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Cttiia  original  de  Wiiliani  llarvey,  Thesolroiru  An.  1591 
Mor  de  Inglalerra,  datada  deForlugal,  eencerran-  Abiii  2-2 
do  noticias  de  algum  interesse  acerca  do  paiz  (3GU  ■ . 

Carta  original  de  D.  António  a  Lord  lUirleigh  An.1591 
acerca  de  certo  ^Mensageiro,  que  o  Ministro  Inglez     ^^^^^ 
lhe  havia  mandado  (370). 

Plano  de  Richard  Brown  para  tomar  Lisboa  deAn.  I59i 
súbito,  por  meio  de  um  assalto  repentino  (371).  J""*»"* 

Uelaçâo  nominal  de  alguns  Hespanhoes  e  Por-  An.  159I 
luguezes,  aprisionados  pelo  Almirante  Inglez  Lord  ^*^*'° 
lloward  (*),  e  mandados  para  Inglaterra  (372). 

Relação  e  contas  das  sommas  despendidas  na  An.  1592 
expedição  Ingleza  contra  Portugal,  armada  para  '^^"i  28 
soccorrer  a  D.  António. 

Os  gastos  montaram  á  quantia,  considerável 
para  a  epocha,  de  33:909  libras  slerlinas    (373). 

(369)  State  Papers  Office,   (Portugal)  Maço  2,  n.»  103. 

(370)  Museu  Britânico,  Bibliotheea  Landsdoicniana  n." 
67,  doe.  110,  f.  248. 

(371)  Jbid.  n.°  67,  doe.  42.  f.  104. 

(•)  Este  Oflicial  commandou  uma  Esquadra  encarregada 
de  perseguir  os  Navios  Hespanhoes,  vindos  da  índia,  mas 
não  poude  desempenhar  a  Commissão.  (Hume,  Hist.  of 
England).  Reinado  de  Isabel,  anno  de  1591. 

(272)  Museu  Britânico',  Bibliotheea  Landsdowniana  n." 
67.  doe.  69,  f.   116. 

(373)   Ibid.  n."  69,  doe.  86,  f.  198. 
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An.i.i92      Conselho  e  voto  de  Sir  Julius  Caesar  sobre  ccr- 
•*"•!*"  ^  ta  demanda   entre  D.  António,  Prior  do  Crato,  e 
António  Dassell  (374). 

An.ii>92      Carla  do  Maijor  de  Bristol  a  Lord  IJurleigli,  re- 
Juiho  2G  njoitendo-lhe  oito   cartas  apprehendidas   por  dois 
marinheiros  em  um  bote,   que  apparcceu  desgar- 
rado na  Costa  de  Portugal. 

Referem-se  ao  Estabelecimento  do  Collegio  Ir- 
landez  em  Lisboa  (37a). 

An.  1592  Documento  do  Almirantado  Inglez  acerca  da  de- 
manda, ([ue  perante  o  Tribunal  tinha  posto  D.  An- 
tónio, que  se  intitulava  Hei  de  Portugal,  contra  An- 
lony  Dassel,  eRichard  Kelley  em  consequência  do 
Contracto,  que  fizera  com  elies,  concedendo-lhes  a 
faculdade  de  commerciar  na  Costa  de  Guiné  e  em 
Cabo  Verde  sob  condição  do  pagamento  de  certos 
direitos. 

O  Prior  do  Crato  exigia  as  quantias,  que  lhe 
deviam  em  virtude  das  clausulas  do  seu  Contracto, 
pretendendo  rescendil-o,  e  revogar  as  cartas  paten- 
tes, passando-as  cm  favor  de  outros  (376  . 


(374)  Museu  Britânico,   Bibliotheca  Landsdowniana  n. 
145,    f.  215. 

(375)  Ibid.  n."  71,  doe.  49,  f.  105. 

(376)  Ibid,  n.'  158,  f.  131. 
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Inquirição  feita  acerca  de  alguns  Porluguezes,  An.  1592 
que  se  adiavam  a  bordo  de  um  navio  llespaniiol  ^*'^''  ** 
de  alto  bordo,  apresado  pelos  Inglezes  ^377). 

Despacho  de  Henrique  IV,  Rei  de  França,  para  An.  1590 
Mr.  de  Bcauvois  seu  Embaixador  em  Inglaterra,  ^*^'"  ^^ 
em  que  diz  o  seguinte  : 

«Não  esqueci  as  inslrucçOes  dadas  a  Mr.  de 
Breves  para  ellc  coadjuvar  por  todas  as  maneiras, 
o  favorecer  as  cousas  de  D.  António,  Hei  de  Por- 
tugal, recommendando  os  seus  negócios  nos  pró- 
prios termos,  em  que  Mr.  de  Sancy  me  disse, 
que  Q  Príncipe  desejava  mais  que  o  fossem,  o  que 
lhe  communicareis, »  (378). 

Carta  de  D.  António,   Rei  de  Portugal  aLordAn.i592 
Burleigh,  pedindo-lhe  que  entregue  uma  sua  pe-    *^* 
lição  á  Rainha,  para  obter  soccorros  (379). 

Carla  original  de  D.  António  a  Lord  Burleigh,  An.  1592 
desculpando-se  de  não  escrever  de  seu  punho,  por  ^*'*  * 
estar  doente,  e  rogando-lhe  que  dé  andamento  á 
petição  feita  á  Rainha,  a  respeito  da  qual  lhe  falta- 
ria da  sua  parte  o  Capitão  Prinne  (380  \ 

(377)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Lanàsdomniana  n.* 
70,  doe.  36. 

(378)  Lettres  Missives  de  Henri  IV  — Tom.  III.  p.  847. 

(379)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana,  n." 
72-33 

(380)  Ibid.  n.»  72,  doe.  33,  f.  89. 
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An.  1593      Memoria  cm  Ingloz  sobre  as  occorrencias  «Ic 
F«'v."  i:i  Portugal,  escripla  por  um  certo  (Iraye,  <|ue  aca- 
bava de  chegar  do  lleino,  contendo  um  conjunclo 
de  noticias  e  boatos ,  a  começar  na  .ndminist ração 
de  D.  Jo5o  da  Silva,  Conde  de  Portalegre  (381). 

An.  1593     Providencias  tomadas  na  índia  para  evitar  os 
Agosio  6  jgjjjjj^g^  que  os  Inglezes  ali  faziam  (382;. 

An.  1593      Carla  do  Conde  de  Portalegre  a  Filipjw  II,  Hei 
Setembro  jç  Castclla ,  sobre  os  escriptos  indecentes,  que  se 

publicaram  cm  Beja,  e  acerca  da  prisão  de  alguns 

Inglezes. 

Participa  dizendo,  que,  para  cumprir  as  ordens, 
que  ElRei  lhe  tinha  dado  na  sua  carta  de  29  do 
passado,  mandara  prender  John  Taller,  e  Walter, 
nâo  podendo  fazer  o  mesmo  ao  terceiro,  Rcsguin, 
por  estar  ausente  na  Ilha  Terceira. 

Accrescenta,  que  estes  Inglezes  tinham  affixado 
nas  portas  da  Sé  de  Beja  proclamações,  excitando 
os  Povos  a  levantarera-se  contra  D.  Filippe  II,  ea 
receberem  a  D.  António  por  seu  verdadeiro  e  legi- 
timo Rei. 

Conclue  referindo  as  providencias  militares,  que 


(381)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdoicniana 
N."  76— Doe.  1,  foi.  1. 

(382)  Livro  2."  da  Secret.  de  Goa,  f.  282. 
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adoplára  no  sonlido  de  prevenir  algum  levanta- 
mento (383). 

Nesta  data  cncontra-se  uma  Procuraç.^o  em  Por-  An.  isdi 
tuguez,  passada  por  Miguel  da  Cruz,  Tabelliào  de  ^"*''  ^ 
Lisboa,  a  favor  de  Pedro  Henriques,  (luido  Ma- 
laparl,  Robert  de  La  Barre,  e  Cyprian  deGabry, 
relativamente  ao  carregamento  do  Pastel ,  que  se 
destinava  para  Londres  (384). 

Carta  da  Hainha  Isabel  de  Inglaterra ,  dirigida  An.  159» 
a  D.  António,  Prior  do  Crato,  acerca  dos  dois  li--'^'"*''  *'- 
lhos  deste  Principe,  D.  Manuel  e  1).  Christovão. 

Principia  a  Rainha  dizendo-lhe,  que  em  diver- 
sas épocas  recebera  as  cartas,  que  elle  lhe  dirigi- 
ra, e  que  tinha  tido  grande  prazer  em  as  ver. 

Que  formava  a  seu  respeito  a  mesma  opinião , 
c  que  a  conservaria  sempre,  ainda  que,  para  fat- 
iar com  sinceridade ,  occasião  houve  em  que  po- 
dia parecer ,  que  a  sua  boa  vontade  diminuíra , 
mas  que  o  motivo  fora  o  inieressc  da  causa  do 
Prior,  como  elle  havia  de  conhecer  agora,  e  que 
os  factos  confirmariam  as  suas  palavras. 

Accrescenta ,    que  esperava  que  D.  Christovão 


(383)  Collecção   de  correspondências   manuscriplas  do 
Conde  de  Portalegre  a  Filippe  II.  Carta  n."  25. 

(384)  Museu  Britânico.  Bibliotheca  Landsdoumiana,  n.* 
143,  foi.  181. 
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sahisse  de  InglatiTia,  mas  que  desejava  consenar 
na  sua  còrte  o  Principc  I).  Manuel,  tanio  iiaracoin- 
linnar  na  prescnra  de  lodos  as  suas  rectas  inten- 
(;Oes  em  favor  do  Pai  c  dos  filhos,  c^mo  para  (jue 
se  nío  julgasse  que  os  desamparava ,  e  sobreludo 
no  ultimo ,  (jue  em  certa  época  se  deixara  desli- 
zar,  como  clle  sabia. 

Que  em  Inglaterra  ficaria  D.  Manuel  mais  se- 
guro, do  que  nos  bandos,  que  seria  forrado  a  seguir 
entre  gentes  muito  aíTectas  aos  Hespanhoes.  Mas 
que ,  entretanto ,  se  D.  António  quizesse  que  elle 
fosse  para  França,  consentiria,  e  com  tanto  maior 
prazer,  quanto  era  certo  que  os  negócios  de  EIRei 
Christianissimo  se  iam  cada  dia  melhorando  mais. 
Quanto  ao  Principe  Christovão ,  podia  assegurar- 
Ihe,  que,  depois  da  sua  partida  de  Inglaterra,  sem- 
pre se  comportara  de  maneira ,  que  se  honrara  a 
si  e  a  seu  Pai. 

Conclue  dizendo,  que  rogava  a  Deus,  que,  pois 
tinha  feito  a  D.  António  tronco  destes  ramos,  qui- 
zesse conceder-lhe  osfructos,  que  deviam  esperar- 
se  delle ,  defendendo-o  ao  mesmo  tempo  de  seus 
inimigos  (38o). 

(328)  State  Papers  Office,  Maço  1  de  Portugal,  n,"  108, 
em  minuta  Ingleza  c  Italiana. 

Acha-se  outro  exemplar  desta  carta  no  Museu  Britânico, 
Bibliotheca  Cottoniana ,  Nero  B  —  1 —  foi.  276.  Outra  na 
Bibliotheca  Harleyana,  Cod.  n.°  588,  foi.  14. 

Veja-^se  também  =  ^rte/"  eí  sommaire  histoire,  etc,  pag. 
101  e  102. 

Nesta  carta  a  Rainha  Isabel  dá  o  tratamento  de  Rei  a  D. 
António,  chamando-lhe  =  Jlfeu  querido  Irmão. 
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Carla,  datada  de  Lisboa,  relativa  ao  commer- An.i595 
tio  do  tírazil ,  e  intenções  liostis  dos  Hoilandezes    ^^'''* 
na  índia  oriental  (386). 

Carta   do   Conde   de  Portalegre  ao  Secrelario  Au.  1593 
Idiasques  sobre  os  receios  que  havia   da  Armada    ■^^'^'* 
Inglesa. 

Trata  doestado,  em  que  se  achava  oHeino,  falto 
de  armamentos,  e  sobre  tudo  a  Provincia  de  En- 
Ire-Douro  e  Minho  ;  e  ajunta,  que  no  Verão  of 
Inglezes  poderiam  também  desembarcar  no  Mon- 
dego, e  até  visitar  Coimbra  I  (387). 

Carta  do  Conde  de  Portalegre,  escripta  a  Filip-  An.  1595 
pe  II,  na  qual  lhe  diz,  que  enviara  esta  por  um  ^^""'^ 
Correio  Extraordinário  para  lhe  declarar,  que  os 
apercebimentos,  que  deviam  fazer-se  para  guardar 
o  Reino  de  Portugal  não  eram  dirigidos  com  a 
promptidão  necessária  por  se  descançar  na  opinião, 
cm  que  se  insistia,  de  que  os  inimigos  não  descar- 
regariam aqui  o  golpe,  não  se  podendo  imaginar» 
que  Sua  Magestade  julgasse,  que  tudo  estava  se- 
guro neste  anno  como  nos  passados,  e  deixasse  de 


(386)  Museu  Britânico,   Bibliotheca  Cottoniana,    Galba 
—  D  — X,  foi.  129  v."  (antigo  118). 

(387)  Collccção  de  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre. 
Cart.  n.»  48. 
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nianilar  prover  com  a  rapidez  iiidispeusaNel  para 
os  inimigos  enconlrarein  resislencia. 

Keferc  uma  noticia  tirada  das  cartas,  que  es- 
creveram de  Franca  em  Porluguez  a  Duarte  Nu- 
nes do  Leão  por  este  compor  uma  censura  contra 
Fr.  Josc  Teixeira.  Diz,  (jue  nellas  o  aconselharam, 
^  no  caso  de  rebentarem  tumultos  em  Portugal,  aquo 
seguisse  a  estrada  de  liadajoz,  esahis&e  do  Reino, 
porque  muito  bem  se  conhecia  a  casa  onde  mora- 
va, que  foi  reconhecida  quando  os  Inglezes  che- 
garam ás  Portas  de  Santa  Catharina  Í388;, 

An.  1595      Relação,  mandada  de  Lisboa,  provavelmente  ao 
Jun  o  1    Secretario  Cecil  sobre  os  preparativos  militares, 
que   se  faziam  naquellc  Porto  com  receio  de  um 
ataque  da  armada  de  Sir  Francis  Drake  (389). 

An.  1595      Cartíi  do  Conde  de  Portalegre  ao  Secretario  Idra- 
Agosto  qyçg  sobre  os  receios,  que  inspirava  a  Armada 
Ingleza 

Diz  que  os  Inglezes  acintosamente  tinham  sus- 
pensos e  inquietos  os  ânimos  dos  Portuguezes,  pois 
acabava  de  saber  por  uns  pescadores  tomados  jun- 
to da  barra  do  Porto,  que  a  Esquadra  de  Drake 


(388)  CoUecção  da  correspondência  mss.  do  Conde  de 
Portalegre,  Carta  n.°  47. 

(389)  Museu  Britânico,  Mss.  Cott.  Titus  B-VIII. 


hao  sahiiia  ao  mar  aiiles  do  fim  do  niez,  mas  não 
poderam  informal-o  do  poiUo  para  onde  se  diri- 
gia (390). 

Carta  de  D.  Anlonio  á  Rainha  Isabel  nos  ulli-  ah.  159* 
mos  momentos  da  sua  vida.  rccommendando-llios  Ago*t  :í3 
seus  filh(K  (»  ^íTvidorcs. 

Escreve  á  Hainlia,  que  sentindo  aproximar  os 
últimos  momentos  da  existência,  não  (jueria  mor- 
rer sem  lhe  confessar  as  grandes  obrigaeoes,  do 
que  llie  era  devedor,  e  ([ue  apezar  de  parecer  tal- 
vez a  Sua  Magestade,  que  elle  se  esquecera  por 
níio  ter  escripto  nos  últimos  tempos,  (jue  esperava 
que  lhe  relevasse  a  falta,  sabendo  que  provinha 
das  suas  afílicções,  e  «nfermidades. 

Accrescenta  que  tinha  padecido  desgostos  muito 
graves  desde  alguns  annos  a  esta  parte,  sendo  o 
maior  de  todos  lembrar-se,  de  que  deixava  o  seu 
Heino  de  Portugal  tyrannisado  e  sugeito  a  ElRei 
de  Castella,  sem  o  poder  soceorrer,  acabando  as 
suas  esperanças  com  a  sua  vida ;  e  que  por  isso 
considerava  tal  morte  como  a  mais  cruel. 

Que  tinha  empenhado  tudo  o  que  a  sua  honra  lhe 
permittíra  fazer,  e  que  a  morte  não  seria  nada  se 
fechasse  os  olhos  victorioso,  pois  mais  quizera  li- 
bertar Portugal,  do  que  possuil-o. 


(390)  CoUecção  de  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre, 
Carla  n.»  49.  .  . 
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Pede  á  Hainha,  que  lome  sob  sua  proleíçâo  a 
seus  íilhos,  e  crcado»,  o  que  os  auxilie  nos  seus 
designios,  lendo  ordenado  ellc  a  lodos  que  a  res- 
peitassem como  a  sua  Mãe,  eque  a  servissem  como 
a  sua  Ama,  avisando-lhes  o  muito  que  lhe  deviam, 
c  por  isso  que  a  um  sahára  a  honra  c  a  vida,  e 
ao  outro  a  liberdade. 

Conclue,  dizendo,  que  recommcndára  seus  filhos 
c  família  a  Diogo  Botelho  pela  longa  experiência 
que  tinha  do  seu  amor  e  dedicação ;  e  que  estava 
certo,  de  que  em  quanto  elle  vivesse,  nào  deixa- 
ria de  os  ajudar  em  tudo,  mas  que  dependendo  a 
maior  segurança  de  suas  [lessoas  de  Sua  Magesta- 
delhe  rogava  que  os  amparasse,  o  defendesse  (391). 

An.  1395      Carta  de  D.  Christovao  filho  de  D.  António,  a 
Setembro  j^çjj.jj  jjurleigh,  rogando-lhe  que  lhe  concedesse  a 
mesma  amisade,  que  mostrara  o  seu  fallecido  Pae. 
Diz-lhe  que  a  doença  de  Scipião  de  Figueiredo 
Vasconcellos  fora  causa  de  elle  deixar  de  levar  pes- 
soalmente o  recado  de  D.  António  (392). 

An.  1595     Carla  de  D.  Christovao  de  Portugal  á  Rainha 

Set.»  12 


(391)  Museu  Britânico,  Bí6íio/Aíca  Coííontana,  Nero-B-1 
f.  246,  Bis. 

D.  António  falleceu  três  dias  depois  de  escrever  esta  car- 
ta, que  dfesculpa  muitos  erros,  e  honra  o  seu  caracter  no 
exilio. 

(392)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsãotcniana,  n." 
79,  doe.  2o,  f.  74. 
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Isabel,  paiticipando-lhe  amorle  de  D.  Aulonio  seu 
Pae,  e  pedindo-lhe  a  sua  protecção  para  si  e  pa- 
ra seu  Irmão  D.  Manuel. 
È  datada  de  Paris  (393). 

Carta  de  Dioí^o  Hutelho  á  Rainha  Isabel  sobre  An.  1595 
a  morte  de  D.  António  pedindo  a  protecção  delia 
para  os  filhos  do  Prior  do  Crato  (39i). 

Carta  original  em  Francez,  de  D.  Manuel  de  au.  1596 
Portugal,  fiiho  do  Prior  do  Crato,  dirigida  áRai-  ('»»  pr«n- 
nha  de  Inglaterra,  em  (jue  lhe  participa,  que  elle 
e  seu  irmão  tencionaxam  retirar-se  para  os  Pai- 
zes  Baixos.  Que  o  Rei  de  Fez  os  tinha  convidado 
para  residirem  nos  seus  Estados,  aonde  seriam  tra- 
tados como  Principes,  mas  que  preferiam  >iver 
pobres,  com  Christãos,  do  que  serem  tratados  com 
as  maiores  honras  em  terra  de  infiéis.  Concluo  pe- 


(393)  Mss.  do  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottuniana, 
Nero-B-1,  f.  278.  Tem  o  sello  com  a  seguinte  divisa  em 
torno  =  In  tenebris  sufficit  unus,  representando  uma  tocha 
acccsa. 

(394-)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Nero-B-1 
f.  280. 

Esta  carta'é  interessante  para  a  Historia,  porque  refere  os 
últimos  momentos  de  D.  António,  emostraque  Scipião  de 
Figueiredo,  Governador  que  fora  da  Ilha  Terceira  em  no~ 
me  do  D.  António,  ficara  sendo  um  dos  seus  testamen- 
teiros encarregado  da  entrega  desta  Carta  á  Rainha. 
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(lindo  cartas  de  recuinníiMidaçâo  para  o  Gjiide  Mau- 
rício de  Nassau,  c  para  os  Estados  Geraes  (395). 

An.iSQU      Carla  I).  Chrislovâo   de  Porlu^^al    liltio   (U-  I). 

»«iombro  ^ijl^j^jQ  á  Rainlia  Isal)cl,  desculpando-se  de  a  nào 
ter  \isllado,  por  causa  da  doença,  (jue  padecia 
Scipiào  de  Figucredo.  Pede  soccorros,  e  offerece^ 
se  para  servir  a  Inglaterra  i396:. 

An.  tS96      Carla  do  Conde  de  Portalegre  a  Filippe  II,  avi- 
***'**    sando-o  da  noticia,  que  trouxera  o  Capitão  Fonseca 
de  ficar  pronipta  rm  Inglaterra  uma  grande  arma- 
da para  vir  sobre  Lisboa  e  Cadiz. 

Pondera  a  grande  importância  do  Porlo  de  Lis- 
boa, e  o  muilo  que  con>inha  tomar  desde  já  as 
medidas  opportunas  dedefeza,  lembrando  os  meios 
navaes  e  terrestres  empregados  no  anno  antece- 
dente. Diz  que  em  quanto  EIRei  deHespanha  nào 
fòr  senhor  de  Inglaterra,  sugeitando  á  sua  obe- 
diência as  Ilhas  de  Hollanda  e  Zelândia,  não  po- 
dia deixar  de  ter  um  Terço  reforçado  no  Castel- 
lo  de  Lisboa.  Que  em  circumstancias  similhantes 
os  Reis  D.  João  III  e  D.  Sebastião  chamavam 
militares  estrangeiros  (397). 


(39o)   Museu  Britânico.  Bibllotheca  Coííoniana.  Nero-B-I 
f.  281. 

Vide  na  CoUecção  Birck,  Mss.  n.°  4117,  f.  119. 

(396)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,'Sero-B-í 
f.  282. 

(397)  Collecrão  de  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre, 
Carta  n."  50. 
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Carta  dos  Governadores  do  Reino  a  ElKei,  e\-  Au.ío9(> 
pondo  o  perigo,  em  que  julga>am  o  Reino  amea- 
çado pela  Armada   Iniilrza    398;. 

Carta  de  Tliomaz  (ieegory,  negociante  Inglez  a  An.iS96 
Lord  Burleigh  acerca  do  commercio  com  as  Ilhas  "  '"  ' 
dos  Açores  (399). 

Carla  dos  Governadores  do  Reino  aElRel,  com- An.  1596 
municando-llie,  que  a  Esqumlra  ínirlpzn  rstavn  nn  •'"'^•^  -^ 
Costa  do  Algarve  (iOO). 

Carta  original  de  D.  Manuel,  lilho  de  D.  An- An. 1696 
tonio,  á  Rainha  Isabel,  agradecendo-lhe  um  favor,   ^'ovo2 
que  nâo  declara. 

E'  datada  de  Dieppe. 

Parece  que  o  Príncipe  tinha  grande  paixão  por    . 
sinetes  e  divisas;  porque  nesta  correspondência  se 
notam  dois  pequenos  sellos  em  lacre  com  fila  ver- 
de, que  representam  a  esphera,  e  a  palavra  Guia 
na  banda  elliptica  (,iOl). 


(398)  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chro. ,  Parte  1, 
n."  24,  doe.  26. 

(399)  Museu  Britânico.   Bibliothcca  Landsdowiiiana ,  n.° 
81,  doe.  81,  bis,  f.  i7. 

(400)  Arq.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron. ,  Parle  III, 
doe.  30. 

(401)  Museu  Britânico,  BibUolheca  Cottoniana,yeio-B  1 
f.  283.  Tem  meia  pigina. 
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An.  1596      Curta  de  William  llollyday,  datada   de  S.  Mí- 
D«a/  iiOg^|j.j^    jj  s;jp  \\^y\^^^^■[  (>eill,    do  Conselho    Pri\ado, 

dando-Ihc  noticias  dos  succcssos  das  Ilhas  ■J02), 

An,isíi7  Uelaçào  dos  succestios  da  Ilha  Terceira,  e  do 
que  se  passou  entre  a  armada  Ingleza,  e  a  frota  ^ 
que  Neio  das  índias  (403). 

An.  1597  Helaeilo  de  toda  a  artilheria  ,  que  se  trouxe  de 
Portugal  ede  Hespanha  para  Inglaterra  na  ultima 
expedição  enviada  áquellas  partes,  e  destino  qu» 
se  lhe  deu. 

Esta  expedição  partiu  de  Píyuiouth  na  1.*  de 
Junho  de  lo96  (40i). 

An.  1597      Carta  de  D.  Manuel  de  Portugal,    filho  de  D. 

Abril  15 

António,  a  António  Bacon,  em  que  trata  dos  seus 
negócios  e  dos  de  seu  irm3o ,  que  se  achava  em 
Inglaterra. 

Segundo  se  deprehende,  D.  Christovâo  devia  par- 
tir para  Cadi.\  em  serviço  da  Rainha  Isabel ,  mas 
xiâo  foi  empregado  por  se  ter  negado  a  acompa- 


(402)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maçol,  n,'112.  — 
Sir  R.  Cecill  era  irmão  de  Lord  Burleigh. 

(403)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Cas.  dos  Mss.  Est.  A  —2 
—  34.  foi.  i3. 

(40-4)  Museu  Britânico,  Biblioíheca  Landsdowniana  n.' 
84— Doe.  7. 
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nhar  o  conde  d'Essex  a  um  Templo  prolestanle,  « 
9  assistir  aos  oílicios  Divinos  (405). 

Relação  de  uma  expedição  teiilada  contra  as  An.  1597 
Ilhas  dós  Açores  pelo  conde  d'Kssex  (406).  "'""^" 

A  náo  S.  Francisco  ,  chegando  ao  Faval ,  en-  ^"-  ^^^^ 
controu  uma  esquadra  Ingleza  de  cento  e  vinte  na- 
vios e  dez  ílollandezes,  commandados  pelo  Conde 
de  Essex,  Lord  Howard  eSir  Walter  Kaleigh,  le- 
vando a  bordo  seis  mil  homens  de  peleja  destina- 
dos para  atacarem  o  Ferrol,  e  a  Corunha.  .4nda- 
va  cruzando ,  ainda,  nos  Açores  para  interceptar 
os  galeões  Hespanhoes ,  que  recolhiam  da  Ameri- 
ca (407). 

Carta  do  Secretario  Miguel  de  Moura  para  Ruy  An.  1597 
Lourenço  de  Távora,  Governador  do  Algarve,  so- 
bre o  cuidado,  que  mostrara  em  armar  contra  duas 


(405)  Museu  Britânico,  Collecr.  Birch.  n,'  4123. 

(406)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Uarleiatia,  Cod.  n,' 
36. 

O  Conde  de  Essex  levava  debaixo  do  sou  (.onímando  Lord 
Howard,  Lord  Montjoy,  o  celebre  Sir  Waller  Raleigh,  Sir 
Francis  Vere  e  outros. 

A  esquadra  compunha-se  de  dezoito  náos  da  marinba  de 
gnerra  e  de  doze  HoUandezas. 

A  armada  era  destinada  para  combater  a  que  ElRei  de 
Hespanha  preparava  contra  a  Inglaterra,  devendo  depois 
assaltar  a  frota  Hcspanhola  das  índias. 

(407)  Quintella,  Annaes  da  Marinha,  T.If,  P.  IH. 
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caruNoIlas  laglezas,  (jue  estavam  deslruinilu  a  ar- 
niaçílo  (los  pcscadoros  doalum.  aprczandíh-st*  uma 
cm  combali',  c  fu^Miid»  ;i  (nilia     íOS  . 

An.ib97      Carla  do  Conde  de  Fortalfgrc  a  Filip|M!  II  res- 
^^^ "  pondondo  com  a  informação  jícdida  acerca  do  es- 
tado da  guarnição  de  Lisboa,  das  fortítl"/'-  ')=*  l':'r- 
ra,  e  da  opinião  dos  Porluguezes. 

Entre  varias  particularidades  relativas  ao  esta- 
do militar,  accrescenta  ,  qne  o  lerem  os  Inglezes 
])enetrado  até  ás  Portas  de  Santa  Catharina,  e  San- 
to Antão  causara  tal  impressão  nos  ânimos ,  que 
ainda  senão  desvanecera  de  todo,  eque,  posto  que 
neste  momento  houvesse  menores  motivos  para  des- 
confiar da  fidelidade  dos  Povos,  todavia  conNinha 
acautelar-se  muito,  quando  se  tratasse  da  defeza  do 
Reino,  pois  os  habitantes  eram  como  os  pintara  o 
Conde  de  Fuentes  no  anno  de  1589.  E  que  se  não 
dissesse  que  o  amor  por  D.  António  lhes  quebra- 
\a  o  zelo,  porque  os  fados  provavam  outra  coisa 
(409). 

An.iaOS      ^'esle  anno  sahiu  de  Inglaterra  outra  armada, 
^^"'    CLtmmandada  pelo  Conde  de  Camorlan  ^Cumber- 


(408)  Hist,  dos  Varões  illiístrcs  do  appcll.  Távora,  pag. 

330. 

(i09)  CoUccção  de  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre, 
Carta  n."  55. 

Este  documento  c  curioso  para  a  historia  da  defeza  e  for- 
talezas do  Tejo. 
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land  ?)  de  sessenta  navios  ,    o  avislou  a  costa  do 
Algarve  no  íini  do  mez. 

Uuy  Lourenço  de  Távora  aprezou  um  patacho 
Inglez,  e  mandou-o  com  prisioneiros  para  Lisboa 

(410).     ■ 

Tendo  partido  neste  dia  para  a  índia  D.  Jero-An.i598 
nymo  Coutinho  ,   pela  segunda  vez  como  Capitão  ^*""'*  * 
Môr ,    levando  a  noticia  da  morte  de  Filippe  II , 
nào  pòdc  sahir  a  barra  por  se  achar  bloqueada 
pela  armada    íiujleza ,    de  que  era  Almirante  o 
Conde  de  Cumberland  (lir . 

Carla  escripta  de  Lisboa  aKsUNào  Barreto,  que  An.  1598 
SC  acha>a  em  Kotlerdam  ,    na  qual  se  lhe  pedia ,  ^^^^^  "^ 
que  no  caso  de  ser  tomado  pelos  Inglezes  certo  na- 
vio, fizesse  todos  os  esforços  para  que  fosse  resti- 
tuído com  as  fazendas  (412). 

Proclamação  especial  da  Rainha  Isabel  sobre  c^i-  An.  1599 
sas  marítimas  ,  prohibindo  que  se  aprezassem  na-  ^^^'*  * 
vios,  e  mercadorias  pertencentes  aos  amigos,  e  al- 


(410)  Hist.  dos  Varões  illustres  do  appellido  de  Távora, 
pag.  330. 

Quintclla  dá  mais  noticias  no  T.  II  dos  Ánnaes  Maríti- 
mos, p.  112. 

(411)  Biblioth.  Imp.  do  Paris,  Codic.  n."  16:023.  Jour- 
nal des  Voyages  des  Portugais. 

(412)  State  Papcrs  Office,  Maço  2  de  Portug.  Doe.  n." 
114. 
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liados  de  Inglaterra  ,    c  concedendo  carias  de  re- 
presália contra  llespanha,  e  Portujial  (Í13). 

An.  1599      Carta  do  CiOiíde  de  Portale^Te  ,    datada  de  Liíi- 
"^'*"*    boa,  aKlHei  1).  FilipiM'  III,  a\isando-o,  de  que  s^ 
eslava  preparando  unia  grande  armada  cm  Ingla- 
terra para  combater  a  ca  pila!  do  K(>íno. 

Diz-liie,  que  lhe  escrevera  cm  cifra  de  Londres 
a  26  de  Fevereiro ,  Bartholomeu  de  Aspitra ,  seu 
empregado  naquella  CArte  ,  participando,  que  ali 
se  eslava  preparando  uma  armada  real  para  ata- 
car Lisboa ,  ou  as  Ilhas ,  e  que  se  haviam  orga- 
.  nisado  trinta  mil  homens  e  dez  mil  marinheiros , 
afrelando-se  duzentos  ecincoenta  navios,  c  embar- 
cando-sc  quinhentos  a  seiscentos  cavallos ,  com 
artilheria  de  campanha. 

Que  a  expedição  devia  sahir  de  Inglaterra  era 
Maio ;  e  que,  alem  da  armada,  viria  uma  esíjua- 
dra  reforçada  para  cruzar  na  costa  de  Portugal,  e 
na  escala  das  índias. 

O  Conde  era  de  parecer,  que  ElRei  se  não  le- 
vantaria depois  de  receber  tamanho  golpe,  mesmo 
conquistando  depois  Inglaterra  ,  porque  a  reputa- 
ção de  um  Rei  dellespanha  não  podia  manler-se, 
sem  se  apossar  de  Londres,  mas  que  não  poderia 


(+13)  Rcyner,  Foeder.  &c.,  T.  XVI,  pag.  364.  —  A  for- 
ma das  Condiç.  pag.  365.  — Inglez. 
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combater  aqucUa  cidailo  perdendo  Lislwa   (414). 

Carla  original  de  D.  Joào  de  Castro  aos  Lords  Au.  isoo 
do  Conselho  Privado  de  Inglaterra,  assegurando-    *-  ' 
lhes  que  o  chamado   Impostor  de  Veneza  era  o 
verdadeiro  Hei  D.  Sebastião  (415). 

Papeis  relativos  aos  Navios  Portuguezes  toma-  An.  leoi 
dos  por  Sir  Uoberl  Mausell,  com  três  cartas  cscri- 
ptas  a  este  respeito  pelos  Estados  Geracs  ao  Con- 
selho Privado  de  Inglaterra  (416;. 

António  de'Mello  e  Castro,  Capitão  Mor,  partin-  An.  icoí 
do  neste  dia  para  a  índia  com  cinco  Galés,  foi  apre- ^*''"*'  ** 
sado  pelos  Inglezes  na  Ilha  de  Santa  Helena  í  íl7V 

Carta  em  Italiano  de  D.  Christovào,  filho  de  D.  An.  1603 
António,  Prior  do  Crato,  a  Thomaz  Parry,  Em- 
baixador de  Inglaterra  em  Paris,   donde  lhe  noti- 
cia decerto  Conde  Hespanhol,  que  hia  para  Flan- 
dres, passando  por  Inglaterra  (418). 

(414)  Collecção  das  Cartas  Mss.  do  Conde  de  Portalegre. 
Carla  n."  65. 

(415)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maço  4. 

Este  documento  é  muito  curioso,  c  ha  delle  uma  traduc- 
ção  inglcza. 

(416)  Museu  Britânico,  Mss.  addicionacs,   n.*  14:027, 
f.  94  a  109. 

(417)  Biblioth.  Imp.  de  Paris,  Cad.  n.°  10:023,  Journal 
ães  Voyages  dcs  Portugais. 

(418)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Cottoniana,  Caligiila 
E-X. 
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An.  1G03      Volume  in  folio,    conlcndo  a  relação  de  \arioí 
*       Kslados  da  Kuropa,  e  do  Mundo,  dividido  em  qua- 
tro livros.    No  IV   .s(!  encontra   uma  Helação  do 
Heino  de  Portugal  fílD). 

An.  I60i  iSofa  sobre  os  objectos,  em  que  os  Negociantes 
Inglezes  traficam  no  sou  commercio  com  Hespa- 
nha  e  Portugal  oíTcrccida  á  consideração  do  Con- 
selho Privado  para  ser  attendida  no  Tratado  de 
Amizade  com  a  Hespanha,  acompanhada  de  um 
requerimento  dos  mesmos  negociantes  p.nra  se  darem 
providencias  contra  os  vexames  da  Inquisição '  i  20  . 

An.iGOi  Nota  indicativa  das  matérias,  em  que  traficavam 
os  Negociantes  Inglezes  era  Portugal  e  em  He.-y- 
panha  (421). 

An.ioOi      Cari.-^   de  Filippe  III   ao  Vice-Rei   de  Portugal 

Jan  °  i.i 

sobre  a  restituição  de  um  navio  Inglez  (422). 


(419)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana ,  n.''62i9. 
Este  livro  foi  composto  no  reinado  de  Jacques  I,  e  com- 

prehende  um  período,   que  decorre  desde  o  anno  de  1603 
até  ao  de  1624, 

(420)  Museu  Britânico,  Mss.  Cottoniana,  Vesp,  CXIII. 

(421)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harhiana,  n."  95, 
doe.  93  (duplicata). 

(422)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Landsdowniana ,  n." 
159,  f.  108. 


Zôú 


Opinião  de  Hobert  Savage  da  Companhia  dos  An.  i cai 
Negociantes  Inglezes,  que  eslava  de  posse  do  com- ''""^"  ** 
niercio  com  Portugal  e  Hespanha  sol)re  o  Tratado, 
que  se  ajustava  entre  Inglaterra  e  Hespanha  (123). 

Tratado  de  paz,  commercio,  e  amizade  entre  An.  icoí 
Jaíiues  I,  Kei  de  Inglaterra,  e  Filippe  III  l{t'i  do -^«"='*-** 
Hespanha  (il4). 

Hepresentacào  dos  Negociantes  Inglezes  da  com- ^^^  j gol 
panhia  de  Portugal  e  Hespanha  ao  Conde  de  Dor-  Set.«  i 
set,  Thesoureiro  Mor  de  Inglaterra,  pergnntando,  (*•""**' 
se  a  atlestação  do  presidente   da  Companhia,  de 
que   as  fazendas   exportadas   para  Hespanha  fica- 
vam registadas  na  Cidade,  donde  sahiam,  e  eram 
selladas,  seria  bastante  para  as  garantir  de  embar- 
gos fiscaes  em  Hespanha,  e  se  acaso  se  preenche- 
ria assim  tudo  o  que  exigia  o  Tratado  existente  en- 
tre os  dois  Reinos. 

O  Conde  nomeou  duas  pessoas  para  estudarem 
o  negocio,  e  depois  c;msultarem  sobre  elle  f425^. 


(423)  State  Papcrs  Office  (Portugal)   Maço  4,  n."  9. 

(424)  CoU.  orig.  de  Francisco  de  Andrade  Leitão,  T.  II. 
Reyner  Foedera,  etc. ,  T.  VII,   P.  II,  p.  1.34,  ediç.  da 

Haya. 

(425)  Museu  Britânico,  Bibliothfca  Cottoniana,  Nero  B-I, 
f.  296. 

O  Tratado  a  que  se  allude  é  provavelmente  o  celebrado 
em  Londres  aos  18-28  de  Agosto  deste  mesmo  anno. 


—  ttt«-r 

Aii.ieoi      Alvará  ratificando  o  Tratado  de  Commercio  rotií 
Nov."  18  ry  Frj^nçji  e  ^  Inglaterra,   e  abolindo  o  direito  dt* 
30  por  cento  (4i6). 

An.ieoí      Ratificação  do  Tratado  com  a  In^^lalerra,  epri- 
Nov.»  18  viiegios  concedidos  nos  Inglezes  (427). 

An.  1605  Nomes  dos  Inglezes,  que  nesta  epocha  negocia- 
vam em  Portugal,  especificados  na  Carla  de  Pri- 
vilégios, concedida  pelo  ReiJaquesI,  passada  nes- 
te anno,  incluindo-se  nclla  os  nomes  de  cinco  (>jn- 
des,  que  serviram  de  commissarios  no  Tratado  de 
paz,  e  de  vários  outros  ofiiciaes,  ecreados  de  Sua 
Magestade  Britânica,  comprehendidos  como  mem- 
bros da  companhia,  devendo  ficar  collocados  na 
ordem,  em  que  se  achassem  na  referida  carta,  sen- 
do os  dos  outros  Cavalheiros  e  negociantes  inscri- 
ptos  por  ordem  alphabetica  (428). 

An.  1605  Carta  de  Sir  Charles  Cornwalis  aos  Negociantes 
e  Feitores  estabelecidos  em  Lisboa  (429). 


(426)  Arch.  R.  da  Torre  do  Tonab. ,  Liv.  II  das  Leis, 
f.  73. 

(427)  Mascarenhas,  obra  cit.  ,  Vol.  II,  Append.  n."  41. 

(428)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  n."  1851- 
D.-l. 

(429)  Museu  Britânico,  Mss.  da  Cott.  Vespaz.  C.  IX. , 
cat.  p.  438. 
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Ordem  Real  em  favor  dos  privilégios  dos  In-  An.  leos 

glezes  (430).  ''«^•'  ^^ 

Extractos  das  clausulas  principaes  da  carta  ga-  An.  leos 
ranlida  pelos  Reis  de  Inglaterra  ao  Presidente,  As-  Maio  ai 
sislentes  e  Commercianles  Inglezes,  que  negocea- 
vara  em  Portugal  e  em  Hespanha  (i31). 

Privilégios  dos  Negociantes  Inglezes  da  Feitoria  An.  isos 
de  Portugal  (432).  Junho lo 

Carla  dos  Lords  do  Conselho  ao  Yice-Rei  de  An.  1605 
Portugal  sobre  assumptos  governativos  importan-  Agosto 

tes  (433). 

Carta  de  Millarl  Ricquart  a  Lord  Salisbury,  An.ieos 
dando-lhe  noticias  do  estado  das  cousas,  datada  ^"*'  *^ 
de  Lisboa  (434). 

(430)  Mascarenhas,  Appendix  n."  4. 

(431)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleyana,  n."  29o 
«  296. 

NB.  Encontra-se  esta  carta  também  no  Mss.  n."  1885, 
doe.  4. 

(432)  Museu  Britânico,  Bibliotheca  Harleiana,  Cod.  n.* 
18oa  original,  consta  de  40  paginas. 

(433)  Museu  Britânico,  Mss.  Cott.  Vesp.  C.  IX. 
Não  tenho.  Deve  copiar-se. 

(434)  State  Papers  Office  (Portugal)  Maço  4,  n.»  10  »  12. 
Encontra-se  mais  outra  carta  do  mesmo  agente,  cheia  de 

informações  e  datada  de  8  de  Marco,  de  1606. 

Prova-sc  que  era  um  emissário  empregado  em  Lisboa  pe- 

XV.  17 
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An.  1606  Causas  porque  se  achavam  prczos  em  Lisboa 
William  Squirc,  e  Thomaz  Taylor,  Feitores  In- 
glczes. 

Reclamação  de  Sir  Ch.  Comwallis  ao  Duque 
de  Lerma  sobre  estes  assumptos  (435;. 

An.  1606  I^^pel  sobre  os  prisioneiros,  (\yio  forniu  [)oslos  cmí 
liberdade  em  Lisboa  por  mandado  de  Klllei  de  lles- 
panha^  pela  intervenção  de  Sir  Charles  Cornwallis 
(436). 

An.  1606      Considerações  oíTerecidas  ao  Governo  Inglez  so- 

(^)      bre  a  conveniência  de  se  promover  a  desmembra- 

çào  da  união  de  Portugal  com  a  Hespanha  (437). 

An.  1606  Estava  nesta  época  em  Lisboa,  servindo  como 
*^"^-°  ^  Cônsul  de  Inglaterra,  Hugh  Lee.  Em  carta  desta 
data,  e  nas  do  1.**  el9  de  Novembro,  dirigidas  a 
Thomaz  Wilson,  Sub-Secretario  de  Estado,  refere 
diversas  noticias  politicas  de  Portugal  e  de  Hespa^ 
nha  (438). 

An.  1607      Carta  do  mesmo  Cônsul  de  Inglaterra,  em  Lisr- 

Novem- 


bro 


los  Inglezes  para  transmittir  as  noticias  ao  Ministro  Lord 
Salisbury  ou  ao  seu  Secretario 

(435)  Museu  Britânico,  Mss.  Cott.  Vesp.  C.  IX. 

(436)  Museu  Britânico,  Mss.  Cott.  Vesp.  C.  IX. 

(437)  State  Papers  Office,    (Portugal)  Maço  4,  n."  13. 

(438)  State  Papers  Office,   (Portugal)  Maro  4,  n."*   15, 
16  e  17. 


—  259  — 

boa,  ao  Sub-Secrelario  de  Estado  Wilson,  dando- 
Ihe  noticias  do  estado  das  cousas  politicas  do  Kei- 

no  (439). 


Carta  de  Henrique  IV  ao  Presidente  Jeànnin  ,  \»-^^^^ 
1  Embaixador  em  Hollanda ,  a  favo 
de  D.  António,  Prior  do  Crato  (4iO). 


sen  Embaixador  em  Hollanda ,  a  favor  dos  filhos  ^^^^''^ 


Carta  deMr.  Leo,  Cônsul  de  Inglaterra  em  Lis-An.i608 
boa ,  ao  Sub-Secretario  de  Estado,  dando-lhe  no- 
ticias politicas  para  serem  communicadas  a  Lord 
Salesbury  (441). 

Cartas  de  Mr.  Lee,    Cônsul  de  Inglaterra  emAn.i609 
Lisboa  ,    ao  Sub-Secretario  de  Estado  ,  referindo-  -^'^"1.* 

c  16 

lhe  varias  informações  politicas  sobre  o  estado  do 
paiz  (4  42). 


(439)  Siate  Papers  Office,   (Portugal)  Maço  4,  n.»  19. 

(440)  Transcripta  integralmente  no  opúsculo  intitulado 
>=  Un  Prétendent  Portuguais  au  XVI.'  siècle  par  Foumier, 
Paris  1851,  p.  84. 

(441)  State  Papers  Office,   (Portugal)  Maço  4  n.»  21. 
Em  12  d'Agosto,  4  de  Setembro,  e  26  de  Novembro  en- 

contram-se  outras  cartas  officiaes  do  mesmo  empregado  so- 
bre as  noticias  politicas,  documentos  n.°*  22,  23,  24. 

(442)  State  Papers  Office,  (Portugal)  Maço  4,  n.°'  25  e 
26. 

Encontram-se  outros  officios  do  mesmo  agente  nas  datas 
de  4  de  Julho,  18  de  Setembro,  21  de  Outubro,  e  26  de 
Novembro  deste  anno.   {Ibid.)  N."*  27,  28.  29  e  30. 


—  ÍGO  — 

An.i6iO      Carla  do  Cônsul  Lee  ao  Siil>-Secrelariu  Wil^n, 
^^^'^'•"-''conlcndo  noticias  iKjJilicas  de  Porlugal  (443). 

An.  1610  Olticio  de  Mr.  de  Vaucelles  para  Mr.  de  Puis- 
sieux ,  no  qual  diz ,  re|)orlando-se  a  outro  ante- 
rior, qup  lhe  linha  dado  parle,  de  que  os  Em- 
baixadores da  Pérsia  tratavam  de  segurar  a\enda 
das  sedas  de  Ormuz,  fmndo-as  nas  míos  de  vários 
mercadores  Porluguezes ,  o  que  se  não  concluíra 
por  não  offerecerem  sulficientes  garantias. 

Accrescenta,  que  os  Persas  diziam,  que  no  ca- 
so de  assim  lhe  ser  preciso  haviam  de  enlendcr-se 
com  os  Inglezes,  ou  com  os  Flamengos  (444). 


(443)  State  Papcrs  Office,   (Portugal)  Maro  4,  n."  15. 

Desde  esta  data  até  12  de  Novembro  do  anno  seguinte 
de  1611  SC  encontram  nos  mesmos  Archivos  14  officios  do 
Cônsul  ao  seu  Governo, 

(44i)  Cad.  228  — Docum.  56  da  Biblioth.  R.  de  Paris. 
12. 
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EURATAS 


NA     INTRODUCCAO. 


PAG. 

VIII 

IX 

X 

XHI 

» 
XVII 
XIX 
XX 

XXIII 
XXV 

» 
XXVI 

» 
XXVII 
XXVIII 


» 
XXIX 
XXX 
XXXl 
XXXII 
XXXVI 

XL 

XLII 

» 
XLIII 

» 
XLIV 
XLVIl 


LIN.  EBROS  EMENDAS 

10  resístcntencia  .  .  .  resistência 

1  pelavoz pela  voz 

li  olharam olhavam 

17  inda ainda 

23  destes dos 

31  tractos tormentos 

^  perdidos perdido 

16  do deste 

(nota)        lestitutas Instituías 

2  parece parecia 

21           offerereceu  ....  oCTereceu 
23  arte corte 

30  amcaçava-os ....  ameaçava-a 

1  não  os não  a 

4  Bergano Bergamo 

9  desanimava  ....  nem  desmaiava 

14  Henrique  XVI II  .  Henrique  VIII 

30  (nota)  Gazeta Gaveta 

ult.  Bergamo  Symicta  .  Bergamo  Symicta 

1  achara   achava 

4  acharam tinham 

3  e  sendo e  depois  de 

3  deD.Manoel Anto-  de  D.Manoel,  Antó- 
nio Carneiro  .  .  .     nio  Carneiro 

28  (nota)Instruzine Instruzione 

9  A  versão A  aversão 

16  cansado causado 

23  que  o  bazeava   .  .  .  que  o  hallucinava 

26  não  duvidava  ....  não  duvidou 

9  pontificies pontífices 

5  abcrlameulenle  . .  .   abertamente 


PAG.  LI5.                           KtROS                          CMRXOAS 

XLViii  20  inlrucçõcs  inslrurçõcs 

LI  18  rccoIhcndo-s<' .            icolhcndo-se 

Lix  5  nascim  ento nascimento 

Lx  25  consenscntia  ....  consentia 

LXXT  15  rcrcferir referir 

Lxxvii  2i  a  renda o  valor 

Lxxxi  IG  Torre  Novas  ....  Torres  Novas 

xc  16  aguarnição a  guarnição 

xci  23  todos  osforços  .  .  .  todos  os  esforços 

c  1  partuguczcs portuguezes 

cix  1  pcrtuharam perturbaram 

cxiT  18  sahia sahio 

cxxT  2  da  ordem das  ordens 

cxxTii  30  (nota)  desmascaram .  .  .  .  desmascararam 

cxxviii  25  carneira camareira 

cxxxv  26  alvoraçados alvoroçados 

»  28  bisros biocos 

cxxxvi  12  entregavaam  ....  entregavam 

cxxxix  29  reinada  .• reinado 

cxLii  5  c  em  trajos em  trajos 

CLV  24  tantos  estudantes . .  tanto  os  estudantes 

CLVi  9  minoridade maioridade 

CLVII  2  0  0. o 

»  9  ás  cortes as  cortes 

»  28  quedisfructavam,  .  que  desfructavam  ; 

cLxi  14  quaesque quaesquer 

CLXvin  7  Lattere Latere 

cLxxxi  20  versada .'.  versado 

CLxxxiii    13  prepontencia  ....  prepotência 

cLxxxviii  23  (nota)  das  Mss dos  Mss. 

çLxxxix      7  recentente recentemente 

cxciíi  lo  guerreira guerreira 

ccxxv  23  do  D.  João  III.  .  .  de  D.  João  III 

ccxxvi  10  expressos expressões 

ccxxvii  15  sua  vó sua  avó 

ccxxxv  (notapen.)  morquez marquez 


PAG.  LIN.                        ERBOS                     EMKNOAS 

ccxxxviii  (pen.danota)OsoOsario  ....  Osório 

ccxL  (1.*  da  nota)   Luiz Luis 

ccLvi  11            ccordenação  .  .  .  coordenação 

NO    QUADRO    ELEMENTAR. 

PAG.  LIN.                             SBROS                       BME.'<(DAS 

53  19             clegcgcrem elegerem 

58  4             Fxpõe Expõe 

64  12             os  partidos partidos, 

89  25             legeas legoas 

165  8             Rainha  de  Isabel. .  Rainha  Isabel 

204  (cota  2.*)      Anno  1857 Anno  1587 

213  (pen.  da  nota)    establishanent ....  establimnent 

215  (1  .•  da  nota)    Síate State 

220  (3.*  da  nota)    Prtuguez Portuguex 

221  23  sens seus 

^25  2             informaço informarão 

227  (4.*  da  nota)    Britonico Britânico 

230  11             D.  Antonto D.  António 

236  20  rescendido rescindindo 

237  (cota  2.*)       Anno  1590 Anno  1592 

240  (1.*  da  nota)     (328) (385) 

259  5  sen seu 

»  10              Salerbury Salisbury 

»  15  (nota)  Siate State 

260  11  lhe lhes 


